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Para lidarmos inteligentemente com o conheci-

mento devemos enfrentar o paradoxo de que as de-

clarações sobre o conhecimento são apenas outra 

forma de conhecimento (Spender, 2001, p. 36).
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Gestão do Conhecimento em Organizações Hoteleiras: Uma Abordagem da Sociologia

Resumo
 

Esta tese de Doutoramento em Sociologia apresenta uma investigação sobre a Gestão 

do Conhecimento em Organizações Hoteleiras no Algarve. O objetivo principal foi conhe-

cer, na perspetiva da Sociologia, o modo como as organizações hoteleiras gerem o co-

nhecimento no seu interior, ou seja, a forma como criam ou adquirem, retêm, partilham e 

utilizam o conhecimento organizacional. Elaborou-se, para o efeito, um modelo de análise 

que fornece uma visão integrada da Gestão do Conhecimento e que se organiza em torno 

de dois eixos analíticos fundamentais: o que identifica as etapas do processo de Gestão do 

Conhecimento e o que enumera as práticas facilitadoras desse processo. A opção metodo-

lógica recaiu no estudo de casos, em concreto na análise de três grupos hoteleiros, espe-

cificamente nos seus hotéis que operam no Algarve - com recurso a entrevistas semies-

truturadas aos Diretores de hotéis, Diretores de Recursos Humanos e aos Responsáveis 

pelos Sistemas de Informação de cada um dos grupos e a um inquérito por questionário 

administrado a uma amostra estratificada dos trabalhadores. A investigação empírica 

realizada nos três casos estudados permitiu a concluir que, embora o conceito de Gestão 

do Conhecimento seja uma ideia difusa, os hotéis, ainda que de uma forma implícita, de-

senvolvem práticas – identificadas e exaustivamente descritas ao longo da tese - nas quais 

é efetiva uma forte preocupação em gerirem o seu conhecimento.

Palavras-chave: Conhecimento, Gestão do Conhecimento, Sociologia das Organizações, Hotelaria
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A Sociological Approach to Knowledge Management in Hotel Organizations

Abstract

This thesis presents an investigation on knowledge management in hotel organiza-

tions operating in the Algarve region, Portugal. The main purpose of the research is to 

understand, from a sociological point of view, the process of knowledge management 

adopted by hotels, more precisely the way these organizations create, acquire, sustain, 

share, and use the organizational knowledge. To this effect an integrated model of know-

ledge management has been developed, which is built on two axes of analysis: one iden-

tifies the phases of the process of the management of knowledge in the organization, 

and the other details the facilitating practices of this process. The case study was found 

the best methodological option to meet the research objectives. Three hotel chains have 

been studied in their units located in Algarve and semi-structured interviews have been 

conducted to the hotel general manager, the human resources manager, and the infor-

mation system manager. Data collection included also the application of a questionnaire 

to a stratified sample of employees. Key findings of this research show that the manage-

ment of knowledge is still a loose idea, though hotels implicitly follow practices, which 

have been identified and extensively described in this study and indicate unequivocal 

concern with the management of knowledge.

Keywords: knowledge, knowledge management, organizational sociology, hospitality industry

xi



xii



AHETA

AHP

ATA

ASAE

BI

BSC

CAP 

CEO

CI

CRM

EIP’s

EMBRAER 

ERTA

ERP

F & B

GOP

GPM

GSM´s 

HACCP

IPMA

KPI

LRA

LSCI-CNRS 

PMS

POS’s

RevPar

RVCC

SAP

TI

TIC

VP

VPN

Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve

Associação da Hotelaria de Portugal

Associação Turismo do Algarve

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Business Intelligence

Balanced Scorecard

Certificado de Aptidão Profissional

Chief Executive Officer

Capital Intelectual

Customer Relationship Management.

Enterprise Information Portals 

Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A

Entidade Regional de Turismo do Algarve

Enterprise Resource Planning 

Food & Beverage

Gross Operating Profit

German Association for Project Management 

Guest Service Managers 

Hazard Analysis and Critical Control Point

International Project Management Association

Key Performance Indicators

LRA – Worldwide - Customer Experience Management consultants

Laboratoire de Sociologie des Changements et des Institutions do Centre National 

de la Recherche Scientifique 

Property Management System  

Point of Sale ou Point of Service

Revenue per Available Room

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências Escolares e Profissionais

Systems, Applications and Products in Data Processing 

Tecnologias da Informação 

Tecnologias da Informação e da Comunicação

Vice-president

Virtual Private Network

Siglas e abreviaturas

xiii



14



15

Índice

Resumo.........................................................................................................................................................ix

Abstract.........................................................................................................................................................xi

Siglas e Abreviaturas...................................................................................................................................xiii

Índice de figuras...........................................................................................................................................19

Índice de tabelas..........................................................................................................................................21

Índice de gráficos.........................................................................................................................................23

Introdução...................................................................................................................................................27

     1. Temática e Motivações........................................................................................................................27

     2. Delimitação do Problema de Investigação..........................................................................................31

     3. Estrutura do Trabalho.........................................................................................................................32

I – Conhecer o Conhecimento.....................................................................................................................37

1.1 A Teoria do Conhecimento.....................................................................................................................37

1.2 Sociologia do Conhecimento.................................................................................................................45

1.3   O Conhecimento Organizacional: especificação conceptual...................................................................55

1.3.1 Dados, Informação e Conhecimento: Definições..............................................................................55

1.3.2 Tipos de Conhecimento Organizacional.............................................................................................59

1.3.2.1 Do Conhecimento Organizacional tácito ao Conhecimento Organizacional explícito.................59

1.3.2.2 Do Conhecimento Individual ao Conhecimento Organizacional....................................................64

II - Organizar as Organizações....................................................................................................................69

2.1. Perspetivas da Sociologia sobre as organizações................................................................................70

2.2. Visões das organizações: algumas etapas do pensamento sociológico sobre as organizações.......77

2.2.1 As organizações vistas como máquinas..........................................................................................79

2.2.2 As organizações vistas como organismos........................................................................................84

2.2.2.1 Teoria das Relações Humanas.....................................................................................................84

2.2.2.2 Da “contingência estrutural” à “contingência cultural”.............................................................87

2.2.2.3 Modelos estrutural-funcionalistas ou institucionalismo..............................................................90

2.2.2.4 Teoria neo-institucional.................................................................................................................93

2.2.3 As organizações vistas como sistemas políticos.............................................................................97

2.2.4 As organizações vistas como cérebros...........................................................................................103

2.2.5 Organizações vistas como culturas.................................................................................................108

III – Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento........................................................115

3.1 Teorias da Aprendizagem......................................................................................................................115

3.2 A Aprendizagem Organizacional..........................................................................................................124

3.2.1 Especificação conceptual da Aprendizagem Organizacional...........................................................124

3.2.2 Processos de Aprendizagem Organizacional...................................................................................130

3.3 Conceptualização e operacionalização da Gestão do Conhecimento..................................................149

3.3.1 A emergência da Gestão do Conhecimento......................................................................................150



16

3.3.2 Conceptualização da Gestão do Conhecimento...............................................................................152

3.3.3 Modelos de Gestão do Conhecimento..............................................................................................155

3.4 As Etapas da Gestão do Conhecimento...............................................................................................172

3.4.1 Criação e aquisição de conhecimento...............................................................................................172

3.4.2 Armazenamento do conhecimento...................................................................................................182

3.4.3 Transferência do conhecimento.......................................................................................................187

3.4.4 Utilização do conhecimento.............................................................................................................193

3.5 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento.............................................................................197

3.5.1 Estratégia e gestão de topo..............................................................................................................199

3.5.2 Cultura Organizacional.....................................................................................................................203

3.5.3 Políticas de gestão de recursos humanos.......................................................................................208

3.5.4 Estrutura e processos de trabalho...................................................................................................213

3.5.5 Sistemas de informação e comunicação..........................................................................................218

3.5.6 Avaliação dos resultados..................................................................................................................224

3.5.7 Aprendizagem com o ambiente........................................................................................................231

3.6  A Gestão  do  Conhecimento na hotelaria............................................................................................236

3.7 Um modelo exploratório da Gestão do Conhecimento......................................................................240

IV – Metodologia de Investigação.............................................................................................................247

4.1 Enquadramento da investigação.........................................................................................................247

4.2 Estratégia de investigação...................................................................................................................253

4.3 A qualidade da investigação................................................................................................................255

4.4 Seleção dos casos...............................................................................................................................258

4.5 O Processo de organização e implementação da recolha de dados..................................................259

4.5.1 Protocolo..........................................................................................................................................259

4.5.2 Técnicas de recolha de dados.........................................................................................................260

4.5.2.1 Entrevistas....................................................................................................................................261

4.5.2.2 Inquérito por questionário............................................................................................................264

4.5.2.3 Outras fontes de informação.........................................................................................................266

4.5.3 Procedimentos adotados.................................................................................................................267

4.6 Processo de organização, análise e interpretação dos dados.............................................................269

4.6.1 Análise e interpretação dos dados...................................................................................................271

4.6.1.1 Análise de conteúdo das entrevistas.............................................................................................271

4.6.1.2 Análise quantitativa.......................................................................................................................273

V – Apresentação dos Resultados.............................................................................................................275

5.1 O Grupo A............................................................................................................................................275

5.1.1 Apresentação...................................................................................................................................275

5.1.2 Caracterização dos entrevistados e dos inquiridos.........................................................................276

5.1.3 Etapas da Gestão do Conhecimento................................................................................................278

5.1.3.1 Criação e aquisição do conhecimento..........................................................................................278

5.1.3.2 Armazenamento do conhecimento...............................................................................................303



17

5.1.3.3 Transferência do conhecimento....................................................................................................307

5.1.3.4 Utilização do conhecimento..........................................................................................................315

5.1.4 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento.........................................................................318

5.1.4.1 A estratégia e a gestão de topo....................................................................................................318

5.1.4.2 Cultura organizacional..................................................................................................................322

5.1.4.3 Estrutura e processos de trabalho...............................................................................................330

5.1.4.4 Políticas de recursos humanos.....................................................................................................336

5.1.4.5 Sistemas de informação e comunicação.......................................................................................345

5.1.4.6 Avaliação dos resultados...............................................................................................................350

5.2 O Grupo B............................................................................................................................................357

5.2.1 Apresentação...................................................................................................................................357

5.2.2 Caracterização dos entrevistados e dos inquiridos..........................................................................357

5.2.3 Etapas da Gestão do Conhecimento................................................................................................359

5.2.3.1 Criação e aquisição do conhecimento..........................................................................................359

5.2.3.2 Armazenamento do conhecimento................................................................................................374

5.2.3.3 Transferência do conhecimento....................................................................................................378

5.2.3.4 Utilização do conhecimento..........................................................................................................385

5.2.4 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento.........................................................................388

5.2.4.1 A estratégia e a gestão de topo....................................................................................................388

5.2.4.2 Cultura organizacional..................................................................................................................391

5.2.4.3 Estrutura e processos de trabalho................................................................................................399

5.2.4.4 Políticas de recursos humanos.....................................................................................................402

5.2.4.5 Sistemas de informação e comunicação.......................................................................................409

5.2.4.6 Avaliação dos resultados...............................................................................................................412

5.3 O Grupo C............................................................................................................................................417

5.3.1 Apresentação....................................................................................................................................417

5.3.2 Caracterização dos entrevistados e dos inquiridos..........................................................................417

5.3.3 Etapas da Gestão do Conhecimento.................................................................................................419

5.3.3.1 Criação e aquisição do conhecimento...........................................................................................419

5.3.3.2 Armazenamento do conhecimento...............................................................................................429

5.3.3.3 Transferência do conhecimento....................................................................................................431

5.3.3.4 Utilização do conhecimento..........................................................................................................439

5.3.4 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento.........................................................................440

5.3.4.1 A estratégia e a gestão de topo..................................................................................................440

5.3.4.2 Cultura organizacional.................................................................................................................444

5.3.4.3 Estrutura e processos de trabalho..............................................................................................448

5.3.4.4 Políticas de recursos humanos....................................................................................................451

5.3.4.5 Sistemas de informação e comunicação....................................................................................457

5.3.4.6 Avaliação dos resultados.............................................................................................................460



18

VI – Análise comparativa e discussão dos resultados dos estudos de caso...........................................463

6.1 Etapas da Gestão do Conhecimento....................................................................................................463

6.1.1 Criação e aquisição de conhecimento..............................................................................................463

6.1.2 Armazenamento do conhecimento..................................................................................................475

6.1.3 Transferência do conhecimento.......................................................................................................478

6.1.4 Utilização do conhecimento.............................................................................................................484

6.2 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento............................................................................486

6.2.1 A estratégia e a gestão de topo...................................................................................................486

6.2.2 Cultura organizacional....................................................................................................................489

6.2.3 Estrutura e processos de trabalho...............................................................................................496

6.2.4 Políticas de recursos humanos.....................................................................................................501

6.2.5 Sistemas de informação................................................................................................................508

6.2.6 Avaliação dos resultados...............................................................................................................510

Conclusão..................................................................................................................................................515

Bibliografia................................................................................................................................................529

Apêndices..................................................................................................................................................555



19

Índice de figuras 

Figura 3.2.2.1  O modelo de aprendizagem organizacional de Cangelosi e Dill.......................................133

Figura 3.2.2.2  Ciclo de aprendizagem simples e duplo............................................................................137

Figura 3.2.2.3  As mudanças cognitivas e comportamentais....................................................................139

Figura 3.2.2.4  O modelo de Nevis, Dibella e Gould....................................................................................143

Figura 3.3.3.1 Espiral do conhecimento organizacional...........................................................................156

Figura 3.3.3.2 Conteúdo do conhecimento dos quatro modos de conversão..........................................160

Figura 3.3.3.3 Ciclo de evolução do conhecimento organizacional...........................................................170

Figura 3.4.1 Etapas da Gestão do Conhecimento......................................................................................172

Figura 3.4.1.1 Modelo de criação do conhecimento organizacional.........................................................175

Figura 3.5.1 As sete dimensões da Gestão do Conhecimento..................................................................198

Figura 3.5.6.1 Modelo do mapa estratégico.............................................................................................226

Figura 3.5.6.2 Navegador da Skandia.......................................................................................................230

Figura 3.7.1 Modelo exploratório da Gestão do Conhecimento..............................................................240

Figura 4.2.1 Método de estudo de caso....................................................................................................255

Figura 4.6.1 Modelo interativo das componentes da análise de dados....................................................270



20



21

Índice de tabelas 

Tabela 1.3.1.1 Transformação de dados em informação............................................................................56

Tabela 1.3.1.2  Transformação de informação em conhecimento.................................................................57

Tabela 1.3.1.3  Dados, informação e conhecimento.....................................................................................57

Tabela 1.3.2.1.1  Características do conhecimento tácito/explícito............................................................60

Tabela I - Síntese de capítulo I....................................................................................................................68

Tabela II - Síntese de capítulo II................................................................................................................114

Tabela 3.2.1.1  Conceptualização da aprendizagem organizacional..........................................................125

Tabela 3.2.2.1  Orientações da Aprendizagem...........................................................................................142

Tabela 3.3.3.2 Os modelos de Gestão do Conhecimento, por etapas e autores.......................................171

Tabela 3.4.1.1 Atividades de criação e aquisição do conhecimento........................................................181

Tabela 3.4.2.1 Atividades de armazenamento do conhecimento.............................................................187

Tabela 3.4.3.1 Atividades de transferência do conhecimento...................................................................192

Tabela 3.4.4.1 Atividades de utilização do conhecimento........................................................................196

Tabela 3.5.1.1 Estratégia e gestão de topo...............................................................................................202

Tabela 3.5.2.1 Atritos culturais que se opõem à transferência do conhecimento e possíveis soluções..205

Tabela 3.5.2.2 Dimensões da cultura organizacional...............................................................................208

Tabela 3.5.3.1 Políticas de gestão de recursos humanos.........................................................................212

Tabela 3.5.4.1 Estrutura e organização de processos de trabalho...........................................................218

Tabela 3.5.5.1 Sistemas de informação e comunicação...........................................................................224

Tabela 3.5.6.1 Valor de mercado de uma empresa: património visível e os três ativos intangíveis.........228

Tabela 3.5.6.2 Avaliação de resultados.....................................................................................................231

Tabela 3.5.7.1 Aprendizagem com o ambiente.........................................................................................235

Tabela III - Síntese do capítulo III.............................................................................................................243

Tabela 4.5.2.1.1 Informantes das entrevistas exploratórias.....................................................................262

Tabela 4.5.2.1.2 Entrevistas semiestruturadas........................................................................................263

Tabela 4.5.2.2.1 A amostra estratificada do estudo.................................................................................265

Tabela 4.5.3.1 Administração dos instrumentos de recolha de dados......................................................269

Tabela IV - Síntese do capítulo IV.............................................................................................................273

Tabela 5.1.2.1 Estratos da amostra por hotéis – Grupo A.........................................................................276

Tabela 5.1.3.3.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das experiências dos colegas 

- Grupo A....................................................................................................................................................309

Tabela 5.1.3.3.2 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos objetivos do grupo e do hotel 

- Grupo A....................................................................................................................................................320

Tabela 5.1.4.4.1 Formas de reconhecimento - Grupo A..............................................................................341

Tabela 5.1.4.6.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados - Grupo A...356

Tabela 5.2.2.1 Estratos da amostra por hotéis – Grupo B........................................................................357

Tabela 5.2.3.3.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das experiências dos colegas 

- Grupo B....................................................................................................................................................379

Tabela 5.2.4.1.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos objectivos do grupo e do hotel 

- Grupo B....................................................................................................................................................390



22

Tabela 5.2.4.4.1 Formas de reconhecimento – Grupo B.............................................................................406

Tabela 5.2.4.6.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados - Grupo B...416

Tabela 5.3.2.1 Estratos da amostra – Grupo C..........................................................................................417

Tabela 5.3.3.3.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das experiências dos colegas 

- Grupo C....................................................................................................................................................433

Tabela 5.3.4.1.1 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos objetivos do grupo e do hotel 

- Grupo C....................................................................................................................................................443

Tabela 5.3.4.4.1 Formas de reconhecimento - Grupo C..............................................................................455

Tabela 5.2.4.6.2 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados - Grupo C...462

Tabela 6.1.1.1. Meios de transmissão de ideias e sugestões...................................................................465

Tabela 6.1.1.2. Criação do Conhecimento.................................................................................................471

Tabela 6.1.1.3. Aquisição do Conhecimento.............................................................................................474

Tabela 6.1.2.1. Armazenamento do conhecimento...................................................................................477

Tabela 6.1.3.1. Transferência do conhecimento.......................................................................................483

Tabela 6.1.4.1. Utilização do conhecimento.............................................................................................486

Tabela 6.2.1.1. Estratégia e gestão de topo.............................................................................................489

Tabela 6.2.2.1. Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento...........................................492

Tabela 6.2.2.2. Cultura organizacional.....................................................................................................495

Tabela 6.2.3.1. Estrutura e processos de trabalho...................................................................................500

Tabela 6.2.4.1. Políticas de recursos humanos........................................................................................507

Tabela 6.2.5.1. Sistemas de informação e comunicação..........................................................................510

Tabela 6.2.6.1. Avaliação de resultados....................................................................................................513



23

Índice de gráficos

Gráfico 5.1.2.1 Idade - Grupo A.................................................................................................................277

Gráfico 5.1.2.2 Habilitações literárias - Grupo A.......................................................................................277

Gráfico 5.1.2.3 Antiguidade - Grupo A......................................................................................................278

Gráfico 5.1.3.1 Aprendizagem em contextos de trabalho - Grupo A.........................................................282

Gráfico 5.1.3.2 Incentivo à criatividade - Grupo A....................................................................................285

Gráfico 5.1.3.3 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de práticas, na sua área de 

trabalho, de outros hotéis do Grupo - Grupo A..........................................................................................287

Gráfico 5.1.3.4 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de  práticas, na sua área de 

trabalho, de outros hotéis fora do grupo - Grupo A..................................................................................288

Gráfico 5.1.3.5 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das exigências dos clientes 

- Grupo A...................................................................................................................................................292

Gráfico 5.1.3.2.1 Registo de informação relativa à atividade - Grupo A..................................................306

Gráfico 5.1.3.3.1 Com quem e de que forma os inquiridos partilham conhecimentos relativos às suas 

actividades - Grupo A................................................................................................................................308

Gráfico 5.1.3.3.2 Conhecimento das experiências de trabalho dos colegas - Grupo A............................308

Gráfico 5.1.3.3.3 Formas de aprendizagem da actividade - Grupo A......................................................310

Gráfico 5.1.3.3.4 Participação em formação proporcionada pelo hotel - Grupo A..................................313

Gráfico 5.1.3.3.5 Consequências da formação - Grupo A........................................................................313

Gráfico 5.1.3.4.1 Procedimento perante um problema - Grupo A...........................................................316

Gráfico 5.1.3.4.2 Estímulo à utilização do conhecimento - Grupo A........................................................317

Gráfico 5.1.4.1.1 Conhecimento da missão, valores, estratégia e objetivos - Grupo A...........................320

Gráfico 5.1.4.2.1 Participação em reuniões informais, fora do local de trabalho, para a discussão de 

ideias - Grupo A.........................................................................................................................................324

Gráfico 5.1.4.2.2 Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento - Grupo A.......................326

Gráfico 5.1.4.2.3 Sentimento de confiança e orgulho - Grupo A..............................................................327

Gráfico 5.1.4.2.4 Perspectivas perante a partilha de conhecimento - Grupo A.......................................328

Gráfico 5.1.4.2.5 Meios através dos quais os inquiridos  obtêm conhecimento do funcionamento de outras 

áreas/departamentos - Grupo A................................................................................................................330

Gráfico 5.1.4.3.1 Participação em grupos de trabalho para resolver problemas, desenvolver novos serviços 

e/ou produtos - Grupo A..............................................................................................................................333

Gráfico 5.1.4.3.2 Organização do trabalho - Grupo A..............................................................................334

Gráfico 5.1.4.3.3 Autonomia na realização do trabalho - Grupo A...........................................................335

Gráfico 5.1.4.4.1 Formas de investimento pessoal na formação - Grupo A.............................................339

Gráfico 5.1.4.4.2 Alteração na situação profissional na sequência de investimento em formação - Grupo A..339

Gráfico 5.1.4.4.3 Participação em eventos - Grupo A...............................................................................344

Gráfico 5.1.4.5.1 Acesso à informação para a realização das funções - Grupo A...................................349

Gráfico 5.1.4.5.2 Meios através dos quais os inquiridos têm acesso à informação para a realização das 

funções - Grupo A......................................................................................................................................350

Gráfico 5.1.4.6.1 Conhecimento de resultados do hotel - Grupo A..........................................................355

Gráfico 5.2.2.1 Idade - Grupo B................................................................................................................358



24

Gráfico 5.2.2.2 Habilitações literárias - Grupo B......................................................................................358

Gráfico 5.2.2.3 Antiguidade - Grupo B......................................................................................................359

Gráfico 5.2.3.1.1 Aprendizagem em contextos de trabalho - Grupo B......................................................361

Gráfico 5.2.3.1.2 Incentivo à criatividade - Grupo B................................................................................363

Gráfico 5.2.3.1.3 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de práticas, na sua área de 

trabalho, de outros hotéis do Grupo - Grupo B.........................................................................................365

Gráfico 5.2.3.1.4 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de  práticas, na sua área de 

trabalho, de outros hotéis fora do grupo - Grupo B....................................................................................365

Gráfico 5.2.3.1.5. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das exigências dos clientes 

- Grupo B...................................................................................................................................................368

Gráfico 5.2.3.2.1 Registo de informação relativa à atividade - Grupo B....................................................377

Gráfico 5.2.3.3.1 Com quem e de que forma os inquiridos partilham conhecimentos relativos às suas 

actividades - Grupo B.................................................................................................................................378

Gráfico 5.2.3.3.2 Conhecimento das experiências de trabalho dos colegas - Grupo B............................379

Gráfico 5.2.3.3.3 Formas de aprendizagem da actividade - Grupo B.......................................................381

Gráfico 5.2.3.3.4 Participação em formação proporcionadas pelo hotel - Grupo B.................................382

Gráfico 5.2.3.3.5 Consequências da formação - Grupo B........................................................................383

Gráfico 5.2.3.4.1 Procedimento perante um problema - Grupo B...........................................................386

Gráfico 5.2.3.4.2 Estímulo à utilização do conhecimento - Grupo B.......................................................387

Gráfico 5.2.4.1.1 Conhecimento da missão, valores, estratégia e objetivos - Grupo B.............................389

Gráfico 5.2.4.2.1 Participação em reuniões informais, fora do local de trabalho, para a discussão de 

ideias - Grupo B.........................................................................................................................................392

Gráfico 5.2.4.2.2 Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento - Grupo B.......................394

Gráfico 5.2.4.2.3 Sentimento de confiança e orgulho - Grupo B.............................................................396

Gráfico 5.2.4.2.4 Perspectivas perante a partilha de conhecimento - Grupo B.......................................396

Gráfico 5.2.4.2.5 Meios através dos quais os inquiridos  obtêm conhecimento do funcionamento de outras 

áreas/departamentos - Grupo B................................................................................................................398

Gráfico 5.2.4.3.1 Participação em grupos de trabalho para resolver problemas, desenvolver novos serviços 

e/ou produtos - Grupo B.............................................................................................................................400

Gráfico 5.2.4.3.2 Organização do trabalho - Grupo B..............................................................................400

Gráfico 5.2.4.3.3 Autonomia na realização do trabalho - Grupo B...........................................................401

Gráfico 5.2.4.4.1 Formas de investimento pessoal na formação - Grupo B..............................................404

Gráfico 5.2.4.4.2 Alteração na situação profissional na sequência de investimento em formação - Grupo B..405

Gráfico 5.2.4.4.3 Participação em eventos - Grupo B...............................................................................409

Gráfico 5.2.4.5.1 Acesso à informação para a realização das funções - Grupo B.....................................411

Gráfico 5.2.4.5.2 Meios através dos quais os inquiridos têm acesso à informação para a realização das 

funções - Grupo B.......................................................................................................................................412

Gráfico 5.2.4.6.1 Conhecimento de resultados do hotel - Grupo B...........................................................415

Gráfico 5.3.2.1 Idade - Grupo C................................................................................................................418

Gráfico 5.3.2.2 Habilitações literárias - Grupo C......................................................................................418

Gráfico 5.3.2.3 Antiguidade - Grupo C......................................................................................................419

Gráfico 5.3.3.1.1 Aprendizagem em contextos de trabalho - Grupo C......................................................421



25

Gráfico 5.3.3.1.2 Incentivo à criatividade - Grupo C.................................................................................422

Gráfico 5.3.3.1.3 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de práticas, na sua área de 

trabalho, de outros hotéis do Grupo - Grupo C......................................................................................423

Gráfico 5.3.3.1.4 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de  práticas, na sua área 

de trabalho, de outros hotéis fora do grupo - Grupo C..............................................................................424

Gráfico 5.3.3.1.5 Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das exigências dos clientes 

- Grupo C...........................................................................................................................................426

Gráfico 5.3.3.2.1 Registo de informação relativa à atividade - Grupo C..................................................430

Gráfico 5.3.3.3.1 Com quem e de que forma os inquiridos partilham conhecimentos relativos às suas 

actividades - Grupo C................................................................................................................................432

Gráfico 5.3.3.3.2 Conhecimento das experiências de trabalho dos colegas - Grupo C.............................432

Gráfico 5.3.3.3.3 Formas de aprendizagem da actividade - Grupo C......................................................433

Gráfico 5.3.3.3.4 Participação em formação proporcionadas pelo hotel - Grupo C................................436

Gráfico 5.3.3.3.5 Consequências da formação - Grupo C........................................................................437

Gráfico 5.3.3.4.1 Procedimento perante um problema - Grupo C............................................................440

Gráfico 5.3.3.4.2 Estímulo à utilização do conhecimento - Grupo C.........................................................440

Gráfico 5.2.4.1.1 Conhecimento da missão, valores, estratégia e objetivos - Grupo C...........................443

Gráfico 5.3.4.2.1 Participação em reuniões informais, fora do local de trabalho, para a discussão de ideias 

- Grupo C..................................................................................................................................................445

Gráfico 5.3.4.2.2 Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento - Grupo C...........................445

Gráfico 5.3.4.2.3 Sentimento de confiança e orgulho - Grupo C.............................................................446

Gráfico 5.3.4.2.4 Perspectivas perante a partilha de conhecimento - Grupo C......................................447

Gráfico 5.3.4.2.5 Meios através dos quais os inquiridos  obtêm conhecimento do funcionamento de outras 

áreas/departamentos - Grupo C................................................................................................................448

Gráfico 5.3.4.3.1 Participação em grupos de trabalho para resolver problemas, desenvolver novos serviços 

e/ou produtos - Grupo C........................................................................................................................449

Gráfico 5.3.4.3.2 Organização do trabalho - Grupo C...............................................................................450

Gráfico 5.3.4.3.3 Autonomia na realização do trabalho - Grupo C............................................................450

Gráfico 5.3.4.4.1 Formas de investimento pessoal na formação - Grupo C..............................................453

Gráfico 5.3.4.4.2 Alteração na situação profissional na sequência de investimento em formação - Grupo C..454

Gráfico 5.3.4.4.3 Participação em eventos - Grupo C...............................................................................456

Gráfico 5.3.4.5.1 Acesso à informação para a realização das funções - Grupo C....................................459

Gráfico 5.3.4.5.2 Meios através dos quais os inquiridos têm acesso à informação para a realização das funções 

- Grupo C...............................................................................................................................................................459

Gráfico 5.3.4.6.1 Conhecimento de resultados do hotel - Grupo C...........................................................461



26



27

Introdução

1. Temática e motivações

A investigação que se apresenta sob a forma de tese de doutoramento tem como objeto 

os diversos processos de Gestão do Conhecimento organizacional que são levados a cabo por 

um conjunto de organizações hoteleiras, analisados sob a perspetiva da Sociologia.

O paradigma em que assentou a economia mundial durante a primeira metade do 

século XX foi o da produção industrial, mas a partir dos anos 50 começou a verificar-se 

um progressivo aumento da importância do sector terciário como alavanca do desen-

volvimento económico das nações (A. M. Serrano & Fialho, 2003). Este crescimento do 

sector terciário foi o resultado de um grande desenvolvimento tecnológico e de uma in-

tensificação da mecanização e automação na produção industrial que não apenas liber-

taram mão-de-obra, como conduziram a uma autêntica mudança nas mentalidades. Na 

década de 1990, nos países ocidentais, o sector terciário assumiu o domínio em relação 

aos restantes sectores da economia.

 O desenvolvimento tecnológico que ocorreu neste período veio alterar radicalmen-

te vários aspetos da sociedade e da economia, um deles diz respeito às novas formas 

de processar e manipular grandes volumes de informação; volumes exponencialmente 

maiores do que os de épocas anteriores. A informação e o conhecimento foram assu-

mindo um papel fulcral na economia, nomeadamente, em relação ao capital, às maté-

rias-primas e até ao trabalho. 

Daniel Bell (1973), na caracterização daquela que chamaria “sociedade pós-industrial”, 

refere-se à passagem de uma economia fundada na produção de bens para uma economia 

onde a prestação de serviços tem cada vez maior importância. Neste cenário, o conheci-

mento e a informação funcionam como geradores de inovação e de mudança e formam a 

matriz das ideias que inspiram o coletivo. O trabalho e o capital tendem a ser suplantados 

pela informação e pelo conhecimento, os quais se tornam variáveis cada vez mais centrais 

da economia (Kovács, 2002). Consequentemente, os processos políticos pelo seu controlo 

passam a ser cada vez mais evidentes. Popularizam-se, as expressões “sociedade da infor-

mação” e “sociedade da informação e do conhecimento” (J. Freire, 2001). 

Manuel Castells (2002) descreve a sociedade contemporânea precisamente como 

uma sociedade centrada no uso e aplicação de informação e conhecimento; uma socie-

dade cuja base material vai sendo aceleradamente alterada por uma revolução centra-

da nas tecnologias da informação, as quais induzem profundas mudanças nas relações 

sociais, nos sistemas políticos e nos sistemas de valores. Enquanto na sociedade indus-

trial os empregos assentavam na atividade física e os seus resultados eram tangíveis, na 

sociedade pós-industrial o trabalho está cada vez mais ligado à utilização de sistemas 

informáticos que implicam conhecimento especializado, verificando-se uma troca da ca-

pacidade física pela capacidade intelectual (Fialho, Silva, & Saragoça, 2011).

Deste modo, “nesta sociedade, o conhecimento é o principal recurso dos indivíduos 

e da economia em geral” (Drucker, 1996, p. 78), funcionando como um meio para obter 
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resultados económicos. É por isso que Drucker (1996) também designa a sociedade do 

conhecimento como a “sociedade das organizações”, dado que o propósito e a função 

de cada organização, quer seja empresarial ou não, reside na integração de conheci-

mentos especializados nas suas operações. 

Nos últimos anos, uma das mudanças mais radicais no pensamento sobre as organiza-

ções consistiu na transformação do papel do trabalhador (Kaplan & Norton, 1997). Este dei-

xou de ser um mero fornecedor de força física para surgir como um analista de dados cada 

vez mais abstratos. Esta visão é corroborada por diversos autores, nomeadamente por Dru-

cker (1993) quando se refere aos «operários do conhecimento», ou por Sveiby (1998) quan-

do expressa as diferenças entre os paradigmas “industrial” e “do conhecimento” ou ainda 

por Stewart (1999) quando caracteriza os trabalhadores do conhecimento.

Contudo, nesta nova realidade, os diversos profissionais têm de renovar constante-

mente o seu conhecimento, pelo que se torna fulcral a existência de contextos organiza-

cionais onde a criação, a aquisição e a difusão de novos conhecimentos possa ser pro-

movida e alimentada, recorrendo a instrumentos organizacionais explicitamente criados 

para o efeito (Nonaka e Konno, 1998). O conhecimento da organização deve ser entendi-

do como o fruto de interações específicas ocorridas entre os seus membros constituin-

do um ativo socialmente construído. 

No âmbito da reflexão científica acerca da gestão das organizações, a Gestão do 

Conhecimento emerge intrinsecamente ligada à necessidade de utilizar e combinar as 

várias fontes e tipos de conhecimento organizacional, com o objetivo de promover o de-

senvolvimento de competências específicas e capacidades inovadoras, traduzidas em 

novos produtos, novos processos e, desejavelmente, na liderança dos mercados onde 

as organizações se inserem (Nonaka & Takeuchi, 1997). Administrar o conhecimento – 

encontrar e estimular o capital intelectual (CI)1, armazená-lo, vendê-lo e partilhá-lo – tor-

nou-se a tarefa económica de suma importância para os indivíduos, as empresas e os 

países (Stewart, 1999). Daí que a reflexão e o debate sobre a Gestão do Conhecimento, 

a sua construção e desenvolvimento, tenha vindo a mobilizar inúmeros investigadores 

de uma grande variedade de áreas científicas.

A racionalização dos recursos e a melhoria da eficácia dos serviços constitui hoje 

uma imposição, facto que coloca uma enorme pressão sobre todas as organizações 

quer sejam públicas ou privadas, não excetuando, obviamente, as organizações turís-

ticas e hoteleiras. Estas depararam-se com frequência com os desafios incontornáveis 

dos processos de modernização e agilização dos serviços que prestam. A criação de 

mecanismos adequados à prossecução dos seus objetivos exige não apenas a melhoria 

dos processos de trabalho, como uma verdadeira gestão das pessoas e dos seus conhe-

cimentos, com o suporte de modernos sistemas de informação. No entanto, segundo 

diversos autores (Cooper, 2006; Hallin & Marnburg, 2008; Bouncken, 2002; Zaei, 2014) 

o estudo e a prática da Gestão do Conhecimento têm crescido rapidamente na maioria 

das indústrias, mas o mesmo não tem sucedido no âmbito do turismo e da hotelaria. 

1 De acordo com Stewart, o capital intelectual é “composto por material intelectual – conhecimento, informação, pro-
priedade intelectual, experiência – que pode ser usado para criar riqueza. É a ‘inteligência coletiva’” (Stewart, 1999, 14).
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Em 2008, Hallin e Marnburg publicaram um artigo com o “estado da arte” na investiga-

ção empírica em Gestão do Conhecimento no sector da hotelaria que revelou, precisa-

mente, que a investigação sobre os processos do conhecimento ainda é muito escassa 

e que são necessários estudos empíricos sobre o contexto da hotelaria. Segundo Bou-

ncken (2002), a Gestão do Conhecimento é particularmente relevante para as cadeias 

hoteleiras, uma vez que estas têm de responder às exigências de coerência nos seus 

padrões de qualidade em hotéis geograficamente dispersos. No entanto, a hotelaria tem 

ficado aquém relativamente aos esforços já existentes nas práticas de Gestão do Conhe-

cimento ensaiadas noutros sectores.

De acordo com diversos autores (Ruhanen & Cooper, 2004; Hallin & Marnburg, 2008; 

Zaei, 2014), importa reverter esta situação, uma vez que, dada a natureza dos serviços 

que presta, se trata de uma área de atividade fortemente assente no conhecimento e no 

uso intensivo de tecnologia. O serviço prestado na hotelaria envolve uma interação cons-

tante entre os clientes e os trabalhadores do hotel, sendo necessário que os trabalha-

dores conheçam as necessidades dos clientes, de forma a satisfazê-las e prestarem um 

serviço de qualidade. (Hallin & Marnburg, 2008; Zaei, 2014). Como refere Eiglier (1991, 

citado por R. Costa, 2008), nas empresas hoteleiras, as qualidades humanas e técni-

cas das pessoas são parte integrante dos serviços prestados, sendo as características 

físicas de um hotel apenas uma parte de todo o sistema que este representa. Assim, as 

perceções dos clientes sobre a qualidade dos serviços prestados dependem das com-

petências de hospitalidade reveladas pelos seus trabalhadores (Bouncken, 2002). Nesta 

linha de pensamento, Zaei (2014) argumenta que o trabalho no turismo e na hotelaria 

depende grandemente da forma como os trabalhadores usam os seus conhecimentos 

com o intuito de proporcionar a melhor experiência possível aos clientes. Por este mo-

tivo, é importante que as organizações turísticas em geral e a hotelaria em particular 

tenham uma abordagem de Gestão do Conhecimento que lhes permita reter os funcio-

nários e manter os clientes satisfeitos. 

O turismo constitui uma das mais significativas características civilizacionais da hu-

manidade no final do século XX, sendo um fenómeno social moderno que afeta direta ou 

indiretamente a uma grande parte da população mundial (Vieira, 1997). Segundo Melo 

(2005), o turismo é, inequivocamente, um dos sectores económicos com maior propen-

são para a expansão e para o crescimento, sendo uma atividade única em termos de 

transversalidade dos seus impactes (ao nível social, cultural, económico, ambiental, do 

desenvolvimento regional, organizacional e outros).

Segundo os dados da Organização Mundial de Turismo (OMT) (citados por INE, 2013), 

em 2012, as chegadas de turistas internacionais aos diversos países do globo ascenderam 

a 1 035,6 milhões. Este número significou um aumento de 4% em relação ao ano anterior, 

o equivalente a mais 39 milhões de turistas internacionais do que no ano 2011. Portugal 

não se encontra afastado deste movimento, sendo o turismo um sector de atividade econó-

mica com crescente e decisiva relevância na economia nacional (Alves, 2008). Em Portugal, 

o turismo tem uma grande preponderância na criação de riqueza, no desenvolvimento das 

regiões e do país, na operação de diversas empresas de diferentes sectores e no emprego.
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Em julho de 2012 existiam em Portugal 2 028 estabelecimentos hoteleiros e 296 

321 camas (INE, 2013), sendo o Algarve a região que disponibilizou o maior número de 

camas (36% do total). O número de pessoas empregadas neste sector era de 44 490 

(Neto, 2013). No mesmo ano, os estabelecimentos hoteleiros em Portugal registaram 

13,8 milhões de hóspedes e 39,7 milhões de dormidas (INE, 2013), sendo o Algarve o 

principal destino turístico do país: com 14.326,8 dormidas em 2012 (INE, citado por 

Turismo de Portugal, 2013). Isto representa uma quota de cerca 36% no quadro nacio-

nal. Ora, este quadro estatístico revela que o sector do turismo tem um enorme impacto 

económico e social na região do Algarve. 

Os hotéis são organizações com necessidade de mão de-obra intensiva o que, tendo 

em conta a sazonalidade da procura e, simultaneamente, a necessidade de garantir um 

serviço de qualidade em qualquer circunstância, as torna particularmente difíceis de 

gerir. Para além disso, os serviços prestados por um hotel são muito sensíveis aos fato-

res externos, como a baixa fidelidade dos clientes, a oscilação na duração das estadas, 

a grande heterogeneidade dos segmentos da clientela, os condicionalismos políticos e 

sociais ou a oferta de novos produtos turísticos (R. Costa, 2008, pp. 4-5). 

Nesse sentido, a Gestão do Conhecimento no sector turístico, e em particular na ho-

teleira, reveste-se de uma importância especial, precisamente devido ao facto de esta 

atividade assentar em serviços que apresentam como características a intangibilidade, 

a perecibilidade e a heterogeneidade. Deste modo, conhecer como é que, na realidade, 

as organizações hoteleiras estão a gerir o seu conhecimento organizacional, identifican-

do as boas práticas e as soluções que fazem face ao desafio da sociedade do conheci-

mento, afigurou-se um trabalho não apenas interessante do ponto de vista da curiosida-

de científica, como necessário de um ponto de vista pragmático.

Por toda a argumentação apresentada, quer ao nível da escassez de investigação 

sobre a Gestão do Conhecimento em organizações hoteleiras, quer ao nível da impor-

tância desta atividade económica para a região do Algarve enquanto principal destino 

turístico de Portugal, afigurou-se pertinente cientifica e socialmente o estudo da Gestão 

do Conhecimento em organizações hoteleiras na região do Algarve.

O interesse pelo estudo desta temática decorre também da sequência de três gran-

des motivações que se prendem com o meu percurso formativo e profissional. A pri-

meira motivação é uma consequência da minha formação de base em Sociologia, o que 

estimulou o olhar sobre a complexidade das sociedades e dos grupos humanos e des-

pertou um particular interesse sobre o relacionamento dos homens entre si em contex-

tos de trabalho. A segunda prende-se com a pesquisa levada a cabo no âmbito da dis-

sertação de mestrado, cuja problemática se centrou sobre os efeitos e influências dos 

sistemas e tecnologias de informação no desempenho profissional (Sequeira, 2001). A 

realização dessa investigação permitiu-me uma primeira incursão na área da gestão or-

ganizacional, consciencializando-me para o facto de que, na atual era da informação, as 

pessoas, os processos de comunicação e os fluxos de informação estão no centro das 

grandes equações organizacionais. O que implica que os indivíduos passem, cada vez 

mais, a protagonistas dos processos organizacionais no sentido de serem potencializa-
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das as suas capacidades durante a realização dos processos de trabalho. A terceira mo-

tivação prende-se com o trabalho que tenho desenvolvido ao nível da lecionação na área 

da Sociologia das Organizações e da Gestão de Recursos Humanos nas licenciaturas 

em Sociologia e em Gestão de Empresas da Faculdade de Economia da Universidade do 

Algarve, o que me tem permitido um conhecimento mais aprofundado das dinâmicas 

organizacionais. O estudo destas temáticas tem-me conduzido a uma crescente cons-

ciencialização acerca da importância do conhecimento nos processos organizacionais 

e no desenvolvimento das sociedades. Neste sentido, estudar de que forma as organi-

zações estimulam, retêm, partilham e utilizam o conhecimento dos seus trabalhadores 

afigurou-se a linha de investigação a seguir.

2. Delimitação do problema de investigação

 A Gestão do Conhecimento tem como objetivos fundamentais a organização dos 

diversos fluxos de informação dentro e entre os vários níveis organizacionais, no sentido 

de gerar, incrementar, desenvolver e partilhar o conhecimento. No âmbito da Gestão do 

Conhecimento, o grande desafio que se coloca às organizações é, então, descobrir as 

formas pelas quais os diversos processos de aprendizagem organizacional podem ser 

estimulados e investigar como o conhecimento organizacional pode ser administrado 

para atender às necessidades estratégicas das organizações (H. Lopes, 2000). Tendo 

em conta o que foi afirmado acima, o problema central da investigação que aqui apre-

sentamos consubstancia-se na seguinte pergunta de partida, que serviu de fio condutor 

à investigação: Como gerem as organizações hoteleiras o seu conhecimento coletivo 

de forma a se tornarem mais eficazes e eficientes na concretização dos seus objetivos? 

Deste modo, esta tese teve como objetivo primordial:

Analisar, na perspetiva da Sociologia, e em concreto da Sociologia das Organizações, 

as formas como as organizações hoteleiras gerem o conhecimento no seu interior, ou 

seja, a forma como criam ou adquirem, retêm, partilham e utilizam o conhecimento or-

ganizacional. Subjacente à concretização deste objetivo geral, está implícita a concreti-

zação de um conjunto de objetivos específicos, nomeadamente:

i) Compreender quais são os principais processos de criação e aquisição do conhe-

cimento organizacional nas organizações estudadas;

ii) Analisar como é que estas organizações estimulam a apreensão e a transferência 

do conhecimento entre os indivíduos e os grupos dentro dos hotéis;

iii) Investigar a forma como as organizações hoteleiras fomentam e incentivam a uti-

lização do conhecimento disponível de uma forma produtiva.

iv) Compreender quais as práticas de gestão das organizações hoteleiras que facili-

tam os processos de Gestão do Conhecimento.

A definição destes objetivos constituiu a linha orientadora de toda a investigação. No 

entanto, estas dimensões de análise encontram-se amplamente interligadas, uma vez 

que as diversas práticas de Gestão do Conhecimento transcendem a categorização aqui 
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estabelecida. São exemplo disso as soluções para retenção do conhecimento baseadas 

em tecnologias de informação, cujo bom funcionamento depende de ações ligadas aos 

aspetos culturais e comportamentais de partilha do conhecimento. A Gestão do Conhe-

cimento tem características multidimensionais difíceis de circunscrever, dada a comple-

xidade dos contextos estruturais e das dinâmicas de interação entre atores organizacio-

nais. Desta forma, estas interligações foram tidas em conta ao longo da investigação. 

A Gestão do Conhecimento em contextos empresariais, ainda que tenha sido aborda-

da fundamentalmente com recurso à perspetiva sociológica, exigiu, pela sua complexida-

de, que se adotasse uma atitude interdisciplinar que possibilitasse uma análise eclética 

com recurso a cruzamentos conceptuais. Desta forma, optou-se por uma perspetiva teó-

rico-analítica transversal que utiliza quer os contributos da Sociologia das Organizações, 

como os das Ciências da Gestão. Não se pretendeu fazer uma abordagem exaustiva de 

todas as contribuições teóricas sobre a problemática da criação e da gestão do conheci-

mento, mas antes mobilizar as teorias de referência mais pertinentes para a compreen-

são do objeto de estudo de um ponto de vista sociológico. Neste sentido, não se utilizou 

apenas uma teoria de referência nem um único método de investigação, adotaram-se di-

versas posições teóricas e uma triangulação entre abordagens teóricas e metodológicas.

3. Estrutura do trabalho

Em função dos objetivos apresentados, este trabalho encontra-se dividido em duas 

partes relativamente distintas. A primeira consiste numa revisão da literatura que se quis 

tão aprofundada quando possível. Como afirmou Spender, “ entender o que é o conheci-

mento, como deve ser justificado e a sua extensão e permanência tem sido assunto de 

debate filosófico vigoroso por muitos milhares de anos” (Spender, 2001: 35). Pelo que, no 

primeiro capítulo, se discute a natureza do conhecimento humano à luz de três tradições 

intelectuais que constituem outras tantas abordagens teóricas algo distintas: a teoria do 

conhecimento, sociologia do conhecimento e as abordagens organizacionais. 

No segundo capítulo desenvolve-se a reflexão em torno de algumas das etapas do pen-

samento sociológico sobre as organizações. Procurou-se refletir sobre a produção cien-

tífica acerca  das organizações através de um olhar atento às contribuições do passado, 

assim como às teorizações mais recentes. Assim, num primeiro momento procurou-se 

compreender a forma como foi emergindo, na Sociologia, o interesse sobre as organiza-

ções, num trajeto que vai da Sociologia do Trabalho à Sociologia da Gestão. Num segun-

do momento abordam-se alguns contributos teóricos da Sociologia das Organizações, 

nomeadamente aqueles que se prendem com a articulação entre as dinâmicas organiza-

cionais e as lógicas da gestão. Para explicitarmos o modo como as dinâmicas organiza-

cionais têm sido interpretadas e pensadas nas políticas e práticas de gestão, re corremos 

a algumas das imagens organizacionais delineadas por Morgan. Procurámos explicitar 

cada uma dessas metáforas, empregues por este autor, com as diversas teorias organiza-

cionais que lhes estão implícitas. 
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No terceiro capítulo são abordadas as principais interpretações dos processos de 

aprendizagem individual e organizacional, bem como da Gestão do Conhecimento. Con-

cordamos com Terra quando afirma que não é fácil “encontrar um denominador comum 

ou mesmo estabelecer limites para a forma como os termos conhecimento, competência 

e habilidade, criatividade, capital intelectual, capital humano, tecnologia, capacidade ino-

vadora, ativos intangíveis e inteligência empresarial, entre outros, são utilizados e defini-

dos na literatura” (1999, p. 3). Estes conceitos têm recebido uma atenção considerável 

por parte de diferentes áreas das Ciências Sociais e Humanas. A Teoria Organizacional, 

a Gestão da Inovação, a Educação, a Psicologia, entre outras, têm vindo a tentar com-

preender os processos através dos quais as organizações aprendem e mantêm essas 

aprendizagens. Uma vez que cada uma destas áreas aborda o assunto de forma diversa, 

torna-se imprescindível que a complexidade que lhe é inerente seja tratada a partir de um 

enfoque multidisciplinar. Neste sentido, são abordados alguns contributos disciplinares, 

explorados os seus principais modelos explicativos e clarificados os conceitos centrais de 

forma a permitir um melhor entendimento sobre o que a ciência já disse sobre o assunto. 

Assim, apesar desta investigação se reclamar assumidamente da perspetiva sociológica, 

procede-se a algumas incursões na área da Psicologia e mobilizam-se as visões que, mais 

recentemente, foram desenvolvidas nos campos da Teoria Organizacional e da Gestão. 

Deste modo, num primeiro momento do terceiro capítulo são apresentados modelos 

explicativos dos processos da aprendizagem individual e organizacional para em seguida 

ser apresentado o contexto do aparecimento da Gestão do Conhecimento, bem como ex-

plicitados alguns modelos que têm vindo a ser desenvolvidos com o intuito de a concep-

tualizar e operacionalizar. Num terceiro momento deste capítulo é apresentado o modelo 

de análise que presidiu à realização da investigação empírica. O modelo proposto assenta 

fundamentalmente na complementaridade de diversas abordagens de forma a constituir 

uma matriz analítica apropriada à análise das diferentes etapas da Gestão do Conheci-

mento e às práticas de gestão facilitadoras desses mesmos processos.

A segunda parte desta tese consubstancia-se na apresentação do estudo empírico rea-

lizado pelo que o quarto capítulo consiste na explicitação e justificação da metodologia 

adotada na investigação. Neste quarto capítulo são explicitados o método de investiga-

ção, as técnicas de recolha de dados, os critérios de seleção dos casos estudados, os pro-

cedimentos do trabalho de campo, a gestão e análise dos dados, bem como os critérios 

de qualidade da investigação.

No quinto capítulo apresentam-se os resultados da pesquisa de campo. Este capítulo é 

composto pela análise individualizada dos resultados de cada um dos três caso estudados. 

Na apresentação dos casos, num primeiro momento pro cede-se à caracterização genérica 

das organizações em estudo e, em seguida, à análise dos dados qualitativos e quantitativos 

mediante as grandes dimensões que configuram o modelo de análise em que se ancorou 

a investigação empírica. Ao longo da apre sentação dos resultados procede-se desde logo à 

triangulação dos dados qualitativos e quantitativos obtidos para cada caso.

No sexto e último capítulo condensa-se a discussão dos resultados e a comparação 

entre os três casos estudados. Neste capítulo são comparados e discutidos fundamental-
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mente à luz da literatura sobre a Sociologia das Organizações e sobre a Gestão do Conhe-

cimento, os principais resultados obtidos. 

No quinto e sextos capítulos, a lógica expositiva decorre dos dois grandes eixos analí-

ticos do modelo, pelo que em primeira instância se analisam, de forma aprofundada, as 

etapas do processo de Gestão do Conhecimento e posteriormente as práticas facilitado-

ras da Gestão do Conhecimento. Por último, são apresentadas as principais conclusões e 

contribuições desta investigação e encerra-se com uma reflexão sobre as principais con-

tribuições do trabalho e as suas limitações, bem como com a apresentação de sugestões 

para futuras investigações relacionadas com o tema estudado. 
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I - Conhecer o conhecimento

O debate sobre o conhecimento tem mobilizado uma grande variedade de áreas que 

procuram descortinar a complexidade do conceito e do próprio processo de construção 

e desenvolvimento do mesmo, dando azo a uma grande diversidade de perspetivas.

Neste capítulo, tentar-se-á perceber a forma como o conhecimento foi pensado e 

sujeito a análise, ou seja, procuraremos perspetivar o conhecimento sobre o conheci-

mento. Ao longo do texto percorrer-se-á o caminho que enquadra o sujeito como parte 

integrante do ato de conhecer e explora a compreensão do pendor social ao nível da 

criação do conhecimento. Assim, num primeiro momento, incidir-se-á em duas aborda-

gens teóricas: a Teoria do Conhecimento e a Sociologia do Conhecimento. Num segun-

do momento, através da exposição de diversas perspetivas emergentes na literatura de 

gestão, procurar-se-á clarificar conceptualmente o conhecimento organizacional.

1.1 A Teoria do conhecimento

A procura da compreensão e explicação das leis do mundo remonta à existência do 

próprio Homem. Este tem-se socorrido para esse fim à magia, ao mito e à religião e, 

ultimamente, à ciência e à tecnologia. A problemática do conhecimento já mereceu a 

atenção dos filósofos gregos, desde os pré-socráticos, como Heraclito e Parménides, 

aos próprios sofistas, Sócrates, Platão e Aristóteles. Mas, é sobretudo nos últimos sécu-

los da história da humanidade, que se tem dado importância crescente aos domínios do 

conhecimento e da ciência. Só na Idade Moderna a Teoria do Conhecimento se transfor-

mou num tema central, com a problemática do racionalismo e do empirismo. 

Segundo Hessen (1978), a História da Filosofia apresenta-se como um movimento pen-

dular entre dois elementos: a “conceção do eu” e a “conceção do universo. De facto, na dis-

cussão filosófica, ao longo da história, manifesta-se um certo antagonismo entre estes dois 

elementos, dando-se, por vezes, mais importância a um em detrimento do outro. Algo que 

mostra, precisamente, que o dualismo entre sujeito e objeto pertence à essência do conheci-

mento.

A Teoria do Conhecimento é um domínio que investiga os problemas decorrentes da 

relação entre sujeito e objeto do conhecimento, bem como as condições necessárias 

para a constituição de um saber “verdadeiro”. Ao procurar “uma explicação ou inter-

pretação filosófica do conhecimento humano” (Hessen, 1978, p. 25), a Teoria do Co-

nhecimento tem explorado as problemáticas relativas à natureza, fontes e validade do 
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conhecimento. Desta forma, procura a resposta para questões como: o que é o conhe-

cimento? Como o alcançamos? Existirão meios para defender o conhecimento contra o 

“desafio cético”?2 Estas questões são tão antigas quanto a Filosofia, pelo que a História 

da Filosofia, desde o período grego, pode ser encarada como o processo que procura a 

resposta para a pergunta: o que é conhecer? No entanto, a definição do que é o conhe-

cimento está longe de ser logicamente perfeita, pelo que a procura do conhecimento na 

Filosofia se encontra também carregada de ceticismo (Nonaka & Takeuchi, 1997). Foi 

este contexto que conduziu vários filósofos a partir em busca de um método que os le-

vasse a estabelecer a “verdade incontestável”.

O problema do conhecimento divide-se fundamentalmente em cinco questões par-

ticulares: o conhecimento como problema, a origem do conhecimento, a essência do 

conhecimento e possibilidade do conhecimento, as formas de conhecimento humano e 

o critério da verdade, isto é se um conhecimento é ou não verdadeiro (Hessen, 1978). 

Algumas destas questões, de acordo com os fundamentos de diferentes perspetivas de 

interpretação, deram origem a diferentes correntes do conhecimento, como por exem-

plo: o dogmatismo, o ceticismo, o criticismo, o idealismo, o realismo, o racionalismo e 

o empirismo, que passaremos a tentar compreender.

a) A origem do conhecimento

A controvérsia entre racionalismo-empirismo tem sido uma das discussões mais 

persistentes ao longo da História da Filosofia. Esta disputa foi superada pela síntese 

kantiana, uma das posições intermédias que tentam conciliar ou superar o dualismo 

manifestado pelas posições radicalmente defensoras do puro racionalismo ou do puro 

empirismo.

Segundo a corrente racionalista, a razão tem um papel preponderante no proces-

so cognoscitivo, sendo esta a fonte principal do conhecimento (Hessen, 1978). Deste 

modo, o sujeito cognoscente é ativo e as representações que cria dos objetos reais sub-

metem-se às estruturas das ideias. Isto é, o verdadeiro conhecimento não é produto 

da experiência sensorial, mas sim de um processo mental que deduz a verdade abso-

luta através de uma argumentação racional baseada em axiomas (Nonaka & Takeuchi, 

1997).

O conhecimento sensível, por seu turno, é entendido como enganador, por isso, as re-

presentações da razão são as únicas que podem conduzir ao conhecimento logicamente 

2 O filósofo John Locke, na sua obra “Ensaio sobre o Entendimento Humano” publicada em 1690, trata de forma sis-
temática as questões relativas à origem, essência e certeza do conhecimento humano. Leibnitz na sua obra “Novos 
Ensaios sobre o Entendimento Humano”, publicada postumamente em 1765, procurou refutar a perspetiva epistemo-
lógica de Locke. Sobre as conclusões obtidas por estes dois filósofos desenvolveram-se novas construções em Ingla-
terra, nomeadamente com George Berkeley, na sua obra “Tratado dos Princípios do Conhecimento Humano” em 1710, 
com David Hume nas suas obras “Tratado da Natureza Humana” em 1739-40 e “Investigação sobre o Entendimento 
Humano”, em 1748. Também Immanuel Kant, com a edição da sua obra fundamental “Crítica da Razão Pura”, em 
1781, procurou uma fundamentação crítica do conhecimento científico da natureza, ou seja da validade lógica do co-
nhecimento (Hessen, 1978, p. 22).

I - Conhecer o conhecimento
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necessário e universalmente válido. Entre os filósofos que assumiram uma perspetiva ra-

cionalista do conhecimento, destacam-se Platão, Descartes e o seu continuador Leibniz. 

Estes filósofos partem do princípio que temos ideias inatas e que é a nossa razão que 

constrói a realidade tal como a percecionamos.

Platão foi quem desenvolveu inicialmente uma elaborada estrutura de pensamento 

sobre o conhecimento numa perspetiva racionalista. Para este, o mundo físico é uma 

mera sombra do mundo perfeito das ideias. O Homem aspira a ideias eternas, imutáveis 

e perfeitas que não se podem conhecer através da perceção sensorial, mas sim através 

da razão pura. Este filósofo grego sustentou que os objetos do conhecimento, as coisas, 

existem, mas não podem ser identificadas no mundo percetível (Guthrie, 1987). Existem 

num mundo ideal sem tempo ou espaço, são as ditas ideias platónicas, provenientes da 

palavra grega idea, que significa forma ou padrão. Enquanto para nós a palavra “ideia” 

nos sugere algo inexistente fora das nossas mentes, para Platão somente as ideias ti-

nham existência plena e completa.

(…) os dados sensíveis permanecem por isso dispersos e múlti-

plos, não constituindo em si mesmo o ser. Só o pensamento possui 

o poder de dar sentido e essas sensações dispersas. As sensações 

são outras tantas imagens inadequadas do objeto. No limite, é im-

possível comprovar a existência de um objeto fora do pensamento, 

e que seria de natureza sensível. (…) A única realidade pode ser 

de ordem intelectual ou racional, mas de nenhum modo empírica 

(Dumont, 1981, p. 43).

René Descartes, considerado o fundador do racionalismo moderno, propõe quatro 

regras gerais para o pensamento racional (Descartes, 1986):

Regra da evidência - apenas se devem aceitar como verdadeiras as ideias claras e distintas, 

ou seja, aceitar apenas o que é apresentado à nossa mente de forma nítida e específica e 

que não levanta dúvidas;

Regra de síntese - deve-se proceder com ordem, começando pelos objetos mais simples 

e mais fáceis de entender com o propósito de chegar ao conhecimento mais complexo;

Regra de análise - devem-se dividir as dificuldades encontradas na investigação no maior 

número de partes possível, para que possam ser resolvidas da melhor maneira possível;

Regra de enumeração - devem fazer-se enumerações tão exaustivas quanto possível, que 

permitam a segurança de não omitir nada.

Descartes desenvolveu também o “método da dúvida”, isto é,

(…) duvidar de tudo o que não se apresentar com força suficien-

te para poder ser considerado como absolutamente irrecusável, 

o que por outras palavras, significa pôr de parte sucessivamen-

te todas as ideias em que a dúvida seja possível, até encontrar 

uma cuja clareza e distinção sejam tais que perante ela a dúvida 

se torne de todo impossível (Descartes, 1986, p. 21).
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Após ter suspendido a validade de todos os conhecimentos, porque seriam suscetí-

veis de serem postos em causa, descobre que a única coisa que resiste à própria dúvi-

da é a existência do ser pensante. “Mesmo quando duvido, mesmo quando não sei, eu 

penso, e se penso, existo” (Descartes, 1986, p. 22). Esta intuição é fundamental e de 

evidência irrefutável, uma vez que se apresenta perante a nossa inteligência de maneira 

tão clara e distinta que não podemos deixar de a aceitar como certa. Esta seria então 

a primeira verdade absoluta da filosofia. Descartes (1986) defende ainda que enquanto 

seres pensantes, assumimos um conjunto de princípios e ideias inatas, que fundamen-

tam de forma lógica as nossas perceções e representações. É com base nestas ideias 

claras e distintas que se pode construir por dedução um conhecimento universal (Des-

cartes, 1986). Deste modo, na corrente racionalista, a razão assume um papel prepon-

derante no processo cognitivo, constituindo-se como a fonte principal do conhecimento 

(Hessen, 1978). O sujeito cognoscente constitui a parte ativa e as representações que 

cria os objetos reais submetem-se às estruturas das ideias. O verdadeiro conhecimento 

não é produto da experiência sensorial, mas sim de um processo mental que deduz a 

verdade absoluta através de uma argumentação racional baseada em axiomas (Nonaka 

& Takeuchi, 1997).

 Descartes foi mais além ao pressupor que o “eu pensante” é independente do corpo 

e da matéria, pois enquanto o corpo ou a matéria possuem uma “extensão” ou existên-

cia passível de ser vista ou tocável, mas não pensante, a mente não tem extensão, mas 

possui capacidade de pensar.

Um dos grandes filósofos racionalistas, o alemão Gottfried Leibniz (1646-1716), de-

fende que nem todas as verdades são, efetivamente, verdades de facto. Existem as ver-

dades que são relativas ao pensamento humano e providas de universalidade e as as 

verdades de facto que são contingentes e particulares, acarretando a eventualidade de 

correção, sendo verdadeiras quando circunscritas a determinados limites. 

John Locke e David Hume são os nomes que emblematizam a perspetiva empirista. Lo-

cke, fundador do empirismo britânico,3 defende que o conhecimento começa das impres-

sões sensoriais. Na perspetiva da corrente empirista a experiência sensível é a fonte de todo 

o conhecimento. O conhecimento sobre as coisas é proveniente da experiência e só é válido 

quando se encontra no domínio daquilo que é passível se observado. Para os empiristas a 

mente é como uma folha em branco, vazia de qualquer conceito. Para esta linha de pensa-

mento, não existem ideias inatas; a mente é apenas o recetáculo de toda a informação que 

é captada pelos sentidos (Luz, 2002). Nesta perspetiva, a razão apenas tenta organizar o 

fluxo de informação com que é constantemente alimentada, fruto da experiência vertida 

pelos sentidos.

O espírito humano é uma espécie de “tábua rasa”, onde se gravam as impressões pro-

venientes do mundo exterior. As ideias, quer sejam provenientes das sensações, quer pro-

venham da reflexão, têm sempre a sua origem na experiência. As ideias complexas não 

são mais do que combinações realizadas pelo entendimento de ideias simples formadas a 

partir da receção dos dados empíricos (Hessen,1978). Na verdade, Locke acrescentou que 

3 A sua obra “Ensaio sobre o entendimento humano”, foi o primeiro tratado de aproximação empírica da epistemologia. 

I - Conhecer o conhecimento
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a experiência pode proporcionar o entendimento através de ideias derivadas quer da sen-

sação quer da reflexão ou seja, “das operações interiores da nossa própria mente enquanto 

se debruça sobre as ideias que recebeu” (Locke, 1999, p. 107).

Hume rejeita, igualmente, o inatismo cartesiano, “todas as nossas ideias simples4 no 

seu primeiro aparecimento derivam das impressões simples5 que lhes correspondem e 

que elas representam exatamente” (Hume, 2001, p. 32).

Este filósofo faz-nos notar, “que a sequência de causa e efeito nos parece necessária 

apenas porque nos é familiar; não temos outra razão que não o hábito para esperar que 

assim continue a ser” (Bronowski & Mazlish, 1988, p. 485). É por isso que a experiência 

e a observação são indispensáveis para que tomemos o hábito de esperar a ocorrência 

de um dos termos em relação à presença do outro. Isto é, ao estabelecermos uma rela-

ção de causalidade, evocamos factos passados e confiamos na crença de que as situa-

ções se repetirão (Bronowski & Mazlish, 1988). Esta crítica ao conceito da causalidade 

irá ter profundas repercussões em filósofos posteriores, como Kant.

O debate histórico entre racionalistas e empiristas conduziu a posições intermédias 

que procuram superar as limitações de ambas as correntes filosóficas. Nesta linha, en-

contra-se a corrente designada por intelectualismo, cujo percursor foi Aristóteles, e que 

atribui à inteligência o exercício de “julgar” e ler as imagens sensíveis obtidas através 

dos sentidos. Assim, o intelecto retira os conceitos da realidade e atua sobre as ima-

gens que esta oferece. “Deste modo, a experiência e o pensamento formam justamente 

a base do conhecimento humano” (Hessen, 1978, p. 75).

Existe ainda uma segunda tentativa de mediação entre o racionalismo e o empiris-

mo, designada por apriorismo, cujo representante mais conhecido é o filósofo alemão 

Immanuel Kant (1724-1804). Este filósofo também entende a experiência e o pensamen-

to como as fontes do conhecimento, no entanto, concebe a relação entre experiência 

e pensamento num sentido oposto. À luz do apriorismo kantiano, o pensamento não é 

passivo relativamente à experiência. De facto, o pensamento é ativo; é constituído por 

elementos a priori, independentes da experiência, formas que permitem a ordenação, 

no espaço e no tempo, do amontoado das sensações numa justaposição e sucessão 

(Hessen, 1978). Segundo esta perspetiva, o conhecimento começa com a experiência 

mas acaba por ser organizado através das estruturas que o sujeito cognoscente possui 

a priori, isto é, antes de qualquer experiência sensível (Kant, 1997).

b) A “essência” do conhecimento

Sabendo que a palavra realismo vem do latim res (coisa), podemos entender esta 

corrente como a orientação que implica uma proeminência do objeto, dada a sua afir-

mação fundamental de que nós conhecemos coisas. Segundo esta posição epistemoló-

gica existem coisas reais independentemente da consciência, havendo independência 

4 Imagens das impressões no nosso pensamento e raciocínio. 

5 Perceções que penetram com mais violência e força na alma (sensações, paixões e emoções) (Hessen, 1978).



42

ontológica da realidade, ou seja, o sujeito encontra-se em função do objeto. 

O idealismo, por seu lado, nega a existência do real. A realidade reduz-se a ideias: 

o mundo sensível é um mero produto do pensamento. Os objetos só existem enquanto 

representações, não têm uma existência independente. Esta corrente surgiu com Platão 

e foi denominada de idealismo transcendente. Esta corrente defende que as ideias ou 

arquétipos ideais representam a realidade verdadeira, considerando as realidades sen-

síveis meras cópias imperfeitas, sem validade em si mesmas. O idealismo de Platão re-

duz o real ao ideal, resolvendo o ser em ideia, pois, como ele preconizava, as ideias são 

o sol que ilumina e torna visíveis as coisas (Hessen, 1978).

Assim, segundo a perspetiva dos idealistas, as coisas não existem por si mesmas, 

mas na medida em que são representadas ou pensadas.Desta forma, apenas se conhe-

ce aquilo que se insere no âmbito do nosso espírito e não as coisas em si próprias. Para 

Hegel (1770 – 1831), o mundo só existe em virtude do conhecimento que dele temos. 

As coisas existem somente porque o nosso espírito as pensa, tal como o espírito existe 

somente porque pensa (Bronowski & Mazlish, 1988).

O modo como a consciência existe e como algo existe para ela, é 

o conhecimento. Conhecer é a sua única ação. Assim, algo che-

ga a existir para a consciência na medida em que ela conhece 

algo (Hegel, citado por Marx, 1971a, 140).

O filósofo irlandês Berkeley (1685-1753), também foi um idealista segundo o qual 

tudo o que existe é uma mente ou depende da mente para a sua existência. Os espíritos 

são os únicos seres independentes, ativos ou, no sentido filosófico, “substâncias”. As 

coisas sensíveis ou corpos existem, mas como seres inertes dependentes de uma men-

te que os percebe (Berkeley, 1999). Sintetizando, o idealismo é uma corrente de pensa-

mento que subordina o conhecimento à representação ou ao processo do pensamento, 

por entender que a verdade das coisas está menos nelas do que em nós, na nossa cons-

ciência ou na nossa mente, no facto de serem “percebidas” ou “pensadas”. 

c) Possibilidades do conhecimento

Um dos problemas mais discutidos no âmbito do conhecimento é a própria possi-

bilidade de conhecer. Será o conhecimento autêntico completamente atingível? Esta 

questão decisiva originou diferentes tipos de respostas, nomeadamente o dogmatismo 

que defende a apreensão absoluta da realidade pelo sujeito. Esta posição assenta numa 

total confiança na razão humana (Hessen, 1978), pressupondo as nossas capacidades 

cognitivas para conhecer. Esta corrente afirma a possibilidade de se conhecer verdades 

universais quanto ao ser, à existência e à conduta, transcendendo o campo das puras 

relações fenomenais e sem limites impostos a priori à razão. Encontramos em Hegel a 

expressão máxima deste tipo de dogmatismo, pois, existe nas suas obras uma identifi-

cação absoluta entre pensamento e realidade (D´Hondt, 1981). 

I - Conhecer o conhecimento
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6 Uma vez que lhe devemos quer o termo “Positivismo” quer o termo “Sociologia”, estando os dois interligados, pois o 
aparecimento da sociologia marca o triunfo do positivismo no pensamento humano (Giddens, 1998). Ao definir o termo 
“positivismo”, Comte pretendia sobretudo identificar os princípios epistemológicos e metodológicos próprios da atividade 
científica tal como ela se constitui no Ocidente europeu na época moderna (Ferreira et al., 1995) Segundo este, o modelo 
de pensamento científico tinha características que passavam, entre outros aspetos, pela observação sistemática e pela ve-
rificação das afirmações. Comte, no seu Curso de Filosofia Positiva (1830-1842), procurou implementar o método positivo 
no estudo dos factos sociais (Barata, 2002). Desta forma, ambicionou retirar o pensamento social – a sociologia – do âm-
bito da filosofia e da crítica política, com as quais até à data tinha coexistido, atribuindo-lhe a dignidade de outras ciências.

7 Peirce é reconhecidamente o criador do método pragmatista, A ideia condutora dos mais conhecidos ensaios de Peir-
ce “The Fixation of Belief”, de 1877 e “How to Make Our Ideias Clear”, de 1878 (citado por Murphy, 1993), diz respeito 
à dúvida, esta é um estado de preocupação, inquietação e insatisfação que instigue à ação do pensamento, no sentido 
de atingirmos o estado de crença , que nos conduz a hábitos de ação, proporcionando um estado calmo e satisfatório. 

8 James (1842-1910) foi quem popularizou e usou pela primeira vez o termo “pragmatismo” nos seus livros e conferên-
cias. Este foi apresentado à comunidade filosófica através do texto intitulado “Philosophical Conceptions and Practical 
Results” e, provavelmente, foi através do seu livro “Pragmatism”, de 1907, que se divulgou pelo mundo (Murphy, 1993).

9 John Dewey (1859-1952) ocupou um lugar privilegiado dentro do pensamento norte-americano, sendo vinte anos 
mais novo que Peirce e James, Dewey, tornou-se a principal figura do pragmatismo no século XX.

O dogmatismo natural da mente é confrontado com o desafio do ceticismo. Este defen-

dido na sua forma mais radical pelo filósofo grego Pirrón (360-270 a.c.), o que levou a que 

fosse também denominado de pirronismo, advoga a impossibilidade do sujeito apreen-

der a realidade. Assenta numa atitude de dúvida constante, defendendo a necessidade 

da suspensão do juízo, dada a impossibilidade de qualquer conhecimento certo (Hessen, 

1978). Segundo esta corrente, o homem não pode pretender nenhum conhecimento por 

não haver adequação possível entre o sujeito cognoscente e o objeto conhecido. Ou seja, 

para os céticos absolutos, não há outra solução para o homem senão a atitude de não for-

mular problemas, dada a equivalência fatal de todas as respostas (Hessen, 1978).

Augusto Comte (1798-1857), que se constitui uma figura proeminente do pensamen-

to social e da Sociologia6, na discussão acerca do método positivo da ciência, agregou 

o empirismo ao racionalismo, tratando a teoria como o modo de organizar os factos de 

forma relevante para que possam ser utilizados cientificamente (Giddens, 1998). Na 

perspetiva comtiana a experiência subjetiva é considerada uma ficção metafísica, pelo 

que, neste aspeto, podemos considerar Comte como um descendente direto de Hume 

(Giddens, 1998). Este rejeita o absolutismo, na linha do que fora defendido na filosofia 

metafísica, as leis da covariância dos fenómenos têm um caráter provisório, pois são 

induzidas através da observação empírica e não através de postulados dados como es-

sências absolutas (Giddens, 1998).

De facto, a perspetiva positivista está dependente das evidências da perceção, con-

sideradas a base da certeza na ciência (Giddens, 1998). O racionalismo, por seu lado, 

apenas trata da organização seletiva dos factos à luz das teorias, que estabelecem a 

ligação dos factos com as leis ou proposições universais. 

O ceticismo, que significa uma posição particularmente negativa, ganha um aspe-

to positivo no moderno pragmatismo (Hessen, 1978), ao subordinar o conhecimento a 

uma finalidade prática, defendendo que a verdade é tudo aquilo que é útil e eficaz para 

a vida humana. O pragmatismo surgiu nos EUA com Charles Sanders Peirce7 (Murphy, 

1993), Willian James8 e John Dewey9 Esta corrente de pensamento entende que o inte-

lecto humano não serve para que o Homem possa investigar e conhecer a verdade, mas 
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serve fundamentalmente para que o Homem se oriente na realidade através da ação. O 

pragmatismo, como Peirce o concebe, é um método lógico-semiótico de clarificação das 

ideias, que consiste em interpretar o significado de um conceito ou teoria pelas conse-

quências práticas concebíveis que o objeto será capaz de causar e, deste modo, afetar 

a conduta humana. Assenta na ideia de que o sentido de um conceito ou proposição 

pode ser explicado pela consideração dos seus efeitos práticos (Murphy, 1993). Para 

saber qual a interpretação de um signo (o significado de uma ideia), há que considerar 

quais os efeitos práticos que concebemos em relação ao objeto. Admitindo que um de-

terminado conceito é verdadeiro e outro não, a diferença resulta nos efeitos práticos de 

cada um. Não havendo nenhuma diferença prática, conclui-se que as duas alternativas 

são equivalentes pois, se dois conceitos não produzem consequências diversas são in-

distinguíveis. Assim, para que possamos alcançar a perfeita clareza acerca das ideias 

relativas a um objeto, devemos ater-nos objetivamente nos seus efeitos de caráter práti-

co que o nosso juízo é capaz de determinar.

Para Peirce, o conhecimento é resultado de uma pesquisa que tem como ponto de 

partida a inquietação e irritação da dúvida (início de uma questão), que instigue a ação do 

pensamento à procura da crença (resolução da questão), tornando-se uma regra de ação 

que guia os nossos atos para satisfazer os nossos desejos (Murphy, 1993). A essência da 

crença é a criação de um hábito (conjunto de todas essas ações, tanto reais como pos-

síveis) e as diferentes crenças distinguem-se pelos diferentes modos de ação a que dão 

origem. Assim, o que decide a identidade ou da diversidade das crenças não são meras 

palavras, mas sim ações empiricamente verificáveis, já que os referidos resultados de 

ação são resultados sensíveis. No entanto, há sempre um momento em que a dúvida 

ressurge, uma vez que a crença é uma regra de ação e a sua aplicação pode levantar 

novas dúvidas, o que conduz à busca de novas crenças (Murphy, 1993). Sendo assim, o 

que conhecemos nunca está de facto acabado e, por isso, Peirce considera que temos 

uma forma de saber preditiva, ou seja, que nos permite apenas prever o desenrolar de 

algo baseado na regularidade da sua manifestação. Contudo, a verdade de algo está no 

seu futuro, no seu devir (Murphy, 1993).

Enquanto o pragmatismo original imaginado por Peirce era um método de esclarecer 

conceitos ou representações de termos teóricos, tratando-se de uma questão de otimização 

do raciocínio, James interpreta estas noções num outro contexto e pensa as teorias cientí-

ficas do ponto de vista da sua utilidade prática, como guias das nossas ações no mundo. 

Este autor refere que uma crença verdadeira é aquela que atende aos nossos propósitos, 

que funciona na prática, no nosso quotidiano e nos traz benefícios (Murphy, 1993).

Nesta linha de pensamento, Dewey, segundo Murphy (1993), abandonou a ideia de 

que as crenças representam a realidade e defende que as crenças são instrumentos 

para lidar com a realidade, ou seja, máximas que condicionam o comportamento de 

quem tem a crença. Na filosofia pragmática de Dewey, a realidade é toda composta de 

acontecimentos impulsionados pelo dinamismo (designado por Dewey de experiência) 

da ação transformadora, e esses acontecimentos só são diferenciados pelo grau de 

eficiência ou capacidade de reconstrução progressiva. A experiência, por sua vez, con-

I - Conhecer o conhecimento
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cretiza-se na continuidade entre os fenómenos naturais, os acontecimentos sociais e a 

experiência humana, em oposição à compreensão idealista de dualidade corpo-espírito. 

Esta é a condição para a aquisição da verdade e deve ser entendida como praxis, isto é, 

os significados intelectuais devem ser entendidos como hipóteses de solução de proble-

mas. Daí que a verdade da ideia não passe da sua eficiência experimental ou cognitiva 

e, em última análise, da sua provada utilidade social e moral. Os problemas científicos 

têm as suas origens no senso comum e tornam-se científicos mediante a inquirição lógi-

ca que os transforma em objetos de investigação (Murphy, 1993). O resultado desse pro-

cesso é o conhecimento científico. Ora, o conhecimento científico é teórico, mas tem por 

finalidade aplicar-se às condições existenciais e quando isto acontece, volta a pertencer 

ao senso comum. Deste modo, a validade do conhecimento é determinada pela sua ca-

pacidade em organizar e controlar os elementos do senso comum (Murphy, 1993).

Entre o dogmatismo e o ceticismo encontramos mais uma vez o criticismo, defendi-

do por Kant, como uma posição intermédia que permite a transformação da antítese em 

síntese, que defende a possibilidade de se aceder à verdade, mas não aceita sem crítica 

as afirmações da razão. O posicionamento de Kant “não é dogmático nem cético, mas 

sim reflexivo e crítico” (Hessen, 1978, p. 55).

1.2 Sociologia do conhecimento

Um dos objetivos da Teoria Geral do Conhecimento é situar o conhecimento cientí-

fico entre outras formas possíveis de conhecimento. Surge então a questão: há ou não 

processos de conhecimento que utilizam vias diferentes das utilizadas pela ciência? Na 

tentativa responder a esta questão, alguns autores propõem dirigir as nossas faculda-

des intelectuais para a “intuição das essências” e fundar assim, para além da ciência 

dos factos uma ciência fenomenológica (Blanché, 1988).

A Fenomenologia constitui uma linha de pensamento filosófico, fundada por Edmund 

Husserl na viragem do século XIX para o século XX, que procura compreender e inter-

pretar os fenómenos que se expõem à perceção sem recorrer às categorias preconce-

bidas do racionalismo. Sugere a supressão da separação entre o “sujeito” e o “objeto” 

(contrariamente ao pensamento positivista) e analisa a realidade a partir da ótica da pri-

meira pessoa. Para a abordagem fenomenológica, o verdadeiro conhecimento integra 

as perceções das coisas e não as meras reflexões de uma consciência pré-existente que 

determine a priori a espécie de conhecimento possível de encontrar (Mannheim, 1986), 

como defendia a orientação Kantiana. 

Na esteira da posição clássica de Platão, Husserl também distingue a intuição sen-

sível da intuição não sensível. A primeira tem como objeto as coisas concretas e indivi-

duais, a segunda tem como objeto a essência geral das coisas. Para Husserl, todos os 

fenómenos, do mais simples ao mais complexo, são reais, na medida em que são com-

preendidos pela consciência, ou seja, são objeto do pensamento. A fenomenologia esta-

belece como postulado que o fenómeno é lastro do pensamento, ou seja, é pensamento 
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e ao mesmo tempo fenómeno (Hessen, 1978). Por exemplo, uma criança ao desenhar 

um pássaro, ainda que de forma pouco precisa, poderá dizer que as asas que desenhou 

são de um pássaro; sabemos que é apenas uma tentativa de desenhar um pássaro, mas 

sabemos também que representa efetivamente um pássaro. Nesta linha de pensamen-

to Herbert Mead, no seu livro Mind, Self and Society , publicado em 1934, sustenta que 

a experiencia é mediada pela interpretação. Para este autor, o significado que os indi-

víduos atribuem às suas experiências, assim como os processos de interpretação, são 

elementos essenciais e não alheios àquilo que é a experiência (Mead, 1934 citado por 

Coutinho, 2011). Os significados vão-se construindo num jogo de interações que o sujei-

to estabelece nas diferentes situações da vida e acabam por ser uma construção social 

(Coutinho, 2011). Nesta ótica, os fenomenologistas tentam compreender qual o signifi-

cado dos acontecimentos e das interações para as pessoas em determinadas situações. 

Procuram entrar no mundo concetual dos indivíduos com o propósito de aferir quais os 

significados que estes constroem a partir dos eventos da sua vida quotidiana, livre de 

pressupostos e de ideias pré-concebidas (Coutinho, 2011).

A aproximação da fenomenologia à Sociologia verificou-se através do trabalho do 

austríaco Alfred Schütz que se situou no cruzamento das preocupações da Sociologia 

Compreensiva de Max Weber e da Filosofia fenomenológica de Edmund Husserl (Corcu-

ff, 2001). Weber foi um neokantiano que rejeitou o absolutismo científico e admitiu uma 

certa relatividade no que respeita à verdade científica (Ferreira, Marques, Graça, Carva-

lho, Peixoto & Raposo, 1995). Este autor foi um dos primeiros a defender que o conhe-

cimento da realidade na sua totalidade é impossível, tanto no que se refere ao conheci-

mento vulgar como no que se refere à Ciência. “Não podemos conhecer mais do que o 

que resulta da aplicação de categorias ao real” (Ferreira et al., 1995, p. 91). Por outro 

lado, “para todas as disciplinas, tanto das ciências da natureza como das ciências da 

cultura, o conhecimento é uma conquista que nunca poderá atingir o seu termo” (Aron, 

1994, p. 481), porque podemos sempre ir mais longe na análise e avançar mais na in-

vestigação, à medida que a história progride e os sistemas de valores se renovam (Aron, 

1994). A sociologia de Weber visa a compreensão (verstehen) interpretativa da ação so-

cial e os sentidos subjetivos dessa ação, mas também a sua causalidade e os seus efei-

tos. Ao aplicar o método da hermenêutica aos factos humanos e sociais, Weber lançou 

os fundamentos de uma sociologia compreensiva ou interpretativa.

Weber não pensa que a ordem social tenha que se opor ou distinguir dos sujeitos 

como uma realidade exterior a estes, antes defende que as normas sociais se concretizam 

quando se manifestam sob a forma de motivação para a ação (Aron, 1994). Distingue, 

então, quatro tipos de ação social segundo o modo de orientação (Barata, 2002, p. 17):

i) a ação racionalmente orientada para um sistema de fins individuais, em que a ação 

se orienta em função de expectativas respeitantes a objetos exteriores ou pessoas, im-

plicando a consideração dos meios para alcançar determinados fins; 

ii) a ação racionalmente orientada em relação a um valor absoluto, resultado de uma 

convicção, ética, estética ou religiosa;
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iii)  a ação afetiva, aquela que resulta de estados emocionais do sujeito quando sub-

metido a determinadas circunstâncias;

iv) a ação tradicional que é motivada pelos costumes, tradições, hábitos, crenças, 

quando o sujeito age movido pela obediência a hábitos fortemente enraizados.

Nesta perspetiva, a Sociologia como ciência compreensiva da ação social, implica a 

captação do sentido que o sujeito imprime ao seu comportamento, pelo que Weber tem a 

preocupação de compreender o sentido que cada ator social dá às suas ações (Aron, 1994).

Apenas alguns anos depois da morte de Weber, Schütz defenderia que, para entender 

os indivíduos, é necessário compreender como estes apreendem o mundo em que vivem, 

o “mundo da vida” (lebenswelt). Segundo Schütz, os objetos de pensamento, constituídos 

pelos investigadores em ciências sociais, fundamentam-se nos objetos de pensamento 

constituídos pelo Homem quando conduz a sua vida quotidiana entre os seus semelhan-

tes. De acordo com esta perspetiva, o conhecimento erudito do mundo social assenta no 

conhecimento comum. “Qualquer interpretação desse mundo baseia-se numa reserva de 

experiências prévias, as nossas próprias e as que nos transmitiram os nossos pais ou os 

nossos professores; estas experiências sob forma de ‘conhecimentos disponíveis’, funcio-

nam como esquemas de referência” (Schütz, 1987, citado por Corcuff, 2001, p. 68).

Este conhecimento comum manifesta-se através da tipificação, isto é, o que é expe-

rimentado na perceção de um objeto é transferido para outro objeto similar. Os atores 

sociais efetuam tipificações contínuas do mundo social, nomeadamente através da lin-

guagem que herdaram das gerações anteriores. Assim, o mundo percecionado no quo-

tidiano é intersubjetivo e socialmente construído, uma vez que não é somente do ator 

mas também dos outros, inclusive daqueles que o precederam, e também porque é 

constituído por significações que se consolidaram ao longo da história das sociedades 

humanas. Contudo, há que ter em conta que a reserva de conhecimentos disponíveis 

não é a mesma para todos, existe uma “distribuição social do conhecimento” condicio-

nada pela trajetória biográfica e pela situação social de cada ator (Corcuff, 2001, p. 68). 

“O homem comum habita um mundo que é “real” para ele, embora em diferentes graus, 

e “sabe”, com graus variáveis de certeza, que este mundo possui tais e tais caracterís-

ticas” (Berger & Luckman, 2004, p. 15).

A expressão “Sociologia do Conhecimento” foi introduzida na literatura pelo filósofo 

alemão Max Scheler, na década de 20 do século passado. No entanto, os seus antece-

dentes imediatos provêm do pensamento alemão do século XIX, nomeadamente do pen-

samento marxista, do pensamento nietzschiano e do historicismo (Berger & Luckman, 

2004). É em Marx que se encontra a raiz da sociologia do conhecimento, na medida 

em que este entende que a maneira de pensar dos homens é determinada pelas carac-

terísticas da sociedade em que vivem (Berger & Luckman, 2004). Marx, invertendo o 

pensamento de Hegel,10 argumenta que é o mundo das coisas materiais, nomeadamen-

10 De acordo com a perspetiva dos idealistas, as coisas não existem por si mesmas, mas na medida em que são represen-
tadas ou pensadas. Desta forma, só se conhece aquilo que se insere no âmbito do nosso espírito e não as coisas em si 
próprias. Para Hegel (1770 – 1831), o mundo só existe em virtude do conhecimento que dele temos. As coisas existem so-
mente porque o nosso espírito as pensa, tal como o espírito existe somente porque pensa (Bronowski & Mazlish, 1988).
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te o modo como os homens se organizam para retirar o seu sustento da natureza, que 

determina o mundo das ideias e não o contrário. O materialismo marxista é baseado 

na convicção de que a consciência humana é reflexo da ação do homem sobre a maté-

ria, ação que está sempre em constante movimento e em processo de criação (Berger 

& Luckman, 2004). O modo de produção da vida material, segundo Marx, condiciona o 

desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral. Assim, “não é a consciên-

cia dos homens que determina o seu ser, pelo contrário, é o ser social que determina a 

sua consciência” (Marx, 1971, 29). Marx defende que os homens, independentemente 

da sua vontade, entram em relações determinadas e necessárias. Partindo desta ideia, 

o autor salienta que é imprescindível analisar o movimento da História tendo em conta 

a estrutura das sociedades, as forças e relações de produção e não a interpretação da 

maneira de pensar dos homens (Marx, 1971b).

Não se julga um indivíduo pela ideia que ele faz de si próprio, 

não se poderá julgar uma tal época de transformação pela sua 

consciência de si; é preciso, pelo contrário, explicar esta cons-

ciência pelas contradições da vida material, pelo conflito que 

existe entre as forças produtivas sociais e as relações de produ-

ção (Marx, 1971, p. 29).

Assim, o materialismo dialético de Marx considera que a história da humanidade não 

é o produto do espírito, como defendia Hegel, mas o resultado da luta de classes.

A Sociologia do Conhecimento incluiu alguns conceitos-chave do pensamento de 

Marx, nomeadamente os conceitos de ”ideologia” (visões do mundo que servem de ar-

mas para interesses sociais),11 de “falsa consciência” (pensamento alienado do verda-

deiro ser social do pensador) e, ainda, os conceitos de “infraestrutura” e de “superes-

trutura”. Para Marx o pensamento humano alicerça-se na atividade humana (trabalho) 

e nas relações sociais produzidas por esta atividade. Assim, a infraestrutura correspon-

de ao conjunto das atividades humanas ligadas ao trabalho, enquanto a superestrutura 

constitui o mundo simbólico que é produzido por essa atividade (Berger & Luckman, 

2004, p. 19). Deste modo, a infraestrutura económica da sociedade determina a sua 

superestrutura ideológica, jurídica, política, religiosa e cultural. O tema dominante ex-

plorado, por esta corrente de pensamento é o do sentido da relatividade de todas as 

perspetivas sobre as ocorrências humanas. A insistência de que nenhuma situação so-

cial poderá ser compreendida, exceto no seu contexto histórico, facilmente poderia ser 

traduzida na ênfase da situação social do pensamento (Berger & Luckman, 2004). 

É importante sublinhar aqui que o interesse de Scheler pela sociologia do conheci-

mento foi passageiro, pois o verdadeiro objetivo das suas preocupações filosóficas era 

o estabelecimento de uma antropologia filosófica que ultrapassasse a relatividade das 

11 O conceito de ideologia, primordial em várias teorias sociológicas, diz respeito a conceções utilizadas para justificar 
os privilégios de alguns grupos. Por vezes estas conceções distorcem a realidade social, à semelhança do neurótico que 
reinterpreta dimensões da sua vida que lhe são desconfortáveis. O conceito de ideologia é fundamental para a Sociologia 
do Conhecimento, onde as ideias que explicam as ações dos sujeitos são desmascaradas como autoilusão ou “insince-
ridade” (Berger, 2007, p. 51).
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12 Atualmente, associa-se a sociologia do conhecimento à obra de Karl Mannheim, o que se deve à tradução integral da 
sua obra para a língua inglesa, enquanto a obra de Scheler, sobre a sociologia do conhecimento, nunca foi traduzida. A 
formulação feita por Manheim da sociologia do conhecimento continua a constituir a referência para esta área disciplinar.

13 O ensaio de Karl Mannheim intitulado Pensamento Conservador, de 1927, demonstra como, depois da Revolução Fran-
cesa, um conjunto de ideias sobre o Estado, a Sociedade e o Homem emergiu em França e na Alemanha. Estas ideias 
expunham as reações de determinados grupos das sociedades desses países contra os movimentos revolucionários e 
o que estes significavam, servindo para esses grupos como uma proteção em relação a esses mesmos movimentos e, 
simultaneamente, como uma arma de ataque (Elias, 1971).

perspetivas que possuem uma localização específica, tanto ao nível histórico como ao 

nível social (Berger & Luckman, 2004, p. 19). Daí que tenha argumentado que a relação 

entre “fatores ideais” e “fatores reais” (termos reminiscentes dos conceitos infraestrutu-

ra/superestrutura de Marx), consiste apenas na regulação de uns pelos outros: os “fato-

res reais” regulariam as condições em que certos “fatores ideais” aparecem na história 

(Mannheim, 1986), mas não o seu conteúdo. Isto é, a sociedade determina a presença, 

mas não a natureza das ideias (Berger & Luckman, 2004, p. 19). 

No entanto, a perspetiva daquele que é considerado o fundador da Sociologia do Co-

nhecimento, Karl Mannheim,12 é muito mais alargada do que a de Scheler. Segundo Man-

nheim, a sociedade determina, não apenas a aparência, mas também o conteúdo das 

ideias. Este autor recupera o materialismo histórico marxista, ao afirmar que o conheci-

mento, para além de ser historicamente relativo, é de igual modo socialmente relativo. Ou 

seja, o conhecimento é condicionado por certas condições do ser social, especialmente, 

ao nível da classe (Mannheim, 1986). O autor argumenta que os elementos de uma clas-

se cooperam e competem em grupos diversamente organizados e que estes impelem, de 

acordo com a posição dos grupos a que pertencem, a modificação de questões da so-

ciedade ou a sua perpetuação numa dada condição. Assim, é em função dos desejos de 

mudar ou de conservar essa atividade coletiva que surgem os problemas, os conceitos e 

os modos de pensamento.13 Desta forma, na construção dos diversos modos de pensa-

mento, é a competição que influencia o aparecimento de novos conhecimentos e os senti-

dos em que estes se desenvolvem. É esta dinâmica que controla o mercado económico, o 

curso dos acontecimentos políticos e sociais e, principalmente, impulsiona as diversas in-

terpretações do mundo que, quando são descobertas as suas origens sociais, se revelam 

como expressões intelectuais de grupos em luta pelo poder (Mannheim, 1986). 

Assim, os grupos concretos organizados em volta de certos interesses dominantes 

encontram-se comprometidos com um determinado estilo de pensamento e de sensi-

bilidade que, embora não derivem dos referidos interesses enquanto tais, lhes estão 

associados (Mannheim, 1986). Segundo Karl Mannheim, a tarefa da Sociologia do Co-

nhecimento é estabelecer a relação entre “pontos de partida” filosóficos e intelectuais 

(expressões das aspirações de grupos) e as correntes sociais (que influenciam as posi-

ções sociais). Isto é, descobrir a correlação entre as posições intelectuais em abstrato 

e as classes sociais concretas que lhe estão subjacentes (Mannheim, 1986, p. 248). 

Ora, no processo sócio-histórico encontram-se não só grupos antagónicos que compe-

tem entre si mas também conflitos de postulados universais (de que os vários estilos de 

pensamento são aspetos parciais), cujo desenvolvimento está ligado a certas classes. 

Alguns dos postulados universais são reminiscências do passado enquanto outros vão 
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surgindo. Esta dinâmica dá espaço à permeabilização de conflitos de valor em cada es-

tádio da evolução histórica e, por conseguinte, ao surgir de novos postulados universais 

(Mannheim, 1986, p. 252).  

Uma das preocupações centrais de Mannheim foi o fenómeno da ideologia. Segundo 

o autor, ao nível da Sociologia do Conhecimento não há pensamento humano que não 

sofra influências ideológicas do seu contexto social (Berger & Luckman, 2004). A abor-

dagem estrutural é um traço fundamental na perspetiva deste autor. Todas as formas 

mais simples, elementarmente lógicas, como os conceitos ou juízos, só podem ser com-

preendidas no âmbito da sua forma globalizante e compreensiva (Mannheim, 1986). De 

acordo com o autor, apenas podemos explicar e compreender uma determinada coisa 

se encontrarmos o seu lugar nas ordens, séries e níveis correntemente aceites. Assim, 

a interpretação de um fenómeno pressupõem a compreensão de uma totalidade ou 

de uma conceção universal de uma época – “visão do mundo”. No entanto, Mannheim 

acreditava que, embora as influências ideológicas não pudessem ser erradicadas na sua 

totalidade, elas poderiam ser minimizadas pela análise sistemática de um número sig-

nificativo de diferentes perspetivas, relativamente a um determinado objeto de pensa-

mento. Assim sendo, a Sociologia do Conhecimento é importante para a compreensão 

dos acontecimentos humanos afastada de ideologias ligadas a posições de classe (Ber-

ger & Luckman, 2004, pp. 21-23). Este investigador abordou ainda as potencialidades 

do pensamento “utópico” que tal como a ideologia, produz uma imagem distorcida da 

realidade, mas, ao contrário desta, tem uma dinâmica que permite transformar essa 

realidade na imagem projetada. No fundo, antecipa a noção de “profecia que se cum-

pre a si própria” que viria a ser formalizada alguns anos mais tarde por Robert Merton.

O sociólogo americano Robert Merton também se debruçou sobre a Sociologia do co-

nhecimento e encetou a sua abordagem a partir do estrutural-funcionalismo sociológico. 

Este autor aplica os seus próprios conceitos de funções “manifestas” e funções “laten-

tes”14 à esfera das ideias, distinguindo as funções conscientes e intencionais, das funções 

inconscientes e não intencionais das ideias. As funções manifestas dependem claramente 

dos objetivos perseguidos pelos sujeitos e do desejo de integração dos grupos e, inversa-

mente, as funções latentes, são inconscientes, uma vez que a sua ação não depende da 

vontade e da intenção dos atores envolvidos (Silva, 2012).

Merton, a partir de 1942,15 procurou clarificar os debates sobre a relação entre o sa-

ber científico e a sociedade e, para tal, traçou as grandes linhas da Sociologia da Ciên-

cia. Para este sociólogo, o relevante não são os métodos ou os conteúdos da ciência 

mas os valores culturais e as normas subjacentes à atividade científica. A Sociologia da 

Ciência deve estudar não apenas a estrutura cultural da ciência, mas também o impacto 

da sociedade na determinação dos focos de interesse, na seleção de problemas e nos 

próprios compassos de desenvolvimento científico (Santos, 2002). Neste sentido, para 

14 As funções “manifestas” são as funções conscientes e deliberadas dos processos sociais, enquanto as funções “laten-
tes” são inconscientes e involuntárias. Por exemplo, “a função ‘manifesta’ da legislação antijogo pode suprimir o jogo, e a 
sua função ‘latente’ criar um império ilegal para as organizações que promovem o jogo clandestino” (Berger, 2007, p. 51).

15 O trabalho de Merton que melhor define o objeto da Sociologia da Ciência intitula-se Science and Democratic Social Or-
der, datado de 1942 (Santos, 2002).
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Merton, a Sociologia da Ciência deveria identificar e explicar as condições sociais, polí-

ticas e culturais que permitem uma maior ou menor possibilidade de desenvolvimento 

da ciência, tendo em conta que determinadas sociedades podem ser mais ou menos 

favoráveis ao seu desenvolvimento (Silva, 2012).

Segundo Boaventura de Sousa Santos (2002), embora se possa considerar a So-

ciologia da Ciência como um ramo da Sociologia do Conhecimento, a realidade é que 

existe uma clivagem entre a Sociologia do Conhecimento que foi elaborada na Europa 

entre finais do Século XIX e a década de trinta do século XX e a Sociologia da Ciência 

fundada nos Estados Unidos da América no início da década de quarenta do século 

passado. Num contexto em que o desenvolvimento do capitalismo americano produziu 

um desenvolvimento tecnológico sem precedentes e com fortes consequências sociais, 

por exemplo, no domínio do desemprego tecnológico, da obsolescência das aptidões, 

da vida quotidiana dos operários, a que vem acrescentar-se a ligação da ciência à guer-

ra, impunha-se definir as condições em que a ciência deveria ser praticada, de forma 

a evitar abusos ao nível da sua utilização. Ora, a Sociologia do Conhecimento europeia 

estava longe de poder contribuir para esta tarefa.

A Sociologia do Conhecimento admitia o condicionamento social na construção da 

ciência, não só apenas ao nível dos conteúdos teóricos, como das condições metodoló-

gicas e critérios de validade intrínsecos ao processo científico, posição que colide for-

temente com a posição positivista que está por detrás do desenvolvimento tecnológico. 

Para além disso, a Sociologia do Conhecimento debatia-se com o perigo do relativismo, 

bem patente na obra de Manheim. Ou seja, a transformação da verdade numa ques-

tão de consenso poderia contribuir para a sua manipulação política. Algo que já tinha 

sido aproveitado na Alemanha pelo regime nazi. A acrescentar a isto, observa-se que as 

investigações realizadas na Europa possuíam um cariz vago e abstrato, por contraste 

com a ciência e a tecnologia americanas. A Sociologia da Ciência pretendia constituir 

um objeto bem definido e limitado e proceder à sua investigação segundo os cânones 

da ciência (Santos, 2002). 

Segundo Norbert Elias (1971), os postulados teóricos comuns às diversas teorias 

sociológicas do conhecimento são relativamente simples. Estes postulados teóricos po-

dem espelhar-se na afirmação de que a estrutura da “consciência”, das ideias, do co-

nhecimento, do pensamento, da perceção ou de qualquer outra perspetiva que queira-

mos eleger é, fundamentalmente, definida pela estrutura dos grupos humanos que as 

produzem, não pelos “objetos” da consciência ou pela própria consciência, ou seja, pela 

“lógica”, ou pela “razão”. 

Deste modo, a sociologia contemporânea do conhecimento centra a sua atenção nos 

tipos de ideias que representam um grande envolvimento e está fortemente centraliza-

da no sujeito, o que corresponde a uma fraca centralização no objeto. Esta sociologia 

está mais interessada no conhecimento que reflete, em maior escala, a situação e a au-

toimagem dos grupos que produzem o conhecimento do que na estrutura do que eles 

efetivamente procuram conhecer (Elias, 1956).

O esforço para integrar a Sociologia do Conhecimento na ótica neopositivista da socio-
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logia geral ficou a dever-se a Theodor Geiger, que sustentou a possibilidade de superar as 

ideologias através do recurso cuidadoso aos procedimentos científicos. Werner Stark vai 

mais longe, ao deixar para trás os problemas da ideologia e ao afirmar que o objetivo da 

Sociologia do Conhecimento não consiste em desenterrar as distorções produzidas ao ní-

vel social, mas no estudo sistemático das condições sociais do conhecimento enquanto tal. 

Berger e Luckman (2004), por seu turno, referem que o interesse da Sociologia do 

Conhecimento tem incidido sobre questões epistemológicas, ao nível teórico, e sobre 

questões da história intelectual, ao nível empírico. Estes autores, afastam-se das conce-

ções de Mannheim, de Scheler, bem como da orientação neopositivista, pois entendem 

que a questão das ideias, nomeadamente a ideologia, é apenas uma parte do problema 

mais amplo da sociologia do conhecimento. Uma vez que para eles, esta disciplina deve 

“ocupar-se de tudo aquilo que é considerado ‘conhecimento’ na sociedade” (Berger & 

Luckman, 2004, p. 26). Isto é, centrar-se no que o Homem conhece como realidade na 

sua vida quotidiana. É este conhecimento que constitui o tecido de significados sem o 

qual nenhuma sociedade poderia existir.

Peter Berger e Thomas Luckman, associados ao construtivismo fenomenológico, 

manifestamente influenciados pelo pensamento de Alfred Schütz, alargaram a Sociolo-

gia do Conhecimento ao conhecimento comum, ou seja, ao conjunto de processos de 

construção social do conhecimento na vida quotidiana. Na sua perspetiva, a Sociologia 

do Conhecimento deverá, não apenas tratar da variedade empírica do conhecimento 

nas sociedades humanas mas também dos processos pelos quais qualquer conjunto de 

conhecimentos se estabelece como “realidade” (Berger & Luckman, 2004). Na medida 

em que o conhecimento humano se desenvolve, transmite e conserva em situações so-

ciais, importa compreender o processo pelo qual este se realiza, para que a realidade 

se cristalize para o Homem comum e seja admitida como certa.

Berger e Luckman não abordam a construção do conhecimento científico, ideológico 

ou técnico, antes procuram esclarecer os fundamentos do conhecimento na vida quoti-

diana. Esse espaço que passa pela objetivação dos processos e dos significados subje-

tivos sobre os quais é construído o mundo intersubjetivo do senso comum, que é aquele 

que partilhamos com os outros nas rotinas normais da vida quotidiana. Esta abordagem 

assenta num procedimento que tem em conta uma realidade objetiva, externa aos ato-

res e outra, subjetiva, interna aos sujeitos. Esta perspetiva é explorada à luz dos dife-

rentes processos de institucionalização, internalização, assimilação e exteriorização de 

conhecimento (Berger & Luckman, 2004). 

Para estes autores, a sociedade é indubitavelmente uma realidade objetiva, isto é, é 

constituída por objetos autónomos em relação aos sujeitos. É no duplo processo de ex-

teriorização e objetivação que se sustentam o conhecimento comum tipificador e as in-

terações face-a-face, que alimentam o processo de institucionalização, em sentido lato 

(Corcuff, 2001).

A “realidade da vida quotidiana contém esquemas tipificadores em termos dos quais 

apreendemos os outros e ‘lidamos’ com eles nos encontros frente a frente, tornando-se 

mais anónimos à medida que se distanciam da situação frente a frente. Assim, apreen-
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demos o outrem como ‘homem’, ‘europeu’, ‘comprador’, ‘tipo jovial’, etc.” (Berger & Lu-

ckman, 2004, p. 42). Deste modo, “a institucionalização ocorre sempre que há uma tipifi-

cação recíproca por tipos de atores, de ações tornadas hábito” (Berger & Luckman, 2004, 

p. 66). É no suceder da história, “através da cristalização das tipificações e dos hábitos 

e da sedimentação no decorrer do tempo (por exemplo através de reservas comuns de 

conhecimento, a partir das quais a linguagem nomeia a realidade) que as instituições ad-

quirem uma certa solidez e estabilidade” (Corcuff, 2001, p. 70). “ O mundo institucional é, 

por conseguinte, vivenciado como uma realidade objetiva” (Berger & Luckman, 2004, p. 

72). As instituições, a fim de se preservarem, necessitam de legitimações quer de ordem 

cognitiva, quer de ordem normativa (Berger & Luckman, 2004). Mais concretamente, as 

instituições precisam de formas simbólicas que permitam o seu conhecimento e valori-

zação e, por conseguinte, a sua explicação, justificação e transmissão. A construção das 

legitimações assenta sobre a linguagem e proporciona uma lógica atribuída ao mundo 

social objetivado. Desta forma, a linguagem consegue objetivar o mundo e transformar a 

experiência numa ordem coerente, concretizando o mundo no sentido de o apreender e 

de o produzir. Esta ordem institucional faz parte do património social do conhecimento 

disponível e, como tal, é entendida como certa. Esta condição permite a um observador 

de uma sociedade aferir se as instituições da mesma funcionam efetivamente e se se in-

tegram tal como é expectável (Berger & Luckman, 2004, pp. 75-76).

Assim, a integração de uma ordem institucional só pode ser compreendida no âm-

bito do conhecimento que os seus membros têm dela. O conhecimento fundamental 

acerca da ordem institucional assenta no conjunto de tudo o que todos sabem sobre o 

mundo social (princípios morais, valores, crenças, mitos, provérbios, etc.) e que dinami-

za e motiva a conduta institucionalizada. Este é o conhecimento adquirido no decurso 

da socialização e que medeia a interiorização individual das estruturas objetivadas no 

mundo social. Ora, sendo o conhecimento social entendido como um corpo de verdades 

acerca da realidade, o desvio radical da ordem institucional surge como um afastamen-

to da realidade, por vezes designado de doença mental, depravação ou simplesmente 

ignorância (Berger & Luckman, 2004, pp. 76-77). 

Os autores insistem na objetividade construída do mundo social, contudo, a socie-

dade para Berger e Luckman também é subjetiva, uma vez que é interiorizada através 

da socialização que consiste na “completa e consistente introdução de um indivíduo no 

mundo objetivo de uma sociedade ou de um sector desta” (Berger & Luckman, 2004, p. 

138). A socialização é, assim como a institucionalização, um duplo processo de conser-

vação e de transformação que simultaneamente mantém e modifica a realidade, através 

do abandono e do acrescento de elementos que conduz ao enfraquecimento de certos 

sectores da realidade e ao reforço de outros (Berger & Luckman, 2004). Deste modo, o 

conhecimento relativo à sociedade é uma perceção, no sentido de apreensão da realida-

de social objetivada e uma realização, no sentido de continuada produção da realidade 

(Berger & Luckman, 2004). Os autores sublinham que existe uma relação dialética en-

tre o homem (o produtor) e o mundo social (o seu produto), ou seja, o homem em cole-

tividade e o mundo social interagem um com o outro. A exteriorização, a objetivação e 
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a interiorização (pela qual o mundo social objetivado é reintroduzido na consciência no 

decurso da socialização) são momentos de um processo dialético contínuo. Estes três 

momentos ocorrem em simultâneo, pelo que não devem ser considerados numa se-

quência temporal. O mesmo sucede em relação a um membro individual da sociedade, 

o qual exterioriza o seu ser no mundo social e ao mesmo tempo o interioriza como uma 

realidade objetiva (Berger & Luckman, 2004). 

É neste perspetiva que se irá estudar o conhecimento nas organizações, ou seja pro-

curar compreender como se realiza o processo de criação, conservação, transmissão e 

utilização do conhecimento no contexto social das organizações. 

A Sociologia do Conhecimento distingue-se da Teoria do Conhecimento Científico de-

vido ao facto de esta última se centrar sobre os problemas comuns às diversas áreas 

do conhecimento científico, preocupando-se com o desenvolvimento do conhecimento 

científico a um nível meta-teórico. O trabalho de Thomas Kuhn é paradigmático a esse 

nível. Kuhn, encontra-se na fronteira entre a investigação da fundamentação de teorias e 

a Sociologia do Conhecimento, na medida em que a sua obra, A Estrutura das Revoluções 

Científicas, publicada em 1962, aborda os problemas metodológicos e epistemológicos 

e simultaneamente considera o papel dos processos sociais que estão implícitos no co-

nhecimento científico. Uma importante contribuição de Kuhn, senão a mais importante, 

reside no facto de legitimar a relevância do conteúdo social (crenças, valores, consensos), 

em muitos casos como um fator fundamental para a validade de muitas descobertas da 

ciência. Este autor defendeu que a comunidade científica, enquanto grupo social, em de-

terminados momentos da sua história adota e partilha um conjunto de crenças, valores, 

técnicas, etc., que se constituem como o paradigma (ou programa) para a validação e 

aceitação do conhecimento científico (Kuhn, 2009). Desta forma “um paradigma é o que 

os membros de uma comunidade científica compartilham, e, reciprocamente, uma comu-

nidade científica é composta por aqueles que compartilham um paradigma” (Kuhn, 2009, 

p. 237). Assim, o autor sustenta que a ciência é também uma práxis social e histórica e é 

nesta premissa que assenta a sua proximidade com a Sociologia do Conhecimento. 

Segundo Norbert Elias, no que diz respeito à aquisição do conhecimento, nenhum 

ser humano pode ser considerado um ponto de partida: na verdade, nós estamos sobre 

os ombros de outros que nos transmitem um conjunto de conhecimentos já adquiridos 

que, se nos for possível, podemos alargar. Se pensarmos no desenvolvimento do conhe-

cimento humano a longo prazo, tanto no que diz respeito aos aspetos científicos como 

aos aspetos não científicos, percebemos que a dicotomia estática tradicional (como en-

tre “sujeito” e “objeto” ou entre “subjetivo” e “objetivo”) não é adequada (Elias, 1971, p. 

165). Como escreve este autor,

The classical epistemological paradigm of a lonely individual 

and isolated “subject” fishing here and now for knowledge of 

the connections of “objects” in the vastness of an unknow world, 

starting from scratch and all on his own, is no longer serviceable 

(Elias, 1971, p. 165).
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Em vez disso, é necessário um paradigma que consiga lidar com o facto de que a 

aquisição de conhecimento é um processo que vai para além da duração de uma vida 

e da capacidade de criação de um indivíduo. Na verdade, aquisição de conhecimento é 

um processo no qual os “sujeitos” são grupos de pessoas de diferentes gerações (Elias, 

1971, p. 165). Deste modo, de acordo com o autor, o conhecimento que as pessoas de-

têm num determinado período é originário de um longo processo de aquisição de co-

nhecimentos que teve origem no passado. Ora, isto não pode ser entendido sem ter em 

conta uma certa sequência estruturada. Obviamente, o aumento do conhecimento ou o 

desenvolvimento do conhecimento está integrado no desenvolvimento mais amplo das 

sociedades (nas quais o próprio se desenvolve) e em última instância, acaba por integrar 

o desenvolvimento da própria humanidade (Elias, 1971).

1.3 O Conhecimento organizacional: especificação conceptual

O Conhecimento organizacional será aqui discutido e definido através da apresen-

tação de várias perspetivas emergentes na literatura, cada uma contribuindo com uma 

visão fragmentada, procurando-se, no conjunto, a sua melhor compreensão.

 1.3.1 Dados, informação e conhecimento: definições

Na discussão do que é o conhecimento organizacional é importante diferenciar o que 

são dados, informação e conhecimento. Não é fácil destrinçar as diferenças entre estes 

três conceitos, que muitas vezes se inter-relacionam ou até mesmo se confundem. Os 

dados são um conjunto de factos distintos e objetivos sobre os acontecimentos. Ape-

nas descrevem aquilo que acontece, não incluem juízos de valor ou interpretações que 

ajudem a sustentar uma decisão. Segundo Davenport e Prusak (1998), num contexto 

organizacional os dados são frequentemente descritos como registos estruturados de 

transações. Os dados por si só não incluem nexos de causalidade. 

É atribuição de sentido aos dados, a sua relação com um contexto e a sua interpreta-

ção que permitem a sua transformação em informação. Segundo Peter Druker (1993), a 

informação diferencia-se dos dados por ter significado, relevância e propósito. Para que 

um conjunto de dados seja informação é preciso que existam relações de compreensão 

entre si ou entre os dados e outra informação. É o resultado de um tratamento, combina-

ção ou organização de dados que nos permite concluir algo sobre determinado fenómeno 

(A.M. Serrano & Fialho, 2003), isto é, possuir informação sobre esse facto ou fenómeno.

Zorrinho refere-se à informação como “uma representação simbólica, por natureza, 

em código convencionado, de acontecimentos, objetos ou fluxos que constituem o real 

percetível. Conjuga, assim, um conjunto de registos em linguagem simbólica (dados), 

interpretados de acordo com um determinado código (padrão)” (Zorrinho, 1995, p. 15). 

Le Moigne, seguindo a mesma linha de pensamento, define informação como um “ob-

jeto formatado, criado artificialmente pelo homem, tendo como finalidade a represen-

tação de um tipo de acontecimento percetível por ele no mundo real” integrando um 
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conjunto de registos ou dados e um conjunto de relações entre eles, que determina o 

seu formato (Le Moigne citado por Almeida, 1992, p. 116). Assim, pode dizer-se que a 

informação é o significado construído a partir dos dados. Neste sentido, Davenport e 

Prusak (1998) consideram várias formas de integrar valor nos dados de modo a trans-

formá-los em informação.

Atividade Descrição

Contextualização Saber qual a finalidade dos dados recolhidos.

Categorização
Conhecer as unidades de análise ou os componentes essen-

ciais dos dados.

Cálculo
Os dados podem ser analisados matemática ou estatistica-

mente.

Correção Os erros são eliminados dos dados.

Condensação
Os dados podem ser resumidos para uma forma mais conci-

sa.

A tabela 1.3.1.1 mostra como se convertem dados em informação ao acrescentar-

se significado, isto é: contextualização (propósito pelo qual os dados são recolhidos); 

categorização (identificação dos elementos essenciais); cálculo (tratamento algébrico); 

correção (eliminação de erros) e condensação (organização dos dados de uma forma 

sistemática) (Davenport & Prusak, 1998). Por exemplo, este tipo de processo é visivel-

mente verificável quando se procede ao tratamento dos dados de um questionário em 

que após a recolha, dentro de uma certa contextualização, há todo um processo de ca-

tegorização, cálculo, correção e condensação dos dados, a fim de se chegar a uma de-

terminada leitura de um fenómeno, dando-lhe enquadramento e significado. 

Se existe alguma dificuldade no estabelecimento da distinção clara entre dados e 

informação, é ainda mais difícil encontrar consenso sobre as relações destes conceitos 

com o de conhecimento. No entanto, é frequentemente aceite que o conhecimento re-

side nas pessoas e é mais profundo e rico que os dados e a informação. As diferenças 

entre estes termos residem muitas vezes numa questão de grau (A. M. Serrano & Fia-

lho, 2003). 

Sveiby refere que “a informação é um método não confiável e ineficiente de transfe-

rência de conhecimentos de pessoa para pessoa” (Sveiby, 1998, p. 49). Segundo este 

autor, os recetores imprimem à informação o seu significado, tornando o conhecimento 

em informação interpretada. 

O conhecimento deriva da informação da mesma forma que a informação deriva dos 

dados. Neste sentido, para que a informação se transforme em conhecimento são ne-

cessárias diversas atividades humanas, conforme indica a tablela 1.3.1.2.

Tabela 1.3.1.1  Transforma-
ção de dados em informação

fonte Adaptado de Davenport 
e Prusak, 1998, p. 4)
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Atividade Descrição

Comparação 
De que forma a informação relativa a esta situação se com-

para a outras situações conhecidas?

Consequência
Quais as implicações desta informação para as decisões e 

ações?

Conexões
Quais as relações deste novo conhecimento com o conheci-

mento já acumulado?

Conversação O que as outras pessoas pensam desta informação?

Assim, as pessoas transformam continuamente a informação em conhecimento, fa-

zendo comparações, analisando consequências, procurando conexões e conversando com 

outras pessoas sobre as informações recebidas. Estas ações culminam na acumulação de 

conhecimentos, tornando os indivíduos mais capazes de transformar dados em informa-

ção e esta em conhecimento, passível de ser utilizado no futuro. Deste modo, o conheci-

mento é o resultado de um processo entre o saber acumulado e a informação adquirida 

e é diferenciado, devido às especificidades de cada um (A. M. Serrano & Fialho, 2003). 

António Serrano e Fialho (2003), apresentam algumas características que, em jeito 

de síntese, definem e distinguem os dados, a informação e o conhecimento.

DADOS

Simples observações sobre o estado 

do mundo

INFORMAÇÃO

Dados dotados de relevância e propósito

CONHECIMENTO

Interpretação, reflexão e síntese 

dos dados e da informação

Facilmente estruturados Requer unidade de análise Difícil estruturação

Facilmente obtidos por máquinas
Exige consenso em relação ao 

significado
Difícil captura em máquinas

Frequentemente quantificados Exige a mediação humana Frequentemente tácito

Facilmente transferíveis Difícil transferência

Exige a ação e a criação das 

pessoas

Nonaka e Takeuchi (1997), também reforçam a diferença entre informação e conheci-

mento ao referirem que o conhecimento é obtido a partir da informação partilhada entre 

indivíduos. O conhecimento vem da informação, assim como a informação vem dos dados, 

mas para a informação se tornar conhecimento, tem de haver todo um trabalho humano.

Tabela 1.3.1.2  Transforma-
ção de informação em conhe-
cimento

fonte Adaptado de Davenport 
e Prusak, 1998, p. 6)

Tabela 1.3.1.3  Dados, informação e conhecimento

fonte (A. M. Serrano & Fialho, 2003, p. 50) 
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A informação pode ser vista sob duas perspetivas: a informação “sintática” (ou volume 

de informação) e a informação “semântica” (ou significado) (Nonaka & Takeuchi, 1997). 

Uma ilustração da informação sintática encontra-se na análise realizada por Shannon e 

Weaver (1963), na qual o fluxo é medido sem levar em conta o significado inerente16.

O aspeto semântico da informação é mais importante para a criação do conhecimento, 

pois concentra-se no significado transmitido. Assim, a informação é um fluxo de mensagens 

e o conhecimento é criado por esse fluxo de informação, condicionado pelas crenças e com-

promissos do seu detentor. “Por isso a informação é um meio ou material necessário para 

extrair e construir o conhecimento” (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 63). Isto acontece porque 

o conhecimento é encarado como um “processo humano dinâmico de justificar a crença 

pessoal com relação à verdade” (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 63). A informação proporcio-

na novos pontos de vista para a interpretação de eventos ou objetos e lança luz sobre novas 

conexões, impulsionando a dinâmica deste processo (Nonaka & Takeuchi, 1997). 

No entanto, tanto a informação como o conhecimento estão intimamente ligados ao 

contexto de produção e às relações sociais na medida em que são criados de forma di-

nâmica na interação social entre as pessoas. Berger e Luckmann (2004) argumentam 

que as pessoas constroem o conhecimento social, que influencia as suas atitudes e 

comportamentos, através da interação e da informação que compartilham num deter-

minado contexto histórico e social.

Ainda nesta linha de raciocínio, Karl Wiig (1999), outro autor que distingue conheci-

mento de informação, refere que o conhecimento consiste em verdades, crenças, pers-

petivas, conceitos, julgamentos, expectativas, metodologias e know-how.

O conhecimento é organizado, integrado e acumulado por longos períodos de forma a 

estar disponível para ser aplicado em situações específicas. A informação, por seu lado, con-

siste em factos e dados que são organizados para descrever uma situação particular. O co-

nhecimento aplicado serve para interpretar a informação sobre uma situação e para decidir 

como lidar com ela. Nesta perspetiva, o conhecimento é a informação aplicada à ação, reve-

lando-se na rotina, na prática e no comportamento dos indivíduos (A. M. Serrano & Fialho, 

2003). Pelo que, nas organizações, o conhecimento encontra-se frequentemente embebido, 

não só nos documentos e repositórios, mas também nas rotinas, processos, práticas e nor-

mas (Davenport & Prusak, 1998). Esta condição revela o seu caráter dicotómico – encon-

trando-se tacitamente nas pessoas e explicitamente em produtos e procedimentos formais.

Beckman, (citado por Liebowitz & Beckman, 1998) propõe uma hierarquia, que de-

signa de hierarquia do conhecimento, com cinco níveis, em que distingue dados, infor-

mação, conhecimento, expertise e capacidade.

Os dados são considerados factos, códigos e imagem. A informação é entendida 

16 A obra referenciada de Shannon e Weaver foi largamente aceite como uma das fontes principais de onde nasceram os estu-
dos da comunicação. O seu trabalho desenvolveu-se durante a II guerra mundial, nos laboratórios telefónicos Bell, nos EUA, 
e a sua principal preocupação era encontrar uma forma de utilização de máxima eficácia dos canais de comunicação. Com 
esse intuito, desenvolveram uma teoria que lhes permitia estudar o problema de como enviar uma quantidade máxima de in-
formação por meio de um determinado canal, e de como medir a capacidade de qualquer canal para transformar informação. 

I - Conhecer o conhecimento
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como um conjunto de dados num contexto e com significado. O conhecimento é o domí-

nio da informação, princípios e experiência que guiam ativamente a execução de tarefas 

e a gestão, as tomadas de decisão e a resolução de problemas. Expertise é a avaliação, 

seleção e aplicação do conhecimento que conduz a níveis de desempenho superiores, 

normalmente baseados no estrito domínio do conhecimento. A capacidade consiste na 

capacidade da organização de realizar processos e produzir produtos ou serviços com 

altos níveis de desempenho. Estas atividades em larga escala requerem a integração, 

coordenação e cooperação das pessoas e equipas de forma a relacionar os vários do-

mínios do conhecimento. A capacidade implica a habilidade para aprender, para inovar, 

criar produtos e serviços e redesenhar e improvisar processos de negócio.

1.3.2 Tipos de conhecimento organizacional

Depois de se definir o conhecimento, importa analisar as diversas formas como a li-

teratura tem classificado o conhecimento em diferentes tipologias.

1.3.2.1 Do conhecimento organizacional tácito ao conhecimento organizacional 
explícito

São várias as tipologias de conhecimento organizacional apresentadas na literatura. 

No entanto, uma das contribuições mais importantes foi a de Nonaka (1991) e Nonaka 

e Takeuchi, no seu livro intitulado The Knowledge Creating Company: How Japanese Com-

panies Create the Dynamics of Innovation, publicado em 1995, onde reconhecem inequi-

vocamente a distinção entre conhecimento tácito e conhecimento explícito – inspirados 

na teoria do conhecimento de Michael Polanyi. Este autor, após a publicação do seu livro 

intitulado The Tacit Dimension, publicado em 1966, tornou-se uma referência de grande 

importância relativamente ao conceito de conhecimento tácito (Polanyi, 1997). Embora 

as referências a Polanyi sejam frequentes em toda a literatura sobre a Gestão do Co-

nhecimento, a sua influência fez-se sobretudo sentir na obra produzida pelos autores 

japoneses mencionados (L. Cardoso, 2007a).

Segundo Sveiby (1996), Polanyi desenvolveu uma teoria sobre o conhecimento, na 

qual defendeu que a verdadeira descoberta não pode ser baseada em regras ou algo-

ritmos e que o conhecimento para além de ser público é também pessoal, uma vez 

que é produzido pelas pessoas e, por conseguinte, engloba as suas emoções e paixões. 

Neste sentido, o autor defende que mesmo em ciência, a emoção é um dos elementos 

fundamentais do conhecimento. Por último, o autor defende que o conhecimento explí-

cito tem origem no conhecimento tácito, sendo este o princípio de todo o conhecimen-

to (Sveiby, 1996, p. 380). Deste modo, na perspetiva de Polanyi (1966, citado por L. 

Cardoso, 2003) só é possível adquirir novo conhecimento quando as pessoas estão em 

situações concretas que lhes proporcionam novas experiências, que são apreendidas 
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a partir dos conceitos que essas pessoas previamente dominam. É, então, a partir da 

experiência que as pessoas adaptam os conceitos prévios e reinterpretam a linguagem 

que utilizam, pelo que é desta forma que todo o conhecimento assenta numa compo-

nente tácita. Na mesma linha de pensamento Nonaka e Takeuchi (1997) consideram 

que o conhecimento está profundamente baseado na ação individual. 

Assim, para os autores Polanyi, Nonaka e Takeuchi, existem dois tipos de conheci-

mento organizacional: o tácito e o explícito. O conhecimento tácito envolve uma dimen-

são técnica – do tipo know-how – e outra cognitiva, que inclui modelos mentais, crenças e 

perceções. Tais modelos, de difícil manifestação, exercem uma influência profunda sobre 

a maneira como percebemos o mundo ao nosso redor. A dimensão técnica inclui compe-

tências pessoais relacionadas com um conhecimento profundamente enraizado na ação 

de um indivíduo para com um contexto específico – uma arte ou profissão, uma determi-

nada tecnologia ou mercado, ou mesmo as atividades de um grupo ou equipa de trabalho. 

Enquanto a dimensão cognitiva inclui elementos como as intuições, emoções, esquemas, 

valores, crenças, atitudes, competências e “premonições”. Estes elementos encontram-se 

incorporados nos indivíduos e definem a forma como agem e se comportam, constituindo 

o filtro através do qual percecionam a realidade (Nonaka & Takeuchi, 1997). 

Deste modo, o conhecimento tácito encontra-se profundamente radicado na ação e no 

envolvimento do indivíduo em determinado contexto. Trata-se de um conhecimento pes-

soal dificilmente transmissível pela linguagem verbal. Na verdade, “podemos saber mais 

do que somos capazes de dizer” (Polanyi, 1966, citado por Nonaka, 1991, p. 98). As pes-

soas sabem mais do que podem verbalizar pela falta de ideias e de habilidades verbais, 

porque o seu conhecimento vai além das possibilidades da língua (Spender, 2001).

O conhecimento explícito é, por seu lado, considerado como o resultado de um conjunto 

de informação com significado, articulado numa linguagem clara incluindo números e diagra-

mas (Nonaka & Takeushi, 1997). Para estes autores, esta tipologia do conhecimento baseia-

se na acessibilidade. Na realidade, os dois tipos de conhecimento são importantes, repre-

sentando cada um deles as faces da mesma moeda, dependendo um do outro e reforçando 

mutuamente as suas características, conforme apresentadas na tabela 1.3.2.1.1.

Atividade Descrição

Conhecimento de experiências Conhecimento de racionalidade

Conhecimento simultâneo (imediato) Conhecimento sequencial

Conhecimento analógico (prática) Conhecimento digital (teoria)

Tabela 1.3.2.1.1  Características do conhecimento tácito/explícito

fonte Adaptado de Nonaka e Takeuchi, 1997, p. 67.

I - Conhecer o conhecimento
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O conhecimento tácito é criado, “aqui e agora”, num contexto prático e específico. A 

partilha deste tipo de conhecimento consiste num processo análogo que implica uma 

espécie de “processamento simultâneo” dos problemas partilhados. O conhecimento 

explícito por seu lado, lida com factos passados ou objetos e é dirigido para uma teoria 

independente do contexto, é criado sequencialmente, sendo por isso designado de ati-

vidade digital (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 66-67).

O conhecimento explícito é produzido a partir de dados recolhidos e informação ar-

mazenada. É escrito ou gravado integrando-se em livros, manuais, patentes, bases de 

dados, relatórios, bibliotecas, políticas e procedimentos. Pode ser facilmente identifica-

do, articulado, captado, partilhado e aplicado. O conhecimento tácito, por seu lado, é 

altamente pessoal e difícil de formalizar. Este tipo de conhecimento está profundamente 

incorporado nas ações e experiências de um indivíduo, bem como nas ideias, valores ou 

emoções que ele abraça (Nonaka, Toyama, & Konno, 2000, p. 7). 

Segundo Liebowitz, conhecimento tácito é o conhecimento do subconsciente quan-

do algo é feito automaticamente, quase sem pensar. Este tipo de conhecimento é difícil 

de extrair e explicitar devido ao paradoxo da “engenharia do conhecimento”. Ou seja, 

quanto mais especializado o conhecimento, mais difícil é de compilar, extrair e formali-

zar num repositório de conhecimento. Enquanto o conhecimento explícito é mais óbvio 

e pode ser mais facilmente documentado (Liebowitz, 2001, p. 1).

Ao falar de conhecimento explícito, Polanyi reporta-se ao conhecimento que é ex-

presso articuladamente. Isto é, o conhecimento explícito é sistematizado pelo discurso, 

enquanto o conhecimento tácito é do domínio do não dito.

Uma das funções da linguagem é classificação, que agrupa em categorias gerais as 

experiências, no seio das quais adquirem a capacidade de serem compreendidas por ou-

tros indivíduos. Tal como referem Berger e Luckmann (2004, p. 50), “a linguagem pro-

porciona-me a imediata possibilidade de uma contínua objetivação da minha experiência 

em evolução. Por outras palavras, a linguagem tem uma flexibilidade expansiva, o que me 

permite objetivar um grande número de experiências que vêm ao meu encontro no decur-

so da vida”. Deste modo as experiências perdem a característica de experiência pessoal, 

mas ganham a possibilidade de serem comunicadas, embora só em parte, dado que de 

outro modo seriam apenas do foro interno de cada um. Por isso, apesar da perda de in-

tensidade, as experiências individuais são classificadas segundo ordens gerais de signifi-

cados e reconhecidas pela coletividade (Berger & Luckmann, 2004).

No momento em que um indivíduo exprime verbalmente alguma coisa (que antes de 

ser expressa, era interior e subjetiva), ela assume uma qualidade e dimensão externa e 

objetiva que na origem não possuía: torna-se uma realidade percetível a mais indivíduos 

e dotada de vida própria. E daí em diante, independente do indivíduo.

O caráter de objetividade inerente à comunicação verbal implica dois aspetos: por 

um lado um conjunto de regras e de formas pré-existentes entre os falantes; por outro 

lado, a capacidade da língua de exteriorizar e objetivar o pensamento e as experiências. 

A experiência torna-se de algum modo estável e, através da palavra, suscetível de ser 

evocada à mente e equiparada a outras experiências. A linguagem tem o poder de obje-

I - Conhecer o conhecimento
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tivar a realidade a partir do momento em que permite solidificar a experiência em algo 

permanente e partilhado pelos outros (Berger & Luckman, 2004). 

Segundo Bitti e Zani, (1997), a linguagem é, sem dúvida, o mais poderoso e eficaz 

sistema de comunicação, uma vez que é um instrumento de objetivação e legitimação da 

realidade existente. As objetivações comuns da vida quotidiana mantêm-se devido às sig-

nificações linguísticas que eu compartilho com o próximo, na medida em que a linguagem 

é a forma de mediação simbólica universal através da qual se constituem os diferentes 

significados atribuídos à realidade. “A compreensão da linguagem é, por isso, essencial 

para a compreensão da realidade quotidiana” (Berger e Luckmann, 2004, p.  48).

Na perspetiva do interaccionismo simbólico - que se preocupa com os significados que 

os indivíduos dão ao seu ambiente e com a forma como sentem o mundo - as pessoas de-

senvolvem e definem a sua identidade através da interação e de uma elaboração mútua do 

significado das coisas. Os significados que as pessoas dão às suas atividades culturais e 

sociais são tão reais como as forças naturais. Esta abordagem salienta que o homem é o 

único ser que pode usar a linguagem e por isso planear, pensar e comunicar a experiência. 

O processo de estabelecimento de uma linguagem comum nas organizações é a for-

ma através da qual as pessoas e os grupos podem exprimir e articular crenças comuns, 

produzindo uma estrutura para o conhecimento organizacional. Através da codificação, 

as organizações incrementam a apreensibilidade do conhecimento e a sua transferên-

cia entre grupos dentro de si próprias e mesmo entre organizações (Sanchez & Heene, 

1997). Esta construção social de um conhecimento comum dá-se a partir de elementos 

como a linguagem e os símbolos, utilizados nas interações entre indivíduos pertencen-

tes a grupos dentro das organizações e mesmo entre grupos de diferentes organizações 

(Sanchez & Heene, 1997).

Spender , identifica quatro tipos de conhecimento nas organizações, designadamente: 

o consciente, o objetivado, o automático e o coletivo (Spender, 1996). A componente cons-

ciente é a mais facil de codificar, pois, o indivíduo consegue entender e explicar o que está 

a fazer. A componente automática é aquela em que o indivíduo não tem a consciência do 

que está a fazer. Sveiby (1998) reforça esta ideia referindo que o nosso consciente é um 

processador de informação irremediavelmente ineficiente, dado que processa muita me-

nos informação que o subconsciente. O autor cita os estudos de Nörretranders, (1992) 

que indicam que o nosso consciente pode processar de dezasseis a quarenta bits de infor-

mação por segundo, enquanto o subconsciente tem a capacidade de trabalhar com  onze 

milhões de bits por segundo, pelo que não temos consciência de uma grande parte da in-

formação processada no nosso cérebro (Sveiby, 1998, p. 38). Deste modo, existem ativi-

dades e movimentos que realizamos, mas sobre os quais não pensamos. Ainda, segundo 

Spender, a componente coletiva refere-se ao conhecimento desenvolvido pelo indivíduo e 

partilhado com outros e ao conhecimento resultante da formação aprendida num contex-

to social específico (Spender, 1996).

Deste modo, o conhecimento é construído por meio da interação do indivíduo com o 

meio social e físico, dependendo tanto das condições do meio quanto das condições do 

indivíduo, estando em construção sempre que os indivíduos acumulam mais informa-
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ções e tentam relacionar-se com novos ambientes (Spender, 1996).

Nesta linha de pensamento, uma definição funcional e pragmática do conhecimento 

é dada por Davenport e Prusak (1998), que encaram o conhecimento como uma mistu-

ra fluida, formada por experiências, valores, informação de contexto e perspicácia hábil 

que proporciona uma estrutura para a avaliação e incorporação de novas experiências 

e informação. As pessoas transformam continuamente a informação em conhecimento, 

fazendo comparações, analisando consequências, procurando conexões e conversando 

com outras pessoas sobre as informações recebidas (A. M. Serrano & Fialho, 2003). 

Sveiby para simplificar a noção de conhecimento que é utilizado no âmbito do traba-

lho sugere o termo competência, incorporando cinco elementos interdependentes:

i) Conhecimento explícito: refere-se ao conhecimento de factos, adquirido quase sem-

pre pela formação formal;

ii) habilidade: trata-se de capacidades, adquiridas, sobretudo, através de treino e prática;

iii) Experiência: resultado de reflexões sobre erros e sucessos passados;

iv) Julgamento de valor: consiste em perceções do que a pessoa acredita estar certo, 

agindo como filtros conscientes e inconscientes para o processo de saber de cada indivíduo;

v) Rede social: baseia-se em relações interpessoais num determinado ambiente e numa 

cultura transmitidas pela tradição (Sveiby, 1998, p. 42).

Sveiby (1998, p. 42) refere que o “conhecimento humano é tácito, orientado para a 

ação, baseado em regras, individual e em constante mutação”. A capacidade que uma 

pessoa tem para agir continuadamente é criada por um processo de saber, que não 

pode ser desvinculado do contexto, uma vez que, segundo este autor, o processo huma-

no do saber é desenvolvido pela natureza para nos ajudar a sobreviver num meio quase 

sempre adverso. O conhecimento é individual porque “a associação de conhecimentos é 

uma habilidade pessoal inalienável e intransferível; cada pessoa deve construí-la indivi-

dualmente” (Sveiby, 1998, p. 38). O conhecimento tácito é baseado em regras porque, 

com o tempo, criamos no nosso cérebro padrões que atuam como regras inconscientes 

de procedimento para lidar com determinadas situações. As regras permitem-nos agir 

de forma rápida e eficaz sem pensarmos sobre o que estamos a fazer. Embora, de uma 

forma geral, as regras sejam tácitas, estas podem ser transformadas em regras práti-

cas explícitas. O conhecimento é mutável, porque depois de explicitado em linguagem, 

este pode ser distribuído, originar a reflexão e a crítica e desta forma ser ampliado (Svei-

by, 1998, pp. 37-42). 

António Serrano e Fialho, por sua vez, entendem por conhecimento “a captação, a 

compreensão e a expressão de todas as dimensões da realidade e a sua ampliação in-

tegral” (2003, p. 48) e, entendem por capacidade o uso do conhecimento para determi-

nadas atividades e finalidades. Assim, cada indivíduo recria a sua própria capacidade 

para agir e a interpretação da realidade através das suas experiências.

O conhecimento organizacional consiste, então, numa construção social comum que 

se dá a partir dos seus elementos e através das interações entre os indivíduos. É na inte-

I - Conhecer o conhecimento
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ração social que os trabalhadores do conhecimento descobrem o que sabem, partilham 

o conhecimento e criam o novo conhecimento. Deste modo, o conhecimento, devido à 

sua intangibilidade e transmissão por meios “imateriais”, abre discussão sobre o virtual 

nas organizações (Zimmer & Boff, 2005).

1.3.2.2 Do conhecimento individual ao conhecimento organizacional

Até ao momento temos abordado o conhecimento, fundamentalmente, de uma forma 

dicotómica: tácito/explícito. No entanto, o conhecimento deve ser visto como um contí-

nuo entre estes dois pólos. Pois muito do conhecimento organizacional reside algures 

entre extremos – altamente tácito e totalmente explícito e articulado (Loureiro, 2003).

O conhecimento pode, também, ser visto como individual, quando é criado pelo indi-

víduo e existe nele, ou coletivo, quando é criado ou reside num grupo ou nas suas ações 

coletivas. Nonaka e Takeuchi (1997, Nonaka, 1994) adotam, na sua teoria acerca dos 

processos de criação do conhecimento, a definição do conhecimento enquanto “crença 

verdadeira justificada” (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 63). Os autores referem: “Considera-

mos o conhecimento como um processo humano dinâmico de justificar a crença pessoal 

em relação à ‘verdade’” (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 63). Deste modo, o conhecimento 

tem uma dimensão humana na medida em que se relaciona com o comportamento indi-

vidual, possuindo uma carácter ativo e simultaneamente subjetivo, é dinâmico, na medida 

em que se cria em situações de interações sociais, e tem um caráter relativo uma vez que 

depende do contexto em que é criado, ou seja, depende de um espaço e tempo específi-

cos. Sendo assim, o conhecimento individual pode, ser definido como o conjunto de cren-

ças mantidas por um indivíduo acerca de relações causais entre fenómenos. Por sua vez, 

o conhecimento organizacional pode ser definido como o conjunto partilhado de crenças, 

sobre relações causais, existentes dentro de um grupo.

Na sociologia moderna, o debate sobre o conhecimento coletivo/individual remonta 

a Durkheim. A posição que devemos adotar é eclética. Claramente os indivíduos diferem 

no que sabem. Todavia, os grupos socializados sabem coisas, como a cultura que vão 

além do que qualquer indivíduo pode identificar. O pensamento lógico é feito de concei-

tos criados em coletividade que se opõem às representações sensíveis como, por exem-

plo, imagens, perceções e sensações. Segundo Durkheim (2002), as representações 

sensíveis ocorrem num fluxo permanente, impelem-se a si próprias e são rapidamente 

alteráveis. Nada nos garante que voltemos a ter a mesma perceção ou a mesma sensa-

ção perante a mesma experiência. Mas, pelo contrário o conceito ultrapassa o tempo, é 

mais estável, resiste à mudança e à maneria de pensar de cada época, fixa-se e cristali-

za-se e só muda quando é necessário retifica-lo. O sistema de conceitos com o qual pen-

samos na vida corrente é traduzido no vocabulário da nossa língua materna e exprime a 

maneira como a sociedade representa as coisas. O conceito é universalizável, uma vez 

que é comum a diferentes indivíduos e pode ser comunicado. Contrariamente, as sensa-

ções são impossíveis de transmitir porque estão ligadas ao organismo e personalidade 
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de cada um. Deste modo, a natureza do conceito é coletiva, porque o conceito é elabo-

rado em comunidade e uma vez que não tem a marca de uma inteligência em particu-

lar tem mais estabilidade do que as sensações, porque as representações coletivas são 

mais duráveis do que as representações individuais, na medida em que apenas aconte-

cimentos de grande gravidade atingem a base mental da sociedade (Durkheim, 2002).

Segundo Spender (2001), o conhecimento individual está localizado num sistema de 

conhecimento envolvido por um conjunto coerente de práticas sociais. Isso sugere uma 

interação dialética entre os indivíduos e o contexto em que estão coletivamente embu-

tidos. O ser humano em desenvolvimento não só se relaciona com um ambiente natural 

próprio como também com uma ordem cultural e social específica (Berger e Luckmann, 

2004, p. 60). Anthony Giddens (1989) na sua teoria da estruturação defende que toda 

ação humana realizada no âmbito de uma estrutura social17  pré-existente, é dirigida por  

normas e/ou leis que são diferentes noutras estruturas sociais. Sendo assim, o autor 

considera que qualquer atuação humana é parcialmente condicionada e pré-determina-

da pelas regras variáveis do   contexto em que a ação sucede. Sendo que as regras de 

uma estrutura social são mutáveis através da ação humana. Giddens, na teoria da es-

truturação, defende que o conhecimento que os atores sociais possuem e utilizam na 

produção ou reprodução e dos encontros sociais quotidianos é maioritariamente de ca-

rácter prático. O autor escreve: “conhecimento mútuo incorporado em encontros não 

é diretamente acessível à consciência dos atores. A maior parte desse conhecimento é 

prático por natureza: é inerente à capacidade de ‘prosseguir’ no âmbito das rotinas da 

vida social’ (Giddens, 1989, p. 3). Giddens defende que os atores sociais têm capacida-

de reflexiva sobre as suas ações no fluxo das atividades quotidianas, contudo que ao ní-

vel do discurso, essa reflexividade só sucede parcialmente. É nesse sentido, que o autor 

distingue a consciência discursiva da consciência prática. A consciência discursiva re-

mete para tudo o que o ator social conhece e pode expressar verbalmente e a consciên-

cia prática remete para aquilo que o ator social conhece de forma tácita e sabe fazer na 

vida social, mas que não consegue exprimir de forma discursiva. Assim, o autor refere 

que os atores sociais têm competências, no sentido em que possuem conhecimentos 

sobre as circunstâncias da sua ação e da dos outros, que empregam na produção e re-

produção da ação tanto de forma tácita como discursiva (Giddens, 1989).

 Brown e Duguid (2001) encaram o conhecimento nas organizações como uma prá-

tica social. A maioria das práticas em que as pessoas se envolvem, designadamente no 

âmbito do trabalho, são práticas sociais que as ligam mediante atividades interdepen-

dentes. De facto, mesmo quando as pessoas consideram que trabalham sozinhas, o seu 

trabalho, frequentemente, assume características sociais (Brown & Duguid, 2001, p. 63). 

17 Giddens entende que estrutura, em análise social, diz respeito às propriedades de estruturação que permitem a deli-
mitação no tempo e no espaço de sistemas sociais e, também, às propriedades que permitem a existência de práticas 
sociais semelhantes em dimensões de tempo e de espaço variáveis, dando-lhe uma forma sistémica. O autor entende que 
para analisar as relações sociais é importante reconhecer uma dimensão de interdependência, a padronização das rela-
ções sociais no tempo e no espaço, que envolve a reprodução das práticas localizadas e uma dimensão paradigmática que 
envolve uma ordem virtual de “modos de estruturação” que recorrentemente são implicados na reprodução das práticas 
sociais (Giddens, 1989, p. 13).

I - Conhecer o conhecimento
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18 Esta é indexada pela similaridade das atitudes do grupo. Segundo Weick, as pessoas assumem um papel ativo na elabora-
ção e interpretação do seu próprio mundo. Esta interpretação resulta de processos cognitivos, ou seja, de esquemas inter-
pretativos que condicionam a ação e que são resultantes da forma como as pessoas percecionam e interpretam a realidade 
onde se inserem. Na perspetiva deste autor as organizações são uma realidade intersubjetiva e sociocognitiva, na medida 
em que as interações sociais e os comportamentos dos seus membros revelam os modelos mentais dos mesmos. Nesse 
sentido, o autor defende que as organizações também são dotadas de mentes coletivas, em consequência da partilha de 
sentimentos, valores, interpretações, comportamentos e procedimentos (Ferreira, José Maria Carvalho & Caetano, 2011).

Assim, o conhecimento disponível num grupo, ainda que seja muitas das vezes invisível, 

é significativamente coletivo e pode dar origem ao que Weick e Roberts (1993)   indicam 

como os aspetos de uma mente coletiva18. Este tipo de conhecimento está disponível 

porque se revela mais na prática do que nas declarações sobre as práticas. É distribuído 

porque, frequentemente, são necessários diversos membros de um grupo para realizar 

trabalho. É parcial porque, apesar de cada elemento do grupo poder representar uma 

parte do todo, possivelmente, ninguém possui todo o conhecimento. Pode ser improvi-

sado, visto que cada membro do grupo adapta espontaneamente a sua atividade às dos 

outros, seguindo um roteiro básico. Embora haja uma tentativa de redução da imprevisi-

bilidade, nem tudo é previsível, o que leva a que os trabalhadores tenham de adaptar-se 

às diversas situações que possam surgir (Brown & Duguid, 2001, p. 64).

Segundo Loureiro (2003), do ponto de vista individual, o conhecimento tem origem e 

é aplicado na mente humana. Do ponto de vista das organizações, o conhecimento resi-

de em documentos, rotinas, processos, práticas e normas organizacionais. Mas, acima 

de tudo, o conhecimento organizacional traduz-se no desenvolvimento de novos produ-

tos e serviços, na tomada de decisões em relação aos clientes, na formulação de estra-

tégica, etc. Na perspetiva proposta por Nonaka e Takeushi (1997), este conhecimento é 

o resultado da difusão do conhecimento individual por estruturas organizacionais capa-

zes de o armazenar e disponibilizar pela organização. 

Newell e outros (2002) citados por Correia e Sarmento (2003), identificaram três es-

truturas que contribuem para a compreensão dos diferentes tipos de conhecimento. nas 

organizações. Estas estruturas são identificadas pelo nome do seu autor, nomeadamente:

i) Estrutura de Nonaka que dá maior relevância ao conhecimento individual, uma vez 

que reconhece que a criação de conhecimento só pode ocorrer a nível individual.

ii) Estrutura de Spender (1996) em que o conhecimento coletivo ganha maior prepon-

derância, pois é difícil de reproduzir. Este conhecimento é materializado nas Comunida-

des de Prática.

iii) Estrutura de Blackler (1995) em que o autor, com base na taxonomia original sugerida 

por Collins (1993), considera que cada organização lida com cinco tipos de conhecimen-

to – embrained, embodied, encultured, embedded e encoded. O conhecimento embrained é 

aquele que depende fortemente das competências conceptuais e capacidades cognitivas, 

o conhecimento embodied é orientado para a ação e parcialmente explícito. Um exemplo 

deste conhecimento é o saber dos artesãos ou dos operários que trabalham com máqui-

nas específicas, na maioria das vezes, de forma intuitiva. Conhecimento encultured refere-

se a uma compreensão partilhada através do desenvolvimento da cultura organizacional. 
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Este conhecimento depende, em larga medida, do entendimento obtido através da co-

municação entre os indivíduos. O conhecimento embedded é o conhecimento contido nas 

rotinas e nos procedimentos de operação. A este nível referimo-nos às capacidades orga-

nizacionais. Por último, o conhecimento encoded é o conhecimento expresso por intermé-

dio de símbolos e sinais, de forma manual ou eletrónica (Blackler, 1995, pp 1023-1026). 

Deste modo, o conhecimento existe a nível individual e coletivo.

Zack (1999) acrescenta que o conhecimento nas organizações pode ser categoriza-

do em cinco tipos, designadamente: o declarativo que consiste no saber sobre (know 

about); o conhecimento processual que consiste no saber como fazer (know-how); o co-

nhecimento causal que implica o saber porquê (know why); o conhecimento condicional 

que consiste em saber quando (know when); e o conhecimento relacional que correspon-

de ao saber com (know with).

Por sua vez, Bunge (1983, citado por Carvalho & Morais (2001), considera que o co-

nhecimento organizacional poderá ser categorizado em três grandes classes:

i) Conhecimento comportamental – saber que permite aos elementos de uma organi-

zação executar uma determinada tarefa/atividade/operação; saber fazer prático (know 

-how). Este tipo de conhecimento normalmente é obtido através de processos de apren-

dizagem em contexto real (por exemplo através da imitação) ou em contextos artificiais 

(como por exemplo a formação profissional ou académica).

ii)  Conhecimento percetual – saber que se obtém pela perceção. Este conhecimento 

corresponde ao saber que os membros de uma organização possuem sobre a situação 

e o ambiente da mesma, com base nas suas perceções. 

iii)  Conhecimento conceptual – saber que resulta da capacidade de pensar, de mecanismos 

de raciocínio (dedução e indução) que pressupõem lidar com conceitos e modelos abstratos.

A vasta literatura sobre o conhecimento organizacional demonstra a complexidade 

deste conceito, atendendo à diversidade de perspetivas que existem sobre o mesmo. De-

vido à sua complexidade, torna-se difícil catalogar esta forma de conhecimento segundo 

uma única dimensão ou classificação. Segundo Spender (2001, p. 36), “para lidarmos 

inteligentemente com o conhecimento devemos enfrentar o paradoxo de que as declara-

ções sobre o conhecimento são apenas outra forma de conhecimento”. Por isso, não é 

possível afirmar a maior relevância de uma classificação sobre as demais. No entanto, a 

compreensão das diferentes perspetivas do que é o conhecimento nas organizações e as 

suas taxionomias é importante, na medida em que estas têm influenciado as abordagens 

teóricas na área da Gestão do Conhecimento. 

I - Conhecer o conhecimento
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Tabela I - Síntese do capítulo I

Origem do conhecimento

Racionalismo

A razão tem um papel pre-

ponderante no processo 

cognoscitivo, sendo esta a 

fonte principal do conheci-

mento (Hessen, 1978).

Intelectualismo

Atribui-se à inteligência o exer-

cício de “julgar” e ler as ima-

gens sensíveis obtidas através 

dos sentidos.

Apriorismo

O conhecimento começa com 

a experiência mas acaba por 

ser organizado através das es-

truturas que o sujeito cognos-

cente possui à priori.

Empirismo A experiência sensível é a fon-

te de todo o conhecimento.

Essência do 

conhecimento

Realismo
Orientação que implica uma proeminência do objeto, nós co-

nhecemos coisas.

Idealismo
Subordina o conhecimento à representação ou ao processo 

do pensamento.

Materialismo
O mundo das coisas materiais determina o mundo das ideias 

e não  contrário. 

Possibilidades do

conhecimento

Dogmatismo Apreensão absoluta da realidade pelo sujeito

Ceticismo Advoga a impossibilidade do sujeito apreender a realidade.

Pragmatismo

Subordina o conhecimento a uma finalidade prática, defen-

dendo que a verdade é tudo aquilo que é útil e eficaz para a 

vida humana.

Criticismo
Defende a possibilidade de se aceder à verdade, mas não 

aceita sem crítica as afirmações da razão.

Fenomenologia
O verdadeiro conhecimento integra a perceção das coisas e não a mera refle-

xão de uma consciência pré-existente.

Materialismo
A maneira de pensar dos homens é determinada pelas características da so-

ciedade em que vivem.

Perspetiva de Scheler
A sociedade determina a presença, mas não a natureza das ideias (Berger & 

Luckman, 2004, p. 19).

Perspetiva de Mannheim

O conhecimento, para além de ser historicamente relativo, é igualmente so-

cialmente relativo, ou seja, é condicionado por certas condições do ser so-

cial, especialmente, ao nível da classe (Mannheim, 1986).

Perspetiva de  Berger e 

Luckman

Alargaram a Sociologia do Conhecimento ao conhecimento comum, ou seja, 

ao conjunto de processos de construção social do conhecimento na vida quo-

tidiana.

Dados, Informação e 

conhecimento

O conhecimento reside nas pessoas e é mais profundo e rico que os dados e 

a informação (A. M. Serrano & Fialho, 2003). 

Conhecimento tácito/co-

nhecimento explícito

O conhecimento explícito é produzido a partir de dados recolhidos e infor-

mação armazenada. O conhecimento tácito está profundamente incorporado 

nas ações e experiências de um indivíduo bem como nas ideias, valores ou 

emoções que ele abraça (Nonaka, Toyama, & Konno, 2000, p. 7).

Conhecimento 

individual/conhecimento 

coletivo

O conhecimento pode ser visto como individual, quando é criado pelo indiví-

duo e existe nele, ou coletivo, quando é criado ou reside num grupo ou nas 

suas ações coletivas.
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II. Organizar as organizações

A importância da gestão das organizações para a compreensão das dinâmicas de 

mudança institucional na sociedade moderna tem sido claramente reconhecida pelos so-

ciólogos desde que tomaram consciência do impacto a longo prazo provocado pela revo-

lução industrial que ocorreu nos finais do século XVIII (Reed, 1997). Um dos fenómenos 

mais significativos a que a humanidade tem assistido desde então é o notável aumento 

em número, tamanho e complexidade das estruturas organizacionais (Rivas, 1989). “O 

homem moderno passa a maior parte do seu tempo dentro de organizações, das quais 

depende para nascer, viver, aprender, trabalhar, ganhar o seu salário, curar as suas doen-

ças, obter todos os produtos e serviços de que necessita” (Chiavenato, 1994, p. 54). 

Uma das razões que explicará a enorme proliferação e variedade de organizações no 

mundo moderno é o facto de estas consistirem, fundamentalmente, na coordenação racio-

nal de atividades de um certo número de pessoas, tendo em vista a realização de objetivos 

comuns, através da divisão do trabalho, de uma hierarquia de autoridade e de responsabili-

dade (Schein, 1992).Condição difícil de atingir de atingir por uma só pessoa.

Os estudos sobre as organizações, quer oriundos da Sociologia, quer de outras áreas 

disciplinares, têm-se desenvolvido nos últimos anos e têm procurado compreender a 

complexidade e o papel das diversas organizações na sociedade. Inicialmente, as orga-

nizações, principalmente as de caráter empresarial, foram consideradas como sistemas 

fechados, formados essencialmente por aspetos formais e tendo como objetivo o lucro. 

Nas perspetivas teóricas mais recentes as organizações são encaradas como sistemas 

complexos formados por múltiplas dimensões como, por exemplo, a dimensão econó-

mica, técnica, humana, social, psíquica, cognitiva, política e cultural. 

É objetivo deste capítulo desenvolver uma reflexão em torno de algumas das etapas 

do pensamento sociológico sobre as organizações. Deste modo, procuramos refletir so-

bre o contexto social das organizações, através de um olhar atento às contribuições do 

passado, assim como às teorizações mais recentes, no âmbito da Sociologia das Orga-

nizações. Neste sentido, num primeiro momento procurar-se-á compreender a forma 

como na Sociologia foi emergindo o interesse e o estudo sobre as organizações, num 

trajeto que vai desde a Sociologia do Trabalho até à Sociologia da Gestão. Num segun-

do momento, abordar-se-ão, particularmente, alguns dos contributos teóricos da Socio-

logias das Organizações, tendo como intuito ampliar e, simultaneamente, aprofundar 

uma reflexão analítica sobre as dinâmicas organizacionais e as lógicas de gestão. 

Para compreendermos e explicitarmos o modo como as dinâmicas organizacionais 

têm sido interpretadas, pensadas e concebidas nas políticas e práticas de gestão, recor-

remos às imagens organizacionais esboçadas por Morgan. Este autor propôs uma análise 

da vida organizacional a partir do uso de um conjunto de metáforas. Para isso, baseia-se 

no princípio, segundo o qual, as diferentes metáforas permitem uma visão mais ampla e 

simultaneamente mais específica das diversas perspetivas sobre as quais tem vindo a ser 

analisada a complexidade, bem como os paradoxos das organizações enquanto fenóme-

nos sociais (Morgan, 1996). Tentaremos explicitar cada metáfora que seja alvo da nossa 
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atenção, referenciando as diversas teorias organizacionais que lhe estão implícitas.

2.1. Perspetivas da sociologia sobre as organizações

A revolução industrial foi um período de intensas mudanças sociais e económicas, 

associadas à utilização de máquinas ao nível da produção. O desenvolvimento tecno-

lógico que se iniciou no século XVIII e XIX, através de uma revolução motivada pelos 

progressos da produção industrial, mudou completamente a sociedade e a economia. 

A Sociologia do Trabalho surge, desde logo, associada ao aparecimento das empresas 

industriais, que ocorreu no período de grandes transformações estruturais decorrentes 

do processo de industrialização e do surgimento do capitalismo.

Friedman e Naville defendiam que “a sociologia do trabalho deve ser considerada, 

na sua mais vasta extensão, como o estudo, nos diversos aspetos, de todas as coletivi-

dades humanas que se constituem graças ao trabalho” (Friedmann & Naville, 1973, p. 

37). Contudo, de acordo com João Freire (1993), uma observação sobre a evolução dos 

objetos empíricos da sociologia do trabalho mostra um desenvolvimeto segundo temas 

e perspetivas de análise definidas pela procura social e paradigmas teóricos, também 

eles, reflexo de contextos sociais e ideológicos.  

Seguindo esta mesma perspetiva (J. Freire, 1993), a Sociologia do Trabalho foi, num 

primeiro momento, uma Sociologia Industrial que tinha no âmago da sua análise a si-

tuação de trabalho fabril e os comportamentos sociais dos operários dos países em vias 

de industrialização. Isto é observável, quer na visão humanista de Elton Mayo (1962), 

quer nas teorias sobre o sindicalismo de Perlman (1979)19 ou de Tannenbaum (1957)20; 

assim como na análise dos efeitos da evolução técnica de Friedmann (1966)21 e no con-

ceito de sociedade industrial de Aron (1981) ou Clark Kerr (Kerr, Dunlop, Harbison, & 

Myers, 1963)22. Num segundo momento, a Sociologia do Trabalho centrou-se no estudo 

dos conflitos sociais protagonizados pelo movimento social do operariado, como ficou 

patente nos trabalhos de Alain Touraine (1966)23, concretamente, na sua teoria da ação. 

Partindo de um enfoque marcado pelo individualismo metodológico, bem como pela 

Escola de Chicago, a Sociologia do Trabalho também analisou os efeitos e característi-

19 Perlman, teórico norte-americano do sindicalismo anglo-saxão.

20 Tannenbaum estudou o sindicalismo dos Estados Unidos, enfatizou a importância das organizações sindicais no de-
senvolvimento da sociedade e reconheceu o sindicalismo como meio de socialização do trabalhador.

21 Friedmann analisa as situações de trabalho num contexto de modelo Taylorista/Fordista e segundo este, a evolução 
tecnológica provoca uma alteração negativa da organização do trabalho, introduzindo a parcelarização e a perda de 
autonomia do operário (Neves, 2007).

22 Aron define sociedade industrial como aquela onde a forma de produção que mais a caracteriza é a industria em larga 
escala. A empresa industrial instaura um modo de divisão do trabalho assente na qualificação técnica (administradores, 
engenheiros, encarregados, operários qualificados, indiferenciados, etc.) que modela a hierarquia social. Clark Kerr realça 
que esta ordem hierarquica e as suas representações mentais tendem a universalizar-se para a sociedade (J. Freire, 2001).

23 Touraine defende que é a ação coletiva que define os atores sociais e não o inverso, assente numa consciência construí-
da sobre a experiência concreta das relações sociais. A ação coletiva da classe operária tem por base a consciência ope-
rária forjada na prática quotidiana das relações de produção e dos sistemas de trabalho (J. Freire, 2001).
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24 Caplow, numa pespectiva funcionalista debruçou-se sobre o conceito de profissionalização, identificando várias 
etapas da evolução de como um determinado grupo ocupacional ascende ao estatuto profissional (Gonçalves, 1998).

25 Os trabalhos desenvolvidos por E. Hughes numa perspetiva interaccionista, apresentam  uma alternativa teórica ao 
funcionalismo na análise dos grupos profissionais. Este autor privilegiou a análise diacrónica, assente  no conceito de 
carreira, em detrimento da análise centrada na situação de trabalho (Gonçalves, 1998). 

26 Objetos de estudo que caracterizam as obras clássicas de M. Weber, E. Mayo,  H. Fayol, M. Crozier  e E. Friedberg, entre outros.

27 Laboratoire de Sociologie des Changements et des Institutions do Centre National de la RechercheScientifique (LSCI-CNRS).

cas da divisão social das ocupações profissionais, como espelham as obras de Theodo-

re Caplow (1978)24 ou Everett Hughes.25 Por último, no seguimento de Michel Crozier e 

Renaud Sainsaulieu, a disciplina em questão desloca-se para uma sociologia das orga-

nizações e da empresa, encarando esta última, para além uma unidade económica e 

produtiva, como um espaço privilegiado de produção e reprodução de relações sociais 

e de sentidos simbólicos das sociedades pós-industriais (J. Freire, 1993, p.10).

Assim, a Sociologia das Organizações desenvolveu-se nos anos 1960, em grande 

parte graças aos trabalhos desenvolvidos por Michel Crozier, a partir da análise das re-

lações de poder nas organizações, tendo o seu quadro teórico e metodológico sido en-

riquecido durante os anos 1970 e 1980, com a introdução dos conceitos de identidades 

e culturas no trabalho (Sainsaulieu, 1997, 1987).

Ao olhar para a organização como uma estrutura social composta por relações so-

ciais como as de poder, de autoridade, de burocracia, de conformidade, etc.26, a Socio-

logia das Organizações assumiu uma orientação teórica substancialmente diferente da 

Sociologia do Trabalho, uma vez que esta última permaneceu centrada, por um lado na 

análise das tarefas e da sua coordenação e por outro, na dominação social do ponto de 

vista dos conflitos e do movimento operário e sindical (Parente, 2005).

Na perspetiva de Alain Touraine, durante a primeira modernidade, a empresa não era 

propriamente visível nas sugestões de Taylor e de Ford. Nesta fase, a análise da produ-

ção era subjugada pela ideia de racionalização, sendo altamente centrada nos  princípios 

gerais da organização e não propriamente nas empresas. Em simultâneo, as empresas 

eram encaradas como espaços de conflitos de classe e fundamentavam um movimento 

que, de acordo com a perspetiva marxista, confrontava os detentores dos meios de pro-

dução com os produtores diretos ( Touraine 1992, citado por Parente, 2003).

As pesquisas realizadas durante a década de 1980 em França, especialmente no 

LSCI27, analisaram a cultura e identidade das empresas, trazendo à discussão, dentre 

outros aspetos, a noção de empresa como sistema social no interior do qual se desen-

volvem redes formais e informais que se consubstanciam na existência de “diferentes 

mundos sociais” (Kirschner, 2002).
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Michel Crozier e Erhard Friedberg, em 1977, foram os primeiros a propor claramente 

o estudo da organização como um fenómeno autónomo que obedece às suas próprias 

regras de funcionamento (Bernoux, 1989). Segundo estes autores, a organização é um 

constructo social no interior do qual cada ator exerce o seu papel social utilizando es-

tratégias contingentais (Crozier & Friedberg, 1992).

Estes autores criticaram as teorias clássicas da organização (burocracia, tayloris-

mo, estruturas formais etc.) devido ao determinismo latente que estas pressupõem. 

Para eles a organização é uma construção social resultante das diversas ações que os 

atores levam a cabo em conjunto. Esta visão pressupõe, por um lado, que os homens 

nunca aceitam ser tratados como meios ao serviço de fins, dado que cada um tem os 

seus próprios objetivos e, por outro, que existe uma grande liberdade de interpretação 

do ator relativamente à maneira de assumir o seu papel na organização. As estratégias 

dos atores são sempre racionais, mas com uma racionalidade limitada e contingente 

(Crozier & Friedberg, 1992), indo de encontro à perspetiva da racionalidade limitada 

de March e Simon (Petit & Dubois, 2000). Isto é, nenhum ator tem o tempo e os meios 

para encontrar a solução mais racional, em absoluto, para atingir os seus fins. Cada um 

decide pela solução que o satisfaz momentaneamente e que o leva à situação menos 

insatisfatória tendo em conta as estratégias dos outros e os múltiplos constrangimentos 

do meio (Petit & Dubois, 2000).

A partir do final da década de 70 do século XX, o contexto de reestruturação do ca-

pitalismo mundial fez com que as empresas passassem a ser, cada vez mais, conside-

radas como atores chave no campo económico, ganhando novo fôlego, quer no âmbito 

da Sociologia quer da Economia, a reflexão acerca das suas relações com a sociedade 

(Parente, 2005). Sainsaulieu e Segrestin, em 1986, foram os primeiros sociólogos a uti-

lizar a expressão Sociologia da Empresa.

Os autores propuseram mesmo o desenvolvimento de pesquisas com uma aborda-

gem deliberadamente institucional da empresa, de forma a contemplar simultaneamen-

te a cultura e a relação entre empresas e mudança social (Kirschner, 2006). 

Sainsaulieu (1987), aborda a empresa como uma realidade humana viva que dispõe 

de uma vasta gama de recursos diferenciados. Destaca a relativa autonomia da empre-

sa em relação ao sistema social global, uma vez que são os seus diferentes atores, as 

relações de poder desenvolvidas, as capacidades comunicacionais, organizacionais e 

técnicas que configuram em grande parte a identidade coletiva da empresa. A empre-

sa torna-se uma instituição de transformação cultural e não apenas um recipiente onde 

se depositam formas culturais vindas do exterior (Esteva de Andrés & Pimentel, 2005). 

Se a empresa é um lugar de relações sociais e culturais capaz de suscitar numerosas 

formas de identidade — através das imagens de marca, dos índices de performances, 

da luta pelo emprego, da tecnologia de ponta, da reputação local e também, através da 

participação, da expressão, da formação, da elaboração de outras formas de organiza-

ção — então, trata-se de um universo social extremamente precioso, portador de um 

potencial de reconhecimento e de redefinição das identidades coletivas (Sainsaulieu & 

Segrestin, 1987). Num contexto de enfraquecimento das referências sociais no exterior, 
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a empresa afirma-se como sede de produção de identidade, através de formas que se 

afastam do tradicional “espírito-de-casa” e tendem sobretudo a designar o contorno das 

representações significantes da sociedade futura (Sainsaulieu & Segrestin, 1987). 

Foi a constatação de que a empresa não se reduz a uma organização constituída 

apenas por relações de poder entre atores, mas que pode ser considerada como um 

espaço de socialização, que permitiu introduzir a questão cultural, na perspetiva de um 

ambiente produtivo que tem uma conjuntura social e histórica própria e que lida com as 

contingências do meio externo (Osty & Uhalde, 2008). A empresa passa a ser reconhe-

cida como uma instituição de socialização onde as pessoas encontram muito mais do 

que operações e fenómenos de caráter económico. É, inclusive, através da prática das 

relações socioculturais do quotidiano da vida da empresa que os indivíduos encontram 

algumas das principais referências para a compreensão e integração no mundo global 

onde se inserem. A reabilitação da empresa como objeto de estudo da Sociologia e de 

outras ciências humanas, passa pela possibilidade de se tornar num espaço de partici-

pação e de realização pessoal e, em simultâneo, permanecer como um local de eficácia 

produtiva e um campo de progresso tecnológico (J. Freire, 2001). 

A Sociologia da Empresa rompe, assim, com os modelos que interpretavam as estra-

tégias dos atores apenas em termos das oportunidades de poder, que omitem a análise 

da função dos valores e as lógicas coletivas que permeiam as práticas sociais.

A empresa contemporânea, para sobreviver não se limita a gerir recursos económicos, 

técnicos e humanos (Kirschner, 2006). Necessita, também, de ter em atenção aquilo que 

Sainsaulieu (1997) designa como estrutura social das suas capacidades de produção, que 

apoiam as acções colectivas no sentido do desenvolvimento da produção. Ou seja, a mo-

bilização dos recursos humanos para fins económicos implica a regulação das relações 

sociais de produção, de forma a suscitar a complementaridade das ações grupais, a soli-

dariedade, a comunicação e a criatividade no seio da empresa (Kirschner, 2006). 

Como refere Renaud Sainsaulieu, 

(…) para se desenvolver, aumentar as suas capacidades produtivas, 

os seus recursos de competências, as suas forças de reação à con-

corrência económica e técnica do mercado, a empresa teve sempre 

de contar com a vitalidade do conjunto humano dos seus trabalha-

dores. Mas um agregado de indivíduos é sempre mais complexo do 

que a simples adição dos seus recursos. Com o tempo, surgem es-

truturas de grupo, nascem relações entre essas forças e as regula-

ções coletivas tornam-se indispensáveis à gestão desses conjuntos 

humanos de produção. Uma estrutura social articula assim os fato-

res de produção e condiciona os esforços de desenvolvimento que a 

empresa deve fazer para sobreviver num ambiente movediço (Sain-

saulieu, 1997, p. 15).

Freire refere que o último terreno de ambiguidades que envolve a sociologia das or-

ganizações é a sua relação com as denominadas ciências da administração ou teorias das 

organizações ou ainda, mais recentemente, as denominadas ciências da gestão (J. Freire, 
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2001). Ora, recentemente assistimos ao surgimento de uma “Sociologia da Gestão”: um 

novo campo de análise, desenvolvido por Mike Reed em finais dos anos 80 (Reed, 1997). 

Reed centra a sua análise sociológica sobre a gestão e refere que a gestão se confronta 

com perspetivas teóricas variadas e paradoxais, o que suscita a necessidade de uma 

análise sociológica (Reed, 1997).

A argumentação de Mike Reed, no livro The Sociology of Management, originalmente 

publicado em 1989, prende-se com a tentativa de demonstrar as limitações da “pers-

petiva racional” relativamente à Gestão das organizações. O autor defende que a visão 

“racional” apresenta,

(…) uma imagem da gestão como sendo uma atividade neu-

tra, desenvolvida por um grupo de funcionários exclusivamente 

preocupados com a conceção, construção e avaliação de tecno-

logias organizacionais, as quais proporcionariam meios eficazes 

de coordenação e controlo do trabalho (Reed, 1997, p. 165).

Reed (1997) refere a impotência operacional desta interpretação, sem subestimar 

a influência que a mesma exerce, ainda, sobre conceções e análises mais avançadas. 

Neste sentido, só através do desenvolvimento de perspetivas alternativas que encarem 

a gestão como um conjunto de práticas sociais articuladas com o objetivo de conjugar 

e controlar a diversidade das relações sociais que orientam o desempenho no trabalho, 

se conseguirá ultrapassar esta visão. De acordo com o autor, isto implica reconhecer 

nas práticas de gestão a incorporação de elementos de natureza moral, política, cultu-

ral e tecnológica, embora a interação e as consequências dessas componentes sejam 

imprevisíveis. Ora, é justamente esta questão que espelha a complexidade e paradoxa-

lidade das atividades e relações consequentes das práticas de gestão. Ainda que estas 

práticas sejam implementadas num contexto com constrangimentos estruturais e ideo-

lógicos que não devem ser ignorados, são essas atividades e as suas consequências 

que informam o contexto das práticas de gestão, elaborado e redefinido pela ação dos 

próprios gestores (Reed, 1997, pp. 165-166).

Para Mike Reed (1997), esta “sociologia das práticas de gestão” pode ser vista como 

uma continuação da problemática da “ação humana”, abordada por Dawe no que diz res-

peito à história da análise sociológica. Segundo este autor, o conceito de “ação humana” 

é essencial para a compreensão da ambiguidade e do sentido contraditório que é intrín-

seco às práticas sociais, tendo sido uma questão central de reflexão ao longo dos séculos. 

Parafraseando Dawe, Reed refere que “a sociologia contribuiu para esclarecer e superar o 

dilema da condição humana, que consiste na incorporação simultânea dos aspetos mais 

criativos e destrutivos da vida social” (Dawe 1979, citado por Reed, 1997, p. 166). 

Deste modo, a ambiguidade e os paradoxos da ação humana estão refletidos nas 

interpretações que a sociologia tem desenvolvido sobre as dinâmicas da gestão. As 

estruturas e os processos de gestão, ao mesmo tempo que espelham a racionalidade 

humana, são um testemunho da incapacidade dos seres humanos para atingirem essa 

racionalidade na sua totalidade (Reed, 1997, p. 166). 

II - Organizar as organizações



75

Reed (1997) entende a gestão como uma prática social que congrega um conjunto 

de atividades e mecanismos inter-relacionados que organizam e regulam a atividade 

produtiva no trabalho. Na abordagem da Sociologia às práticas de gestão, o autor iden-

tifica quatro perspetivas de análise desenvolvidas, nomeadamente: a técnica, a política, 

a crítica e a praxeológica.

A perspetiva técnica implica uma conceção da gestão enquanto instrumento racio-

nalmente criado e implementado conducente à coordenação sistemática da ação so-

cial. Nesse sentido, os processos de gestão dizem mais respeito aos meios do que aos 

fins, sendo a gestão uma tecnologia social neutra, necessária para atingir objetivos co-

letivos. A gestão é encarada como a estrutura formal de sistemas de controlo racional-

mente concebidos para atingir a eficácia técnica na coordenação de tarefas sociais. A 

perspetiva técnica apoia-se na abordagem sistémica para o estudo das organizações, 

pois permanece ligada à lógica que preconiza que a existência das estruturas de gestão 

contribui para a sobrevivência do sistema organizacional como um todo. Esta perspe-

tiva encerra uma visão determinista, uma vez que os modelos de relações sociais ins-

titucionalizados pelas estruturas se impõem aos atores na organização, incluindo aos 

próprios gestores. Assim, os gestores exercem uma espécie de controlo limitado sobre 

a reconfiguração estrutural, limitando-se a responder à lógica do desenvolvimento es-

trutural (Reed, 1997, pp. 6-8).

Como contraponto à tendência determinista subjacente à perspetiva técnica, a aná-

lise política da gestão centra-se nos equilíbrios de interesses e de poder que se geram 

no quadro dos órgãos de gestão, especialmente ao nível da gestão de topo e as suas 

consequências na evolução das decisões. Os gestores são agentes informados e conhe-

cedores que atuam em situações dinâmicas, nas quais os meios e os resultados são 

consideravelmente condicionados por eles. Nesta perspetiva a gestão organizacional é 

um sistema político em que a ordem institucional e as práticas de funcionamento são 

constantemente redefinidas através de ações e alianças entre os funcionários da orga-

nização (Reed, 1997, pp. 10-11). 

No entanto, a perspetiva política da gestão não se debruçou, inicialmente, sobre a dis-

tribuição de poder na organização, tendo dado pouca atenção à institucionalização das re-

lações de poder nas estruturas de gestão, o que fez emergir a perspetiva crítica da gestão.

Esta perspetiva acerca das práticas de gestão não recusa a relevância dos conflitos 

entre os profissionais de gestão, ou entre estes e outros grupos, para o entendimen-

to dos resultados e da vida quotidiana na organização. No entanto, a perspetiva crítica 

considera que estes processos políticos são subordinados à estrutura de relações de 

produção capitalista em que se encontram incorporados e à satisfação dos imperativos 

funcionais que permitem assegurar essa mesma estrutura como um sistema socioeco-

nómico viável (Reed, 1997, pp. 15-16). Pelo que a gestão é encarada como um “meca-

nismo mediador entre os constrangimentos económicos externos e os modelos internos 

de organização do trabalho” (Reed, 1997, p. 19).
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Nos últimos anos surgiu a abordagem praxeológica28 que procura integrar cada um 

dos elementos analíticos das anteriores conceções (estrutura administrativa, processo so-

ciopolítico e mecanismo de controlo), encarando a gestão como uma prática social. 

Segundo esta perspetiva, as práticas de gestão podem definir-se como práticas sociais 

secundárias que permitem estabelecer e manter a regulação e controlo administrativo so-

bre as práticas primárias respeitantes à produção de bens, serviços e representações que 

transformam o meio ambiente. As práticas secundárias que visam integração e coorde-

nação das práticas sociais primárias, servem-se do desenvolvimento de mecanismos judi-

ciais, políticos e administrativos, dotando as instituições de estruturas com um grau míni-

mo de coerência normativa, coesão social e continuidade temporal (Reed, 1997, p. 28-29).

Deste modo, as práticas de gestão refletem a tensão entre a necessidade de manuten-

ção dos sistemas de controlo institucionalizados, que carecem da adesão às regras sobre 

as quais os gestores se apoiam para conseguir a integração global, e os requisitos ope-

racionais necessários à aplicação de dispositivos e conhecimentos específicos que, por 

vezes, podem por em causa a coerência interna. Ou seja, as práticas de gestão refletem 

as contradições entre uma lógica burocrática de coordenação e uma prática operacional 

de utilização de dispositivos, técnicas e acordos que muitas das vezes não se coadunam 

com essa a coordenação, originando erosão nos acordos instituídos em que os gestores 

se haviam baseado. Também é importante salientar que eventuais alterações conceptuais 

e materiais sob as quais os gestores implementam modelos e o controlo como, por exem-

plo, filosofias de gestão, tecnologias de produção inovadoras e a descoberta de mercados 

alternativos, podem ser elementos que acelerem a revisão e reestruturação dos acordos 

em vigor (Reed, 1997, pp. 30-31). 

Assim, os indivíduos e os grupos com funções de gestão estão sujeitos aos constran-

gimentos resultantes das práticas de controlo que os próprios construíram e implemen-

taram. Pelo que os processos de controlo, desencadeados pelas estruturas de gestão, 

devem ser considerados práticas de coordenação pouco estruturadas, fruto da interação 

entre uma abrangente variedade de fatores dentro e fora de uma organização, entendida 

como uma unidade social (Reed, 1997, p. 37).  

Esta perspetiva encara a gestão como uma atividade que visa a contínua articulação 

de práticas complexas e diversificadas, sempre tendentes à desarticulação e fragmen-

tação. Assente na capacidade de controlar os mecanismos institucionais que, até certo 

ponto, asseguram a coordenação e a integração da interação social (Reed, 1997, p.26). 

Wolin (1961, citado por Reed, 1997) refere que um dos mais importantes temas de-

senvolvidos pelas teorias sociológicas entre o final do século XIX e o início do século XX 

é a emergência de uma nova ordem social baseada em princípios científicos e técnicas 

racionais, concebidas e implementadas por uma elite de gestores e administradores. 

28  Segundo Reed, esta perspetiva surge dos trabalhos de investigadores como Burns (1979), Tomlinson (1982), Batstone 
(1978) e Anthony (1986) que têm enfatizado os dilemas éticos e políticos com que os gestores se confrontam, tendo em 
conta a complexidade e as contradições das organizações. Nesta linha de pensamento, é realçada a necessidade da com-
preensão dos processos sociais através dos quais estes dilemas se refletem na conjugação das práticas provisórias e por 
vezes contraditórias que envolvem as organizações contemporâneas ( Reed, 1997, pp. 25-26).
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No entanto, segundo Reed (1997) o interesse demonstrado pela Sociologia em relação 

à gestão não conseguiu produzir um quadro explicativo e convincente sobre a posição e 

a função que as práticas de gestão têm desempenhado na sociedade moderna. A inves-

tigação dispersou-se por uma ampla variedade de perspetivas teóricas, desenvolvendo 

diferentes níveis de análise isolados.

Segundo Osty e Uhaldenn (2008) a análise da empresa situa-se na encruzilhada entre 

várias disciplinas como as ciências da gestão, economia, sociologia, psicologia, entre ou-

tras, e ainda não dispomos de um conhecimento sólido dos seus modos de regulação. No 

entanto, como refere João Freire, estas sucessivas perspetivas de análise trouxeram con-

tribuições significativas ao património científico da Sociologia e constituem contributos 

válidos e cumulativos para o atual entendimento das organizações (J. Freire; 1993). Neste 

sentido, no próximo ponto abordar-se-ão alguns destes contributos teóricos para que me-

lhor possamos compreender as dinâmicas organizacionais.

2.2. Visões das organizações: algumas etapas do pensamento sociológico so-
bre as organizações

Para a epistemologia contemporânea, o papel dos modelos é comparável ao das 

metáforas, embora nem os modelos nem as metáforas sejam absolutamente fiéis à rea-

lidade, eles acabam por nos ajudar a compreender o seu sentido, dado que tanto uns 

como outros ultrapassam aquilo que é imediatamente acessível (Moessinger, 1992). Na 

expressão científica, as metáforas têm, por vezes, um papel explicativo, podendo de-

sempenhar um papel pedagógico e de estímulo intelectual (Bilhim, 2001, p. 36). 

O papel das metáforas nas Ciências Sociais, concretamente, na Teoria das Organi-

zações, tem sido abordado em diversos trabalhos, sendo um deles a obra de Gareth 

Morgan (1996), intitulada “Imagens da Organização”. Neste livro, Morgan propõe uma 

perspetiva de análise das organizações a partir do uso de um conjunto de metáforas. 

Este autor parte do princípio de que as teorias explicativas da vida organizacional são 

baseadas em metáforas que nos levam a compreender as organizações sob perspeti-

vas específicas (Vala, Monteiro & Lima 1988), ainda que de forma incompleta. “Usar 

uma metáfora implica um modo de pensar e uma forma de ver que permeia a maneira 

pela qual entendemos o mundo em geral” (Morgan, 1996, p. 16). Utilizamos a metáfora 

quando procuramos compreender um elemento da nossa experiência em face de outro. 

Assim, a metáfora prossegue por meio de afirmações implícitas 

e explícitas de que A é (ou parece) B. Quando se diz que o ho-

mem é um leão, usa-se a imagem do leão para chamar a aten-

ção dos aspetos do homem parecidos com o leão, enquadrando 

a nossa compreensão do homem de forma específica, ainda que 

parcial (Morgan, 1996, p. 16).
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Muitas das nossas ideias sobre as organizações são metafóricas, mesmo que não se-

jam reconhecidas como tal. Isto acontece porque as organizações são fenómenos com-

plexos e paradoxais que podem ser compreendidos de muitas formas (Morgan, 1996). 

Diferentes metáforas conseguem ressaltar diferentes aspetos da organização, o que 

permite uma compreensão mais eficaz das estruturas, processos, normas, metas e sis-

temas de comunicação. 

Contudo, a metáfora não é somente uma forma de ver e interpretar a realidade social 

e organizacional, é também uma forma de pensar essa realidade e por conseguinte uma 

forma de conceber e agir sobre a mesma (Bilhim, 2001).

Imagens ou metáforas são teorias ou arcabouços conceptuais 

(…) são fatores intrínsecos ao processo de imaginação através 

do qual as pessoas podem representar ou descrever a nature-

za da vida organizacional (…) fornecem também uma estrutura 

para a ação (Morgan, 1996, pp. 343-349).

Assim, Morgan reconhece a estreita ligação entre o pensamento e a ação, uma vez 

que considera que o modo como é feita a leitura das organizações influencia a forma 

como são concretizadas.

O autor desenvolveu, então, um extenso trabalho, no qual mobiliza diferentes teo-

rias organizacionais propondo conjuntos de imagens ou metáforas que as representam, 

partindo do princípio de que assim seria mais fácil a compreensão da índole complexa 

e paradoxal da vida organizacional. Morgan desenvolveu um esforço hercúleo ao tentar 

classificar as organizações segundo imagens (Silva, 2004), as quais se emolduram nas 

diferentes correntes teóricas sobre as organizações. Neste sentido, Morgan apresentou 

oito imagens da organização, nomeadamente: as organizações vistas como máquinas; 

como organismos, como cérebros, como culturas, como sistemas políticos, como pri-

sões psíquicas, como fluxos de informação e como instrumentos de dominação. 

Para compreendermos e explicitarmos o modo como as dinâmicas organizacionais 

têm sido interpretadas, pensadas e concebidas nas políticas e práticas de gestão, recor-

remos às imagens organizacionais esboçadas por Morgan. Estas diferentes metáforas 

facultam uma visão mais ampla e simultaneamente mais específica das diversas pers-

petivas sob as quais têm vindo a ser analisados a complexidade e os paradoxos das or-

ganizações enquanto fenómenos sociais (Morgan, 1996). Ao explicitarmos cada metáfo-

ra iremos referenciar as diversas teorias organizacionais que lhes estão subjacentes. No 

entanto, não serão mobilizadas todas as imagens de Morgan. Não só por considerarmos 

que algumas delas se cruzam e sobrepõem, mas também porque nem todas possuem a 

mesma relevância para o nosso objeto de estudo. Desta forma, apenas serão abordadas 

cinco metáforas: mecânica; orgânica; cibernética; cultural e política.

II - Organizar as organizações
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2.2.1 As organizações vistas como máquinas

Foi nos contextos económicos, sociais e políticos favoráveis à emergência de vários 

tipos de organizações, nomeadamente das grandes empresas industriais e de serviços 

públicos, que a gestão das organizações ganhou maior importância, em simultâneo com 

a mais intensa difusão das ideias sobre os benefícios da racionalização e da aplicação 

de métodos “científicos” à organização do trabalho. A necessidade de racionalizar as for-

mas de organização aliada à necessidade da reflexão teórica sobre as mesmas, contri-

buiu para o aparecimento de um conjunto de ideias sobre a melhor forma de administrar 

os conjuntos humanos organizados (M.M. Serrano, 2012). Estas ideias foram integradas 

pela teoria da burocracia de Max Weber e por outras contribuições teóricas significativas, 

procedentes das designadas Teorias Clássicas da Administração, nomeadamente a Admi-

nistração Científica de Frederick Taylor e a Teoria Clássica de Henri Fayol. 

Apesar das suas origens nacionais bem marcadas, estas abordagens apresentam 

certas características comuns, pelo que podem ser englobadas na mesma corrente de 

pensamento. Todas elas procuraram desenvolver modelos explicativos do funcionamen-

to das organizações, através da enunciação de um conjunto de regras que deveriam ser 

tomadas como normas de atuação universais por parte dos gestores. 

Taylor, em 1911, no livro The Principles of Scientific Management, expõe aqueles que 

viriam a ser designados por “princípios da Administração Científica do Trabalho” basean-

do-se numa organização racional do trabalho industrial que procura a melhor maneira de 

fazer para se obter a eficiência. A sua visão centra-se no planeamento rigoroso dos ges-

tos e movimentos ligados à produção industrial do início do século XX. Fayol, em 1916, 

na sua obra Administration Industrielle et Géneralle, apresenta uma teoria administrativa 

que, segundo ele, permitiria regular o funcionamento da organização no seu conjun-

to. Este autor focaliza-se no planeamento da organização como um todo e preocupa-se 

fundamentalmente com a análise da estrutura hierárquica das organizações, colocando 

maior relevo na linha de comando da qual dependeria todo o bom funcionamento organi-

zacional. Desta forma, confere uma maior relevância à administração e ao controlo glo-

bal da organização em detrimento das tarefas (Ferreira, Neves, Abreu, & Caetano, 1996).

No quadro conceptual da Escola Clássica das Organizações, fundamentalmente as-

sente no trabalho desenvolvido por estes três autores (Taylor, Fayol e Weber), a racionali-

zação emerge como a ideia basilar do desenvolvimento industrial (M. M. Serrano, 2012). 

O  homem é encarado como um simples robô que desempenha as suas tarefas da forma 

mais eficiente possível, dentro do prazo determinado (Morgan, 1996). Nesta conceção, as 

organizações operam como burocracias, no sentido proposto por Max Weber.

Para Weber, as organizações burocráticas caracterizam-se pela ação racional de di-

versos atores, tendo em vista o cumprimento de propósitos comuns (Aron, 1994; Weber, 

1983). Na perspetiva weberiana, as organizações constituem formas de coordenar ra-

cionalmente as atividades das pessoas de uma forma continuada no tempo e no espaço 

(Giddens, 2004, p. 350). Weber desenvolveu uma interpretação sistemática das organi-

zações burocráticas modernas que enfatiza o domínio da informação, e realça a impor-
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tância da escrita. Uma das características mais salientes das organizações modernas é 

precisamente o facto de precisar de regras escritas para funcionar e de suportes onde 

a sua memória seja conservada (Giddens, 2004).

Para Weber, a gestão das organizações modernas é burocrática uma vez que se ba-

seia na aplicação da autoridade racional-legal (Weber, 1983).29 A gestão burocrática 

das organizações, assenta numa forte hierarquização e em procedimentos racionais e 

formais que pressupõem uma clara separação entre a administração e a execução, com 

uma predeterminação a todos os níveis (Canavarro, 2000).

Uma vez definidos os objetivos e as atividades da organização é possível formular 

um sistema de regras e de papéis a desempenhar pelos indivíduos. Deste modo, estão 

previamente estabelecidas as regras a aplicar a cada situação e a função a desempe-

nhar por cada membro. Esta abordagem encara a organização como um sistema fecha-

do, imutável face ao seu exterior e cujo comportamento é, presumivelmente, passível 

de ser inteiramente previsto.

Max Weber estudou as organizações tendo dado ênfase à racionalidade, na perspe-

tiva de que a organização é, por excelência, burocrática.30 Para o autor, o tipo ideal de 

burocracia deve conter: i) um caráter legal das normas e regulamentos, dado que a or-

ganização opera de acordo com um conjunto de leis ou regras (regulamentos, regimen-

to interno, estatutos) que são aplicáveis a todos os casos sem exceção; ii) formalidade 

ao nível das comunicações, sendo todas as atividades definidas por escrito, nomeada-

mente rotinas e procedimentos; iii) divisão do trabalho, tendo cada trabalhador um car-

go com deveres e responsabilidades bem definidos; iv) impessoalidade no desempenho 

dos cargos em relação a outros ocupantes de cargos, enfatizando-se os cargos e não as 

pessoas; v) hierarquia de autoridade bem definida, estando cada função submetida a 

supervisão superior; vi) rotinas e procedimentos normalizados; vii) recrutamento e se-

leção feito por demonstração de competências técnicas através de exames ou apresen-

tação de diplomas que constituem prova das qualificações apropriadas; viii) e completa 

previsibilidade de funcionamento (Giddens, 2005).

Weber reconhece a maior eficiência das organizações burocráticas ao nível da pre-

cisão nas funções, da rapidez nas decisões, da clareza interpretativa, da uniformidade 

de procedimentos, da constância e da confiabilidade (Ferreira et al., 1996). No entanto, 

também tem consciência que a dimensão humana do modelo pode ser comprometida 

pela sobrevalorização do seu funcionamento técnico, preocupando-se com as conse-

quências sociais da proliferação deste tipo-ideal de organização (M. M. Serrano, 2012).

Os receios de Weber em relação à burocracia têm sido largamente discutidos pelos 

29 O autor apresenta um modelo de administração das organizações baseado numa autoridade racional-legal que assenta 
em regras gerais e abstratas que legitimam o poder pela autoridade legal (Ferreira et al., 1996). A definição de regras e 
procedimentos burocráticos são a base para um bom funcionamento das organizações.

30 Burocracia significa o tipo de organização humana em que a racionalidade, ou seja, a adequação dos meios para al-
cançar determinados fins, atinge o seu nível mais elevado (Chiavenato, 1983). Deste modo, a burocracia caracteriza uma 
organização baseada em funções, ligadas por normas e regras escritas, com o objetivo de assegurar uma interpretação 
sistemática dessas mesmas normas e regras (Chiavenato, 1979a). Assim, a burocracia assume um carácter formal decor-
rente das normas racionais e legais, escritas exaustivamente (Chiavenato, 1979a).
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31 Gouldner, A. W. (1954) Patterns of Industrial Bureaucracy. New York: The Free Press, cop. Selznick, P. (1949) TVA and the 
grass roots; a study in the sociology of formal organization. Berkeley, University of California Press. Merton, R. K. (1949) Social 
theory and social structure; toward the codification of theory and research. Glencoe, lll., Free Press.

32 “Por disfunção deve entender-se o feixe de consequências secundárias inesperadas que nunca deixam de acompanhar 
um plano de ação racional e que travam ou impedem que se atinjam os fins que os dirigentes fixaram a si mesmos” (Sain-
saulieu, 1997, p. 120).

sociólogos das organizações (Merton, Selznick, Gouldner e outros)31 e potenciais dis-

funções32 da estrutura burocrática foram equacionadas, entre elas podemos encontar, 

por exemplo: o excessivo apego a normas e regulamentos que tendem a sobrepor-se 

aos objetivos da organização; o formalismo e complexidade processual; a rotina e, por 

conseguinte, a resistência à inovação; a omissão das pessoas enquanto personagens 

ativas de uma organização; o facto de a decisão ser um ónus de quem tem o poder, 

independentemente do seu conhecimento sobre o que decide; a despersonalização do 

relacionamento entre as pessoas nas organizações; e a exibição de sinais de autoridade 

(Chiavenato, 1983).

Mais especificamente, Merton concluiu que vários aspetos inerentes à burocracia po-

dem levar a disfunções, tais como, a impessoalidade, a pouca flexibilidade e a insatisfa-

ção dos clientes (Canavarro, 2000). Com o intuito de ilustrar este efeito, Robert Merton 

esboçou um modelo explicativo das consequências não intencionais e disfuncionais de 

organizar segundo os princípios da máquina (Chiavenato, 1979a). 

As organizações exigem controlo, algo que é garantido através da imposição de regula-

mentos e os regulamentos são criados com o propósito de reduzir a variabilidade do com-

portamento humano. Esta exigência por parte da organização, supostamente, enfatiza a 

confiabilidade no comportamento. Desta forma, estabelecem-se procedimentos-padrão, 

penalizações e instituem-se práticas de supervisão que garantam a obediência aos regu-

lamentos. Contudo, essa imposição das regras promove uma rigidez comportamental e 

uma defesa mútua dentro da organização, que acaba por não atender às necessidades 

dos clientes. Essa rigidez é uma consequência não desejada que põe em causa a eficá-

cia organizacional e, por conseguinte, o apoio aos clientes (Chiavenato, 1979ª, pp. 30-31). 

Na ótica de Merton, o burocrata não é estimulado a adotar um comportamento ino-

vador, o que o leva a acomodar-se à segurança proporcionada pela obediência aos re-

gulamentos. A principal consequência da rigidez de comportamento prende-se com o 

surgimento de uma organização informal de burocratas, muito mais preocupados em 

defender os seus interesses do que, propriamente, os interesses dos clientes (Merton, 

1966, citado por Motta, 1979). 

Por sua vez, Selznick salienta que a delegação de autoridade e de controlo, forte-

mente estimulada pelos modelos burocráticos pode propiciar a emergência de alguns 

problemas, nomeadamente a bifurcação de interesses mediante determinadas especia-

lizações, favorecendo o desenvolvimento de ideologias grupais ou subgrupais (Selznick 

1957, citado por Motta, 1979). Esta circunstância origina o aumento de interesses e ob-

jetivos no interior dos grupos e pode ter impacto no conteúdo das decisões nas organi-

zações, aumentando a divergência de interesses e fins (Pimentel, 2012). 
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Assim, aquando da execução de tarefas especializadas podem abrir-se precedentes 

que, ao longo do tempo, se podem vir a transformar em padrões de comportamento, con-

duzindo à interiorização e concretização dos objetivos dos subgrupos em detrimento dos 

objetivos definidos pelo topo da organização. Deste modo, a procura da concretização 

dos objetivos organizacionais pode, na lógica da burocracia, transformar-se facilmente na 

realização de objetivos inesperados e indesejados em relação aos inicialmente pretendi-

dos (Motta, 1979) e redundar num acréscimo da delegação inicial (Pimentel, 2012).

Gouldner, outro crítico da organização burocrática, centrou a sua atenção na disfun-

ção do excesso de controlo, argumentando que o controlo excessivo provoca tensões 

que são parcialmente reduzidas por regulamentos impessoais em substituição da vigi-

lância direta das chefias. Contudo, a generalização das regras pode servir como meio 

de defesa em relação à autoridade e ao controlo. As regras podem assumir um signifi-

cado diferente daquele que presidiu à sua criação, servindo como objeto de negociação 

contra a vigilância em detrimento de um papel de garante da execução automática das 

decisões tomadas ao nível central (Sainsaulieu, 1997).

Numa visão mais alargada, Morgan realça que os enfoques mecanicistas têm, ge-

ralmente, grandes limitações, pois podem criar formas organizacionais que têm gran-

de dificuldade em se adaptar à mudança e desembocar num tipo de burocracia com 

consequências imprevisíveis e indesejáveis à medida que os objetivos da organização 

ficam em segundo plano em relação aos objetivos dos trabalhadores (Morgan, 1996). 

Contudo, o enfoque mecanicista da organização poderá surtir bons resultados em de-

terminados contextos, como por exemplo, quando as tarefas não se caracterizam pela 

ambiguidade, quando o ambiente envolvente da organização é estável, quando se pre-

tende produzir exata e continuadamente o mesmo produto, quando os trabalhadores se 

comportam da forma planeada e cumprem as normas prescritas (Bilhim, 2001).

Ainda de acordo com a visão de Morgan, as organizações burocráticas tendem a 

obstruir a aprendizagem. Isto acontece, por um lado, porque se caracterizam por uma 

forte divisão vertical e horizontal, onde a informação e os conhecimentos dificilmente 

circulam livremente, desenvolvendo-se estruturas de pensamento fragmentadas. Como 

consequência, os diferentes sectores da organização atuam, muito frequentemente, a 

partir de imagens desfasadas da realidade global, não tendo uma noção de como se de-

vem adaptar ao todo organizacional. Deste modo, cada sector persegue objetivos sec-

toriais como se fossem fins em si mesmos (Morgan, 1996, p. 93). Por outro lado, a res-

ponsabilização dos trabalhadores face ao seu desempenho dentro de um sistema que 

recompensa o sucesso e pune os erros, incentiva o desenvolvimento de estratégias de 

defesa. Estratégias que muitas vezes passam por expedientes fraudulentos.

Estas organizações lidam mal com a incerteza, preferindo manter-se em zonas de 

relativo conforto e segurança. É por esta razão que, por vezes, enfrentam situações no-

vas de forma simplificada, debruçando-se apenas sobre os problemas cujas soluções 

estão à vista e são facilmente alcançáveis, menosprezando os problemas mais comple-

xos (Morgan, 1996, p. 94). 
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Uma outra barreira com que se depara a aprendizagem está relacionada com o des-

fasamento entre aquilo que as pessoas dizem e fazem. Algo que Chris Argyris e Donald 

Schon (Argyris & Schon, 1978) designam como discrepância entre a “teoria declarada” 

ou exposed theories e a “teoria utilizada” ou theories in use33.

Isto ocorre quando os gestores ou empregados utilizam um discurso retórico para 

abordar determinados problemas, passando a imagem de que dominam o assunto ou 

que tudo corre bem, quando, na realidade, isso não acontece. De facto, consciente ou 

inconscientemente, quando confrontados com dúvidas que consideram uma ameaça, 

em vez de questionarem ou tentarem esclarecer as suas limitações, preferem adotar 

uma postura de dissimulação e tentam fazer passar uma imagem de segurança e apti-

dão que por vezes não têm (Morgan, 1996, pp. 94-95).

Este fenómeno pode ser reforçado por determinados processos sociais como o “pen-

samento de grupo” (groupthinking)34 ou seja, “conjuntos mentais desenvolvidos sobre 

bases de reforços sociais que são frequentemente difíceis de romper” (Morgan, 1996, p. 

95). As pessoas, os grupos e os departamentos podem desenvolver formas de atuação 

que os impedem de lidar com os seus problemas e até mesmo de compreendê-los. No 

entanto, uma verdadeira aprendizagem implica o entendimento e a ligação entre teoria 

e realidade, para que se possam questionar os valores e as normas constantes nas “teo-

rias utilizadas” e nas “teorias adotadas” (Morgan, 1996, p. 95).

De acordo com Nonaka e Takeuchi, a Administração Científica procurou formalizar 

as experiências e as competências tácitas dos trabalhadores transformando-as em co-

nhecimento científico e objetivo. Contudo, não teve em conta as experiências, as opi-

niões e avaliações dos trabalhadores como fontes de novos conhecimentos. Desta for-

ma, os gestores acabaram por ficar encarregues de classificar e reduzir o conhecimento 

a regras e fórmulas, aplicando-as ao trabalho (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Segundo os mesmos autores, a grande propensão da burocracia para o controlo ini-

be a iniciativa individual e pode ser disfuncional em momentos de incerteza e de mu-

danças aceleradas. A burocracia não é propriamente eficaz ao nível da criação e partilha 

do conhecimento, sendo, aí sim, mais eficaz ao nível da exploração e acumulação do 

conhecimento, uma vez que a estrutura burocrática é fortemente formalizada e padro-

nizada (Nonaka & Takeuchi, 1997).

33 As exposed theories consistem nas explicações que as pessoas dão aos outros sobre o funcionamento da organização e 
as theories in use são as teorias que regem as ações (Fernandes, 2007).

34 O desenvolvimento de um “pensamento partilhado” por grupo pode inviabilizar o pensamento crítico. Isto é, o consenso 
assumido pode inibir as pessoas de exprimirem as suas dúvidas ou opiniões (Morgan, 1996). 
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2.2.2  As organizações vistas como organismos

Após o período de dominação do paradigma racionalizador, assente numa conceção meca-

nicista da organização, que funciona em ambientes estáveis, emerge a conceção da organiza-

ção como um sistema vivo, inserida num ambiente mais vasto e do qual depende para prover 

às suas necessidades. Os problemas levantados pela visão mecanicista levaram muitos inves-

tigadores a inspirar-se na biologia para refletir sobre as organizações enquanto sistemas aber-

tos. Nesta perspetiva, identificaram-se as diferentes necessidades das organizações, o seu 

processo de adaptação ao meio ambiente, os seus ciclos de vida, os fatores que influenciam a 

saúde e o desenvolvimento organizacional, as diferentes “espécies” de organização, bem como 

a relação entre “espécies” e a sua ecologia (Morgan, 1996). Nesta ótica, defende-se que indi-

víduos e grupos – tal como todos os organismos biológicos – atuam mais eficazmente quando 

as suas necessidades são satisfeitas. Ao nível da organização, operou-se o reconhecimento de 

que o ser humano possui necessidades complexas que precisam ser satisfeitas para que pos-

sa desempenhar eficazmente o seu trabalho. Este reconhecimento deu origem às diferentes 

teorias motivacionais e a uma mudança de atitude em relação às pessoas (Morgan, 1996). Po-

rém, a grande questão da visão organicista da organização reside no entendimento da neces-

sidade de articular os aspetos técnicos e os aspetos humanos dentro das organizações, enca-

rando-as como sistemas sociotécnicos35 inseridos num meio ambiente (Ferreira et al., 1996).  

Assim, sob a inspiração da metáfora da organização como organismo vivo a teoria 

organizacional alarga o seu espectro de preocupações a assuntos mais genéricos, tais 

como a sobrevivência das organizações, as relações da organização com o seu meio en-

volvente e a eficácia organizacional (Morgan, 1996).

2.2.2.1 Teoria das relações humanas

A Teoria das Relações Humanas surge de uma reação às Teorias Clássicas da Admi-

nistração e foca-se em aspetos que não foram considerados por estas (Etzioni, 1989). A 

primeira abordagem do tipo comportamentalista surge com os trabalhos de Elton Mayo, 

nos finais da década de 20 e ao longo da década de 30 do século XX36. Este investi-

35 A abordagem sistémica teve repercussões em diversas perspetivas de análise das organizações, nomeadamente na cor-
rente sociotécnica, desenvolvida por investigadores ingleses (Frederic Emery, Eric Trist e outros) geralmente associados 
ao Tavistock Institute of Human Relations. A abordagem sociotécnica considera a organização como um sistema aberto 
composto por dois subsistemas: o subsistema técnico e o subsistema social. O sistema técnico é determinado pelas exi-
gências das tarefas quer ao nível das competências quer ao nível de conhecimentos requeridos pelo tipo de equipamento, 
bem como pelas particularidades da matéria-prima e das instalações físicas. Este sistema refere-se à tecnologia de trans-
formação. O sistema social é constituído pelas pessoas e as suas interações (nomeadamente, atitudes, e motivações, a 
dimensão informal da organização, os valores e as normas inscritas na cultura organizacional) (Ferreira et al., 1996). Am-
bos são mutuamente dependentes, influenciando-se de forma recíproca, resultando numa atividade sistémica capaz de 
produzir a autorregulação do sistema organizacional (Chiavenato, 1983).

36 Mayo, conjuntamente com uma equipa de investigadores da Universidade de Harvard, desenvolveu uma investigação 
na Western Electric Company, na fábrica de Hawthorne nos E.U.A., a fim de estudar a deterioração do fator humano nas 
empresas industriais. Algo que se revelava na quebra de produtividade e ao nível das queixas por parte dos operários 
(Ferreira et al., 1996). Este foi o primeiro de uma série de estudos que ficaram conhecidos como os estudos de Haw-
thorne (Etzioni, 1989).
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gador, foi um dos primeiros a codificar as necessidades sociais no local de trabalho, a 

identificar a existência e importância dos grupos informais e a enfatizar o lado humano 

das organizações, concretamente, das organizações industriais (Wood, 1992).

Mayo e os seus colaboradores, como resultado das suas observações, concluem que 

a abordagem racional da organização formal não teve em conta a dimensão informal 

da organização que lida com uma lógica de sentimentos, de afetos, com ideias e cren-

ças que podem ir, até, contra a lógica da racionalidade produtiva do homo economicus 

(J. Freire, 2001). De facto, o homem tem motivações de natureza social e psicológica 

e assume um papel ativo em termos de participação (Ferreira et al., 1996). Desta for-

ma, surge o homem social. A Escola das Relações Humanas evidenciou a importância 

dos fatores afetivo-emocionais no desempenho dos trabalhadores como: a motivação, 

a dinâmica do grupo, a comunicação, a liderança, a participação, etc.37 (Etzioni, 1989).

As descobertas iniciais orientaram as investigações, sobretudo entre os anos de 

1930 e 1940 nos Estados Unidos, para campos inexplorados que contribuíram para 

pôr em relevo o aspeto informal das organizações. Como exemplo disso, temos o estu-

do dos grupos restritos e a dinâmica de grupos de Kurt Lewin e de Moreno (S. Lopes, 

1970). De acordo com estes autores, a ação dos grupos nas organizações desenvolve-se 

através de um conjunto de relações e de interações sociais de tipo informal que se con-

cretizam em estruturas informais. Estes grupos, por sua vez, criam e dinamizam ações 

coletivas através de valores, atitudes, normas e regras, pelo que são imprescindíveis 

para a coesão e integração social nas organizações (Ferreira et al., 1996). Os indivíduos 

regem-se por regras e pela conduta de comportamento dos seus grupos (informais) de 

pertença que poderão ou não coincidir com os padrões da organização. Os grupos de 

pertença normalmente são informais, não coincidindo necessariamente com os grupos 

formais da organização (Chiavenato, 1979b).

A investigação de Lippit e White38 demonstrou que uma liderança democrática é im-

prescindível  (Chiavenato, 1979b) para que as relações socias do tipo informal possam 

ser plenamente viabilizadas nos grupos. Neste sentido, é importante a aposta na sele-

ção e formação de líderes democráticos, para que a coesão social e a cooperação se-

jam uma realidade efetiva na dinâmica dos grupos e, por conseguinte, promotoras da 

eficiência global (Ferreira et al., 1996).

37 Os estudos de Hawthorne motivaram a produção de conceitos e práticas, como a satisfação, grupos informais, enri-
quecimento de tarefas, que ilustram a possibilidade de se aproveitar a valorização social e o estabelecimento de relações 
de cooperação para, através da reorganização das tarefas e dos processos de trabalho, promover a eficiência do siste-
ma produtivo (Canavarro, 2000). Os trabalhos de Maslow, de Herzberg e de McGregor foram contributos inegáveis para 
uma ideia de tarefa mais enriquecida, com maior dificuldade, maior autonomia e maior responsabilidade, como forma de 
proporcionar uma maior satisfação no trabalho e por conseguinte uma maior produtividade (Canavarro, 2000) e maiores 
níveis de criatividade e inovação (Wood, 1992). Os trabalhos desenvolvidos por estes investigadores centraram-se fun-
damentalmente nos comportamentos individuais e nas relações interindividuais, designando-se os seus constructos por 
teorias comportamentais (J. Freire, 2001).

38 Os investigadores identificaram três estilos de liderança: autocrática, democrática e laissez-faire (J. Freire, 2001). O 
líder autocrático determina todo o procedimento adotado pelo grupo, sem que neste haja liberdade de ação. Existem 
procedimentos técnicos pré-estabelecidos, que devem ser seguidos à risca, o que faz com que os subordinados não 
participem no processo de organização do trabalho e não tenham uma visão do que virão a ser as atividades futuras. 
Na liderança democrática, os procedimentos são decididos em discussões em grupo, com o auxílio e a orientação do 
líder. Na liderança liberal ou laissez-faire os procedimentos são todos determinados pelos elementos do grupo, sem 
intervenção do líder, chegando este a ter uma postura omissa (Chiavenato, 1979b).
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A comunicação foi igualmente alvo de investigações inovadoras, que fizeram emergir 

na teoria organizacional conceitos como por exemplo, emissor, recetor, mensagem, ruí-

do, retroação, e outros. Estudaram-se os modos de comunicação (verbal e não-verbal), 

os circuitos da comunicação (em linha, em círculo, em estrela, etc.), os suportes de co-

municação (como os vídeos, jornais e outros media), os problemas de comunicação (re-

dundância, barreiras cognitivas ou afetivas, individuais ou coletivas, sistemas de referên-

cia distintos) e outros domínios que na atualidade têm um grande relevo (J. Freire, 2001).

Assim, as aquisições das investigações inauguradas por Mayo e pelos seus seguido-

res podem resumir-se do seguinte modo: i) a quantidade de trabalho realizado por um 

trabalhador não é determinada pela sua capacidade física mas por normas sociais; ii) 

as recompensas não económicas desempenham um papel fundamental na motivação e 

felicidade do trabalhador; iii) os trabalhadores não agem como indivíduos isolados mas 

como membros de grupos ficando sujeitos à influência destes; iv) o reconhecimento da 

diferença entre a liderança formal e informal constitui uma importante mudança na ad-

ministração das organizações; v) a comunicação entre os níveis hierárquicos e a partici-

pação nas decisões dos trabalhadores em posições hierárquicas inferiores é importante 

para o bom funcionamento das organizações (Etzioni, 1989).

A partir da Escola de Relações Humanas começaram a definir-se novas práticas e po-

líticas de gestão tendo em conta as novas problemáticas emergentes como, por exemplo, 

medidas para reforço da noção de comunidade (criação de clubes de convívio, desporto e 

apoios socias), programas de formação diretamente voltados para as chefias, uma aten-

ção especial sobre as questões relacionadas com os sistemas de comunicação (jornais, 

painéis de afixação, símbolos) e medidas para elevar a moral dos trabalhadores (assisten-

tes sociais, caixas de reclamações, prémios materiais e morais) (J. Freire, 2001).

Para a Escola das Relações Humanas o desempenho da organização depende do 

equilíbrio entre os seus objetivos e as necessidades dos trabalhadores, sendo que esse 

equilíbrio tem de ser intencionalmente construído, enquanto a Administração Científica 

o via como natural e sem limitações (Etzioni, 1989). 

Segundo Nonaka e Takeuchi, a Teoria das Relações Humanas defendia que o papel 

do fator humano é fundamental para o aumento da produtividade, pelo que é imprescin-

dível uma melhoria contínua do conhecimento prático ao nível do operariado. No entan-

to, esta corrente não desenvolveu um quadro teórico que a diferenciasse de forma nítida 

da perspetiva de Taylor, acabando por sucumbir à tendência de tratar o Homem como 

uma máquina que funciona através de estímulos e respostas, com reduzida capacidade 

de criação de conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Nestas novas abordagens preconizava-se a construção de sistemas de decisão mais 

participativos. Contudo, este movimento não colocou verdadeiramente em causa o tayloris-

mo. Adotou o ponto de vista de que teria de haver modificações, tendo em conta que as pes-

soas agem em resposta a outras pressões, nomeadamente sociais, atuando como paliativo 

para uma situação estruturalmente desigual e conflitual, facilitando o exercício de uma or-

dem autoritária, tanto técnica como administrativa, através de uma encenação de democra-

cia e espírito de empresa (J. Freire, 2001). Deste modo, descurou-se todas as contradições 
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e antagonismos que existem ao nível das relações sociais e do poder (Ferreira et al., 1996).

Há quem refira que se trata de uma mera tecnologia disfarçada, pois contribui para 

acrescentar à Administração Científica uma série de vantagens e condições (horários, au-

mento de salários, férias, ambiente de trabalho, etc.), que contribuem para facilitar a aceita-

ção por parte dos trabalhadores de qualquer tipo de mudança, através de métodos predo-

minantemente persuasivos (J. Freire, 2001). Tal como as abordagens clássicas, os estudos 

da Escola das Relações Humanas omitiram as interações entre as organizações e a socie-

dade, encarando as organizações como um sistema fechado (Bronzo & Garcia, 2002).

2.2.2.2 Da “contingência estrutural” à “contingência cultural”

Segundo Morgan (1996), o reconhecimento de que as pessoas, os grupos e as or-

ganizações têm necessidades que devem ser satisfeitas, desvia-nos invariavelmente a 

atenção para a relação de dependência para com o meio ambiente. 

A mobilização da Teoria dos Sistemas para a análise das organizações introduziu a 

noção de sistema aberto e a variável meio ambiente na análise organizacional.39 A teoria 

dos sistemas abertos transfere o enfoque da análise do funcionamento e da estrutura 

interna das organizações para o seu ambiente social externo (M. M. Serrano, 2012).40

Uma das contribuições mais importantes da metáfora orgânica para a análise das 

organizações é a teoria da contingência que emerge nos anos 60 do século XX (Bilhim, 

2001). Não existe uma distinção clara entre o modelo sistémico e as teorias contingen-

ciais uma vez que estas últimas acabam por ser uma consequência do primeiro. 

A perspetiva contingencial das organizações parte da premissa de que não existe 

uma forma ótima de organizar (one best way).

O comportamento das organizações é contingente, ou seja, depende das variáveis 

situacionais a que está sujeita (Chiavenato, 1983). Assim, de acordo com as caracterís-

ticas do meio envolvente, da tecnologia que a suporta, da sua dimensão e de caracte-

rísticas específicas, cada organização tem que encontrar a sua forma ideal de gestão 

(Câmara, Guerra e Rodrigues, 1997, p. 72). 

Apesar de já ser reconhecida a dependência das organizações em relação ao meio em 

que se inserem, esta é a primeira abordagem que reconhece claramente que as estruturas 

39 A Teoria Geral dos Sistemas formulada inicialmente pelo biólogo Ludwing von Bertalanffy (1973) teve grandes repercus-
sões em todas as ciências, influenciando notavelmente a administração (Ferreira et al., 1996). Inicialmente a teoria dos 
sistemas inscrevia-se numa lógica de sistemas fechados, porém, quando os sistemas interagem com os seus ambientes, 
alarga-se o campo e, em parte devido ao contributo da cibernética e da teoria da informação (Bériot, 1997), que adota 
uma perspetiva orientada para os modelos de sistemas abertos (Rodrigues, 2010). A perspetiva sistémica mostra que a 
organização deve ser visualizada como um conjunto de vários subsistemas que estão em interação dinâmica uns com os 
outros (Bertrand & Guillemet, 1994). Deve-se, pois, analisar o comportamento de tais subsistemas, bem como, ter em 
conta as oportunidades e limitações do meio ambiente apresentadas à organização (Chiavenato, 1983).

40 Na base do pensamento dos sistemas sociológicos está Emile Durkheim, com o pressuposto de que os sistemas 
sociais são compostos por elementos interdependentes que funcionam de forma a manter o sistema harmonioso e 
ordeiro (a sociedade) (Magalhães, 2005). A visão sistémica foi transportada para a análise da organização sustentada 
na ideia de que todos os sistemas socias tendem para o equilíbrio e a estabilidade e que as organizações são sistemas 
abertos (Magalhães, 2005). 
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organizacionais se diferenciam em função da complexidade e incerteza do meio am-

biente que as envolve (Scott, 2004).

O meio envolvente de uma organização tem diferentes domínios, o concorrencial, o 

tecnológico, o comercial, o político e o social. Comporta, ainda, diferentes níveis, tais 

como o meio ambiente mais próximo, o contexto global e as futuras forças concorrenciais. 

Integra, igualmente, diferentes atores, como por exemplo: os concorrentes, os fornece-

dores, os clientes, os diversos parceiros, o quadro legislativo, entre outros. Ainda assim, 

esta noção é fluida, sendo cada vez mais difícil definir os contornos e conteúdos do meio 

ambiente em que se insere uma organização (Filleau & Ripoullie, 2002, pp. 155-156).

Para a compreensão da influência do ambiente no desempenho organizacional e do 

tipo de relacionamento das empresas com o seu ambiente, contribuíram várias abor-

dagens teóricas e resultados de vários estudos empíricos, nomeadamente as teorias 

contingenciais (Joan Woodward; Thomas Burns e G. M. Stalker; R. Lawrence e Jay W. 

Lorsch; entre outros), as teorias de cariz sociológico estrutural-funcionalistas (Parson, 

Merton e Selznick) e as Teorias neo-institucionais (Meyer e Rowan; DiMaggio e Powell), 

que abordam as organizações como sistemas humanos e sociais.

O trabalho desenvolvido nos anos 1950 pelos britânicos Tom Burns e Stalker acabou 

por revelar uma grande influência na análise organizacional. Para estes autores, é possível 

encontrar um contínuo de formas organizacionais, da mais mecânica à mais orgânica, ten-

do em conta as respetivas relações com o meio em que se movimentam (Robalo, 1997). 

O modelo mecânico, tal como definido por Burns e Stalker, corresponde a uma aplicação 

dos princípios da burocracia weberiana (Robalo, 1997). Trata-se de um sistema de contro-

lo formal, baseado na hierarquia da organização, com pouca margem de liberdade, sem 

incentivos à inovação e à mudança, baseado no controle dos procedimentos efetuados. 

Este modelo baseia-se em instruções explícitas, comunicação formal e um alinhamento 

claro entre estrutura de comando e comunicação, sendo um sistema que fundamenta a 

sua autoridade numa relação hierárquica de cunho legal exercida por delegação (Burns & 

Stalker, 1996). Este modelo é adaptado a condições ambientais mais estáveis. 

No entanto, o modelo orgânico corresponde a um tipo de organização em que as ta-

refas individuais são ajustadas e redefinidas através da interação com os outros. A estru-

tura de controlo, autoridade e comunicação são baseadas no conhecimento técnico, os 

sistemas de comunicação são laterais e não verticais, as comunicações consistem em 

informações e não em instruções de decisões e a lealdade à organização é mais impor-

tante que a obediência (Burns & Stalker, 1996). Este modelo é adequado a situações am-

bientais dinâmicas e em transformações que exigem soluções inovadoras (Robalo, 1997).

É, porém, necessário sublinhar que nenhum sistema de gestão adere integralmente 

ao modelo orgânico ou ao modelo mecânico. Os sistemas concretos de administração 

contêm necessariamente elementos dos dois sistemas em combinações adaptadas às 

suas condições ambientais (Burns & Stalker, 1996). 

Joan Woodward, na sua investigação41 sobre o impacto dos sistemas42 e tecnologias de 

produção nos modelos organizacionais, concluiu que há uma forte correlação entre as con-

dições tecnológicas e a estrutura organizacional. Em função da complexidade crescente dos 
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41 Esta investigação foi realizada entre 1953 e 1958 em 10 empresas do condado de Essex, no Sul de Inglaterra (Ferreira 
et al., 1996).

42 “O conceito de sistema de produção está diretamente relacionado com a tecnologia num sentido amplo. Integra não 
somente equipamentos, ferramentas e máquinas, como todo o conjunto de operações técnicas relacionadas com o 
processo de produção e o trabalho” (Ferreira et al, 1996, p. 71).

43 A diferenciação está relacionada, não apenas com a divisão da empresa em subunidades ou departamentos, mas 
também com a orientação temporal de curto, médio e longo prazo, para a concretização dos objetivos, a orientação 
das relações interpessoais, consoante sejam mais voltadas para a tarefa ou para as pessoas, a orientação para os ob-
jetivos, quer sejam eles mais específicos ou mais abrangentes ou ainda relacionados com outras áreas e a formaliza-
ção da estrutura em cada departamento (Robalo, 1997).

44 As questões de integração foram analisadas através de um contínuo entre menor ou maior coordenação formal; 
maior ou menor contacto com os administradores; pequena ou excessiva hierarquização administrativa; poucos ou 
muitos grupos interfuncionais; poucas ou muitas relações especiais interindividuais (Ferreira et al., 1996, p. 85).

sistemas de produção, da maior ou menor previsibilidade e do aperfeiçoamento dos meca-

nismos de controlo, concebeu a seguinte tipologia dos diferentes sistemas de produção: 

i) produção unitária ou de pequenas séries (produção unitária a pedido dos clientes; 

produção de protótipos, fabrico de grandes equipamentos por módulos e produção de 

pequenos lotes por encomenda); 

ii) produção em grande série ou em massa (produção de grandes lotes; grandes lo-

tes em linha e produção em massa); 

iii) produção em contínuo (produção de químicos) (Pimentel, 2012, p. 48). 

É a partir da análise desta tipologia que se verifica que a cada sistema de produção cor-

responde um determinado modelo de organização (J. Freire, 2001). A produção unitária ou 

de pequenos lotes é altamente definida pela procura de cada cliente. Devido à multiplicidade 

especificidades, implica o manuseamento de uma grande variedade de ferramentas e instru-

mentos, carecendo de mão-de-obra qualificada e um processo produtivo flexível (Ferreira et 

al., 1996). No sistema de produção em grande série ou em massa, o sistema de produção 

caracteriza-se pela existência de uma linha de montagem com mão-de-obra pouco qualifica-

da, com um processo produtivo altamente padronizado em que as operações são altamente 

rotinizadas. Por sua vez, o sistema de produção em processo contínuo destaca-se como um 

processo produtivo total ou parcialmente automatizado, assente numa mão-de-obra alta-

mente qualificada (Ferreira et al., 1996). Nos sistemas de produção em massa, a forma bu-

rocrática de organização mostra-se associada ao sucesso. No entanto, nos outros dois siste-

mas – produção unitária e produção contínua – a estrutura da organização mais viável é do 

tipo orgânico (Pimentel, 2012). As empresas que têm maior sucesso são as que adotam os 

modelos mais típicos e adequados a cada sistema de produção (J. Freire, 2001).

Os resultados das investigações referidas foram corroborados e ampliados por Paul 

Lawrence e Jay Lorsch que, num estudo sobre três sectores da indústria (indústria de 

plásticos, de embalagens e de produtos alimentares) (Robalo, 1997), consideraram o 

mercado, a tecnologia e o conhecimento científico como fontes de potenciais constran-

gimentos exteriores para as empresas e procuraram compreender os seus efeitos ao 

nível da diferenciação43 e integração44 interna na empresa (Pimentel, 2012). 
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Os autores concluem que são necessários diferentes tipos de organização para lidar 

com diferentes condições de mercado, de tecnologia e de inovação (Bilhim, 2001). As or-

ganizações que se encontram em ambientes mais turbulentos e incertos - ao nível da se-

gurança da informação sobre o meio envolvente, do conhecimento da relação causa-efeito 

dos fenómenos emergentes no meio, ao nível da retroação no sentido de se conhecer o 

efeito das decisões no meio envolvente da organização (Ferreira et al., 1996) - necessitam 

de ter uma maior diferenciação interna, do que as organizações que lidam com ambien-

tes menos complexos e mais estáveis (Morgan, 1996). Ainda assim, nem todos os depar-

tamentos são necessariamente influenciados da mesma forma pelo ambiente em que a 

empresa se move. Podendo existir vários estilos de gestão entre as diversas subunidades 

da organização (Ferreira et al., 1996), uma vez que um departamento desempenha uma 

tarefa específica para um contexto ambiental também ele específico, podendo cada su-

bunidade da empresa interagir com diferentes contextos ambientais.

Por exemplo, comparando um departamento de investigação e desenvolvimento 

com um departamento de vendas. O primeiro caso, pelo facto de ter objetivos mais 

ambíguos e lidar com horizontes mais alargados, adota modos de interação menos for-

malizados, podendo criar uma estrutura mais orgânica. Já o departamento de vendas, 

pelo contrário, será organizado num sentido mais formal e mecanicista (Morgan, 1996).

As questões da integração são diretamente proporcionais ao grau de complexidade 

e de incerteza do ambiente externo da empresa, ou seja, a tendência para uma maior 

diferenciação estrutural e funcional aumenta a necessidade de coordenação e de inte-

gração entre as estruturas da empresa (Ferreira et al., 1996).

Quanto maior é a pressão que o meio exerce em termos de diferenciação de respos-

tas adaptativas, maior é a necessidade de desenvolver estruturas complexas de integra-

ção interna (Pimentel, 2012). Em ambientes relativamente estáveis as formas burocrá-

ticas de integração, como a hierarquia e as regras, poderão ser adequadas (Morgan, 

1996). Um meio turbulento, pelo contrário, apela a formas mais complexas de integra-

ção, como a implementação de equipas multidisciplinares ou o destacamento de pes-

soas para cargos de coordenação mediante determinados perfis (Morgan, 1996).

2.2.2.3 Modelos estrutural-funcionalistas ou institucionalismo

Ainda no âmbito da visão organicista das organizações, surge a corrente estrutural-

funcionalista nos anos 50-60, de acordo com a qual qualquer sistema tem necessidades 

e os seus membros ajustam os seus comportamentos em resposta a essas necessidades 

de forma a poderem sobreviver (Bernoux, 1989). Os estudos funcionalistas, no âmbito 

das teorias organizacionais, centrando-se no princípio orgânico da teoria sistémica, as-

sentam na ideia de que determinadas funções deveriam ser desempenhadas de forma a 

manter a estrutura do sistema, (Bronzo & Garcia, 2002). Como escreveu Talcott Parsons,
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De acordo com as premissas da teoria funcionalista, uma organi-

zação pode ser assimilada a um organismo vivo, dependente como 

está das permutas que estabelece com o meio (Parsons, 1964, ci-

tado por Pimentel, 2011, p. 46).

Parsons45 debruçou-se sobre a articulação entre o sistema global da sociedade e os 

seus subsistemas, nomeadamente as organizações (S. Lopes, 1970). Para este autor, 

“todo o sistema social é uma entidade em funcionamento porque consiste num sistema 

de estruturas e processos interdependentes, de tal modo que tende para a preservação 

de uma estabilidade relativa e de um padrão de comportamento particular, por contras-

te com o seu meio envolvente (…)” (Hamilton, 2002, p.163), revelando uma certa auto-

nomia em relação às forças do meio. Nesta perspetiva, um sistema para sobreviver ou 

manter um equilíbrio com o ambiente envolvente, deve adaptar-se, atingir os seus obje-

tivos, integrar-se e manter o seu modelo latente. Esses são os imperativos funcionais de 

um sistema para que possa sobreviver (Bilhim, 2001).

Os elementos de qualquer sociedade, organização e instituição, são os papéis, coletivi-

dades, normas e valores (Parsons, 1969 citado por Ferreira et al., 1996). Os papéis de-

finem o que cada indivíduo faz nas coletividades, diferenciando os papéis de cada ator no 

sistema social e logicamente os modos de pertença e de participação dos indivíduos nas 

organizações. As coletividades (nomeadamente as organizações) são os elementos estru-

turais do sistema social que institucionalizam os valores, as ideologias e as ideias, nas prá-

ticas concretas dos indivíduos e dos grupos, constrangendo os atores a uma interação in-

serida numa orientação coletiva. Por sua vez, as normas são os elementos estruturais que 

regulam o processo de integração social nas coletividades. Ou seja, através de regras e re-

gulamentos, as normas estipulam as modalidades de interação social que são o equilíbrio 

da ordem social. Os valores, por sua vez, estabelecem a ligação do sistema cultural com o 

sistema social, definindo o padrão de orientação para os atores na sociedade e nas coletivi-

dades (Ferreira et al., 1996, p. 49). 

Deste modo, o sistema central de valores orienta as diferentes motivações dos indi-

víduos para padrões de atuação que asseguram a manutenção da sociedade como um 

todo. As disparidades de interesses resolvem-se através da referência comum em rela-

ção aos valores dominantes (S. Lopes, 1970). 

Segundo Parsons, as organizações têm os mesmos contornos de qualquer sistema 

social. Cada organização procura concretizar os seus objetivos através de determinadas 

estruturas e funções. A realização das tarefas que concretizam os objetivos assenta na 

interdependência e na interação entre as diferentes partes que compõem a organiza-

ção. Estas partes têm características diferentes, de acordo com a situação específica 

em que operam no quadro dos subsistemas que compõem a sociedade global (Parsons, 

1969 citado por Ferreira et al., 1996, p. 51). Assim, a organização é considerada um sis-

tema de papéis, de funções, de ajustamento e de integração (Bernoux, 1989). 

Uma vez que as organizações são subsistemas da sociedade global, produzem ou-

tputs assentes em energia, informação e matéria que regulam o seu ambiente circun-

45 Parsons, T. (1960). Structure and process in modern societies. Glencoe, IL: Free Press.
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dante. Este, por sua vez, transforma os outputs nos inputs que alimentarão as organiza-

ções na forma de energia, informação e matéria, que sustentam a interação relativa às 

funções dos atores individuais e coletivos nas organizações (Ferreira et al., 1996). De 

salientar que tanto os objetivos, como a natureza do output, estão relacionados com os 

valores dominantes e são por eles validados (S. Lopes, 1970). Deste modo, a própria 

existência da organização contribui para a estabilidade da sociedade como um todo, em 

que os objetivos organizacionais são funções do sistema envolvente (S. Lopes, 1970). 

Philip Selznick, incorporou a contribuição da sociologia estrutural-funcionalista na 

análise organizacional. Os seus estudos são frequentemente reconhecidos como estan-

do entre os primeiros esforços relevantes para a formalização de uma análise institucio-

nal nas organizações (Selznick, 1996).

Tomando em linha de conta as dimensões da vida informal da organização, Selznick 

(Selznick, 1984) sugere que as interações informais no interior das organizações são uma 

fonte de institucionalização no sistema organizacional, dado que permitem a emergência 

de aspetos relacionados com identidades mediadas por lideranças ligadas aos valores do 

sistema social envolvente (Prates, 2002). Nesse sentido, a organização, ao longo do tem-

po, pode vir a constituir uma identidade própria transcendendo a lógica instrumental (Pra-

tes, 2002). O termo institucionalização organizacional é a designação que Selznick atribui 

a esta dinâmica. A estrutura da organização impregna-se de valores e transforma-se numa 

“instituição” assente nos valores fundamentais do meio envolvente (Prates, 2002). Deste 

modo, a organização cria um status próprio e define-se como um ator estratégico no meio. 

Os procedimentos institucionais desenvolvidos pelas organizações não são adotados 

simplesmente porque são mais eficazes no cumprimento das tarefas, conforme preconi-

zava a visão racionalista, mas porque constituem autênticas práticas culturais incorpo-

radas na organização, comparáveis aos rituais e cerimónias que ocorrem nas diversas 

sociedades (Crubellate, Grave, & Mendes, 2004). Assim, a aprendizagem sociocultural 

realizada na sociedade, difunde-se na organização através de procedimentos, significa-

dos e práticas institucionalizadas (Ferreira et al., 1996).

Esta perspetiva encara os processos organizacionais institucionalizados como adap-

tações e formas de ajustamento da organização aos contextos ambientais (Bernoux, 

1989). Como escreve Selznick, 

Thus institutional theory traces the emergence of distinctive for-

ms, processes, strategies, outlooks, and competences as they 

emerge from patterns of organizational interaction and adapta-

tion. Such patterns must be understood as responses to both 

internal and external environments (Selznick, 1996, p. 271).

No entanto, o mesmo autor salienta que a adaptabilidade ao ambiente tem sempre 

em conta a manutenção da integridade e a continuidade do próprio sistema e está ba-

seada em características e entendimentos dos seus elementos. É por isso que Selznick 

refere que a dimensão cognitiva interfere na adaptação da organização ao ambiente, 

não estando esta ausente da perspetiva institucional, ainda que não seja a sua variável 
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fundamental (Selznick, 1948, citado por Crubellate et al., 2004). 

Teóricos como Parsons ou Selznick salientaram fundamentalmente os aspetos de 

regulação e normatividade dos sistemas institucionais. Posteriormente, os neo-institu-

cionalistas viriam a reconhecer esses fatores como importantes, chamando, porém, a 

atenção para o papel de elementos simbólicos, como os esquemas mentais, as tipifi-

cações ou os modelos (Scott, 2004). Deste modo, os teóricos do institucionalismo ar-

gumentam que as organizações devem considerar não apenas as questões técnicas 

ambientais, mas também o seu ambiente “institucional” - normativo, regulador e cogni-

tivo-cultural - características que definem a “adequação social” (Scott, 2004).

2.2.2.4 Teoria neo-institucional

A partir da década de 1970, novos olhares começaram a interrogar a natureza exclu-

sivamente técnica e racional da organização e a salientar elementos políticos, cogniti-

vos, culturais e normativos do ambiente que condicionam a ação estritamente racional 

da organização (Caldas & Fachin, 2005) 

Alguns autores da teoria organizacional como, por exemplo, Powell, DiMaggio, Meyer 

e Rowan, Meyer e Scott, March e Olsen, têm-se direcionado para uma reelaboração da 

teoria institucional, de forma a torná-la mais adequada ao tratamento de questões mi-

cro e macro. Esta abordagem, conhecida como neo-institucional,46 constitui uma vira-

gem teórica no paradigma sociológico das organizações complexas (Prates, 2002).

Citando diversos autores, Prates refere que a abordagem neo-institucional, na área da 

sociologia das organizações, surge como uma crítica aos elementos base dos pressupostos 

da sociologia convencional das organizações, ou seja, a noção de estrutura organizacional e 

a noção de que as organizações são entidades ou atores, relativamente autónomos na pro-

cura da concretização dos seus objetivos no ambiente em que se inserem (Prates, 2002). 

A perspetiva teórico-metodológica que caracteriza o neo-institucionalismo é tipicamente 

macro-sociológica e de cunho estruturalista. Neste âmbito, o ator ou o agente da ação é o 

ambiente organizacional. DiMaggio e Powell (1983) são os autores mais referenciados desta 

46 O termo instituição indica a ideia de valores e normas sociais estáveis que impõem restrições às alternativas de ação 
ou criam scripts e rotinas comportamentais adequadas a determinados contextos de interação social (Prates., 2002). O 
conceito sugere dois aspetos, o primeiro é o de que as instituições reduzem a incerteza no contexto da interação humana 
e o segundo, o facto de existir legitimidade no sistema de valores e normas que constituem a instituição. Teoricamente, 
há quatro vertentes sociológicas que abordam o conceito de instituição. A mais convencional provém de Durkheim, pos-
teriormente modificada por Parsons, que define instituição como um conjunto de valores internalizados que geram pre-
disposições comportamentais adequadas ao ambiente de interação social. A segunda vertente inspira-se no pragmatismo 
de W. James e G. H. Mead. É reconhecida como o interacionismo simbólico, a linha de pensamento em que as institui-
ções são vistas como sistemas de valores e normas que enquadram os contextos de interação ou “encontros” sociais. A 
terceira vertente inspira-se na fenomenologia de de Albert Shutz que encara a instituição social como realidade taken for 
granted na vida quotidiana dos atores sociais. A última vertente, a da “escolha racional”, define instituição como um sis-
tema de normas, que reduz os custos da transação interpessoal, produzido no tempo através do intercâmbio social entre 
os indivíduos (Prates, 2002, p. 66). Estes conceitos poderão ser agrupados num contínuo que vai desde a enfatização da 
determinação de aspetos ambientais estruturais, relacionados com os modelos de Durkheim e Parsons, à enfatização das 
dimensões subjetivas, que se relacionam com os modelos do interacionismo e da escolha racional. O neo-institucionalis-
mo está próximo da tradição sociológica estrutural-funcional (Prates, 2002, p. 66).
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abordagem. Estes autores procuraram dar resposta às seguintes questões: porque há a homo-

geneização das formas e práticas organizacionais? O que torna as organizações tão similares?

Para estes autores, as explicações racionais, económicas e contingenciais da estru-

tura e do funcionamento das organizações não tiveram em linha de conta a influência 

do poder externo de instituições como o Estado, as normas sociais, as tradições e as 

convenções, embora estes fatores exerçam pressão sobre organização no sentido da 

aceitação das normas (M. M. Serrano, 2012). 

DiMaggio e Powell exploram o conceito de campo organizacional (organizational 

field) (Caldas & Fachin, 2005), definido como o conjunto das organizações que consti-

tuem uma área reconhecida da “vida institucional” como, por exemplo, consumidores 

de recursos e produtos, agências reguladoras e outras organizações que produzem ser-

viços ou produtos similares (Prates, 2002). 

Embora Weber tenha afirmado que a burocratização é uma consequência da econo-

mia de mercado capitalista, DiMaggio & Powell (1983) defendem que as causas da bu-

rocratização e da racionalização se modificaram, emergindo como causas dessa buro-

cratização as restrições institucionais impostas pelo Estado e pelas profissões liberais 

que conduzem a mecanismos isomórficos institucionais (Caldas & Fachin, 2005). Ou 

seja, esforços para atingir a racionalidade no meio da incerteza que levam à homoge-

neização das estruturas organizacionais: o isomorfismo institucional.

Este é um processo que força uma unidade, no seio de uma população, a assemelhar-se a 

outras unidades que se defrontam com as mesmas condições ambientais. Nesta perspetiva, 

o ambiente é tido como o principal fator de homogeneização organizacional (Prates, 2002).

Para DiMaggio e Powell, o processo de institucionalização do campo organizacional 

comporta quatro fases: i) o crescimento das interações organizacionais no campo, ii) 

a emergência de estruturas interorganizacionais dominantes e de coligações, iii) o au-

mento do nível de informação a tratar e iv) a tomada de consciência dos participantes 

da sua pertença comum a um domínio de atividades (DiMaggio & Powell, 1983). Ora, 

as pressões institucionais que se fazem sentir, contribuem para promover a homogenei-

zação de modos de ação, desenvolvendo-se gradualmente uma forma de racionalidade 

coletiva própria do campo organizacional (M. M. Serrano, 2012).

Estes autores distinguem ainda o isomorfismo concorrencial, próprio dos modelos 

ecológicos de populações organizacionais, do isomorfismo institucional e descrevem três 

mecanismos através dos quais ocorre este último: o coercivo, relacionado com as ques-

tões de legitimidade e de influência política, o mimético, resultado de respostas padro-

nizadas mediante situações de incerteza e o normativo, associado à profissionalização 

(DiMaggio & Powell, 1983).

O isomorfismo coercivo resulta de pressões formais ou informais sofridas pela organização, 

veiculadas por outras organizações, quer seja através de influências políticas e de persuasão, 

quer seja através de um convite para a união em torno de interesses comuns ou ainda da ex-

pectativa cultural da sociedade em relação ao modo de funcionamento da organização (DiMa-

ggio & Powell, 1983). O isomorfismo mimético sucede quando as organizações contextualiza-

das num ambiente de incerteza e restrições, enfrentando problemas com causas ambíguas 
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ou soluções pouco claras (March & Olsen, 2008), nomeadamente ao nível dos objetivos ou 

ao nível da contestação da utilização de determinadas tecnologias, desenvolvem respostas 

padronizadas às incertezas, através da imitação de modelos organizacionais (DiMaggio & 

Powell, 1983). A incerteza encoraja, assim, a imitação e o processo de seleção das inovações 

guia-se mais pelas tendências do isomorfismo mimético do que pela melhoria das performan-

ces, favorecendo os fenómenos de “moda”. Os modelos organizacionais podem ser difundi-

dos através da rotatividade de empregados ou por empresas de consultoria. Esta forma de 

isomorfismo conduz à conformidade, à imitação e atrai os gestores para novos instrumentos 

e processos de gestão (M. M. Serrano, 2012). O isomorfismo normativo ocorre quando há uma 

interpretação e resolução de problemas, através de formas comuns na organização. Isto ocor-

re mediante o esforço coletivo dos membros de uma profissão para definirem as condições 

e métodos de trabalho e para estabelecerem uma base cognitiva e de legitimação para a au-

tonomia da sua profissão. As normas desenvolvidas durante a formação dos profissionais es-

pecializados, posteriormente inseridas nas organizações e a socialização no trabalho através 

de redes profissionais entre organizações são fatores que incentivam o isomorfismo. Os três 

tipos de mecanismos isomórficos podem coexistir no contexto empírico, embora apresentan-

do origens e resultados diversos (DiMaggio & Powell, 1983).

Segundo DiMaggio e Powell, as organizações não competem apenas por recursos e 

clientes, mas por poder político, legitimidade institucional e social e capacidade econó-

mica (DiMaggio & Powell, 1983). Com o intuito de ganhar esta legitimidade, as organi-

zações criam os seus mitos, desenvolvem atividades simbólicas e criam histórias que 

contribuem para a sua sobrevivência e para a sua institucionalização (M. M. Serrano, 

2012). As estruturas formais das organizações surgem como reflexos de valores e nor-

mas, num processo em que há uma pressão do ambiente institucional para uma atitude 

isomórfica em relação às instituições sociais. Assim, as organizações tendem a adaptar 

as suas estruturas e procedimentos ao contexto em que se encontram inseridas, tornan-

do-se isomórficas, procurando, desta forma, legitimar-se e adquirir poder.

Segundo DiMaggio e Powell, na maioria dos casos, a homogeneidade das estruturas e dos 

comportamentos organizacionais ocorre devido ao facto de não haver muitas possibilidades 

de escolha (DiMaggio & Powell, 1983). As novas organizações modelam-se a partir das velhas 

e os gestores inspiram-se nos modelos já existentes. Assim, as organizações tendem a deli-

near-se à imagem de organizações similares no seu campo de actuação e que são entendi-

das como as mais bem-sucedidas e, por conseguinte, as mais legítimas (DiMaggio & Powell, 

1983). As práticas das organizações modernas são reforçadas pela opinião pública, por en-

tidades influentes, pelo prestígio social ou pela lei, representando “fórmulas pré-fabricadas” 

que certificam a racionalidade e a modernidade da organização (Meyer & Rowan, 1977). 

Na mesma linha de pensamento, Scott e Meyer (1983, citados por Scott, 2004) de-

finem o conceito de “sector societal”, como uma unidade de análise para o estudo das 

organizações modernas. Estes sectores são definidos funcionalmente e operam com di-

ferentes lógicas de acordo com as características do seu ambiente, seja ele técnico ou 

institucional. No primeiro caso, primam as organizações com baixa incerteza tecnológi-

ca no processo produtivo, onde se encontram as empresas de manufatura. Já no segun-
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do caso, dominam organizações que dependem fundamentalmente da sua legitimidade 

para sobreviver, como por exemplo as igrejas, hospitais e escolas. No ambiente técnico 

prevalece a eficiência técnica, no ambiente institucional predomina a lógica da confor-

midade  com requisitos de agências reguladoras do estado, associações profissionais 

ou crenças que lhe dão suporte (Scott & Meyer, 1991, citados por Prates, 2002). 

Existe na Sociologia das Organizações uma segunda versão do neo-institucionalis-

mo; uma tendência que dá mais importância às dimensões de ordem cognitiva e ao con-

texto micro-estrutural da ação organizacional. Esta versão é fortemente influenciada pe-

los trabalhos de Karl Weick (1976), os quais se inscrevem na tradição microssociológica 

do Interacionismo Simbólico. Weick enfatiza os aspetos cognitivos como intermediários 

entre as pressões contingentes e as respostas organizacionais e encara as organizações 

como processos de interação interpessoal em cenários definidos pelos seus participan-

tes com base nas suas biografias (Zucker, 1987). A organização complexa não passa 

de um conjunto de atividades articuladas e de um efeito emergente das diversas situa-

ções de interação. Assim, a racionalidade e a estrutura organizacional são construções 

produzidas pelos membros da organização. O ambiente é construído pelas pessoas e o 

sistema adapta-se a ele (Prates, 2002).  

Esta linha de pensamento enfatiza as dimensões microssociológicas da vida organi-

zacional (Prates, 2002) e reconhece a lógica interna das organizações como um aspeto 

relevante para o processo de adaptação, partindo do princípio que os processos sociais 

só podem ser entendidos quando localizados no comportamento de indivíduos e, espe-

cialmente, nas perceções que estes têm de si próprios e dos outros. O cerne da questão 

está em relacionar a perspetiva mais macro com a mais micro e observar como é que a 

mudança institucional é produzida e delineada a partir das interações quotidianas dos 

indivíduos (Crubellate et al., 2004).

Desta forma, as relações entre a estrutura e a ação individual constituem uma es-

pécie de jogo circunstancial entre os atores, regras e normas institucionalizadas em 

contextos determinados que integram fatores ambientais no momento da interação. As 

regras de procedimentos e as normas contextualizadas e interpretadas cognitivamente, 

reduzem o caráter caótico das relações ao nível interno e externo da organização (Pra-

tes, 2002, p. 70). Não são apenas as regras, os procedimentos ou normas formais, mas 

também os sistemas de símbolos, os esquemas cognitivos e os modelos morais que for-

necem “padrões de significação” e que guiam a ação humana (Hall & Taylor, 2003). Os 

atores procuram concretizar os seus interesses como agentes limitados pelo contexto 

institucional, no qual têm significado as dimensões sociais e individuais de interação, 

tais como, os direitos, obrigações e identidades (Prates, 2002, p. 70). Deste modo, os 

indivíduos nas organizações procuram definir ou exprimir as suas identidades em con-

formidade com modos socialmente apropriados (Hall & Taylor, 2003) .

Esta perspetiva dá atenção à “dimensão cognitiva” das instituições, procurando 

compreender como é que estas influenciam o comportamento quando fornecem esque-

mas, categorias e modelos cognitivos indispensáveis à ação. Até porque, sem eles, se-

ria impossível interpretar o mundo e o comportamento dos outros atores (Hall & Taylor, 
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2003). As instituições são compreendidas como definidoras da nossa visão do mundo 

e, justamente por isso, importantes influenciadoras do comportamento social.

Os institucionalistas enfatizam a natureza interativa das relações entre as institui-

ções e a ação individual. Os indivíduos, quando agem em conformidade com uma con-

venção social, são atores sociais que empreendem ações dotadas de significado e que, 

em simultâneo, reforçam a convenção a que obedecem (Hall & Taylor, 2003). 

Segundo Morgan, a relevância dada à metáfora orgânica é um reflexo da forma como 

a mudança dos tempos tem comprometido a eficiência das organizações burocráticas. 

Contudo, esta visão da organização tem a suas limitações, desde logo pelo facto de pers-

petivar as organizações e a sua envolvente de uma forma distante do concreto. As orga-

nizações são uma realidade socialmente construída, são, em muito, produto de visões, 

ideias crenças e normas, sendo a sua estrutura menos resistente e segura do que a es-

trutura material de um organismo. As organizações, segundo Morgan, dependem funda-

mentalmente da criatividade dos seus elementos, pelo que os seus ambientes também 

podem ser encarados como resultado da criatividade humana, sendo enganoso dizer-se 

que as organizações se adaptam aos meios como referem as abordagens contingenciais. 

Esta perspetiva não tem em conta a possibilidade da organização e os seus membros 

decidirem o seu futuro, podendo escolher competir ou colaborar (Morgan, 1996, pp. 77).

A segunda limitação resulta do facto de se partir do princípio que existe uma “unida-

de funcional”, tal como nos organismos naturais, em que cada elemento do sistema tra-

balha para o todo de uma forma unificada, através de uma interdependência funcional 

(Morgan, 1996, p. 78). Ora, muitas vezes as organizações não funcionam de uma forma 

tão unificada, sendo autênticos cenários de grande conflito. Esta visão tende a não va-

lorizar as questões dos interesses individuais, do poder e do conflito, considerando-os 

como disfunções (Bilhim, 2001).

2.2.3 As organizações vistas como sistemas políticos

Ao assumir um papel fundamental na construção da ordem social, a dimensão polí-

tica é, também, um aspeto inevitável da vida organizacional. A dimensão política cons-

titui uma parte importante na vida de qualquer organização pois as pessoas que dela 

fazem parte não pensam nem agem de modo uniforme. Os atores organizacionais têm 

frequentemente interesses divergentes e opiniões que nem sempre são coincidentes e 

estas situações conduzem inevitavelmente ao conflito (Canavarro, 2000). Podemos, as-

sim, afirmar que as organizações são verdadeiros sistemas políticos, onde constante-

mente emergem conflitos de interesses e de poder.

Os interesses podem advir de valores, expectativas, desejos, objetivos e outras orien-

tações e inclinações que acabam por influenciar a atividade dos indivíduos num deter-

minado sentido (Canavarro, 2000). Segundo Morgan, podemos pensar os interesses 

dos atores organizacionais à luz de três dimensões distintas:
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 i) ao nível da tarefa: os interesses estão ligados ao trabalho que deve ser desempenhado; 

ii) ao nível da carreira: as aspirações e visões relativamente ao futuro podem gerar in-

teresses, podendo estes não estar relacionados com o que se está a fazer no momento;

iii) e ao nível da vida pessoal: as preferências e comprometimentos exteriores à organi-

zação (Morgan, 1996, p. 149). Estas dimensões dos interesses na vida de um indivíduo 

orientam o seu comportamento na organização. Um indivíduo pode até gostar do seu 

trabalho e querer progredir na carreira mas esses interesses podem entrar em conflito 

com os interesses da sua vida pessoal (Canavarro, 2000).

É muito comum a ideia que define as organizações como agregados de indivíduos in-

terligados por objetivos comuns. Ora, ao nível interpessoal as pessoas aproximam-se por 

afinidades de interesses e unem-se através de laços e alianças que, eventualmente, permi-

tem a concretização de objetivos comuns, mas isso nem sempre acontece ao nível orga-

nizacional. A metáfora da organização como sistema político perspetiva as organizações 

como redes de indivíduos independentes, com interesses divergentes, e que se articulam 

em função da oportunidade de concretização de determinados objetivos (Morgan, 1996). 

As pessoas cooperam em relação a determinados objetivos, embora sejam colocadas, por 

vezes, em situações de competição. Para este clima competitivo contribuem expectativas 

relacionadas com o status, com a promoção na carreira, entre outros, o que conduz à coe-

xistência simultânea de sistemas de competição e cooperação (Bilhim, 2001).

No entanto, as alianças fazem emergir rivalidades que resultam de oposições entre gru-

pos. Apesar disso, a organização terá de funcionar com um nível mínimo de consenso in-

terno para que possa sobreviver à diversidade dos interesses dos seus membros (Morgan, 

1996, p. 149). A satisfação das aspirações dos elementos da organização é exequível, ape-

nas, através da negociação e da partilha de poder, as quais se podem mesmo sobrepor à 

racionalidade técnica ou financeira (Canavarro, 2000). Como escrevem Pina e Cunha

As organizações são grupos de grupos que operam em condi-

ções variáveis e portanto desenvolvem subculturas; para harmo-

nizar o funcionamento desses múltiplos grupos torna-se neces-

sário proceder a negociações constantes, por forma a que seja 

possível sobrepor os diversos interesses numa zona parcialmen-

te comum (Cunha, 1995, p. 61).

A existência de interesses divergentes entre os membros de uma organização pode 

ter como consequência a emergência de focos de conflitualidade. Os conflitos podem 

advir das estruturas da organização (nomeadamente ao nível da hierarquia), da forma 

como as pessoas desempenham os seus papéis, de atitudes e estereótipos ou, até mes-

mo, da escassez de recursos (Morgan, 1996). Alguns conflitos tendem a institucionali-

zar-se e a fazer parte da cultura da organização, influenciando as atitudes dos membros 

da organização (Canavarro, 2000). 

Segundo Morgan, as organizações, tal como os governos, utilizam sistemas de re-

gras para lidar com os conflitos e para manter a ordem entre os seus membros. Estes 
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sistemas de manutenção da ordem, que são também formas de exercício do poder, po-

dem ser identificados através da seguinte tipologia clássica: 

i) a autocracia, em que o poder está assente num indivíduo ou num pequeno grupo, 

apoiado pelo controlo dos recursos fundamentais da organização, pelo direito de pro-

priedade ou posse de direitos, tradição, carisma;

ii) a burocracia, em que o poder é exercido através de regulamentos com a forma es-

crita, configura autoridade do tipo racional-legal;

iii) a tecnocracia, em que o poder é exercido através do conhecimento técnico e da 

capacidade resolução de problemas relevantes;

iv) a cogestão, que consiste numa forma de governo em que as partes opostas en-

tram em entendimento, promovendo a criação de interesses comuns;

v) a democracia representativa que ocorre através da eleição de membros com um 

mandato para agirem em nome dos que os elegem;

vi) a democracia direta, que consiste num sistema em que cada um toma parte das 

decisões de igual modo (Morgan, 1996, p. 149). 

Weber define poder como “a probabilidade por parte de um dado agente de conse-

guir realizar os seus próprios objetivos, mesmo que para tal tenha de entrar em oposição 

a outros com os quais mantém uma relação social (Weber citado por Giddens, 2005, p. 

218). Segundo Morgan, o poder é o meio através do qual se resolvem os conflitos de inte-

resses no seio de uma organização. É através do exercício do poder que se decide quem 

consegue o quê, quando e como (Morgan, 1996, p.163). Para Salancik e Pfeffer “power is 

simply the ability to get things done the way one wants them to be done” (Salancik & Pfef-

fer, 1977). Para Bernoux, “le pouvoir est la capacité pour certains individus ou groupes d’ 

agir sur d’autres individus ou groupes” (Bernoux, 1989, p. 155). Esta definição atribui ao 

poder um carácter relacional, em que está subjacente a ideia de reciprocidade. Ou seja, 

aquele que detém o poder e dá uma ordem, poderá constranger outro indivíduo a agir, 

mas quem recebe a ordem pode concretizar a ação de múltiplas formas, sendo capaz, 

inclusive, de exercer alguma pressão sobre o indivíduo que dá a ordem. Deste modo, “le 

pouvoir de A sur B correspond à la capacité de A d’obtenir que dans sa relation avec B, le 

termes de l’échange lui soient favorables” (Dahl, citado por Crozier & Friedberg, 1992, p. 

69). Obviamente, esta reciprocidade é limitada e apenas ocorre até certa medida, dado 

que uma relação de poder é sempre assimétrica (Crozier & Friedberg, 1992). 

Para Weber, a dominação é o exercício do poder na situação em que um indivíduo obede-

ce a uma ordem dada por outra pessoa, sendo a subordinação encarada como legítima por 

parte de quem obedece (Giddens, 2005). Weber defende que na relação de domínio existem 

três tipos de ideias de legitimidade: a tradicional, a carismática e a legal. A autoridade tradi-

cional assenta na aceitação de regras e poderes há muito estabelecidos. A autoridade legal 

assenta na aceitação de regras impessoais instituídas num contexto de racionalidade. A auto-

ridade carismática sucede quando um indivíduo é considerado pelos outros como tendo qua-

lidades excecionais, sendo obedecido em função dessa atribuição (Giddens, 2005). 
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Segundo Morgan, numa organização existem várias fontes de poder, nomeadamente:

 

i) a autoridade formal;

ii) o controlo sobre recursos escassos;

iii) a capacidade de utilização da estrutura organizacional, das regras e regulamentos; 

iv) o controlo dos processos de tomada de decisão;

v) o controlo do conhecimento e da informação;

vi) o controlo das fronteiras organizacionais;

vii) a habilidade de lidar com a incerteza;

viii) o controlo da tecnologia;

ix) as alianças interpessoais, redes e controlo da “organização informal”;

x) o controlo das contra-organizações (como, por exemplo, sindicatos, governo ou 

agências reguladoras);

xi) o simbólico e a gestão do sentido;

xii) o género e a gestão das relações entre géneros;

xiii) os fatores estruturais que condicionam o estágio da ação;

xiv) e o poder que se possui como forma de aquisição de mais poder (Morgan, 1996, p. 164).

Muitos dos estudos que se situam dentro desta metáfora da organização como sis-

tema político refletem o que por vezes se designa por “estrutura pluralista”47, uma vez 

que enfatizam a pluralidade dos interesses, conflitos e fontes de poder que emergem no 

quotidiano da organização (Morgan, 1996).

Esta perspetiva contrasta com a visão unitária das análises agrupadas nas metáfo-

ras mecanicista e organicista que vêem a organização como um todo em que se inte-

gram os objetivos individuais e coletivos. 

O estudo das organizações enquanto sistemas políticos foi particularmente desenvolvi-

do por autores europeus. Deve-se a Michel Crozier a introdução dos conceitos de “estratégia 

de atores”, “zona de incerteza” e “sistema de ação concreto” (Crozier & Friedberg, 1992). 

Na linha anglo-saxónica, esta matéria também foi abordada por Pfeffer e Salancik (2003). 

Para Crozier, os atores organizacionais são dotados de inteligência e de margens de 

liberdade que utilizam mediante as possibilidades que lhes são dadas pela organização. 

Com esta margem de manobra, desenvolvem estratégias racionais, embora de racionali-

dade limitada, sendo capazes de, quando as ocasiões se lhes oferecem, mobilizar recur-

sos para atingir os seus objetivos pessoais (Bagla-Gökalp, 1998). Desta forma, a organi-

zação compõe-se de atores que estruturam as suas relações num modelo tão interativo 

quanto interdependente. O modo como as pessoas dentro da organização, estruturam as 

suas relações a fim de resolver problemas resultantes do funcionamento da mesma, assu-

me, neste quadro, a designação de “sistema de ação concreto” (Bernoux, 1989). O “siste-

ma de ação concreto” integra, desta forma, duas realidades, o “sistema de regulação das 

47 O termo “pluralismo” é utilizado pela Ciência Política para designar certos tipos idealizados de democracias liberais e de 
sociedades onde diversos grupos competem e negoceiam (Bilhim, 2001), com o intuito de participar no equilíbrio do poder, 
usando da sua influência para promover uma ordem negociada que concilia a unidade a partir da diversidade (Morgan, 1996).
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relações”, nomeadamente as regras de relacionamento entre os atores para a resolução 

de problemas quotidianos e o “sistema de alianças” (Bernoux, 1989). 

Os atores não exercem o poder apenas em relação ao funcionamento da organiza-

ção, tentam também influenciar os outros indivíduos ou grupos no intuito de alcançar 

as suas metas e os seus objetivos. A ação organizacional tem, portanto subjacente uma 

dimensão estratégica (Bagla-Gökalp, 1998). 

Para Crozier e Friedberg, a organização é um vasto sistema de jogos de poder. As 

regras e estruturas organizacionais operam de modo indireto e, embora os possam con-

dicionar, não determinam os comportamentos dos atores. Atendendo aos seus objetivos 

e interesses pessoais, os atores sociais negoceiam as melhores condições de integração 

no sistema e de forma a obterem um maior controlo dos recursos (Crozier & Friedberg, 

1992). O conflito e os jogos de poder não são vistos como entraves à cooperação mas, 

pelo contrário, são encarados como formas de interação e de socialização entre atores, 

das quais resulta a construção de acordos. Segundo Sainsaulieu,

Com a análise dos jogos e das relações de poder, acede-se a 

uma leitura mais profunda dos fenómenos de interdependência, 

onde a lei das relações estratégicas, em função do estado das 

formas de organização e das incertezas, pode fornecer uma ex-

plicação teórica séria dos fenómenos de alianças, de conflitos, 

de coligações que fundamentam uma grande parte das intera-

ções do trabalho (Sainsaulieu, 1997, p. 118).

As relações de poder e as estratégias dos atores produzem interações e jogos que 

modificam as regras formais da organização pondo em jogo outras regras, outros siste-

mas de ação (Sainsaulieu, 1997).

É importante salientar que qualquer organização tem zonas de incerteza, nomeada-

mente, as turbulências do meio ambiente, as alterações provocadas pela mudança nas 

técnicas de produção ou de comunicação, a evolução dos mercados, o recrutamento 

de novos membros, etc. Essas zonas de incerteza constituem constrangimentos que os 

atores integram no seu jogo estratégico e que lhes podem reforçar ou diminuir a auto-

nomia e, a partir daí, reforçar ou diminuir o seu poder (Crozier & Friedberg, 1992).

Crozier e Friedberg (1992) identificaram quatro fontes de poder na organização (al-

gumas coincidentes com as de Morgan), que remetem para o domínio das zonas de in-

certeza, nomeadamente: 

i) a competência ou especialização funcional que seja difícil de substituir, ou seja, 

cujo especialista é o único que dispõe do saber-fazer, dos conhecimentos e da experiên-

cia que lhe permite resolver problemas de relevo para a organização;

ii) o domínio das relações com o meio, quando quem controla as relações com o 

meio e as comunica à organização detém o conhecimento das redes nos dois campos,48 

48 “C’est le pouvoir dit de ‘marginal secant’, c’est-à-dire d’un acteur qui est partie prenante dans plusieurs systèmes 
d’action en relation les uns avec les autres et qui peut, de ce fait, jouer le role indispensable d’ intermédiaire et d’inter-
prète entre des logiques d’action différentes, Voire contradictoires” (Crozier & Friedberg, 1992, pp. 86)
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podendo mobilizar estes conhecimentos para aumentar o seu poder. Por outro lado, 

esse domínio também pode emergir ou em situações em que um ator é capaz de utilizar 

numa organização as relações que mantém com outra para fins estratégicos;

iii) o domínio da comunicação e dos fluxos de informação entre as unidades da or-

ganização e entre os seus membros. Uma vez que todos os indivíduos necessitam de 

informação e, por isso, dependem de quem a transmite, a comunicação e a transmissão 

de informação têm sempre um valor estratégico;

iv) a utilização das regras organizacionais, uma vez que os elementos que melhor co-

nhecem as regras e a melhor forma de as utilizar a seu favor, podem incrementar o seu 

poder dentro da organização (Bernoux, 1989, Crozier & Friedberg, 1992).

A análise estratégica de Michel Crozier e Erhard Friedberg, coloca no âmago da aná-

lise organizacional os atores individuais e coletivos, na medida em que estes passam a 

ser vistos como intervenientes ativos que desenvolvem estratégias e objetivos, de acor-

do com os seus interesses e as suas fontes de poder. Esta visão ultrapassa o determi-

nismo das influências externas e conjunturais que moldam as estruturas, normas e au-

toridade formal das organizações (Pereira, 2004).

Ora, isto significa que os modos de ação coletiva na organização - entendida como 

uma construção social contingente - não são simplesmente determinados por fatores 

externos, decorrentes de forças sociais, técnicas e económicas. Os modos de ação co-

letiva, escrevem Crozier e Friedberg,

ne constituent rien d’autre que des solutions toujours spécifiques, 

que des acteurs relativement autonomes avec leurs ressources et 

capacités particulières, ont créées, inventées, instituées pour ré-

soudre les problèmes posés par l’action collective et, notamment, 

le plus fondamental de ceux-ci, celui de leur coopération en vue 

de l’accomplissement d’objectifs communs, malgré leurs orienta-

tions divergents (Crozier & Friedberg, 1992, pp. 15-16).

Para Morgan são vários os aspetos vantajosos da metáfora política da organização. 

Esta abordagem ajuda a encarar a dimensão política como uma realidade inevitável da 

vida organizacional e a reconhecer o seu papel na construção da ordem social. Enfatiza 

a ideia de que toda a atividade organizacional é baseada em interesses e incentiva a ava-

liação de todas as dimensões (objetivos, estrutura, liderança, tecnologia, estruturação de 

cargos, etc.,) do funcionamento organizacional, com o objetivo de perceber a sua exten-

são política. A perspetiva política da organização, salienta o papel do poder na determina-

ção dos resultados, preenchendo a deficiência das outras metáforas. Esta perspetiva põe 

em causa a racionalidade organizacional, ao defender que quando há racionalidade esta 

é sempre política, pois ninguém é neutro nas organizações. As pessoas, nomeadamente 

os administradores, usam a ideia de racionalidade como um recurso para perseguir os 

seus interesses políticos. Desta forma, justificam ações que servem para alcançar as suas 

aspirações pessoais atribuindo-lhes a ideia de racionalidade do ponto de vista organiza-

cional. De facto, a metáfora política permite transcender a ideia segundo a qual as orga-
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nizações funcionam como sistemas integrados. Ao contrário das metáforas das máquinas 

e dos organismos, esta visão acentua as tensões desintegradoras que surgem nas estru-

turas organizacionais. Ou seja, reconhece que as tensões entre interesses particulares e 

organizacionais incentivam os indivíduos a agir politicamente. Esta abordagem encoraja 

a ponderação sobre as implicações sociopolíticas dos diferentes tipos de organizações e 

dos papéis que estas desempenham na sociedade. Propõe, ainda, uma série de questões 

fulcrais para a exploração das implicações políticas de uma organização, nomeadamente 

os direitos de cidadania e a obediência no interior das organizações, bem como a relação 

entre o mundo empresarial e o mundo politico (Morgan, 1996, pp. 200-202). 

Paralelamente, Morgan apresenta algumas desvantagens da abordagem da organiza-

ção pela sua dimensão política. Desde logo, quanto maior for o enfoque nos aspetos polí-

ticos da organização, maior será a tendência para que as pessoas identifiquem atividade 

política em tudo o que veem, vislumbrando intenções ocultas mesmo quando elas não 

existem (Bilhim, 2001). Esta postura poderá dar lugar a uma ambiente de desconfiança 

e de  cinismo. Deste modo, a mobilização desta metáfora, ao invés de servir para ajudar 

a lidar com interesses divergentes, pode ser reduzida a um instrumento para servir inte-

resses pessoais. Outra limitação prende-se com a possibilidade de se atribuir demasiada 

importância ao poder e aos indivíduos, menosprezando as dinâmicas do sistema que de-

terminam o que se torna político e como a política se manifesta (Morgan, 1996).

2.2.4 As organizações vistas como cérebros

A ideia do cérebro enquanto sistema de processamento de informação, flexível e criati-

vo ou como um “sistema holográfico” onde uma das partes pode representar o todo, tem 

vindo, recentemente, a ser mobilizada pelo pensamento organizacional (Canavarro, 2000)

Para as perspetivas teóricas que se enquadram nesta metáfora, as organizações são en-

caradas, num primeiro momento, como tendo uma capacidade de aprender a aprender por 

meio de sistemas de processamento de informação, de comunicação e de tomada de decisão. 

Num segundo momento, é explorada a ideia de que a organização pode ser vista como um 

holograma, em que armazena informação do todo em todas as partes, permitindo não ape-

nas a auto-organização, como elevados graus de flexibilidade e criatividade (Morgan, 1996). 

Este modo de olhar para a organização como se fosse um “cérebro”, tem a sua origem 

nos trabalhos de Herbert Simon, dos anos 40 e 50 do século XX, onde o autor procurou 

estudar o funcionamento das organizações ao nível da tomada de decisão (Bilhim, 2001). 

Simon, nas obras Administrative Behavior de 1945 e Organizations de 1958 (em co-autoria 

com J. March), desenvolveu uma teoria científica da resolução de problemas e tomada de 

decisões partindo do princípio de que a capacidade cognitiva do ser humano é inevitavel-

mente limitada (Cohen, 2007). Segundo o autor, o ser humano age como um sistema de 

processamento de informações que retira “estruturas de significado” a partir da entrada 

de dados pela sua dimensão sensorial, armazenando-os como novos conhecimentos e mo-

bilizando-os para definir o curso da sua ação (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 44).
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A ideia do ser humano como mecanismo de processamento de informação teve uma 

grande influência no trabalho de Cyert e March, contribuindo para o desenvolvimento da 

teoria do comportamento da empresa (behavioural theory of the firm). De acordo com esta 

teoria, as organizações são entidades dotadas de uma capacidade de cognição, através 

de um “cérebro coletivo” capaz de armazenar representações do seu meio envolvente, tal 

como o cérebro humano armazena representações do mundo exterior (Magalhães, 2005). 

A partir desta visão, admite-se que as organizações têm capacidade para aprender, sendo 

as adaptações ao meio envolvente a principal evidência desse facto (Magalhães, 2005). 

Cyert e March desenvolveram um modelo de aprendizagem organizacional no qual es-

boçam um ciclo de aprendizagem entre o ambiente e a organização (Pitelis, 2007). Este 

modelo, tem como pressuposto o facto das organizações, assim como os seres humanos, 

serem considerados sistemas de racionalidade adaptativa que aprendem com as expe-

riências (Fernandes, 2007). Este modelo foi concebido no âmbito da teoria comportamen-

tal das organizações e centrou-se fundamentalmente na análise da tomada de decisão ao 

nível económico (Pitelis, 2007). O modelo será explicitado posteriormente neste trabalho.

Simon estabelece um paralelismo entre a tomada de decisão individual e a tomada 

de decisão organizacional e afirma claramente que as organizações nunca são total-

mente racionais, uma vez que os seus membros atuam com base na informação dis-

ponível e não têm capacidade para explorar todas as alternativas possíveis, perante a 

tomada de decisão (Simon, 1983). Tanto os humanos como as organizações agem com 

base numa racionalidade limitada e, mediante determinados critérios, tomam decisões 

que, não sendo, ótimas são apenas satisfatórias (Canavarro, 2000). Assim, todas as de-

cisões são tomadas com base numa compreensão incompleta acerca das possíveis op-

ções de ação e das suas consequências (Simon, 1983).

Segundo Simon, os limites da racionalidade humana são institucionalizados nas es-

truturas e modelos de funcionamento das organizações (Bilhim, 2001), pelo que pode-

mos compreender as organizações como “cérebros institucionalizados” que rotinizam 

os processos de tomada de decisão (Morgan, 1996, 85). Esta perspetiva é fundamen-

talmente visível em organizações que operam numa lógica mecanicista, uma vez que 

as organizações que funcionam na linha de uma abordagem organicistas o processo de 

tomada de decisão é mais flexível (Bilhim, 2001).

Segundo Nonaka e Takeuchi, Simon considera que o processamento de informação é 

eficaz quando os problemas complexos são simplificados e se evita interações desnecessá-

rias entre as unidades da organização. O autor em causa não dá atenção à diversidade e à 

importância da redundância da informação, descurando a potencialidade humana de criar 

conhecimento, tanto ao nível individual como organizacional (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Para Nonaka e Takeuchi, Simon deu demasiada ênfase ao aspeto lógico do raciocínio hu-

mano e negligênciou o “processo mental não-linguístico” ou o “conhecimento comportamen-

tal”, bem como o “conhecimento tácito” tal como foi formulado por Polanyi (Nonaka & Takeu-

chi, 1997). Na ótica de Simon, a dimensão lógica e racional assume uma maior relevância em 

detrimento de aspetos relacionados com os valores e significados (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Ao considerarmos as organizações como sistemas limitados de processamento de 
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informação e como sistemas de tomada de decisão incerta, há que assumir que se tra-

tam de entidades essencialmente dinâmicas, sujeitas a mudar quando há modificações 

na estrutura de informação (Canavarro, 2000). A grande questão que se coloca ao nível 

desta metáfora consiste em saber se as organizações tendem a tornar-se mais inteligen-

tes ou se são limitadas ao perfil das organizações burocráticas (Morgan, 1996).

A resposta a este desafio depende da capacidade de aprendizagem que possa ser 

incorporada nos processos da organização. Neste sentido, podem recolher-se algumas 

sugestões da Cibernética,49 uma ciência interdisciplinar centrada no estudo da informa-

ção, comunicação e controlo, que se ocupa dos processos de troca de informação atra-

vés dos quais as máquinas e os organismos se autorregulam. Um comportamento de 

autorregulação depende de um processo de troca de informação que envolve o feedback 

negativo, que permite a identificação do erro e a eliminação do mesmo. Este tipo de pro-

cesso, permite ao sistema ter capacidade de aprendizagem com base em determinados 

princípios básicos, nomeadamente: 

i) os sistemas devem ter capacidade para sentir, monitorizar e explorar aspetos sig-

nificativos do seu meio envolvente; 

ii) devem ter capacidade para relacionar essa informação com as normas operacio-

nais que guiam o comportamento do sistema; 

iii) devem ser capazes de detetar desvios significativos a essas normas; 

iv) devem ser capazes de iniciar ações corretivas quando identificam discrepâncias 

(Morgan, 1996, p. 90).

Cria-se assim um processo contínuo de troca de informação entre o sistema e o am-

biente que permite que aquele monitorize mudanças e dê as respostas adequadas, ope-

rando inteligentemente de forma autorregulada. Contudo, a aprendizagem assim definida 

é limitada pois o sistema apenas tem capacidade para manter o curso de uma ação pro-

gramada, não colocando em causa o programa pelo qual se autorregula (Bilhim, 2001) 

Esta evidência tem levado à distinção entre o processo de aprendizagem e o processo de 

aprender a aprender. Os sistemas cibernéticos simples são capazes de detetar e corrigir 

desvios, mas não são capazes de questionar aquilo que fazem. Os sistemas cibernéticos 

mais complexos (como o cérebro ou computadores avançados) são capazes de detetar e 

corrigir erros ao nível das normas de operação presentes e influenciar as regras e os pa-

drões que guiam as suas operações. Este autoquestionamento, é a condição que permite 

aprender a aprender. Ora o processo de aprendizagem e o processo de aprender a apren-

49 As origens da cibernética são diversas mas emergem fundamentalmente das investigações de Wiener e dos seus 
colegas, do Massachusetts Institute of Tecnology (MIT), que ao longo da Segunda Guerra mundial procuraram desen-
volver e afinar recursos para o controlo de artilharia (Morgan, 1996). O termo cibernético provém da palavra grega 
Kubernetes que significa “homem guia”, no sentido figurado da ação de governar, de dirigir. Este conceito foi retoma-
do na obra de Norbert Wiener, em 1948, Cybernetics: Or Control and Communication in the Animal and the Machine, que 
consiste num trabalho de síntese de uma série de estudos realizados em diversos domínios, nomeadamente mate-
mática, estatística, tecnologia, biologia celular e sistema nervoso (Bertrand & Guillemet, 1994). Wiener concluiu que 
para se controlar uma ação para um determinado fim, a informação necessária a este controlo deverá formar um anel 
fechado que permita avaliar os efeitos das suas ações e adaptar-se a um comportamento futuro graças às realizações 
passadas (Bertrand & Guillemet, 1994). Isto é típico do aparelho de pontaria e do sistema nervoso quando ordena aos 
músculos um movimento, cujos efeitos são detetados posteriormente pelos sentidos e devolvidos ao cérebro (Morgan, 
1996). Descobre-se assim o ciclo da informação necessária para corrigir a ação, o ciclo de retroação negativa (negative 
feedback), generalizando-se esta descoberta ao organismo vivo (Chiavenato, 1979a).
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der são duas formas de aprendizagem que, por vezes, são identificadas como aprendiza-

gem do tipo “circuito simples” e “circuito duplo”, respetivamente (Morgan, 1996, p. 91).

Para que uma organização possa ter capacidade de aprender a aprender é necessá-

ria uma filosofia de administração diferente da que existe nas organizações burocráti-

cas. É necessário que exista, nomeadamente: i) abertura à aceitação de erros e incer-

tezas como um aspeto incontornável da vida em ambientes complexos e mutáveis, em 

que o erro é aceite em prol da experiência e as descobertas e ocorrências menos positi-

vas são vistas como fonte de conhecimento e sabedoria; ii) encorajamento à exploração 

de diversos pontos de vista, para que os assuntos possam ser explorados e resolvidos 

de novas formas; iii) a preocupação de evitar a imposição de estruturas de ação em am-

bientes organizados (Morgan, 1996, pp. 95-96). A aprendizagem de duplo sentido pode 

ocorrer através de um enfoque de “baixo para cima” ou através da participação no pro-

cesso de planeamento, em que os indivíduos podem questionar os próprios limites da 

sua ação (determinados estados nocivos que se pretendem evitar através do feedback 

negativo), ao invés de se limitarem a cumprir um plano. Este é um tipo de comporta-

mento muito comum numa filosofia tradicional da administração (Morgan, 1996, p. 96).

Na visão da organização enquanto cérebro, a organização também pode ser vista 

como um holograma, uma vez que, à imagem do cérebro, se constitui como um conjun-

to múltiplo de interligações, sendo um sistema simultaneamente especializado e gene-

ralizado (Canavarro, 2000).

O caráter holográfico50 do cérebro é refletido nas ligações através das quais cada neu-

rónio se liga a centenas de milhares de outros neurónios, permitindo um funcionamento 

que é, ao mesmo tempo, genérico e especializado. Todos os elementos estão intimamente 

ligados e são capazes de agir uns pelos outros quando necessário. Deste modo, o cére-

bro tem a capacidade de se auto-organizar para lidar com as contingências que enfrenta.

A conceção holográfica da organização assenta sobre quatro princípios básicos: as 

funções redundantes que constituem o meio através do qual o todo se constitui em cada 

uma das partes, criando redundância e condutividade, bem como, simultaneamente, es-

pecialização e generalização; a variedade de requisitos, que promove orientações práticas 

no planeamento das relações entre as partes e o todo, definindo exatamente quanto do 

todo precisa de estar presente nas partes; finalmente, os princípios de aprender a aprender 

e a mínima especificação crítica que mostram como se podem desenvolver capacidades de 

auto-organização (Morgan, 1996, p. 102). 

O teórico de sistemas Fred Emery, indica que existem duas formas distintas de intro-

dução de redundância51 num sistema. A redundância das partes e a redundância das fun-

ções. Através da redundância das partes, vão-se criando mais partes adicionais com o 

50 A holografia foi inventada em 1948 por Dennis Gabor. Uma câmara sem lentes, dispersa a informação por meio de 
raios de luzes, regista-a num disco fotográfico, conhecido como holograma, que pode ser iluminado para recriar a 
informação original. Se ele se partir, qualquer das partes separadas pode ser usada para reconstruir a imagem total. 

51 Nonaka e Takeuchi, no seu modelo sobre a criação do conhecimento organizacional, apontam a redundância como 
uma das condições facilitadoras da criação do conhecimento. A redundância é considerada importante porque esti-
mula o diálogo e a comunicação, promove uma “base cognitiva comum” entre os membros da organização, facilitando 
a partilha do conhecimento tácito (Nonaka & Takeuchi, 1997).
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objetivo de controlar, apoiar ou substituir determinadas partes em falta. Este processo 

resulta de uma estrutura hierárquica em que uma das partes controla a outra. No ângulo 

oposto temos a redundância de funções em que se adicionam funções extra a cada uma 

das partes, os seus elementos adquirem múltiplas competências e podem inclusivamente 

substituir elementos em falta (Emery citado por Morgan, 1996).

 No âmbito organizacional, estes dois processos criam relacionamentos qualitativa-

mente diferentes entre as pessoas e os seus trabalhos. Sob um sistema de partes redun-

dantes o envolvimento é parcial e instrumental enquanto sob um sistema de funções re-

dundantes o envolvimento é mais holístico e envolvente (Morgan, 1996, p. 104).

A variedade de requisitos torna-se crucial no que concerne ao tipo de redundância que 

deve constar em cada uma das partes. Segundo Ross Ashby, todos os elementos de uma 

organização devem incorporar dimensões fundamentais do ambiente com o qual têm de 

lidar, tendo em atenção a sua variedade e complexidade, para que possam agir de forma 

autorregulada e lidar com as exigências da sua envolvente (Ashby citado por Morgan, 1996). 

Para que as funções redundantes e o requisito da variedade criem sistemas com capacida-

de para se autorregular é necessário que os gestores adotem o papel de facilitadores e orques-

tradores, permitindo a flexibilidade interna e especificando apenas o estritamente necessário 

para a realização das atividades. Estamos, então, perante o princípio da mínima especificação 

crítica. No entanto, é de realçar que numa filosofia de orientação mínima poderá haver o risco 

de se originar o caos. Daí que, uma organização que se estruture segundo a perspetiva holo-

gráfica deve desenvolver constantemente o princípio de aprender a aprender. Ou seja, permitir 

que o sistema se guie através de normas e valores coerentes (circuito único de aprendizagem), 

embora as pessoas tenham a liberdade de questionar se essas bases são apropriadas para 

orientar o comportamento organizacional (circuito duplo de aprendizagem) (Morgan, 1996).

A conceção da organização como cérebro demonstra bem que uma organização pode 

funcionar numa base de grande autonomia, com capacidade para se auto-organizar e ser 

criativa. A visão holográfica da organização reclama o acesso generalizado à informação, 

contrariando a racionalidade limitada própria das organizações burocráticas (Canavarro, 

2000). Contudo, esta visão tende a subestimar o impacto que pode acarretar o aumento da 

autonomia devotada à auto-organização, ao grau de abertura e à autocrítica do processo de 

aprendizagem. De facto, tudo isto pode resultar em sérios conflitos com as realidades de 

poder e controle instituídas numa organização de tipo burocrático (Bilhim, 2001). Para além 

disso, a aprendizagem e a auto-organização geralmente carecem de um reenquadramento 

de atitudes e de cultura organizacional, o que para muitas organizações pode significar uma 

“mudança de personalidade” que exige um longo período de tempo (Bilhim, 2001).

Esta última ideia conduz-nos à metáfora da organização como cultura, já que é a 

cultura que define o caráter da organização. Assim, a cultura pode facilitar ou dificultar 

a aprendizagem da organização, uma vez que a mudança efetiva depende de transfor-

mações nos valores que orientam a ação.
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2.2.5 Organizações vistas como culturas

Na literatura organizacional, a metáfora cultural popularizou-se a partir do interesse 

despertado pelo fenómeno japonês. De facto, considera-se que a emergência do Japão 

como grande potência económica se deve, em grande parte, a uma forma partilhada e 

comprometida de estar na empresa e a uma forma de trabalhar em que se evidenciam as 

pessoas, os símbolos e os valores (Canavarro, 2000). Segundo Ilona Kovács, o “choque ja-

ponês” teve um papel fulcral no que diz respeito à maior recetividade às conceções e prá-

ticas de gestão que perspetivam o fator humano como um importante agente de compe-

titividade. É, de facto, em meados dos anos 70 do século XX que as empresas nos países 

industrialmente mais avançados perdem competitividade, assistindo-se, em simultâneo, à 

emergência do Japão enquanto potência económica. Este país destaca-se pelos enormes 

níveis de produtividade que lhe permitiram ganhar projeção nos mercados dos E.U.A. e 

da Europa Ocidental. É nesta época e com esta conjuntura que se passa a atribuir uma 

crescente relevância aos aspetos humanos nos contextos organizacionais (Kovács, 1993).

Os estudiosos do sucesso japonês chegaram à conclusão de que 

as empresas japonesas - que do ponto de vista técnico-científi-

co são imitadoras - devem o seu sucesso à inovação social, e ao 

seu esforço de investimento em tecnologia social, ou seja, no 

conhecimento sobre a maneira de organizar e gerir as pessoas 

no trabalho (Kovács, 1993, p.4).

No âmbito da Sociologia, a organização começa a ser encarada como um espaço (re)

produtor de valores, e surgem novos objetos de análise, como as problemáticas da iden-

tidade, da cultura, da mudança, das redes, entre outras (Parente, 2005).

A mobilização da cultura como uma das metáforas que nos permitem analisar o pen-

samento organizacional é claramente diferente da visão das organizações enquanto má-

quinas ou organismos, pois deixa de se comparar a organização com objetos físicos para 

se comparar com um fenómeno social e simbólico. Como sublinha Smircich,

Culture as a root metaphor for organizations goes beyond the ins-

trumental view of organizations derived from the machine meta-

phor and beyond the adaptive view derived from the organismic 

metaphor. Culture as a root metaphor promotes a view of organi-

zations as expressive forms, manifestations of human consciou-

sness. Organizations are understood and analyzed not mainly in 

economic or material terms, but in terms of their expressive, idea-

tional, and symbolic aspects (Smircich, 1983, pp. 347-348).

Nesta metáfora, a cultura é considerada o “processo através do qual a ação social e 

a interação são continuamente construídas, para formar uma “realidade organizacional” 

partilhada (Bilhim, 2001, p. 81).” Centra-se a atenção nos valores, nas lógicas de funcio-

namento, nos mitos, e na linguagem dos implícitos no quotidiano da organização, como 

resultado de um processo de socialização (Bilhim, 2001). 
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De acordo com Schein (1992), a cultura organizacional é o conjunto de pressupostos 

básicos que determinados grupos criaram, descobriram ou desenvolveram para lidar 

com os seus problemas de adaptação externa e integração interna. Pressupostos esses, 

que transmitem aos demais membros da organização, como sendo a maneira correta 

de perceber, pensar e sentir em relação a esses problemas. Assim, a cultura estabelece 

códigos de ação reconhecidos como normais ou anormais que orientam o desempenho 

dos elementos. Os indicadores da cultura são os modos de interação das pessoas, a 

linguagem que usam, as imagens que criam e os rituais periódicos que desempenham 

como resultado da interação social (Morgan, 1996).

Segundo Telmo Caria, a cultura é uma construção social e histórica de uma identidade 

coletiva desenvolvida numa relação social com “o outro”, manifestando-se na mobilização 

dos saberes de cariz prático e não apenas ao nível da linguagem (Caria, 2008). Assim, 

as organizações são vistas como espaços onde residem ideias, valores, normas, rituais 

e crenças que as sustentam como realidades socialmente construídas (Morgan, 1996).

Segundo Nonaka e Takeuchi, “a cultura organizacional pode ser vista como um con-

junto de crenças e conhecimentos partilhados  pelos membros da organização” (No-

naka & Takeuchi, 1997, p. 49). Para estes autores a cultura é fundamental na criação do 

conhecimento, pois uma parte significativa da aprendizagem ocorre sob a forma de cul-

tura, através do intercâmbio com as gerações mais velhas (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Com a profusão de estudos comparativos interorganizacionais ao nível nacional e internacio-

nal, foi ganhando relevância a ideia de que a organização é um “fenómeno cultural”, o que con-

tribuiu para uma significativa produção científica no campo da cultura organizacional nos anos 

80 e inícios dos anos 90 do século passado (Canavarro, 2000). Segundo Martin, a investigação 

sobre a cultura organizacional pode ser agrupada em três grandes perspetivas (Martin, 1992).

A primeira perspetiva congrega os investigadores que procuram fundamentalmente a 

existência de normas e valores partilhados pelos membros de uma organização ou comuni-

dade (Bilhim, 2001). A organização é encarada como uma instituição de orientação norma-

tiva e integradora das ações individuais, tal como a ideia de “consciência coletiva” na pers-

petiva de Durkheim. É um espaço social onde os indivíduos estão submetidos a normas, 

regras e valores que unificam os grupos e estruturam as relações sociais (Parente, 2005).

As experiências quotidianas de trabalho estão na origem de um processo de socia-

lização secundária que conduz os indivíduos a participar em relações interpessoais e 

em rituais de iniciação, de acolhimento e de manutenção da solidariedade grupal. Tais 

práticas constituem ocasiões de aprendizagem cultural52 (Pimentel, 2012) e contribuem 

para a criação de modos comuns de apreender o mundo e de viver em sociedade.

Esta visão é particularmente realçada na literatura que esteve na origem do conceito 

de corporate culture e que granjeou grande popularidade (Pascale & Athos, 1981; Ouchi, 

1981; Deal & Kennedy, 1982 e Peters & Waterman, 1982, citados por A. D. Gomes, 1991). 

De acordo com Van Maanen e Barley a perspetiva unificadora da cultura apenas 

52 O conceito de aprendizagem cultural deve-se à etnóloga Margaret Mead. Segundo a autora, a aprendizagem cultural 
significa mudança ao nível da cultura. Ou seja, os sistemas de representações dos indivíduos, herdados da infância, 
podem evoluir através de experiências vividas em adulto (Mead, citada em Sainsaulieu, 1997).
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seria admissível se todos os elementos de uma organização tivessem os mesmos pro-

blemas, encontrassem as mesmas soluções e se só existisse um único comportamen-

to consensualmente adotado e aceite (Van Maanen e Barley, 1985, citado por Gomes, 

1991). Ora, tal uniformidade só poderá ocorrer em determinados períodos da história 

das organizações, como por exemplo aquando da sua criação. Com efeito a fase inicial 

de uma organização caracteriza-se por uma pequena diferenciação (Schein, 1992).

Esta perspetiva unificadora não leva em linha de conta o facto de as organizações for-

marem também comunidades conflituais, mais ou menos constrangedoras, onde coexis-

tem sujeitos com posições hierárquicas e interesses divergentes e contraditórios. Neste 

sentido, a segunda perspetiva da tipologia de Martin encontra-se mais focada no conflito, na 

divergência de interesses, normas, valores e crenças (Bilhim, 2001). De facto, as organiza-

ções são constituídas por grupos potencialmente em conflito, por unidades funcionais com 

determinadas particularidades e por distintos centros de poder, constituindo-se diversifica-

dos contextos de interação social que dão origem a múltiplas culturas (Vala et al., 1988).

Se as organizações podem ser vistas como “micro” sociedades caracterizadas por 

padrões distintos de cultura, então, no seu interior também podem existir membros com 

perceções diversas da realidade, representados por subculturas (Canavarro, 2000), ori-

ginando, assim, “um mosaico de realidades organizacionais em lugar de uma cultura 

corporativa e uniforme” (Morgan, 1996, pp. 131). Autores como Smircich (1983), Van 

Maanen e Barley (1985)53 ou Sainsaulieu (1987), realçaram a existência de várias cultu-

ras no interior de uma mesma organização.

Um dos autores que mais contribuiu para o estudo da diversidade e conflitualidade 

cultural nas organizações foi Renaud Sainsaulieu. Para este autor, a empresa constitui um 

local de aprendizagem cultural e de formação de identidades. As investigações realizadas 

por este autor ao longo da década e 60 e início da década de 70, em mais de cinquenta 

oficinas e serviços administrativos de empresas, destacam a importância de diferentes 

modelos culturais no seio da organização (Sainsaulieu, 1997). Sainsaulieu partiu da hipó-

tese de que se formam diferentes identidades profissionais na organização e foi pioneiro 

a explicar os efeitos do trabalho nos comportamentos relacionais e simultaneamente a 

definir culturas em função das categorias socioprofissionais (Bernoux, 1989). 

O mesmo autor estabeleceu uma tipologia na qual identificou quatro modelos de normas 

e valores, ou seja, quatro culturas socio-profissionais: a cultura de retraimento, de fusão, de 

negociação e de afinidades. A cultura de retraimento reproduz-se nos contextos de trabalho 

em que vigora a uma organização racional, onde os trabalhadores não são qualificados, em 

particular mulheres, jovens operários e emigrantes, e as relações interpessoais são pouco in-

tensas e superficiais. Neste ambiente, não se reconhece o grupo nem o líder informal e veri-

fica-se uma forte dependência relativamente à hierarquia formal. Para estes trabalhadores, o 

trabalho não constitui um valor em si, é antes visto como uma necessidade económica e um 

instrumento para outros projectos. A cultura de fusão, por sua vez,  predomina no ambiente 

dos operários pouco qualificados que executam tarefas simples e repetitivas dentro de uma 

53 Maanen, J. V., & Barley, S. R. (1985). Cultural organization: Fragments of a theory. In P. Frost, L. Moore, M. Louis, C. 
C. Lundberg, & J. Martin (Eds.), Organizational culture (pp. 31–53). Beverly Hills: Sage Publications.
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lógica de produção em cadeia e de grandes séries. Nesta cultura valoriza-se o colectivo como 

lugar de refúgio face a divergências e clivagens. As relações interpessoais têm um forte pen-

dor afectivo e são pouco centradas no debate de ideias. A chefia é considerada fundamental 

para orientar o grupo. Prevalecem  valores de massa, de unidade e de camaradagem. O ter-

ceiro tipo de cultura é apelidado de cultura de negociação. Este tipo de cultura é caracterís-

tico de meios envolventes onde trabalham operários qualificados, administrativos, agentes 

técnicos e quadros com responsabilidades de chefia. Nesta cultura salienta-se a negociação 

e aceitação das diferenças, a riqueza afectiva e cognitiva das relações interpessoais, a impor-

tância da vida colectiva do tipo democrático, a recusa da autoridade imposta e a eleição do 

líder mediante a sua capacidade de liderar grupos democráticos. Este tipo de identidade co-

lectiva valoriza a solidariedade, a diferença e a experiência grupal: a profissão, a autonomia 

e a independência constituem os seus principais valores. Por último, a cultura de afinidades 

vigora entre os quadros técnicos que se encontram numa situação de mobilidade socioprofis-

sional na organização, conduzindo à promoção interna. É uma cultura típica dos autodidac-

tas que experienciam mobilidade dentro da organização. As relações sociais pautam-se pelo 

individualismo com atitudes de desconfiança em relação ao colectivo (visto como um entrave 

à promoção) e pelas afinidades selectivas, sendo as relações interpessoais pouco numerosas 

mas intensas ao nível afectivo e cognitivo. A chefia desempenha aqui um papel de importân-

cia considerável, esperando-se o seu apoio para a ascenção. Neste ambiente, o líder é rejei-

tado quando evoca excessivamente o grupo. O trabalho, tal como o estatuto e a carreira, são 

valorizados como meios para a evolução pessoal, (Sainsaulieu, 1997, pp. 220-222).

A contribuição de Sainsaulieu exprime-se também na ligação que estabelece entre a 

pluralidade cultural e a ação estratégica dos atores organizacionais (Pimentel, 2012). A 

organização não é concebida como um recetáculo ou como como algo pré-determinado 

a que os seus elementos têm de se sujeitar (Sainsaulieu, 1997). Pelo contrário, é vista 

como uma instituição de aprendizagem e de mudança cultural na qual os membros têm 

um papel ativo na construção e reconstrução da cultura (A. D. Gomes, 1991). 

O autor retoma a teoria estratégica do poder de Michel Crozier ao considerar as or-

ganizações como sistemas de ação socialmente construídos no interior dos quais pre-

dominam as interações estratégicas dos actores. A possibilidade de acesso ao poder na 

estrutura do trabalho origina aquilo que Crozier identifica como os “sistemas de ação 

concretos” e por conseguinte ações em matéria de relações com os colegas, chefias e 

subordinados (Pimentel, 2012). Deste modo, os quatro tipos de culturas referidos acima 

(fusão, negociação, afinidades e retraimento) constituem outras tantas  modalidades de 

experiência do poder no trabalho (Sainsaulieu, 1997).

Na mesma linha de pensamento, Silva (2004) salienta que para se compreender os 

fundamentos das práticas organizacionais, da sua estrutura e funcionamento, é neces-

sário considerar um conjunto de fatores de natureza simbólica que estão relacionados 

com os valores culturais, os interesses e as estratégias dos seus elementos e que po-

dem não ser muito visíveis numa primeira abordagem.

A terceira perspetiva considerada pela tipologia de Martin valoriza os aspetos incomple-

tos e fragmentários da cultura e realça a forma como a cultura está permanentemente a ser 
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construída e reconstruída. Considera que uma parte significativa dos membros da organi-

zação não tem certezas relativamente aos valores e desconhece o que os outros colabora-

dores pensam (Bilhim, 2001). Esta perspetiva assenta na ideia de que existe ambiguidade 

quando uma situação pode ser explicada de diferentes formas devido à sua complexidade, 

à falta de clareza ou ao seu caráter paradoxal. Nesse sentido, assume-se que os indivíduos 

possam mudar os seus pontos de vista de acordo com a informação disponível em determi-

nado momento ou consoante a tarefa que desempenham (Nunes & Vala, 2000). 

Segundo Sainsaulieu, a organização tem todas as características de uma sociedade hu-

mana; tem a sua própria história e os seus valores específicos centrados no trabalho e nas 

relações interprofissionais e hierárquicas. Contudo, encontra-se inserida numa sociedade 

global, também ela portadora de cultura, pelo que é inevitavelmente vulnerável a influências 

culturais externas. Ou seja, existe uma grande interdependência entre a(s) cultura(s) da so-

ciedade e a(s) cultura(s) da organização, dado que os seus membros não mudam facilmente 

de identidade e de cultura quando passam as portas da organização (Sainsaulieu, 1997). 

De acordo com Morgan, seria um equívoco considerar as diferenças transculturais 

como algo pouco significativo, apenas pelo facto de as sociedades modernas terem muito 

em comum. O sucesso do Japão, o declínio industrial britânico ou a reputação da empre-

sa americana constituem processos indubitavelmente relacionados com os contextos cul-

turais no interior dos quais evoluíram. (Morgan, 1996). Da mesma forma, as característi-

cas das organizações são marcadas pela cultura nacional onde estão inseridas.

São vários os autores quem têm vindo a enfatizar o papel das culturas nacionais na 

formação das culturas organizacionais (Vala et al., 1988). Wilkins e Ouchi (1983) defen-

deram que as organizações têm culturas similares à cultura das unidades sociais em que 

se encontram inseridas. Hofstede (1984)54 tentou demostrar as consequências das cultu-

ras nacionais sobre o funcionamento das organizações. Ao compreendermos os fatores 

culturais que configuram os indivíduos e as suas organizações é possível compreender as 

diferenças transnacionais no comportamento organizacional (Morgan, 1996).

É evidente que não se pode entender a cultura de uma organização sem nos referir-

mos às matrizes culturais que compõem o seu meio externo, a atividade económica e as 

práticas da gestão empresarial. É claro, também, que a cultura de uma organização não 

é independente da sua dimensão temporal, nem dos fatores técnicos, económicos e de 

poder formal que a configuram internamente. Contudo, uma coisa é ter em atenção tais 

fatores, outra é conferir aos sujeitos organizacionais um papel passivo de aprendizes de 

uma semântica e de uma sintaxe que outros produziram. Na visão dos psicólogos sociais 

Vala, Monteiro e Lima, os sistemas culturais organizacionais são produzidos através de 

54 Geert Hofstede desenvolveu um trabalho considerável sobre esta temática em meados dos anos 70 do século XX. 
Uma das suas obras mais difundidas é Culture’s Consequences: international differences in work-related values de 1980 
onde analisa os resultados de um enorme inquérito realizado numa multinacional, com sede nos EUA e com filiais em 
mais de cem países (designada por Hermes para manter o anonimato). Para Hofstede, a cultura é própria das nações 
e as subculturas são próprias das sociedades locais, ofícios e organizações. O autor identificou quatro dimensões que 
traduzem as atitudes mentais coletivas que se revelam em formas de comportamento na organização e que variam de 
país para país; são elas a “Distância ao poder”, “Recusa da insegurança”, “Masculinidade” e “Individualismo” (Hofste-
de, 1984). O autor defende que os indivíduos recebem da sua cultura de origem uma série de predisposições que os 
condicionam a determinadas formas de comportamento. Deste modo, um dos fatores predominantes da diversifica-
ção dos comportamentos organizacionais é a cultura nacional dos seus membros (Hofstede, 1984).
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um processo de negociação constante que envolve as suas diferentes unidades, em que 

os seus membros não são apenas recetores, mas também fontes de influência na cons-

trução da realidade social (Vala et al., 1988).

Um dos principais pontos fortes da metáfora da organização como cultura, reside no facto 

de chamar a atenção para os aspetos simbólicos que povoam o quotidiano da organização. 

Faz notar também o significado marcadamente simbólico dos aspetos aparentemente racio-

nais da vida na organização, permitindo a reinterpretação de muitos conceitos e processos 

próprios da administração tradicional. Por exemplo, a análise da disposição de uma sala de 

reuniões pode revelar o tipo de relação simbólica que existe entre as pessoas que lá se en-

contram. As diversas estruturas e práticas simbólicas incorporam significados intersubjetivos 

fundamentais para a compreensão do funcionamento da organização (Morgan, 1996).

Esta metáfora também ajuda a reinterpretar a natureza e o significado das relações 

da organização com o seu ambiente, o que traz implicações sobre o modo de perspetivar 

estas interações e a administração estratégica. 

Um outro ponto forte da perspetiva cultural da organização prende-se com a contri-

buição que fornece à compreensão da mudança (Bilhim, 2001). Partindo do princípio de 

que a organização é baseada em esquemas interpretativos comuns que informam a ação, 

esta metáfora realça a importância de se olhar atentamente para eventuais mudanças 

na cultura corporativa que facilitem as atividades organizacionais. Considerando-se que 

a organização reside na mente das pessoas envolvidas, a mudança organizacional eficaz 

implica uma mudança cultural. Assim, os programas de mudança devem dar atenção 

ao tipo de costumes corporativos requeridos numa dada situação e descobrir como isso 

pode ser desenvolvido. No entanto, a “gestão pela cultura” pode acarretar consequências 

negativas, pois pode correr-se o risco de uma certa manipulação ideológica por parte 

dos dirigentes (Morgan, 1996). A conceção da cultura como um processo de criação de 

sentido e como meio de orientação dos indivíduos, indicia uma política importante para 

compreensão do funcionamento das organizações e para a sua gestão (Canavarro, 2000).

Os estudos relativos à cultura organizacional destacaram a importância de fatores 

como os valores, significados, compromissos, símbolos e crenças, dando lugar a sofis-

ticadas investigações sobre a dimensão tácita do conhecimento. Através da abordagem 

pela cultura, reconheceu-se a organização como um espaço de significados partilhados 

que pode evoluir e mudar, através das interações sociais entre os seus membros e entre 

ela própria e o seu ambiente. No entanto, como apontaram Nonaka e Takeuchi, estes es-

tudos não deram a devida atenção ao problema do conhecimento, tendo negligenciado o 

potencial e a criatividade do Ser Humano. O indivíduo é visto como mero processador de 

informação e não como criador de informação. Por esta razão, a organização é abordada 

de uma forma muito passiva quando se relaciona com o meio ambiente em que se insere, 

descurando-se o seu potencial de mudança e criação (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 50).
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Tabela II - Síntese do capítulo II

Sociologia 

do Trabalho

Centrada, por um lado na análise das tarefas e da 

sua coordenação e, por outro, na dominação social 

do ponto de vista dos conflitos e do movimento 

operário e sindical (Parente, 2005).

Sociologia das 

Organizações

Encara a organização, para além de uma unidade 

económica e produtiva, como um espaço privilegiado 

de produção e reprodução de relações sociais e de 

sentidos simbólicos das sociedades pós-industriais.

Sociologia da gestão
Analisa as limitações da “perspetiva racional” rela-

tivamente às práticas de gestão.

Organizações vistas 

como máquinas

A conceção mecanicista das organizações, pers-

petiva o homem como um simples robô que de-

sempenha as suas tarefas da forma mais eficien-

te possível e dentro de um do prazo determinado 

(Morgan, 1996).

As organizações vistas 

como organismos

As organizações são concebidas como sistemas vi-

vos, inseridas num ambiente mais vasto e do qual 

dependem para prover as suas necessidades.

As organizações vistas 

como sistemas políticos

As organizações são perspetivadas como sistemas 

políticos, onde constantemente emergem conflitos 

de interesses e de poder.

As organizações vistas 

como Cérebros

As organizações têm capacidade de aprender a 

aprender, através de sistemas de processamento 

de informação, de comunicação e de tomada de 

decisão e estão dotadas de um carácter holográfi-

co que lhes permite armazenar informação do seu 

todo em todas as partes.

Organizações vistas como 

culturas

A organização é descrita com um fenómeno social 

e simbólico. Centra-se a atenção nos valores, nas 

lógicas de funcionamento, nos mitos e na lingua-

gem dos implícitos no quotidiano da organização 

(Bilhim, 2001).
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III - Aprender a aprendizagem e gerir a Gestão do Conhecimento

A forma como a aprendizagem e o conhecimento têm vindo a ser perspetivados, 

depende da formação científica em que se inserem os diversos autores que se têm de-

bruçado sobre o tema. A literatura relativa à Psicologia e à Teoria Organizacional enfa-

tiza predominantemente o processo de aprendizagem e criação do conhecimento. Esta 

última abordagem tende a concentrar-se sobre o tema da “Gestão do Conhecimento”, 

como uma atividade de divulgação e explicitação do conhecimento que está embutido 

nas práticas individuais e coletivas da organização (Nonaka & Takeuchi, 1997), sendo o 

conhecimento encarado como um processo que envolve atividades individuais e sociais 

de criatividade, inovação, motivação e comunicação.

No presente capítulo, abordaremos as principais interpretações sobre os proces-

sos de aprendizagem individual e organizacional e de Gestão do Conhecimento. Numa 

primeira parte, sintetizar-se-ão os principais modelos que se centram no processo de 

aprendizagem individual e organizacional. Numa segunda parte deste capítulo procu-

rar-se-á enquadrar o aparecimento e o desenvolvimento da problemática da Gestão do 

Conhecimento, bem como explicitar alguns modelos desenvolvidos que se têm afigura-

do como formas, de conceptualizar e operacionalizar a Gestão do Conhecimento. Estes 

modelos, ao serem analisados, permitirão um entendimento mais profundo sobre o que 

é a Gestão do Conhecimento, quais os seus processos e quais as práticas de gestão fa-

cilitadoras dos mesmos. Sempre no sentido de se ir balizando o modelo de análise em 

que se ancorará o estudo empírico, através do qual se pretendem estudar os processos 

de Gestão do Conhecimento em organizações hoteleiras.

3.1 Teorias da aprendizagem 

Os processos de aprendizagem é um tema que tem vindo a ganhar relevância no do-

mínio do pensamento organizacional e a suscitar um crescente número de estudos em-

píricos e de reflexões teóricas. Existe, de facto, um vasto conjunto de teorias sobre esta 

matéria, contudo, parece não existir ainda o consenso suficiente que permita uma sínte-

se do “estado da arte” relativamente ao conteúdo do conceito de aprendizagem (Fernan-

des, 2007). Por este facto, apresentam-se, de uma forma sucinta, apenas as perspeti-

vas sobre a aprendizagem que, em nosso entender, sejam efetivamente representativas 

das principais reflexões neste domínio. A perspetiva individual da aprendizagem será 

analisada através de uma incursão sobre os principais trabalhos de psicólogos que se 

debruçaram ou preocuparam, especificamente, com esta temática.

Segundo Klein (1996), as teorias da aprendizagem individual dividem-se em duas gran-

des perspetivas: as teorias behavioristas ou comportamentais e as teorias cognitivistas. As 

teorias comportamentais centram-se no estudo objetivo do comportamento. Estas teorias 

partem do princípio de que os comportamentos complexos podem ser interpretados a par-

tir de conceitos simples, sem recurso a processos mentais superiores ou forças psíquicas 
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internas. Segundo as mesmas teorias, a aprendizagem ocorre à medida que as pessoas 

mudam o seu comportamento em resposta a estímulos do ambiente. Foi este o modelo 

que dominou os trabalhos dos psicólogos na primeira metade do século passado. As teo-

rias cognitivistas, por seu turno, são mais abrangentes do que as behavioristas e procuram 

explicar fenómenos mais complexos como a aprendizagem de conceitos e a solução de 

problemas. Segundo este modelo, os comportamentos, as crenças e perceções dos indi-

víduos constituem fatores que influem na perceção da realidade (Fleury & Fleury, 2001).

Thorndicke (1874-1949) foi uma das figuras mais influentes no campo da reflexão 

acerca dos processos de aprendizagem. A publicação da sua tese de doutoramento de-

signada Animal intelligence: an experimental study of associative processes in animals, an-

tecedeu em quatro anos os trabalhos de Pavlov. Este investigador foi considerado um 

teórico do “conexionismo”. A teoria conexionista da aprendizagem, denominada tam-

bém por “associativismo moderno” “funcionalismo moderno” ou “Psicologia do estímu-

lo-resposta”, tem em atenção a associação entre as impressões dos sentidos e os im-

pulsos para a ação, ou seja, a associação entre o estímulo (S) e a resposta (R) (Aguiar, 

1989). Para Thorndicke, o estímulo é um estado de coisas ou factos que influenciam 

uma pessoa, sendo a resposta qualquer condição ou estado de coisas dentro do orga-

nismo. O organismo é dotado de algumas tendências ou conexões básicas já formadas 

ou tem uma certa predisposição para a sua formação. Assim, um determinado estímu-

lo do meio ambiente é conduzido através de fibras nervosas a certa célula que, por sua 

vez, estabelece associações ou conexões com outras congéneres (Aguiar, 1989, pp. 36-

64). Foi através dos resultados dos trabalhos desenvolvidos por este investigador que 

foi possível descobrir que os diversos tipos de resposta animal podem ser controlados 

através de recompensas e de punições. A aprendizagem era então encarada como um 

processo passivo e mecânico que dependeria apenas dos estímulos ambientais de refor-

ço. Apoiando-se em bases estritamente empíricas, Thorndicke propôs três leis ou prin-

cípios gerais da aprendizagem (Aguiar, 1989, p. 64): 

i) A lei da prontidão ou da predisposição – uma impressão sensorial associa-se a um 

impulso para agir, o realizar da ação provoca satisfação, mas não fazê-lo provoca abor-

recimento e desconforto. 

ii) A lei do efeito – se uma resposta produz um bom efeito e leva a um estado satisfa-

tório, tende a ser repetida quando a situação voltar a suceder. Assim, uma associação é 

fortalecida ou enfraquecida em virtude das suas consequências (recompensa e punição).

iii) A lei do exercício – a associação entre estímulo e resposta é intensificada com a prá-

tica ou repetição da associação. Isto é, quanto mais vezes uma dada situação é seguida 

de um reforço55 particular, maior será a força da associação entre a situação e a resposta. 

De acordo com esta perspetiva, a associação entre um estímulo e uma resposta é 

fortalecida se for seguida de uma recompensa. Desta forma, o processo de aprendiza-

gem corresponde à atividade de gravar as respostas corretas e eliminar as incorretas 

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento

55 O reforço tanto pode significar a obtenção de algo com valor positivo (comida, bebida), como o cessar de algo com 
valor negativo (suspensão da punição).
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ou desagradáveis a partir das suas consequências, sendo uma questão de recompensa 

ou punição (Bergamini, 1990, p. 67). Ou seja, quando um indivíduo se confronta com 

uma situação-problema as tentativas de solução são feitas por  “ensaios e erros” e pela 

seleção da resposta mais adequada entre as várias possíveis (Bergamini, 1990, p. 67). 

Assim a aprendizagem ocorre através de ensaios e erros, ou seja, pela seleção e asso-

ciação de estímulos e respostas.56

A lei do efeito foi a base do trabalho de Skinner, o famoso behaviorista, que contri-

buiu para que esta corrente fosse, durante décadas, o paradigma do pensamento cien-

tífico em psicologia, particularmente nos EUA.

O behavorismo, também designado por comportamentalismo, foi fundado em 1913 

por Watson57 (1878-1958). Este autor defendia que a observação das reações de um or-

ganismo permite o estabelecimento de leis que, por sua vez, permitem prever as reações 

face a determinadas variações do meio (Reuchelin, 1986, citado por Fernandes, 2007). 

Este modelo está associado aos trabalhos de Pavlov, de Skinner e aos conceitos de condi-

cionamento e de “estímulo-resposta”.58 Na perspetiva behaviorista a aprendizagem pode 

ser definida como a mudança de comportamento que é induzida pela experiência. A 

aprendizagem é encarada como um processo de tentativa-e-erro que leva a uma melhor 

adaptação do indivíduo ao meio, permitindo-lhe ajustar-se ao meio onde se insere.

A aprendizagem a partir do condicionamento proposta por Pavlov,59teve uma grande 

importância no estudo da aprendizagem. Este autor realizou a conhecida experiência 

com um cão, a comida e uma campainha. Após a repetição de uma associação de estí-

mulos verificou-se que o cão salivava perante o estímulo que anteriormente não provo-

cava qualquer resposta mesmo na ausência do estímulo incondicionado (comida). Deste 

modo, o som da campainha passou a ser um “estímulo condicionado” e a salivação uma 

“resposta condicionada” (Guiar, 1989). Pavlov considerou este tipo de condicionamento 

como a aprendizagem por condicionamento clássico, consistindo na associação de um 

estímulo neutro com uma resposta incondicionada (Fernandes, 2007).

Como já foi referido, Skinner foi um dos mais importantes protagonistas dos prin-

cípios do behaviorismo. Para este autor, o condicionamento operante é responsável pe-

las aprendizagens, as quais são consequência de comportamentos voluntários. Skinner 

parte do princípio de que os indivíduos aprendem a agir no seu meio ambiente com 

o propósito de atingirem os seus fins. O condicionamento operante acontece quando 

os indivíduos compreendem que os seus comportamentos podem ser apropriados ou 

inapropriados para o alcance dos seus objetivos em sociedade (Skinner, 1985). As pes-

56 Thorndike comprovou esta teoria através do resultado de uma experiência com gatos. Esta experiência consistia em 
colocar um gato faminto dentro de uma caixa com inúmeras portas, onde apenas uma dava acesso a comida. Obser-
varam-se muitos ensaios errados antes do gato abrir a porta correta. Posteriormente, constatou-se que quando o gato 
era introduzido na caixa repetidas vezes mais rapidamente se dirigia à porta correta até deixar de errar, verificando-se 
uma aprendizagem através de tentativa-erro (Bergamini, 1990).

57 Watson, em 1910, começou a trabalhar com Thorndicke e, em 1913, publicou o artigo intitulado “Psicology as the 
behaviorist views it”.

58 Estímulo é definido como a modificação de um ou vários aspetos do meio; resposta é entendida como a modificação 
de uma ou várias partes do comportamento (Bergamini, 1990).

59 Apresentada pela primeira vez em 1902.
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soas incentivam o comportamento umas das outras através de reforços positivos ou ne-

gativos. Na perspetiva de Skinner, um reforço positivo é “qualquer estímulo que quando 

é apresentado aumenta a frequência do comportamento” ( Skinner, 1985, p. 181). Desta 

forma, quando uma ação tem consequências benéficas para o indivíduo, este considera-

-a como um reforço positivo. No entanto, um sinal motivador pode não ser encarado da 

mesma forma por diferentes pessoas, pelo que é importante conhecer a realidade de 

cada indivíduo. De facto, o que é motivador para uns poderá não ser para outros. Inver-

samente, um reforço negativo corresponde a “qualquer estímulo que, quando retirado, 

aumenta a frequência do comportamento (Skinner, 1985, p.181)60. 

Skinner classificou os reforços como primários ou secundários. Nos reforços primá-

rios a apresentação de estímulos é de importância biológica, já os reforços secundários 

consistem na apresentação de estímulos de ordem psicológica, como o elogio, o sorri-

so, o aceno de cabeça, etc., sendo estes últimos os mais utilizados na estruturação do 

comportamento humano (Bergamini, 1990).

A forma como os reforços são aplicados tem uma grande influência na aprendizagem. 

O reforço pode ser aplicado sempre que se verifica o comportamento (reforço contínuo) 

permitindo aos indivíduos avaliar e corrigir os seus erros de forma imediata, tendendo a 

uma aprendizagem mais rápida, ou pode ser aplicado de forma intermitente (reforço in-

termitente), sendo aplicado num determinado intervalo de tempo ou tendo em conta o 

número de comportamentos que são apropriados (Fernandes, 2007). Assim, segundo 

a perspetiva do condicionamento operante, todos os comportamentos são controlados 

através das consequências que têm nos indivíduos, ocorrendo mediante algum reforço 

(Fernandes, 2007, p. 31). É neste sentido que se pode afirmar que, na perspetiva do beha-

viorismo os sujeitos são passivos, uma vez que as aprendizagens não constituem uma 

qualidade intrínseca e carecem de impulsos provenientes do meio ambiente para que 

possam, efetivamente, acontecer.

Por exemplo, em termos organizacionais, se um aumento de salários (estímulo) deter-

minou um aumento da produtividade de um funcionário (resposta), é expectável que de 

todas as vezes que ocorra uma melhoria nos vencimentos o trabalhador produza mais 

(Bergamini, 1990).Por outro lado, caso deseje reduzir a probabilidade de um determinado 

comportamento, a organização terá de perceber quais os fatores que o potenciam, de for-

ma a deixar de reforçar esse comportamento, diminuindo a sua frequência até à extinção.

Embora tenha dominado a primeira metade do século passado, através do trabalho 

dos psicólogos (Terra, 2001a), este modelo rapidamente se revelou insuficiente para ex-

plicar totalmente o complexo processo da aprendizagem humana. O behaviorismo, ao 

cingir o comportamento humano ao mecanismo de estímulo-resposta, desconsidera o 

potencial criativo e inovador dos indivíduos e o desenvolvimento das suas capacidades 

60 O autor procurou comprovar esta tese a partir da uma experiência com um rato dentro de uma caixa, hoje univer-
salmente conhecida por “caixa de Skinner”. Esperava-se que o animal pressionasse uma pequena alavanca que provo-
caria o aparecimento de uma bola de comida. Ora, o rato acabou por pressionar a alavanca sem ninguém o ensinar, 
através de um comportamento exploratório que provocou uma transformação no meio, pelo que o investigador lhe 
chamou comportamento operante, contrariamente ao comportamento do cão de Pavlov que apenas respondeu ao es-
tímulo ambiental através de reflexo (Bergamini, 1990).

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento
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61 O conceito de insight foi introduzido por Kohler em 1917. Consiste no discernimento ou compreensão do sujeito pe-
rante uma situação problemática, conseguindo estruturá-la (Aguiar, 1989). 

62 Esta teoria foi introduzida nos EUA em 1920.

63 Piaget realizou inúmeras experiências com crianças, de forma a caracterizar os seus estádios de desenvolvimento,  
com o intuito de compreender os processos cognitivos dos indivíduos. O seu objeto de estudo não era exatamente a 
aprendizagem individual, mas na tentativa de compreender como os comportamentos, as crenças, as motivações e 
as capacidades cognitivas do Homem se vão formatando, durante os primeiros tempos de vida, criou uma teoria da 
aprendizagem que explica o desenvolvimento do indivíduo (Fernandes, 2007, p. 35). 

humanas, pois não considera factores como a resolução de problemas, as crenças e os 

aspetos psicológicos como a motivação e a cognição, como agentes que incorporam o 

comportamento humano (Aguiar, 1989, p. 75).

As teorias cognitivistas, por seu lado, explicam os processos de aprendizagem tendo 

em conta a forma como as perceções, atitudes e crenças são modificadas pela experiên-

cia e afetam os comportamentos. Esta abordagem identifica-se com a Teoria da Gestalt, 

que refere que a aprendizagem ocorre a partir de insights61 e da compreensão das rela-

ções lógicas entre meios e fins e entre causa e efeito (Fleury & Fleury, 2001). Os defenso-

res desta teoria procuram compreender a mente e as suas capacidades ou realizações ao 

nível das perceções, aprendizagem, pensamento e utilização da linguagem (Pfromm Net-

to, 1987). Para isso, recorrem à abordagem do processamento da informação, de forma 

a compreender a aprendizagem e os principais processos mentais, como o pensamento 

os julgamentos, a tomada de decisões a solução de problemas etc. (Shrivastava, 1983). 

O Gestaltismo foi fundado por Max Wertheimer, em 1912, na Alemanha, tendo como 

principais discípulos Kurt Koffka e Wolfgang Köhler62. Para os representantes desta cor-

rente, a vida mental não é apenas a soma das partes, mas sim a interpretação das situa-

ções através da perceção das relações entre os elementos. A pessoa, no seu processo 

de aquisição de conhecimento, não interpreta o que ocorre em função de um simples 

um acumular de sensações ou associações individuais, mas sim em função de uma es-

trutura global organizada ou Gestalt (Aguiar, 1989). 

Jean Piaget (1896-1980), responsável pelo desenvolvimento da perspetiva que viria a 

ser designada por cognitivismo, foi outro dos autores emblemáticos no que diz respeito 

às questões da aprendizagem.63 Para este autor, a existência de aprendizagens durante 

a assimilação de um novo objeto exige um quadro prévio. Se não houver um esquema 

para assimilar um acontecimento, este, é simplesmente ignorado por parte do indivíduo 

(Fernandes, 2007). O aspeto essencial da aprendizagem prende-se com a interação en-

tre os processos de assimilação e acomodação (Piaget, 1976). Segundo este princípio, 

o ser humano assimila os dados que obtém do exterior mas, uma vez que tem uma es-

trutura mental que não está “vazia”, necessita de adaptar esses dados à estrutura exis-

tente. Assim, a assimilação permite a apreensão dos objetos que correspondem à es-

trutura existente do indivíduo e, simultaneamente, quando os objetos não se encaixam 

nessa estrutura, a acomodação transforma o esquema existente em consonância com 

as características do novo objeto e este é assimilado (Piaget, 1976). A criação de um 

novo esquema leva a uma nova aprendizagem. Deste modo, a aprendizagem resulta de 

um processo de adaptação à realidade externa, ou seja, ao meio onde o indivíduo se in-
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sere e movimenta. É de salientar ainda, que aquilo que o indivíduo apreende são as suas 

representações da realidade e não propriamente os objetos em si (Fernandes, 2007, p. 

37). Esta perspetiva revela que nenhum conhecimento nos chega do exterior sem que 

sofra alguma alteração pela nossa parte. Ou seja, tudo o que aprendemos é influenciado 

por aquilo que já tínhamos aprendido. A aprendizagem ocorre assim, através do equilí-

brio entre a assimilação e a acomodação, resultando em adaptação (Piaget, 1976).

Albert Bandura a partir dos anos 1960, através de estudos realizados com crianças, 

procura compreender os processos de aprendizagem, desenvolvendo a Teoria da Cognição 

Social. Segundo Bandura (1986), as respostas do indivíduo resultam da interação com o 

meio onde este se insere, dos comportamentos, dos fatores pessoais (como as competên-

cias), dos valores e motivações que se influenciam mutuamente. O autor refere que nem 

sempre as pessoas têm oportunidade de aprender através da ação no meio em que se en-

contram pois podem não ter aí um papel ativo nesse meio. No entanto, conseguem apren-

der através da observação do comportamento de outros e a partir das consequências dos 

seus próprios comportamentos. Deste modo, a aprendizagem pela observação permite 

que as pessoas aprendam através da aquisição de novos padrões de comportamento, sem 

implicar a tentativa-erro. O autor designou este tipo de aprendizagem por aprendizagem 

vicarial. Para que a aprendizagem se efetue deste modo, é necessário que os indivíduos 

tenham um grande autocontrolo e vontade de aprender, pois pode não existir nenhum es-

tímulo externo (Bandura, 1986).

Na perspetiva de Bandura é no contexto das interações sociais que se aprendem os com-

portamentos que nos permitem viver em sociedade e desenvolver capacidades especifica-

mente humanas. A aprendizagem desenrola-se ao longo de toda a vida, através do processo 

de socialização, isto é, através da observação, identificação e imitação de um modelo. Deste 

modo, um indivíduo pode adquirir um comportamento novo, observando e imitando os ou-

tros; processo que é designado pelo autor por modelação (Pfromm Netto, 1987).

Bandura realça ainda os seguintes quatro subprocessos na aprendizagem por obser-

vação/modelação (Bandura, 1986, pp. 86-92; Pfromm Netto, 1987, pp. 72). 

i) Processos de atenção; na medida em que existe uma seleção daquilo a que presta-

mos atenção, este é um fator crucial para se aprender por observação. Essa seleção é 

feita em função das características do modelo (estatuto/prestígio, competência, valên-

cia afetiva), do observador e da atividade em si.

ii) Processos de retenção; a informação observada é codificada, traduzida e armaze-

nada no nosso cérebro, com uma organização em padrões, através de imagens e cons-

truções verbais.

iii) Processos de reprodução; consiste na tradução das conceções simbólicas do com-

portamento que foi armazenado na memória em ações que lhe correspondam. 

iv) Processos motivacionais; envolvem a representação cognitiva das consequências da 

ação e o desenvolvimento de incentivos que sustentam a continuação dessas atividades. 

Numa criança, inicialmente, os fatores motivacionais prendem-se com os efeitos senso-

riais das suas ações, depois, no decurso do seu desenvolvimento surgem as motivações 
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sociais e as motivações simbólicas. Os diferentes níveis dos fatores motivacionais (senso-

riais, sociais, simbólicos) originam diferentes formas de benefícios de eficácia pessoal e 

satisfação pessoal. Quando as crianças percebem que a modelação é um meio de melho-

rar as suas capacidades, adotam os comportamentos observados no sentido de garanti-

rem a autoeficácia e a satisfação pessoal. À medida que a criança se desenvolve os fato-

res motivacionais sofrem diferentes e significativas mudanças, no sentido em que há uma 

complexificação dos incentivos e benefícios esperados (Bandura, 1986, p. 91).

Bandura identificou três tipos de reforços: o reforço externo quando é o observador 

que é reforçado (recompensado) ao reproduzir o comportamento que observou; o re-

forço vicário: quando é o modelo a ser reforçado, ou seja quando o próprio modelo é 

recompensado ou punido transferindo-se esse reforço para o observador (é, assim que 

os resultados observados no comportamento dos outros podem modificar o nosso com-

portamento da mesma forma que os resultados obtidos pela experiência direta) e, por 

último, o autorreforço, quando é o sujeito que controla os seus próprios reforços (por 

exemplo, a satisfação pessoal que o observador experimenta após imitação de um com-

portamento observado) (Bandura, 1986).

De acordo com Bandura, a perceção que as pessoas têm da sua própria eficácia64 é 

fundamental para a aprendizagem vicarial. Indivíduos com um nível elevado de autoefi-

cácia tendem a confrontar-se constantemente com novos objetivos e atividades, revelan-

do níveis de empenho superiores (Bandura, 1986). Segundo o autor, o autoconhecimen-

to sobre a eficácia baseia-se em quatro fontes principais (Bandura, 1986, pp. 399-401): 

i) concretização do desempenho: experiências de realizações com sucesso aumentam 

a perceção de eficácia e os insucessos continuados diminuem a perceção de eficácia;

ii) as experiências vicárias; a observação de outras pessoas a terem sucesso nas suas 

ações pode elevar a autoeficácia dos observadores, levando-os a pensar que eles tam-

bém são capazes de agir com sucesso em situações comparáveis; 

iii) a persuasão verbal: quando os outros afirmam que o sujeito possui as capacidades 

para alcançar o que pretende;

iv) os  indicadores fisiológicos: quando as pessoas avaliam as suas capacidades, ba-

seando-se em informação somática fornecida pelo seu estado fisiológico e emocional.

Na mesma linha de pensamento Gagné veio defender que a aprendizagem individual 

depende das capacidades de cada um e das condições externas de aprendizagem. Este 

autor reuniu num único modelo alguns dos conceitos essenciais das teorias behavioris-

tas e cognitivistas (Mussen et al, 1997, citado por Fernandes, 2007), no qual identificou 

oito tipos de aprendizagens, constituindo cada uma delas o requisito para a ocorrência 

da aprendizagem seguinte, designadamente (Gagné, 1984, pp. 27-52):

i) A Aprendizagem de sinal – ocorre quando há uma resposta condicionada a um de-

64 Convicção que a pessoa tem de que pode executar alguma coisa com êxito. Confiança que o indivíduo tem na sua 
capacidade para alcançar algo através das suas próprias ações (Bandura, 1986).
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terminado sinal. Este tipo de aprendizagem corresponde ao condicionamento clássico. 

Esta aprendizagem apresenta um caráter involuntário, ou seja, o aprendente responde 

perante a presença de um determinado sinal (que pode ser um gesto ou um som) as-

sociados a determinados estímulos, através de respostas emocionais e difusas que não 

estão sobre o seu controlo como as reações de medo, as acelerações cardíacas, etc. 

Este tipo de aprendizagem sucede mais a um nível inconsciente e, por vezes, resulta de 

episódios que marcam o indivíduo, como por exemplo um acidente, e que geram medos 

involuntários, como por exemplo o medo da água e da altura.

ii) Aprendizagem estímulo-resposta – Caracteriza-se pela perceção, por parte dos indi-

víduos, de que os seus comportamentos se podem converter em consequências benéfi-

cas ou maléficas para si próprios. Esta aprendizagem é voluntária, ou seja, o indivíduo 

responde mediante a observação das consequências das suas ações. Esta aprendiza-

gem é similar ao condicionamento operante de Skinner.

iii) Aprendizagem em cadeia – Surge quando se verifica uma cadeia de dois ou mais es-

tímulos-respostas não-verbais.65 O nosso quotidiano está repleto deste tipo de aprendiza-

gens, sendo umas mais complexas do que outras. Por exemplo, conduzir um automóvel.

iv) Aprendizagem por associação verbal – Esta aprendizagem, embora seja semelhante 

à anterior, ocorre ao nível da  linguagem por ter como base cadeias verbais. Por exem-

plo, uma pessoa pode aprender uma palavra da língua portuguesa, numa língua estran-

geira, através de uma cadeia de associações.66

v) Aprendizagem por discriminação múltipla – O indivíduo é capaz de responder face 

a diferentes tipos de estímulos da mesma categoria. Por exemplo, podemos identificar 

diferentes modelos de carros da mesma marca, relacionando determinadas caracterís-

ticas (faróis duplos, ordenamento cromado à volta do para-brisas, etc.) que constituem 

combinações de estímulos habitualmente associados a um modelo. 

vi) Aprendizagem por conceitos – Sucede quando o indivíduo cria diferentes conceitos 

identificando estímulos que pertencem a diferentes categorias. Por exemplo, quando se 

dá a uma criança uma colher com um tamanho diferente daquele que ela conhece, ela 

reconhece, apesar disso, que o objeto pertence ao grupo das colheres e não ao das fa-

cas (Fernandes, 2007). 

vii) Aprendizagem por princípios – Um princípio é uma cadeia de dois ou mais concei-

tos. Este tipo de aprendizagem refere-se a uma estrutura formal capaz de estabelecer 

uma cadeia de dois ou mais conceitos. Estes, para se ligarem devem ser apreendidos 

anteriormente. Isto é, os indivíduos aprendem um conjunto de regras que pertencem a 

diferentes categorias e só depois as encadeiam. Por exemplo “os objetos redondos” “ro-

lam”, estes dois conceitos tiveram de ser adquiridos previamente e de forma indepen-

dente para posteriormente serem relacionados.  

viii) Aprendizagem através da resolução de problemas – Quando o indivíduo descobre 

65 Como, por exemplo, uma criança associar o deitar ao abraçar de uma boneca e consequentemente solicitar a bone-
ca (Gagné, 1984).

66 Por exemplo fósforo em francês é alumette e poderemos associar a iluminar. Se uma pessoa não conhece a palavra 
iluminar a cadeia que ela estabelece será certamente diferente, podendo ser mais longa ou curta e envolver imagens 
ou outro tipo de representações (Gagné, 1984).
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uma combinação de novas regras que aplica para resolver problemas. Isto é, o indivíduo 

combina os princípios já aprendidos com novos princípios de hierarquia mais elevada. 

Esta aprendizagem exige pensamento. Através de processos de combinação de princí-

pios antigos e novos a pessoa torna-se apta a resolver novos problemas. 

Gagné (1970, citado por Fernandes, 2007), refere que a aprendizagem é cumulativa 

nestas diferentes tipologias, pois para que o indivíduo chegue à resolução de problemas 

tem de ocorrer primeiramente a aprendizagem de regras, conceitos, etc. O autor conside-

ra que cada pessoa tem uma capacidade para generalizar regras, princípios e conceitos, 

no entanto, cada tipo de aprendizagem tem início num determinado estádio cognitivo que 

varia de pessoa para pessoa e determina as diferentes capacidades de desempenho.

Segundo (Fleury & Fleury, 2001), as atuais abordagens da aprendizagem organi-

zacional mobilizam tanto a vertente comportamentalista como a vertente cognitivista, 

uma vez que envolvem tanto a elaboração de novos mapas cognitivos, que permitem à 

organização compreender melhor o que se passa no ambiente interno e externo (abor-

dagem cognitivista), como a definição de novos comportamentos como consequência 

da efetiva aprendizagem (abordagem behaviorista).

As teorias da aprendizagem abordadas até aqui não esgotam o extenso rol de pro-

postas teóricas, modelos ou paradigmas, com os quais os psicólogos têm procura-

do compreender como os seres humanos e os animais aprendem. Kimble (citado por 

Pfromm Netto, 1987) refere que, possivelmente, a lição a ser aprendida com o estudo 

das inúmeras teorias sobre a aprendizagem seja a pluralidade deste termo. Designa-

ções como: condicionamento clássico, condicionamento instrumental, aquisição de ha-

bilidades, formação de conceitos, aprendizagem verbal, aprendizagem de princípios, 

aprendizagem por imitação de modelos, solução de problemas – são algumas de entre 

várias categorias que vão desde as primitivas formas de adaptação dos organismos, até 

às formas mais complexas de aprendizagem humana que dificilmente podem ser expli-

cadas da mesma forma. Seria realmente espantoso se uma única teoria fosse capaz de 

explicar toda esta diversidade. A verdade é que nenhuma teoria da aprendizagem co-

bre mais do que uma pequena parte do fenómeno, pelo que cada uma delas serve para 

acentuar algum aspeto em particular, contribuindo para o enriquecimento do nosso en-

tendimento relativamente às situações de aprendizagem. 
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3.2 A aprendizagem organizacional 

3.2.1 Especificação conceptual da aprendizagem organizacional

É importante referir que, nos anos 70 do século XX, se verificou uma grande contesta-

ção relativamente ao conceito de aprendizagem organizacional. De facto, a comunidade 

académica demonstrou alguma relutância em aceitar o conceito. No entanto, na atualida-

de esta questão parece não levantar dúvidas, quer ao nível dos teóricos das organizações, 

quer ao nível dos atores que, no terreno, encaram a aprendizagem organizacional como 

fundamental no domínio das “ciências da administração” (Fernandes, 2007). 

Será pertinente, então, levantar a seguinte questão: porque se presume que as orga-

nizações aprendem? As explicações mais comuns para a necessidade de aprendizagem 

são fundamentadas na indispensável adaptação e melhoria de eficiência em momentos 

de mudança constante (Cook & Yanow, 1993). A psicologia e a biologia, por exemplo, en-

caram a aprendizagem como a forma de adaptação que eleva a probabilidade de sobre-

vivência dos seres vivos em ambientes em mutação. Do ponto de vista da teoria organi-

zacional, a aprendizagem é encorajada pela necessidade da organização de responder 

aos estímulos externos e adaptar-se a ambientes em mudança. Nesta ótica, a Gestão do 

Conhecimento e a aprendizagem correspondem a uma procura intencional de preservar 

e melhorar a competitividade, produtividade e inovação em circunstâncias incertas de 

mercado e evolução tecnológica.

Analisando o conceito de aprendizagem ao longo da literatura, Tsang (1997) concluiu 

que existem praticamente tantas definições diferentes como os autores que se propuse-

ram definir o conceito. 

( …) researchers do not have any hesitation in creating their 

own definitions of organizational learning. Consequently, defi-

nitions are as many as there are writers on the subject. These 

definitions vary greatly in terms of the breadth of ideas covered 

(Tsang, 1997, p. 75).

Tsang (1997) chegou à conclusão de que o conceito de mudança (seja ao nível cog-

nitivo ou comportamental) é a base sobre a qual todas as definições de aprendizagem 

organizacional se centram. Contudo, a maioria das definições relacionam-se mais com 

mudanças de cariz comportamental, quer seja no comportamento atual ou no com-

portamento potencial. Estas definições têm subjacente a ideia de que as lições apren-

didas por uma organização poderão ter um impacto no presente e no futuro (Fernan-

des, 2007, p. 42). Baseando-se nestas premissas e no sentido de obter uma visão mais 

abrangente desta síntese, Fernandes (2007) identifica outras definições.
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Conceitos Perspetivas

“A aprendizagem organizacional é o processo de deteção e 

correção dos erros” (Argyris, 1977, p. 116).

Comportamental 

(atual)

“A aprendizagem organizacional refere-se à capacidade de 

uma organização transferir e integrar informação” (Hull e 

Ferrell, 1997, p. 98).

Cognitiva

“A aprendizagem organizacional é o modo pelo qual a 

aprendizagem dos indivíduos possibilita a criação de res-

postas adequadas para o meio” (Huysman, 1999, p. 61).

Comportamental 

(atual)

“A aprendizagem organizacional é definida como o proces-

so de codificação das experiências passadas nas rotinas 

organizacionais” (Markóczy, 1994:, pp. 9-10).

Cognitiva e 

comportamental 

(atual)

“A aprendizagem organizacional é o uso intencional de pro-

cessos de aprendizagem por parte dos indivíduos, grupos 

e ao nível do sistema para se mudar constantemente a or-

ganização de modo a satisfazer os seus parceiros” (Dixon, 

1994, p. 5).

Comportamental 

(potencial)

“A aprendizagem organizacional é o sistema de ações, 

atores, símbolos e processos que permitem a uma orga-

nização transformar a informação em conhecimento váli-

do que aumenta a capacidade adaptativa a longo prazo” 

(Schwantd e Gundlach, 1992, p. 8).

Cognitiva

“A aprendizagem organizacional é o processo pelo qual o 

conhecimento acerca da relação entre a organização e o 

meio ocorre” (Ducan e weiss, 1979, p. 84).

Cognitiva

“A aprendizagem Organizacional ocorre quando grupos de 

pessoas dão a mesma resposta face a diferentes estímu-

los” (Weick, 1991, p. 121).

Comportamental 

(atual)

“A aprendizagem organizacional é o processo através do 

qual as organizações compreendem e gerem as suas expe-

riências” (Glynn e tal., 1991, pp. 26-27).

Comportamental 

(atual)

“A aprendizagem organizacional inclui tanto o processo 

pelo qual as organizações se ajustam defensivamente à 

realidade, como o processo pelo qual o conhecimento é 

ofensivamente utilizado para melhorar a adequação ao 

meio” (Hedberg, 1981, p. 3).

Cognitiva e

Comportamental

Tabela 3.2.1.1  Conceptuali-
zação da aprendizagem orga-
nizacional

fonte Adaptado de Fernandes 
(2007, p. 45)
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A autora considera que “a aprendizagem organizacional é um processo pelo qual 

uma organização transforma a informação em novo conhecimento de modo a encontrar 

respostas mais adequadas para o meio” (Fernandes, 2007, p. 44).

Parente (2006) chama a atenção para a possibilidade de se cometer o erro de se 

equiparar a mudança em contextos empresariais à aprendizagem organizacional, sen-

do que a mudança é apenas um fator facilitador da aprendizagem. A autora cita He-

dberg (1981) ao referir que a mudança é simplesmente um comportamento defensivo 

de ajustamento a um estímulo do ambiente externo e interno da organização, enquanto 

a aprendizagem organizacional implica a compreensão das razões inerentes às mudan-

ças, o que ultrapassa a resposta comportamental. Pelo que, segundo Hedberg, a adap-

tação sem a compreensão das relações causais que lhe são inerentes pode fazer parte 

de um nível elementar de aprendizagem, contudo, não podemos limitar a aprendizagem 

a um processo adaptativo com uma vertente meramente comportamental (Hedberg, 

1981, citado por Parente, 2006). A aprendizagem “não é um simples processo de adap-

tação a situações diferentes, mas um processo cumulativo e construtivo de evolução 

do conhecimento, com memorização dos efeitos das experiências passadas” (H. Lopes, 

2000, p. 30). Este conceito remete-nos para o desenvolvimento cognitivo e comporta-

mental.

Nesta linha de pensamento, Fiol & Lyles (1985) esclarecem que a aprendizagem en-

volve um progresso cognitivo e que a mudança de comportamento não implica neces-

sariamente aprendizagem. Nesse sentido, as autoras distinguem a cognição do compor-

tamento ao referir que as mudanças no comportamento podem ocorrer sem qualquer 

desenvolvimento de associação cognitiva, tal como os conhecimentos podem ser adqui-

ridos sem ocorrer qualquer mudança de comportamento.

The links between changes in behavior and level of cognitive de-

velopment may be depicted. Small changes in behavior do not 

tend to bring about major cognitive development—the change 

may be too gradual for clear associations to emerge; nor do ma-

jor changes in behavior imply equally large advances in cognitive 

development (Fiol & Lyles, 1985, p. 806).

No entanto, o conceito de mudança e aprendizagem individual e organizacional es-

tão relacionados. Na perspetiva de Parente (2006), as aprendizagens individual, cole-

tiva e organizacional (a aprendizagem desenvolvida pelos indivíduos, partilhada pelos 

grupos e pela organização) ocorrem mais facilmente (ainda que não necessariamente) 

quando se vivenciam processos de mudança nas organizações.

A investigação no âmbito da aprendizagem organizacional tem assentado fortemen-

te nos modelos cognitivistas (Cook & Yanow, 1993; Lopes & Fernandes, 2002; Fleury 

& Fleury, 2001). Contudo, segundo Kim (1993), a aprendizagem organizacional é mais 

complexa e dinâmica do que a aprendizagem individual, pois quando passamos de uma 

perspetiva individual para uma perspetiva grupal, amplificamos a complexidade. O co-

nhecimento movimenta-se nas organizações, sendo trocado, comprado, descoberto, 
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criado e aplicado ao trabalho. Ao contrário do conhecimento individual, o conhecimento 

organizacional é altamente dinâmico e, se quisermos que o conhecimento seja utilizado 

de maneira mais eficaz, precisamos de entender melhor as forças que o impelem (Da-

venport & Prusak, 1998). É importante ter presente que a aprendizagem organizacional 

resulta, não só das aprendizagens individuais, mas também das dinâmicas estabeleci-

das entre indivíduos nas organizações. Sendo assim, a análise da aprendizagem orga-

nizacional transporta-nos para um nível sistémico e não para um nível individual, enten-

dendo-se como um processo através do qual se desenvolve conhecimento resultante da 

interação da organização com o meio (Ducan & Weiss, citados por L. Cardoso, 2000).

Weick (1991) realça que as aprendizagens individuais e organizacionais são aprendi-

zagens diferentes e requerem conceptualizações diferentes.

The defining property of learning is the combination of same sti-

mulus and different response. If this combination is difficult to 

observe or difficult to create, then an inference of learning is dif-

ficult to sustain. The point I want to argue is that the combination 

of same stimulus, different response is rare in organizations mea-

ning either that organizations don’t learn or that organizations 

learn but in nontraditional ways (Weick, 1991, p. 117).

Afigura-se necessário concentrar o olhar nas definições tradicionais de aprendizagem 

e, ao mesmo tempo, nas características específicas das organizações (Weick, 1991). Cook 

e Yanow (1993) reforçam esta ideia, referindo que para se compreender a aprendizagem 

organizacional é necessário estudar as características das organizações, em vez de partir 

do comportamento humano de forma a perspetivá-lo numa ótica organizacional. 

Para Lopes, a aprendizagem organizacional encontra-se na fronteira entre as abor-

dagens cognitivistas e sociológicas das organizações (Lopes, 1993 citada por Veloso, 

2004, p. 404). A aprendizagem organizacional é intrinsecamente social e coletiva, im-

plica “códigos comuns de comunicação e procedimentos de pesquisa coordenados” 

(Lopes, 1993, p. 99, citada por Veloso, 2004, p. 404). O conhecimento que é criado 

através da aprendizagem individual ou coletiva, integra-se nas rotinas da organização, 

constituindo a essência do conhecimento operacional que permite o desempenho orga-

nizacional (Lopes, 1993 citada por Veloso, 2004, p. 404). 

Antonacopoulou (2006), fazendo um balanço das diferentes posições perante a 

aprendizagem organizacional, refere que a maior parte das contribuições neste domínio 

parecem concordar que não é possível falar propriamente em aprendizagem “organi-

zacional”, pois isso seria conferir à organização qualidades antropomórficas. Contudo, 

todas convergem em considerar a aprendizagem organizacional como um produto das 

aprendizagens dos indivíduos (Argyris e Schön, 1978; Fiol e Lyles, 1985; Senge, 1998).

Recentemente, a atenção tem sido direcionada para as práticas coletivas nas organi-

zações, localizando, assim, a aprendizagem ao nível do grupo, tendo em conta as sub-

culturas e as interações na estrutura de uma comunidade específica (Brown e Duguid, 

1991; Crossan et al., 1995; Lave e Wenger, 1991, citados por Antonacopoulou, 2006). 
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Subsistem, por isso, os argumentos daqueles que consideram que é possível falar de 

aprendizagem “organizacional”, tendo em conta que as organizações apresentam algu-

mas habilidades de aprendizagem, tais como: a aquisição de competências, a experi-

mentação, o limite de abrangência e a melhoria contínua (DeGeus, 1997; DiBella e Ne-

vis, 1998; Rheem, 1995, citados por Antonacopoulou, 2006). 

São igualmente interessantes os argumentos daqueles que se colocam numa posição 

intermédia e consideram que “talvez” exista aprendizagem organizacional. Estes autores 

argumentam que as organizações desenvolvem e acumulam conhecimento em arquivos, 

regras, papéis, rotinas, procedimentos e que através da sua cultura e estrutura desenvol-

vem modelos mentais partilhados, valores e comportamentos que se constituem como 

parte da memória organizacional (Cohen e Bacdayan, 1994; Schulz, 2001; Walsh e Ung-

son, 1991; Weick & Roberts, 1993, citados por Antonacopoulou, 2006). Nesta perspeti-

va, a aprendizagem organizacional existe se tivermos em conta que, embora as organiza-

ções não tenham cérebros, têm sistemas cognitivos e memórias que lhes permitem dar 

um sentido às mudanças ocorridas no meio ambiente em que se movem. Deste modo, 

a aprendizagem organizacional é entendida como um processo social influenciado por 

fatores contextuais como a estrutura da organização, a informação, a comunicação e o 

controlo de processos (Hedberg, 1981; Pawlowski, 2001; Simon, 1991; Antonacopoulou, 

2006, p. 456). 

Fleury e Fleury referem que é possível identificar vários níveis onde a aprendizagem 

organizacional pode ocorrer, nomeadamente ao nível individual, de grupo e organiza-

cional. Numa primeira instância, o processo de aprendizagem ocorre ao nível do indiví-

duo. Num segundo momento, a aprendizagem dá-se ao nível do grupo, num processo 

coletivo. Para a compreensão deste processo é necessário analisar como é que o grupo 

aprende, como combina os conhecimentos e as crenças individuais, interpretando-as e 

integrando-as em esquemas coletivos partilhados que podem constituir-se como orien-

tações para a ação. Por último, a aprendizagem organizacional verifica-se quando o 

processo de aprendizagem individual, de compreensão e interpretação partilhadas pelo 

grupo se institucionaliza e inscreve nos diversos aspetos da organização (na estrutura, 

nas regras e procedimentos e elementos simbólicos) e se desenvolvem memórias que 

retêm e recuperam informações (Fleury & Fleury, 2001, pp. 192-193).

Nesta linha de pensamento, Hedberg deu um contributo importante na clarifica-

ção da relação entre aprendizagem individual e aprendizagem organizacional. Segundo 

este autor, a aprendizagem organizacional surge das pessoas, no entanto, é demasiado 

simplista considerá-la apenas uma mera acumulação de aprendizagens individuais (He-

dberg, 1981, citado por Lopes & Fernandes, 2002). Efetivamente, as organizações não 

têm cérebro mas possuem sistemas cognitivos e memórias que preservam comporta-

mentos, normas, mapas mentais e valores que lhes permitem desenvolver ideologias e 

pontos de vista, tal como as pessoas desenvolvem personalidades e crenças ao longo 

da vida (Hedberg, 1981, citado por Fiol & Lyles, 1985).

Para Hedberg, determinados aspetos (hábitos e símbolos, mitos e narrativas e sis-

temas socias - como a cultura de grupos profissionais) influenciam a aprendizagem 
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individual nas organizações e, simultaneamente, transmitem os comportamentos co-

mumente aceites na organização aos novos membros, promovendo a aprendizagem 

organizacional (Hedberg, 1981, citado por Lopes & Fernandes, 2002, pp. 73-75). Deste 

modo, segundo Hedberg, hábitos, símbolos, mitos, narrativas e sistemas sociais desem-

penham um papel semelhante às estruturas cognitivas das pessoas. Estes aspetos, con-

dicionam a interpretação dos estímulos externos à organização e associam determina-

dos estímulos a determinadas respostas, estruturando a aprendizagem organizacional. 

Ou seja, as memórias das organizações são um fator preponderante na aprendizagem 

organizacional (Hedberg, 1981, citado por Lopes & Fernandes, 2002, pp. 73-75). 

Parente (2006) conclui que a aprendizagem é um processo de “endogeneização” 

das mudanças pelos indivíduos fruto de alterações cognitivas e, eventualmente, com-

portamentais. Um processo que pode ocorrer não só ao nível individual mas, também, 

ao nível coletivo e organizacional. Deste modo, a aprendizagem individual é uma condi-

ção necessária, embora não suficiente, para a aprendizagem coletiva67 e organizacional. 

Para que suceda a aprendizagem coletiva e organizacional é necessário que os saberes 

individuais sejam partilhados e disseminados por grupos ou equipas de trabalho ou por 

toda a organização (Parente, 2006).

A mesma autora sublinha que não são apenas os processos de mudança planeados 

estrategicamente que potenciam a aprendizagem. A atividade quotidiana do trabalho 

pode fomentar atitudes de aprendizagem sem que esteja presente um processo inten-

cional de gestão para promover a aprendizagem (Parente, 2006). Segundo H. Lopes, 

(2000) a aprendizagem no trabalho depende fundamentalmente do conteúdo do tra-

balho, nomeadamente da natureza e complexidade dos problemas que o trabalhador 

tem de resolver no decurso do seu desempenho laboral. Quando a tarefa é fortemente 

estandardizada, de acordo com o modelo taylorista, o trabalhador cinge-se à aplicação 

de regras e normas, havendo pouco espaço para a criatividade ou para a descoberta de 

novas soluções. Quando o conteúdo do trabalho exige múltiplas solicitações, o compor-

tamento do trabalhador terá de ser mais adaptável e flexível, suscitando aprendizagens 

(H. Lopes, 2000). Deste modo, a aprendizagem ocorre em várias situações (formais e 

explícitas ou informais e implícitas), sendo mais difícil de ocorrer em contextos organi-

zacionais mais estagnados (Parente, 2006; Morgan, 1996).

Uma das preocupações emergentes no domínio da aprendizagem organizacional, 

prende-se com a pouca atenção que os investigadores têm dado à construção de ins-

trumentos válidos que permitam conhecer o modo como a aprendizagem ocorre nas 

organizações. Segundo Lähteenmäki e al. (2001, citados em Fernandes, 2007), a au-

sência de instrumentos de medida da aprendizagem deve-se, por um lado, à escassez 

da investigação empírica neste domínio e, por outro lado, ao caráter demasiado vago do 

conceito de aprendizagem organizacional. De facto, pode ser difícil medir algo sem que 

se tenha a exata noção do que é.

67 O conceito de “aprendizagem coletiva” relaciona-se com as dinâmicas coletivas que ocorrem nos grupos de trabalho 
e que, mediante a riqueza das interações, promovem a produção de saberes (Parente, 2006, p.95).
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Embora se assista, atualmente, aos primeiros passos da investigação nesta área e 

comecem a aparecer importantes contribuições, há ainda um longo caminho de conso-

lidação a percorrer. 

Tsang (1997), a partir de uma vasta revisão da literatura acerca da aprendizagem or-

ganizacional identificou duas correntes principais. Uma destas correntes, emerge dos 

primeiros estudos teóricos sobre o tema, nomeadamente os trabalhos de Cyert e March 

e de Argyris eSchön. Por vezes, esta perspetiva é designada de descritiva e os modelos 

esboçados são baseados na aprendizagem individual. Contudo, como já foi dito, a apren-

dizagem organizacional é bem mais complexa do que a aprendizagem individual, o que 

tem levado a que empiricamente não se tenha verificado o que preveem estes modelos. 

Segundo Garvin (1998), as análises dos académicos sobre as organizações que apren-

dem são utópicas e utilizam uma terminologia quase mística. Para além disso, fazem re-

comendações demasiado abstratas e concentram-se em grandes metáforas em detrimen-

to dos aspetos práticos. De facto, apesar de existirem construções teóricas muito ricas, 

estas são muito difíceis de operacionalizar. O mesmo autor alerta para a necessidade de 

uma definição bem fundamentada da organização que aprende, que seja de fácil aplica-

ção e convertível em ações.Para além disso, são necessárias orientações claras sobre as-

petos práticos e operacionais, bem como sobre as formas de avaliar os diversos níveis da 

aprendizagem organizacional (Garvin, 1998).

A segunda corrente, denominada de prescritiva ou da “organização aprendente”, 

surge em 1990 com o livro de Senge, The Fifth Discipline, onde se enumeram os aspetos 

considerados fundamentais para que as organizações aprendam. Esta abordagem preo-

cupa-se em descrever os processos de aprendizagem organizacional a partir da análi-

se da realidade empiricamente observada. No entanto, segundo Tsang, esta perspetiva 

tem apresentado investigações bastante rudimentares, pouco sistemáticas e pouco ri-

gorosas, muitas delas desenvolvidas por profissionais de consultoria (Tsang, 1997).

A aprendizagem organizacional tem vindo a ser teorizada a partir das metáforas da 

aprendizagem individual (Tsang, 1997), todavia, trata-se de um fenómeno diferente, mais 

complexo e ainda, de certa forma, desconhecido (Lopes & Fernandes, 2002). A fragmen-

tação teórica em torno da ideia da existência de uma aprendizagem organizacional reflete 

precisamente a complexidade deste processo e a dificuldade em conceptualizá-lo.

3.2.2 Processos de aprendizagem organizacional

Cyert e March, no seu livro A Behavioral Theory of the Firm, publicado em 1963, são 

pioneiros ao considerarem que em torno da noção de aprendizagem organizacional se 

pode constituir todo um quadro conceptual que, na sua opinião, é fundamental para 

se compreender o comportamento das organizações (Fernandes, 2007). O modelo de 

aprendizagem organizacional concebido por estes autores tem como princípio o facto 

das organizações, tal como os seres humanos, constituírem sistemas dotados de uma 

racionalidade adaptativa que lhes permite aprender com as experiências. Concebido no 
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seio da teoria comportamental das organizações, o modelo de Cyert e March centra-se 

na análise das tomadas de decisão de índole económico, partindo dos seguintes princí-

pios (Cyert & March,1963, citado por Cangelosi & Dill, 1965, pp. 194-195):

i) As organizações encontram-se em determinados estádios em resultado das suas 

ações e a qualquer momento os elementos da organização podem preferir estar num ou-

tro estádio. As preferências não são geralmente alargadas a toda a organização ou imu-

táveis. Elas refletem um consenso movediço, forjado em larga medida através da discus-

são, negociação, compromisso e jogos de poder entre subgrupos dentro da organização. 

ii) As organizações estão sujeitas a perturbações e choques externos que não conse-

guem evitar ou prever de forma fiável. 

iii) Todas as organizações contam com variáveis que não conseguem controlar. Um as-

peto importante do desenvolvimento organizacional é a contínua acumulação de regras ou 

procedimentos de operações standard que lhes facilita a tomada de decisões e as ações.

iv) Cada novo estádio que uma organização atinge, resulta da combinação de cho-

ques externos e de decisões internas. 

v) Se uma regra de decisão leva a um estado preferencial, torna-se provável a sua 

reutilização futura, pelo contrário, se uma regra de decisão conduz a um estado não 

preferencial, será menos suscetível de ser utilizada novamente.

Na perspetiva dos autores, a aprendizagem organizacional ocorre em função das 

mudanças que as organizações efetuam em consonância com a realidade externa. Des-

te modo, há uma associação direta entre a aprendizagem e a mudança organizacional. 

Os autores entendem que existem três situações em que a aprendizagem organizacio-

nal pode ocorrer (Cyert & March, 1963 citado por Fernandes, 2007, p. 57): 

i) Através da mudança de objetivos – algo que sucede em consequência da alteração 

dos valores fundamentais da organização, como resultado de aprendizagens imediatas 

e vicariais e que acabam por ter repercussões nos objetivos organizacionais; 

ii) A mudança das regras da atenção – esta mudança é determinada pela avaliação que 

as organizações fazem do seu próprio desempenho, o que as leva a que prestem aten-

ção a determinados aspetos da realidade em detrimento de outros. As regras da aten-

ção consistem no modo como as organizações percecionam o meio e, variam, natural-

mente, ao longo do tempo;

iii) A mudança das regras de soluções – situação em que as organizações reequacionam 

os procedimentos relativos à procura de soluções para problemas em consequência das 

suas experiências. Ou seja, em resultado da aprendizagem baseada no feedback da sua 

própria ação. Quando se modificam as regras de decisão mais importantes, desenca-

deia-se um nível de aprendizagem complexo, quando se modificam apenas as regras de 

decisão mais básicas ocorre um nível de aprendizagem mais simples.

Para estes autores, as organizações têm regras de decisão que se vão estruturando e 

que condicionam a sua própria compreensão da realidade externa onde se movimentam. 
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Existem fundamentalmente dois tipos de decisões: o primeiro tipo consiste nos procedi-

mentos explícitos de operações standard que são praticamente fixos e balizam a maioria 

das atividades da organização; o segundo tipo de decisões consiste nos procedimentos 

implícitos de operações standard, que são mais flexíveis e influenciam as grandes decisões 

das organizações (Fernandes, 2007: 59).  

Os procedimentos de operações standard (as regras do desempenho das tarefas, os 

registos e relatórios, as regras de distribuição de informação e os planos de curto e lon-

go prazo)68 constituem a memória da organização permitindo-lhe lidar com situações 

futuras de forma semelhante às do passado. No entanto, em determinadas circunstân-

cias, este tipo de procedimentos pode retardar as respostas da organização a situações 

novas, quando, por exemplo, persiste a tendência para a utilização de procedimentos 

antigos, mesmo que sejam desadequados a essas novas situações (Fernandes, 2007). 

De acordo com a perspetiva de Cyert e March, são precisamente os procedimentos 

de operações standard que permitem reter as aprendizagens na organização mesmo 

quando as pessoas a abandonam, através da transformação da aprendizagem indivi-

dual em aprendizagem organizacional. Os diferentes tipos de procedimentos de opera-

ções standard contribuem para diminuir a imprevisibilidade da tomada de decisão, da 

comunicação e da estrutura organizacional (Fernandes, 2007). 

Cangelosi e Dill (1965) partiram de uma situação experimental que lhes permitiu 

analisar o processo de aprendizagem organizacional em situações complexas de toma-

da de decisão. Estes investigadores chegaram à conclusão que a aprendizagem deve 

ser encarada como uma série de interações entre a adaptação ao nível individual ou de 

subgrupo e a adaptação ao nível organizacional a novas situações. A adaptação ocorre 

como resultado de três situações de stress (ver figura 3.2.2.1). Deste modo, existem, 

concretamente, três tipos de stress que contribuem para o desencadear da aprendiza-

gem organizacional (Cangelosi & Dill, 1965, p. 200):

i) stress de desconforto – prende-se com o tempo, energia e capacidade que as organi-

zações dedicam à compreensão da complexidade e incerteza do meio, com o propósito 

de equacionar as melhores decisões para o futuro;

ii) stress de desempenho – este stress resulta da divergência entre os objetivos traçados 

e o desempenho atingido e é afetado pelos resultados de decisões anteriores, pelas mudan-

ças ao nível das preferências ou aspirações, pelos incentivos existentes dentro da organi-

zação, e pelo nível de desafio para a inovação que é imposto aos gestores da organização.

iii) stress disjuntivo – resulta da crescente divergência e conflito no comportamento 

individual e do subgrupo.
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Figura 3.2.2.1  O modelo de aprendizagem organizacional de Cangelosi e Dill

fonte Adaptado de Cangelosi & Dill (1965, p. 203)

Deste modo, aprendizagem organizacional resulta de uma combinação de diferentes 

fatores. O stress de desconforto e o stress de desempenho acontecem primeiro ao nível 

individual e grupal e só posteriormente, e por consequência, influencia a aprendizagem 

organizacional. O stress disjuntivo, pelo contrário, tem uma influência direta na apren-

dizagem organizacional, uma vez que intervém ao nível do sistema global da aprendi-

zagem. Segundo Cangelosi e Dill (1965, pp. 201-202), os elementos das organizações 

têm expetativas e existem normas que regulam a forma como se devem coordenar as 

atividades em que as pessoas estão envolvidas e os conflitos e desordens que são tole-

ráveis nas organizações. 
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Estas expetativas e normas, em parte, são decorrentes do ambiente organizacional, 

dos objetivos das tarefas e do tipo de indivíduos que compõem as organizações. Quando 

a adaptação individual e do subgrupo conduz a divergências relativamente às expectati-

vas toleráveis na organização, produzem-se alterações nos padrões de comportamento 

que levam à aprendizagem de todo o sistema. 

Para Cangelosi e Dill (1965), o impacto do stress na aprendizagem organizacional 

depende daquilo que os autores designam por “foco da atenção” e “limiar de stress”, 

conceitos que se aplicam ao nível individual, grupal ou organizacional. O foco da aten-

ção dos membros de uma organização é determinado pela sua formação e experiências 

anteriores, pelos seus interesses pessoais e preferências relativamente a determinadas 

atividades, pelos indícios ambientais sobre o que precisa de atenção e pelas expectati-

vas da gestão relativamente às variáveis que pode controlar. O foco da atenção condicio-

na as disposições de indivíduos e grupos e da própria organização para determinados 

problemas ou oportunidades. A aprendizagem organizacional tende a ocorrer na dire-

ção dessa focalização. Por sua vez, os níveis do limiar de stress, que produzem a adap-

tação também podem variar. A adaptação ocorre mais frequentemente por pequenos 

incrementos, quando está envolvido um indivíduo em vez de um grupo, quando as novas 

ideias estão acessíveis às pessoas, quando estas pessoas não estão sob forte pressão 

para manterem as atividades normais da organização, quando a adaptação pode ser 

implementada rotineiramente e sem stress e quando a adaptação pode ser reversível 

após a obtenção de resultados. 

Em suma, os autores defendem que a aprendizagem organizacional ocorre através 

da adaptação dos indivíduos a novas situações e é resultado de padrões de comporta-

mento causados pelos três tipos de stress. Pelo que um certo nível de stress é essencial 

para que suceda a aprendizagem organizacional (Fernandes, 2007). Deste modo, os 

autores consideram que a aprendizagem não ocorre de forma contínua e gradual, mas 

sim esporadicamente e de forma descontínua (Cangelosi & Dill, 1965).

March e Olsen (1975) partiram da constatação de que, na maioria das situações 

organizacionais os indivíduos são confrontados com acontecimentos complexos e pou-

co percetíveis e que as teorias da aprendizagem organizacional não têm tido em conta 

essa realidade. Propuseram, então, um modelo de aprendizagem centrado na experiên-

cia individual que procura explicar como é que os indivíduos dão sentido às suas expe-

riências e alteram os seus comportamentos a partir das interpretações subjetivas que 

fazem desses acontecimentos.

Para estes autores, existem fundamentalmente dois ciclos de aprendizagem: o ci-

clo de aprendizagem completo e o ciclo de aprendizagem incompleto (March & Olsen, 

1975). O ciclo de aprendizagem organizacional completo resulta de um sistema de estí-

mulo-resposta, em que as ações dos indivíduos levam a ações organizacionais, as quais 

conduzem, por sua vez, às respostas do meio. As respostas do meio são canalizadas 

para pessoas que, mais tarde, vão conduzir ações organizacionais, completando-se, as-

sim, o ciclo. Contudo, os autores referem que, muitas vezes, este ciclo é afetado por for-

ças internas e externas ao sistema, conduzindo a um ciclo de aprendizagem incompleto 
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e a aprendizagens disfuncionais69 (March & Olsen, 1975 citados em Fernandes, 2007, 

pp. 67-70). As situações seguintes constituem casos de aprendizagens disfuncionais: 

i) a aprendizagem experiencial constrangida pelo papel – quando os indivíduos adquirem no-

vas aprendizagens mas estas não se repercutem na organização. Acontece quando não se 

verificam alterações na definição de papéis e nos procedimentos de operações standard. 

ii) Aprendizagem experiencial de superstição – quando o comportamento organizacio-

nal é modificado em consequência de interpretações erradas sobre os resultados do 

comportamento da organização no meio envolvente. Isto é, as respostas do meio não 

estão verdadeiramente relacionadas com as ações da organização e são realizadas in-

ferências incorretas; 

iii) Aprendizagem experiencial de audiência – quando aquilo que os indivíduos apren-

dem não consegue modificar o comportamento organizacional. Isto é, quando as polí-

ticas organizacionais neutralizam a ação dos indivíduos, uma vez que a resistência da 

organização à mudança excede a capacidade dos indivíduos para a promoverem;

iv) Aprendizagem experiencial sob ambiguidade – quando as ações organizacionais de-

sencadeiam modificações no meio mas as relações de causa-efeito não são corretamen-

te interpretadas. Os membros da organização fazem interpretações diferentes, devido 

à complexidade do problema e à diversidade dos seus modelos cognitivos e percetivos, 

sendo, por vezes, adotada uma dessas interpretações. 

Os autores defendem que o ciclo completo de aprendizagem se inicia com a apren-

dizagem individual, quando as ações dos indivíduos provocam ações organizacionais, 

sucedendo-se a interpretação e a inferência das consequências dessas ações e a sua 

projeção para a atuação futura. Deste modo, se a organização se rege por objetivos cla-

ros, se as suas interpretações forem coincidentes com a realidade, se as mudanças de 

comportamento forem adequadas e se o ambiente for estável, então, este processo cul-

minará em aprendizagem organizacional. Caso contrário, a organização não consegue, 

efetivamente, aprender (March & Olsen, 1975, citados por Fernandes, 2007, p. 70).

Entre os trabalhos pioneiros sobre a aprendizagem que têm vindo a ser menciona-

dos, destaca-se também a investigação levada a cabo por Argyris e Schön (1978).70 

Estes autores tiveram um papel fundamental na compreensão do fenómeno da apren-

dizagem nas organizações. No seu trabalho, partem do princípio de que sem a aprendi-

zagem individual não há aprendizagem organizacional e que a primeira, deve ser vista 

com uma construção, avaliação e reestruturação do conhecimento (Fernandes, 2000). 

Para estes autores,“organizations do not perform the actions that do produce the lear-

69 Por exemplo, quando as crenças da organização não estão ajustadas à realidade. Este facto leva a que as limitações 
cognitivas distorçam as interpretações da experiência organizacional (Fernandes, 2007).

70 Estes autores constituem uma referência obrigatória para o entendimento da aprendizagem organizacional. São eles que, 
pela primeira vez, apresentam um modelo pormenorizado do processo de aprendizagem no seu livro Organizational Learning: 
A Theory of Action Perspetive, publicado em 1978. Para estes autores, a aprendizagem envolve mudanças de comportamento 
e modelos mentais e a verdadeira aprendizagem organizacional só ocorre quando há um feedback loop, ou seja, quando os 
modelos mentais que guiam os comportamentos são alterados pelas próprias respostas que provocam (Fernandes, 2007).
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ning. It is individuals acting as agents of organizations who produce the behavior that 

leads to learning” (Argyris, 2001, p. 67). Desta forma, a aprendizagem organizacional é 

o processo através do qual os trabalhadores detetam erros e são capazes de os corrigir 

(Argyris, 1976; 1977).

Learning is here defined as the detection and correction of er-

rors, and error as any feature of knowledge or of knowing that 

makes action ineffective. Error is a mismatch: a condition of 

learning, and matching a second condition of learning. The de-

tection and correction of error produces learning and the lack of 

either or both inhibits learning (Argyris, 1976, p. 363).

No seu modelo, Argyris e Schon reconhecem os seguintes três níveis de aprendiza-

gem. Quando a correção dos erros permite que a organização continue a implementar 

as suas políticas e a atingir os seus objetivos atuais, o ciclo de aprendizagem é simples 

(single-loop) (Argyris, 1977). Ou seja, a deteção e correção de erros não altera as nor-

mas organizacionais de base, os objetivos ou as políticas em vigor (quer seja a nível 

individual, grupal, organizacional ou interorganizacional (Argyris, 1998a). No entanto, 

quando se questionam as políticas e os objetivos que estão subjacentes à atuação da 

organização, a aprendizagem é de ciclo duplo (double-loop) (Argyris, 1977). Isto é, quan-

do a correção do erro implica questionar e modificar normas organizacionais de base, 

os objetivos ou as políticas de funcionamento da organização (Argyris, 1998a) (ver fi-

gura 3.2.2.2). A aprendizagem de ciclo simples é a mais apropriada para atividades re-

petitivas e rotineiras, a aprendizagem de ciclo duplo, por sua vez, ganha relevância na 

execução de atividades mais complexas e não programadas (Argyris, 1998a). Quando 

os indivíduos aprendem a aprender, ou seja, quando se criam estratégias de aprendiza-

gem que se estendem a toda a organização, sendo integradas pelos indivíduos e reper-

cutias na prática organizacional de aprendizagem, ocorre o terceiro nível de aprendiza-

gem (deutero-learning) (Argyris & Schön, 1978, citado por Veloso, 2004). Este nível de 

aprendizagem está próximo das abordagens da “empresa que aprende” ou da “empresa 

aprendente (Veloso, 2004). “As organizações que praticam a deutero-learning são aque-

las que reconhecem que precisam de aprender. Por isso empenham-se em criar um am-

biente, em desenhar estruturas e processos que facilitem a aprendizagem: assumem 

um papel pró-ativo” (Santana, 2002, pp. 790-791). Neste contexto, os indivíduos refle-

tem sobre as circunstâncias da aprendizagem, através da identificação de situações 

facilitadoras e inibidoras da aprendizagem, do questionamento das experiências da or-

ganização e da conceção de novas estratégias, sendo os resultados da aprendizagem 

integrados pelos indivíduos e mapas públicos, que retratam a prática da aprendizagem 

organizacional (Argyris e Schon, 1978, citado por Parente, 2003).
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Figura 3.2.2.2  Ciclo de aprendizagem simples e duplo

fonte Adaptado de Argyris (1998, p. 8)

71 As teorias da ação (theories of action) são um conjunto de regras que os indivíduos mobilizam para planear e im-
plementar o seu próprio comportamento, bem como para compreender o comportamento dos outros (normalmente 
estas teorias de ação tornam-se de tal forma automatizadas que as pessoas não se apercebem de que as estão a ado-
tar) (Argyris, 2001). Deste modo, as pessoas guiam-se por princípios orientadores denominados de “variáveis gover-
nantes” (Argyris, 2001). Senge, ex-aluno de Argyris, chamou a esses princípios “modelos mentais”, definidos como 
“pressupostos profundamente arraigados, generalizações ou mesmo imagens que influenciam a nossa forma de ver 
o mundo e agir” (Senge, 1998, p. 42).

As organizações podem criar ambientes que condicionam a forma como se analisam 

os problemas e como se concebem e emplementam as soluções para os mesmos. No 

entanto, há que considerar que os indivíduos são portadores de restrições à aprendiza-

gem e até de preconceitos, que são relativamente independentes das características da 

organização (Argyris, 2001). Um exemplo destas restrições é a capacidade limitada de 

processamento de informação da mente humana (Argyris, 2001). No que concerne aos 

preconceitos, um bom exemplo são as «teorias implícitas da ação»,71 com as quais as 

pessoas são socializadas e que necessariamente trazem para a organização. Estas «teo-

rias» têm uma grande influência sobre forma como os indivíduos e os grupos resolvem 

problemas e fazem escolhas (Argyris, 1998a).

Deste modo, para se compreender a aprendizagem organizacional é importante analisar 

as tais «teorias da ação» que condicionam o comportamento dos indivíduos. Pois as ações 

assentam numa base cognitiva, que constitui o reflexo das normas, estratégias e modelos de 

cada sujeito e que acabam por condicionar o seu comportamento (Fernandes, 2000; 2007).

Segundo Argyris e Schon, as organizações, tal como os indivíduos, também pos-

suem teorias da ação que determinam as suas atividades. Estas podem ser declaradas 

ou espoused theories e teorias usadas ou theories in use. As espoused theories consistem 

nas explicações que as pessoas dão aos outros sobre o funcionamento da organização 

e as theories in use são as teorias que regem efetivamente as ações (Argyris & Schön, 

1978, Argyris, 1976). Contudo, a teoria declarada e a teoria usada podem não ser coin-

cidentes ou sequer compatíveis, sendo muito frequente os indivíduos não terem cons-

ciência da sua incompatibilidade (Argyris, 1998a).

Para se identificar e analisar corretamente uma ação, não é suficiente perguntar aos 

indivíduos como se comportam, uma vez que o que estes declaram pode não correspon-

der às suas práticas, pelo que é necessário observar o comportamento efetivo (Argyris, 

2001). Do mesmo modo, para se conhecer a theory-in-use de uma organização é neces-

sário observar, quer a forma como os trabalhadores desempenham as suas funções, 

quer a própria dinâmica da organização (Fernandes, 2000).

Valores fundamentais Acções Consequências Enganos ou erros

Ciclo simples de aprendizagem

Ciclo duplo de aprendizagem
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As espoused theories estão normalmente refletidas nos documentos formais da organi-

zação, como as regras de funcionamento ou as descrições de funções etc., as quais po-

dem, no entanto, ser incongruentes com as práticas concretas da organização (Fernandes, 

2000; 2007). O hiato entre aquilo que é formalmente declarado e o que é efetivamente 

praticado pode desencadear o processo de aprendizagem organizacional. Normalmente, a 

aprendizagem ocorre quando os indivíduos detetam desajustamentos entre os resultados 

e as expectativas da organização e, posteriormente, resolvem essa situação modificando 

as theories in use.

Os indivíduos elaboram imagens das theories-in-use nas suas organizações, mas como 

estas são dinâmicas, as imagens concebidas são sempre incompletas. Assim, há um 

esforço constante da parte dos indivíduos para compreender a organização de que são 

membros e para completar as imagens que dela possuem (Fernandes, 2000, p. 73). Na 

maioria das vezes, porém, há divergências entre estas imagens, o que torna necessárias 

as “representações públicas” das theories-in-use da organização, como, por exemplo, os 

processos de trabalho, as tabelas de remunerações. Estes instrumentos, normalmente 

denominados por, “mapas” constituem guias do conhecimento organizacional. Desta for-

ma, a theory-in-use é codificada através de imagens privadas e de mapas comuns que ser-

vem como meio para a aprendizagem organizacional (Fernandes, 2007, p. 73-74). 

Quando ocorre a aprendizagem organizacional através de um double-loop, significa que 

houve uma reestruturação da theory of action da organização. Nesta situação, a aprendiza-

gem envolve mudanças de comportamento e mudanças dos modelos mentais. A aprendi-

zagem real só ocorre quando há um feedback loop, ou seja, quando os modelos mentais 

que guiam os comportamentos são alterados em função dos resultados que eles próprios 

provocam (Fernandes, 2007). Este processo, porém, não é automático. É preciso que as 

pessoas cooperem na análise dos seus comportamentos. Caso isto não ocorra, temos um 

modelo de aprendizagem simples, muito associado à simples resolução de problemas.

De acordo com Maria Veloso, o modelo destes autores levanta duas questões. Em pri-

meiro lugar, é importante ter presente que a aprendizagem, apesar de ocorrer individual-

mente, não é independente das condições organizacionais. A aprendizagem é influencia-

da pela organização do trabalho, pelas hierarquias, pelas relações entre colegas ao nível 

das práticas de aprendizagem e, ainda, pelas formas de acesso à informação. Em segun-

do lugar, a aprendizagem é uma realidade que ocorre no âmbito da resolução quotidiana 

de problemas e não tem de ser algo excecional e sempre proveniente de algum tipo de 

formalização. Nesta linha, a autora considera imprescindível a clarificação dos contornos 

daquilo que se entende por “problemas”. Se estes correspondem a situações quotidianas 

detetadas e resolvidas isoladamente ou em conjunto; ou se são situações excecionais em 

que se identifica, regista e formaliza um disfuncionamento que tem de ser resolvido; ou, 

ainda, se afinal se tratam de fatores e acontecimentos que perturbam o funcionamento 

normal dos processos da organização (Veloso, 2004, pp. 142-413).

Fiol e Lyles (1985) propuseram um modelo de análise dos processos de aprendiza-

gem nas organizações com uma preocupação mais prática que os antecedentes. Se-

gundo estas autoras, a aprendizagem organizacional está intimamente associada ao 
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desenvolvimento cognitivo e ao desenvolvimento comportamental. Ainda que, ao nível 

organizacional, estes dois processos possam ocorrer separadamente ou em simultâneo. 

As autoras defendem que a partir da posição da organização em relação à mudança, à 

aprendizagem e à adaptação ao ambiente, é possível identificar quatro situações que com-

binam diferentes tipos de mudanças cognitivas e comportamentais (ver figura 3.2.2.3). 

A tipologia que resulta desta identificação é a seguinte (Fiol & Lyles, 1985, pp. 806-807):

i) Situação A, é típica de muitas empresas burocráticas onde não ocorrem mudanças, 

nem ao nível cognitivo nem ao nível comportamental. Esta situação é característica de am-

bientes estáveis e previsíveis nos quais há pouca necessidade de mudança ou de aprendi-

zagem e onde existe pouco incentivo para isso aconteça. 

ii) Situação B, é característica de orga-

nizações que de forma continuada têm es-

tratégias de mudança e de restruturação, 

mas com pouco recurso à aprendizagem. 

Ou ainda, quando se procura desespera-

damente resolver uma crise sem que haja 

qualquer preocupação com o conheci-

mento adquirido. Neste contexto, ocorrem 

mudanças significativas ao nível compor-

tamental e poucas mudanças ao nível cog-

nitivo. Esta situação ocorre em ambientes 

pouco previsíveis. A situação B pode ser 

desejável temporariamente quando, por 

exemplo, se esboça uma estratégia de 

contenção para minimizar perdas.

iii) Situação C, é comum em organizações onde se constatam grandes mudanças cog-

nitivas e poucas mudanças comportamentais. Neste ambiente verifica-se um grande de-

senvolvimento cognitivo a partir de novas crenças e quadros interpretativos. Esta situação 

pode ser mais apropriada em ambientes turbulentos onde a renovação e inovação são 

cruciais para a sobrevivência. No entanto, muitas mudanças poderão fazer com que a or-

ganização perca o seu sentido de direção.

iv) Situação D, situações em que ocorrem grandes mudanças cognitivas e compor-

tamentais. Estas situação são características de organizações com ambientes mode-

radamente turbulentos e recetivos à mudança e à aprendizagem. Esta situação é ca-

racterística das organizações holográficas de Morgan, concebidas para uma constante 

mudança e com algumas regras bem definidas, sendo as melhores ao nível da aprendi-

zagem, na formulação de problemas e na resolução de problemas.

Figura 3.2.2.3  As mudanças cognitivas e comportamentais

fonte Adaptado de Fiol & Lyles (1985, p. 807)
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Para que ocorram grandes mudanças cognitivas e comportamentais em simultâneo, 

é importante que a organização esteja numa situação de estabilidade ou de mudança 

de intensidade mediana, pois os ambientes de grande estabilidade conduzem a estados 

de estagnação que dificultam a aprendizagem cognitiva. Já as situações de instabilida-

de extrema implicam geralmente sobrecargas elevadas para os comportamentos quo-

tidianos, impondo respostas adaptativas imediatas sem que haja espaço para o desen-

volvimento cognitivo dos sujeitos, o qual exige mudanças graduais (Fiol & Lyles, 1985).

Considera-se que a aprendizagem é de nível elevado quando as mudanças cognitivas 

permitem ajustar as regras e as normas da organização. Pelo contrário, a aprendizagem 

é considerada de nível baixo, quando existem mudanças comportamentais sem conse-

quências no campo cognitivo, o que revela que não se altera a forma de funcionamento da 

organização face a novos comportamentos ou resultados (Fiol & Lyles, 1985).

Para Fiol e Lyles existem quatro fatores contextuais que influenciam a probabilida-

de de ocorrência de aprendizagem; nomeadamente, a cultura que incentiva a aprendi-

zagem, a estratégia que consente flexibilidade, a estrutura organizacional que permite 

tanto a inovação como novos insights e, por último, o ambiente. Estes fatores têm uma 

relação circular com a aprendizagem, na medida em que a promovem e reforçam, em-

bora sejam, eles próprios criados pela aprendizagem (Fiol & Lyles, 1985, p. 84).

Nevis, DiBella & Gould (1995) assumem que as organizações devem ser entendidas 

como sistemas de aprendizagem. 

A starting point in our research was to assume that organizations, 

as social systems are, by their very nature, environments in which 

learning takes place (Dibella, Nevis, & Gould, 1996, p. 362). 

Os autores entendem que “organizational learning as the capacity (or processes) within 

an organization to maintain or improve performance based on experience” (Dibella et al., 

1996, p. 363). A cultura organizacional inclui também o repositório das lições apren-

didas ao longo do tempo relativamente à forma como a organização se desenvolveu e 

foi resolvendo os seus problemas de sobrevivência. Para além disso, as organizações, 

também criam competências essenciais (core competence) que são representativas da 

aprendizagem coletiva que vai sendo adquirida através da socialização. A socialização 

constitui, para estes autores um processo de aprendizagem em que as competências e 

os conhecimentos são transferidos entre as diferentes gerações de membros da orga-

nização (Dibella et al., 1996).

Segundo os mesmos autores a aprendizagem organizacional pode ocorrer informal-

mente ou de forma planeada e constitui um processo que envolve três estádios: a aqui-

sição de conhecimento, durante o qual se desenvolvem ou criam competências, pers-

petivas e relacionamentos; a partilha de conhecimento onde se dá a disseminação para 

outros do que foi apreendido por alguém; e a utilização de conhecimento através da inte-

gração do que foi aprendido, de modo a torná-lo acessível a todos e generalizável para 

novas situações (Dibella et al., 1996). 

A investigação conduzida pelos autores citados teve como objetivo perceber quais 
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são os fatores que facilitam ou impedem a aprendizagem organizacional, bem como 

identificar as diversas orientações das organizações relativamente aos processos de 

aprendizagem. Segundo os autores a natureza da aprendizagem e a forma como ela 

ocorre estão estreitamente ligadas à cultura organizacional. Os princípios que norteiam 

a cultura da organização originam determinados valores que condicionam a escolha das 

áreas em que a organização investe no âmbito da aprendizagem (Dibella et al., 1996). 

Deste modo, as organizações podem desenvolver diferentes estilos de aprendizagem 

em função dos valores e das prioridades estabelecidas. 

Assente nestes princípios Dibella, Nevis, e Gould, desenvolveram um modelo de 

aprendizagem composto por duas dimensões de análise. A primeira dimensão com-

preende as orientações para a aprendizagem, que representa as formas pelas quais a 

aprendizagem ocorre e a natureza do que é aprendido. A segunda dimensão do modelo 

integra os fatores facilitadores da aprendizagem, ou seja as ações que poderão facilitar 

ou dificultar a aprendizagem organizacional (Dibella et al., 1996). 

As orientações são valores e práticas que se refletem na forma como se processa a 

aprendizagem e a natureza do que é aprendido. Cada uma dessas orientações pode ser 

posicionada como um continuum entre duas abordagens opostas em que os valores podem 

variar de organização para organização, uma vez que estão dependentes da cultura, da ex-

periência e de determinadas competências-chave (Santana, 2005) (ver tabela 3.2.2.1). Des-

ta forma, os autores identificaram sete tipos de orientações das organizações no que 

diz respeito à aprendizagem; os quais estão intimamente ligados aos diversos níveis a 

que se desenrolam essas aprendizagens (Dibella et al., 1996):

i) o nível das fontes de conhecimento, no qual a orientação da organização para o de-

senvolvimento de novos conhecimentos pode ser dirigida para a criação de novos co-

nhecimentos internamente ou através da sua aquisição externa;

 ii) o nível do produto/processo, onde existe a possibilidade de uma orientação para 

a acumulação de conhecimentos relacionados com produtos, serviços e resultados, ou 

onde existe, a preferência pelo investimento no conhecimento em processos que ofere-

cem suporte a produtos;

iii) o modo de documentação que está relacionado com a forma como o conhecimento 

é encarado. Este pode ser considerado como algo muito pessoal, apenas dependente da 

educação ou experiência de cada um, ou como algo coletivo que é suportado por sistemas 

de informação, documentação e/ou outras formas tangíveis de memória organizacional;

iv) o modo de disseminação que está ligado ao suporte de difusão do conhecimento. 

A organização pode criar ambientes onde as aprendizagens fluem informalmente ou, ao 

invés, induzir as aprendizagens de modo formal;

v) o foco da aprendizagem que diz respeito a uma postura de cariz  incremental em 

que se desenvolvem métodos e ferramentas para melhorar o que já vai sendo feito ou, 

em alternativa, uma atitude mais transformativa em que se questionam as suposições 

que estão subjacentes ao que tem sido feito; 

vi) o foco na cadeia de valor, cuja orientação indica quais as competências funcionais 
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e essenciais que são valorizadas e apoiadas pela organização. Esta pode investir mais 

ao nível da conceção ou do mercado;

vii) e o foco no desenvolvimento de capacidades que envolve uma orientação para a 

aprendizagem individual ou para a aprendizagem coletiva.

Nome Abordagem

1. Fonte de conhecimento interna ... externa

2. Foco no produto-processo produto ... processo

3. Modo de documentação pessoal ... colectiva

4. Modo de divulgação formal ... informal

5. Foco de aprendizagem adaptativa ... inovadora

6. Foco na cadeia de Valor desenhar/fazer ... mercado (comercializar/entregar)

7. Foco no desenvolvimento de habilidade Individual --- grupo

Estas orientações condicionam a formação de “estilos de aprendizagem”, os quais 

constituem também um reflexo da idade da organização, da sua dimensão, do sector a 

que pertence ou da tecnologia que utiliza.

Os fatores facilitadores das aprendizagens correspondem às estruturas e aos pro-

cessos que afetam o grau de dificuldade com que aquelas se desenvolvem no seio de 

cada organização, nomeadamente: a leitura do ambiente externo, as atitudes perante 

as lacunas nos desempenhos, a preocupação com a quantificação e incentivo à experi-

mentação, o clima de abertura, a educação contínua, a variedade operacional, os pro-

motores múltiplos, o empenhamento dos líderes e a perspetiva de sistema (Nevis, Di-

bella e Gould,1995 citados em Santana, 2005).

Na tentativa de articular as características da organização enquanto sistema de apren-

dizagem com o próprio processo de aprendizagem, os autores distribuíram as sete orien-

tações e os dez fatores facilitadores pelos três estádios pelos quais passa a aprendizagem 

organizacional (aquisição, disseminação e utilização) (Santana, 2005) (ver figura 3.2.2.4).

Tabela 3.2.2.1  Orientações da Aprendizagem

fonte Adaptado de Dibella et al.(1996, p. 373)

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento



143

Figura 3.2.2.4  O modelo de Nevis, Dibella e Gould

fonte Santana (2005, p. 373)

A partir da apreciação que faz deste modelo, Santana (2005, pp. 372-373) refere que 

ele é particularmente interessante ao nível da classificação das organizações, do diagnós-

tico e das soluções que propõe para alguns problemas da aprendizagem. No entanto, a 

multiplicidade de estilos de aprendizagem pode complexificar a análise da realidade. 

Para além disso, é necessário ter presente que os vários departamentos, secções ou 

unidades de trabalho de uma organização podem possuir valores diferentes em cada 

orientação, ficando por explicar como se alcança o estilo de aprendizagem global da 

empresa. A autora acrescenta que o modelo, apesar de não esclarecer o modo como é 

feita a transferência da aprendizagem individual para a organização, possui a vantagem 

de considerar que o processo pode ser influenciado por aspetos organizacionais, como 

por exemplo a cultura, a experiência ou as competências-chave (Santana, 2005). 

O conceito de aprendizagem organizacional e de “organizações aprendentes” surge 

nos anos 80 do século XX, tendo a expressão learning organization sido frequentemen-

te traduzida para francês por “organização qualificante” (organisation qualifiante). Esta 

tradução parece colocar em destaque a aprendizagem individual no interior da organi-

zação e não tanto a aprendizagem coletiva ou “organizacional”. O conceito francófono 

de “organização qualificante” remete para uma abordagem de cariz micro e individual 

que se centra nas relações entre a aprendizagem individual e o conteúdo da atividade 

da organização, partindo do princípio de Piaget segundo o qual o conhecimento está 

intimamente ligado à ação (Parente, 2006).
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A literatura anglo-saxónica, por seu lado, refere-se à noção de learning organization 

como a capacidade dos gestores para pensar e implementar organizações capazes de 

aprender mais rapidamente que os seus concorrentes (H. Lopes, 2000). Com efeito, a 

expressão anglo-saxónica remete imediatamente para a ideia de uma organização que 

aprende, enquanto entidade coletiva. Numa “organização aprendente” as situações de 

trabalho contribuem para o desenvolvimento das competências dos trabalhadores e 

para o desenvolvimento da capacidade coletiva de adaptação ao meio envolvente (H. 

Lopes, 2000; Senge, 1998; Garvin, 1998).

Na nossa abordagem privilegiamos a segunda perspetiva, dado que a primeira tem 

sido amplamente abordada no âmbito das problemáticas clássicas da Sociologia do 

Trabalho, nomeadamente nas questões relativas à divisão, planificação e conteúdo do 

trabalho. Para além disso, consideramos que esta abordagem é a que melhor enquadra 

as questões relativas à Gestão do Conhecimento coletivo das organizações.

A problemática da aprendizagem organizacional ganhou maior relevância em virtude 

das diversas perspetivas da gestão que, a partir do final dos anos 1980, procuraram dar 

resposta aos novos contextos de competição global. Estas perspetivas “gestionárias” 

tendem a sugerir às empresas, de forma normativa e prescritiva, a adoção de metodo-

logias que lhes permitam melhorar os seus desempenhos, uma vez que é aceite que 

as organizações que aprendem desenvolvem o seu potencial de adaptação tornando-se 

mais competitivas (Parente, 2006).72 Os princípios e práticas destas abordagens reco-

nhecem como determinantes na aprendizagem da organização, uma variedade de fato-

res, como a estratégia, a cultura, a estrutura, a capacidade de resolução de problemas, 

a competência e a participação dos colaboradores, etc. (Antonello, 2005).

Não obstante a importância de autores associados às abordagens de cariz marca-

damente académico,73 (e.g. Cyert e March, 1963; Cangelosi e Dill, 1965; March e Olsen 

1975, Argyris e Schön, 1978; Fiol e Lyles, 1985), foi Peter Senge, com o seu livro The 

Fifth Discipline: The Art and Practice of the Learning Organization, publicado em 1990, que 

popularizou a questão da aprendizagem organizacional e despertou um renovado inte-

resse pela Gestão do Conhecimento. Para Senge, organizações que aprendem são

Organizações onde as pessoas expandem continuamente sua 

capacidade de criar os resultados que elas realmente desejam, 

onde se estimulam padrões de pensamento novos e abrangen-

tes, a aspiração coletiva ganha liberdade e as pessoas apren-

dem continuamente a aprender juntas (Senge, 1998, p. 37).

72 As abordagens de Garvin e Senge são normalmente identificadas como representativas desta perspetiva, embora 
este último seja também, por vezes, considerado como um dos intérpretes de uma abordagem mais académica (Pa-
rente, 2006).

73 Não constituindo um quadro teórico estabilizado, as propostas destes autores são, com frequência, alvo de críti-
cas por recorrerem a noções impossíveis de identificar empiricamente, dado o grau de metaforização que lhes está 
subjacente. Ou seja, as organizações não têm capacidade de aprendizagem, quem aprende são as pessoas que as 
integram, caso exista uma estrutura organizacional e de gestão propícia à transmissão, partilha e aprendizagem de 
saberes (Parente, 2006: 99).
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O autor identifica cinco componentes na aprendizagem que, quando desenvolvidas 

em conjunto, proporcionam a aprendizagem organizacional: o domínio pessoal, os mo-

delos mentais, a visão partilhada, a aprendizagem em equipa e o pensamento sistémico 

(Senge, 1998). 

O domínio pessoal diz respeito ao crescimento e à aprendizagem pessoal. O domínio 

pessoal está para além das competências e das habilidades, embora se baseie nelas. Tra-

ta-se de uma postura que encara a vida e o trabalho de uma forma criativa e não reativa. 

Este domínio incorpora dois movimentos, por um lado o “contínuo esclarecimento do que 

é importante para nós” (Senge, 1998, p.169), ou seja, uma visão precisa do que efetiva-

mente queremos alcançar e, por outro lado, uma leitura e avaliação clara da realidade e 

da situação em que nos encontramos em relação ao que pretendemos. A discrepância en-

tre o que almejamos alcançar e o ponto de situação em que nos encontramos, gera uma 

tensão criativa que se revela na procura de uma solução que nos permita concretizar o 

que almejamos. No domínio pessoal o fundamental é aprender a gerar e suster a tensão 

criativa. Nesta perspetiva aprender não é adquirir informação, mas sim, expandir a capa-

cidade de alcançar os resultados que pretendemos (Senge, 1998, p. 169).

As pessoas com altos níveis de domínio pessoal procuram expandir continuamente 

a sua capacidade e vivem em constante aprendizagem. Estas pessoas são conscientes 

da sua ignorância, dos atributos que podem melhorar e possuem, em geral, uma forte 

autoconfiança. Os trabalhadores com um forte domínio pessoal comprometem-se mais, 

têm um sentido mais apurado das suas responsabilidades, tomam iniciativa e apren-

dem mais rapidamente do que os outros (Senge, 1998). Partindo do princípio que as 

organizações aprendem através das pessoas e que a aprendizagem individual é neces-

sária para que ocorra aprendizagem organizacional, é importante que as organizações 

apostem no desenvolvimento pessoal dos seus elementos, para que estes sejam capa-

zes de desenvolver um bom domínio pessoal.

Segundo o autor, os modelos mentais são simplificações que condicionam as perce-

ções dos indivíduos e determinam a forma como estes agem e entendem mundo. Ha-

bitualmente resvalamos numa certa tendência para generalizar a partir de informações 

concretas – substituindo detalhes por ideias simples e racionalizando com base nestas. 

Trata-se de uma forma de raciocinar que enviesa a aprendizagem ao permitir que “os 

pressupostos se transformem em axiomas” (Senge, 1998, pp. 201-203).

Segundo Senge, a capacidade de reflexão sobre o nosso próprio pensamento e a 

capacidade de indagação sobre as generalizações, consciencializam-nos  para a forma  

como criamos os nossos modelos mentais e para o modo como estes interferem nas 

nossas ações (Senge, 1998, pp. 219-220).

A reflexão em ação, “capacidade de refletir sobre o pensamento durante a acção” 

(Schön citado por Senge, 1998, p. 219), é uma forma de nos confrontarmos com os nos-

sos modelos mentais, sendo de grande importância para a aprendizagem, já que nos per-

mite refletir sobre a nossa forma de pensar durante a ação. Esta reflexão começa com o 

reconhecimento dos saltos de abstração – substituição de factos específicos por generali-

zações sem os testar. No entanto, para esta reflexão é importante: Indagar qual a nossa 
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opinião sobre o mecanismo de funcionamento das coisas – a natureza da organização, as 

pessoas de modo geral e o indivíduo em particular; questionar os dados em que nos ba-

seamos para tais generalizações; e estar dispostos a considerar que as nossas generaliza-

ções podem estar incorretas e imprecisas (Senge, 1998, pp. 219-223). Senge argumenta 

que a aprendizagem organizacional só é possível, quando os membros da organização 

conseguem tornar os seus modelos mentais explícitos e transferíveis. Para uma gestão 

efetiva do processo de aprendizagem é fundamental ter presente que a disciplina dos mo-

delos mentais é a base da transferência da aprendizagem individual para a aprendizagem 

organizacional (Senge, 1998, pp. 209). 

De acordo com Sousa (1990), a organização é um grupo social caracterizado por uma 

divisão funcional do trabalho, cuja atuação visa atingir determinados objetivos. Ora, os 

membros da organização são individual e intencionalmente responsáveis pela coprodu-

ção desses objetivos e têm, eles próprios, objetivos individuais. Além disso, é um sistema 

integrado composto por diversas partes relacionadas entre si que trabalham em harmonia 

umas com as outras, com a finalidade de alcançar objetivos tanto da organização como 

dos participantes. Deste modo, a visão partilhada assenta na constituição de objetivos co-

muns que promovam, simultaneamente, os interesses pessoais e os organizacionais. Se 

existe um propósito comum e a compreensão de como complementar os esforços dos 

outros, a visão partilhada torna-se uma extensão das visões pessoais, promovendo o com-

promisso a longo prazo (Senge, 1998). Quando um objetivo é percebido como concreto e 

legítimo, as pessoas dedicam-se a aprender por vontade própria, ficando mais propensas 

a expor ideias, a abrir mão de imagens consolidadas, a reconhecer deficiências pessoais 

e organizacionais, à mudança e ao questionamento de modelos mentais, permitindo uma 

maior aprendizagem através da equipa (Senge, 1998).

A aprendizagem em equipa é o processo de alinhamento e desenvolvimento da ca-

pacidade da organização para criar os resultados desejados pelos seus membros, ba-

seando-se na visão partilhada. Esse alinhamento é a condição necessária para que o 

empowerment do indivíduo gere o empowerment da equipa (Senge, 1998, p. 262). A 

aprendizagem em equipa envolve a prática do diálogo e da discussão, a capacidade dos 

membros levarem ideias preconcebidas e participarem no raciocínio de grupo. É a par-

tir do feedback que as pessoas concebem e modificam os seus modelos mentais, visan-

do o crescimento individual, do grupo e, consequentemente, da organização. O trabalho 

de grupo proporciona a troca de experiências, leva as pessoas a olhar as situações sob 

prismas mais amplos e estimula o desenvolvimento do pensamento sistémico. É justa-

mente no trabalho em equipa que se encontra o elo de ligação entre a aprendizagem 

individual e a aprendizagem organizacional (Senge, 1998).

Para o autor em questão, o pensamento sistémico é, hoje em dia, mais necessário do 

que nunca, pois estamos cada vez mais vulneráveis perante tanta complexidade: criamos 

mais informação do que a que podemos absorver, geramos relações de interdependência 

maiores do que as que conseguimos administrar e aceleramos a mudança a uma veloci-

dade que nem sempre conseguimos acompanhar. Podemos afirmar que o pensamento 

sistémico constitui o antídoto para a sensação de impotência e de confusão que sentimos 
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ao entrar na era da interdependência. Pensar de forma sistémica permite-nos vislumbrar 

as estruturas subjacentes às situações complexas e discernir entre as pequenas e gran-

des mudanças, ou seja, permite-nos visualizar a totalidade do sistema (Senge, 1998, pp. 

99-100).

Através de uma visão sistémica podemos perceber que pequenas atitudes bem foca-

lizadas no lugar certo podem produzir melhorias significativas e mais duradouras. Este 

princípio designa-se de “alavancagem”. Contudo, as mudanças de alta alavancagem nos 

sistemas humanos não são óbvias até entendermos as forças do sistema (Senge, 1998, 

p. 143). Não há regras simples para encontrar mudanças de alta alavancagem, mas sim 

formas de raciocínio que as tornam mais prováveis. Para que isso aconteça, diz-nos o 

autor, é importante aprender a ver as estruturas subjacentes em detrimento dos acon-

tecimentos, pensar em termos de processos de mudanças, ao invés de considerar as 

mudanças instantâneas, ver a integridade do sistema que é responsável por determina-

dos problemas, analisar as interações mais importantes para os problemas em questão 

independentemente dos limites organizacionais. Para privilegiar a visão sistémica as 

organizações têm de proporcionar aos seus colaboradores um conhecimento global de 

todos os sectores, uma vez que as suas performances dependem de sistemas organiza-

cionais integrados (Senge, 1998). 

Sintetizando o modelo de Senge, o domínio pessoal confere aos indivíduos a auto-mo-

tivação para aprender continuamente; os modelos mentais destacam a necessidade de se 

ultrapassarem os bloqueios para a resolução de problemas; a visão partilhada contribui 

para o compromisso a longo prazo; a aprendizagem em equipa conduz à superação dos 

limites da perspetiva individual; o pensamento sistémico estimula a visão do todo (Ter-

ra, 1999). Segundo Terra, a principal e mais inovadora contribuição de Senge consistiu 

na associação da aprendizagem organizacional à abordagem sistémica, uma vez que as 

questões relativas a uma visão partilhada e ao trabalho em equipa já tinham sido ampla-

mente abordadas pela literatura (Terra, 1999, p. 72). Já no que concerne as questões do 

domínio pessoal, dos modelos mentais, do conhecimento tácito e subconsciente, trata-se 

de matérias que têm vindo a ser alvo de atenção no campo da psicologia, tendo sido ex-

ploradas no âmbito organizacional nomeadamente por Argyris e Schön.

Segundo Garvin (1998), a aprendizagem organizacional pode ser avaliada em três 

estágios sucessivos. O primeiro estágio ocorre ao nível cognitivo. Ao longo deste estágio 

os membros da organização são expostos a novas ideias, ampliam os seus conhecimen-

tos e alteram a sua forma de pensar. O segundo estágio é do foro comportamental. A 

interiorização das novas perspetivas altera os comportamentos. O terceiro estágio cor-

responde à melhoria do desempenho, quando as mudanças nos comportamentos im-

plicam melhorias mensuráveis nos resultados (qualidade superior, melhores entregas, 

aumento do valor das ações no mercado, ou outros ganhos tangíveis).

Para o autor, as organizações que aprendem são aquelas que são habilidosas em 

criar, adquirir, transferir conhecimentos e modificar o seu comportamento, que se refle-

te em novos conhecimentos e ideias (Garvin, 1998). Estas organizações caracterizam-se 

pelo facto de desenvolverem as seguintes atividades (Garvin, 1998, pp 53-70):
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i) Resolução sistemática de problemas através de métodos científicos de diagnóstico e 

análise sistemática dos problemas, procurando exatidão e precisão.

ii) Experimentação. Ou seja, a procura sistemática de novas soluções e o teste de novos 

conhecimentos através de programas contínuos de experimentação, de forma a garantir 

fluxos de novas ideias, ainda que algumas possam ser importadas do exterior ou adotadas 

através de projetos de demostração. Os programas contínuos de experimentação impli-

cam séries de experiências como, por exemplo, novas matérias-primas ou fórmulas para 

aumentar a qualidade, ou a auscultação contínua de universidades e outras organizações 

sobre as novas tecnologias ou práticas de trabalho inovadoras. Os projetos de demostra-

ção são um pouco mais complexos do que os programas de experimentação, uma vez que 

envolvem, normalmente, a sua implementação numa unidade da organização. Geralmen-

te, são projetos pioneiros e experimentais que incorporam princípios e abordagens que se 

pretende, posteriormente, alargar a uma escala mais ampla na organização. É por isso que 

são transitórios e envolvem aprendizagens em ação que se refletem em correções inter-

médias. De uma forma geral, estes projetos são executados por equipas multifuncionais e, 

caso não sejam complementados por estratégias explícitas de transferência da aprendiza-

gem, tendem a exercer impactos limitados sobre o resto da organização. Todas as formas 

de experimentação procuram evoluir do conhecimento superficial para a compreensão 

mais profunda que capta relações de causa e efeito (Garvin, 1998, pp. 54-61).

iii) Aprendizagem com a experiência. É a aprendizagem com recurso à análise e à ava-

liação sistemática dos fracassos e sucessos mediante o registo e a divulgação. Trata-se 

de uma atitude mental que permite à organização reconhecer a importância do “fracas-

so produtivo”, em contraste com o “sucesso improdutivo”. Sendo que o fracasso pro-

dutivo é aquele que incita novas ideias e conhecimentos resultantes da aprendizagem 

e o sucesso improdutivo o que ocorre quando algo dá certo, mas ninguém se apercebe 

como ou porquê, não havendo espaço para qualquer momento de aprendizagem (Gar-

vin, 1998, pp. 61-64).

iv) Observação e aprendizagem com os outros. Trata-se da aprendizagem através da ob-

servação do ambiente externo. Algo que pode ocorrer através de práticas de benchmarking 

- que consistem em processos sistemáticos de identificação, análise, adoção e implemen-

tação das melhores práticas do sector de atividade da organização - ou através dos clien-

tes, uma vez que estes são autênticos especialistas nos negócios. Os clientes podem pro-

porcionar informação atualizada sobre os produtos/serviços, estabelecer comparações 

entre concorrentes, expor ideias sobre mudanças ao nível das preferências e dar feedback 

imediato sobre bens produzidos e/ou sobre os serviços prestados pela organização (Gar-

vin, 1998, pp. 64-66).

v) Transferência e divulgação dos conhecimentos por toda a organização, através de 

sistemas de informação eficazes. Como afirma Garvin: “ideas carry maximum impact 

when they are shared broadly rather than held in a few hands” (1998, p. 67). Existem 

várias formas de estimular o processo de divulgação do conhecimento, nomeadamente 

através de apresentações escritas e orais, de visitas e excursões a outras localidades, 

de programas de rotatividade, de programas ao nível da formação e da educação e de 
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programas de padronização (Garvin, 1998, p. 67).

Muitas organizações praticam estas atividades, mas, muitas das vezes, não o fazem 

de forma integrada e ficam por ações esporádicas ou exemplos isolados. Para ser eficien-

te na gestão da aprendizagem, as organizações necessitam de criar sistemas e processos 

onde essas atividades ganhem evidência e sejam integrandas na trama das operações 

quotidianas. A melhoria contínua exige um compromissso efetivo com a aprendizagem.

Segundo Argyris (1998a), para que uma organização seja efetivamente uma organiza-

ção aprendente é importante que implemente processos de Gestão do Conhecimento e que 

pratique uma gestão de pessoas voltada para o desenvolvimento cognitivo, tornando-as ca-

pazes de questionar e de aprender num processo de mudança do tipo double looping lear-

ning.

As cinco componentes da aprendizagem, enunciadas por Senge se estivessem pre-

sentes numa organização, mantê-la-iam, à partida, num processo de aprendizagem con-

tínua. No entanto, o autor raramente refere, expressamente, como é que cada uma delas 

concorre para a aprendizagem organizacional. Na verdade, nem Garvin nem Senge apre-

sentam de uma forma explícita um modelo que explique a aprendizagem organizacional. 

Ora, até este ponto procurámos apresentar as principais abordagens da aprendiza-

gem organizacional, baseadas na mudança de comportamento e na conceção individual 

da “complexidade” do mundo. Contudo, autores como Nonaka (1991), Leonard-Barton, 

(1995), Wiig (1995), Liebowitz & Beckman (1998), Davenport e Prusak (1998), Terra 

(2001), Bukowitz & Williams (2002), Amaral & Pedro, (2004) e L. Cardoso (2007a), desen-

volveram trabalhos importantes e, eventualmente, mais pragmáticos acerca desta proble-

mática. Os autores mencionados têm vindo a tentar compreender o processo de aprendi-

zagem organizacional através de estágios contínuos e bem definidos, bem com a analisar 

as várias práticas de gestão que contribuem para melhorar os processos de aquisição, 

codificação e transferência e utilização do conhecimento no contexto organizacional.

Os modelos que resultam das investigações destes autores podem ser designados 

com propriedade por “modelos de Gestão do Conhecimento”. A sua análise mais detalha-

da fornecer-nos-á um entendimento mais profundo do que é a Gestão do Conhecimento e 

quais são as suas etapas fundamentais. Trata-se aqui de ir balizando o modelo de análise 

que será empregue na investigação empírica a levar a cabo em organizações hoteleiras.

3.3. Conceptualização e operacionalização da Gestão do Conhecimento

Os objetivos deste ponto consistem em fornecer o enquadramento intelectual do 

aparecimento e desenvolvimento da problemática da Gestão do Conhecimento, bem 

como expor alguns modelos que têm vindo a ser desenvolvidos no intuito de conceptua-

lizar e operacionalizar a Gestão do Conhecimento. A análise desses modelos, ao longo 

desta investigação, contribuirá para balizar o nosso próprio modelo de análise em que 

se ancorará o estudo empírico, através do qual se pretendem estudar os processos de 

Gestão do Conhecimento em organizações hoteleiras. 
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3.3.1 Emergência da Gestão do Conhecimento

A problemática da Gestão do Conhecimento é relativamente recente. Karl Wiig é refe-

renciado como o criador da expressão knowledge management em 198674 (Liebowitz & Be-

ckman, 1998). Na década de 90 do Século XX, algumas empresas avançaram com práti-

cas de Gestão do Conhecimento entre elas a Xerox, a British Petroleum, o Banco Mundial, 

assim como empresas de consultoria como a Arthur Andersen, a Ernest & Young, a KPMG 

e a PriceWaterhouse. Os consultores ligados a estas empresas relataram e publicaram 

as suas primeiras experiências. Exemplo disso foi Thomas Davenport que divulgou a sua 

experiência em várias empresas, nomedamente na Microsoft, na HP, na IBM, na Ernest 

& Young e na Teltech (Stollenwerk, 1999). Nonaka, em 1991, publica um dos primeiros 

artigos sobre a Gestão do Conhecimento na Harvard Business Review. Karl Wiig, em 1993, 

publica um dos primeiros livros sobre a Gestão do Conhecimento, intitulado, precisamen-

te Knowledge Management Foundations. No ano de 1994 ocorre a primeira conferência so-

bre gestão de conhecimento (Knowledge Management Network). Dois anos mais tarde, em 

1995, Nonaka e Takeuchi publicaram o livro The Knowledge Creating Company: How Japa-

nese Companies Create the Dynamics of Innovation, um estudo pioneiro sobre a criação e 

utilização do conhecimento nas empresas japonesas (Davenport & Prusak, 1998). Ainda, 

durante o ano de 1995, Dorothy Leornard-Barton publicou o livro Wellsprings of Knowled-

ge, onde explicita de forma pormenorizada o papel do conhecimento em empresas indus-

triais (Davenport & Prusak, 1998). Entretanto, muitos livros foram surgindo debruçando-

-se sobre este domínio.75 Empresas como a Dow Chemical e a Skandia, consultoras como 

a McKinsey, Ernst & Young e IBM Consulting nomearam responsáveis pela supervisão dos 

recursos de conhecimento, designando-os de “diretores de conhecimento” e “diretores do 

capital intelectual” (Davenport & Prusak, 1998).

Segundo Leonor Cardoso (2003), na abordagem da Gestão do Conhecimento organi-

zacional é possível distinguir três orientações teóricas. Na primeira, onde se evidencia o 

contributo de Nonaka (Nonaka, 1991, 1994; Nonaka & Takeuchi, 1997;; Nonaka, Toyama, 

& Konno, 2000; Nonaka, Toyama, & Nagata, 2000), está mais presente no contexto ja-

ponês e enfatiza a distinção entre conhecimento tácito e explícito e os processos de cria-

ção do conhecimento organizacional. A segunda centra-se nos processos de medição dos 

recursos de conhecimento e tem merecido mais atenção por parte de autores europeus 

74 Karl Wiig, foi o primeiro a utilizar o termo Gestão do Conhecimento numa conferência da International Labor Organi-
sation (ILO), na Suíça. 

75 A título de exemplo o livro Intellectual Capital: The New Wealth of Organizations, de Thomas Stewart, publicado em 1997; 
o livro Intellectual Capital: The Proven Way to Establish Your Company’s Real Value by Measuring Its Hidden Brainpower, de 
Leif Edvinsson and Michael Malone, publicado em 1997. Numa vertente mais académica o livro de Georg von Krogh e 
Johan Roos, Managing Knowledge: Perspetives on Cooperation and Competition, publicado em 1996; Uma coletânea de 
artigos sobre instrumentos de gestão de conhecimento publicada no livro Knowledge Management Tools, organizado 
por Rudy L. Ruggles, de 1996; um livro sobre gestão de conhecimento e desenho organizacional designado Knowledge 
Management and Organisational Design, organizado por Paul S. Myers, publicado em 1996 e a obra Knowledge in Orga-
nizations, do autor Laurence Prusak, de 1997 (Davenport & Prusak, 1998).
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(Kaplan & Norton, 1992, 1997; Edvinsson & Malone, 1997; Stewart, 1997; Sveiby, 1997). 

Nesta perspetiva, procuram-se auditar os recursos organizacionais intangíveis, contabili-

zá-los e publicitá-los através de indicadores de capital intelectual e da construção de sis-

temas para a sua medição. Por último, a terceira abordagem foca o potencial da tecno-

logia, sendo esta perspetivada como ferramenta de suporte aos processos relacionados 

com a criação e a Gestão do Conhecimento, na medida em que otimiza o modo como as 

organizações extraem, estruturam, codificam, armazenam, recuperam e aplicam o co-

nhecimento individual, grupal e organizacional. As contribuições de autores americanos 

(como, por exemplo, Davenport e Prusak, 1998) são relevantes nesta abordagem, uma 

vez que têm valorizado as plataformas tecnológicas numa perspetiva de gestão interativa 

e otimizada (L. Cardoso, 2003). 

McElroy menciona uma “primeira geração da Gestão do Conhecimento”, que se ba-

seia no pressuposto da existência prévia de um conhecimento valioso e que a sua gestão, 

assente numa forte orientação tecnológica, se centra fundamentalmente nas atividades 

de captura, codificação e partilha. Já a “segunda geração” parte do princípio de que, an-

tes da partilha, captura e codificação do conhecimento, este tem de ser criado, pelo que 

a Gestão do Conhecimento se centra no que os trabalhadores necessitam para criarem 

novo conhecimento, sem descurar as contrapartidas da utilização das tecnologias (McEl-

roy, 1999, 2003). Esta é uma visão mais próxima da de Nonaka, pois na perspetiva deste 

autor, a Gestão do Conhecimento relaciona-se com a capacidade da organização em criar, 

difundir e incorporar conhecimento novo nos seus processos, produtos e serviços uma vez 

que são as pessoas as responsáveis pelo processo criativo. Ora, esta capacidade criativa 

só é concretizável através da ação dos indivíduos e dos grupos (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Martins e Lopes (2012) referem que é possível definir a Gestão do Conhecimento 

observando o trabalho desenvolvido pelos especialistas nesta área (investigadores e 

consultores). Segundo estes autores, existem fundamentalmente dois campos da Ges-

tão do Conhecimento. Por um lado, uma vertente mais dirigida para a gestão de infor-

mação essencialmente desenvolvida por informáticos e pessoas da área das ciências 

da informação que encaram o conhecimento como um objeto passível de ser reconhe-

cido e gerido em sistemas de informação. O foco da análise centra-se nos sistemas de 

informação, na inteligência artificial, e nos grupos de trabalho e de discussão online, 

etc. (Martins & Lopes, 2012, pp. 54-55). Por outro lado, uma vertente de Gestão do Co-

nhecimento centrada na gestão das pessoas, que é desenvolvida, fundamentalmente, 

por gestores, psicólogos e sociólogos. Aqui, a atenção foca-se em avaliar e alterar as 

aptidões ou comportamentos das pessoas. Nesta vertente, o conhecimento é encarado 

como um processo que está relacionado com capacidades em permanente mudança, 

pelo que existe a preocupação com a gestão dessas capacidades quer ao nível indivi-

dual, quer ao nível organizacional (Martins & Lopes, 2012, p. 54).

Neste trabalho, abordar-se-á a Gestão do Conhecimento centrada nos processos or-

ganizacionais relacionados com a criação do conhecimento realçando a importância do 

papel das pessoas nos mesmos, desde a sua ação individual até à sua ação grupal.
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3.3.2 Conceptualização da Gestão do Conhecimento

O tema da Gestão do Conhecimento é explorado por várias áreas científicas, nomea-

damente, pelas Ciências da Informação, Psicologia, Ciências Empresariais, Estudos da 

Organização, Ciências da Computação, Sistemas de Informação, entre outras. É neste 

sentido que, como afirma Liebowitz (2001), a Gestão do Conhecimento combina concei-

tos provenientes de várias disciplinas.

No âmbito das Teorias Organizacionais, a Gestão do Conhecimento é perspetivada 

como um processo que promove o desenvolvimento, a inovação e o reforço de competi-

tividade em cada organização. Nesta ótica, a gestão de conhecimento é uma gestão do 

contexto onde o conhecimento é criado (Nonaka & Konno, 1998).

Para (Wiig, 1997a, 1997b, 2004), a Gestão do Conhecimento consiste na gestão sis-

temática, explícita e deliberada de conhecimento e na promoção da sua criação, cons-

trução, renovação e aplicação com o objetivo de maximizar a eficácia do conhecimento 

da organização e o seu retorno. 

Segundo Liebowitz (2001), a Gestão do Conhecimento consiste no processo de va-

lorização de ativos intangíveis de uma organização. Trata-se de aproveitar da melhor 

forma o conhecimento interno e o conhecimento externo relativo aos clientes e stakehol-

ders, ou seja, da melhor forma de partilhar conhecimento para criar valor e acrescentar 

benefícios à organização (Liebowitz, 2001).

Karl Sveiby (1998) especifica que a Gestão do Conhecimento é a habilidade de criar 

valor a partir dos ativos intangíveis de uma organização, sendo estes:76

- a competência dos funcionários, que envolve a capacidade de ação em diferentes si-

tuações para criar ativos tangíveis e intangíveis; 

- a estrutura interna, que consiste no fluxo de conhecimento no interior de uma orga-

nização, constituindo-se em patentes, conceitos, modelos e sistemas informáticos e ad-

ministrativos criados pelos funcionários ou adquiridos externamente; 

- e a estrutura externa, que inclui as relações com os clientes e fornecedores, com 

marcas registadas e a própria reputação e imagem da organização, envolvendo ativida-

des de vendas, relações públicas, marketing, etc. (Sveiby, 1998, pp. 11-12). 

Amaral e Pedro (2004), numa perspetiva similar, entendem a Gestão do Conhecimento 

como um conjunto de técnicas utilizadas para aumentar o valor da organização através de 

ativos do conhecimento que podem ser postos em ação para criar riqueza, nomeadamente: 

- o potencial humano que se manifesta na forma de propriedade intelectual, como pa-

tentes, design, segredos comerciais e copyrigts; 

- os vestígios que incorporam o que as pessoas organizaram estabeleceram e fixaram, 

76 Sveiby refere que o relacionamento com um cliente ou com um fornecedor não é menos visível do que o valor de merca-
do de uma fábrica, embora este seja tratado como invisível, dada a inexistência de um padrão e uma definição de avalia-
ção comumente aceites. Esta realidade torna difícil fazer comparações temporais e entre organizações (Sveiby, 1998, p. 
10). O autor desenvolveu um modelo de classificação de ativos intangíveis, que abordaremos mais à frente neste trabalho.
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como por exemplo a estrutura e a forma de funcionamento da organização, os processos 

de desenvolvimento do conhecimento e de relacionamento com os fornecedores e clientes;

- e o ambiente que se relaciona com o mercado onde atua a organização e as parce-

rias que estabelece (Amaral & Pedro, 2004, p. 69). Desta forma, para os autores, gerir 

conhecimento é o processo de coordenação e controlo relacionado com a criação, uti-

lização e expansão de conhecimento organizacional com a finalidade de criar riqueza.

A Gestão do Conhecimento consiste, portanto, no “processo pelo qual a organização 

gera riqueza, a partir do seu conhecimento ou capital intelectual” (Bukowitz & Williams, 

2002, p. 17). Sendo que essa riqueza se prende com a utilização do conhecimento 

para criar processos mais eficientes e consistentes que se repercutem nos resultados 

financeiros, na criação de valor para o cliente e na inovação e promoção de ofertas de 

mercado exclusivas. Espera-se então, que a Gestão do Conhecimento promova o desen-

volvimento e a aplicação do capital intelectual da organização (tácito, explicito e incor-

porado), aproveitando a capacidade de compreensão, ação e outros ativos intelectuais 

para atingir os objetivos últimos da organização, quer seja a qualidade dos serviços e 

produtos, quer a sua rentabilidade e viabilidade a longo prazo (Wiig, 2004). 

Segundo Terra (2003), todas as organizações gerem de alguma forma o conhecimento, 

pois não se pode conceber o trabalho humano sem a aplicação da inteligência. Para além 

disso, nos processos de trabalho e desenvolvimento das organizações reutiliza-se sempre 

conhecimento para produzir e corresponder às exigências dos clientes. A Gestão do Co-

nhecimento possui, assim, um caráter universal, uma vez que ocorre em organizações dos 

mais diversos sectores, sejam elas provenientes dos sectores tradicionais ou de sectores de 

ponta, sejam elas organizações do sector primário, do universo industrial ou dos serviços 

(Terra, 2001b). De facto, este autor prefere falar de iniciativas de gestão de conhecimento 

e não propriamente de um projeto de gestão de conhecimento. Afinal, como refere o autor,

(...) quem pode dizer que treino, e-learning, práticas rotineiras de 

brainstorming fora da empresa, implementação de software para ges-

tão de conteúdos, procura de documentos, CRM77 ou portais corpora-

tivos, apoio à formação de comunidades de prática, patentes, incen-

tivo à partilha de conhecimento, etc. não tem a ver com a Gestão do 

Conhecimento? (Terra, 2003, p. 168).

Para Terra,

Gestão do Conhecimento significa rever e organizar as principais polí-

ticas, processos e ferramentas de gestão e tecnológicas à luz de uma 

melhor compreensão dos processos de Geração, Identificação, Valida-

ção, Disseminação, Partilha e Uso dos conhecimentos estratégicos para 

gerar resultados (económicos) para a empresa e benefícios para os co-

laboradores (Terra, 2003, p. 170).

77 Customer Relationship Management.
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O facto de o conhecimento atravessar, de uma forma geral, todas as atividades da 

organização contribui para que a sua gestão seja encarada de forma diferente por cada 

um. Daí que a sua interpretação dependa da formação e da perspetiva das pessoas que 

conduzem as iniciativas de gestão (Terra, 2003, p. 168).

Nesta mesma linha de pensamento Zheng, Yang, & Mclean (2010) defendem que a ges-

tão de conhecimento consiste numa gestão de esforços com o intuito de facilitar as ativi-

dades de aquisição, criação, armazenamento, partilha, difusão, desenvolvimento e imple-

mentação de conhecimentos por indivíduos e grupos. Identificando-se com a perspetiva de 

Davenport & Prusak (1998) para estes autores, os processos de gestão de conhecimento 

que reúnem maior consenso são: a criação, a partilha e a utilização de conhecimento. A 

criação do conhecimento consiste na aquisição de conhecimento por parte da organização 

através de fontes externas ou de processos internos de criação. A partilha de conhecimen-

to, também designada por transferência ou difusão, refere-se ao processo pelo qual o co-

nhecimento é transferido de um indivíduo para outro, de indivíduos para grupos ou entre 

grupos. A utilização de conhecimento, também chamada de aplicação ou implementação, 

diz respeito ao seu uso concreto no quotidiano organizacional (Zheng et al., 2010).

Segundo Oztemel & Arslankaya (2012), a Gestão do Conhecimento pode ser definida 

como o conjunto de processos que facilitam a aquisição e utilização do conhecimento 

de forma a criar valor para a organização. Atendendo a que o objetivo fundamental de 

uma organização consiste em aproveitar as oportunidades para conquistar e manter 

clientes ou utentes, proprietários e funcionários mediante o valor dos serviços ou produ-

tos que oferece, a Gestão do Conhecimento assume o papel de uma das forças motrizes 

para a vantagem competitiva sustentável (Oztemel & Arslankaya, 2012).

Segundo Chang e Chuang os processos de Gestão do Conhecimento funcionam como 

degraus em que a empresa cria, partilha e utiliza recursos de conhecimento através das 

suas fronteiras funcionais (Chang & Chuang, 2011). Os mesmos autores referem, citan-

do Spek e Spijkervet (1997), que a Gestão do Conhecimento incrementa o fluxo de ino-

vação, melhorando os níveis de distribuição do conhecimento, o seu armazenamento 

para o futuro, bem como a sua aplicação e integração no interior da toda a organização 

(Spek e Spijkervet, 1997 citado por Chang & Chuang, 2011).

Para Cardoso, a Gestão do Conhecimento é “a criação e o desenvolvimento das con-

dições organizacionais internas que catalisam todos os processos relacionados com o 

conhecimento (sua criação/aquisição, partilha/difusão, armazenamento, recuperação, 

utilização, etc.) no sentido da consecução dos objetivos da organização” (L. Cardoso, 

2003, p. 186). Trata-se de um conjunto de atividades quotidianas, relativas ao desenvol-

vimento de condições organizacionais que potenciem todos os processos relacionados 

com o conhecimento enquanto recurso imprescindível para a concretização dos objeti-

vos de uma dada organização (L. Cardoso, 2003, p. 199). 

Mais abrangente que o capital intelectual e mais operacional do que o conceito de or-

ganização aprendente, o conceito de gestão de conhecimento, com algumas variações 

de autor para autor, corresponde a todo um esforço realizado pela organização para 

criar, reter, transferir e utilizar eficazmente o seu conhecimento.
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3.3.3 Modelos de Gestão do Conhecimento

Inicialmente, a gestão do conhecimento estava restrita à dimensão da informática. No 

entanto, foram vários os autores a estender a Gestão do Conhecimento a outras dimensões 

organizacionais, perspetivando a Gestão do Conhecimento como uma atividade de divul-

gação e explicitação do conhecimento que está incorporado em todas as práticas indivi-

duais e coletivas da organização (Cf. Wiig, 1995; Nonaka & Takeuchi, 1995; Leonard-Bar-

ton, 1995; Davenport & Prusak, 1998; Stewart, 1997; Liebowitz & Beckman, 1998; Terra, 

2001; Bukowitz & Williams, 2002; Zheng, Yang & McLean, 2010; Chang & Chuang, 2011 

e Oztemel & Arslankaya, 2012 e outros). Alguns destes autores conceberam modelos de 

análise da Gestão do Conhecimento com estágios contínuos, bem definidos, através dos 

quais analisam as diversas práticas de gestão que melhoram os processos de aquisição, 

codificação, transferência e utilização do conhecimento no contexto organizacional. 

Neste sentido, procuraremos abordar em seguida as perspetivas de alguns destes au-

tores sobre os processos de Gestão do Conhecimento, sem a preocupação, no entanto, de 

encontrar consensos, dado que gerir conhecimento é sempre um processo complexo para 

o qual não existem receitas prontas. A Gestão do Conhecimento é uma nova área do saber 

que ainda não tem uma estrutura universalmente aceite ou uma metodologia estabelecida. 

Embora ao longo destes últimos anos tenham surgido diversas abordagens, a maioria tem 

características multidimensionais e complexas que as tornam difíceis de circunscrever.

O modelo de criação do conhecimento de Nonaka e Takeuchi (1995)

Embora sejam várias as contribuições para a chamada teoria da criação de conhe-

cimento nas organizações, é de destacar a influência dos trabalhos de Nonaka nesta 

área.78 A obra deste autor constitui uma referência incontornável no âmbito da literatura 

sobre Gestão do Conhecimento e nele se inspiram diversos autores que se interessam 

pelas questões que giram em torno desta problemática (L. Cardoso, 2007a).

Nonaka & Takeuchi (1997), após estudarem em detalhe várias empresas japonesas 

bem-sucedidas como a Honda, a Matsushita, a Sharp, a Kao e outras, concluíram que 

o sucesso ocorre, primordialmente, em função da capacidade para criar conhecimen-

tos organizacionais, disseminá-los e incorporá-los em constantes inovações ao nível dos 

seus produtos, serviços e sistemas de gestão. 

Os autores apresentaram a “Teoria da Criação de Conhecimento”, com o propósito 

de explicar os mecanismos através dos quais o conhecimento organizacional é criado e, 

fundamentalmente, de identificar a interação entre o conhecimento tácito e o conheci-

mento explícito e a sua ocorrência aos níveis do indivíduo e do grupo.

78 O atual reconhecimento da importância do conhecimento e a sua gestão devem-se em parte à obra de Nonaka e Takeu-
chi, publicada em 1995, The Knowledge Creating Company: How Japanese Companies Create the Dynamics of Innovation. É de 
referir que a abordagem proposta nesta obra tinha sido anteriormente apresentada em 1991, no artigo de Nonaka, inti-
tulado The Knowledge-Creating Company, publicado na Harvard Business Review (L. Cardoso, 2007a). Bem como, no artigo 
de Nonaka de 1994 com o título A Dynamic Theory of Organizational knowledge Creation, publicado na Orgaization Science.



156

Esta teoria possui duas dimensões: uma dimensão epistemológica e uma dimensão 

ontológica. A dimensão epistemológica da teoria, verifica-se quando ocorre a conversão 

do conhecimento tácito (os autores baseiam-se no conhecido conceito de Michael Po-

lanyi) em conhecimento explícito e vice-versa, através dos quatro modos de conversão 

– socialização, externalização, combinação e internalização (Nonaka, 1994; Nonaka & 

Konno, 1998; Nonaka, Toyama, & Konno, 2000). Estes modos de conversão de conhe-

cimento são interdependentes e as suas interações, quando se introduz o tempo como 

terceira dimensão, desenvolvem-se em espiral. Ou seja, há uma mudança do tipo de 

conhecimento. A dimensão ontológica, por sua vez, verifica-se quando o conhecimento 

criado pelos indivíduos é transformado em conhecimento grupal, organizacional e inte-

rorganizacional.79 (Nonaka, 1994; Nonaka & Konno, 1998; Nonaka, Toyama, & Konno, 

2000). Ou seja, quando o próprio conhecimento muda de estatuto ontológico.

Neste sentido, a “criação de conhecimento” deve ser encarada como um processo du-

rante o qual se amplificam os conhecimentos gerados individualmente e estes se cristali-

zam como parte integrante do conhecimento organizacional (Nonaka & Takeuchi, 1997). 

A criação do conhecimento nas organizações ocorre a partir de uma espiral de conheci-

mento baseada em vários processos de conversão entre o tácito e o explícito, que envol-

vem os indivíduos, o grupo, a organização e o ambiente (ver figura 3.3.3.1). Para os auto-

res, a conversão do conhecimento realiza-se através de quatro processos fundamentais: a 

socialização (conversão de conhecimento tácito para tácito), externalização (conversão de 

conhecimento tácito para explícito), combinação (conversão de conhecimento explícito em 

novo conhecimento explícito), e interiorização (conversão de conhecimento explícito em tá-

cito) (Nonaka, 1994; Nonaka & Konno, 1998; Nonaka, Toyama, & Konno, 2000).

79 Deste modo, uma outra espiral ocorre na dimensão ontológica quando o conhecimento desenvolvido, por exemplo na 
esfera da ação de uma equipa de projeto, é transformado em conhecimento ao nível da divisão e possivelmente ao nível 
da empresa como um todo ou mesmo entre organizações.

Figura 3.3.3.1 Espiral do conhecimento Organizacional

fonte Adaptado Nonaka, 1994, p. 20
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80 A título de exemplo Nonaka e Takeuchi referem o caso do automóvel Honda City, que se desenvolveu a partir da metáfora 
“evolução do automóvel”, visualizando-se o veículo como um organismo em evolução e procurando-se a forma ideal que 
este deveria ter. Insistiu-se na ideia de que o automóvel deveria evoluir para uma forma que reservasse o mínimo espaço 
para a mecânica e o máximo de espaço para os passageiros. Assim o conceito de carro “compacto”, surgiu de uma ana-
logia entre o conceito “máximo para o homem, mínimo para a máquina” (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 72) e da imagem 
de uma esfera que contém o máximo de volume possível dentro de uma pequena superfície. Deste modo optou-se por um 
automóvel alto, esférico, mais leve e menos caro (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 72).

É pela socialização que se inicia o processo de criação de conhecimento interno. Este 

processo consiste na partilha do conhecimento tácito entre os indivíduos e na criação 

de novo conhecimento através das experiências partilhadas, da observação, da imitação 

e da prática. A socialização também ocorre fora do ambiente de trabalho, em contextos 

informais, onde conhecimentos tácitos como as opiniões, as visões do mundo, os mo-

delos mentais e a confiança entre pessoas da mesma equipa são gerados e partilhados 

(Nonaka & Takeuchi, 1997). Nesta fase destaca-se o papel das equipas auto-organiza-

das com elementos provenientes de diferentes áreas funcionais, o contacto pessoal, a 

existência de um clima de confiança e uma cultura de partilha (Julián, 2009). É de notar 

que, mesmo no exterior das suas fronteiras, as organizações absorvem conhecimentos 

tácitos provenientes de múltiplas fontes (por exemplo, dos seus fornecedores, parceiros 

e clientes), através de processos interativos que promovem e desenvolvem. No domínio 

da Sociologia, a socialização é vista como um processo que envolve diferentes agentes 

de socialização – grupos ou contextos sociais. Nestes contextos, as interações sociais 

levam à aprendizagem de normas, valores e crenças que constituem os padrões de uma 

determinada cultura. A socialização deve, então, ser encarada como um processo em 

que o comportamento do Homem é condicionado por interações sociais, num processo 

de contínua aprendizagem e ajustamento. No entanto, o processo de socialização é uma 

forma limitada de criação do conhecimento, uma vez que o conhecimento tácito, quan-

do não é convertido em explícito, dificilmente pode ser ampliado ao nível organizacional.

O processo de explicitação ou externalização consiste na tradução do conhecimen-

to tácito em conhecimento explícito ou codificado, tornando-o transmissível através de 

uma linguagem formal e sistemática de forma a ser facilmente entendido pelos outros 

(Nonaka & Takeuchi, 1997). Este processo de conversão só é possível através de metá-

foras, analogias, conceitos ou modelos (Nonaka, Toyama, & Konno, 2000). A exteriori-

zação ocorre através do diálogo e da reflexão coletiva e gera o conhecimento conceptual 

(Nonaka & Takeuchi, 1997; Nonaka & Toyama, 2005). Ao ser explicitado, o conhecimen-

to tácito cristaliza-se, permitindo a sua partilha e tornando-se então a base de novo co-

nhecimento (Nonaka, Toyama, & Konno, 2000). Explicitar o conhecimento tácito signi-

fica encontrar um modo de exprimir o indizível (Nonaka, 2007). No entanto, por vezes 

podemos não encontrar uma expressão adequada para uma imagem através dos méto-

dos analíticos de dedução ou indução e temos de recorrer a um método não analítico, 

nomeadamente a metáfora/analogia (Nonaka & Takeuchi, 1997). 

A metáfora revela-se de grande importância nas fases iniciais da criação do conhecimen-

to e desempenha um papel de apoio direto ao processo criativo.80 No entanto, é preciso ter 

presente que as imagens metafóricas podem induzir a alguma discrepância ou mesmo ao 
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conflito, na medida em que podendo transmitir múltiplos significados, estes podem pare-

cer logicamente contraditórios ou mesmo irracionais. Contudo, este facto possui também 

um enorme potencial criativo, já que as discrepâncias inerentes a qualquer metáfora podem 

constituir-se como fatores desencadeadores dos processos criativos, através das tentativas 

para conciliar significados, o que conduz a novos significados e por conseguinte à criação 

de novos conceitos. É então a analogia – associação realizada através do raciocínio lógico, 

que se centra nas semelhanças e diferenças entre duas coisas – que vai harmonizar as con-

tradições incorporadas nas metáforas (Nonaka & Takeuchi, 1997).81

A externalização é um processo chave na criação do conhecimento, uma vez que é 

nesta fase que se produzem novos conceitos explícitos. As tecnologias de informação e 

de comunicação, os modelos visuais, os mecanismos de inferência dedutiva/indutiva, 

as metodologias de aprendizagem assistida por computador, os sistemas de apoio à 

tomada de decisões e os sistemas de análise de casos são elementos chave nesta fase 

de exteriorização (Julián, 2009). Estes mecanismos apoiam os indivíduos na descrição, 

expressão e explicação dos seus conhecimentos mais pessoais, centrados na ação, ba-

seados na experiência e no saber-fazer.

A combinação consiste num processo dinâmico de conversão de novo conhecimen-

to explícito a partir do conhecimento explícito existente. Este processo subdivide-se em 

três momentos que visam a sua captação, que integra o novo conhecimento explícito; a 

sua combinação; e, por último, a sua disseminação para que possa estar disponível para 

toda a organização (Nonaka & Konno, 1998). A combinação é um processo de sistema-

tização de conceitos explícitos, não tanto na esfera grupal mas sobretudo ao nível orga-

nizacional (Julián, 2009). As questões principais do processo de combinação prendem-

se, justamente, com os processos de comunicação, difusão e sistematização, pelo que 

o uso de redes de trabalho informatizadas e de bases de dados podem ser catalisado-

res deste modo de conversão (Nonaka, Toyama, & Konno, 2000). A documentação do 

conhecimento existente facilita a conceptualização e a combinação de uma forma mais 

precisa (Nonaka, 1994), transformando-se num processo crucial para a eficiência e vali-

dade da combinação do conhecimento. A reconfiguração da informação existente, atra-

vés da classificação, do acréscimo, da combinação e da categorização do conhecimento 

explícito, pode conduzir à criação de novos conhecimentos (Nonaka & Takeuchi, 1997).

É claro que em todos estes processos é imprescindível a cooperação entre os vários 

departamentos da organização, uma vez que as chefias de nível intermédio desempe-

nham aqui um papel fundamental. Estas chefias intermédias sintetizam e integram, quer 

os conhecimentos dos trabalhadores de primeira linha, quer os dos executivos, pelo que 

a combinação de conhecimentos não se apoia apenas nas TIC mas também em redes e 

81 Nonaka e Takeuchi, mencionam o caso da minicopiadora da Canon como um bom exemplo de como uma analogia pode 
conduzir ao desenvolvimento de um produto. A empresa debatia-se com a necessidade de produzir um cartucho descar-
tável de baixo custo, a fim de eliminar a manutenção normalmente feita nas máquinas e evitar distribuir pessoal de ma-
nutenção por todo o país. A equipa de desenvolvimento teve várias discussões na tentativa de encontrar soluções para 
produzir um cilindro a baixo custo. O líder da equipa, certo dia, depois de beber uma cerveja começou a questionar: “qual 
o preço de produção da lata da cerveja?” Esclarecendo as diferenças e semelhanças entre a lata de cerveja e um possível 
cilindro do mesmo material, descobriu-se uma tecnologia para fabricar o cilindro de alumínio a baixo custo, criando-se o 
cartucho descartável (Nonaka & Takeuchi, 1997, pp. 72-73). 
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em processos sociais diversos (Julián, 2009). Neste âmbito, as bases de dados, as meto-

dologias de classificação, as ferramentas baseadas na Web, as intranets e a internet des-

tacam-se como instrumentos de apoio, pois são tecnologias que permitem o intercâmbio 

e a disseminação de novos conhecimentos e de novos conceitos entre as várias secções, 

departamentos e unidades organizacionais (Julián, 2009).  

O processo de internalização consiste na incorporação individual do conhecimento 

explícito na forma de conhecimento tácito (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 77) . A condi-

ção necessária para o seu desenrolar é o facto de o conhecimento explícito ter necessa-

riamente de estar ligado à ação prática, de forma a permitir aos indivíduos reverem os 

seus conceitos e métodos à luz do novo conhecimento internalizado. Este modo de con-

versão relaciona-se diretamente com a aprendizagem prática (learning-by-doing), com a 

formação/treino e o exercício que permitem aceder ao conhecimento das equipas de 

trabalho e da própria organização (Nonaka & Konno, 1998). Segundo Moura e Mou-

ra (2001), numa organização aprendente, a relação entre trabalho e formação leva ao 

aperfeiçoamento das competências individuais e também à inovação no modo como o 

trabalho é realizado uma vez que estimula a aprendizagem pela experiência e trabalho.

Na prática, o processo de internalização comporta duas dimensões. Em primeiro lugar, 

a incorporação de conhecimento explícito nos comportamentos e práticas dos mem-

bros da organização, sob a forma de conhecimentos técnicos, modelos mentais ou es-

truturas cognitivas partilhadas (know-how); em segundo lugar, a incorporação de conhe-

cimento explícito através da utilização de programas de simulação ou de experiências 

que promovam a aprendizagem através da prática (learning-by-doing), possibilitando a 

aprendizagem de novos conceitos ou métodos de trabalho (Nonaka & Konno, 1998).

A aprendizagem pela prática, a formação, processos de repetição e imitação, a obser-

vação, as reuniões face a face, as simulações e a experimentação são algumas das prá-

ticas que favorecem o processo de interiorização do conhecimento. A interiorização de 

experiências em conhecimento tácito dá origem a novos modelos mentais, sistemas, es-

truturas, processos, rotinas, práticas, crenças, know-how, conhecimento, destreza e capa-

cidades que podem desencadear novos ciclos de criação de conhecimento (Julián, 2009).

Segundo os autores de que temos vindo a abordar, são necessárias cinco condições 

organizacionais para que os quatro modos de conversão deem origem a uma espiral de 

criação de conhecimento, concretamente: a definição da intenção organizacional, enten-

dida como a definição das metas organizacionais que sirvam de critério para determinar 

o valor do conhecimento; a autonomia dos indivíduos para adquirir ou criar novo conhe-

cimento; a flutuação e o caos criativo ocasionados por mudanças no ambiente externo, 

que promovam a criação de conhecimento novo; a redundância da informação, disponi-

bilizando-se informações que transcendem as necessidades imediatas dos membros 

da organização; e a variedade de requisitos internos, ou seja, uma certa diversidade da 

informação interna de acordo com a variedade e a complexidade do ambiente externo, 

podendo ser promovida através da facilitação do acesso e da conjugação de informação 

de forma flexível em todos dos níveis da organização (Nonaka & Takeuchi, 1997).

A partir dos quatro modos de conversão, emergem quatro tipos de conhecimento 
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(Nonaka & Takeuchi, 1997): a socialização gera o que pode ser chamado de conheci-

mento partilhado como, por exemplo, os modelos mentais ou as competências técnicas 

partilhadas; a externalização gera o conhecimento conceptual que muitas das vezes sur-

ge através de metáforas. A combinação dá origem ao conhecimento sistémico, como, por 

exemplo, a criação de protótipos e tecnologias. A internalização produz conhecimento 

operacional sobre a gestão de projetos, processos de produção, uso de novos produtos e 

implementação de políticas82 (Nonaka & Takeuchi, 1997, pp. 80-81) (ver figura 3.3.3.2). 

Em síntese, Nonaka e Takeuchi conceberam um modelo dinâmico de criação do co-

nhecimento em que o processo de criação do conhecimento consiste na transformação 

do conhecimento existente em novo conhecimento. Este processo de transformação pro-

voca uma espiral de criação de conhecimento que é amplificada pela interação social dos 

membros da organização. Nesta espiral desenvolve-se um ciclo contínuo e cumulativo de 

interação entre o conhecimento tácito e explícito que aumenta conforme avança pelos 

níveis ontológicos (individual, grupal, organizacional e interorganizacional). O sistema de 

conhecimentos existente vai sendo substituído pela criação de novas formas de pensa-

mento e de fazer as coisas (Julián, 2009). As cinco condições facilitadoras da criação do 

conhecimento (intenção, autonomia, flutuação e caos, redundância e variedade de requi-

sitos) promovem todo o processo e facilitam a espiral do conhecimento.

82 “Estes conteúdos do conhecimento interagem entre si na espiral de criação do conhecimento” (Nonaka & Takeuchi, 
1997, p. 81). Por exemplo, o conhecimento partilhado referente às expectativas dos consumidores pode ser transforma-
do em conhecimento conceptual explícito num conceito que idealiza um novo produto através da socialização e exter-
nalização. O conhecimento sistémico, concebido através da combinação (ou seja, a simulação da produção de um novo 
produto), transforma-se em conhecimento operacional aquando da produção do produto através da internalização. O co-
nhecimento operacional, assente na experiência, por vezes provoca um novo ciclo de criação do conhecimento (Nonaka 
& Takeuchi, 1997, pp. 81-82).

Figura 3.3.3.2 Conteúdo do conhecimento dos quatro modos de conversão

fonte Adaptado de Nonaka e Takeuchi, 1997: 80-81.
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83 O conteúdo do conceito de Especialização difere do de conhecimento em relação ao nível de resultados e compreensão. 
Especialização é a avaliação, seleção e aplicação do conhecimento, resultando num desempenho consistentemente su-
perior ou numa potencial capacidade futura. Segundo Terra (2003, p. 181), especialização é um conhecimento centrado 
num tema com elevado grau de profundidade. As características da especialização incluem o desempenho rápido e pre-
ciso e, geralmente, um estreito domínio de conhecimento. Os especialistas aprendem rapidamente com a experiência, 
evitam erros anteriormente cometidos e melhoram o desempenho, normalmente são hábeis em resolver casos únicos e 
pouco comuns, partindo de princípios básicos ou de um modelo ou, ainda, de experiências estruturadas em casos ou re-
gras. Os especialistas encontram soluções em contextos de incerteza e mobilizam o bom senso e conhecimentos gerais 
numa determinada situação (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 50).

84 Os autores entendem como repositório de conhecimento um armazém on-line, baseado em computadores que con-
tém conhecimento, experiência e documentação referente a uma área de conhecimento. Na criação de um repositório 
de conhecimento, o conhecimento é coletado, resumido e integrado em diversas fontes de informação (Liebowitz & 
Beckman, 1998, p. 139).

O modelo de Liebowitz e Beckman (1998)

Liebowitz e Beckman (1998) propuseram um modelo de Gestão do Conhecimento 

que assenta em oito estágios: identificação, coleta, seleção, armazenamento, partilha, 

aplicação, criação e venda. 

i) O processo de identificação prende-se com a determinação das competências es-

senciais para o bom desempenho da organização. Essas competências integram a es-

pecialização83 e os métodos relativos à produção de um produto ou serviço. Isto é, iden-

tifica-se o conhecimento em que assenta a diferenciação competitiva da organização, 

delimitando-se áreas de conhecimento (especialidades delimitadas) que apoiam deter-

minadas competências fundamentais da organização. Se essa seleção não for bem con-

seguida, as iniciativas poderão ter pouco valor agregado ou verificar-se a acumulação 

de conhecimento em áreas não vitais para a organização. Em torno das áreas de conhe-

cimento podem organizar-se estruturas como centros de especialização ou repositórios 

de conhecimento84 (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 55). Na sequência deste processo, 

os níveis de capacidade são avaliados para cada área de conhecimento, determinando-

se quais são as áreas de especialidade que precisam de ser complementadas, podendo 

ser desenvolvidos programas educacionais e Sistemas de Apoio ao Desempenho para 

melhorar o nível de especialização (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 57). Para além do 

desenvolvimento do conhecimento, podem também ser equacionadas outras estraté-

gias de aquisição de conhecimento como, por exemplo, a compra e o aluguer (Liebowitz 

& Beckman, 1998, p. 76). 

ii) O processo de coleta compreende a aquisição de conhecimento já existente, de 

habilidades, teorias e experiências necessárias para criar e desenvolver competências e 

domínio em determinadas áreas de conhecimento. A aquisição do conhecimento tanto 

pode ser feita interna como externamente, e as fontes de conhecimento podem assumir 

um cariz formal ou informal e tácito. Segundo os autores, o conhecimento é formalizado 

quando é explicitado no papel, vídeo, áudio ou meio eletrónico. O conhecimento infor-

mal reside na memória das pessoas da organização e é facilmente acessível. O conheci-

mento tácito reside no inconsciente das pessoas e na cultura organizacional e é difícil de 
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detetar e extrair Depois da aquisição é importante que o conhecimento seja formalizado 

e explicitado de forma a tornar-se acessível em papel ou por via eletrónica (Liebowitz & 

Beckman, 1998, pp. 68-69). 

iii) O estágio de seleção consiste em determinar o valor do conhecimento, identificar 

a sua relevância e perceber se ele já existe na memória da organização. Este estágio 

funciona como um filtro de controlo da qualidade e de síntese do conhecimento. Nesse 

sentido, é importante considerar vários pontos de vista ao nível dos diversos domínios 

do conhecimento, de forma a resolver eventuais conflitualidades entre diferentes pers-

petivas relativamente à seleção do conhecimento. Desta forma, é importante contar 

com uma estrutura base que permita organizar e armazenar o conhecimento num repo-

sitório de conhecimento correto e consistente (Liebowitz & Beckman, 1998, pp. 77-78). 

Se este trabalho não for bem conseguido, a memória organizacional poderá ser cons-

tituída por fragmentos de conhecimento com pouca relação entre si. Normalmente, a 

fase de seleção ocorre em simultâneo com a coleta do conhecimento.

iv) No processo de armazenamento procura-se representar a memória coletiva num 

repositório de conhecimentos a fim facilitar a sua acessibilidade. Neste estágio da Ges-

tão do Conhecimento procede-se à classificação do conhecimento validado e ao seu ar-

mazenamento na memória organizacional (Stollenwerk, 1999). Pois, embora sejam lo-

calizadas equipas e indivíduos detentores de conhecimento, estes pouco acrescentam à 

organização se não existirem formas de partilhar esse conhecimento.

v) Por sua vez a partilha do conhecimento passa pela recuperação do conhecimen-

to da memória coletiva e pelo acesso de quem dele necessitar. Implica distribuir o co-

nhecimento pelos utilizadores, indivíduos ou grupos, segundo o tipo de interesses e o 

trabalho  desempenhado (Liebowitz, 2001) de modo a facilitar a navegação nos reposi-

tórios de conhecimento e a partilha de conhecimento entre colegas. Trata-se, no fundo, 

de transformar o conhecimento individual em conhecimento coletivo (Liebowitz, 2001).

vi) O estágio de aplicação do conhecimento completa o processo de partilha, dado 

que este só acrescentará valor à organização se for aplicado em situações reais (Lie-

bowitz & Beckman, 1998, p. 104). Aplicar o conhecimento implica mobilizá-lo para to-

mar decisões, executar tarefas, resolver problemas, pesquisar ideias e aprender. Para 

isso, é importante ter em atenção os objetivos dos utilizadores e o seu contexto. Cabe 

aos especialistas de cada área da organização alimentar o repositório de conhecimen-

to e apoiar os funcionários através de formação formal, consultoria e instruções, com o 

propósito de melhorar a sua perícia e performance (Liebowitz & Beckman, 1998). 

vii) Por sua vez, a criação de novos conhecimentos pode ter diversas fontes de ins-

piração e envolve várias atividades como, por exemplo a aprendizagem, o pensamento 

criativo, a investigação, a experimentação, a descoberta e a inovação, a observação dos 
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clientes e dos concorrentes, as análises causais, o benchmarking e os projetos de me-

lhoria de processos. Os conhecimentos tácitos de especialistas de diferentes áreas tam-

bém são uma preciosa fonte de conhecimento (Liebowitz & Beckman, 1998). 

viii) No estágio vender, elaboram-se os novos produtos e serviços a partir do capital 

intelectual obtido, capitalizando o conhecimento organizacional. Para que esta fase seja 

bem-sucedida é necessária a boa concretização dos estágios precedentes. 

Em suma, Liebowitz e Beckman defendem que a Gestão do Conhecimento se reali-

za através de oito estágios: identificação das competências essenciais à concretização 

da estratégia da organização; obtenção interna e externa do conhecimento identificado; 

seleção e validação do valor do desse mesmo conhecimento; armazenamento do conhe-

cimento através da criação de uma memória organizacional; partilha do conhecimento, 

facultando a sua acessibilidade aos utilizadores; aplicação do conhecimento em proces-

sos de decisão, processos de inovação, resolução de problemas e aprendizagem; cria-

ção de novos conhecimentos através de processos e métodos como benchmarking, as 

melhores práticas, observação dos clientes e concorrentes, entre outros; e, em última 

instância, a venda do conhecimento organizacional, refletido na otimização e melhoria  

dos produtos e serviços ou na criação de novos produtos ou serviços.  

Este modelo proporciona uma visão aprofundada no que respeita à definição, explo-

ração da Gestão do Conhecimento, constituindo um quadro de referência na especifica-

ção dos processos que lhe são inerentes.

O modelo de Davenport e Prusak (1998)

Davenport e Prusak, por seu turno, identificaram três processos fundamentais na 

Gestão do Conhecimento: a criação; a codificação e coordenação e a transferência do 

conhecimento. 

Para Davenport e Prusak a criação do conhecimento resulta das atividades e inicia-

tivas específicas que as organizações implementam. Os autores consideraram cinco 

formas de apropriação de conhecimento, nomeadamente (Davenport & Prusak, 1998): 

i) a aquisição através da compra de outra organização ou da contratação de pessoas 

que possuem conhecimentos, a aquisição através de contratação de serviços que trans-

feriram o seu pessoal para o interior da organização, ou ainda, através do financiamento 

de projetos de investigação com o objetivo de usufruir dos resultados; 

ii) a dedicação de Recursos à criação de novo conhecimento, através de grupos espe-

cializados que se dedicam a um propósito bem definido e determinado, como por exem-

plo os departamentos de investigação e desenvolvimento; 

iii) a fusão, também designada por conflito produtivo, promove o diálogo de pessoas 

da organização que pertençam a realidades distintas, com o objetivo de trabalhar num 
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projeto conjunto ou na solução de um problema; 

iv) a adaptação que se impõem às organizações, impulsionada pelas inovações da con-

corrência, pelas novas tecnologias e as pelas mudanças sociais e económicas que aca-

bam por incentivar a criação de conhecimento (Davenport & Prusak, 1998, p. 63); 

v) as redes de conhecimento informais e auto-organizadas, que paulatinamente po-

dem assumir um cariz mais formal, promovem a partilha de conhecimento comum per-

mitindo a comunicação e a cooperação, sendo capazes, com a sua duração de originar 

novo conhecimento.

Para Davenport & Prusak, (1998) a finalidade da codificação é transformar o conheci-

mento organizacional num código que o torne explícito, portátil, organizado e o mais in-

teligível possível para quem dele necessita. O mapeamento das fontes de conhecimento 

organizacional é uma parte importante do processo de codificação, pois permite a loca-

lização do conhecimento importante na organização e, por conseguinte, a publicação de 

um instrumento (lista ou quadro) que faculte indicações sobre essa localização. 

No que concerne à transferência do conhecimento, segundo os autores, é fundamen-

tal que o conhecimento flua na organização, pois só desta forma gera e potencia mais-

valias. No quotidiano das organizações, a transferência de conhecimento sucede de 

forma natural, mas é importante conferir-lhe alguma formalidade sem, contudo, a asfi-

xiar. Ora, um dos elementos fundamentais para uma Gestão do Conhecimento eficaz é 

o desenvolvimento de estratégias específicas que incentivem as trocas espontâneas de 

conhecimento. A atividade de transferência de conhecimento visa garantir que o conhe-

cimento individual de cada especialista é transferido para os demais, garantindo a si-

nergia entre todos. No entanto, embora a transferências do conhecimento no quotidiano 

das organizações sejam uma realidade que muitas vezes ocorre localmente e de forma 

fragmentada, em particular em organizações de menor dimensão, estas transferências, 

especialmente nas grandes organizações, não prescindem das ferramentas facultadas 

pelas tecnologias da informação e comunicação (Davenport & Prusak, 1998b, p. 96).

O modelo de Bukowitz e Williams (2002)

Bukowitz e Williams (2002) analisam o processo de Gestão do Conhecimento em dois 

tipos de atividades que, embora distintos, ocorrem em simultâneo. Um tipo de atividades 

diz respeito à utilização do conhecimento no dia-a-dia para responder às exigências ou 

oportunidades do mercado. O outro tipo de atividades procura conjugar a capacidade in-

telectual com as exigências estratégicas (Bukowitz & Williams, 2002, p. 24). Estas autoras 

referem que “a estruturação é uma maneira simplificada de pensar como as organizações 

gerem, mantêm e dispõem de uma reserva de conhecimento estrategicamente adequado 

para criar valor” (Bukowitz & Williams, 2002, p. 24). Todos os elementos do processo de-

vem ser geridos de forma interativa com o propósito de obter os tipos e a quantidade de 

conhecimento necessários, bem como, a capacidade para a sua distribuição.
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A dimensão tácita do processo de Gestão do Conhecimento, corresponde ao primei-

ro tipo de atividades e abrange quatro passos essenciais (Bukowitz e Williams, 2002): 

i) Obtenção de informação para o trabalho quotidiano, tomada de decisões, resolução 

de problemas ou criação de novos produtos ou serviços. A organização pode tornar este 

processo mais eficiente através da disponibilização de instrumentos e serviços, nomea-

damente ao nível das novas tecnologias de informação e comunicação.

ii) Utilização da informação para a inovação. A organização pode fornecer vários instru-

mentos para reforçar o pensamento criativo, no entanto, o mais importante é estabelecer 

um ambiente que estimule a criatividade, a experimentação e a recetividade de novas ideias.

iii) Processos de aprendizagem integrados nos processos de trabalho. Um dos grandes 

desafios com que as organizações se deparam é o de encontrar formas de integrar a apren-

dizagem na forma como as pessoas trabalham. Isto implica estabelecer e comunicar a li-

gação entre a estratégia organizacional e a aprendizagem decorrente das decisões e ações 

quotidianas, desenvolver a consciência da complexidade dos sistemas na organização, de-

senvolver experiências de aprendizagem, promover o prazer no trabalho para que as pes-

soas se mantenham envolvidas, integrar mecanismos de reflexão como um hábito no traba-

lho, aproveitar os benefícios dos erros e incentivar a aprendizagem pela prática.

iv) Contribuição dos trabalhadores para a base do conhecimento comum. Uma infraes-

trutura de Gestão do Conhecimento pode ajudar a armazenar informação para posterior 

consumo em toda a organização. Contudo, uma vez que a partilha de conhecimento pode 

ser encarada pelo trabalhador como uma ameaça à sua permanência na organização, 

Bukowitz e Williams salientam que a principal questão passa por convencer as pessoas 

de que as suas contribuições têm retorno, quer a nível organizacional quer a nível pessoal. 

A dimensão estratégica da Gestão do Conhecimento tem como objetivo o alinhamento 

da estratégia relativa ao conhecimento com a estratégia global da organização. O que 

exige uma avaliação contínua do capital intelectual existente e uma comparação com as 

potenciais necessidades. Ora, para Bukowitz e Williams (2002, p. 26) a dimensão estra-

tégica assenta em três estágios fundamentais:

i) A Avaliação - consiste na definição do conhecimento que é necessário para que a orga-

nização cumpra a sua missão e no mapeamento do capital intelectual existente. Estes da-

dos irão servir para aferir as futuras necessidades da organização. Este processo requer a 

introdução de um conjunto muito eclético de informação. Cada vez se sente mais a neces-

sidade de desenvolver formas de medida que demonstrem se a organização está a aumen-

tar a sua base de conhecimento e como lucra com o investimento no capital intelectual.

ii) Construção e manutenção – este é o passo que assegura que o capital intelectual 

mantem a organização viável no futuro. Como escrevem Bukowitz e Williams, “Cada vez 

mais, as organizações construirão o seu capital intelectual através de relacionamentos 

- com os trabalhadores, os fornecedores, os clientes e as comunidades onde interagem 

e mesmo com os concorrentes” (Bukowitz & Williams, 2002, p. 27). A obtenção de valor 



166

através destes relacionamentos força a organização a apostar numa gestão mais facili-

tadora, assente na gestão ambiental. 

iii) Descartar – esta etapa  consiste fundamentalmente  no levantamento do capital in-

telectual existente na organização tanto ao nível de custos – recursos gastos para manter 

esse capital –  como ao nível da identificação de fontes de valor alternativas. Embora as 

organizações tenham tendência para se apegarem aos ativos que desenvolvem, por ve-

zes o conhecimento poderá ser mais valioso se for transferido para fora da organização.

Modelo de Leonor Cardoso (2003)

Leonor Cardoso (2003) reconhece a importância dos recursos humanos nos proces-

sos de gestão de conhecimento e afasta-se da tendência para a perspetivar como um 

processo passível de ser aplicado de uma forma prescritiva (P. M. A. Cardoso, 2005). 

Esta autora enquadra os processos relacionados com o conhecimento através de sete 

dimensões: objetivos e resultados, criação e aquisição do conhecimento, atribuição de 

sentido, partilha e difusão, memória organizacional, medição e recuperação (L. Cardo-

so, 2003).  

i) Quando uma organização envereda por uma estratégia orientada para a Gestão do 

Conhecimento, os objetivos e resultados podem ter uma orientação interna ou externa, 

conforme se centram mais numa perspetiva intraorganizacional ou extraorganizacional 

(L. Cardoso, 2003; L. Cardoso, 2007a). No que diz respeito à orientação interna, os ob-

jetivos da organização consistem em explicitar o seu conhecimento tácito, ter acesso ao 

conhecimento que é relevante e instrumental, criar novo conhecimento a partir dos in-

divíduos e grupos e disponibilizá-lo pela organização. Tudo isto, para que esse conheci-

mento possa ser incorporado nos produtos e serviços. Neste sentido, procuram-se obter 

competências orientadoras da ação que facilitem os processos de liderança, de tomada 

de decisão e de resolução de problemas, incrementando, assim, os diversos recursos 

organizacionais. Deste modo, congregam-se melhores condições para a concretização 

dos objetivos organizacionais, para a criação de riqueza e para a promoção do desem-

penho organizacional (L. Cardoso, 2003, p. 187; L. Cardoso, 2007a, p. 173). A concreti-

zação dos objetivos ou a obtenção de resultados internamente orientados são uma con-

dição sine qua non para a concretização dos objetivos e resultados que possuem uma 

orientação externa. Estes últimos, prendem-se com investimentos em processos que 

deem respostas eficazes às diferentes “partes interessadas” que interagem com a or-

ganização (colaboradores, clientes, fornecedores, acionistas, etc.), com a promoção da 

adaptação aos seus ambientes internos e externos, e com procura de vantagens compe-

titivas sustentáveis (L. Cardoso, 2003, p. 188; L. Cardoso, 2007a, p. 173).

ii) A criação e aquisição do conhecimento concerne a promoção e desenvolvimento 

de condições favoráveis à criação de novos conhecimentos, bem como os incentivos à 

aprendizagem, à iniciativa e à criatividade. É de realçar, ainda, a relevância da forma-
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ção, bem como das atividades de investigação e desenvolvimento ao nível da melhoria 

dos processos de uma organização. A aquisição de conhecimento externo resulta do 

aproveitamento dos conhecimentos dos novos colaboradores, de parcerias ou da inves-

tigação (L. Cardoso, 2003, p. 190; L. Cardoso, 2007a, p. 176).

iii) A atribuição de sentido prende-se com os processos que possibilitam a coerência 

na interpretação da informação e do conhecimento relacionados com os fenómenos or-

ganizacionais mais importantes. É através de processos cognitivos como a reflexão crí-

tica, a análise racional, a extrapolação ou a “desaprendizagem”, que se analisa e atribui 

sentido a ações organizacionais, como as estratégias, as decisões e os novos projetos. 

Estes processos, permitem a construção de um sentido, digamos que coletivo, a episó-

dios históricos da organização, aos sucessos e/ou insucessos, às regras, rotinas e pro-

cedimentos instituídos, etc. (L. Cardoso, 2003, p. 191; L. Cardoso, 2007a, p. 177).

iv) A partilha e difusão são processos que envolvem as atividades que permitem o 

alargamento do conhecimento individual ou grupal à esfera organizacional. Estas ati-

vidades podem acontecer de modo intencional e consciente por parte da organização 

ou dos atores ou de forma não intencional. As atividades formalmente instituídas, que 

potenciam a partilha e difusão do conhecimento, consideram-se decorrentes da identifi-

cação de conhecimento organizacional e instrumentalmente  válido e possibilitam a sua 

retenção e disponibilização (como por exemplo, a realização de reuniões de trabalho, o 

desenvolvimento de ações de formação, a criação de mapas do conhecimento, a rotação 

estratégica dos colaboradores por diversas funções, a publicação de um boletim/jornal 

interno). Ora, todos estes processos de captação, integração, sistematização, combina-

ção, disponibilização e difusão de conhecimento (aquando da partilha intencional) po-

dem, também, ocorrer de uma forma inconsciente e automática, escapando ao controlo 

dos diversos atores organizacionais. Algo que acontece quando, por exemplo, um indiví-

duo ocupa o lugar de um colega, ou quando se contam histórias que ocorreram no tra-

balho e quando se conversa sobre o trabalho no intervalo para café (L. Cardoso, 2003, 

pp. 192-193; L. Cardoso, 2007a, pp. 178-179). 

v) A memória organizacional comporta uma dimensão orientada para o contexto 

interno e outra para o contexto externo. A memória organizacional interna pode ser 

de natureza intencional ou tácita, sendo constituída por componentes que são au-

tênticos “repositórios” de conhecimento como, por exemplo, as pessoas, as equipas 

de trabalho, todo o coletivo social da organização, os procedimentos e rotinas, bem 

como os produtos e serviços que a organização presta e que estão imbuídos do seu 

conhecimento sob a forma de competências nucleares. Consequentemente, emer-

ge a necessidade de formular estratégias e prover a organização de infraestruturas 

que possibilitem construir, manter e desenvolver a memória organizacional (L. Car-

doso, 2007a, p. 80) Os principais elementos da memória organizacional interna e 

tácita são, igualmente, os indivíduos, as equipas de trabalho e a própria organização 

na sua totalidade, uma vez que as suas memórias integram uma dimensão tácita. 

Constituem-se, também, como elementos deste tipo de memória a estratégia da or-

ganização, as suas políticas e práticas, as suas teorias de ação, a sua estrutura, a 
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sua ecologia85 e a sua cultura -“formas aprendidas de percecionar, refletir e sentir a 

realidade organizacional” (L. Cardoso, 2003, p. 195). Integra, igualmente, este tipo 

de memória o conhecimento acerca dos valores, princípios, rituais, símbolos, mo-

dos de fazer e de estar (L. Cardoso, 2003, p.195). Por sua vez, a memória organiza-

cional externa diz respeito à reputação da organização e à imagem que esta passa 

para o exterior através das interações com os seus “parceiros” (clientes, fornecedo-

res, etc.), bem como às informações registadas nos diversos repositórios externos 

(governamentais, dos concorrentes, nos media, na internet, etc.) (L. Cardoso, 2003, 

p.195; L. Cardoso, 2007a, p. 180).

vi) A medição desenvolve-se através de um conjunto de fases que se relacionam, des-

de logo, com a criação e aquisição de conhecimento, com a identificação e localização 

daquele que é efetivamente instrumental e relevante, com a sua acumulação, transfor-

mação e validação. Numa fase posterior, assistimos a uma definição dos critérios in-

dispensáveis ao desenvolvimento dos sistemas de medição, considerando-se apenas 

aqueles que estão relacionados com os objetivos organizacionais, sendo posteriormente 

incorporados em sistemas de medição específica. Estes sistemas carecem de valida-

ção e aplicação, para posterior elaboração de relatórios internos e externos (L. Cardoso, 

2003, p.196; L. Cardoso, 2007a, p. 181).

vii) A recuperação do conhecimento adquirido pelas pessoas, grupos e pela própria 

organização é fundamental para o seu quotidiano, podendo ocorrer de forma controla-

da (através das pessoas ou da tecnologia) ou de forma automática. Quando a recupe-

ração é controlada pelas pessoas, a linguagem tem um papel primordial, uma vez que 

é através da prática discursiva que se desenvolve a reflexão crítica sobre os contextos 

organizacionais. No caso de os trabalhadores acederem ao conhecimento de que neces-

sitam, podem recorrer a soluções previamente experimentadas pelos indivíduos, grupos 

ou pela organização (L. Cardoso, 2007a, p. 182). No entanto, também se pode recupe-

rar conhecimento dos repositórios organizacionais através da utilização de tecnologias. 

Com efeito, elaborar e utilizar registos, consultar os colegas acerca da forma como re-

solveram problemas no passado, refletir acerca de possíveis contextos de aprendiza-

gem, são exemplos de recuperação controlada da informação e do conhecimento or-

ganizacional (L. Cardoso, 2003, p.197; L. Cardoso, 2007a, p. 182). Contudo, a autora 

salienta que muita da recuperação que ocorre no quotidiano organizacional acontece de 

forma automática, em momentos e contextos diferentes e está relacionada com diferen-

85  A perspetiva sociológica da Ecologia Organizacional inspira-se na Biologia e encara as organizações como espécies de 
populações que habitam em diferentes ecologias ou ambientes. Esta abordagem parte da ideia de que as organizações, 
de forma semelhante aos organismos, competem entre si pela posse dos recursos, sem os quais as suas hipóteses de 
sobrevivência ficarão ameaçadas. A mudança e a evolução das organizações encontram-se dependentes da competição 
que se gera entre elas na obtenção de recursos (Hannan & Freeman, 1977). Uma população de organizações é constituída 
por todas as organizações do mesmo tipo, que competem por recursos num mesmo nicho ecológico e que se integram 
no ambiente num sentido mais lato (Scott, 2004; M. M. Serrano, 2012). Estas populações, por sua vez, também, desen-
volvem relações com outras populações que desempenham atividades diferentes, formando-se comunidades de popula-
ções. Deste modo, nesta perspetiva, quando se pretende obter um conhecimento exaustivo da realidade organizacional, é 
indispensável, conduzir a análise a três níveis: individual, populacional e comunitário (Bilhim, 2001). Partindo do princípio 
de que os acontecimentos ocorridos num determinado nível se repercutem noutro nível. Assim sendo, a ecologia de uma 
organização prende-se com as relações interorganizacionais e com o meio envolvente.
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tes processos organizacionais (cultura, estrutura e ambiente). Processos que ocorrem 

de diversas formas e envolve o conhecimento tácito (individual, grupal e organizacional), 

a linguagem e a prática discursiva (L. Cardoso, 2007a, p. 183). Deste modo, no desen-

rolar das ações e das interações organizacionais pode suceder um processo automático 

de recuperação de informação e conhecimento (L. Cardoso, 2003, p.197).

O ciclo de evolução do conhecimento organizacional de Wigg (2004)

Gerir o conhecimento numa organização não significa que tenha de existir uma de-

terminação autocrática, de cima para baixo, segundo a qual este deve ser criado, trans-

ferido e utilizado para se realizar o trabalho desejado. Gerir o conhecimento é, funda-

mentalmente, criar uma mentalidade e uma cultura atentas ao conhecimento, guiadas 

pelos níveis superiores da organização mas também fortemente motivadas pelas bases, 

em que cada departamento e indivíduo entendam como parte do seu trabalho diário a 

contínua busca dos conhecimentos adequados para a realização desse mesmo trabalho 

(Wiig, 2004).

Segundo Wiig (2004), muitas vezes, os modelos que analisam as práticas de gestão 

de conhecimento, estruturam as suas atividades e prioridades segundo o que o autor 

designa por ciclo de evolução do conhecimento organizacional (ver figura 3.3.3.3), o qual 

integra cinco estágios: 

i) Desenvolvimento ou criação do conhecimento através da aprendizagem, inovação, 

criatividade e importação de conhecimento do meio envolvente da organização;

ii) Aquisição do conhecimento, que consiste na sua captura e manutenção para pos-

terior tratamento e utilização;

iii) Refinamento do conhecimento, ou seja, a sua organização, transformação ou in-

clusão em material escrito, bases de conhecimento, etc. com o objetivo de o tornar dis-

ponível para futura utilização;

iv) Distribuição e implementação do conhecimento, consiste na sua distribuição pelas  

pessoas, pelos diversos pontos de ação para que possa ser incorporado nas práticas, 

em tecnologia e em procedimentos através da educação, de programas de formação ou 

de sistemas automatizados baseados em conhecimentos, redes de peritos, entre outros; 

v) Aproveitamento ou aplicação do conhecimento, a fase em que a utilização do conhe-

cimento, a sua aplicação, exerce influência nos processos de trabalho, tornando-se a 

base para a aprendizagem e a inovação.
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Figura 3.3.3.3 Ciclo de evolução do conhecimento organizacional

fonte Wiig (2004, p. 92)

Há diferenças na maneira como os diversos autores perspetivam o processo de Ges-

tão do Conhecimento ou, até mesmo, na forma como este conceito deve ser entendido. 

Para Nonaka e Takeuchi (1997), o processo centra-se na criação sistemática de novos 

conhecimentos através de quatro modos de conversão do conhecimento tácito em co-

nhecimento explícito, nomeadamente: a socialização, a externalização, a combinação 

e a internalização. Este processo permite a difusão do novo conhecimento por toda a 

organização e a sua incorporação em novos produtos. Liebowitz e Beckman (1998)  di-

videm-no em oito etapas: a identificação, a coleta, a seleção, o armazenamento, a par-

tilha, a aplicação, a criação e a venda do conhecimento, enquanto Davenport e Prusak 

(1998) destacam que a Gestão do Conhecimento envolve a criação, a codificação, a 

coordenação e a transferência do conhecimento no âmbito das organizações. Bukowitz 

e Williams (2002), por seu turno, identificam duas dimensões: uma dimensão tácita 

que abrange a obtenção e utilização da informação, um processo de aprendizagem e 

contribuição dos colaboradores para a base do conhecimento comum e uma dimensão 

estratégica que compreende a avaliação do conhecimento necessário e existente na or-

ganização, a construção e manutenção do conhecimento e o descarte do conhecimento 

desnecessário à organização. Leonor Cardoso (2003;; L. Cardoso, 2007a), observa os 

processos relacionados com a Gestão do Conhecimento através de sete dimensões: ob-

jetivos e resultados; criação e aquisição do conhecimento; atribuição de sentido; parti-

lha e difusão; memória organizacional; medição; e recuperação. Por último, Wiig (2004) 

vê as práticas de gestão de conhecimento estruturadas num ciclo de evolução do conhe-
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cimento organizacional que comporta cinco estágios: o desenvolvimento ou criação, a aqui-

sição, o refinamento, a distribuição e implementação e o aproveitamento ou aplicação do 

conhecimento.

O grande interesse que a Gestão do Conhecimento despertou nos investigadores não teve 

como corolário a estabilização dos quadros concetuais. Pelo contrário, como defende Lou-

reiro, “a maioria das abordagens teóricas tem características multidimensionais difíceis de 

circunscrever. A Gestão do Conhecimento é bastante diversificada, dada a complexidade dos 

contextos estruturais, dos processos de tomada de decisão e das dinâmicas de interação en-

tre atores organizacionais” (Loureiro, 2003, p. 63). Não existe ainda, na literatura, uma defini-

ção de gestão de conhecimento normalizada nem uma arquitetura comum seguida por todos.

A tabela 3.3.3.2 sintetiza as abordagens sobre a Gestão do Conhecimento que foram des-

critas neste ponto. Como se pode depreender desta síntese, existem diferenças quanto ao nú-

mero e à denominação das atividades da Gestão do Conhecimento. As etapas e atividades são 

muitas vezes concorrentes, algumas vezes repetidas e nem sempre com uma sequência linear 

(Loureiro, 2003, p. 73). No entanto, existe um certo consenso quanto aos conteúdos de tais 

dimensões. Pelo que, neste estudo, daremos atenção aos processos normalmente menciona-

dos na literatura alusiva à Gestão do Conhecimento, nomeadamente: a criação e aquisição,  o 

armazenamento; a partilha e a utilização do conhecimento (Chuang, 2004).

Autores Etapas de Gestão do Conhecimento

Nonaka e Takeu-

chi (1997)
Socialização Externalização Combinação Internalização

(Liebowitz & Be-

ckman, 1998)

Identificação 

Coleta 

Criação

Seleção

Armazenamento
Partilha Aplicação Venda

Davenport e Pru-

sak (1998)
Criação Codificação Transferência

Bukowitz e 

Williams (2002)

Processo de 

aprendizagem;

Construção e 

manutenção do 

conhecimento

Contribuição dos 

colaboradores para 

a base do conheci-

mento comum

Obtenção e utili-

zação da infor-

mação

Avaliação do co-

nhecimento;

Descarte do co-

nhecimento des-

necessário

L. Cardoso (2003)
Criação e aqui-

sição

Atribuição de sen-

tido

Memória organiza-

cional

Partilha e difu-

são
Recuperação Medição

Wiig (2004)

Desenvolvimen-

to ou criação do 

conhecimento

Aquisição do co-

nhecimento

Refinamento do co-

nhecimento

Distribuição e 

implementa-

ção do conheci-

mento

Aproveitamento 

ou aplicação do 

conhecimento

Tabela 3.3.3.2 Os modelos de Gestão do Conhecimento, por etapas e autores
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3.4 As etapas da Gestão do Conhecimento

Neste ponto, apoiados nos vários modelos que foram sendo propostos por diversos 

autores, procuraremos clarificar as quatro principais etapas da Gestão do Conhecimen-

to (criação, armazenamento, partilha e utilização do conhecimento), representadas na 

figura 3.4.1, a fim de delimitar teórica e conceptualmente o estudo empírico realizado. 

Nesse sentido, explicitaremos cada uma das etapas da Gestão do Conhecimento men-

cionados na literatura, de modo a sistematizar e articular os contributos das diferentes 

perspetivas. Estes processos não representam um conjunto monolítico, mas um grupo 

de atividades, interligadas e complementares.

Figura 3.4.1 Etapas da Gestão do Conhecimento

3.4.1 Criação e aquisição de conhecimento 

A etapa de criação e aquisição do conhecimento organizacional está relacionada, 

fundamentalmente, com as diversas fontes de novo conhecimento e com as diferentes 

formas de aquisição intencional do mesmo. É por isso que esta etapa compreende ativi-

dades relacionadas com a entrada e o processamento de conhecimento na organização 

(Cabrita, 2009), podendo ser encarada como o fator propulsor de todos os outros pro-

cessos organizacionais relacionados com o conhecimento (L. Cardoso, 2007a).

Uma crítica que aparece frequentemente nos estudos sobre os processos de apren-

dizagem incide sobre a ênfase excessiva que muitos autores têm dado ao desenvol-

vimento de novos conhecimentos, perdendo a perspetiva de que as organizações já 

possuem um grande volume de conhecimento interno, o qual, normalmente, não é ade-

quadamente trabalhado (Spender, 2001). Criar novos conhecimentos não é apenas uma 

questão de aprender com os outros ou adquirir conhecimentos externos. Trata-se tam-

bém de criar conhecimento a partir do já existente, o que não raras vezes requere uma 

interação intensa entre os elementos da organização (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 10).
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Nonaka e Takeuchi são considerados os pioneiros no estudo sobre a criação e o uso 

do conhecimento nas organizações, uma vez que são os progenitores do modelo deno-

minado de “Espiral do Conhecimento” (Nonaka & Takeuchi, 1997). Como vimos, estes 

autores demonstraram que a inovação e a criação de novos conhecimentos organiza-

cionais derivam da “conversão do conhecimento tácito em conhecimento explícito” (No-

naka & Takeuchi, 1997). 

Ao introduzirem o fator tempo na interação destes níveis, os autores desenvolveram 

um modelo que decompõe a criação do conhecimento organizacional em cinco fases: 

partilha do conhecimento tácito; criação de conceitos; justificação dos conceitos; cons-

trução de um arquétipo; difusão interativa do conhecimento (cross-leveling knowledge) 

(Nonaka, 1994; Nonaka & Takeuchi, 1997; Scharmer, 2000). Estas fases serão, em se-

guida, exploradas com maior detalhe.

1) Numa primeira fase, o processo de criação do conhecimento organizacional inicia-

se com a partilha do conhecimento tácito que corresponde sensivelmente à socialização, 

uma vez que, inicialmente, o conhecimento reside nos indivíduos e precisa de ser alar-

gado para a organização (Nonaka, 1994, Nonaka & Takeuchi, 1997). Para que aconteça 

essa partilha é necessário que existam campos nos quais os indivíduos possam intera-

gir uns com os outros através do diálogo. Segundo Nonaka e Takeuchi, um campo de 

interação típico é uma equipa auto-organizada86, onde os membros de diferentes de-

partamentos funcionais trabalham para o mesmo objetivo. As equipas auto-organizadas 

facilitam a criação do conhecimento através da variedade de requisitos (ver 3.3.3) dos 

seus elementos, que se encontram sujeitos à redundância de informações e à partilha 

das suas interpretações sobre a intenção organizacional (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 

96-98; Nonaka, 1994).

2) Numa segunda fase, o conhecimento tácito é convertido em conhecimento explíci-

to dando origem à criação de conceitos, um processo análogo à externalização. Quando 

um modelo mental partilhado se forma no campo da interação, a equipa exprime esse 

modelo através do diálogo contínuo mediante a reflexão coletiva. O modelo mental é ver-

balizado em palavras e frases e transposto para conceitos explícitos. Assim, esta fase 

corresponde à externalização. Este processo pode ser auxiliado pela prática de variados 

métodos de raciocínio como a dedução, a indução e o afastamento (Nonaka & Takeu-

chi, 1997, p. 98). O “afastamento”, tal como foi explicitado anteriormente, constitui um 

modo de raciocínio especial, uma vez que implica o emprego de linguagem figurativa 

como a utilização de metáforas e analogias, (Nonaka & Konno, 1998). Para os autores, 

o diálogo entre membros da organização pode assumir a forma criativa a que aqueles 

dão o nome de “dialética”. “Trata-se de um processo em espiral e interativo, em que 

86 A organização do trabalho em equipas é já uma das principais características do modelo japonês de produção, também 
chamado de Toyotismo, que se desenvolveu na década de 80 do século passado. Este modelo de organização do trabalho 
envolvia os trabalhadores através da distribuição de tarefas e responsabilidades por equipas de trabalho. O trabalho de 
grupo apoiava-se no interconhecimento dos seus elementos, permitindo a resolução dos problemas a tomada de decisões 
e a execução de tarefas (Kovács & Carvallho, 1994). Esta organização do trabalho também assentava na rotatividade de 
funções o que permitia a polivalência dos trabalhadores (Kovács & Carvallho, 1994).  
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se utilizam contradições e paradoxos para sintetizar o novo conhecimento” (Nonaka & 

Takeuchi, 1997, p. 98). A redundância na informação, tal como foi formalizada por Mor-

gan (1996), permite uma melhor compreensão da linguagem figurativa e a cristalização 

de modelos mentais partilhados (Nonaka e Takeuchi, 1997, p. 99). A flutuação, o caos e 

a variedade de requisitos ajudam as equipas a perspetivar os problemas de diferentes 

ângulos, permitindo-lhes repensar as premissas existentes e alterar a forma de pensar 

(Nonaka e Takeuchi, 1997, p. 99). 

3) Na terceira fase procede-se àquilo que os autores designam por justificação dos 

conceitos. Trata-se de uma espécie de triagem dos conceitos recém-criados que deter-

mina se estes são efetivamente úteis para a organização e para a sociedade (Nonaka, 

1994). A condução deste processo de filtragem torna-se mais apropriada logo após a 

criação dos conceitos. Geralmente, os critérios de decisão estão relacionados com o 

custo, a margem de lucro e o crescimento da organização (Nonaka, 1994). Contudo, os 

critérios de justificação não necessitam de ser rigorosamente objetivos e factuais, tam-

bém podem ser parciais e imbuídos de valor (Nonaka e Takeuchi, 1997). Os critérios de 

justificação devem ser congruentes com os sistemas de valor ou as necessidades da 

sociedade como um todo e devem estar refletidos na intenção da organização. A redun-

dância, por sua vez, ajuda a facilitar o processo de justificação, promovendo a melhor 

compreensão da intenção organizacional (Nonaka & Takeuchi, 1997, p. 99).

4) Na quarta fase, dá-se a construção de um arquétipo. Isto é, a transformação dos concei-

tos criados e justificados em algo tangível ou concreto. Pode corresponder a um protótipo, 

a um novo produto ou a um mecanismo operacional, no caso de inovações abstratas. Uma 

vez que um arquétipo é explícito, tal como os conceitos justificados, este é o processo que 

se aproxima da combinação. Esta é uma fase complexa que exige uma grande cooperação 

entre vários departamentos. A variedade de requisitos e a redundância de informações po-

dem incrementar este processo, bem como a intenção organizacional (ver 3.3.3), uma vez 

que orienta a convergência dos vários tipos de know-how e tecnologias e promove a coope-

ração entre as pessoas e departamentos. (Nonaka & Takeuchi, 1997, pp. 100-101).

5) A última fase corresponde à difusão interativa do conhecimento (cross-leveling know-

ledge) que amplia o conhecimento criado para os níveis interno e externo da organi-

zação. Ao nível interno o que se concretiza em algo ou que assume a forma de um 

arquétipo pode suscitar um novo ciclo de criação do conhecimento, expandindo-se ho-

rizontalmente e verticalmente pela organização. Para que esta fase funcione com efi-

cácia, cada unidade tem, segundo os autores do modelo, de possuir autonomia para 

usar conhecimento que foi desenvolvido noutro lugar, utilizando-o em diferentes níveis 

e atravessando estruturas. A transferência do conhecimento é facilitada por processos 

como a flutuação interna, a rotatividade do pessoal, assim como a redundância de in-

formações e a variedade de requisitos. Por sua vez, a intenção organizacional determina 

se o conhecimento deve ou não ser transferido dentro da empresa. No que diz respeito 

ao nível externo, o conhecimento criado por uma organização pode alargar-se a outras 

organizações, a clientes, a fornecedores e até mesmo a concorrentes através da intera-

ção dinâmica (Nonaka, 1994, Nonaka & Takeuchi, 1997, pp. 101-102).
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Assim, a criação do conhecimento consiste num processo contínuo e dinâmico de 

passagem do conhecimento tácito para conhecimento explícito, que envolve flutuações 

entre os quatro modos de conversão, numa espiral que alarga progressivamente a base 

do conhecimento organizacional. Este processo pode expandir-se para o contexto exter-

no da organização, à medida que se dão interações com outras organizações e originar 

a criação de novos conhecimentos. Através desta interação dinâmica, o conhecimento 

gerado por uma organização pode originar a mobilização de conhecimentos de interve-

nientes externos como os seus fornecedores, distribuidores ou clientes. A figura 3.4.1.1 

procura ilustrar todo este processo.

Nesta mesma linha de pensamento, Von Krogh (1998) refere que a criação de co-

nhecimento nas organizações é um processo social que envolve sempre mais do que 

um indivíduo e que compreende pelo menos cinco fases: a partilha de conhecimento, 

as experiências e práticas entre os membros de uma equipa, a criação efetiva de novos 

conceitos de produtos e serviços com base no conhecimento partilhado, a justificação 

desses conceitos (através, por exemplo, de estudos de mercado, de estudos de tendên-

cia, de entrevistas focadas, de benchmarking ou da estratégia de empresa), a construção 

de protótipos de produtos ou serviços e, por último, o aproveitamento global do conhe-

cimento, conceitos, protótipos e ofertas por toda a organização.

Os primeiros passos na criação de conhecimento, nomeadamente no âmbito da parti-

lha do conhecimento tácito e a criação de conceitos, dependem da capacidade dos indiví-

duos de justificar publicamente os seus conhecimentos. Ora, na perspetiva de Von Krogh, 

1998, é precisamente este processo de justificação que torna a criação de conhecimento 

Figura 3.4.1.1 Modelo de criação do conhecimento organizacional

fonte Adaptado de Nonaka, 1997, p. 96.
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um processo frágil. Segundo o autor, existem quatro barreiras que dificultam a justificação 

dos novos conhecimentos. A primeira prende-se com a necessidade da existência de uma 

linguagem legítima: o conhecimento pessoal deve ser explicitado numa linguagem conhe-

cida e aceite pelos outros membros da equipa e pela organização em geral. No entanto, 

é importante realçar que alguns conhecimentos novos só podem ser expressos por meio 

de palavras desconhecidas. Por exemplo, o reconhecimento de novas oportunidades de 

negócio pode exigir um vocabulário inovador. As histórias e hábitos constituem a segunda 

barreira. As histórias de tentativas mal sucedidas na implementarção de uma tecnologia, 

perseguição de uma oportunidade de mercado ou desenvolvimento de um novo produto, 

podem dificultar a afirmação de novos conhecimentos. Os hábitos, por sua vez, constituem 

rotinas que, por vezes, são difíceis de questionar quando estão fortemente enraizadas na 

organização. Encontramos a terceira barreira nos procedimentos formais. Estes, se por um 

lado, incorporam experiências e soluções de sucesso para tarefas complexas, por outro 

lado, direcionam a comunicação, o planeamento e as medidas de controlo, o que pode difi-

cultar a justificação pública de perspetivas individuais. A quarta e última barreira e a mais 

fundamental prende-se com a intenção estratégica da empresa, a sua visão ou missão e  os 

valores fundamentais que constituem o que o autor designa por paradigma da organização. 

Por razões políticas e culturais pode ser difícil justificar os novos conhecimentos que 

não se enquadrem no paradigma dominante. No entender do autor, estas quatro barrei-

ras fazem da criação de conhecimento um processo frágil mas que deve ser prioritário 

na agenda de qualquer gestor que se preocupe com a competitividade da sua empresa 

(Von Krogh, 1998, pp. 135-136).

Para Leonor Cardoso, (2003), a gestão da etapa criação e aquisição do conhecimento 

diz respeito ao desenvolvimento quer de condições favoráveis ao aparecimento de conhe-

cimento novo na organização (como, por exemplo, através da constituição de equipas he-

terogéneas, da promoção da interação social, do diálogo e reflexão, da criação de espaços 

de partilha de ideias e experiências, do incentivo à colaboração e a cooperação, etc.), quer 

de incentivos à aprendizagem, à iniciativa e à criatividade. A autora realça o papel desem-

penhado pela formação e pelas atividades de investigação e desenvolvimento no âmbito 

da melhoria contínua dos processos de trabalho.

Ao nível da criação, propriamente dita, de conhecimento necessário à organização, 

Davenport e Prusak (1998) referem que a dedicação de recursos, isto é, a canalização de 

recursos financeiros, humanos e outros, para formar unidades ou grupos com a finalidade 

de gerar conhecimento é uma importante forma de promover a criação de conhecimen-

to. Exemplo disso mesmo é a criação de departamentos de pesquisa e desenvolvimento.

Quando não existe disponibilidade financeira por parte da organização, para desenvol-

ver a sua própria investigação, um determinado volume de recursos pode ser canalizado 

para institutos de investigação públicos ou para Universidades que desenvolvam atividade 

nessa área. É claro que a decisão de apoiar determinada instituição ou departamento de 

investigação, depende da sua reputação e das pessoas que aí trabalham, do seu sucesso 

passado e das opiniões de especialistas sobre o seu potencial futuro (Davenport & Pru-
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sak, 1998, p. 57). Contudo, a utilização do conhecimento que é produzido por institutos 

ou departamentos de investigação exteriores à organização pode ser difícil, pois existe 

sempre a possibilidade deste ser menos focalizado na ação e dos criadores e os utilizado-

res do conhecimento falarem linguagens diferentes. 

Também Nonaka e Takeuchi referem que uma das condições essenciais para a criação de 

conhecimento é a reunião de pessoas com experiências diversas. Trata-se do que os autores 

designam por caos criativo (Nonaka & Takeuchi, 1997; Nonaka, 1991, 1994, 2007). Situação 

que Davenport & Prusak (1998) denominam por fusão, ou seja, a reunião de pessoas com 

diferentes perspetivas para trabalhar num problema ou projeto, condicionando-as a chegar 

a uma resposta comum. Esta perspetiva retoma a expressão oriunda da cibernética “varie-

dade de requisitos”, que, como já vimos foi mobilizada por Morgan (1996). A combinação 

deliberada de pessoas com diferentes capacidades, experiências, ideias e valores pode criar 

sinergias. No entanto, o caos total não é propriamente criativo. Como referem Davenport e 

Prusak: “criative abrasion or fusion requires some common ground. Group members must 

develop enough of a common language to understand one another” (1998, p. 61). Antes da 

colaboração ser efetivamente criadora, é necessária a partilha prévia de algum conhecimen-

to – como, um objetivo ou conceito comum, que una os diversos membros do grupo. 

Segundo Davenport & Prusak (1998), a adaptação que se impõe às organizações, im-

pulsionada pelas inovações ao nível da concorrência, pelas novas tecnologias e pelas mu-

danças sociais e económicas, incentiva a criação do conhecimento. As próprias crises sus-

citadas pelo meio envolvente da organização podem ser catalisadoras da emergência de 

novos conhecimentos, posteriormente utilizados pela organização. Segundo os autores,

a firm’s ability to adapt is based on two principal factors: first, having 

existing internal resources and capabilities that can be utilized in 

new ways, and second, being open to change or having a high ‘ab-

sorptive capacity’ (Davenport & Prusak, 1998, p. 65).

Ao longo do tempo as organizações vão desenvolvendo a sua capacidade de ver, en-

tender e realizar, preparando-se e robustecendo-se com utensilagem que lhes permita 

enfrentar oscilações e contrariedades típicas de ambientes de crise. Nesse sentido, os 

autores salientam que algumas organizações chegam mesmo a induzir, nos seus cola-

boradores, um sentimento de crise, antes de esta suceder, com o objetivo de os instigar 

à inovação contínua. (Davenport & Prusak, 1998, p. 64).

As redes de conhecimento informais e auto-organizadas que se geram espontaneamen-

te no interior das organizações, isto é, as comunidades em que as pessoas se agrupam 

devido a interesses comuns, as conversas pessoais ou por telefone, por correio eletrónico 

ou groupware para resolução de problemas, podem igualmente servir para criar novo co-

nhecimento (Davenport & Prusak, 1998, pp. 65-66). Estas redes podem funcionar como 

grandes transmissores do pensamento inovador (Davenport & Prusak, 1998, p. 66).

Segundo Liebowitz e Beckman (1998) a extração e criação de conhecimento ocorre atra-

vés das seguintes situações: da aprendizagem, do levantamento de conhecimento já exis-
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tente, das lições aprendidas, do desenvolvimento do pensamento criativo, da investigação, 

da experimentação, da descoberta e da inovação87. Para estes autores, as principais fontes 

de aprendizagem que dão origem à criação de novo onhecimento são as seguintes: a au-

toaprendizagem, a aprendizagem com experts, a aprendizagem com os clientes, a aprendi-

zagem com a concorrência, a aprendizagem com o ambiente, a aprendizagem com a indús-

tria, a experimentação e o pensamento criativo (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 115). 

A autoaprendizagem é o produto das lições do trabalho. Mas para que as lições aprendidas 

com os processos de trabalho possam vir a gerar mudanças e melhorar esses processos, é 

necessária a sua avaliação por parte dos participantes, observadores, clientes e até investido-

res. Outras fontes de autoaprendizagem são as revisões operacionais, as revisões realizadas 

após a implementação de projetos e os mecanismos de avaliação da performance dos colabo-

radores. Os autores salientam que a implementação de novas iniciativas e o trabalho desen-

volvido por equipas de projetos, task forces e equipas de melhoria de qualidade devem ser alvo 

de avaliação durante e no final da sua execução, para que os procedimentos desenvolvidos 

possam ser utilizados em projetos futuros (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 116).

Liebowitz e Beckman defendem que as organizações devem aprender com os seus es-

pecialistas, formalizando o seu conhecimento tácito para que este seja replicado e distri-

buído. Este procedimento contribui para que esses especialistas possam discutir, cola-

borar e aumentar o volume de especialização das organizações (Liebowitz & Beckman, 

1998, pp. 116-117). Numa organização, podem existir diversas situações que impulsio-

nam a extração do conhecimento de um especialista ou profissional experiente, de forma 

a reter esse conhecimento na organização, nomeadamente: quando ocorrem saídas de 

trabalhadores devido a aposentações, promoção para uma função não técnica, desem-

prego ou diminuição dos quadros, novas contratações, possibilidade de absorção dos co-

nhecimentos dos consultores pelos funcionários e a partilha de conhecimento obtido em 

conferências e seminários (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 118).

Os mesmos autores sublinham a importância das organizações monitorizarem e so-

licitarem o feedback dos  clientes, principalmente quando pretendem obter informação 

para a melhoria do seu desempenho. As expectativas, valores e necessidades dos clien-

tes devem estar refletidas nos produtos e serviços que lhes são facultados. Este feedback 

consiste também nas reclamações e sugestões não explicitamente solicitadas (Liebowitz 

& Beckman, 1998, pp. 118-119).

A Inteligência Competitiva consiste numa forma de aprender com a concorrência; é 

um processo sistemático de recolha e análise de informações sobre as atividades dos 

concorrentes e sobre as tendências gerais de um sector específico, com o objetivo de 

reduzir o riscos e capacitar a organização para uma ação antecipada (Kahaner, 1996 

87   Sendo que as atividades organizacionais com maior potencial para proporcionarem a criação de conhecimento são 
o levantamento do conhecimento, o planeamento estratégico, a investigação, a mudança organizacional, a reengenha-
ria de negócios, a melhoria contínua, a monitorização do ambiente, a inteligência competitiva, a avaliação, a revisão 
operacional, as revisões após implementação de projetos, a análise das necessidades, a preferência e requisitos dos 
clientes e stakeholders, o benchmarking e boas práticas, as tomadas de decisão, a resolução de problemas e as lições 
aprendidas. No entanto, os autores salientam que, não poucas vezes, as aprendizagens que resultam das diversas 
atividades organizacionais nem sempre são extraídas, armazenadas ou disseminadas pelos potenciais interessados 
(Liebowitz & Beckman, 1998, p. 112).
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citada por A. M. Serrano & Fialho, 2003). Ou seja, a inteligência competitiva pode as-

sumir-se como um suporte para tomadas de decisão ao nível da gestão, conduzindo à 

antecipação de mudanças no mercado, às ações dos concorrentes, assim como, à des-

coberta de novos ou potenciais concorrentes. A inteligência competitiva pode, ainda, 

promover a aprendizagem através da tomada de conhecimento dos insucessos dos ou-

tros, levar à aprendizagem sobre novas tecnologias, produtos e processos que afetam 

a atividade e incrementar a entrada da organização em novos segmentos de mercado. 

Por último, a inteligência competitiva tende a facilitar a aprendizagem sobre políticas 

legislativas e alterações regulamentares que afetam a atividade, podendo levar à ini-

ciação de novos negócios, a uma maior abertura mental face a práticas utilizadas pela 

organização e, ainda, ajudar a implementar estratégias de melhoria ao nível da gestão 

(Kahaner, 1996 citado por Liebowitz & Beckman, 1998, p. 119).

Aprender com o ambiente é um processo mais abrangente do que a inteligência compe-

titiva, uma vez se relaciona com as melhores práticas e tendências produtivas, tecnológi-

cas, políticas governamentais e demográficas (Liebowitz & Beckman, 1998). 

Ao contrário da inteligência competitiva, aprender com a indústria através do estudo 

das melhores práticas internas e/ou externas e da realização de benchmarking, pressu-

põe cooperação entre diversas organizações. Estas, partilham os segredos do seu suces-

so em função do prestígio e do reconhecimento que isso implica (as melhores empre-

sas normalmente atraem trabalhadores talentosos). Liebowitz e Beckman alertam para 

o facto de, no início deste processo ser aconselhável a identificação das categorias das 

melhores práticas dentro e fora da empresa, examinando-se os componentes do sistema 

de negócios, Uma atenção especial deve ser dada aos processos, produtos ou serviços, 

à especialização, às tecnologias e às componentes motivacionais, bem como, às com-

petências determinadas pela avaliação estratégica. A transferência das boas práticas só 

surtirá melhorias se os componentes do sistema de negócios entre as duas organizações, 

forem semelhantes (Liebowitz & Beckman, 1998, pp. 120-121). No entanto, os autores 

ressalvam que as organizações do mesmo ramo têm dificuldade em cooperar quando se 

trata de benchmarking e de boas práticas, preferindo competir através da contratação de 

líderes reconhecidos que introduzam produtos ou serviços de sucesso na organização. 

De facto, a fonte de sucesso competitivo é efetivamente difícil de ser copiada através de 

benchmarking (Liebowitz & Beckman, 1998, p. 120). 

No que respeita à experimentação, os autores que temos vindo a citar dão particular desta-

que à perspetiva de Leonard-Barton (Leonard-Barton, 1995) que defende a importância da cria-

ção de apoios à experimentação, nomeadamente ao nível da criação de um clima que encoraje 

a experimentação e que promova a sua concretização, desenvolvendo mecanismos que condu-

zam à aprendizagem (Leonard-Barton, 1995, citado por Liebowitz & Beckman, 1998, p. 122).

Quando direcionamos a atenção para a aprendizagem com o pensamento criativo, veri-

ficamos que esta pode ocorrer em diversos contextos: ao nível do planeamento estratégi-

co, do design de processos e produtos, da solução de problemas, assim como ao nível da 

tomada de decisão. Daniel Cougert refere que uma parte significativa do poder do pensa-

mento criativo advém da aplicação consecutiva de pensamento divergente e convergente 



180

em cada fase de um processo de resolução de problemas. De acordo com o autor, en-

quanto o pensamento divergente gera um vasto leque de possibilidades, o pensamento 

convergente assenta na seleção das ideias mais promissoras, reduzindo o leque de possi-

bilidades (Cougert, 1996, citado por Liebowitz & Beckman, 1998, p. 123).

A capacidade de uma organização criar conhecimento interno a partir de conhecimen-

to externo é identificada, na maior parte da literatura, como “aquisição de conhecimento” 

e não como criação propriamente dita. Deste modo, apenas consideramos “criação de 

conhecimento”, quando este emerge dentro da própria organização e “aquisição de co-

nhecimento” quanto este é proveniente de agentes externos. É verdade que os membros 

de uma organização em contacto com o ambiente, podem criar conhecimento a partir de 

informação proveniente do exterior. Contudo, para se transformar em conhecimento, essa 

informação carece da componente humana. Assim, a capacidade dos elementos de uma 

organização para criar conhecimento a partir da informação externa é também conside-

rada como criação interna de conhecimento.

Segundo Cardoso, a aquisição de conhecimento externo dá-se através do aproveita-

mento dos conhecimentos trazidos para a organização pelos novos colaboradores, da cria-

ção e rendibilização de parcerias, bem como, da atualização do conhecimento que emerge 

da investigação (L. Cardoso, 2007a). Davenport e Prusak, (1998) acrescentam que a forma 

mais direta e geralmente a mais eficaz de se adquirir conhecimento é a compra, isto é, 

adquirir uma organização ou contratar indivíduos que o possuam. Cada vez mais, as em-

presas adquirem outras empresas especificamente pelo conhecimento que estas últimas 

possuem. Quando uma organização compra outra adquire também as suas pessoas e, 

supostamente, o conhecimento que estas possuem, bem como, possivelmente, algum co-

nhecimento estruturado e documentado em suporte de papel ou digital, juntamente com 

as rotinas e processos que integram o conhecimento da empresa adquirida (Davenport & 

Prusak, 1998, p. 54). Certas organizações dispõem-se mesmo a pagar um preço superior 

ao valor do mercado pela compra de outra organização, em virtude do que esperam obter 

com a incorporação do novo conhecimento ao seu próprio stock. Contudo, é importante 

ter presente que, nos processos de aquisição, a integração efetiva do novo conhecimento 

pode não ser bem-sucedida devido à existência de obstáculos culturais e políticos que im-

peçam a absorção e aceitação do conhecimento adquirido. Alguns interesses instalados 

podem resistir à aceitação das sugestões e instruções dos novos trabalhadores (Davenport 

& Prusak, 1998). Ora, para além de comprado, o conhecimento pode ser alugado e a sua 

criação pode ser financiada. Uma organização pode apoiar financeiramente uma pesquisa 

universitária ou institucional em troca do direito de prioridade no uso comercial dos seus 

resultados ou até alugar uma fonte de conhecimento. Esta linha de ação pode conduzir à 

criação de consórcios entre as empresas e as universidades. Contratar um consultor para 

a realização de um projeto também é uma forma de alugar uma fonte de conhecimento. 

Mas contrariamente ao aluguer de ativos tangíveis, o aluguer de conhecimento implica 

sempre algum grau de transferência de conhecimento, ainda que se trate apenas de a uma 

pequena parcela do conhecimento detido pelos especialistas (Davenport & Prusak, 1998).

Julián, baseada em vários outros autores, enumera as barreiras com que se depara a 
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aquisição de conhecimento externo, como, por exemplo, as diferenças culturais e as dife-

renças nas bases de conhecimento ou a falta de solidez e diversidade ao nível do conheci-

mento nas organizações recetoras. Outro fator impeditivo da aquisição de conhecimento 

advém das diferenças da estrutura e política organizacional. Uma estrutura burocratizada 

e pouco flexível, ou uma direção com crenças muito rígidas, por exemplo, dificultam a aqui-

sição de conhecimento externo. Uma forte ideologia partilhada, que impeça a identificação 

de mudanças no mercado, pode dar origem ao síndrome de “o que não é inventado aqui 

não é bom” e constituir uma barreira que isola a organização, tornando-a surda ao exterior. 

Ora, quando abordamos a aquisição de conhecimento externo, não poderemos esquecer a 

possível falta de motivação dos recetores desse mesmo conhecimento. A ausência de es-

tratégias proactivas e, ainda, o distanciamento geográfico, constituem igualmente fatores 

inibidores da aquisição de conhecimento no exterior (Julián, 2009, p. 138).

Atividades de criação/aquisição de conhecimento Autores

Investigação e desenvolvimento
(Davenport & Prusak, 1998); (Liebowitz & Beckman, 

1998); (L. Cardoso, 2003);

Fusão criativa (criação de equipas heterogéneas)
(Nonaka & Takeuchi, 1997); (Davenport & Prusak, 1998); 

(L. Cardoso, 2003); 

Redes informais e auto-organizadas (Nonaka & Takeuchi, 1997); (Davenport & Prusak, 1998); 

Incentivo à criatividade
(L. Cardoso, 2003); (Liebowitz & Beckman, 1998); (Wiig, 

2004)

Experimentação (Liebowitz & Beckman, 1998); (Leonard-Barton, 1995)

Autoaprendizagem resultante da atividade do 

trabalho
(Liebowitz & Beckman, 1998);

Adaptação a novas tecnologias
(Nonaka & Takeuchi, 1997); (Davenport & Prusak, 1998); 

(Liebowitz & Beckman, 1998); 

Aprendizagem com os stakeholders 

(fornecedores, clientes, concorrência e atores da 

comunidade envolvente)

(Nonaka & Takeuchi, 1997); (Davenport & Prusak, 1998); 

(Liebowitz & Beckman, 1998); Bukowitz & Williams, 

2002; (Wiig, 2004)

Adaptação às mudanças sociais e económicas
(Davenport & Prusak, 1998); (Liebowitz & Beckman, 

1998).

A
q
u
is

iç
ão

Investigação (Davenport & Prusak, 1998); (L. Cardoso, 2003);

Parcerias
(Davenport & Prusak, 1998); (L. Cardoso, 2003); (Julián, 

2009)

Consultoria (Davenport & Prusak, 1998); (Julián, 2009)

Aquisição de conhecimento através fusões de 

organizações
(Davenport & Prusak, 1998); (Julián, 2009)

Contratação de pessoal
(Davenport & Prusak, 1998); (L. Cardoso, 2003); (Julián, 

2009)

Tabela 3.4.1.1 Atividades de criação e aquisição do conhecimento

C
ri

aç
ão
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3.4.2 Armazenamento do conhecimento

Peter Drucker (1997) alerta para o facto de os trabalhadores da sociedade do conhe-

cimento poderem levar o conhecimento onde quer que ele seja melhor recompensado 

(financeiramente ou não) visto que, embora os trabalhadores ainda dependam das em-

presas para exercer as suas atividades, a relação entre ambos mudou. Atualmente, é 

o trabalhador, e já não o capitalista, que detém a propriedade dos meios de produção. 

Este facto muda significativamente a relação de poder nas empresas. Com cada funcio-

nário que sai, a organização perde conhecimento (Drucker, 1997).

A gestão do processo de armazenamento tem como objetivo reduzir a perda de conheci-

mentos inerentes às várias especialidades e às diversas experiências dos indivíduos que in-

tegram o quadro de uma organização. A memória coletiva da organização deve estar repre-

sentada em repositórios de conhecimentos,88 com o propósito facilitar a sua acessibilidade. 

Por outras palavras, a etapa da retenção e armazenamento privilegia as atividades de Gestão 

do Conhecimento que estão associadas à manutenção da memória organizacional: o ma-

peamento, a sistematização e a posterior disseminação do conhecimento. A manutenção do 

conhecimento pretende reduzir o retrabalho e a perda de conhecimentos inerentes aos indiví-

duos que compõem a estrutura laboral de uma organização.

Existe, na literatura, uma variação considerável no que é entendido por memória or-

ganizacional. Esta noção, oriunda da sociologia, tem sido interpretada de várias formas 

(Stein, 1995) por diversos autores. A noção de memória organizacional deriva da noção 

de memória coletiva, a qual evoluiu a partir dos trabalhos de Émile Durkheim sobre a 

consciência coletiva. Para o fundador da Sociologia, a consciência coletiva é formada 

pela combinação das consciências individuais através da partilha de informações e da 

troca de símbolos. Assim, a memória coletiva constitui o produto dos processos sociais 

que nos permitem comunicar e articular informações que levam à partilha de interpre-

tações que se foram constituindo como normas sociais e costumes. Desta formulação 

surgiu a noção de memória de um determinado sistema social, tal como o da organiza-

ção (Stein, 1995). Leonor Cardoso fala de atribuição de sentido como um dos processos 

de Gestão do Conhecimento, ou seja, gerir o conhecimento é também gerir os processos 

que conferem coerência à interpretação da informação e do conhecimento (L. Cardoso, 

2007a). Estes processos permitem a atribuição de um sentido coletivo aos episódios 

históricos da organização, aos sucessos e insucessos, às regras, rotinas e procedimen-

tos estabelecidos, etc. (L. Cardoso, 2007a, p. 177). 

No que diz respeito à definição da noção de memória organizacional propriamente 

dita, Stein defende que,

88 O termo repositório, significa conservação do conhecimento para uma utilização posterior, implicando a sua reutilização 
(J. M. Martins, 2010, p. 68). Nas organizações, as pessoas, a tecnologia (instalações, hardware e software, práticas e pro-
cedimentos, funções, estruturas organizacionais, rotinas) e a cultura são repositórios de conhecimento, ou seja, formas 
de retenção do conhecimento (J. M. Martins, 2010, p. 67). Segundo Liebowitz e Beckman, quando se pretende criar um 
repositório de conhecimento deve-se começar com a documentação interna disponível. Alguns desses documentos pode-
rão ser: análise de investidores; análise das necessidades dos clientes; mapas de processos e fluxo de trabalho; procedi-
mentos, diretrizes e normas; dados de medidas e performances de novos produtos/serviços; avaliação e aprendizagem 
com novos produtos/serviços; estimativa e planos de compensação (Liebowitz & Beckman, 1998). 
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Organizational memory is the means by which knowledge from the 

past is brought to bear on present activities, thus resulting in higher 

or lower levels of organizational effectiveness (Stein, 1995, p. 22).

De acordo com este autor, em muitos casos, a memória organizacional envolve a 

codificação das informações através de representações que mais tarde influenciam a 

perceção e interpretação da informação armazenada. Walsh e Ungson (1991), por seu 

turno, definem memória organizacional como “information from an organization's history 

that can be brought to bear on present decisions” (Walsh & Ungson, 1991, p. 61).

Tal como acontece relativamente ao conhecimento, encontramos na literatura a dis-

tinção entre memória individual e organizacional. A memória individual desenvolve-se 

com base nas observações, experiências e ações de uma pessoa (Argyris, 1998a, 1977; 

Sandelands & Stablein, 1987), enquanto a memória coletiva ou organizacional é enten-

dida como o conhecimento, experiência e eventos passados que influenciam atividades 

atuais da organização (Stein & Zwass, 1995). A memória organizacional transcende a 

memória individual porque inclui componentes como a cultura organizacional, as trans-

formações (processos de produção e processos de trabalho), a estrutura (funções or-

ganizacionais formais), a ecologia (espaço físico ou local de trabalho) e os arquivos de 

informações (internos e externos à organização) (Walsh & Ungson, 1991)

Para Leonor Cardoso (2003, 2007a), existem três tipos de memória organizacional. A 

memória organizacional interna intencional, composta por autênticos repositórios de conhe-

cimento como, por exemplo as pessoas, as equipas de trabalho, todo o coletivo social da 

organização, os procedimentos e rotinas, bem como, os produtos e serviços que a orga-

nização presta e que estão imbuídos do seu conhecimento em forma de competências 

nucleares. A memória organizacional interna tácita cujos elementos constituintes são os in-

divíduos, as equipas e a globalidade da organização, nomeadamente ao nível das suas es-

tratégias, políticas e práticas, teorias de ação, estrutura, ecologia, cultura, valores, prin-

cípios, rituais, símbolos, modos de fazer e de estar (L. Cardoso, 2007a, p. 180). E, por 

último, a memória organizacional externa, que consiste na reputação da organização e na 

imagem que esta passa para o exterior, bem como, nas informações acerca dela que es-

tão registadas nos diversos repositórios externos (do governo, dos concorrentes, nos me-

dia, na internet, etc.) (L. Cardoso, 2007a, p. 180). Deste modo, a memória organizacional 

consiste num conjunto de diferentes componentes, nomeadamente, os indivíduos (as suas 

memórias e competências), a cultura (crenças, valores, símbolos e histórias), as transfor-

mações (procedimentos e processos de transformação), a estrutura organizacional (fun-

ções89), a ecologia (instalações e ergonomia) e os arquivos externos (clientes, concorren-

tes, grupos de indústrias, governo) (Walsh & Ungson, 1991).

Segundo Nielsen, a gestão da memória organizacional, enquanto parte do processo 

de Gestão do Conhecimento, implica a existência de processos de recuperação, redefi-

89 As funções individuais fornecem um repositório onde podem ser armazenadas informações organizacionais. A função 
estabelece uma ligação entre a memória individual e organizacional, uma vez que a atuação do indivíduo é guiada por re-
gras coletivamente reconhecidas e publicamente conhecidas na organização (Walsh & Ungson, 1991).
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nição e recombinação do conhecimento. A recuperação consiste na procura e aquisição 

do conhecimento anteriormente armazenado na memória organizacional. A redefinição, 

por sua vez, é a interpretação de conhecimentos recuperados em articulação com no-

vos conhecimentos já assimilados. Por último, a recombinação corresponde à fusão dos 

conhecimentos redefinidos com outros conhecimentos já existentes. A redefinição, bem 

como a recombinação, podem induzir a criação de novas capacidades pessoais e inclu-

sive no caso particular da recombinação, a novas capacidades organizacionais (Nielsen, 

2006, citado por Julián, 2009, pp. 152-153). 

Para apoiar e suportar estes processos é necessário desenvolver estratégias e provi-

denciar infraestruturas que permitam a elaboração, manutenção e desenvolvimento da 

memória organizacional (P. M. A. Cardoso, 2005, p. 67; Cardoso, 2003).

O Armazenamento eficaz do conhecimento organizacional implica necessaria-

mente um conjunto de procedimentos de codificação e indexação que permitam a 

sua posterior recuperação. Para Davenport e Prusak, (1998) a finalidade de trans-

formar o conhecimento organizacional num código é torná-lo explícito, portátil, 

organizado e o mais inteligível possível para quem dele necessita. A codificação 

consiste no “(…) processo de conversão do conhecimento em mensagens, pala-

vras, códigos ou fórmulas que podem ser processadas como informação” (Cabrita, 

2009, p. 61) No modelo de Nonaka e Takeuchi (1997), trata-se da fase de “externa-

lização do conhecimento”. 

Para Davenport & Prusak (1998), a codificação do conhecimento sem que este per-

ca as suas propriedades implica ter em conta alguns princípios, nomeadamente: definir 

qual é a estratégia de negócio para o conhecimento codificado, identificar o conhecimen-

to existente nas formas que são apropriadas para se atingir os objetivos de negócio; ava-

liar o conhecimento em termos de utilidade e adequação à codificação e identificar um 

meio de codificação e distribuição apropriada (Davenport & Prusak, 1998, pp. 68-69).

Por exemplo, as patentes, assim como as representações em texto de processos ou 

produtos desenvolvidos por especialistas ou inventores, os relatórios e outros documen-

tos estruturados, constituem formas de conhecimento explícito codificado. Quando se 

implementa uma alteração nas rotinas de funcionamento ou quando uma nova rotina 

é estabelecida, a organização normalmente cria manuais ou ferramentas que facilitem 

a sua adoção. O principal benefício do esforço de codificação é o sucesso da utilização 

desse manual ou da ferramenta desenvolvida (Zollo & Winter, 2002). 

A simplificação cognitiva inerente ao ato de sintetizar no papel ou num programa 

de computador um conjunto de instruções, pode significar uma economia de proces-

samento de dados. Algo que, consequentemente, contribui para o aumento da eficácia 

nas tomadas de decisão, podendo, também clarificar as implicações de algumas de 

atividades (Zollo & Winter, 2002). Contudo, podem surgir obstáculos à utilização do co-

nhecimento codificado, nomeadamente a dificuldade em garantir que a codificação é 

concretizada da forma mais adequada. (Zollo & Winter, 2002).

Uma parte importante do processo de codificação, que pode ser realizada através da 

tecnologia, consiste no mapeamento das fontes de conhecimento organizacional. A elabo-

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento



185

ração de mapas de conhecimento90 implica a localização do conhecimento importante na 

organização e, por conseguinte, a publicação de listas ou quadros que mostrem onde en-

contrá-lo. Estes instrumentos indicam geralmente pessoas, documentos e bases de dados. 

Um mapa de conhecimento também funciona como inventário, podendo ser utilizado como 

uma ferramenta para avaliar o stock do conhecimento organizacional e identificar os pontos 

fortes a serem explorados e as lacunas a colmatar (Davenport & Prusak, 1998, pp. 72-73).

O armazenamento e a preservação do conhecimento centram-se, assim, numa série 

de aspetos práticos, nomeadamente na compilação e na sistematização de informação 

proveniente de diversas fontes. No entanto, como vimos, para além do conhecimento ex-

plícito, o conhecimento também existe nas pessoas, sob a forma de conhecimento táci-

to. O know-how de cada um, a memória das soluções encontradas anteriormente, a com-

preensão dos problemas e das suas soluções e a capacidade para identificar padrões 

e criar soluções inovadoras no âmbito do trabalho, constituem conhecimentos tácitos 

que a organização deve codificar, armazenar e preservar. É por isso que é fundamental 

mapear as fontes de perícias internas, criar redes de trabalhadores e procurar “ativar” 

e dar visibilidade a este tipo de conhecimento (Amaral & Pedro, 2004, p. 91).

Muitas vezes é impossível reproduzir num documento determinadas formas de conhe-

cimento tácito que existem numa organização, apenas é possível localizar quem o detém 

e incentivar o seu detentor a interagir e a partilhá-lo (Davenport & Prusak, 1998, pp. 70-

71). Por exemplo, não podemos extrair o conhecimento tácito do pianista ou do cirurgião 

e codifica-lo e introduzi-lo num repositório, mas podemos procurar reproduzi-lo através 

da socialização (Amaral & Pedro, 2004), No entanto, apesar de ser difícil codificar o co-

nhecimento tácito, esse esforço pode ser compensatório para a organização, pois a perda 

das pessoas que o detêm pode constituir uma ameaça ao seu capital intelectual. Assim, 

é importante o desenvolvimento de estratégias que disseminem ao máximo essas formas 

de conhecimento, evitando que estas se concentrem numa única pessoa. 

A literatura sobre a Gestão do Conhecimento enumera vários os tipos de repositó-

rios. Davenport, De Long, & Beers (1998) identificaram três tipos básicos de repositó-

rios de conhecimento: 

i) o conhecimento externo, por exemplo, a inteligência competitiva;

ii) o conhecimento interno estruturado, como por exemplo, os relatórios de pesquisa, 

os materiais de marketing, as técnicas e métodos, bases de dados, etc.;

iii) o conhecimento interno informal, como as bases de dados de discussão, muitas 

vezes denominadas de “lições aprendidas” onde as pessoas registam as suas experiên-

cias expondo-as aos cometários de outros. 

Tan, Teo, Tan, e Wei referem como repositórios de conhecimento os documentos es-

90 O mapa do conhecimento de uma organização é um guia que representa o caminho para aceder ao conhecimento que 
existe nessa organização. Estes mapas funcionam como guias e não repositórios, uma vez que não contêm conhecimen-
to, apenas indicam pessoas, documentos ou bases de dados (Terra, 2003). Os mapas de conhecimento existem natural-
mente nas organizações, uma vez que cada membro da organização tem na sua cabeça uma pequena parte desse mapa. 
Cada um sabe o conhecimento que detém e, de uma forma geral, tem uma ideia de onde se deve dirigir para encontrar o 
conhecimento de que necessita para fazer face às situações que enfrenta. O grande desafio é construir um mapa global e 
coerente de todo o conhecimento da organização (Terra, 2003).
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critos, a informação armazenada em bases de dados eletrónicas, o conhecimento hu-

mano codificado e armazenado em sistemas periciais, os processos e procedimentos 

organizacionais documentados, bem como o conhecimento tácito adquirido pelos indi-

víduos e redes de indivíduos que está acumulado em elementos intangíveis como a cul-

tura (Tan, Teo, Tan, e Wei,1999, citados por Alavi e Leidner, 2001). 

Davenport e Prusak (1998) defendem que uma organização pode segmentar o  pro-

cessamento do seu conhecimento em duas grandes classes: integradora, com repositó-

rios estruturados para gerir o conhecimento explícito, e interativa, permitindo a intera-

ção para integrar o conhecimento tácito.

As tecnologias de gestão de documental permitem reunir o conhecimento do passa-

do de uma organização, muitas vezes disperso entre diversas formas de retenção, para 

que seja efetivamente armazenado e acessível (Stein & Zwass, 1995). As novas tecnolo-

gias como a data warehousing e data mining, as bases de dados multimédia e sistemas 

de gestão de bases de dados, podem ser ferramentas eficazes para melhorar a memó-

ria organizacional (Julián, 2009). Os sistemas de groupware permitem criar memória 

intraorganizacional sob a forma de informações estruturadas e não estruturadas e par-

tilhar essa memória no tempo e no espaço (Alavi & Leidner, 2001). Trata-se de impor-

tantes ferramentas para o armazenamento da memória organizacional que têm como 

principal vantagem incrementar a velocidade a que o conhecimento pode ser acedido 

(Julián, 2009). Apesar da disponibilidade destas tecnologias, algumas empresas de con-

sultoria têm desenvolvido repositórios de conhecimento sobre os seus clientes, os pro-

jetos, a concorrência e as indústrias que servem (Alavi, 1997).

Contudo, é preciso que se afirme que a memória organizacional pode ter influências 

positivas e negativas no comportamento e performance das organizações (Alavi & Leid-

ner, 2001; Canavarro, 2000). A existência de uma memória com base em experiências 

do passado pode facilitar a implementação da mudança. A memória pode ajudar a ar-

mazenar e reaplicar soluções em forma de procedimentos e standards que já funciona-

ram no passado, evitando o desperdício de recursos organizacionais na replicação de 

trabalho desenvolvido anteriormente (Alavi & Leidner, 2001). Pode, ainda, evitar que se 

reproduzam erros cometidos. No entanto, apesar de todos os cenários positivos, a me-

mória também pode conduzir à manutenção do status quo, reforçando a aprendizagem 

de ciclo único (Argyris, 2001), o que pode conduzir à formação de culturas estáveis, con-

sistentes e muito resistentes à mudança. Uma restrição que pode ameaçar a viabilidade 

da organização (Alavi & Leidner, 2001).

Segundo Stein (1995), a memória organizacional não influencia forçosamente pela 

positiva a eficácia duma organização, também pode funcionar em sentido inverso e bai-

xar os níveis de eficácia, dependendo da forma como os elementos de uma organização 

lidam com o conhecimento que obtêm do passado. Por isso, o autor encara a memória 

organizacional como o meio através do qual o conhecimento do passado é trazido para 

as atividades presentes, podendo resultar em maiores ou menores níveis de eficácia or-

ganizacional. Stein lembra que a memória organizacional é neutra e os seus efeitos são 

contingenciais. Ou seja, são os membros da organização que determinam o que fazer 
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com o conhecimento que adquirem a fim de atenderem às demandas da organização 

(Stein, 1995). A memória organizacional pode beneficiar a organização de várias ma-

neiras, nomeadamente, ao contribuir para manter uma direção estratégica ao longo do 

tempo, ao ajudar a evitar ciclos viciosos em que se aplicam soluções antigas para pro-

blemas novos porque ninguém se recorda do que foi feito antes, ao dar significado ao 

trabalho das pessoas quando os seus esforços são mantidos, ao facilitar a aprendiza-

gem organizacional, ao fortalecer a identidade da organização e ao fornecer aos recém-

chegados o acesso ao conhecimento daqueles que os antecederam (Stein, 1995, pp. 

31-32). Uma vez que é representativa da experiência da organização, a memória orga-

nizacional, espelha os valores criados e desenvolvidos socialmente, que veiculam uma 

determinada conceção do mundo.

Atividades de armazenamento do conhecimento Autores

Definição e identificação do conhecimento importante;
(Davenport & Prusak, 1998); (Nonaka & Takeuchi, 

1997), (Liebowitz & Beckman, 1998)

Codificação e registo do conhecimento

(Stein, 1995); (Nonaka & Takeuchi, 1997); (Davenport 

& Prusak, 1998); (Liebowitz & Beckman, 1998); (Zollo 

& Winter, 2002); (L. Cardoso, 2003); (Cabrita, 2009) 

Mapeamento das fontes de conhecimento
(Davenport & Prusak, 1998); (Terra, 1999, 2001b); 

(Amaral & Pedro, 2004)

Retenção de conhecimento tácito

(Walsh & Ungson, 1991); (Tan, Teo, Tan & Wei, 

1999, citadoe em Alavi & Leidner, 2001); (L. 

Cardoso, 2003)

3.4.3 Transferência do conhecimento

A transferência consiste na recuperação e acessibilidade do conhecimento da me-

mória coletiva da organização e envolve a sua distribuição, a acessibilidade aos repo-

sitórios e a partilha entre os colegas (Liebowitz, 2001). As atividades de transferência 

do conhecimento podem ocorrer de forma intencional e consciente ou de forma não in-

tencional. Davenport e Prusak (1998) referem que o conhecimento é transferido, quer 

se faça conscientemente a gestão dessa transferência ou não. Segundo os autores, a 

transferência espontânea e não estruturada do conhecimento é essencial para um bom 

desempenho organizacional. No entanto, as organizações que encaram a criação e Ges-

tão do Conhecimento como um aspeto fundamental tendem a adotar estratégias espe-

cíficas para o incentivo da sua transferência que sejam congruentes com a sua cultura 

organizacional (Amaral & Pedro, 2004). Essas organizações investem recursos na estru-

turação, transferência e partilha de conhecimento.

Tabela 3.4.2.1 Atividades de armazenamento do conhecimento



188

A transferência de conhecimento ocorre quotidianamente no contexto organizacio-

nal. Nas organizações de pequena dimensão é comum a transferência do conhecimento 

ocorrer de forma fragmentada e informal. Contudo, nas organizações de maior porte, 

embora exista a possibilidade de haver mais conhecimento, caso não se estruture a par-

tilha do conhecimento, pode ser difícil para os trabalhadores encontrar o conhecimento 

de que necessitam (Davenport & Prusak, 1998).

O conhecimento tácito é especialmente difícil de transferir, porém a melhor forma de o 

fazer é mediante a sua articulação e codificação (Teece 2000; Davenport & Prusak, 1998). 

No entanto, a transferência do conhecimento tácito através de instruções verbais ou escritas, 

isto é, da sua formalização, pode colocar em risco a vantagem competitiva que a sua posse 

confere, uma vez que o torna adquirível por agentes externos à organização (Julián, 2009).

Este é um dos paradoxos da Gestão do Conhecimento. Se, por um lado, o fundamen-

to da Gestão do Conhecimento é tornar explícito e acessível o conhecimento existente 

nos indivíduos, por outro lado, à medida que isto sucede, o conhecimento torna-se re-

plicável e passível de imitação, deixando a organização mais exposta à concorrência 

(A. M. Serrano & Fialho, 2003; Cabrita, 2009). É por esta razão que os gestores de-

vem procurar controlar a difusão de conhecimento sensível que possa pôr em causa as 

competências estratégicas da organização e investir em procedimentos de restrição da 

transferência involuntária de conhecimento (A. M. Serrano & Fialho, 2003). No entan-

to, os mesmos autores alertam para a possibilidade de as estratégias de restrição da 

transferência involuntária do conhecimento, poderem vir a dificultar a sua transferência 

voluntária. Convém lembrar que a própria codificação pode implicar a eventual perda de 

conhecimento relevante (Niesen, 2006, citado por Julián, 2009). Como vimos, Nonaka e 

Takeuchi (1995) destacam a socialização como o processo por excelência na transmis-

são de conhecimento tácito entre os indivíduos. Processo esse que assenta na partilha 

de experiências, que é muitas vezes realizada através da observação e imitação das 

práticas e que, normalmente, ocorre no desenvolvimento das relações informais entre 

os elementos da organização. Nesse sentido, para favorecer a partilha do conhecimen-

to tácito entre trabalhadores, alguns autores apontam os programas de rotatividade 

como um dos métodos mais eficientes para transferir conhecimento (Nonaka & Takeu-

chi, 1997; Davenport & Prusak, 1998; Garvin, 1998).91 A transferência de conhecimento 

tácito poderá ocorrer, ainda, através de uma parceria, da orientação dos funcionários 

mais jovens ou através da formação, envolvendo tanto a transferência de conhecimento 

tácito como explícito (Davenport e Prusak, 1998; Garvin, 1998). No entanto, Davenport 

e Prusak (1998) advertem que os métodos de transferência de conhecimento devem ser 

compatíveis com a cultura organizacional. 

As tecnologias de informação constituem também infraestruturas de transferência 

de conhecimento tácito (Cabrita, 2009), nomeadamente as redes internas, as bases de 

dados que ponham em interação os trabalhadores que desejam partilhar informação, 

91 Nonaka e Takeuchi (1997) apontam como exemplo empresas japonesas que utilizam o sistema de rotatividade de exe-
cutivos da engenharia para a produção e vice-versa, de forma a permitir que estes compreendam todo o processo de de-
senvolvimento e de fabricação de novos produtos.
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os mapas de conhecimento, os sistemas de videoconferência ou os registos em vídeo ou 

CD-ROM de histórias e experiências de trabalhadores com maior antiguidade, antes de 

deixarem a organização (Davenport & Prusak, 1998).

A simples comunicação entre os elementos de uma organização é um dos exemplos 

mais pragmáticos da transferência de conhecimento; pode consubstanciar-se numa con-

versa de corredor, numa pausa para café, numa comunidade prática, na participação 

num seminário, em conferências, em formação profissional, entre outras formas. Estes 

processos de transferência permitem gerar um ambiente propício à criação de novas 

ideias e mesmo de resolução de problemas (Davenport & Prusak, 1998). Neste sentido, 

a conversação, o diálogo e a troca de opiniões e experiências facilitam a transferência e 

partilha de conhecimento (Cabrita, 2009). Contudo, existem fatores inibidores deste tipo 

de transferência, nomeadamente os que estão relacionados com os aspetos culturais. 

Bukowitz e Williams (2002) enumeram as seguintes atividades que promovem uma 

maior contribuição e partilha de conhecimento: i) os programas de monitorização onde 

os especialistas trocam perspetivas com os trabalhadores mais novos, possibilitando uma 

abertura a mundos diferentes, ii) as licenças sabáticas para renovação de conhecimen-

tos, iii) os programas de intercâmbios e estágios, que levam as pessoas a trabalhar com 

outros grupos ou em áreas diferentes (o que permite alargar e reforçar redes onde a in-

formação flui e a transferência progride), iv) a criação de equipas temporárias de projeto 

com pessoas com antecedentes diversificados, v) os programas de formação presencial 

(seminários e oficinas também criam um espaço para as pessoas se relacionarem), vi) 

as reuniões de trocas de ideias, que estimulam o potencial de intercâmbio e o fluxo de 

ideias, vii) os ambientes de espaço aberto que permitem o contacto visual e promovem a 

conversação entre os membros , viii) e o reconhecimento de pessoas com talento parti-

cular para se relacionarem com as outras que podem funcionar como impulsionadoras e 

catalisadoras de redes. 

Os espaços informais propícios à emergência de conversas entre os colaborado-

res, como os bebedouros, os bares ou os restaurantes, são também mencionados por 

Davenport e Prusak (1998) como espaços de transferência do conhecimento. Essas 

conversas consistem, muitas vezes, na troca de ideias e informações, na discussão de 

problemas e soluções. Outros modos de estimular a partilha informal de conhecimento 

passam pela criação de locais e ocasiões que promovam a interação dos trabalhadores, 

nomeadamente, passeios, reuniões face a face, feiras e fóruns. 

De uma forma geral, a transferência de conhecimento, nomeadamente em grandes 

organizações, não dispensa as ferramentas proporcionadas pelas tecnologias de infor-

mação e comunicação (Davenport & Prusak, 1998). Os processos de distribuição de 

conhecimento podem usufruir da tecnologia para facilitar, tanto a transferência de co-

nhecimento explícito como de conhecimento tácito (Julián, 2009). No entanto, os prin-

cipais determinantes do nível de sucesso da transferência do conhecimento são os va-

lores, normas e comportamentos que constituem a cultura organizacional (Davenport 

& Prusak, 1998, p. 96). Bukowitz e Williams (2002), reforçam esta ideia, ao reconhecer 

que as possibilidades que as poderosas tecnologias de rede oferecem para distribuir o 
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conhecimento por uma comunidade, podem tornar-se meramente teóricas ao depara-

rem-se com determinadas barreiras culturais. 

Um aspeto importante para o sucesso de qualquer projeto de transferência de co-

nhecimento é a linguagem comum (Davenport & Prusak, 1998: 119). Pessoas com uma 

língua e uma cultura comum comunicam melhor e transferem o conhecimento de uma 

forma mais eficaz do que aquelas que não partilham a língua e a cultura.

A resistência à mudança e a necessidade de confiança mútua são, no mínimo, igualmen-

te importantes. Por vezes é necessário observar as pessoas que possuem o novo conheci-

mento, isto é, saber quem são, quais são as suas qualificações, se são pessoas fiáveis, etc, 

antes de aceitar esse conhecimento (Davenport & Prusak, 1998). Neste aspeto, a proximi-

dade física entre os diversos membros assume um papel importante. É um dos fatores que, 

paulatinamente, promove a partilha de uma linguagem comum e contribui para o estabele-

cimento e consolidação de laços de confiança mútua. De facto, aumentar as ligações orga-

nizacionais tende a aumentar os laços de confiança entre os indivíduos e os grupos. 

Ainda no âmbito da confiança, é importante um entendimento claro relativamente às 

expectativas mútuas que existem relativamente à partilha do conhecimento. Deve existir 

uma espécie de contrato claro entre os indivíduos e entre estes e a organização (Bukowitz 

& Williams, 2002). Caso os trabalhadores percecionem que a organização pretende apro-

priar-se do seu conhecimento sem qualquer tipo de retorno, tendem a sentir-se ameaça-

dos e a não cooperar quando se trata de partilhar conhecimento (Bukowitz & Williams, 

2002: 211). Um outro aspeto importante passa pela necessidade de criação de políticas 

explícitas sobre a utilização dos ativos intangíveis. É de importância vital que exista um 

entendimento relativamente ao modo como se devem utilizar apropriadamente as ideias 

dos outros. Um dos caminhos possíveis passa pelo desenvolvimento de políticas e procedi-

mentos absolutamente explícitos, como, por exemplo, associar o nome de quem contribui 

para o conhecimento partilhado, monitorizando-se, assim, a contribuição de cada indiví-

duo, solicitar a permissão daqueles que contribuem com o seu conhecimento, evitando a 

apropriação abusiva. Para além disso, promover a valorização do trabalho das pessoas 

que partilham o seu conhecimento, a possibilidade do estebelecimento de outras ligações 

dentro da organização,92 instituir mecanismos de feedback relativamente à utilização das 

ideias e contributos dados de modo a promover um ambiente criativo e definir os tipos de 

conhecimento que são mais pertinentes para a organização (Bukowitz & Williams, 2002)93. 

Convém lembrar aqui que a mera disponibilização de conhecimento não significa ne-

cessariamente a sua transferência. Para que se verifiquem mudanças no comportamen-

to organizacional é necessária a absorção do conhecimento. Só assim o conhecimento 

poderá ser utilizado. Deste modo, a transferência do conhecimento envolve não apenas 

transmissão, como absorção.

Cohen e Levinthal, em 1989, definiram pela primeira vez a capacidade de absorção 

92 Com os meios tecnológicos atualmente existentes não é difícil associar os conteúdos do conhecimento ao nome da pes-
soa que os disponibiliza.

93 Um sistema de publicação individual pode ajudar as pessoas a manter um sentimento de domínio sobre o seu conheci-
mento. Esta é uma prática que tem florescido com a Internet (Bukowitz & Williams, 2002).
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como a capacidade de aprender através de processos de identificação, assimilação e 

exploração do conhecimento externo (Cohen & Levinthal, 1989). Um pouco mais tarde, 

em 1990, os mesmos autores  redefiniram este conceito de capacidade de absorção, ca-

racterizando-a como a capacidade de uma empresa de valorizar, assimilar e aplicar para 

fins comerciais, o conhecimento que é proveniente de fontes externas (Cohen & Levinthal, 

1990). Esta nova abordagem considera a capacidade de absorção como um subproduto 

das atividades de I&D, mas também da diversidade ou amplitude da base de conhecimen-

to da organização, da experiência relativa a aprendizagem anterior, de uma linguagem 

partilhada, da existência de ligações interfuncionais, dos modelos mentais e da capacida-

de de resolução de problemas pelos membros da organização (Cohen & Levinthal, 1990; 

Julián, 2009). Dyer e Singh, contemporâneos dos autores mencionados, entendem a ca-

pacidade de absorção como um processo interativo de intercâmbio que origina benefícios 

através de colaboração entre membros de diferentes organizações e entre membros de 

uma mesma organização. Os autores sugerem que a capacidade de absorção é, em gran-

de parte, condicionada pela motivação para estabelecer interações com diferentes agen-

tes (Dyer & Singh, 1998). Para José Martins (2007), a capacidade de absorção da organi-

zação é a capacidade dinâmica sustida nas rotinas e nos processos organizacionais que 

pode estimular a mudança e potenciar a sua capacidade para adquirir, assimilar, transfor-

mar e explorar conhecimento conducente a uma vantagem competitiva. 

Zahra e George (2002) dividiram o processo de absorção em quatro dimensões: 

i) a aquisição de conhecimento externo que assenta na capacidade da organização de 

identificar e adquirir conhecimento crítico criado externamente;

ii) a assimilação que se caracteriza-se pelos processos e rotinas que permitem a aná-

lise, o processamento, a interpretação e a compreensão das informações obtidas de 

fontes externas;

iii) a transformação que diz respeito à capacidade da organização para combinar o conhe-

cimento existente com o conhecimento recentemente adquirido e assimilado; e finalmente

iv) a exploração, ou seja, a capacidade da organização para combinar e aplicar o conheci-

mento de forma a alcançar os seus objetivos, baseando-se em rotinas que facilitem a melhoria 

e influenciem as capacidades existentes ou a criação de novas capacidades, através da incor-

poração do conhecimento adquirido e transformado (Gutiérrez, Bustinza, & Molina, 2012).

Urge referir que as organizações podem ser capazes de adquirir e assimilar conhe-

cimento e, no entanto, não ter capacidade de o transformar e explorar. Impõem-se, en-

tão, estabelecer a distinção entre a capacidade de absorção potencial e a capacidade de 

absorção realizada. A capacidade de absorção potencial prende-se com a recetividade da 

organização para adquirir e assimilar conhecimento externo, o que não implica, neces-

sariamente, uma melhoria na sua performance. Já no que concerne à capacidade de ab-

sorção realizada, estamos perante uma capacidade que se centra na transformação e ex-

ploração desse conhecimento e na sua a incorporação nas operações da organização, o 

que leva à melhoria da sua performance (Zahra & George, 2002; J. D. M. Martins, 2007). 



192

Quando uma empresa tem acesso a influxos de conhecimento complementar provenien-

tes de várias fontes externas, ganha uma maior suscetibilidade ao envolvimento na aqui-

sição, assimilação e exploração de conhecimento. Isto é o resultado das oportunidades 

de crescimento que esses influxos podem gerar na organização, estimulando, assim, a 

sua capacidade de absorção (Lane & Lubatkin, 1998; Zahra & George, 2002).

A capacidade de absorção dos membros das organizações decorre de dois elemen-

tos: a base de conhecimentos existente na organização e a intensidade de esforço dos 

membros da organização na resolução de problemas (Kim, 1998). Ora, a capacidade 

das pessoas, as suas habilitações escolares e académicas e as suas aptidões represen-

tam a base dos conhecimentos existentes que é necessária para a assimilação e utiliza-

ção do novo conhecimento. Já no que concerne ao esforço dos membros da organização 

para resolução de problemas, este acaba por ser influenciado pelo grau de motivação 

e pela “visão da organização”. Esse esforço pode resultar em processos de inovação.

 L. Kim (1998) e Davenport e Prusak (1998) salientam que, num processo de transfe-

rência do conhecimento, há que ter em conta a “velocidade da transferência, isto é, a ra-

pidez com que o conhecimento se movimenta pela organização” (L. Kim 1998, p. 124), 

e a viscosidade, “riqueza (ou espessura) do conhecimento” transferido.94 Estes dois fa-

tores ajudam a determinar o grau de eficiência e de utilização do conhecimento organi-

zacional. Contudo, os autores chamam a atenção para o seguinte: aquilo que aumenta a 

velocidade pode diminuir a viscosidade, pelo que é importante conciliar os dois aspetos.

Atividades de transferência do conhecimento Autores

Socialização (partilha de experiências através da observação, imitação 

e prática)

(Nonaka & Takeuchi, 1997; Nonaka, 1991, 

1994); (Cabrita, 2009)

Comunicação entre elementos da organização (conversação, troca de 

opiniões, discussão de problemas e soluções e partilha de experiências)

(Nonaka & Takeuchi, 1997; Nonaka, 1991, 1994)

Davenport & Prusak, 1998); (Cabrita, 2009)

Rotatividade dos trabalhadores
(Nonaka & Takeuchi, 1997; Nonaka, 1991, 1994); 

(Garvin, 1998); (Davenport & Prusak, 1998)

Formação e integração profissional
(Garvin, 1998); (Davenport & Prusak, 1998); 

(Bukowitz & Williams, 2002); (Wiig, 2004)

Estabelecimento de parcerias
(Garvin, 1998); (Davenport & Prusak, 1998); 

(Bukowitz & Williams, 2002)

Criação de espaços e locais que promovam a interação
(Davenport & Prusak, 1998); (Bukowitz & 

Williams, 2002)

Criação de infraestruturas tecnológicas de transferência do 

conhecimento 

(Davenport & Prusak, 1998); (Wiig, 2004); 

(Cabrita, 2009)

Criação de equipas de trabalho com pessoas com backgrounds 

diversificados
(Bukowitz & Williams, 2002)

94 Estes fatores são especialmente influenciados pelo método de transferência. Por exemplo, um conhecimento transmiti-
do através de um processo de orientação ou de aprendizagem, terá mais viscosidade do que o conhecimento obtido atra-
vés de uma base de dados (Davenport e Prusak, 1998)..

Tabela 3.4.3.1 Atividades de transferência do conhecimento

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento



193

Atividades de transferência do conhecimento Autores

Definição de políticas de segurança da informação e do 

conhecimento

(Julián, 2009); (A. M. Serrano & Fialho, 

2003);

Estímulo da confiança
(Davenport & Prusak, 1998); (Bukowitz & 

Williams, 2002)

3.4.4 Utilização do conhecimento

Após a localização e obtenção do conhecimento, apresenta-se o desafio de aplicá-lo 

a cada situação específica de trabalho (Bukowitz e Williams, 2002). A aplicação do co-

nhecimento em prol da eficiência da organização é o objetivo principal da Gestão do Co-

nhecimento (Cabrita, 2009). Não se trata, obviamente, de uma utilização indiscriminada 

do conhecimento disponível, mas uma aplicação criteriosa de forma a criar valor para 

a organização (Amaral & Pedro, 2004). Aplicar o conhecimento significa mobilizá-lo na 

tomada de decisão, na execução de tarefas, na resolução de problemas, na pesquisa de 

ideias e na aprendizagem (Liebowitz & Beckman, 1998). 

A utilização do conhecimento promove o desenvolvimento de novas competências 

que, por sua vez, impulsiona a inovação, induzindo a criação de novo conhecimento 

(Cabrita, 2009). Nesta fase, a aplicação criativa e inovadora do conhecimento assume 

um papel vital na criação efetiva de valor para o cliente. A inovação torna-se, assim, o 

cerne da questão, revelando-se na criação de soluções alternativas e mais inovadoras. A 

capacidade de aplicação do conhecimento consiste na capacidade organizacional para 

explorar ou aplicar o novo conhecimento no desenvolvimento de melhores e novos pro-

dutos e serviços, processos, mercados ou formas organizativas (Julián, 2009). 

As organizações inovam quando respondem à pressão do ambiente externo (nomeada-

mente da concorrência, da desregulamentação, do isomorfismo, da escassez de recursos 

e das exigências do cliente) ou por razões de caráter interno (como, por exemplo, o desen-

volvimento de competências, a necessidade de concretização de melhores resultados ou o 

alargamento e a qualidade dos serviços) (Damanpour, Walker, & Avellaneda, 2009). Inde-

pendentemente das razões que originam a inovação, esta prende-se com um comporta-

mento adaptativo das organizações, no sentido de manter ou melhorar o seu desempenho 

(Damanpour et al., 2009).

Na literatura encontram-se, fundamentalmente, três grandes classificações de inova-

ção (Camisón, Lapiedra, Segarra, & Boronat, 2003). Numa primeira classificação, salien-

ta-se a inovação técnica ou tecnológica e a inovação organizativa (Daft, 1978; Damanpour 

Fariborz & Evan, 1984; Camisón & Monfort-Mir, 2012). A inovação tecnológica resulta da 

introdução de novidades técnicas em produtos ou processos (Damanpour & Evan, 1984). 

Esta inovação está relacionada com a mudança do “núcleo tecnológico” ou “sistema téc-

nico” da organização. As inovações tecnológicas estão diretamente relacionadas com a 

atividade principal da organização, sendo que a sua introdução acaba por se refletir em 
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mudanças ao nível dos produtos, processos e sistemas operativos, tecnologias e ao ní-

vel do capital físico para a produção (Camisón-Zornoza & Monfort-mir, 2009; Camisón & 

Monfort-Mir, 2012). A inovação organizativa diz respeito à introdução de novidades nos 

sistemas e métodos de gestão, nas formas de organizar o trabalho ou nos modelos de 

negócios (Julián, 2009). Este tipo de inovação representa novas abordagens no âmbito 

do “núcleo administrativo” ou do “sistema social” da organização, operacionalizadas atra-

vés da implementação de novas práticas no âmbito da gestão dos recursos humanos, da 

estrutura e organização do trabalho, dos processos e sistemas de gestão e das relações 

com o meio externo, nomeadamente com os clientes, os mercados, os fornecedores e 

os concorrentes (Damanpour & Evan, 1984; Camisón & Monfort-Mir, 2012). Deste modo, 

as inovações organizativas estão diretamente ligadas à gestão da organização e indireta-

mente às atividades básicas da organização (Damanpour, Walker, & Avellaneda, 2009; Ca-

misón-Zornoza & Monfort-Mir, 2009; Camisón & Monfort-Mir, 2012). O desempenho da or-

ganização depende de uma adoção equilibrada dos dois tipos de inovação (Julián, 2009).

A segunda classificação, que se integra na inovação tecnológica, divide-se entre inova-

ção de produto e inovação de processos (Tidd, Bessant, & Pavitt, 2003; Hameed, Counsell, & 

Swift, 2012). A inovação de produtos corresponde à introdução de novos produtos e serviços 

na organização. Por sua vez, a inovação de processos corresponde à introdução de novos ele-

mentos na esfera das tarefas, da tomada de decisão, dos sistemas informação ou ao nível 

da produção ou prestação de serviços. Sendo, esta última, menos visível do que a inovação 

de produtos. Por vezes, a linha de distinção entre estas duas formas de inovação é muito 

ténue. Os serviços constituem um exemplo paradigmático de como por vezes se verifica, 

em simultâneo, uma integração da inovação de processos e de produto. Por exemplo um 

novo pacote de férias é uma mudança ao nível do produto e do processo (Tidd et al., 2003). 

A terceira classificação da inovação divide-a em inovação radical e inovação incremental 

(Camisón et al., 2003; Tidd et al., 2003). A inovação radical provoca mudanças fundamen-

tais nas práticas dominantes e no conhecimento disponível numa organização ou indús-

tria (Camisón et al., 2003; Silva, 2004) e altera a forma como os seus membros pensam 

e atuam (Tidd et al., 2003). A inovação incremental, pelo contrário, representa mudanças 

graduais nas práticas habituais (Camisón et al., 2003). Jansen, Van Den Bosch e Volberda 

(2006) referem-se a estes dois tipos de inovação utilizando os termos inovação explorató-

ria (exploratory innovations) e inovação de exploração (exploitative innovations), respetivamente.

Estas diferenças são relevantes no que se refere à gestão do processo de inovação. 

A forma como os membros da organização lidam com a mudança incremental no quo-

tidiano é substancialmente diferente da forma como lidam com uma mudança radical 

num processo ou produto (Tidd et al., 2003). De facto, o que realmente importa é o 

grau de novidade percecionado, ou seja, a noção de novidade que a mudança suscita 

(Tidd et al., 2003). Pelo que uma mudança, por exemplo, no campo das TIC, para uma 

determinada organização pode não significar uma grande inovação enquanto para ou-

tra, a mesma tecnologia, pode representar um grande repto. 

Para Julián , a capacidade de inovação está associada à capacidade dinâmica95 - for-

mada pela destreza, o saber-fazer, os conhecimentos tácitos e os valores detidos pelas 
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organizações ou pelos seus membros - para aplicar o novo conhecimento, previamente 

criado e absorvido no desenvolvimento de novos produtos e processos (2009, p. 157). 

De facto, para a organização, não só a interligação do conhecimento que vai criando e 

adquirindo, mas também a valorização do conhecimento já existente através do incenti-

vo à sua utilização revestem-se de grande importância (Cabrita, 2009). 

No entanto, existem vários obstáculos à utilização do conhecimento disponível, no-

meadamente, a desconfiança relativamente à fonte do novo conhecimento, o orgulho, a 

teimosia, a falta de tempo, a falta de oportunidade e o medo de assumir riscos. As pes-

soas têm tendência para resistir a qualquer mudança que requeira o abandono das suas 

competências, pois acreditam que são essas competências que as identificam profissio-

nalmente, sendo elas o garante da sua competência e bem-estar no trabalho.

A organização pode facultar meios para reforçar o pensamento criativo, mas o es-

sencial é promover um ambiente em que sejam estimuladas a criatividade, a experi-

mentação e a abertura a novas ideias (Bukowitz & Williams, 2002). As mesmas autoras 

defendem que a permeabilidade de ideias é fundamental para a utilização do conheci-

mento. Neste sentido, as novas estruturas organizacionais como a empresa em rede, 

as equipas auto-organizadas, as estruturas informais, etc., são reflexo da necessidade 

crescente de fluxos rápidos e desimpedidos que promovam a criação de soluções cada 

vez mais complexas e simultaneamente mais específicas (Bukowitz & Williams, 2002). 

A tomada de decisões mudou, deixou de ser um do domínio exclusivo dos executivos 

seniores para se transformar num domínio distribuído por gerentes de linha. Contudo, 

por vezes, o fluxo de informação não é distribuído de igual forma. Para que a utilização 

do conhecimento seja efetiva é importante que se encare a informação como um recur-

so aberto que flui livremente por toda a organização (Bukowitz e Williams, 2002)96. 

A liberdade para agir com criatividade abre a possibilidade para a invenção de novas 

soluções que proporcionem novos e melhores resultados.97 “Quando as pessoas são ca-

pazes de ‘pensar diferente’ a compreensão delas de como a organização cria valor torna-

se multifacetada em vez de restrita” (Bukowitz & Williams, 2002, p.127). É evidente que 

um aumento da participação pode acarretar um acréscimo do ruído. A confusão aumen-

95 Capacidades dinâmicas são entendidas como a capacidade organizacional para integrar, adaptar, renovar, reconfigu-
rar e transformar corretamente os seus ativos e os recursos externos (Teece, Pisano, & Shuen, 1997; Teece, 2007), para 
responder a situações de mudança. A capacidade inovadora entende-se como a capacidade de integração, de decisão, de 
gestão de múltiplas capacidades (tecnológicas, culturais, organizacionais e de gestão) que incentivem a aprendizagem, a 
criação e aplicação do conhecimento (Camisón-Zornoza & Monfort-Mir, 2009).

96 Bukowitz e Williams apontam três tipos de disfunções na acessibilidade da informação que podem suceder nas organi-
zações: i) disfunção de acessibilidade de informação de cima para baixo, geralmente relacionada com questões de segu-
rança ou de outras preocupações referentes à sua má utilização; ii) disfunção transorganizacional, quando os diferentes 
grupos funcionais, como por exemplo os departamentos, unidades de negócio ou equipas de processo se recusam a parti-
lhar informação, formando autênticos casulos organizacionais; iii) disfunção de baixo para cima, quando é negado às che-
fias o acesso a informações importantes para a tomada de decisões. Esta situação poderá suceder com mais frequência 
quando se institui um sistema em que os indivíduos só são recompensados por comunicarem boas notícias, acabando por 
selecionar apenas um determinado tipo de informação que passam aos executivos (Bukowitz & Williams, 2002, p. 118).

97 É importante salientar que a criatividade e a inovação são coisas distintas. A criatividade é um ato individual de conce-
ber ideias. A inovação é vista como uma atividade de grupo que desenvolve um processo para transformar ideias boas em 
algo de valor para a organização (Bukowitz e Williams, 2002). Pelo que a inovação envolve uma série de decisões carac-
terizadas pela incerteza e resultantes da reação dos utilizadores (Alter, 1996).
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ta, exigindo um esforço suplementar na seleção de contribuições. No entanto, o potencial 

aparecimento de novas e boas ideias também aumenta. Neste processo de fomento da 

criatividade é fundamental que se crie espaço e se redefina um tempo para a experimen-

tação (Terra, 2001b) de forma a permitir que as ideias criativas floresçam sem perturbar 

o funcionamento da organização. Na verdade, se todos agissem sempre livremente, difi-

cilmente as organizações cumpririam os seus objetivos. Há organizações que estabele-

cem processos formais de sugestões de melhorias e processos normalizados de feedback 

dos resultados das ideias criativas, das ações inovadoras e da partilha de conhecimento, 

através do reconhecimento público ou mesmo a atribuição de prémios.

Os processos de criação de conhecimento novo que emerge da experiência e da apli-

cação do conhecimento são descritos por (Nonaka & Takeuchi, 1997) como processos 

de difusão interativa do conhecimento (cross-leveling knowledge) (ver 3.4.1). Nestes pro-

cessos, a aplicação do conhecimento pode ocasionar novas experiências relativamente 

a possíveis formas de o explorar, suscitando um novo ciclo de criação de conhecimento 

(Nonaka & Takeuchi, 1997). Nesta linha de pensamento, Serrano e Fialho (2003) defen-

dem que as organizações têm como função primordial a organização do conhecimento 

existente, tornando-o aplicável e a criação de novo conhecimento, sempre com o obje-

tivo de incrementar o seu desempenho. Deste modo, o sucesso depende da transfor-

mação do conhecimento existente, no campo das ideias, num conhecimento aplicável 

através de ações (A. M. Serrano & Fialho, 2003).

Os processos de Gestão do Conhecimento estão integrados nas atividades e práticas 

quotidianas de uma organização, de uma forma incessante e interligada, pelo que não po-

dem ser equacionados de forma independente (Cabrita, 2009, p. 63). Convém realçar que 

estes processos podem não ocorrer cronologicamente segundo a ordem pela qual são 

aqui apresentados. A título de exemplo, um conhecimento novo pode ser logo aplicado e 

só mais tarde ser de alvo codificação e armazenamento (Cabrita, 2009, p. 63).

Atividades de utilização de conhecimento Autores

Inovação de processos, produtos e serviços
(Nonaka & Takeuchi, 1997); (Wiig, 2004); 

(Julián, 2009); (Cabrita, 2009); 

Autonomia para tomada de decisões (Liebowitz & Beckman, 1998)

Encorajamento à criatividade e recetividade a novas ideias

(Bukowitz & Williams, 2002)Encorajamento à experimentação

Livre circulação da informação

Tabela 3.4.4.1 Atividades de utilização do conhecimento
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3.5 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento

Zheng, Yang & Mclean (2010) revelam a existência de algumas lacunas na literatura 

sobre a gestão de conhecimento. Para estes autores, a maior parte dos estudos empíricos 

que têm vindo a ser desenvolvidos abordam alguns aspetos da Gestão do Conhecimen-

to, mas, geralmente, partem de uma perspetiva micro e investigam apenas o ambiente 

que está diretamente relacionado com o conhecimento deixando de fora o contexto geral 

da organização. Os trabalhos referidos por estes autores tendem a concentrar a atenção 

na exploração dos antecedentes da Gestão do Conhecimento, em vez de a examinarem 

como um mecanismo de mediação entre o contexto organizacional geral e a eficácia or-

ganizacional. Os autores salientam que esta restrição contribui para a emergência do 

pressuposto que considera a Gestão do Conhecimento como um conjunto de práticas de 

gestão relativamente independentes, e não como de um mecanismo central que potencia 

o alcance dos objetivos por parte da organização. Esta perspetiva tende a subestimar a 

influência real da Gestão do Conhecimento (Zheng et al., 2010).

Para Leonor Cardoso (2007a), a otimização das atividades relacionadas com os proces-

sos de gestão é tão importante como considerar quais os elementos que podem operar como 

catalisadores (ou, eventualmente, inibidores no caso sejam geridos de forna inadequada). Na 

perspetiva de Nonaka e Takeuchi (1997), cabe à organização fornecer o contexto que facilite 

as atividades em grupo e a consequente criação e acumulação de conhecimento. 

Nesta linha de pensamento, diversos autores investigaram os fatores organizacio-

nais que podem facilitar os processos de Gestão do Conhecimento. Por exemplo, Gold, 

Malhotra e Segars (2001) estudaram a influência da tecnologia, da estrutura e da cultu-

ra sobre a Gestão do Conhecimento; Lee e Choi (2003) debruçaram-se sobre a cultura 

e a estrutura organizacional, as pessoas e a tecnologia da informação; Chuang (2004) 

explorou a importância da estrutura, da cultura, dos recursos humanos e técnicos; No-

naka e Takeuchi (1997; Nonaka, 1994) também enfatizaram a relevância da liderança, 

da estrutura e da cultura organizacional; Lindner e Wald (2011) procuraram testar a in-

fluência da cultura, da organização de processos e das TICs sobre a eficácia dos pro-

cessos de Gestão do Conhecimento em organizações temporárias. Já os autores Liao, 

Chuang e To (2011), estudaram a relação entre a incerteza ambiental, a capacidade de 

Gestão do Conhecimento e a estrutura organizacional.

Cláudio Terra (1999) é um dos autores que após uma exaustiva revisão de literatura 

identificou várias práticas (ou enabling conditions) de gestão das organizações que ou são 

inovadoras ou fazem uma gestão pró-ativa do conhecimento. Terra concluiu que a Gestão 

do Conhecimento implica a adoção de práticas compatíveis com os processos de apren-

dizagem individual e também com a conjugação sistémica de esforços em várias dimen-

sões organizacionais (Terra, 2001a). Nesse sentido, o autor desenvolveu um modelo de-

signado por As sete dimensões da Gestão do Conhecimento, no qual relaciona as diferentes 

áreas da gestão que se constituem como práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimen-

to, nomeadamente: ao nível estratégico; ao nível operacional (correspondente à cultura 

organizacional, à política de recursos humanos; e à estrutura); ao nível de infraestruturas 
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(referente a sistemas de informação e formas de avaliação de resultados); e, por último, 

ao nível da aprendizagem com o ambiente externo da organização (Terra, 1999).98 Este 

modelo, ilustrado na figura 3.5.1, já foi testado em 587 empresas brasileiras. 

Na investigação que se apresenta nesta tese, ao abordarmos as práticas facilita-

doras da Gestão do Conhecimento, adotamos uma parte significativa do modelo de 

Cláudio Terra, enriquecido com outros contributos teóricos. A razão que levou a que o 

modelo deste autor constituísse a base desta dimensão do trabalho, prende-se com o 

facto de considerarmos que este inclui, de uma forma sistematizada e coerente, as vá-

rias práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento que, embora referenciadas na 

literatura, na maioria das vezes surgem de forma segmentada e dispersa. Deste modo, 

considerou-se que o modelo de Terra proporciona uma visão mais abrangente e integra-

da e, por conseguinte, mais sistémica das práticas da gestão que facilitam a Gestão do 

Conhecimento numa organização.

98 Esta abordagem está associada às cinco condições organizacionais, ou seja, às práticas de gestão que, na perspetiva de 
Nonaka e Takeuchi (1995), facilitam os modos de conversão de conhecimento, nomeadamente: Intenção organizacional, 
autonomia, flutuação e caos criativo, redundância e variedade de requisitos.

Figura 3.5.1 As sete dimensões da Gestão do Conhecimento

fonte Adaptado de Terra, (2001b, p. 215)
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3.5.1 Estratégia e gestão de topo 

Segundo freire “a estratégia de uma empresa assenta pois na gestão criteriosa dos seus 

recursos distintivos para criar produtos e serviços que alcancem uma aceitação no merca-

do superior à concorrência (A. Freire, 1998, p. 17). No contexto organizacional a estratégia 

é frequentemente entendida como a formulação de um plano que integra os objetivos, polí-

ticas e ações de uma organização com o propósito de obter sucesso (A. Freire, 1998, p. 18). 

Segundo Zheng et al. (2010), poucos estudos sobre a Gestão do Conhecimento têm 

abordado devidamente a forma como esta é influenciada pela estratégia organizacional. 

De facto, em muitos casos estabeleceu-se apenas uma relação simplista entre estraté-

gia organizacional e Gestão do Conhecimento e não houve o cuidado de considerar os 

fatores estruturais e culturais da organização. Deste modo, é necessária uma nova pers-

petiva que permita perceber a complexidade da influência que estes fatores, juntamente 

com a dimensão estratégica, exercem sobre Gestão do Conhecimento.

Quando nos debruçamos sobre a ideologia dominante na gestão estratégica, aperce-

bemo-nos de que o conhecimento nas organizações é reconhecido como um fator-cha-

ve na transformação dos imperativos estratégicos em resultados finais da organização 

(Magalhães, 2005). O conhecimento é entendido como um fator capaz de garantir um 

sucesso duradouro em termos de efetividade e diferenciação no mercado, tornando-se, 

nesse sentido, num imperativo estratégico (Magalhães, 2005). Segundo Leonor Cardo-

so (2007b), cabe à gestão de topo das organizações assumir o primeiro compromisso 

para com o conhecimento. Compromisso que deve refletir-se no desenvolvimento de um 

conjunto de processos que vise e estimule a aquisição, partilha e utilização de conheci-

mento, com o objetivo de acelerar e melhorar a resolução de problemas e a tomada de 

decisões. Estes processos, por vezes mais culturais do que tecnológicos, podem fomen-

tar um ambiente de trabalho que enfatize e premeie o compromisso global de todos os 

colaboradores para com o conhecimento e a sua indispensável partilha.

Segundo Zheng et al., (2010), há investigações que sugerem uma associação posi-

tiva entre a estratégia organizacional e Gestão do Conhecimento. Por exemplo, Senge 

(1998) destaca a “capacidade para vislumbrar o futuro” como um fator crucial para que 

a organização aprenda. 

Numa perspetiva baseada no conhecimento, a organização pode ser considerada 

como um conjunto de ativos de conhecimento, em que o papel da gestão é criar e im-

plantar esses mesmos ativos para gerar valor (Grant, 1996). Logo, a estratégia orga-

nizacional pode ser entendida como o plano de criação e implantação de ativos de 

conhecimento (Zheng et al., 2010). Deste modo, a estratégia influencia a Gestão do Co-

nhecimento através da identificação do conhecimento estratégico, acabando por coor-

denar a transferência de conhecimento essencial e orientar os esforços de exploração 

do conhecimento chave que podem conduzir a uma maior eficácia (Zheng et al., 2010). 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), o elemento mais importante na definição da estra-

tégia organizacional é a explicitação de uma visão sobre o tipo de conhecimento que 

deve ser desenvolvido e a sua operacionalização num sistema de gestão. A “intenção” 
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(ou seja os objetivos estratégicos), preconizada pelos autores, funciona como o critério 

mais importante para julgar o valor e justificar um determinado conhecimento. 

No contexto da Gestão do Conhecimento, é importante que exista um consenso alar-

gado sobre as competências e aptidões da organização, uma vez que esse consenso 

facilita o desenvolvimento de estratégias de negócio coerentes. Assim, cabe à gestão de 

topo definir as áreas de conhecimento relativamente às quais os trabalhadores da or-

ganização devem concentrar os seus esforços de aprendizagem (Terra, 2001a, 2001b). 

É do interesse da organização que as suas unidades funcionais saibam qual a informa-

ção e o conhecimento que necessitam de adquirir, gerir e disseminar, para atingir os 

seus objetivos. Deste modo, a definição do conhecimento necessário para a missão da 

organização e o mapeamento do conhecimento existente, são questões da dimensão 

estratégica da Gestão do Conhecimento (Bukowitz & Williams, 2002). Este processo de 

identificação prende-se com a definição das competências essenciais para o bom de-

sempenho da organização (Liebowitz & Beckman, 1998). 

O passo seguinte passa pela identificação dos gaps ou lacunas de conhecimento para 

cada área e, numa fase posterior, a possível promoção da sua criação ou o equacionar de 

outras estratégias de aquisição do conhecimento em falta (Liebowitz & Beckman, 1998; 

Bukowitz & Williams, 2002). Estas lacunas de conhecimento podem ser ao nível das com-

petências e das habilidades das equipas, da informação externa sobre os mercados, dos 

sectores de atividade e das tendências, bem como ao nível das áreas de especialização.

Uma organização consiste num sistema disperso de conhecimento tácito e explícito. 

Dada essa complexidade, o facto do conhecimento estar em constante emergência e evolu-

ção, não é possível identificar e caracterizá-lo como um todo. No entanto, as organizações 

podem identificar as áreas e detetar as atividades que proporcionam um maior valor acres-

centado e atuar no sentido de promover o seu desenvolvimento (Amaral & Pedro, 2004).

Segundo Terra, os líderes têm um papel fundamental na definição de metas e na 

criação de culturas organizacionais voltadas para a inovação, para experimentação e 

para a aprendizagem contínua. Metas e culturas organizacionais que sejam diretamente 

comprometidas com os resultados de longo prazo e com a otimização das várias áreas 

organizacionais (Terra, 2001b). Segundo alguns autores, uma das responsabilidades 

da alta administração consiste em criar um constante senso de urgência e de neces-

sidade permanente de inovação (Hamel & Prahalad, 1994; Nonaka & Takeuchi, 1997; 

Davenport & Prusak, 1998; Terra, 2001a, p. 107; ). Nonaka e Takeuchi (1997) mencio-

nam a flutuação e o caos criativo,99 provocadas pelo meio ambiente, como condições 

organizacionais que facilitam a criação de conhecimento. No entanto, o caos também 

pode ser intencionalmente criado pelos gestores, ao estabelecerem metas desafiantes, 

aumentando a tensão e provocando uma concentração de esforços na identificação do 

99 A flutuação supõe uma “crise” nos hábitos ou rotinas dentro da organização e pode ser ocasionada por mudanças no 
ambiente externo, permitindo-nos a oportunidade de reconsiderar o nosso pensamento, as nossas perspetivas e a valida-
de das nossas atitudes em relação ao mundo ou às situações. O caos é um fenómeno mais intenso, que surge quando a 
organização enfrenta crises reais suscitadas pelo ambiente externo, por exemplo, uma rápida resposta da concorrência a 
uma necessidade identificada no mercado, ocasionando um declínio nos resultados financeiros (Nonaka, 1994; von Kro-
gh, Nonaka, & Ichijo, 1997).
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problema e na exigência de uma solução em situação de crise. Um processo contínuo 

de questionamento e de reconsideração das premissas existentes por parte dos mem-

bros de uma organização, estimula a criação contínua de conhecimento. No entanto, os 

benefícios do caos criativo só podem ser percebidos quando os membros da organiza-

ção têm capacidade para refletir sobre as suas ações. Caso contrário, a flutuação sem 

reflexão, pode conduzir a um caos destrutivo.

Para Senge, a liderança deve basear-se, precisamente, num princípio de tensão cria-

tiva que surge da diferença entre a situação atual e aquela que se pretende atingir (Ver 

ponto 3.2.2). O líder deve atuar como um facilitador ou guia, incentivando os indivíduos 

e a organização a desenvolver capacidades de aprendizagem (Senge, 1998). De acordo 

com Yang (2007),100 os estilos de liderança que envolvem políticas e procedimentos es-

tritos são menos favoráveis à partilha de conhecimento do que a liderança que enfatiza a 

interação humana, a afiliação, a moral, a coesão e a harmonia no local de trabalho. Con-

tudo, o estilo de liderança mais referido nos trabalhos sobre a criação do conhecimento 

é o role-modelling ou “liderança pelo exemplo” (von Krogh, Nonaka, & Rechsteiner, 2012). 

Esta forma de liderança representa a adoção de práticas relacionadas com o conhecimen-

to e o encorajamento dos seguidores para a iniciativa, dando suporte aos seus esforços101 

(Eppler & Sukowski, 2000; Bell DeTienne, Dyer, Hoopes, & Harris, 2004). 

Eppler e Sukowski (2000) indicam, a propósito da liderança “pelo exemplo”, algumas 

atividades importantes que os líderes devem realizar como a partilha aberta dos seus 

próprios conhecimentos, a disponibilização de tempo para processos de reflexão cruciais 

e o registo de ideias importantes. É importante que as chefias estejam disponíveis, sejam 

capazes de escutar, de encorajar as suas equipas a partilhar conhecimento; os líderes 

devem ser indivíduos com espírito de colaboração, que pautam a sua conduta pela preo-

cupação com o desenvolvimento das pessoas com quem trabalham. Líderes que comuni-

cam, partilham informações e conhecimentos, demonstram que esta atitude é valorizada 

na organização. É à luz desta perspetiva que Terra enfatiza a importância da postura do 

líder para a Gestão do Conhecimento. Segundo o autor, é importante que o discurso da 

liderança esteja refletido nas ações e na conduta do líder e nos mecanismos que refor-

çam a cultura e estrutura organizacional. Desta forma, as outras dimensões do modelo 

deste autor - as políticas de recursos humanos, as práticas de avaliação de resultados, 

o acesso aos sistemas de informação, assim como a aprendizagem com o meio ambien-

te - são influenciadas pela direção e pela atuação da alta administração (Terra, 2001b).

100 Yang realizou um estudo com o objetivo de explorar empiricamente o papel da cultura organizacional ao nível da colabo-
ração e o papel de certos tipos de liderança ao nível da partilha de conhecimento. A amostra do estudo era constituída por 
1200 funcionários que trabalhavam em hotéis de cadeias internacionais em Taiwan. Os resultados revelaram uma relação 
forte e positiva entre uma cultura colaborativa e a eficácia da partilha de conhecimentos. Revelaram, ainda, uma correla-
ção positiva entre o papel do líder facilitador, mentor e inovador e a eficácia na partilha de conhecimentos (Yang, 2007).

101 A “Liderança pelo exemplo” tem sido caracterizada, por alguns autores, como sendo uma liderança de tipo transfor-
macional (Yukl, 2010 citado por Von Krogh et al., 2012). Segundo (J. M. Burns, 1978), a liderança transformacional cen-
tra-se muito na interação com os seus seguidores, no sentido de criar uma coletividade organizacional. Os líderes desta 
vertente transformacional tentam entender as necessidades das pessoas que lideram e estimulá-las para a concretização 
de objetivos (Yang, 2007). Enquanto a liderança transacional procura motivar através da troca; por exemplo, incentivando 
a realização do trabalho em troca de recompensas ou preferências (Yang, 2007).
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As principais contribuições sobre a “liderança pelo exemplo” visam fundamental-

mente auxiliar os profissionais e não propriamente criar teorias da liderança. Este tipo 

de liderança não é específico dos processos de criação e gestão de conhecimento, sen-

do aplicável a praticamente todos os aspetos da vida organizacional (von Krogh et al., 

2012). A liderança através do exemplo tem um papel fundamental na motivação dos 

funcionários. Já quando nos centramos num nível superior da organização, a liderança 

estratégica assume um papel relevante no que concerne ao exercício das responsabili-

dades de direção e decisão sobre questões relacionadas com o desenvolvimento orga-

nizacional, (von Krogh et al., 2012). 

Quando abordamos estas questões não podemos esquecer a cadeia de comando que 

perpassa, de forma transversal, toda a estrutura da organização. Por essa razão, convém 

salientar o papel das chefias intermédias. De facto, as chefias intermédias sintetizam e 

integram os conhecimentos dos trabalhadores de primeira linha juntamente com os co-

nhecimentos dos executivos do nível superior, pelo que a combinação e articulação entre 

diferentes conhecimentos não se apoia apenas nas TICs mas também em redes e em vá-

rios processos sociais. Desta forma, as chefias de nível intermédio podem desempenhar 

um papel muito significativo na criação de novos conceitos (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Segundo Terra, é importante que a macro estratégia da organização seja ampla-

mente comunicada a todos os níveis organizacionais, conduzindo a um alinhamento das 

ações nos vários níveis organizacionais (1999). É desta forma que todos, desde os cola-

boradores às chefias de unidades e as áreas funcionais, adquirem conhecimento sobre 

a estratégia e percebem o seu papel e contributo para a estratégia comum. Por outro 

lado, a comunicação das intenções organizacionais estimula o compromisso dos indiví-

duos, podendo reorientar o seu pensamento e comportamento através de um compro-

misso coletivo assente nos valores fundamentais da organização em geral e da criação 

do conhecimento em particular (Nonaka & Takeuchi, 1997). O estabelecimento frequen-

te de metas desafiadoras também é um importante fator de motivação para o desem-

penho individual e coletivo, desde que essas metas sejam realistas e seja possível obter 

feedback da execução e do alcance das ações desenvolvidas (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Estratégia e gestão de topo Autores

Identificação dos conhecimentos mais importantes para atingir 

os objetivos

(Terra 1999, 2001a); (Zheng et al., 2010); (Nonaka 

& Takeuchi, 1997); (Bukowitz & Williams, 2002)

Comunicação da estratégia (Nonaka & Takeuchi, 1997); (Terra, 1999, 2001b)

Estabelecimento de metas desafiadoras e um sentido de 

urgência

(Hamel & Prahalad, 1994); (Davenport & Prusak, 

1998); (Terra, 1999, 2001b);

Exemplo dos líderes ao nível da partilha de informação e 

conhecimento
(Terra, 1999, 2001b); (von Krogh et al., 2012)

Tabela 3.5.1.1 Estratégia e gestão de topo
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3.5.2 Cultura organizacional

Quando é vista como uma Cultura, a organização é considerada como uma comuni-

dade ou uma minissociedade dotada de símbolos, de uma linguagem própria, de uma 

matriz interpretativa comum e de um percurso que a distingue e singulariza das demais 

(Gomes, 2000). Segundo Rebelo, Gomes e Leonor Cardoso (2001), apesar desta metáfora 

não ser dominante na literatura, acaba por ser uma metáfora robusta uma vez que enfati-

za dois aspetos de grande importância. Por um lado, sublinha a singularidade de cada or-

ganização, ao realçar a sua identidade pondo em causa as abordagens mais prescritivas e 

normativas acerca do modo de fazer as coisas. Ou seja, contrariando o antigo, mas ainda 

atual, the one best way, tão característico das abordagens clássicas das organizações. Por 

outro lado, enfatiza a esfera coletiva e organizacional em detrimento da esfera individual 

(Rebelo et al., 2001). Deste modo, as políticas e atos de gestão que pautam o quotidiano 

das organizações são considerados atos culturais (Gomes, 2000). Por exemplo, o recruta-

mento de alguém com um determinado perfil, a promoção de uma determinada pessoa, 

a opção por uma a política de informação, a recompensa ou sanção de um determinado 

comportamento, tudo isto são ações que contribuem para a criação de uma determinada 

cultura (Bevan, 1990 citado por Rebelo et al., 2001). Neste cenário, as organizações não 

são meros repositórios da uma cultura envolvente mas espaços onde ocorre a criação de 

cultura. São locais de aprendizagem e de formação de identidades onde os atores têm 

um papel ativo na criação e transformação da cultura organizacional (Sainsaulieu, 1987). 

Uma organização tem a sua história e tradição próprias, bem como um saber-fazer acu-

mulado; características que conferem sentido à sua evolução. Observando atentamente, 

percebemos que as organizações possuem sistemas que permitem memorizar e categori-

zar as experiências coletivas e que funcionam como guias de ação no quotidiano (Gomes, 

2000). Neste sentido, cultura organizacional pode definir-se como o conjunto de valores, 

de normas e de padrões de comportamento que regulam a forma como as pessoas inte-

ragem e se empenham no trabalho que desenvolvem na organização (Schein, 1992). 

Uma componente importante da cultura organizacional é visão corporativa. Esta vi-

são define o propósito da organização e, de certa forma, justifica as alterações consi-

deradas necessárias para que se concretizem as metas desejadas (Gold et al., 2001). 

A visão pode incorporar não apenas uma clara declaração da direção desejada e futura 

da organização mas, também, um sistema de valores organizacionais. Neste sentido, 

através de uma visão articulada e comunicada, é possível criar uma sensação de envol-

vimento e contribuição entre os funcionários (Gold et al., 2001). A visão, em conjunto 

com o sistema de valores corporativos, determina os tipos de conhecimento desejados 

e os conhecimentos necessários para a realização das atividades da organização (Gold 

et al., 2001). Neste âmbito, a confiança e a abertura são comumente citados como dois 

valores explicitamente declarados que promovem comportamentos conducentes à Ges-

tão do Conhecimento (Gold et al., 2001). No entanto, não basta criar uma visão e um 

conjunto de valores organizacionais, ambos devem ser, efetivamente, comunicados aos 

membros da organização (Gold et al., 2001).
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A cultura organizacional pode ser consolidada através de ações e atos simbólicos pro-

movidos pela gestão de topo (Terra, 1999). Esses atos passam, por exemplo, pela valoriza-

ção e destaque de factos, notícias ou pessoas que simbolizem os valores da organização. 

Segundo Terra, as organizações inovadoras comemoram concretizações e resultados con-

siderados importantes demonstrando que essas concretizações estão alinhadas com os 

valores, metas e objetivos da organização. Para além disso, estas organizações reconhe-

cem publicamente as ideias criativas, as ações inovadoras e os resultados obtidos (Terra, 

2001b). Deste modo, visões explicitamente declaradas e demonstrações do valor do conhe-

cimento, podem favorecer o desenvolvimento de conhecimento dentro da empresa (Gold et 

al., 2001). No entanto, também é importante lembrar que culturas organizacionais muito 

fortes podem inibir o surgimento de novas ideias, a experimentação e a inovação.

Para promover a inovação e reforçar o pensamento criativo, as organizações têm di-

versos instrumentos ao seu dispor, contudo, o mais importante parece ser a implemen-

tação de um ambiente que encoraje a criatividade, a experimentação e a recetividade 

a novas ideias (Bukowitz e Williams, 2002). Segundo Davenport & Prusak, “a adoção e 

aplicação do conhecimento novo pode ser um processo lento e árduo, e o índice de su-

cesso será altamente influenciado pela cultura da empresa” (1998, p. 125). Neste sen-

tido, a aprendizagem contínua pode ser um valor cultivado através de palavras e ações 

(Terra, 2001), isto é, as organizações podem demonstrar que veem com bons olhos o 

tempo gasto em formação, seminários, workshops, leituras ou mesmo em programas de 

e-learning durante o horário de trabalho. Nesta ótica, as organizações podem propiciar 

as condições favoráveis (recursos financeiros e principalmente tempo) para que as pes-

soas encontrem os seus próprios métodos de aprendizagem. Segundo Davenport e Pru-

sak, é importante que os gestores reconheçam “que a disponibilidade de tempo para 

aprender e para pensar pode ser um dos melhores indicadores da empresa voltada para 

o conhecimento” (1998, p. 113). Por outro lado, um ambiente propício à aprendizagem 

torna expectável a pró-atividade dos colaboradores nas suas estratégias de aprendiza-

gem e aperfeiçoamento pessoal, sendo estas consubstanciadas em mudanças efetivas 

no comportamento e nos resultados atingidos (Terra, 1999).

Segundo Terra (1999), o estímulo à experimentação e a liberdade para tentar e fa-

lhar são fundamentais numa organização voltada para a inovação. Independentemente 

das pessoas se considerarem criativas ou não, elas percebem se são livres para agir de 

acordo com a as suas ideias e se a organização as encoraja a essa liberdade (Bukowitz 

& Williams, 2002). Terra (1999) refere que nas organizações que valorizam as “novas 

ideias” existe uma grande abertura ao sentido de humor e uma tolerância à piada. Isto 

acontece porque os ambientes descontraídos e tolerantes propiciam condições para 

uma análise criativa da realidade, dos próprios concorrentes, do processo produtivo e 

das necessidades e desejos dos clientes. 

No interior de uma organização, o conhecimento é um bem que não se troca mas que se 

partilha, o seu “mercado” é regulado por fatores não monetários. Fatores como a recipro-

cidade, o altruísmo e a reputação. Isto coloca as organizações perante o desafio de promo-

ver a cooperação e motivação que incentivem a partilha e a transferência do conhecimento 
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(Garvin, 1998; Cabrita, 2009). Outro desafio que se coloca à transferência do conhecimen-

to passa pela promoção e valorização da sua partilha através do estabelecimento de um 

ambiente de confiança que fomente a contribuição de todos (Bukowitz & Williams, 2002). 

O sentimento de confiança dos trabalhadores em relação aos seus pares e à organi-

zação a que pertencem, associado ao sentimento de orgulho, estimulam a inovação e 

a propensão para assumir riscos, para além de criarem um ambiente mais cooperativo 

(Terra, 1999). Segundo Bukowitz e Williams (2002), o incentivo à partilha do conheci-

mento necessita de um entendimento claro, assente num conjunto de normas, acerca 

das consequências dessa partilha. É necessário que exista uma espécie de contrato de 

reciprocidade entre o indivíduo e a organização e entre os próprios indivíduos. Por outro 

lado, no contexto da Gestão do Conhecimento, a confiança entre as pessoas está rela-

cionada com o nível de competência de cada um, com a disponibilidade para partilhar 

informação que é manifestada pelos colegas e com a segurança na obtenção de críti-

cas construtivas. Para Terra, um dos aspetos mais importantes na promoção do diálogo 

organizacional construtivo prende-se com a honestidade intelectual e com a autentici-

dade, ou seja, com o nível de confiança que as pessoas sentem para manifestare o que 

conhecem e também o que desconhecem (Terra, 2001b).

O incentivo à partilha de conhecimento passa também pelo investimento em tecno-

logias que facilitem a comunicação, a transmissão de informação e mesmo o contacto 

pessoal entre pessoas que normalmente não se encontram. No entanto, em grandes em-

presas, como referem Davenport e Prusak (1998), para que possa ocorrer a transferência 

do conhecimento explícito ou tácito, embora as ferramentas das tecnologias de informa-

ção sejam necessárias, “os valores, normas e comportamentos que constituem a cultura 

da empresa são as principais determinantes do grau de sucesso da transferência do co-

nhecimento importante” (1998, 117). Outros autores, como Gold et al. (2001), Bukowitz 

e Williams (2002) e Lee e Choi (2003) reforçam esta ideia. De facto, ainda que no plano 

teórico, as poderosas tecnologias de rede abram a possibilidade para que todos contri-

buam com o seu conhecimento, na prática, a partilha do know-hnow poderá deparar-se 

com variadas complicações e barreiras de âmbito cultural (Bukowitz & Williams, 2002). 

Para contornar a ação dos fatores culturais inibidores da transferência do conhecimen-

to, Davenport e Prusak (1998) identificaram alguns desses atritos culturais e sugeriram so-

luções para os superar. Podemos observar o resultado desse trabalho na tabela seguinte.

Atritos culturais Soluções possíveis

Falta de confiança mútua.
Construir relacionamentos de confiança mútua 

através de reuniões face-a-face.

Diferentes culturas, vocabulários e quadros de referência.

Estabelecer um consenso por meio de educação, 

discussão, publicações, trabalho em equipa e 

rotatividade de funções.

Tabela 3.5.2.1 Atritos culturais que se opõem à transferência do conhecimento e possíveis soluções

fonte Adaptado de Davenport & Prusak (1998, p. 117).
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Atritos culturais Soluções possíveis

Falta de tempo e de locais de encontro; ideia estreita de 

trabalho produtivo.

Criar tempo e locais para transferências de 

conhecimento: feiras, salas de conversa, relatos de 

conferências.

Status e recompensas vão para os possuidores do 

conhecimento.

Avaliar o desempenho e oferecer incentivos 

baseados na partilha.

Falta de capacidade de absorção pelos recetores.

Educar os funcionários para a flexibilidade; 

proporcionar tempo para a aprendizagem; basear as 

contratações na abertura de ideias.

Crença de que o conhecimento é prerrogativa de 

determinados grupos, síndrome do “não inventado aqui”.

Estimular a aproximação não hierárquica do 

conhecimento, sendo que a qualidade das ideias é 

mais importante que o cargo da fonte.

Intolerância com erros ou necessidade de ajuda.

Aceitar e recompensar erros criativos e a 

colaboração, não havendo perda de status por não 

se saber tudo.

A transferência de conhecimentos e informações entre as diversas áreas da organização 

e entre unidades distintas das áreas de trabalho dos indivíduos é vista por Terra (1999), 

como um reforço da partilha de conhecimento. O mesmo autor (Terra, 2001) salienta ainda 

que o trabalho em equipa proporciona a troca de experiências, o que leva as pessoas a olhar 

para as situações sob prismas mais amplos e a desenvolver um pensamento mais sistémi-

co. Esta visão vai ao encontro da perspetiva de Peter Senge (1998), quando este refere que 

pensar de forma sistémica permite ver as estruturas subjacentes às situações complexas, 

vislumbrar a integridade do sistema e analisar as interligações entre os diferentes aspetos 

responsáveis pelos problemas, tudo isto, independentemente dos limites organizacionais. 

Segundo as conclusões de Terra (1999), as organizações líderes em Gestão do Conheci-

mento percebem a importância do pensamento sistémico, bem como a relevância dos seus 

trabalhadores pensarem para além das suas áreas, dos seus processos de trabalho e de 

procurarem soluções em conjunto. De acordo com Gold et al. (2001), o diálogo entre indiví-

duos ou grupos de indivíduos é muitas vezes a base para a criação de novas ideias e, por-

tanto, pode ser visto como um fator potenciador da criação de conhecimento. A interação 

dos trabalhadores ao ser incentivada, tanto formal como informalmente, estimula que os 

relacionamentos, contactos e perspetivas sejam partilhados por aqueles que não trabalham 

lado a lado (Gold et al., 2001). 

Este tipo de interação e colaboração é importante para a transmissão do conhecimento 

tácito e para a conversão do conhecimento tácito em conhecimento explícito, assim como, 

para a sua transferência do nível individual para o nível organizacional (Gold et al., 2001). 

Os resultados do estudo de Lee & Choi (2003),102 realizado em 58 empresas coreanas, con-

firmam que a criação de conhecimento está associada a fatores culturais como a colabora-

ção, a confiança e a aprendizagem. Por exemplo, os grupos são mais criativos quando seus 

membros colaboram e se detêm menos sobre as aprendizagens anteriores e quando sen-

tem confiança mútua. Neste contexto, torna-se crucial moldar os fatores culturais para que 

a organização tenha capacidade de gerir eficazmente o seu conhecimento.

Terra destaca ainda a influência dos espaços de trabalho ou layout, na criatividade, 

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento



207

na aprendizagem e na inovação das organizações (Terra, 2001b). Diversas organizações 

têm transformando seus espaços físicos, substituindo espaços fechados, por vezes com 

uma simbologia de status, por espaços abertos e não hierarquizados que facilitam os 

contactos informais e a comunicação em todos os sentidos.103

Na mesma linha de pensamento, para Nonaka e Takeuchi (1997) o contexto é um ele-

mento fundamental no processo de criação do conhecimento, ao contrário da visão carte-

siana que enfatiza a natureza do conhecimento isenta do contexto. Neste sentido, Nonaka 

e Konno (1998) introduzem o conceito de ba definindo-o como os espaços de partilha de 

conhecimento que podem ser físicos, virtuais e mentais ou a combinação destes.104 Es-

tes espaços de partilha são propícios à criação do conhecimento e à interação entre os 

conhecimentos tácitos e explícitos, sejam estes individuais ou coletivos. Assim, o ba é um 

elemento fundamental porque faculta as condições para a conversão do conhecimento in-

dividual em conhecimento coletivo e para a mudança ao longo da espiral do conhecimen-

to (Nonaka & Konno, 1998). O tal espaço pode emergir dos próprios indivíduos, no interior 

dos grupos ou equipas de trabalho, em círculos informais, em encontros temporários, na 

comunicação via e-mail, no contacto estabelecido com o cliente, etc.105 O conceito-cha-

ve para a compreensão do ba é o de interação, constituindo-se como a plataforma para 

o desenvolvimento do conhecimento individual e coletivo. Segundo Cardoso (L. Cardoso, 

2000) através de um esforço constante, as organizações podem desenvolver um ambien-

te em que os indivíduos e os grupos desejem, efetivamente, aprender. Ora, isso acaba 

por ser percetível ao nível dos sistemas e das estruturas organizacionais. Desta forma, 

a aprendizagem pode constituir um valor central da cultura organizacional e a inovação, 

para além de ser incentivada, é celebrada e a mudança deliberadamente procurada.

102 Lee & Choi (2003) testaram um modelo com vários “enablers”, como: a colaboração, a confiança, a aprendizagem, 
a centralização, a formalização, as competências em forma de T (T-shaped skill)s e a tecnologia de informação. Estes 
fatores organizacionais foram associados aos processos de criação de conhecimento como a socialização, a externa-
lização, a combinação e a internalização, de forma a aferir as suas consequências ao nível de desempenho organiza-
cional. Os autores administraram um questionário a 58 empresas coreanas pertencentes a três áreas de atividade: 
manufatura, serviços e negócios financeiros (banca, finanças e seguros) e chegaram à conclusão de que as variáveis 
culturais (a colaboração, a confiança e a aprendizagem) são essenciais para a criação de conhecimento. Por exemplo, 
a colaboração está relacionada positivamente com a socialização, externalização e internalização, embora não afete 
a combinação (Lee & Choi, 2003). É importante clarificar que “competências em forma de T” representam em simul-
tâneo profundidade (a parte vertical do ‘ t”) e amplitude (a parte horizontal do” T “). Ou seja, quem as detém explora 
domínios de um conhecimento específico e as suas diversas aplicações em determinados produtos. Isto é, as pessoas 
com competências em forma de T, não só têm um profundo conhecimento de uma disciplina mas também sabem 
como a sua área de conhecimento interage com outras áreas do saber (Lee & Choi, 2003). 

103 Nonaka e Takeuchi (1997) destacam o uso de espaços abertos na Kao, uma empresa japonesa de fabrico de produtos 
químicos, produtos de cosmética e de utilização doméstica, para facilitar a interação e a partilha do conhecimento táci-
to. Na empresa, todas as divisões e grupos funcionais se organizam em volta de um grande espaço aberto designado de 
“sala de decisões”. No laboratório, os investigadores não têm mesas individuais, mas sim grandes mesas de trabalho.

104 Davenport e Prusak (1998) referem-se a locais de mercado – espaços físicos e virtuais dedicados ao intercâmbio 
do conhecimento.

105 O conceito conjuga, deste modo, o espaço físico (como por exemplo um gabinete), o espaço virtual (por exemplo o 
e-mail ou uma teleconferência) e o espaço mental (ideias partilhadas).
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Cultura organizacional Autores

Comemoração de realizações e momentos importantes (Terra, 1999, 2001a, 2009)

Comunicação e promoção da missão e valores da 

organização
(Terra, 1999, 2001a, 2009); (Gold et al., 2001)

Reconhecimento do tempo como um recurso para a inovação
(Terra, 1999, 2001a, 2009); (Davenport & Prusak, 

1998)

Estimulo à experimentação e liberdade para tentar e falhar
(Terra, 1999, 2001a, 2009); (Bukowitz & Williams, 

2002)

Tolerância ao sentido de humor (Terra, 1999, 2001a, 2009)

Abertura, valorização e discussão de novas ideias

(Davenport & Prusak, 1998); (Terra, 1999, 2001a, 

2009); (Gold et al., 2001); (Bukowitz & Williams, 

2002); 

Desenvolvimento do sentimento de confiança e orgulho em 

trabalhar para a organização

(Terra, 1999, 2001a, 2009); (Bukowitz & Williams, 

2002); (Gold et al., 2001); (Bukowitz & Williams, 

2002); (Davenport & Prusak, 1998)

Honestidade intelectual (as pessoas evidenciam o que sabem 

e o que não sabem)
(Terra, 1999, 2001a, 2009)

Preocupação com a otimização conjunta da organização (Terra, 1999, 2001a, 2009); (Senge, 1998)

Reuniões informais fora do local de trabalho (brainstormings) (Terra, 1999, 2001a, 2009)

Espaços conducentes à partilha informal de conhecimento

(Nonaka & Konno, 1998; Nonaka & Takeuchi, 

1997); (Davenport & Prusak, 1998); (Terra, 1999, 

2001a, 2009);

3.5.3 Políticas de gestão de recursos humanos

As iniciativas de Gestão de Conhecimento relacionam-se fortemente com a transforma-

ção dos valores e das práticas das pessoas, uma vez que são estas que efetivamente criam, 

detêm e partilham o conhecimento (Terra, 2003). Para Cláudio Terra, é primordial infor-

mar os trabalhadores acerca dos benefícios que estes podem alcançar com as iniciativas 

de Gestão de Conhecimento e procurar conciliar os seus interesses com os da organização 

(Terra, 2003). Esta postura pode significar a revisão do perfil das pessoas selecionadas, 

dos mecanismos de reconhecimento e recompensa, dos critérios de promoção e das políti-

cas que condicionam a mobilidade no interior da organização (Terra, 2003, p. 169). 

O ambiente competitivo em que os “trabalhadores do conhecimento” atuam, leva 

a que lhes seja concedida, hoje em dia, uma maior atenção e lhes seja atribuída uma 

maior relevância no desempenho organizacional, isto tem conduzido a um reequaciona-

mento das práticas de gestão de recursos humanos e ao repensar do papel do conheci-

mento nos modelos que enquadram essas práticas (L. Cardoso, 2007b).

Tabela 3.5.2.2 Dimensões da Cultura organizacional
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As novas abordagens das organizações, em que a estrutura de trabalho deixa de es-

tar assente em funções e passa a estar centrada nos indivíduos e nas suas interações, 

perpassam todo o universo da gestão de recursos humanos, tendo reinventado os seus 

conceitos, métodos e práticas (Ilgen & Pulakos, 1999, citado por Ceitil, 2006). Segundo 

Cascão (2004), a gestão de recursos humanos deve ter um papel de facilitador na Gestão 

do Conhecimento. É através das políticas de recursos humanos que as organizações ex-

pressam com maior clareza o tipo de pessoas, as competências e atitudes que desejam.

Cláudio Terra destaca quatro dimensões da gestão de recursos humanos que consi-

dera as tendências e os exemplos mais relevantes da gestão da aprendizagem, da ino-

vação e do conhecimento. São elas: o recrutamento e seleção, a formação, os sistemas 

de carreira e os sistemas de recompensas (Terra, 1999, 2001b). O processo de recru-

tamento e seleção é, por vezes, mencionado como a função mais estratégica da gestão 

de recursos humanos (Terra, 2001b).106 Ora, é importante que este processo seja rigo-

roso e que sejam avaliadas não só as competências e habilidades dos candidatos ao 

posto de trabalho, mas também a sua adequação cultural aos valores relacionados com 

a partilha de informação e conhecimento. É importante que a organização tenha uma 

preocupação especial na procura de uma ampla diversidade de perfis profissionais, 

através do recrutamento (quer externo, quer interno), para a realização dos seus proje-

tos, a fim de incrementar a criatividade (Terra, 2001b). Deste modo, pode-se aumentar 

o conhecimento, a criatividade e a capacidade de aprendizagem organizacional através 

de contratações (Terra, 1999; Lee & Choi, 2003). Pessoas com diferentes backgrounds, 

experiências, educação formal e cultural, têm perspetivas diferentes quando se trata de 

solucionar problemas e criar novos insights. Pode-se, portanto, aumentar o conhecimen-

to, a criatividade e a capacidade de aprendizagem organizacional através da política de 

contratações (Terra, 1999; Lee & Choi, 2003).

Segundo Ilona Kovács, existe uma tendência crescente para o aumento da comple-

xificação das tarefas. A aplicação de tecnologia em contextos organizacionais flexíveis, 

exige mais conhecimentos gerais do que, propriamente, conhecimentos especializados. 

Por isso, a compreensão e o controlo global dos processos ultrapassa a importância da 

execução da tarefa específica. Desta forma, são menos relevantes as competências re-

lacionadas com a execução e mais importantes as competências ligadas à resolução de 

problemas e à cooperação, bem como, a capacidade de aprendizagem contínua, a ca-

pacidade de antecipação e de inovação. Daí a relevância de um ensino geral mais eleva-

do e de uma formação profissional que não se centre na preparação de uma função ou 

posto de trabalho específico (Kovács, 2002, p. 82). Terra defende que as empresas líde-

res em inovação estão a mudar de um paradigma de formação para um paradigma de 

aprendizagem. Por esta razão, começam a surgir algumas perguntas como, por exem-

plo: Como desencadear o processo de autoaprendizagem? Como tornar a aprendizagem 

106 O raciocínio subjacente a esta perspetiva, pressupõe que a capacidade cognitiva, criatividade e a motivação individual, 
bem como a capacidade de trabalhar em equipa, embora passíveis de serem aperfeiçoadas e facilitadas pela organi-
zação, são características pessoais, que os indivíduos desenvolveram ao longo da sua vida e dificilmente modificáveis 
(Terra, 2001a, p. 142)
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um processo coletivo? Será possível aumentar a capacidade criativa e a autoaprendiza-

gem através da formação? Que tipo de formação é mais eficaz? De facto, estas questões 

começam a pôr em causa o modelo paternalista (Terra, 2001b). Neste novo paradigma, 

cabe às organizações proporcionar os recursos (nomeadamente recursos financeiros e 

tempo) e o ambiente que estimule e promova valores relativos ao desenvolvimento pes-

soal e à formação on the job (Terra, 2001b). Ora, numa organização voltada para a Ges-

tão do Conhecimento, faz sentido a existência um plano de desenvolvimento dos recur-

sos humanos que reflita a preocupação de desenvolver competências e conhecimentos 

técnicos necessários, quer ao nível pessoal, quer ao nível das necessidades e finalida-

des da organização (Terra, 2001b). A partir daqui, é importante que a formação esteja 

associada às necessidades estratégicas da organização, isto é, quanto mais explícita a 

estratégia organizacional, o reconhecimento das competências necessárias para a sua 

concretização, mais claro se torna quais são as competências que cada trabalhador 

deve desenvolver. Assim, os planos de formação devem ser elaborados no sentido de 

desenvolver competências técnicas e comportamentais relevantes que permitam a ob-

tenção dos resultados esperados pela organização (Terra, 1999).

Quando abordamos a componente formativa, deparamo-nos com diversos mecanis-

mos e processos de formação. Dentre eles, o E-learning é um mecanismo com um papel 

relevante e de grande impacto na estratégia de formação e aprendizagem organizacio-

nal. Segundo Terra, a proliferação de cursos on-line demonstra que as pessoas assu-

mem cada vez mais responsabilidades sobre a sua aprendizagem e reflete a crescente 

necessidade, sentida pelas mesmas, em adquirir novos conhecimentos de uma forma 

continuada e rápida (Terra, 2001b).

Segundo Terra, no que concerne à gestão de carreiras realizada pelas organizações 

mais inovadoras, verifica-se a aposta numa maior amplitude dos cargos e numa grande 

rotatividade entre diferentes áreas. Estas organizações procuram dotar os colaborado-

res de diferentes perspetivas e experiências (Terra, 2001b). A mobilidade e rotativida-

de permitem que as pessoas se transformem em veículos preferenciais para a troca de 

informações e fomentem o estabelecimento de relações entre diferentes áreas da em-

presa (Terra, 1999). As experiências de mobilidade e rotatividade permitem que os in-

divíduos conheçam a organização sob diferentes perspetivas, tornando o conhecimento 

organizacional mais fluído (Nonaka & Takeuchi, 1997). A rotatividade, segundo os auto-

res citados, fomenta a redundância,107 condição organizacional que promove a espiral 

do conhecimento. Para além disso, carreiras profissionais constituídas por experiências 

em diversas áreas e funções aumentam o potencial criativo dos indivíduos e ampliam os 

seus contactos com pessoas de diferentes áreas da organização e de diversos campos 

do conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997; Terra, 2001a). Deste modo, estes colabo-

radores adquirem uma visão integral e sistémica dos pontos fortes e das debilidades da 

organização (Terra, 2001b). Estes profissionais são normalmente mais flexíveis, ajus-

tando-se com maior facilidade ao inesperado e às demandas de novos projetos, sem ne-

107 Existência de informações que ultrapassam as necessidades operacionais imediatas dos membros da organização, 
permitindo novas informações de diferentes perspetivas.
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cessitarem de longos períodos de formação de caráter formal (Terra, 2001b). Por outro 

lado, o facto dos trabalhadores estarem mais voltados para a resolução de problemas 

e não tanto para o cumprimento de regras e procedimentos, liberta-os para trabalhar 

mais em projetos que exigem equipas multidisciplinares. Este cenário alarga a ampli-

tude dos cargos e exige o desenvolvimento de uma perspetiva mais generalista (Terra, 

1999). Deste modo, a definição dos cargos vai paulatinamente deixando de ser o prin-

cipal referencial para os restantes processos de gestão de recursos humanos, sendo o 

conceito de “cargo” substituído pelo de “espaço ocupacional”. Conceito que assenta na 

ideia de que as pessoas são estimuladas a aplicar as suas competências com autono-

mia onde a organização as considera mais necessárias (Terra, 2001b).

Também os sistemas de recompensas deverão estar de acordo com este espírito. De 

acordo com Terra, os sistemas de recompensas das empresas de cariz inovador não são 

meramente monetários, são multidimensionais, tendem a incentivar o autodesenvolvi-

mento e procuram aumentar o compromisso com o desempenho global da organização 

a longo prazo (Terra, 2001b). 

O autor salienta que a maioria das organizações ainda associa os sistemas de re-

compensas ao desempenho individual, pelo que não faz qualquer sentido falar de traba-

lho em equipa, fomentar o espírito de cooperação e depois basear o pagamento apenas 

no desempenho individual. No entanto, existe hoje uma tendência para o pagamento 

passar a estar ligado às competências (Terra, 1999). A associação da remuneração ao 

cargo desempenhado deixa de fazer sentido, uma vez que as pessoas necessitam de 

ser polivalentes e integrar, cada vez mais, equipas de trabalho e projetos. O pagamento 

com base nas competências retira a ênfase do desempenho passado e leva em consi-

deração a flexibilidade e o potencial dos funcionários para lidar com os desafios futuros 

da organização (Terra, 2001b). Na realidade, o trabalhador “não tem de ter um patrão 

a dizer-lhe como realizar o seu trabalho – tem um cliente que espera que ele seja capaz 

de planear e organizar o seu próprio trabalho” (Stewart, 1999, p. 82).

Uma outra tendência recente, prende-se com a institucionalização de formas de premiar e 

reconhecer resultados e contribuições excecionais, nomeadamente, a criação de momentos 

simbólicos de reconhecimento público de determinado feito, podendo os colaboradores ser, 

inclusive, reconhecidos por meio de prémios (Terra, 2001b). De igual modo, a distribuição dos 

lucros entre os colaboradores e a participação em ações da empresa, podem contribuir para 

o aumento do sentimento de responsabilidade comum e estimular atitudes de colaboração e 

partilha de conhecimento entre diferentes áreas da organização (Terra, 2001b). 

Segundo Davenport e Prusak, um dos desafios da Gestão do Conhecimento consiste 

em assegurar que a partilha daquele seja mais lucrativa do que o seu enclausuramento. 

Ora, muitas iniciativas ligadas ao conhecimento basearam-se na premissa utópica de 

que as pessoas partilham conhecimento sem ter em conta aquilo que possam ganhar 

ou perder (Davenport & Prusak, 1998). Contudo, na realidade, raramente as pessoas 

oferecem os seus bens valiosos, incluindo o conhecimento, sem esperar algo em troca. 

Segundo Gold et al. (2001), os sistemas de recompensas e incentivos devem ser estrutu-

rados de modo a que os trabalhadores se sintam motivados e recompensados por gas-
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tarem tempo a aprender, a partilhar os seus conhecimentos e a ajudar os outros, ainda 

que o façam  fora das suas próprias divisões ou funções.

Terra detém-se, ainda, num outro aspeto importante da Gestão do Conhecimento. O 

autor chama a atenção para o facto de ser prudente evitar perdas significativas de fun-

cionários portadores de conhecimentos-chave para a organização. É sempre importante 

relembrar que, quanto mais tempo um funcionário fica numa empresa, maior tende a 

ser a sua produtividade e mais específico se torna o seu conhecimento (Terra, 1999). De 

facto, organizações que mantêm um baixo índice de turnover, têm vantagem na criação 

de conhecimento que exige longo tempo de amadurecimento (Terra, 1999).  

Deste modo, numa perspetiva de que as pessoas são o centro nevrálgico da criação e par-

tilha de conhecimento nas organizações (Lee & Choi, 2003), a gestão de recursos humanos 

tem de ser inovadora, pois enfrenta um dos maiores desafios da sua história: já não se trata 

de motivar apenas para o desempenho, mas sim, motivar para a partilha (Cascão, 2004).

Políticas de gestão de recursos humanos Autores

O processo de seleção rigoroso e procura de 

diversidade e aumento da criatividade através do 

recrutamento

(Terra, 1999, 2001b); 

(Lee & Choi, 2003)

Gestão de carreiras que permitam a 

mobilidade e rotatividade

(Terra, 1999, 2001b); 

(Nonaka & Takeuchi, 

1997)

Amplitude da responsabilidade dos cargos 

abrangente
(Terra, 1999, 2001b)

Investimento e incentivo à formação e 

desenvolvimento profissional e pessoal dos 

trabalhadores

(Terra, 1999, 2001b)

Formação associada às necessidades da área 

de trabalho do funcionário e/ou estratégicas 

da organização

(Terra, 1999, 2001b)

Estímulo da aprendizagem através da 

ampliação dos contactos e interações com 

pessoas de dentro e fora da organização

(Terra, 1999, 2001b); 

(Nonaka & Takeuchi, 

1997)

Baixo turnover (Terra, 1999, 2001b)

Institucionalização de formas de premiar e 

reconhecer resultados e contribuições

(Terra, 1999, 2001b); 

(Davenport & Prusak, 

1998)

Sistema de remuneração com base em 

competências e não no cargo
(Terra, 1999, 2001b)

Esquemas de pagamentos associados ao 

desempenho da equipa (e não apenas ao 

desempenho individual)

(Terra, 1999, 2001b)

Esquemas de premiação e reconhecimento (Terra, 1999, 2001b)

Tabela 3.5.3.1 Políticas de gestão de recursos humanos.

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento



213

3.5.4  Estrutura e processos de trabalho

As atuais mutações organizacionais abrangem um leque de dimensões e especi-

ficidades, muito distanciadas da realidade das organizações da era industrial (M. M. 

Serrano, 2010). No âmbito das teorias organizacionais, têm emergido novas teorias e 

novos métodos de análise que ajudam a explicar e a interpretar o crescimento de or-

ganizações com novas configurações e especificidades (Butera, 1991, citado por M. M. 

Serrano, 2010). Deste modo, a empresa pós-taylorista rompe com o modelo tradicional 

de organização taylorista e emerge uma outra perspetiva de organização, na qual se re-

conhecem uma multiplicidade de formas organizacionais, em detrimento dos modelos 

únicos e ideais de organização (M. M. Serrano, 2010, p. 11).108 No entanto, as diversas 

organizações encontram-se também em diferentes estádios de adoção destas novas 

realidades, pelo que a variedade da sua natureza e as suas prioridades refletem uma 

larga diversidade de práticas (Brilman, 2000). 

No que se refere à Gestão do Conhecimento, embora a estrutura organizacional pro-

cure racionalizar funções individuais ou unidades dentro de uma organização, nalguns 

casos certos elementos estruturais, ainda que não intencionalmente, inibem a colabora-

ção e partilha de conhecimento através do estabelecimento de limites internos (Gold et 

al., 2001; Lee & Choi, 2003). Há efetivamente estruturas organizacionais que promovem 

o comportamento individualista em locais, divisões e funções e que premeiam o açam-

barcamento da informação. Estes modos de estruturação podem inibir a gestão eficaz 

do conhecimento em toda a organização. Tendo isto em conta, é importante que as es-

truturas organizacionais sejam projetadas para a flexibilidade (por oposição à rigidez), 

de forma a incentivar a partilha e a colaboração dentro da organização através dos limi-

tes funcionais existentes (Gold et al., 2001).

Existe um certo consenso entre os investigadores quando defendem que uma estrutu-

ra organizacional descentralizada propicia a eficácia organizacional (T. Burns & Stalker, 

1996), incentiva a comunicação e aumenta a satisfação e a motivação dos funcionários 

(Gold et al., 2001; Lee & Choi, 2003). De forma similar, uma estrutura descentralizada 

tem sido muitas vezes vista como facilitadora da obtenção do sucesso na Gestão do Co-

nhecimento (Gold et al., 2001; Terra, 2001a; Lee & Choi, 2003; Liao et al., 2011). Em am-

bientes menos centralizados, o livre fluxo de comunicação lateral e vertical é encorajado, 

os especialistas em determinados assuntos têm maior influência nos processos de deci-

são (T. Burns & Stalker, 1996) e a capacidade de resposta às condições ambientais é re-

forçada. Segundo Lee & Choi (2003), a centralização109 da tomada de decisão, inevitavel-

mente, reduz o aparecimento de soluções criativas, uma vez que a dispersão de energia 

108 São vários os modelos de organização que concretizam a ideia de organização pós-taylorista. Brilman refere vários 
tipos de organizações que se integram no conceito de empresa pós-taylorista: lean company; empresa horizontal; em-
presa em rede, modular ou virtual; empresa orientada para o projeto; empresa aprendente, etc. (Brilman, 1997, citado 
por M. M. Serrano, 2010).

109 A centralização está relacionada com a dispersão da tomada de decisão (Cunha, Rego, Cunha, & Cabral-Cardoso, 
2007). A formalização diz respeito ao grau com que uma organização utiliza regras e procedimentos para prescrever 
o comportamento, nomeadamente as funções.(Liao et al., 2011).
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facilita a espontaneidade, a experimentação e a liberdade de expressão, aspetos que são 

a alma da criação de conhecimento. Ao fechar os olhos a isto, a estrutura centralizada di-

ficulta a comunicação interdepartamental e a troca frequente de ideias devido aos canais 

de comunicação demorados que gera. Neste cenário, sem um fluxo constante de comu-

nicação e ideias, a criação de conhecimento não ocorre. A criação de conhecimento exige 

flexibilidade e menos ênfase na formalização, ou seja, nas regras de trabalho. Uma fraca 

formalização permite a abertura e a variação que incentivam o aparecimento de novas 

ideias e comportamentos. Segundo os autores, a formalidade sufoca a comunicação e a 

interação necessárias para a criação de conhecimento (Lee & Choi, 2003). 

Nesta linha de pensamento, Bukowitz e Williams (2002) defendem que a permeabi-

lidade de ideias é fundamental para a utilização do conhecimento. As novas estruturas 

organizacionais como a empresa em rede, as equipas auto-organizadas, as estruturas 

informais, etc., emergem como resposta a uma necessidade crescente de fluxos rápidos 

de informação e de ideias que permitam a criação de soluções para problemas cada 

vez mais complexos. O modelo das organizações burocráticas ou mecanicistas está a 

tornar-se cada vez mais desadequado para enfrentar os desafios que atualmente são 

impostos às organizações. Ao debruçar-se sobre as estruturas organizacionais mais ino-

vadoras, Terra identifica duas correntes de pensamento quer ao nível teórico quer ao 

nível da implementação: a corrente que perspetiva a superação das dificuldades ineren-

tes a uma estrutura burocrática através da criação de estruturas organizacionais que se 

sobrepõem à estrutura burocrática e a corrente que propõe uma completa alteração da 

estrutura piramidal-burocrática (Terra, 2001a, p. 131). O autor fornece alguns exemplos 

que ilustram a criação de estruturas organizacionais que se sobrepõem à estrutura hie-

rárquica-burocrática, nomeadamente:

i) a forma de trabalhar o just-in-time, que se configura como um espaço aberto à dis-

cussão e resolução de problemas, ocorrendo, normalmente, na linha de produção, em 

que a exposição das falhas é encarada como um processo de aprendizagem, sendo os 

funcionários treinados para a resolução de problemas; 

ii) o kaizen, que reconhece a experiência e o conhecimento adquirido por todos os 

trabalhadores e estimula a tomada de decisão de forma autónoma; 

iii) as ações de “qualidade total”, que promovem a resolução sistemática de proble-

mas, a experimentação e o feedback contínuos, estimulando a integração horizontal das 

funções e um envolvimento de toda a organização nos processos de melhoria; 

iv) o design for manufacturability (ou engenharia simultânea), que pressupõem o de-

senvolvimento de trabalho em grupos multifuncionais, criados de uma forma ad-hoc, 

para o desenvolvimento de produtos, processos, estratégias de marketing e financeiras 

etc, e que carece de uma perspetiva sistémica por parte dos funcionários da organiza-

ção (Terra, 2001a, p. 132); 

v) a organização Bi-Modal, apresentada por Bahrami (1992). Este tipo de estrutura é 

composto por dois níveis: a estrutura formal e os grupos de trabalho temporários. A pri-

meira estrutura é estável, providenciando mecanismos para a acumulação das compe-
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tências, o agrupamento de atividades e a designação de relações hierárquicas, enquanto 

a segunda estrutura compensa a inflexibilidade da primeira, pois permite a mobilização 

de pessoas de várias áreas e enfrenta as dinâmicas determinadas pelo ambiente; 

vi) a organização hipertexto, definida por Nonaka e Takeuchi (1997). A sua estrutura 

é constituída por três níveis: o sistema de negócios (burocracia), as equipas de projetos 

(forças-tarefa) e a base de conhecimento da empresa (visão corporativa, culturas e tec-

nologias da organização); 

vii) a Função Inovação Tecnológica (FIT), desenvolvida por Kruglianskas (1996)110, 

que corresponde a uma ação estruturada, orientada pelos objetivos estratégicos das 

empresas e que implica o trabalho integrado de pessoas de diferentes departamentos e 

níveis hierárquicos, através de vários níveis de comités (Terra, 1999). 

Por último, o autor refere, ainda, as estratégias de aprendizagem organizacional, como 

por exemplo, o trabalho em equipa, o fluxo de informação em todos os sentidos e o desen-

volvimento de múltiplas competências por parte dos trabalhadores (Terra, 2001b).

Segundo Ilona Kovács, a procura da flexibilidade111 e da polivalência justificam a uti-

lização de novas formas de organização do trabalho, com particular incidência na rota-

tividade nos postos de trabalho, no alargamento de funções e no trabalho de grupo. No 

entanto, essas novas formas de organização não são utilizadas uniformemente pelas or-

ganizações. Um olhar atento para a realidade organizacional encontra uma diversidade 

de situações: desde a organização do trabalho com características tayloristas, até às 

formas relativamente flexíveis, como por exemplo, células de produção ou grupos poli-

valentes (Kovács, 2002, p. 103-104).112 

110 Kruglianskas, ao abrigo de um projeto denominado “Projeto de Modernização Tecnológica de Micro e Pequenas Em-
presas de Sectores Estratégicos”, avançou com uma alternativa para o desenvolvimento tecnológico nas pequenas em-
presas, que, embora não possam ter um departamento de I&D próprio, dependem de inovações incrementais para se-
rem competitivas. A esta alternativa foi dado o nome de Função Inovação Tecnológica (FIT) (Kruglianskas, 1996, citado 
por Terra, 1999). 

111 A flexibilidade no trabalho é uma expressão que alude a várias dimensões, sendo mesmo passível de várias inter-
pretações e significados, pelo que para alguns autores se torna importante clarificar a distinção entre flexibilidade 
produtiva e flexibilidade de trabalho (Casaca, 2005). O primeiro conceito diz respeito a um conjunto de transformações 
tecnológicas em organizações que têm como objetivo uma melhor adaptação às variações quantitativas e qualitativas 
externas. Deste modo, designam-se de organizações flexíveis aquelas que se afastam do modelo de produção tayloris-
ta e fordista, rígido e burocrático e que têm uma capacidade de responder de forma rápida e articulável às alterações 
externas. Por sua vez, flexibilidade de trabalho está relacionada com as alterações relativas às condições de emprego, 
compreendendo a capacidade de ajustamento e alteração de modos de trabalho, de recrutamento, de contratação e 
estatutos de emprego, de mobilidade interna e remuneração, de conteúdos de tarefas e qualificações, de tempos de 
trabalho e de níveis de proteção social (Casaca, 2005, p. 6). Os dois conceitos colocam em causa os modelos de or-
ganização do trabalho baseados nas teorias de Taylor, Fayol e Weber. Num outro quadrante, outros autores têm ana-
lisado a dicotomia entre flexibilidade numérica e flexibilidade funcional (Atkinson e Meager, 1986, citado por Casaca, 
2005). A primeira prende-se com a capacidade de uma empresa gerir a mão-de-obra em função da procura dos consu-
midores, havendo uma tendência para a “periferilização” do mercado de trabalho e o recurso ao trabalho temporário, 
independente (free lancers), a tempo parcial e a estratégias de subcontratação das atividades secundárias (por exem-
plo limpeza, catering, segurança, transporte, etc.). A segunda refere-se à capacidade de uma organização e dos seus 
trabalhadores de dar resposta às demandas dos consumidores através do enriquecimento das competências, funções 
e tarefas internas (Kovács, 1994; 2002, citado  por Casaca, 2005, p. 8).

112 Estas são conclusões de um estudo sobre novos modelos de produção, a uma amostra de intencional de 18 em-
presas portuguesas de diversos sectores industriais que se encontravam num processo de mudança tecnológica e/ou 
organizacional (Kovács, 2002).
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Quando centramos a atenção sobre as estruturas organizacionais que procuram 

romper com a tradição hierárquica-burocrática, percebemos que existem cada vez mais 

alternativas para as configurações tradicionais das organizações (Terra, 1999). Neste 

sentido, os novos organogramas espelham formas de organização cada vez menos orto-

doxas, nomeadamente, os centros com raios, os conglomerados, o anel, a pirâmide in-

vertida, a teia de aranha, uma organização por processos, etc.113 (Terra, 2001a, p. 133). 

Normalmente, estas estruturas assentam nas seguintes características: apoiam-se em 

trabalho de equipa, rompem com a ideia de um chefe para cada pessoa, pois a lideran-

ça altera-se de acordo com as necessidades dos projetos, existe delegação de respon-

sabilidades, verifica-se uma redução da distância hierárquica, emerge uma multiplicida-

de de competências, dá-se um alargamento das responsabilidades, presta-se apoio às 

equipas através de sistemas de informação que asseguram a captação, a codificação, 

a transferência e o acesso ao conhecimento acumulado da organização, a formação e 

informação são promovidas just-in-time to perform, os objetivos de desempenho são defi-

nidos para cada processo-chave e os sistemas de avaliação têm em linha de conta a opi-

nião de quem trabalha com os indivíduos avaliados. Estas estruturas implicam, obvia-

mente, uma rotura considerável com a forma como as organizações têm sido geridas e 

envolvem alterações ao nível das políticas de recursos humanos, da cultura organizacio-

nal, dos sistemas de informação e de outros elementos organizacionais (Terra, 2001a, 

pp. 133-134). Por fim, como afirma Terra, este tipo de estruturas são mais comuns em 

sectores industriais não tradicionais (Terra, 1999).

Segundo Nonaka & Takeuchi (1997), uma das formas de lidar com a complexidade 

do ambiente organizacional, consiste no desenvolvimento de uma estrutura horizontal 

e flexível que interligue as diferentes áreas da organização através de uma rede de in-

formações, o que, frequentemente, implica uma reestruturação organizacional. Terra 

constatou precisamente que nas organizações que se destacam ao nível da Gestão do 

Conhecimento é recorrente a existência de equipas temporárias, dotadas de uma gran-

de autonomia, dedicadas a projetos inovadores que podem ser do âmbito da investiga-

ção ou projetos de inovação de produtos, processos ou formas de relacionamento com 

clientes. Ocorrem com frequência pequenas reorganizações que constituem respostas 

às condicionantes ambientais (Terra, 1999).

Neste tipo de organizações também se verifica a existência de communities of practice 

(Comunidades de Prática), bem estruturadas e que contam com a participação de um nú-

mero significativo de pessoas. O objetivo das communities of practice consiste na criação de 

um espaço virtual ou presencial de aprendizagem coletiva em torno de domínios de conhe-

113 Ostroff & Douglas Smith (1992), consultores da McKinsey & Company, foram pioneiros em desenvolver o conceito de 
Organização por Processos, desembocando no termo Organização Horizontal. Segundo este conceito, as organizações 
estruturam-se em torno dos seus processos e das suas equipas e não à volta das funções dos indivíduos (Terra, 1999). A 
estrutura de Teia de Aranha apresentada e desenvolvida pela empresa Merryl Lynch diz respeito à atuação da organiza-
ção através de equipas formadas para resolver problemas complexos, envolvendo um grande número de especialistas. 
A liderança muda conforme as necessidades dos projetos e os elementos das equipas mudam rapidamente. Os profis-
sionais podem trabalhar em vários projetos ao mesmo tempo. O conceito de Organização Invertida, implementado pela 
NovaCare, as funções dos gerentes de linha são próximas das funções dos consultores. Sendo da responsabilidade des-
tes, apoiar o trabalho dos primeiros (Terra, 1999).
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cimento específicos (Nonaka & Takeuchi, 1997; Terra, 2001a; Bukowitz & Williams, 2002).

A tomada de decisões deixou de ser um domínio exclusivo dos executivos seniores 

para se transformar num domínio distribuído pelos gerentes de linha, contudo, por ve-

zes, o fluxo de informação não é distribuído de igual forma. Ora, para que a utilização 

do conhecimento seja efetiva, é importante que se encare a informação como um recur-

so aberto que flui livremente por toda a organização (Bukowitz & Williams, 2002). Só 

neste cenário as pessoas que têm mais conhecimento e/ou competências específicas 

necessárias à realização de determinadas tarefas, poderão usufruir do poder de deci-

são. Numa perspetiva de Gestão do Conhecimento, faz sentido que as decisões sejam 

tomadas ao nível mais baixo possível, agilizando o próprio processo decisório e minimi-

zando a burocracia (Terra, 2001b). Segundo Grant (1996), se o conhecimento relevante 

para uma determinada decisão estiver concentrado num único ponto da organização, a 

tomada de decisão centralizada é viável. No entanto, a capacidade de transferir e agre-

gar conhecimento varia consoante os diferentes tipos. O conhecimento explícito, embo-

ra facilmente transferível não está necessariamente concentrado num único ponto. Por 

outro lado, a transferência de conhecimento específico para a tomada de decisões é 

dispendiosa, pois inclui o conhecimento explícito e o conhecimento tácito, que não pode 

ser agregado e analisado de forma estatística. Desta forma, segundo este autor, faz 

sentido que decisões com base em tais conhecimentos tácitos e idiossincráticos sejam 

descentralizadas, enquanto as decisões que exigem conhecimentos de base estatística 

possam ser centralizadas (Grant, 1996).

De acordo com o mesmo autor, a visão da organização baseada no conhecimento 

sugere que, uma vez que as “decisões de alto nível” dependem de conhecimentos de 

níveis hierárquicos “inferiores”, a hierarquia empobrece a qualidade das decisões de ní-

vel mais alto. O dilema consiste em perceber se as decisões exigem muitos tipos de co-

nhecimento e se esse conhecimento reside em muitos indivíduos. Neste contexto, que 

estruturas organizacionais serão possíveis? Quando nos debruçamos sobre esta ques-

tão, deparamos com estruturas que se caracterizam pela formação de equipas, onde os 

seus membros circulam consoante as exigências de conhecimento das tarefas em exe-

cução. A característica essencial de uma organização baseada na estrutura de equipa, 

consiste no reconhecimento de que a coordenação é mais eficaz através da participação 

direta dos especialistas e que os gestores não podem, efetivamente, coordenar sem te-

rem acesso aos conhecimentos especializados necessários. Contudo, o principal pro-

blema dessas equipas reside no seu tamanho. De facto, estas equipas são incapazes de 

aceder diretamente a todos os conhecimentos especializados relevantes para as suas 

atividades. Isto pode ser parcialmente resolvido fazendo com que os membros das equi-

pas circulem, para que os conhecimentos relevantes possam ser aproveitados quando 

são efetivamente necessários. Deste modo, a circulação do conhecimento dentro da or-

ganização requer o movimento dos especialistas que o possuem, pelo que a utilização 

efetiva do conhecimento exige que os indivíduos ocupem várias funções organizacionais 

e participem em várias equipas (Grant, 1996, p. 118-119).
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Ilona Kovács, uma socióloga que muito tem investigado e refletido sobre as questões 

do trabalho, refere que não é possível identificar uma tendência clara, quer seja para 

o reforço do controlo e da dependência, quer seja para o aumento da autonomia dos 

trabalhadores. As duas tendências, embora paradoxalmente, podem coexistir de for-

ma concertada na mesma organização. Em sistemas produtivos complexos onde não é 

possível realizar a previsão exata dos processos e a prescrição total das tarefas, a com-

petência torna-se central e espera-se do trabalhador a iniciativa e a capacidade para 

resolver os problemas imprevistos. Isto não significa necessariamente uma redução do 

controlo dos objetivos e dos resultados. A perspetiva taylorista sobre a melhor maneira 

de executar uma tarefa, pode dar lugar “ao melhor resultado em menor tempo”, objeti-

vo dos high performance work systems. Kovács refere que o cenário atual de competição 

intensa favorece o discurso da racionalização flexível e que este discurso tem influencia-

do as práticas no que concerne às novas formas de organização do trabalho. A mesma 

autora defende a importância da investigação, por parte dos sociólogos, de situações 

reais de trabalho dando atenção a fatores, como o conteúdo, o ritmo e carga de traba-

lho, o tipo e o grau de autonomia e de participação nas decisões, as possibilidades de 

aprendizagem e as oportunidades de promoção na conjuntura das novas formas de or-

ganização do trabalho (Kovács, 2006, p. 59).

Estrutura e organização de processos de trabalho Autores

Equipas multidisciplinares que se sobrepõem à estrutura 

formal tradicional e hierárquica

(Grant, 1996); (Nonaka & Takeuchi, 1997); (Terra, 

1999, 2001b); Bukowitz & Williams, 2002)

Equipas temporárias, com autonomia, dedicadas a projetos 

inovadores 
(Terra, 1999, 2001b), Bukowitz & Williams, 2002)

Frequentes reorganizações para adaptação às 

condicionantes ambientais (flexibilidade organizacional)
(Nonaka & Takeuchi, 1997); (Terra, 1999, 2001b)

Tomadas de decisão a um nível mais baixo (Grant, 1996); (Terra, 1999, 2001b)

3.5.5 Sistemas de informação e comunicação

Podemos afirmar que as tecnologias de informação, por si só, não constituem a garan-

tia suficiente para o êxito dos projetos de gestão de conhecimento. No entanto, uma vez 

que se tratam de plataformas que apoiam todo o processo, as TI são elementos de grande 

relevância na melhoria da velocidade, simplicidade e acesso ao conhecimento. Por esta 

razão, as tecnologias da informação podem apoiar todas as etapas do processo de ges-

tão de conhecimento (Amaral & Pedro, 2004). Para António Serrano e Fialho (2003) existe 

Tabela 3.5.4.1. Estrutura e organização de processos de trabalho 
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uma clara ligação entre as tecnologias de informação,114 o conhecimento e o desempenho 

organizacional. As tecnologias permitem o acesso a diversas fontes de informação espe-

cializada e melhoram a capacidade de analisar, gerir e aplicar essa informação (A. M. Ser-

rano & Fialho, 2003). Ou seja, as tecnologias de informação são vistas como “mediadoras 

da experiência humana e mecanismos de expansão das capacidades cognitivas (i.e., aten-

ção, abstração, memória, linguagem e raciocínio” (Santos & Ramos, 2006, p. 53).

São vários os investigadores que salientam a importância das tecnologias de infor-

mação na criação de conhecimento organizacional (Terra, 1999; Davenport & Prusak, 

1998; Gold et al., 2001; Lee & Choi, 2003; Amaral & Pedro, 2004). As tecnologias de 

informação podem afetar de diversas maneiras a Gestão de Conhecimento. Em primei-

ro lugar, facilitam uma rápida coleta, armazenamento e troca de conhecimento, contri-

buindo para o próprio processo de criação de conhecimento. Cenário que seria imprati-

cável no passado recente, onde estas tecnologias ainda não desempenhavam um papel 

tão decisivo. Aliás, as tecnologias de informação podem incentivar as várias formas de 

criação de conhecimento, sem estar limitadas à transferência de conhecimento explíci-

to (Lee & Choi, 2003). Em segundo lugar, quando bem implementadas na organização, 

as tecnologias de informação integram fluxos de conhecimento que permitem eliminar 

barreiras de comunicação entre os diversos departamentos.

No entanto, os estudos existentes sobre os efeitos das TIC no sucesso da Gestão do Co-

nhecimento nas organizações têm gerado resultados contraditórios, pelo que as opiniões 

acerca do seu real papel, tendem a divergir. Enquanto alguns estudos concluíram que as 

TIC desempenham apenas um papel menor e muito menos importante do que os fatores 

estruturais e culturais, outras investigações identificaram as TIC como uma condição prévia 

para qualquer tipo de atividade de Gestão de Conhecimento (Lindner & Wald, 2011).

Os resultados do estudo realizado por Lee & Choi (2003) inscrevem-se na primei-

ra perspetiva. Estes autores demostram que as tecnologias de informação não estão 

significativamente relacionadas com a criação de conhecimento, com exceção do mo-

mento de combinação de diferentes conhecimentos explícitos. No seu entender, as 

tecnologia de informação não suportam diretamente todos os modos de criação de 

conhecimento. Apesar do contributo que instrumentos como o groupware, intranet ou 

videoconferência possam dar às atividades colaborativas, este tipo de comunicação 

tecnologicamente facilitada, não substitui o contacto face-a-face na transferência de 

conhecimento tácito. Não é possível aceder ao conhecimento tácito (que existe na 

mente das pessoas) simplesmente através da intranet ou de uma base de dados. Ou 

seja, de acordo com os resultados desta investigação, as tecnologias de informação 

não afetam diretamente a socialização, a externalização ou a internalização (Lee & 

Choi, 2003). No entanto, os resultados do estudo de Lindner e Wald ajudam a supor-

tar a segunda perspetiva, pois concluíram que as TIC facilitam a comunicação entre as 

pessoas e os sistemas de armazenamento, pesquisa e recuperação de conhecimento 

114 Por tecnologias de informação entende-se um conjunto de processos cognitivos (software) e materiais (hardware) pre-
cisos para a captação, processamento, memorização ou emissão de informação (A. M. Serrano et al., 2004)



220

(Lindner & Wald, 2011).115 A combinação de sistemas tenológicos de comunicação e 

sistemas de armazenamento também pode facilitar a transformação do conhecimen-

to tácito em conhecimento explícito. Algo que acontece quando existe, em simultâneo, 

uma cultura de conhecimento adequada a esse propósito, pelo que a infraestrutura 

das TIC é um fator chave na eficácia da Gestão do Conhecimento, nomeadamente, em 

ambientes de projeto (Lindner & Wald, 2011).

Segundo Terra, geralmente, a ligação que frequentemente se estabelece entre as 

tecnologias de informação e a Gestão do Conhecimento, prende-se com o uso destes 

sistemas na partilha de informações e de conhecimento (Terra, 2001a).116 O autor divide 

em três categorias as tecnologias concebidas para esse fim:

i) sistemas de publicação e documentação que possibilitam a publicação e o fácil 

acesso ao conhecimento explícito; 

ii) expertise maps, ou seja, bases de dados onde se descrevem e listam as competên-

cias de pessoas, quer sejam internas ou externas à organização; 

iii) sistemas de colaboração, que podem ser síncronos (como, por exemplo, os cha-

ts, as videoconferências e outros) ou assíncronos (como o e-mail, os fóruns de discussão 

eletrónicos e outros) que possibilitam a colaboração das pessoas independentemente 

da localidade e da organização em que se encontram (Terra, 2001a, p. 165). 

Segundo Gustavo Cardoso (1997), apesar daquilo que o seu nome possa indiciar, as co-

munidades virtuais existem e nelas ocorrem interações sociais, sociabilidades e processos 

de socialização que são também eles complexos. Castells citando Rheinglod, refere que a 

comunidade virtual é encarada como uma rede eletrónica autodefinida de comunicação in-

terativa, organizada ao redor de interesses ou objetivos partilhados, podendo a comunicação 

ser um objetivo em si mesma. Estas comunidades podem ser formalizadas, como por exem-

plo, as conferências ou ser constituídas espontaneamente por elementos que se ligam à rede 

para receber e enviar determinados tipos de mensagens (Castells, 2002, p. 467).

Na opinião de Terra, os “portais corporativos”117 podem ter um papel fulcral ao nível 

115 Os autores realizaram uma investigação utilizando uma inquérito por questionário entre 8000 membros e outras pes-
soas afiliadas na German Association for Project Management (GPM), uma organização membro da International Project Ma-
nagement Association (IPMA). Deste modo, a amostra integrou organizações de diferentes sectores e tamanhos. O grupo 
era formado por gestores de projeto, líderes de projeto, trabalhadores de projeto e equipas de funcionários de escritórios 
de gestão de projeto. Segundo os autores, este resultado pode ser explicado pelo facto de, em muitas organizações, o 
trabalho de projeto ocorrer em diferentes locais e com vários projetos em simultâneo. Ora, num ambiente em que exis-
te uma dispersão de projetos, pode ser difícil criar e manter uma memória organizacional. Deste modo, as TICs podem 
servir como um substituto de estruturas permanentes (Lindner & Wald, 2011). 

116 O autor refere algumas tecnologias com essa finalidade: intranets, groupware, document management systems, data wa-
rehouse, desktop-videoconferencing, electronic bulletin boards etc. (Terra, 2001b).

117 Os portais corporativos, também designados de EIP’s (Enterprise Information Portals), são concebidos com o propósito 
de desbloquear a informação armazenada na organização, possibilitando a sua acessibilidade através de um único ponto 
de acesso. Esse ponto de acesso, que lhe confere a designação de “portal”, pode disponibilizar aplicações e informação 
fundamentais para a tomada de decisões. Deste modo, um portal corporativo disponibiliza um ponto central de acesso 
aos recursos informacionais de uma organização (bases de dados e sistemas de informação, documentos, e-mails, etc). 
E, podem integrar dados estruturados que constam em bases de dados e arquivos e dados não estruturados, dispersos 
pela organização como, por exemplo, documentos, relatórios, gráficos e imagens ou formatos de áudio e vídeo, que de 
outra forma seriam de difícil acesso (Terra & Bax, 2003).
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da integração e disponibilização da informação e do conhecimento no local onde são 

efetivamente necessários. De facto, estes portais podem constituir o único ponto de 

acesso a todas as fontes de informação. Para além disso, os portais são uma podero-

sa tecnologia de informação quando se pretende integrar informação e conhecimento.

Segundo Gold et al. (2001) a dimensão tecnológica que faz parte da Gestão do Co-

nhecimento está relacionada com fatores como a business intelligence, a colaboração, 

a distributed learning118, a descoberta de conhecimento, o mapeamento de conhecimen-

tos, a criação de oportunidade, bem como, a segurança. Com efeito, as tecnologias de 

business intelligence permitem criar conhecimento sobre a concorrência e o ambiente 

económico mais amplo. Já as tecnologias de colaboração e distributed learning promo-

vem a colaboração, ultrapassando possíveis entraves estruturais e geográficos a tais 

interações. As tecnologias de descoberta de conhecimento permitem à organização en-

contrar novos conhecimentos internos e externos. As tecnologias de mapeamento, por 

sua vez, permitem que a organização controle as suas fontes de conhecimento através 

de catálogos internos do conhecimento organizacional. Por último, as tecnologias de 

criação de oportunidades permitem à empresa dominar o conhecimento sobre seus 

clientes, parceiros, colaboradores ou fornecedores (Gold et al., 2001).

Para além destes aspetos relativos à criação, transferência e armazenamento de conhe-

cimento através de infraestruturas tecnológicas, é fundamental que a organização tome 

medidas que garantam que o conhecimento não é roubado ou utilizado indevidamente 

(Gold et al., 2001). Os processos e tecnologias orientados para a segurança são concebi-

dos para proteger o conhecimento de uso inapropriado, ilegal, ou, até mesmo, de eventual 

roubo. Embora alguns mecanismos de proteção do conhecimento possam ser construídos 

numa infraestrutura tecnológica, existem outras formas de proteção que também devem 

ser estabelecidas. De facto, acabam por ser estas a orientar o comportamento e a conduta 

dos trabalhadores.119 Deve salientar-se que esta orientação ajuda a evitar o uso inadequa-

do do conhecimento, embora nada possa garantir a sua proteção total (Gold et al., 2001).

O objetivo dos sistemas informação e comunicação deve ser o de levar de forma opor-

tuna informações confiáveis, precisas e relevantes onde elas são efetivamente úteis (Terra, 

2001b). A imprecisão, a dificuldade de acesso ou a falta de informações pode custar muito 

às organizações, pois, estes episódios conduzem, inevitavelmente, a situações de duplica-

ção de trabalho, a oportunidades perdidas e à insatisfação dos clientes. Acima de tudo, é 

necessário que exista uma relação de confiança entre a organização e os seus membros. As 

pessoas não estão dispostas a partilhar o seu conhecimento e a transformar os sistemas de 

informação em stoks e fluxos de conhecimento, se perceberem que estes instrumentos são 

uma estratégia de aumento do controlo por parte da organização (Terra, 2001b). 

118 Aprendizagem através de multimédia que integra uma mistura de instrução baseada na Web, streaming de videocon-
ferência e formação em sala, ensino à distância através da televisão ou vídeo, ou outras combinações com modelos edu-
cacionais eletrónicos e tradicionais.

119 Uma organização pode proteger seu conhecimento através de patentes, marcas comerciais, direitos de autor entre 
outros. No entanto, nem todos os conhecimentos podem ser defendidos de acordo com as leis e direitos de proprieda-
de. Podem ser tomadas medidas para proteger os ativos, através do alinhamento de incentivos ou o estabelecimento de 
regras de conduta para os empregados, assim como o desenvolvimento de tecnologias que restrinjam ou controlem o 
acesso ao conhecimento crucial da organização (Gold et al., 2001, p. 192).
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Terra, nas suas conclusões reconhece as potencialidades do avanço tecnológico ao ní-

vel da criação, armazenamento e difusão do conhecimento. No entanto, o contacto pes-

soal e o conhecimento tácito, assim como um ambiente de confiança e colaboração são 

considerados fundamentais para os processos de aprendizagem organizacional (Terra, 

2001a). É por estas razões que as melhores ferramentas de comunicação ainda depen-

dem fortemente dos inputs individuais (Terra, 2001a). As TIC são apenas um elemento fa-

cilitador ao nível da Gestão do Conhecimento. É consensual afirmar que os investimentos 

em equipamentos e sistemas de informação são necessários, mas não são condição sufi-

ciente para gerir o conhecimento. O processo de transformação da informação em conhe-

cimento ainda depende da mente humana e da sua capacidade de interpretação (Terra, 

2001b) ou seja, o mais importante é ampliar a capacidade interpretativa dos funcionários 

e não aumentar unicamente a informação disponível (Terra, 1999).

O autor chama a atenção para o facto de o investimento nas TIC não ser sinónimo de 

melhoria de desempenho. Aliás o excesso de informação pode tornar-se um problema 

e causar um declínio de produtividade (Terra, 1999). Lee Sproull e Sara Kiesler, no livro 

Connections: new ways of working in the networked organization (1991), salientam que a 

procura de uma maior racionalidade por parte das pessoas tem conduzido a uma preo-

cupação desmesurada com a informação. 

Segundo Terra (1999), a resposta a duas questões pode ajudar as organizações a 

desenharem os seus sistemas de informação: como é que esta informação agrega valor 

ao processo de decisão? Como é que ela pode chegar às pessoas que precisam dela? 

Nas organizações que aprendem, as informações e os sistemas de informação têm de 

ser precisos, estar disponíveis em tempo útil e num formato que facilite a sua utilização. 

(McGill & Slocum, 1993 citados por Terra, 1999). Quando a organização se concentra 

na distribuição da informação é importante “garantir que a informação exata chegue à 

pessoa certa, no tempo, no lugar e formato adequado” (A. M. Serrano, Caldeira, & Guer-

reiro, 2004, p. 64). É por esta razão que é igualmente importante perceber os hábitos 

e as preferências dos utilizadores e definir os modos de distribuição da informação em 

função dos seus critérios (A. M. Serrano et al., 2004).

Segundo Castells, o que caracteriza a revolução tecnológica atual não é a centralidade 

do conhecimento e da informação, mas sim a sua aplicação na criação de novo conheci-

mento e de dispositivos de processamento da informação. Isto acontece em ciclos de reali-

mentação entre a inovação e a utilização das tecnologias, nos quais o utilizador pode, em 

simultâneo, ser também criador (Castells, 2002). Ora, a capacidade para criar novo conhe-

cimento passa pelo processamento e a recriação do conhecimento existente através de pro-

cessos de aprendizagem que, posteriormente, se revelam na ação e na inovação. A apren-

dizagem não se limita ao acesso à informação, consiste antes na construção de diferentes 

tipos de conhecimentos, competências e habilidades (Rascão, 2008). Nesta linha, Terra 

conclui que quando se pretende incrementar a aprendizagem e a criação do conhecimento 

através de sistemas de informação não é possível separar duas abordagens complementa-

res: uma abordagem baseada na informação e uma outra baseada no comportamento. A 

primeira abordagem defende que o conhecimento se encontra nos sistemas de informação 

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento



223

e que a sua partilha aumenta o valor de ativos intelectuais. Enquanto a segunda abordagem 

perspetiva a Gestão do Conhecimento como uma dinâmica social que envolve uma cons-

tante mudança de competências ao nível da aquisição de know-how (Terra, 1999, 2001b). 

Segundo (Kovács, 1993), a utilização e o investimento em novas tecnologias de infor-

mação e comunicação assumem-se como aspetos importantes quando a organização pre-

tende aumentar os níveis de produtividade, incrementar a qualidade e, simultaneamente, 

facilitar a flexibilidade. Contudo, o recurso às novas tecnologias, não suprime as deficiên-

cias organizacionais que possam estar na base da rigidez operacional e das disfunções da 

organização pois, não raras vezes, as deficiências organizacionais e a falta de recursos hu-

manos adequados levam a que as organizações não consigam rentabilizar o investimento 

em equipamentos dispendiosos (mantendo-se atrasos, subaproveitamento, funcionamento 

com interrupções e avarias, não cumprimento de prazos, etc.). Por esta razão, para além 

do equipamento, a organização e os recursos humanos também devem ser flexíveis e adap-

táveis a novas situações. Segundo a mesma autora, a perspetiva antropocêntrica,120 no âm-

bito da gestão é a mais adequada para enfrentar as mudanças que têm ocorrido ao nível 

do mercado, da tecnologia e de uma mão de obra cada vez mais escolarizada e exigente no 

que diz respeito ao conteúdo de trabalho, responsabilidade e participação (Kovács, 1993). 

Ora, a Gestão do Conhecimento é essencialmente uma questão de pessoas. As tec-

nologias úteis para a Gestão do Conhecimento são aquelas que propiciam a integração 

das pessoas (A. M. Serrano & Fialho, 2003), as que facilitam a superação das fronteiras 

entre unidades de negócios, que previnem a fragmentação das informações e permitem 

criar redes globais para a partilha do conhecimento. Em organizações com processos 

avançados de Gestão do Conhecimento, existe um grande incentivo no campo da docu-

mentação do conhecimento e know-how (Terra, 2001). De facto, estas organizações de-

terminam os procedimentos referentes à codificação e partilha de conhecimento. 

Dada a crescente interdependência das relações entre parceiros, fornecedores e 

clientes, a informação também é, de alguma forma, partilhada com os atores externos. 

Obviamente, esta situação carece da predefinição do que pode e deve ser partilhado 

com o exterior. A transferência do conhecimento é desejada e necessária para o desen-

volvimento das organizações, no entanto, a facilidade de imitação por parte de compe-

tidores é algo que deve ser evitado (A. M. Serrano & Fialho, 2003).

O grande desafio que se coloca às organizações contemporâneas consiste em de-

senvolver e implementar tecnologias e sistemas de informação que promovam realmen-

te a comunicação e a troca de ideias e experiências, facilitando a formação de grupos e 

120 “A perspetiva antropocêntrica visa o desenvolvimento de um sistema produtivo flexível e descentralizado em que se 
complementam as potencialidades da tecnologia informatizada com as capacidades especificamente humanas, tais 
como a capacidade de gestão do imprevisto (…) e/ou a capacidade de compreensão de situações complexas incertas e 
não estruturadas. O equipamento informático é entendido como uma ferramenta de informação e de organização que 
deixa espaço para o saber, criatividade e iniciativa dos indivíduos e dos grupos. Por outras palavras, a tecnologia não 
deve substituir o homem, mas aumentar o seu poder e eficácia” (Kovács, 1993, p. 8). O aumento da flexibilidade ocorre 
através do saber-fazer individual e coletivo e das capacidades dos trabalhadores. Trata-se, pois, de envolver as pessoas 
nos processos de produção através de ligações em rede do acesso rápido e fácil de informação em qualquer parte da 
organização e em qualquer fase dos processos de trabalho (Kovács, 1993, p. 8). O modelo antropocêntrico destaca-se 
pela centralidade do fator humano no processo produtivo, a valorização do conhecimento tácito, do desenvolvimento 
de novas competências, da participação e da negociação dos trabalhadores nos processos de inovação (Kovács, 2002). 
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a renovação de redes. Segundo Santos e Ramos, a adoção de tecnologias de informação 

na Gestão do Conhecimento prende facilitar a comunicação, mas também e principal-

mente, favorecer a participação na decisão, possibilitar a localização e o acesso a fontes 

externas e internas de informação e conhecimento, facilitar a socialização entre grupos 

dispersos geograficamente e promover um contexto de trabalho profícuo em informa-

ção e aprendizagem (Santos & Ramos, 2006, p. 53). Deste modo, as tecnologias de in-

formação podem assumir um papel importante, contribuindo para o desenvolvimento 

do conhecimento coletivo e a aprendizagem contínua, facilitando a partilha de proble-

mas, perspetivas, ideias e soluções.

Sistemas de informação e comunicação Autores

Comunicação em todos os sentidos (Terra, 1999, 2001b); (Lee & Choi, 2003)

Partilha de informação e acesso, por parte de todos os 

trabalhadores, a bases de dados e ao conhecimento da 

organização

(Terra, 1999, 2001b); (Gold et al., 2001)(Amaral & 

Pedro, 2004)

Incentivo ao registo dos conhecimentos (Terra, 1999, 2001b)

3.5.6 Avaliação dos resultados

Um aspeto importante, quer para os profissionais, quer para os investigadores da 

Gestão do Conhecimento, é a criação de um modelo de medição que inclua de forma 

explícita os bens intangíveis. Segundo Amaral e Pedro, quando nos referimos ao “capital 

do conhecimento” (ativos intangíveis), falamos numa perspetiva futura. De facto, falamos 

de um recurso cujo potencial se revela apenas depois da sua utilização. Até chegar a ser 

utilizado é uma incógnita e até pode existir sem nunca vir a ser utlizado. Nesta ótica, 

percebemos a dificuldade que subsiste na hora de realizar medições (Amaral & Pedro, 

2004). Na verdade, é muito difícil estabelecer as fronteiras e os limites do capital inte-

lectual, embora a sua composição integre elementos intangíveis que originam “valor” na 

sociedade e nas organizações. O problema reside no facto de o valor criado ser impossí-

vel de contabilizar através dos métodos da contabilidade financeira, pelo que a produção 

da sociedade do conhecimento é, de certa forma, desconhecida (Mouritsen, 2003, citado 

por Curado, 2006). Digamos que a grande dificuldade em contabilizar o capital intelec-

tual prende-se com a sua identificação e com a sua separação do suporte físico onde se 

encontra, como por exemplo um livro, uma disquete ou uma pessoa. Com efeito, as difi-

culdades agravam-se quando esse suporte não existe, como nos casos das relações com 

clientes, da confiança nos colegas ou do espírito de equipa (Curado, 2006). No entanto, 

na ótica de Terra, é importante medir os resultados sob várias perspetivas (a financeira, 

Tabela 3.5.5.1. Sistemas de informação e comunicação 
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a operacional, a estratégica e a da aquisição de conhecimento), de modo a avaliar as re-

lações sistémicas entre as várias áreas e processos da organização (Terra, 2001a). Uma 

vez que os elementos do capital intelectual não são físicos nem organizacionais mas se-

res humanos, impõe-se a  conceção de novas formas de registo e de novos métodos de 

contabilização de ativos que, embora intangíveis, são de grande valor (Curado, 2006). 

Vários sistemas de contabilização de ativos intangíveis têm vindo a ser propostos por di-

versos autores, alguns mais divulgados que outros, como é o caso do Monitor de Ativos 

Intangíveis (Intangible Assets Monitor) de Sveiby ou o balanced scorecard (BSC) de Kaplan 

e Norton, assim como, o Navegador da Skandia de Edvinsson e Malone.121

As medidas de avaliação de bens intangíveis atualmente utilizadas procuram comple-

tar o quadro que avalia a qualidade com que a organização constrói, restabelece ou es-

gota a sua base de ativos. Algumas são familiares como a percentagem de vendas dos 

novos produtos, o nível de habilitações dos trabalhadores, o tempo no mercado ou a ro-

tatividade do pessoal. Outras, procuram quantificar características como o nível de quali-

dade com que a organização gera e mantém o conhecimento adequado, o retorno sobre 

o pessoal, a fidelização dos clientes  ou o número de ideias geradas (Bukowitz & Williams, 

2002). Para além destas medidas a partir de “dados sólidos”, Bukowitz e Williams (2002) 

referem que se tem verificado um número crescente de avaliações soft ou qualitativas 

com precedentes na aferição da satisfação dos clientes e empregados. Este esforço tem 

sido dirigido atualmente para os níveis da capacidade organizacional, como o potencial 

de inovação, a capacidade de absorção de conhecimento e o retorno do conhecimento.

Robert Kaplan e David Norton foram os progenitores do balanced scorecard (BSC), 

um instrumento desenvolvido e aprimorado desde 1992. A insistência destes autores 

em procurar uma visão abrangente da organização, capaz de monitorizar, para além 

do desempenho financeiro, as atividades que dão origem a tais resultados, como por 

exemplo, a relação com o cliente, a inovação, a aprendizagem e as próprias perspetivas 

internas de negócio, permitiu uma maior abertura à Gestão do Conhecimento (Bukowitz 

& Williams, 2002). Segundo Kaplan e Norton,

na economia do conhecimento de hoje cria-se valor sustentável 

a partir de ativos intangíveis, como as competências e conhe-

cimentos da força de trabalho, a tecnologia da informação que 

trespassa a força de trabalho e conecta a empresa a clientes e 

fornecedores, e o clima organizacional que estimula a inovação, 

a solução de problemas e a melhoria contínua. Cada um desses 

ativos intangíveis contribui para a criação de valor (Kaplan & 

Norton, 2000, p. 78).122

121 Malhotra (2003) analisa e apresenta diferentes modelos de medida de ativos de conhecimento e os seus pontos fortes 
e fracos, considerando a sua aplicação no Sector Público. Amaral e Pedro (2004) apresentam, igualmente, uma diversi-
ficação de modelos que consideram a medição de ativos intangíveis.

122 Kaplan, R. S.; Norton, D. P. Organização orientada para a estratégia: como as empresas que adotam o balanced scorecard 
prosperam no novo ambiente de negócios. Rio de Janeiro: Campus, 2000.
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O modelo de gestão balanced scorecard consiste no esclarecimento da visão e da es-

tratégia organizacional, explicitando-as numa relação de causa e efeito em quatro pers-

petivas: a financeira, a de clientes, a de processos internos, a de aprendizagem e a de 

crescimento, descrevendo a lógica desta relação através do mapa estratégico (ver figura 

3.5.6.1.). Os objetivos estratégicos são desdobrados em indicadores e metas de desem-

penho. Deste modo, para que cada meta seja atingida são imprescindíveis planos de ação 

que em descrevam as iniciativas estratégicas para que todos os “trabalhadores do conhe-

cimento” conheçam as suas responsabilidades operacionais e atuem harmoniosamente 

em função dos resultados globais esperados pela organização (Kaplan & Norton, 1997).

As diversas perspetivas que o mapa estratégico contempla integram vários os ele-

mentos (Kaplan & Norton, 2004). 

a) A perspetiva financeira, cujo objetivo último é a maximização do lucro, que inclui 

duas dimensões: i) o crescimento da receita (longo prazo) – através do estreitamento das 

relações com os clientes existentes ou pelo lançamento de novos produtos; ii) o aumento 

da produtividade (curto prazo) – através da redução de custos mediante a diminuição das 

despesas diretas e indiretas e, também, através dos ativos financeiros e físicos mais efi-

Figura 3.5.6.1. Modelo do mapa estratégico

fonte Adaptado de Kaplan e Norton (2004, p. 33).
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cientes, procurando reduzir as necessidades de capital circulante e de capital fixo para 

suportar determinado nível de atividade;

b) A perspetiva do cliente, na qual os autores identificam seis indicadores inter-rela-

cionados: satisfação, retenção, conquista e rentabilidade de clientes, participação no de 

mercado e participação nas compras dos clientes (Kaplan & Norton, 2004, p. 41). Neste 

aspeto, convém salientar que, para se configurar a estratégia é necessário identificar os 

segmentos de clientes específicos em que a empresa deseja atuar.123 

c) A perspetiva dos processos internos, cujo propósito é identificar os processos mais 

importantes para a realização dos objetivos de acionistas e clientes (Kaplan & Norton, 

1997) de forma a tratá-los adequadamente. Os objetivos desta perspetiva são: (1) pro-

duzir e fornecer propostas de valor para os clientes e (2) melhorar os processos, con-

tribuindo para a redução de custos ao nível da produtividade na perspetiva financeira 

(Kaplan & Norton, 2004).124

d) A perspetiva da aprendizagem e do crescimento é entendida como o cerne de toda a 

estratégia da organização. Esta perspetiva tem como objetivo criar infraestruturas que 

permitam a concretização dos objetivos das outras três dimensões do modelo. Assim, os 

autores apresentam três tipos de capital que determinam o valor dos ativos intangíveis, 

organizados em seis objetivos: i) o capital humano, relacionado com as competências es-

tratégicas (a disponibilidade de competências, talento e conhecimento para executar as 

atividades requeridas pela estratégia); ii) o capital da informação, relacionado com as in-

formações estratégicas (disponibilidade de sistemas de informação, de infraestrutura e 

de aplicações de Gestão do Conhecimento necessárias para suportar a estratégia); iii) o 

capital organizacional, relacionado com a cultura e a liderança, nomeadamente ao nível 

da disponibilidade de líderes qualificados nos diferentes níveis hierárquicos, que possam 

impulsionar as organizações na execução da estratégia e no alinhamento das metas e in-

centivos com a estratégia; assim como o trabalho em equipa (Kaplan & Norton, 2004).

De notar que o BSC preserva as medidas financeiras, pois, por um lado, estas são 

valiosas quando se trata de sintetizar os resultados económicos imediatos das ações 

realizadas e, por outro lado, porque indicam se a estratégia, a sua implementação e exe-

cução, estão a contribuir para a melhoria dos resultados financeiros de uma organiza-

ção (Kaplan & Norton, 1997). Desta forma, o BSC é encarado como um sistema de ges-

123 Realizada esta segmentação dos objetivos estratégicos de Kaplan e Norton (2004), abordam-se os seguintes: i) baixo 
custo total: enfatizar preços atraentes, qualidade excelente e consistente, tempos de entrega curtos, facilidade de com-
pra e boa seleção; ii) liderança do produto: oferta de produtos com funcionalidade superior, com características e funções 
específicas, em troca de bons preços; iii) fornecimento de soluções completas para os clientes: oferta de produtos persona-
lizados que vendem soluções completas que vão de encontro às necessidades dos clientes, com serviços de pré e pós- 
venda excecionais e com qualidade no relacionamento; iv) aprisionamento (lock-in): altos custos de troca para os clientes, 
oferta de produtos exclusivos como, por exemplo, sistemas operativos e microprocessadores (por exemplo: Microsoft e 
Intel) (Kaplan & Norton, 2004).

124 Para Kaplan e Norton, os processos internos estão dispostos em quatro dimensões: i) Processos de gestão operacional: 
englobam os processos que produzem bens e serviços (aquisições, produção, distribuição e gestão de riscos); ii) Proces-
sos de gestão de clientes: abarcam os processos que aumentam o valor para os clientes (selecionar clientes-alvo, conquis-
tar clientes-alvo, reter clientes e aumentar os negócios com os clientes); iii) Processos de inovação: processos que criam 
novos bens e serviços (identificar novas oportunidades, gerir o portfolio de I&D, projetar novos produtos e lançar os novos 
produtos no mercado); iv) Processos reguladores e sociais: processos relacionados com a comunidade e o ambiente envol-
vente (meio ambiente, segurança e saúde, práticas laborais e investimentos na comunidade) (Kaplan & Norton, 2004).
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tão que pode induzir melhorias no âmbito da inovação em áreas fundamentais, como 

as do produto, do processo, dos clientes e do desenvolvimento de mercado. Trata-se de 

um sistema que procura implementar a visão e a estratégia organizacional através da 

articulação de objetivos estratégicos de longo prazo com ações de curto prazo (Kaplan 

& Norton, 1997). Deste modo, o BSC é um sistema destinado a medir o desempenho e o 

alinhamento estratégico, utilizando dados financeiros passados e introduzindo as linhas 

orientadoras da performance futura (Amaral & Pedro, 2004). 

Karl Erik Sveiby, uma das figuras proeminentes da mensuração de intangíveis, pro-

pôs, em 1997,125 a inclusão de um novo grupo de elementos no balanço patrimonial.126 

Este autor concebeu um instrumento que designou por Monitor de Ativos Intangíveis, que 

procura abrir algumas possibilidades para que os gestores possam experimentar a utili-

zação de novas medidas para a avaliação de bens intangíveis, cada vez mais importan-

tes na economia do conhecimento.

Segundo Sveiby, “embora os ativos intangíveis possam parecer invisíveis, estes po-

dem, na verdade, ser discernidos com alguma facilidade” (1998, p. 14) utilizando as se-

guintes categorias para os classificar: competência dos funcionários, estrutura interna 

e estrutura externa (ver tabela 3.5.6.1).

Ativos Intangíveis (Ágio sobre o preço das acções)

Património Visivel

(valor contábil)

Ativos tangíveis (menos 

dívida visível)

Estrutura Externa

(marcas, relações com 

clientes e fornecedores, 

imagem e reputação da 

empresa)

Estrutura Interna

(a organização: gerência, 

estrutura legal, sistemas 

manuais, atitudes P&D, 

software)

Competências dos 

Funcionários

(escolaridade, experiência)

A competência das pessoas representa a capacidade de ação dos trabalhadores da or-

ganização numa variedade de situações, que permite aos mesmos criar ativos tangíveis 

e intangíveis, aqui inclui-se aptidões, educação, experiência e valores dos indivíduos. A 

estrutura interna consiste no conhecimento existente na organização. Aqui incluem-se as 

patentes, modelos, conceitos, cultura organizacional, sistemas de informação, entre ou-

tros. Este conhecimento é geralmente criado pelos trabalhadores e constitui uma pro-

priedade da organização. É da interação entre a competência do pessoal e a estrutura 

interna que surge a forma de atuação da organização. O conhecimento criado a partir 

das relações entre a organização e os seus agentes externos, representa a estrutura ex-

terna, composta por itens difíceis de gerir e avaliar, tais como: as relações com clientes 

125 Sveiby em coautoria com Anders Risling publicou em 1986, na Suécia o seu primeiro livro sobre o assunto, intitulado 
Kunskapsföretaget. The KnowHow Company. Ele constatou que uma importante parte da riqueza criada pelas empresas 
não se encontrava evidenciada nos relatórios de contas tradicionais, pelo que propõe, em 1997, a inclusão de um novo 
grupo de elementos no balanço patrimonial das organizações.

126 O autor estudou a forma de gerir e controlar empresas - baseadas em conhecimento - que não têm a sua produção as-
sente no modelo tradicional, mas somente no conhecimento e criatividade dos seus empregados. Este trabalho forneceu 
uma visão rica e globalizada para a avaliação do potencial do negócio. 
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fonte Sveiby (1998, p. 14).
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127 A Skandia, uma empresa do sector segurador com sede na Suécia, em 1994, foi uma das primeiras organizações a 
fazer relatórios públicos sobre o seu capital intelectual. A empresa emitiu uma adenda ao seu relatório anual em que 
discutia a sua abordagem à gestão do capital intelectual. Neste projeto, revelou-se fundamental a articulação das dimen-
sões do capital intelectual importante para a organização e a forma como pretendia geri-lo. As dimensões e a abordagem 
de gestão foram integradas num esquema designado de “Navegador” (Terra, 1999).

128 Os autores dividem o capital intelectual em capital humano que alude aos valores, à cultura e à filosofia da organização, 
à capacidade dos trabalhadores e à sua habilidade para criar, inovar e realizar tarefas; e capital estrutural que integra todo 
o hardware, software, bases de dados, patentes, marcas, etc. da organização. Para além disto, o capital estrutural tam-
bém alude ao capital de cliente, assente no relacionamento com os clientes. O capital estrutural pertence à organização e 
pode ser objeto de transação económica. Por sua vez, o capital humano apenas pode ser alugado (Edvinsson & Sullivan, 
1996; Edvinsson, 1997; Edvinsson & Malone, 1998).

e fornecedores, a imagem e reputação da empresa etc. Nesta perspetiva, os investi-

mentos na estrutura externa, geralmente, não são realizados com a mesma segurança 

daqueles que são efetuados na estrutura interna uma vez que o valor destes ativos de-

pende da forma como a entidade atende às expectativas desses agentes (Sveiby, 1998).

O método proposto por Sveiby apresenta um formato bastante simples e exibe uma 

série de indicadores relevantes, cuja escolha está associada à estratégia adotada pela 

organização. Este método tem a vantagem de ter uma apresentação simples e de fácil in-

terpretação. A sua principal limitação reside na escolha dos indicadores, pois esta é fre-

quentemente considerada demasiado complexa e não contempla os aspetos financeiros. 

Na realidade, a avaliação é um reflexo das estratégias e um instrumento para a sua 

implementação (Bukowitz & Williams, 2002). De facto, a avaliação na melhor das hipó-

teses, atua como um sistema nervoso, que faz a leitura da realidade das estratégias em 

diferentes dimensões das organizações, quer ao nível dos clientes, dos empregados, 

dos fornecedores, dos reguladores, quer ao nível da comunidade. Na pior das hipóteses, 

a avaliação pode tornar-se um obstáculo à mudança, caso não faculte informação sobre 

o estado real da organização (Bukowitz & Williams, 2002).

A partir da experiência da Empresa Skandia, Edvinsson e Malone (1998) elaboraram 

um relatório sobre o seu capital intelectual. O modelo que daí resultou ficou conhecido 

por “Navegador Skandia”,127 e  tornou-se famoso por apresentar uma vasta lista de indi-

cadores de desempenho que possibilitam a medição de ativos intangíveis. 

O modelo caracteriza-se pela definição de cinco áreas, nomeadamente o foco finan-

ceiro; o foco no cliente, o foco no processo, o foco na renovação e desenvolvimento e o 

foco humano (Edvinsson & Malone, 1998). 1) O foco financeiro centra-se na circulação 

do dinheiro na organização; 2) o foco nos clientes diz respeito à relação com os clientes, 

fonte primária de valor que precisa ser preservada, monitorizada e melhorada em todas 

as suas interfaces; 3) o foco nos processos lida com o papel da tecnologia, particular-

mente da informática, no apoio à criação de valor na empresa; 4) o foco em renovação e 

desenvolvimento centra-se na preocupação com o futuro, ou seja, com os fundamentos 

que garantirão a sobrevivência da empresa a longo prazo; 5) o foco nos recursos huma-

nos diz respeito à dimensão humana, a qual, se não for bem administrada, constrange 

as restantes dimensões (Edvinsson & Malone, 1997, citado por Terra, 1999).

Segundo o entendimento dos autores, estas são as áreas em que a organização deve 

concentrar a sua atenção, pois é delas que provém o valor do seu Capital Intelectual.128 

Nesta linha, o epicentro do Navegador Skandia são as pessoas, sendo o capital finan-
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ceiro a expressão comercial da criação de valor a partir do capital intelectual. Este mo-

delo também integra a dimensão temporal num eixo que inclui o passado, o presente 

e futuro. Enquanto o foco financeiro se centra no passado, os focos relativos ao cliente, 

à dimensão humana e aos processos baseiam-se no presente e a renovação e o desen-

volvimento posicionam a organização no futuro (ver figura 3.5.6.2). Segundo Edvinsson 

e Malone, o capital intelectual pode ser definido como o conhecimento, a experiência 

aplicada, a tecnologia organizacional, o relacionamento com clientes e as competências 

profissionais, todos eles, são fatores que proporcionam à empresa uma vantagem com-

petitiva no mercado (Edvinsson & Malone, 1998). Deste modo, o capital intelectual re-

presenta a dimensão oculta entre o valor de mercado e o valor contabilizável.129

O contributo da obra de Edvinsson e Malone (1998) não foi apenas a conceção do modelo 

Navegador, mas também a utilização de uma linguagem diferente que permita a elaboração 

de relatórios dinâmicos, dirigidos a públicos mais vastos do que a gestão de topo. O relatório 

de capital intelectual apresentado no modelo Navegador Skandia, ganhou relevo porque apre-

senta uma vasta lista de indicadores de desempenho para a medição de ativos intangíveis. 

No âmbito das questões da mensuração, Terra (2001a) refere que a organização deve so-

correr-se tanto da avaliação quantitativa, como da qualitativa, pois só assim, conseguirá deter-

minar se está a atingir os objetivos, nomeadamente ao nível estratégico, ao nível dos clientes, 

dos colaboradores, ao nível financeiro, operacional e da criação de ativos intangíveis.130 

Relativamente às tecnologias de informação e comunicação, existem formas de avaliação 

específicas e detalhadas sobre a sua utilização (frequência de uso, tipo de utilizador, categoria 

de conteúdos e aplicações mais acedidas, etc. (Bukowitz e Williams, 2002). Terra refere que 

Figura 3.5.6.2. Navegador da Skandia

fonte A daptado de Edvinsson (1997, p. 371).

129 Assim sendo, neste modelo, o capital intelectual é medido através um conjunto de 111 indicadores, derivados de uma 
listagem preliminar de 164 indicadores de avaliação, que abrangem os cinco focos: 1) financeiro; 2) clientes; 3) proces-
sos; 4) renovação e desenvolvimento; e 5) humano. Este quinteto de elementos, forma a estrutura do relatório do Capital 
Intelectual (Edvinsson & Malone, 1998). Edvinsson e Malone acreditam que as empresas têm capacidade para monitori-
zar os 111 indicadores através de um sistema de informações informatizado. 

130 Exemplos específicos incluem: satisfação e fidelização de clientes; índices de “clima organizacional” e satisfação 
dos colaboradores, bem como, medidas de eficiência e eficácia em vários processos centrais da organização.

Foco no 
Cliente

Foco no 
Processo

FOCO FINANCEIRO

FOCO NA RENOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

FOCO
HUMANO
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131 A título de exemplo, veja-se o estudo de Liao et al. (2011) durante o qual os autores construíram e testaram um modelo 
para investigar a relação entre a incerteza ambiental, a capacidade de Gestão do Conhecimento e a estrutura organiza-
cional. Os resultados do questionário administrado a 161 empresas da indústria em Taiwan, demonstraram que a incer-
teza ambiental tende a exigir que as empresas a aumentem a sua capacidade Gestão do Conhecimento, o que por sua 
vez, se manifesta em mudanças estruturais na organização.

no âmbito da medição do capital intelectual, se deve procurar a simplicidade, ou seja, definir 

poucos indicadores mas que estes sejam realmente eficazes de forma a avaliar o desempe-

nho de diversas áreas e, simultaneamente, explicitar as relações sistémicas (Terra, 2001b).

Terra refere que, até ao momento, o contributo mais relevante dos esforços de me-

diação e inclusão do capital intelectual nos balanços das organizações, prende-se com 

a demonstração da sua multidimensionalidade. Na verdade, estes esforços de medição, 

pouco contribuíram para uma melhor compreensão dos processos de aprendizagem e 

de criação de conhecimento nas organizações. Por esta razão, não se deve confundir a 

medição do capital intelectual com a Gestão do Conhecimento. Ainda assim, segundo o 

mesmo autor, é possível que, ao tentarem medir o seu capital intelectual, as organiza-

ções questionem os próprios processos de trabalho, a sua cultura, as suas estratégias 

de comunicação, a utilização que fazem dos sistemas de informação e até as políticas 

de recursos humanos (Terra, 2001b). A monitorização explícita destas variáveis pode 

levar a práticas estimulantes da aprendizagem, ao incentivo da criatividade, à inovação 

e à criação de conhecimento (Terra, 2001b). Deste modo, o esforço de avaliação nas or-

ganizações é importante, uma vez que permite detetar e destacar aspetos específicos, 

sobre os quais se pode atuar com o intuito de atingir melhorias.

Sistemas de informação e comunicação Autores

Medição de resultados sob várias perspetivas (financeira; 

operacional; estratégica; relação com os clientes, reputação e 

imagem da organização, entre outros)

(Sveiby, 1998); (Edvinsson & Malone, 1998); 

(Terra, 1999, 2001b); (Bukowitz & Williams, 

2002); (Amaral & Pedro, 2004); (Kaplan & 

Norton, 1992, 1997, 2000, 2004)
Divulgação dos resultados

3.5.7 Aprendizagem com o ambiente

As mudanças no ambiente estimulam a aprendizagem organizacional, pois quanto maior 

é a incerteza, maior é a necessidade de aprender. De acordo com Liao et al. (2011), a incerte-

za ambiental é uma variável contextual importante para a Gestão de Conhecimento.131 Com 

efeito, a incerteza ambiental refere-se à impossibilidade de se estimar, com algum grau de 

confiança, quais e em que medida os fatores ambientais afetam o sucesso da unidade de 

decisão no exercício da sua função. Nesse sentido, a incerteza ambiental está relacionada 

com a diversidade de forças externas com que uma organização tem de interagir (Liao et 

Tabela 3.5.6.2. Avaliação de resultados
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al., 2011). No entanto, devemos ter presente que a aprendizagem não é uma mera resposta 

adaptativa, pelo que é importante não negligenciar o papel do ser humano na aprendizagem 

coletiva. Desta forma, a aprendizagem organizacional pode ser estimulada ou inibida, tanto 

por mudanças ambientais como por atores de natureza interna (L. Cardoso, 2000). 

O esbatimento dos limites organizacionais, evidenciado pela crescente colaboração com 

os clientes e mesmo fornecedores, tem vindo a definir outras formas de competição e inova-

ção, assentes num novo entendimento da utilização do know-how para criar valor (Bukowitz 

e Williams, 2002). Segundo Terra, atualmente, a necessidade de uma organização apren-

der, ultrapassa as suas fronteiras e abrange clientes, fornecedores, outras empresas (con-

correntes ou não), centros de investigação, universidades, entre outros (Terra, 1999).

Segundo Terra (2001a), existem várias razões para que a aprendizagem da organi-

zação através de alianças com elementos externos, venha a ganhar cada vez mais im-

portância, concretamente: 

i) o facto de o processo de inovação requerer, crescentemente, a combinação de di-

ferentes competências, conhecimentos e tecnologias complementares;

ii) o gradual aparecimento de niche players que dominam  tecnologias ou competên-

cias muito específicas e prestam serviços de uma forma alargada à industria;

iii) algumas tecnologias de âmbito mais genérico (como a informática, a biotecnolo-

gia e novos materiais) perpassam os vários sectores da economia;

iv) as TICs reduziram os custos de transação e comunicação entre as organizações 

e favorecem o surgimento de organizações virtuais;

v) a maior complexidade ao nível da inovação aumenta a requer mais experimenta-

ção e partilha de riscos;

vi) a redução do ciclo de vida dos produtos:

vii) as organizações tornam-se mais flexíveis através de alianças, adquirindo, de uma 

forma muito seletiva, exatamente as competências de que necessitam;

viii) a criação de conhecimento ocorre, cada vez mais, no sector privado e não no pú-

blico o que aumenta a importância da elaboração de acordos e alianças de cooperação 

que permitam aceder a esses conhecimentos (Terra, 2001a, 196-197).

Deste modo, atualmente, é difícil para uma única organização proporcionar todos os 

elementos de produtos e serviços de que os clientes necessitam, bem como, desenvol-

ver produtos e serviços de forma isolada devido à dispersão do conhecimento. Por esta 

razão, é importante que as organizações tenham capacidade de gerir parcerias umas 

com as outras (Terra, 1999). 

Alguns autores contemporâneos, baseando-se na Teoria dos Sistemas, defendem a 

ideia segundo a qual as organizações e os seus ambientes se produzem mutuamente. 

Segundo eles, o ambiente da organização é composto, de forma alargada, por outras 

organizações. Pelo que, em princípio, as organizações podem influenciar o seu próprio 

ambiente, desde que tenham um papel ativo, nomeadamente através da colaboração 

com outras organizações. Ora, essa colaboração pode concretizar-se através de vários 
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tipos de ações, como as associações comerciais e profissionais, os cartéis, os lobbies, 

os acordos organizacionais, os projetos de produção conjunta ou as alianças de organi-

zações em rede, sejam elas formais ou informais (Morgan, 1996).

A realização de alianças tem vindo a influenciar significativamente os desenhos organiza-

cionais. O conceito de “empresa em rede é, entre outras, uma das configurações organiza-

cionais que procura responder aos desafios ambientais de modo inovador e por isso funda-se 

em novos pressupostos e novos valores” (M. M. Serrano, 2010, p. 3 ). No conjunto das suas 

características, as que melhor a definem são a grande dimensão relacional, a concentração 

no core business e o potencial de difusão de aprendizagens pelos vários elementos da rede 

(M. M. Serrano, 2010). Em sentido lato, as estruturas em rede concretizam-se através da in-

terligação de entidades implicadas em processos de conversão de recursos em bens e servi-

ços para clientes finais (Axelsson e Easton, 1992 apud Weiss, 1994b, citado por M. M. Serra-

no, 2010).132 Este tipo de estrutura pode, inclusive, alargar-se a fornecedores, distribuidores 

e clientes “cada qual contribuindo com competências específicas” (Terra, 2001a, p. 197).133

Terra, ao citar Lastres, destaca algumas formas de cooperação entre empresas que con-

duzem à aprendizagem (Lastres, 1993, citado por Terra, 2001a, p. 198), nomeadamente:134

i) Joint ventures e corporações de pesquisa;

ii) Acordos de I&D partilhada;

iii) Acordos de trocas de tecnologia;

132 A noção de “rede” pode designar realidades organizacionais muito diversas (M. M. Serrano, 2010). Desde grandes 
empresas que se descentralizam a si próprias enquanto redes de unidades semiautónomas. Pequenas e médias empre-
sas que formam redes de negócios, utilizando em conjunto recursos, nomeadamente massa crítica, para se manter no 
mercado. Pequenas e médias redes de negócios que se tornam fornecedores e subcontratadas de grandes empresas ou 
até grandes empresas e as suas redes auxiliares, assentes em parcerias estratégicas em vários projetos relativos a pro-
dutos, processos, mercados ou recursos. Em torno de cada um destes projetos pode constituir-se uma rede específica. 
Após o término do projeto, a rede dissolve-se e cada um dos seus componentes forma outras redes em torno de outros 
projetos (Castells, 2005, p. 21).

133 Terra salienta que um dos sectores económicos que utiliza o conhecimento de modo mais intensivo é a indústria far-
macêutica. Este sector tem vindo a passar por uma profunda reorganização e é um exemplo paradigmático de uma ati-
vidade que envolve uma alargada e intricada rede de parcerias entre diversos tipos de organizações. Esta reorganização 
resulta de mutações ao nível do mercado, nomeadamente uma maior pressão para a inovação; da entrada de novas em-
presas especializadas em tecnologia (empresas de biotecnologia), do surgimento de empresas de serviços especializa-
dos, como por exemplo, empresas especializadas em testes clínicos, de novas drogas e da crescente terciarização das 
atividades de I&D (Terra, 2001a,p. 2001-202).

134 Terra refere, a título de exemplo, a capacidade da Samsung em estabelecer parcerias internacionais e criar centros 
de investigação com sede, inclusive, em países desenvolvidos. No entanto, apesar das alianças internacionais, esta 
empresa tem investido também na sua própria I&D. Um outro exemplo ilustrativo de como uma empresa se tem de-
senvolvido através de cooperação com elementos que lhes são externos é o caso da empresa EMBRAER - Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A.. Esta  empresa tem conseguido competir no mercado externo, num sector de tecnologia 
sofisticada, apostando em estratégias de aprendizagem mediante parcerias com centros de investigação e universida-
des nacionais e estrangeiras, através de acordos de cooperação com fornecedores, clientes e potenciais concorrentes 
(Terra, 1999). A WEG, uma empresa brasileira de motores plásticos, é outro exemplo mencionado por Terra. A histó-
ria desta empresa é pautada por um esforço constante de inserção e interação com o ambiente externo, procurando 
ser pró-ativa na aprendizagem com os clientes e concorrentes nacionais e internacionais. Na sua atuação, destaca-se 
a participação em associações comerciais, locais, regionais, nacionais e internacionais, relacionadas ou que possam 
influenciar o seu negócio. Para além disso, os membros da empresa são incentivados a participar em sociedades e 
associações de desenvolvimento económico, de cariz social ou educacional que fazem parte da comunidade onde a 
empresa se insere. Ao nível da aprendizagem com os concorrentes, esta empresa tem promovido deslocações dos 
seus gestores a instalações dos seus concorrentes ou potenciais concorrentes, a fim de aprender com eles. No âmbito 
da aprendizagem com os clientes, esta empresa cria de forma continuada mecanismos para promover uma interação 
contínua com eles, nomeadamente, através de visitas recíprocas, da avaliação do nível de satisfação dos clientes e da 
auscultação das suas necessidades, entre outras iniciativas (Terra, 2001ª, p. 219-220).
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iv) Investimento direto: participações minoritárias motivadas por fatores tecnológicos;

v) Acordos de licenciamento;

vi) Redes de subcontratação, de divisão da produção e entre utilizadores e produtores;

vii) Associações de pesquisa;

viii) Programas de pesquisa conjunta patrocinados por governos;

ix) Base de dados informatizadas e redes para troca de informações técnicas e científicas;

x) Redes informais;

xi) Outras redes;

As organizações absorvem conhecimentos tácitos e explícitos provenientes de múl-

tiplas fontes, até do exterior das suas fronteiras (por exemplo, dos seus fornecedores, 

parceiros e clientes) através de processos interativos que elas próprias promovem e de-

senvolvem (Terra, 2001a). Como escrevem Bukowitz e Williams, “cada vez mais, as orga-

nizações construirão o seu capital intelectual através de relacionamentos – com os traba-

lhadores, os fornecedores, os clientes e as comunidades onde interagem e mesmo com 

os concorrentes” (2002, p. 27). A obtenção de valor através destes relacionamentos, for-

ça a organização a apostar numa gestão mais facilitadora, assente na gestão ambiental.

No modelo de Cláudio Terra, a aprendizagem com o ambiente está intimamente rela-

cionada com todas as outras dimensões da Gestão do Conhecimento. Organizações que 

aprendem, estimulam os seus elementos a adquirir e explorar novas perspetivas, facilitam 

o trabalho desenvolvido em equipas multifuncionais, entre diferentes regiões e diferentes 

organizações. Estas organizações esforçam-se por evitar a síndrome do “isto não foi inven-

tado aqui”, através da abertura ao mercado, aos clientes, à aprendizagem com os parcei-

ros, nomeadamente os concorrentes, os fornecedores e a comunidade (Terra, 2001a, 223). 

Segundo Leonor Cardoso, apesar do grande protagonismo que tem vindo a ser 

dado ao conhecimento, a forma como as empresas podem criá-lo e geri-lo ainda não 

é suficientemente clara. Ou seja, existe um défice de compreensão acerca da nature-

za e dos processos do conhecimento organizacional. De facto, a maioria das vezes, a 

Gestão do Conhecimento não é mais do que a mera gestão da informação. Esta situa-

ção, decorre da perpetuação de uma longa tradição ocidental segundo a qual as em-

presas são como máquinas que processam informação proveniente do meio, sempre 

com objetivo de resolver problemas e contribuir para a adaptação. Esta perspetiva re-

mete para uma visão estática e passiva da organização e portanto pouco profícua ao 

nível das dinâmicas intrínsecas ao processo de criação do conhecimento (L. Cardoso, 

2007b, p. 192). Ora, a Gestão do Conhecimento é um meio, entre vários outros fato-

res organizacionais, que permite atingir a eficácia organizacional (Zheng et al., 2010). 

Ou seja, os recursos do conhecimento também são um resultado de vários aspetos 

organizacionais, como a cultura, a estrutura e a estratégia organizacional, as tecnolo-

gias, a gestão de recursos humanos, entre outros. O conhecimento é criado e utilizado 

em conformidade com um conjunto de valores culturais e normas, incorporado nas 

relações estruturais e refletido nas prioridades estratégicas. Por exemplo, as práticas 

de partilha de conhecimento são afetadas pelas expectativas culturais sobre a forma 
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como este deve ser partilhado na organização e o que deve ser retido pelos indivíduos, 

pelas relações estruturais, bem como, pela rapidez com que o conhecimento deve fluir 

através das relações de comunicação formais. É através das prioridades estratégicas 

que se define qual o conhecimento que deve ser considerado importante e aquele que 

deve ser ignorado. Por sua vez, o conhecimento organizacional está espelhado nas ca-

racterísticas culturais, estruturais e estratégicas da organização, sendo utilizado para 

ajudar a produzir novos produtos e serviços, para melhorar a eficiência e aumentar a 

eficácia (Nonaka, Toyama, & Konno, 2000).

Sistemas de informação e comunicação Autores

A aprendizagem com seus clientes e outros stakeholders externos

(Terra, 1999, 2001a, 2001b)
Gestão de parcerias com outras organizações e/ou universidades e 

centros de investigação

Tabela 3.5.7.1. Aprendizagem com o ambiente
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3.6 A Gestão do Conhecimento na hotelaria

Atualmente, o ambiente dos negócios é bastante imprevisível e competitivo. A so-

brevivência e o sucesso das organizações estão dependentes da sua capacidade de 

ajustamento em relação à dinâmica do ambiente empresarial, através da utilização ade-

quada das competências e conhecimentos dos respetivos trabalhadores (Zaei, 2014). O 

turismo, como um dos principais sectores económicos mundiais, também precisa de se 

adaptar a estas mudanças (Ruhanen & Cooper, 2004). 

O turismo é um fenómeno total que, como é sabido, produz efeitos ao nível social, 

político, cultural, económico e ambiental. É por essa razão que tem sido objeto de in-

vestigação por parte de várias disciplinas científicas como a Psicologia, a Geografia, a 

Economia, a Antropologia, a História e a Sociologia (Marujo, 2013). No entanto, segundo 

Costa Pais no prefácio do livro de Rodrigues Costa (2008), a investigação científica na 

área do turismo é muito recente, sendo também recente o interesse dos investigadores 

na área da Sociologia e da Economia pelo turismo. A Sociologia, contudo, tem desempe-

nhado um papel particularmente importante ao contribuir com vários estudos empíricos 

e com diversos modelos teóricos sobre o turismo. 

Na Europa, só a partir dos anos 60 do século XX se torna significativa a investigação 

como consequência da expansão do fenómeno turístico. Nos anos 70 e 80, as investiga-

ções nesta área centraram-se na investigação dos desvios ao desenvolvimento equilibra-

do, quer ao nível ecológico, urbanístico, económico ou do confronto cultural. É a partir 

dos anos 80 e mais acentuadamente nos anos 1990, que o turismo passa a constituir 

um domínio próprio de investigação e de produção de conhecimento, desenvolvendo-se 

transversalmente nas áreas científicas que intervêm na conceção, planeamento, ação e 

avaliação dos seus resultados económicos, sociais, ambientais e políticos. 

Durante esta mesma época, em Portugal, na sequência do aparecimento de cursos 

superiores de gestão nas diversas áreas de atuação do turismo, como por exemplo a ho-

telaria (R. Costa, 2008), assistiu-se à eclosão da produção científica nas universidades, 

institutos e centros de investigação. 

O sector do turismo integra essencialmente cinco áreas, dentro das quais os diferen-

tes atores competem e cooperam uns com os outros. Estas áreas incluem as agências de 

viagens, os operadores turísticos, os transportes, os sistemas de receção de turistas e os 

hotéis (Kahle, 2002). A hotelaria consiste essencialmente nos serviços que satisfazem as 

necessidades de hospedagem, alimentação e bebidas. Para a concretização dos produtos 

finais do serviço, as empresas hoteleiras colaboram com uma grande variedade de outros 

prestadores de serviços, como as agências de viagens online, os operadores turísticos, 

agências de entretenimento, lojas e agências de turismo locais (Hallin & Marnburg, 2008).

Segundo Rodrigues Costa, o serviço hoteleiro caracteriza-se pela intangibilidade, na 

medida em que o cliente, após a sua utilização, retém apenas a perceção e apreciação 

do serviço. O serviço hoteleiro também é caracterizado pela simultaneidade da produ-

ção e da utilização, uma vez que o serviço só ocorre quando é utilizado pelos clientes, 

sendo muitas vezes realizado na sua presença, o que exige um grande rigor e uma aten-
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ção constante com a qualidade do serviço disponibilizado. Outra das características da 

hotelaria é a grande heterogeneidade, devido à diversidade de serviços que procuram 

sistematicamente ir ao encontro das caraterísticas dos clientes. Uma outra caraterística 

consiste na impossibilidade de armazenar o produto, na medida em que a não ocupação 

de um quarto, num determinado dia, implica definitivamente a não realização da receita 

que a sua ocupação originaria (R. Costa, 2008).

Considerando a intensa competição nesta área, uma vez que os clientes procuram 

sistematicamente as melhores ofertas, é importante para a gestão e para os trabalha-

dores da hotelaria conhecer e compreender todos os elementos do negócio e saber 

como promover as mudanças que respondam às alterações sociais e às preferências 

dos clientes (Ruhanen & Cooper, 2004). Para além disso, no sector do turismo, e em 

particular na hotelaria, o trabalho depende fortemente da forma como os trabalhadores 

utilizam os seus conhecimentos para proporcionar as melhores experiências aos clien-

tes (Cheng, 2010). O conhecimento é, reconhecidamente, um fator chave na competiti-

vidade no sector do turismo, bem como na hoteleira. Desta forma, coloca-se a questão 

sobre qual o tipo de conhecimento que deve ser desenvolvido com o objetivo de distin-

guir a empresa dos seus concorrentes (Ruhanen & Cooper, 2004). 

Apesar da importância da Gestão do Conhecimento a sua implementação no sector do 

turismo e da hotelaria tem sido lenta e a investigação sobre os seus modos de funciona-

mento e ainda escassa (Bouncken, 2002; Cooper, 2006; Cheng, 2010; Zaei, 2014). Hallin 

e Marnburg, em 2008, publicaram um artigo com o “estado da arte” na investigação em-

pírica em Gestão do Conhecimento na indústria hoteleira e, embora tenham identificado 

em bases de dados 2.365 acessos relativos ao conceito Gestão do Conhecimento e tópi-

cos relacionados, identificaram apenas 19 artigos com recurso a estudos empíricos nes-

ta área. Os autores reconheceram apenas cinco artigos com contribuições empíricas de 

elevada qualidade ao nível da investigação nesta área. Os restantes demonstravam que, 

até à data, a investigação em Gestão do Conhecimento na hotelaria era limitada, não con-

clusiva, com pouca generalização e testabilidade (Hallin & Marnburg, 2008). 

Hallin e Marnburg (2008), citando alguns investigadores da área do Turismo, apon-

taram as razões pelas quais a investigação e a prática da Gestão do Conhecimento na 

área do turismo e na hoteleira são reduzidas. De acordo com estes investigadores: i) na 

literatura, os conceitos da Gestão do Conhecimento são principalmente desenvolvidos a 

partir de uma perspetiva multinacional (por exemplo, Nonaka & Takeuchi, 1995) e não 

têm em linha de conta muitas facetas dos serviços do turismo, nem têm uma perspetiva 

interorganizacional (Grizelj, 2003); ii) é necessário que os investigadores no domínio do 

turismo e da Gestão do Conhecimento mudem o foco tradicional, deixando de estudar or-

ganizações individualmente e começando a integrar nos estudos diferentes organizações 

(Cooper 2006); iii) ao nível do turismo, o foco da Gestão do Conhecimento precisa de ser 

ampliado para incorporar questões interorganizacionais, relacionadas com stocks e fluxos 

de conhecimento (Davidson e Voss 2002); iv) a não aplicação do conhecimento científi-

co na gestão do turismo inviabiliza o debate prático sobre Gestão do Conhecimento no 

sector (Grizelj, 2003). v) a investigação publicada sobre a Gestão do Conhecimento, no 
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âmbito do turismo e da hotelaria é inconclusiva, principalmente descritiva e muito limita-

da (Ruhanen & Cooper, 2004 ). Para além disso, segundo Ruhanen e Cooper, o sector do 

turismo é dominado por pequenas e médias empresas que são tradicionalmente avessas 

à investigação. Como resultado, a investigação na área do turismo praticamente não tem 

abordado a questão da Gestão do Conhecimento (Ruhanen & Cooper, 2004). 

Segundo Bouncken e Pyo (2002), apesar de diversos diretores de hotéis considera-

rem a Gestão do Conhecimento e a Gestão da Informação conceitos relevantes, estes 

responsáveis confrontam-se com estratégias, atividades e técnicas de implementação 

pouco claras. Os diretores de hotéis não estão suficientemente familiarizados com a 

Gestão do Conhecimento e, por isso, rejeitam a sua implementação. Esta conclusão vai 

ao encontro da perspetiva de Yun (2004), quando este afirma que o turismo e a gestão 

hoteleira se adaptam lentamente às estratégias de Gestão do Conhecimento, pois esta, 

para além de um conhecimento aprofundado do turismo e da gestão hoteleira, requer 

competências no tratamento de dados e estatísticas. 

Segundo Bouncken (2002), os esforços existentes ao nível das práticas de Gestão do 

Conhecimento na indústria hoteleira ocorrem fundamentalmente nas grandes cadeias, 

uma vez que estas procuram integrar e difundir um padrão de qualidade na prestação 

dos seus serviços em hotéis geograficamente dispersos. Hallin e Marnburg referem, a 

título de exemplo, um estudo de caso conduzido por Bouncken (2002, citado por Hallin 

e Marnburg, 2008) na cadeia Accor Hotel Group com 3.500 hotéis em todo o mundo e 

com 130 000 trabalhadores. Este estudo revelou que o desenvolvimento do grupo se 

baseou precisamente em estratégias de Gestão do Conhecimento. Com efeito, na Ale-

manha, o grupo Accor tem implementado um sistema assente em três dimensões: i) 

Tecnologias de Informação como base para a acumulação de conhecimentos; ii) acesso 

às Tecnologias de Informação que contêm o conhecimento; iii) motivação para o uso e 

criação do conhecimento. É ainda referida a existência de uma intranet com o objetivo 

de incorporar dados sobre as melhores práticas, o serviço de inovação e possibilidades 

de formação. Outro exemplo de abordagem da Gestão do Conhecimento vem do grupo 

hoteleiro Hilton. O grupo tem uma Universidade da própria empresa – a Hilton University 

– e desenvolve uma cultura de aprendizagem nos seus hotéis, incentivando a formação 

dos seus membros com recurso ao e-learning. Este sistema de e-learning é favorável na 

relação custo/eficácia e permite aos elementos do grupo Hilton a aquisição de compe-

tências genéricas em termos de comunicação e atendimento ao cliente, entre outras 

(Baldwin-Evans, 2006 citado por Hallin & Marnburg, 2008).

Os exemplos apresentados, embora sejam poucos, demonstram que alguns atores 

do sector reconhecem que se encontram numa indústria de conhecimento intensivo que 

exige uma contínua atenção sobre a aprendizagem e partilha de conhecimentos (Hallin 

& Marnburg, 2008).

Segundo Hallin e Marnburg, existem na hotelaria dois fatores, em particular, que 

parecem reduzir a permanência de iniciativas inovadoras. O primeiro prende-se com a 

grande mobilidade dos gestores neste sector e o segundo consiste na consolidação do 

negócio de fusões e aquisições. Este contexto leva a que seja difícil manter os benefícios 



239

da aprendizagem individual no sistema organizacional. Por isso, as empresas de hotela-

ria podem beneficiar com a Gestão do Conhecimento, particularmente, no que respeita 

à codificação das boas práticas e ideias de inovação (Hallin & Marnburg, 2008). Para 

além disso, os hotéis podem beneficiar da aquisição e partilha do conhecimento, au-

mentando o conhecimento dos trabalhadores que prestam o serviço (Bouncken, 2002). 

A fidelização e a satisfação do cliente são os fatores mais importantes para o sucesso 

de um hotel. Um dos aspetos fundamentais no que respeita à satisfação e lealdade do 

cliente é a sua perceção sobre a qualidade do serviço que lhe é prestado no hotel. No 

entanto, muitos problemas de qualidade podem ocorrer, devido, por exemplo, ao facto 

dos trabalhadores do hotel não compreenderem totalmente as consequências das in-

terações dos diferentes serviços prestados ou as preferências do hóspede (Bouncken, 

2002). Nesse sentido, é fundamental fomentar o conhecimento dos trabalhadores sobre 

as preferências dos clientes e os respetivos procedimentos de serviço. Segundo Bou-

ncken, a qualidade do serviço de um hotel depende fortemente da sua capacidade de 

adquirir, desenvolver, acumular e distribuir o conhecimento (Bouncken, 2002). A investi-

gação em Gestão do Conhecimento pode ajudar estas organizações a adotar processos 

de Gestão do Conhecimento no seu trabalho quotidiano e aumentar a sua capacidade 

de aprendizagem organizacional, bem como ter uma aplicação direta nas suas diversas 

operações de negócio (Zaei, 2014). É por isso consensual, para muitos investigadores, 

a ideia de que os estudos em Gestão do Conhecimento são de grande importância para 

as organizações turísticas e para a hotelaria. 
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3.7 Um modelo exploratório da Gestão do Conhecimento 

Ao longo deste capítulo, foram exploradas com detalhe quer as características teóri-

cas da Gestão do Conhecimento, quer o seu alcance prático. Foi com base nestas carac-

terísticas e nas suas consequências para a prática da gestão que se elaborou o modelo de 

análise que identifica, por um lado, as diferentes etapas do processo de Gestão do Conhe-

cimento e, por outro, um conjunto de práticas de gestão que são facilitadoras do mesmo. 

Ainda que tenham sido adotados alguns conceitos abordados por diversos autores, ao 

nível das etapas da Gestão do Conhecimento este modelo não segue integralmente ne-

nhum dos modelos anteriormente apresentados; optou-se, antes por adaptar as diversas 

propostas de análise que se afiguraram heuristicamente pertinentes para a análise dos 

processos organizacionais de Gestão do Conhecimento. Pelo que, o modelo aqui propos-

to assenta fundamentalmente numa aposta na complementaridade das diversas aborda-

gens de forma a constituir uma matriz analítica adequada à análise das diferentes etapas 

da Gestão do Conhecimento e às práticas de gestão facilitadoras desses mesmos pro-

cessos. Deste modo, apoiados em vários modelos de Gestão do Conhecimento propostos 

por diversos autores, procurámos clarificar as quatro principais etapas da Gestão do Co-

nhecimento (criação e aquisição, armazenamento, transferência e utilização do conheci-

mento) e relativamente às práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento mobilizámos 

como teoria enformadora as sete dimensões da Gestão do Conhecimento de Cláudio Ter-

ra (Terra, 2001b). A adaptação desta teoria visa compreender como algumas práticas de 

gestão condicionam as etapas do processo de Gestão do Conhecimento. No entanto, não 

incorporámos a totalidade dos seus pressupostos analíticos e mobilizámos outras pers-

petivas teóricas que considerámos complementares. Neste eixo analítico do modelo são 

consideradas como práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento: a gestão de topo 

e a estratégia, a cultura e estrutura organizacional, as políticas de recursos humanos, os 

sistemas de informação e a avaliação de resultados (ver figura 3.7.1.).

Figura 3.7.1. Modelo exploratório da Gestão do Conhecimento 

Estratégia de Gestão de 
Topo
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A etapa criação e aquisição do conhecimento organizacional consiste fundamental-

mente nas diversas formas de emergência de conhecimento novo, bem como nas di-

ferentes formas de aquisição intencional de conhecimento. A literatura indica-nos que 

existem vários processos que podem originar a criação do conhecimento dentro das or-

ganizações, concretamente: a investigação, as interações presenciais que promovam o 

diálogo, a troca de opiniões, a discussão de problemas e soluções e a partilha de expe-

riências, a autoaprendizagem através da reflexão e experimentação, o incentivo à cria-

tividade, a aprendizagem com com o sector, e a aprendizagem com o ambiente, como 

por exemplo os fornecedores, clientes, a concorrência e outros atores da comunidade 

envolvente. Na literatura são referenciadas diversas formas através das quais as organi-

zações podem adquirir conhecimento, designadamente através da incorporação de co-

nhecimento proveniente de investigação externa, da aquisição de outras organizações, 

de consultoria, através da contratação de pessoal e através de parcerias.

A etapa armazenamento do conhecimento integra os diversos processos através dos 

quais a organização procura reduzir a perda de conhecimento inerente às especialida-

des e às experiências dos seus membros, procurando fixar a “memória coletiva” em re-

positórios de conhecimento a fim de facilitar a sua acessibilidade. Deste modo, o arma-

zenamento do conhecimento envolve a obtenção do conhecimento, a sua codificação e 

o seu mapeamento para que este possa ser posteriormente recuperado.

A transferência do conhecimento consiste na recuperação e acessibilidade do conheci-

mento da memória coletiva da organização, envolvendo a distribuição, a acessibilidade 

aos repositórios e a partilha entre os colegas. Deste modo, são processos de transferên-

cia de conhecimento a interação presencial que propicie o diálogo, a troca de opiniões, 

a discussão de problemas e soluções e a partilha de experiências, a transmissão do co-

nhecimento de cariz prático (designadamente através da partilha de experiências atra-

vés da observação, imitação e prática), bem como a formação, a rotatividade dos traba-

lhadores, a criação de infraestruturas tecnológicas de transferência do conhecimento e 

a política de segurança do conhecimento.

Para que a utilização do conhecimento ocorra nas situações de trabalho, é de grande 

importância o incentivo à inovação, à criatividade, às tomadas de decisão e resolução 

de problemas e à aprendizagem.

Ao nível das práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento a estratégia e a gestão 

de topo têm um papel importante na identificação dos conhecimentos essenciais para 

o alcance dos objetivos das organizações, bem como na comunicação da estratégia, no 

estabelecimento de metas desafiadoras e no exemplo dos líderes no que diz respeito à 

partilha de informação e conhecimento.

São vários os autores que defendem que a Gestão do Conhecimento está associada 

à cultura organizacional (Nonaka & Takeuchi, 1997; Terra, 1999, Lee & Choi, 2003; L. 

Cardoso, 2007a). Segundo Terra (Terra, 1999, 2001b), são diversos os fatores culturais 

que podem facilitar a Gestão do Conhecimento como, por exemplo, a comemoração de 

realizações e momentos importantes, as reuniões informais fora do local de trabalho 

(brainstormings), o estímulo à experimentação e liberdade para tentar e falhar, a aber-
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tura e valorização da discussão de novas ideias, a tolerância ao sentido de humor, a 

confiança e orgulho em trabalhar para a organização, a honestidade intelectual, a preo-

cupação com a otimização conjunta da organização e a existência de espaços condu-

centes à partilha informal de conhecimento.

A estrutura descentralizada tem sido perspetivada por vários autores como um ele-

mento facilitador da Gestão do Conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997; Gold et al., 

2001; Terra, 2001a; Lee & Choi, 2003; Liao, Chuang, & To, 2011). Segundo Terra (1999), 

as organizações que se destacam no âmbito da Gestão do Conhecimento criam equipas 

multidisciplinares que se sobrepõem à estrutura formal, provocam pequenas reorgani-

zações dos processos de trabalhos que dão resposta às condicionantes ambientais e 

promovem a tomada de decisão a um nível mais baixo.

As políticas de recursos humanos também podem ser facilitadoras da Gestão do Conhe-

cimento dando sinais claros de que a organização valoriza e premeia a criação, armazena-

mento, transferência e utilização do conhecimento, designadamente através de: um plano 

de desenvolvimento dos recursos humanos que reflita as necessidades de desenvolvimen-

to de competências e conhecimentos individuais e estratégicos da organização; gestão de 

carreiras que aposte na rotatividade entre diferentes áreas; investimento e incentivo à for-

mação e desenvolvimento profissional e pessoal; conceção de sistemas de remuneração 

com base em competências e não no cargo; desenvolvimento de sistemas de premiação e 

reconhecimento; baixo turnover; e estímulo à aprendizagem através da ampliação de con-

tactos (Terra, 1999, 2001b).

Um dos objetivos dos sistemas de informação e comunicação numa organização é a dis-

ponibilização de informação confiável, precisa e relevante onde esta é efetivamente utiliza-

da. A comunicação fluída dentro da organização e a acessibilidade à informação são práti-

cas que facilitam a Gestão do Conhecimento, nas suas diversas etapas (Terra, 2001a).

Terra (2001b) destaca a importância da avaliação dos resultados numa multiplicidade de 

perspetivas (financeira; operacional; estratégica; relação com os clientes, reputação e ima-

gem da organização, entre outros), o que permite avaliar as relações sistémicas entre várias 

áreas e processos da organização. Também a divulgação desses mesmos resultados se re-

veste da maior importância.

As diversas etapas de Gestão do Conhecimento identificadas no modelo consistem 

nas operações básicas do processo de Gestão do Conhecimento e as práticas facilita-

doras constituem a infraestrutura necessária para as organizações potenciarem a sua 

eficiência. Os dois grandes eixos analíticos do modelo (etapas do processo de Gestão 

do Conhecimento e práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento) não existem iso-

ladamente, complementam-se e ambos são considerados fundamentais para uma abor-

dagem global da Gestão do Conhecimento.

III - Aprender a Aprendizagem e Gerir a Gestão do Conhecimento
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Tabela III - Síntese do Capítulo III

Teorias comportamentais
A aprendizagem ocorre à medida que as pessoas mudam o seu comportamento 

em resposta a estímulos do ambiente.

Teorias cognitivistas
A aprendizagem ocorre a partir de insights e da compreensão das relações lógicas 

entre meios e fins e entre causa e efeito (Fleury & Fleury, 2001).

Teoria da Cognição Social
A pessoas podem aprender observando o comportamento de outros, bem como 

as consequências dos seus próprios comportamentos.

Modelo de Gagné

A aprendizagem individual depende das capacidades de cada um e das condições 

externas de aprendizagem. Reúne num único modelo conceitos das teorias beha-

vioristas e cognitivistas.

Aprendizagem Organizacional

Resulta, não só das aprendizagens individuais, mas também das dinâmicas esta-

belecidas entre indivíduos nas organizações e da interação da organização com o 

meio.

Modelo de Cyert e March 

(1963)

A aprendizagem organizacional ocorre em função das mudanças que as organiza-

ções efetuam em consonância com a realidade externa.

Modelo de Cangelosi & Dill 

(1965)

A aprendizagem deve ser encarada como uma série de interações entre a adap-

tação ao nível individual ou de subgrupo e a adaptação ao nível organizacional a 

novas situações. A adaptação ocorre como resultado de situações de stress.

Modelo de March e Olsen 

(1975)

O ciclo completo de aprendizagem organizacional inicia-se com a aprendizagem 

individual, quando as ações dos indivíduos provocam ações organizacionais, su-

cedendo-se a interpretação e a inferência das consequências que condicionam a 

atuação futura. 

Argyris e Schon (1978)
Aprendizagem organizacional é o processo através do qual os trabalhadores dete-

tam erros e são capazes de os corrigir (Argyris, 1976; 1977).

Fiol e Lyles (1985)

A aprendizagem organizacional está intimamente associada ao desenvolvimento 

cognitivo e ao desenvolvimento comportamental. Ao nível organizacional, estes 

dois processos podem ocorrer separadamente ou em simultâneo (Fiol & Lyles, 

1985).

Nevis, DiBella & Gould 

(1995)

A aprendizagem organizacional pode ocorrer informalmente ou de forma planea-

da e constitui um processo que envolve três estádios: a aquisição de conhecimen-

to, a partilha de conhecimento; e a utilização de conhecimento (Dibella et al., 1996).

Senge (1990)

Identifica cinco componentes que, quando desenvolvidas em conjunto, proporcio-

nam a aprendizagem organizacional: o domínio pessoal, os modelos mentais, a 

visão partilhada, a aprendizagem em equipa e o pensamento sistémico, (Senge, 

1998). 

Garvin (1998)

As organizações aprendem quando são habilidosas na criação, na adquisição, na 

transferência de conhecimentos e na modificação o seu comportamento, eviden-

ciando os novos conhecimentos e ideias (Garvin, 1998, pp 53-70).

Emergência da 

Gestão do Conhecimento

Karl Wiig (1986)

Orientação centrada nos sistemas e tecnologias de informação

Orientação centrada nas pessoas e na criação do conhecimento

Gestão do Conhecimento

O conceito de gestão de conhecimento, com algumas variações de autor para au-

tor, corresponde a todo um esforço realizado pela organização para criar, reter e 

utilizar eficazmente o seu conhecimento.

O modelo de criação do 

conhecimento de Nonaka e 

Takeuchi (1995)

A criação do conhecimento nas organizações ocorre a partir de uma espiral de 

conhecimento baseada em vários processos de conversão (socialização, externali-

zação, combinação e interiorização) entre o conhecimento tácito e o explícito, que 

envolvem os indivíduos, o grupo, a organização e o ambiente.

O modelo de Liebowitz e 

Beckman (1998)

A Gestão do Conhecimento assenta em oito estágios: identificação, coleta, sele-

ção, armazenamento, partilha, aplicação, criação e venda.

O modelo de Davenport e 

Prusak (1998)

Identificam três processos fundamentais na Gestão do Conhecimento: a criação; 

a codificação e coordenação e a transferência do conhecimento.
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Teorias comportamentais
A aprendizagem ocorre à medida que as pessoas mudam o seu comportamento 

em resposta a estímulos do ambiente.

O modelo de Bukowitz e 

Williams (2002)

Identificam duas dimensões da Gestão do Conhecimento: uma dimensão tácita que 

abrange a obtenção e utilização da informação, um processo de aprendizagem e con-

tribuição dos colaboradores para a base do conhecimento comum e uma dimensão 

estratégica que compreende a avaliação do conhecimento necessário e existente na 

organização, a construção e manutenção do conhecimento e o descarte do conheci-

mento desnecessário à organização.

Modelo de Leonor Cardoso 

(2003)

Enquadra os processos relacionados com o conhecimento através de sete dimensões: 

objetivos e resultados, criação e aquisição do conhecimento, atribuição de sentido, par-

tilha e difusão, memória organizacional, medição e recuperação (L. Cardoso, 2003).

O ciclo de evolução do co-

nhecimento organizacional 

de Wigg (2004)

Enquadra as práticas de gestão de conhecimento estruturadas num ciclo de evo-

lução do conhecimento organizacional que comporta cinco estágios: o desenvolvi-

mento ou criação, a aquisição, o refinamento, a distribuição e implementação e o 

aproveitamento ou aplicação do conhecimento.

Criação e aquisição de co-

nhecimento

Relacionada, com as diversas fontes de novo conhecimento, bem como com as 

diferentes formas de aquisição intencional de conhecimento.

Armazenamento do conhe-

cimento

Privilegia as atividades de Gestão do Conhecimento que estão associadas à ma-

nutenção da memória organizacional

Transferência do conheci-

mento

Consiste na recuperação e acessibilidade do conhecimento existente na memória 

coletiva da organização, envolvendo a sua distribuição, a acessibilidade a reposi-

tórios e a partilha entre os colegas (Liebowitz, 2001).

Utilização do conhecimento
Significa mobilizar o conhecimento para a tomada de decisão, a execução de 

tarefas, a resolução de problemas, a pesquisa de ideias e a aprendizagem (Lie-

bowitz & Beckman, 1998).

Estratégia e gestão de topo

Assenta na identificação dos conhecimentos importantes para o alcance dos objetivos 

das organizações, na comunicação da estratégia, no estabelecimento de metas desafia-

doras e no exemplo dos líderes relativamente à partilha de informação e conhecimento.

Cultura Organizacional

Existência da comemoração de realizações e momentos importantes, de reuniões 

informais fora do local de trabalho (brainstormings), do estímulo à experimentação e 

liberdade para tentar e falhar, da abertura e valorização discussão de novas ideias, da 

tolerância ao sentido de humor, da confiança e orgulho em trabalhar para a organiza-

ção, de honestidade intelectual, da preocupação com a otimização conjunta da organi-

zação e da existência de espaços conducentes à partilha informal de conhecimento.

Políticas e práticas de ges-

tão de recursos humanos

Existência de um plano de desenvolvimento dos recursos humanos que reflita as ne-

cessidades de desenvolvimento de competências e conhecimentos individuais e estra-

tégicos da organização; uma gestão de carreiras que aposta na rotatividade e numa 

maior amplitude dos cargos; um investimento e incentivo à formação e desenvolvimen-

to profissional e pessoal; uma conceção de sistemas de remuneração com base em 

competências, desenvolvimento de sistemas de premiação, reconhecimento e partici-

pação nos lucros, baixo turnover e estímulo à aprendizagem através da ampliação de 

contactos (Terra, 1999, 2001b).

Organização e processos de 

trabalho

Constituição de equipas multidisciplinares que se sobrepõem à estrutura formal, 

reorganização dos processos de trabalhos para dar resposta às condicionantes 

ambientais e tomada de decisão a um nível mais baixo.

Sistemas de Informação A comunicação fluída dentro da organização e a acessibilidade à informação.

Avaliação de Resultados Avaliação dos resultados numa multiplicidade de perspetivas e a sua divulgação.

Aprendizagem com o am-

biente

A aprendizagem com stakeholders externos, as parcerias e a realização de alian-

ças com o intuito de aprender.

Gestão do Conhecimento na hotelaria
A implementação da Gestão do Conhecimento no sector do turismo e da hotelaria têm 

sido lenta e a investigação sobre os seus modos de funcionamento e ainda escassa.

Modelo exploratório da Gestão do co-

nhecimento

Modelo constituído por dois grandes eixos analíticos, por um lado, as diferentes 

etapas do processo de Gestão do Conhecimento e, por outro, um conjunto de prá-

ticas de gestão que são facilitadoras do mesmo.
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IV - Metodologia de Investigação

4.1 Enquadramento da investigação

A conceção e o desenvolvimento desta investigação implicaram um conjunto de op-

ções metodológicas e de preocupações de qualidade que devem ser aqui explicitadas. 

Neste capítulo explicitar-se-ão os detalhes da perspetiva aqui adotada, os critérios de 

qualidade, o método de investigação, a seleção dos casos estudados, as técnicas de re-

colha de dados, os procedimentos ao nível do trabalho de campo e a gestão e análise dos 

dados. 

Segundo Coutinho, a investigação em Ciências Sociais e Humanas carateriza-se por 

dois aspetos: a multiplicidade e a dependência contextual. De acordo com esta autora, 

a multiplicidade advém da variedade de abordagens, modelos ou paradigmas como, por 

exemplo, os métodos indutivos e dedutivos, as técnicas quantitativas e qualitativas. Esta 

diversidade está na origem de um debate, que polariza as posições quando estão em cau-

sa aspetos epistemológicos e metodológicos da investigação. A dependência contextual, 

por seu lado, reside no facto do cientista social não poder desagregar-se do contexto so-

ciocultural em que se encontra inserido, o que faz com que a ciência atual esteja sempre, 

de alguma forma, associada aos contextos sociais em que é produzida (Coutinho, 2011). 

Na definição comummente aceite, os paradigmas de investigação consistem em con-

juntos articulados de pressupostos e valores que guiam a investigação, delimitando as 

várias opções que o investigador toma, no sentido de seguir um caminho conducente 

à descoberta de respostas às questões que o instigam a investigar (Coutinho, 2011). 

Neste sentido, um paradigma é um sistema de pressupostos que integra três grandes 

dimensões (Guba & Lincoln, 1994):

- a ontologia, que equaciona a natureza da realidade investigada e a sua forma, ou 

seja, a natureza do que é cognoscível. 

- a epistemologia, que diz respeito ao modelo de relação entre o investigador e o que 

é passível de ser conhecido;

- e a metodologia que se prende com o modo pelo qual podemos obter conhecimen-

to da dita realidade. Ou seja, o estudo da forma como alcançamos o conhecimento da 

realidade. Como conhecemos o mundo, ou obtemos conhecimento dele.

A classificação mais comumente aceite dos paradigmas consiste no paradigma po-

sitivista e no paradigma interpretativista, também designado de construtivista (Lincoln, 

Lynham, & Guba, 2011). A tradição positivista da investigação em ciências sociais, incor-

pora as normas e práticas do modelo das Ciência Naturais e encara a realidade social 

como externa ao sujeito. Desta forma, em termos ontológicos, a realidade social é pers-

petivada de forma objetiva, na medida em que existe independentemente do sujeito e 

pode ser descrita objetivamente tal como se apresenta. Nesta perspetiva, defende-se a 

existência de uma realidade única passível de ser apreendida por um observador externo. 
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Ao nível epistemológico, existe uma clara diferenciação entre o investigador “sujeito” e o 

mundo exterior que é considerado o “objeto” (Guba & Lincoln, 1994). A perspetiva positi-

vista em termos metodológicos assenta numa abordagem quantitativa (Guba & Lincoln, 

1994). Esta abordagem procura descrever e explicar os acontecimentos, os processos e 

os fenómenos do mundo social, de forma a chegar a generalizações capazes de prever e 

eventualmente controlar os fenómenos (Creswell, 1994). Consiste na busca de um conhe-

cimento sistemático, comparável, mensurável e replicável (Moreira, 2007, p. 48). 

Em suma, como refere Bryman,

Quantitative methodology is routinely depicted as an approach 

to the conduct of social research which applies a natural scien-

ce, and in particular a positivist, approach to social phenome-

na. The paraphernalia of positivism are characterized typically 

in the methodological literature as exhibiting a preoccupation 

with operational definitions, objectivity, replicability, causality, 

and the like. The social survey is typically seen as the preferred 

instrument of research within this tradition because it can appa-

rently be readily adapted to such concerns (1984, p. 77).

O paradigma interpretativista/construtivista135 para o qual contribuiu, de forma ex-

pressiva, a obra de Berger e Luckmann (2004)136 adota, do ponto de vista ontológico, 

uma posição relativista, em que se considera a possibilidade de existirem múltiplas 

realidades sob a forma de construções mentais e socialmente localizadas (Lincoln, Ly-

nham, & Guba, 2011). Os investigadores deste paradigma inspiram-se numa epistemo-

logia que reconhece o papel do investigador na produção do conhecimento. Esta postu-

ra, implica a adoção de um quadro metodológico diferente do sugerido pelo positivismo 

(Coutinho, 2004). Ao contrário da investigação quantitativa, a abordagem qualitativa 

encara a interação do investigador com o campo e os seus elementos, como uma com-

ponente da produção do saber. Para Creswell,

Qualitative research is an inquiry process of understanding ba-

sed on distinct methodological traditions of inquiry that explore 

a social or human problem. The researcher builds a complex, 

holistic picture, analyzes words, reports detailed views of infor-

mants, and conducts the study in a natural setting (1998, p. 15).

Um dos principais objetivos da abordagem qualitativa é a reconstituição e “compreen-

são” do sentido subjetivo que os atores dão às suas condutas. Denzin e Lincoln aprofunda-

ram esta questão ao afirmarem: “qualitative research study things in their natural setting, 

135 Os fundamentos filosóficos da metodologia qualitativa normalmente são atribuídos à perspetiva fenomenológica pa-
tente nos trabalhos dos filósofos Edmund Husserl e Alfred Schütz e ao interacionismo simbólico de Herbert Mead, bem 
como à etnometodologia de Herold e Garfinkel baseando-se nas suas premissas básicas e contrastando com o positivis-
mo (Bryman, 1984).

136 Segundo os autores o conhecimento científico da realidade social também ocorre no âmbito da interação entre o 
investigador e os indivíduos observados. O investigador constrói um conhecimento que considera o conhecimento dos 
seus interlocutores sobre os quais recai a observação (Veloso, 2004). 
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attempting to make sense of, or interpret, phenomena in terms of the meanings people 

bring to them. …that describe routine and problematic moments and meanings in indi-

viduals’lives” (1994, p. 2). Neste sentido, as realidades possíveis são construídas social-

mente e mentalmente pelas pessoas que vivenciam os acontecimentos e as experiências 

quotidianas e são resultado da construção individual que cada um faz dessas experiên-

cias. Procura-se produzir um conhecimento “objetivo” acerca do sentido subjetivo que 

os atores dão às suas condutas.

O processo de investigação é, inevitavelmente, um processo social (Almeida & Pin-

to, 1982). Pelo que, a presença do investigador é parte integrante do processo de in-

vestigação (Flick, 2005). Sendo assim, é essencial que este mantenha uma postura de 

constante vigilância epistemológica e de reflexividade sobre as circunstâncias sociais de 

construção do conhecimento (Veloso, 2004).

A reflexividade emerge como uma implicação crítica e consciente do investigador no 

processo de investigação (Lincoln & Guba, 1985) e na forma como aquele produz o co-

nhecimento. É uma forma de garantir o rigor da investigação, pois exige a monitorização 

e a ponderação da teoria desenvolvida e, simultaneamente, admite e procura controlar 

a subjetividade do investigador (Miles & Huberman, 1994). 

Relativamente à relação entre teoria e empiria esta abordagem assenta numa lógica 

indutiva. As últimas décadas do século passado ficaram marcadas por um debate epis-

temológico entre estes diferentes paradigmas, principalmente entre os apelidados enfo-

ques quantitativo e qualitativo (Coutinho, 2004). A influência da abordagem quantitativa 

foi dominante até meados dos 1970, momento em que a abordagem qualitativa começa a 

ter uma crescente influência (Bryman, 2008). Contudo, a partir dos anos 80, o confronto 

que exigia a imposição de um único modelo, acabou por dar lugar a uma situação em que 

se inicia a aceitação de possíveis influências mútuas entre as duas abordagens. Assim, 

desde os anos 80 do século passado, assistimos a uma crescente aproximação e com-

plementaridade dos dois métodos, como resultado de uma dinâmica encorajadora de um 

processo convergente e de reconhecimento mútuo (Moreira, 2007). Deste modo, o deba-

te entre as duas abordagens tem vindo a deduzir que a mobilização exclusiva de uma das 

abordagens de investigação pode ser um entrave ao desenvolvimento das Ciências Sociais 

(Fonseca, 2008). Como consequência desta discussão, emerge uma outra fase da meto-

dologia de investigação, assente no paradigma pragmatista (Fonseca, 2008). 

Para os investigadores pragmáticos o enfoque está centrado no problema da investigação 

e é este que irá definir, dentro dos métodos científicos disponíveis, quer quantitativos quer 

qualitativos, a escolha daqueles que se consideram mais adequados para alcançar os obje-

tivos da investigação (Creswell, 1994). Normalmente, os investigadores optam por analisar 

o problema de investigação sob várias perspetivas e com base em múltiplos pressupostos. 

Facto que conduz à mobilização de muitas estratégias de investigação. As estratégias de in-

vestigação associadas a esta perspetiva pragmática são ajustadas a cada investigação e, ha-

bitualmente, envolvem uma combinação de vários métodos. Esta abordagem baseia-se forte-

mente na triangulação, quer ao nível do confronto dados obtidos, quer ao nível das fontes de 

informação ou, ainda, ao nível dos métodos de investigação (Creswell, 1994).
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Em conformidade com outros autores, Pérez Serrano (1998) reconhece que a disputa en-

tre quantitativo versus qualitativo tem assentado num equívoco, em que se confunde método 

com paradigma. Torna-se, então, importante distinguir o nível paradigmático mais abrangen-

te e o nível metodológico mais pragmático onde seja possível a existência de uma comple-

mentaridade dos métodos (Cook & Reichardt, 1979, citados por 2011). Este contexto implica 

a assunção de que estamos perante dois níveis de decisão diferentes. Devemos, então, con-

siderar o seguinte:

i) a opção por um determinado paradigma não implica exclusividade em termos me-

todológicos, as metodologias não se contrapõem, pelo contrário, complementam-se;

ii) caso se opte por uma investigação qualitativa, tal não implica que se tenham de 

adotar todas as particularidades do paradigma em questão;

iii) consoante  as exigências do problema a investigar, os métodos qualitativos e quantita-

tivos podem conjugar-se, com o intuito de produzir uma visão mais abrangente da realidade;

iv) A mobilização de metodologias conjuntas é uma opção cada vez mais aceite pela 

comunidade científica (Pérez Serrano, 1998).

A utilização das duas abordagens em conjunto numa mesma investigação não se 

constitui como uma dificuldade, acaba até por se tornar num fator de enriquecimento 

da própria investigação, uma vez que:

i) possibilita redobrar a atenção aos múltiplos objetivos com que se depara uma investigação;

ii) potencia a partilha de pontos de vista e perceções que nenhuma das duas poderia 

oferecer em separado;

iii) contrasta resultados possivelmente divergentes e obriga a revisões mais apura-

das (Moreira, 2007).

Deste modo, a adoção de metodologias mistas oferece vantagens claras na obtenção 

de conhecimento e, consequentemente, sobre os fenómenos em análise (Fonseca, 2008). 

É neste sentido que Teixeira Lopes fala em “ecletismo metodológico” (J. T. Lopes, 2000, p. 

189). Com efeito, a grande complexidade dos fenómenos sociais atuais exige uma multipli-

cidade de estratégias metodológicas e bem como de novas elaborações teóricas que permi-

tam alcançar um entendimento holístico e profundo dos fenómenos sociais (Ferro, 2005). 

Identificamo-nos com a posição de complementaridade em relação a esta questão epis-

temológica, conforme referida por Walker e Evers (1997). Ou seja, percebemos a diferença 

entre os paradigmas, em termos ontológicos e epistemológicos. No entanto, consideramos 

que o investigador não tem de se enquadrar num único paradigma. Na mesma medida, en-

tende-se que a complementaridade dos métodos como bastante profícua, quando se equa-

ciona a melhor abordagem para a resolução do problema a investigar. Mais concretamente, 

dir-se-ia que as duas abordagens representam duas perspetivas epistemológicas diferentes 

que conduzem a conhecimentos diferentes. Facto que em si não se torna numa limitação 

mas antes num enriquecimento, que responde à necessidade de uma aproximação múlti-
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pla e diferenciada a uma realidade social que se pretende conhecer efetivamente (Moreira, 

2007). Desta forma, as diferentes formas de abordar a investigação podem mesclar-se ou 

mobilizar-se autonomamente, sempre em função dos temas de investigação (Miles & Hu-

berman, 1994). Um investigador não tem que optar de forma determinista por um dos pa-

radigmas, pode escolher uma relação de atributos, proveniente de um ou outro paradigma, 

desde que consiga uma adaptação à problemática de investigação (Anguera, 1985). É neste 

contexto que se impõe a clarificação das nossas opções epistemológicas e ontológicas, na 

medida em que serão elas os pilares de todo o processo de investigação 

Ora, nesta investigação pretendemos analisar e compreender como as organizações 

gerem o conhecimento de que são detentoras. Subjacente à concretização deste objetivo 

global de investigação está implícita a concretização dos seguintes objetivos específicos:

i) Compreender quais são os principais processos de criação e aquisição do conhe-

cimento organizacional nas organizações estudadas;

ii) Analisar como é que estas organizações estimulam a apreensão e a transferência 

do conhecimento entre os indivíduos e os grupos dentro dos hotéis;

iii) Investigar a forma como as organizações hoteleiras fomentam e incentivam a uti-

lização do conhecimento disponível.

iv) Compreender quais as práticas de gestão das organizações hoteleiras que facili-

tam os processos de Gestão do Conhecimento.

Para analisar um fenómeno tão complexo como a Gestão do Conhecimento, impõe-

se a utilização de uma abordagem que faculte uma visão holística desse fenómeno. Algo 

que, no nosso entender, apenas uma abordagem de caráter misto o permitiria em toda 

a sua amplitude. Ora, a investigação qualitativa emerge da necessidade de uma maior 

adequação da investigação às realidades mais complexas da sociedade pois está voca-

cionada para a análise de casos concretos, com as suas especificidades ao nível de tem-

po e espaço, partindo das demonstrações e atividades das pessoas nos seus contextos 

(Flick, 2005). Contudo, em algumas situações de investigação é particularmente útil 

uma metodologia mista que integre tanto a abordagem quantitativa como a abordagem 

qualitativa, o designado “modelo ponte” entre a perspetiva quantitativa e qualitativa 

(Coutinho, 2011). No nosso entender, é este o quadro desta investigação.

Ora, o conhecimento humano desenvolve-se, transmite-se e conserva-se em situa-

ções sociais, pelo que importa compreender o processo pelo qual este se realiza num 

determinado contexto. Nesta investigação partilha-se da perspetiva construtivista de 

Berger e Luckman (2004)  segundo a qual existe uma relação dialética entre o Homem 

(o produtor) e o mundo social (o seu produto), ou seja, o Homem e o mundo social in-

teragem um com o outro. Foi nesta perspetiva que se estudou o conhecimento nas or-

ganizações. Para o conseguir, procurou-se compreender como se realiza o processo de 

criação, conservação, transmissão e utilização do conhecimento no contexto social das 

organizações. No contexto organizacional, tal como noutro contexto social, encontramo-

nos perante atores que agem tendo em atenção a perceção dos outros ao mesmo tempo 
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que são condicionados por constrangimentos sociais que enquadram as suas intencio-

nalidades em “sistemas de ação” socialmente construídos, onde os contextos suplan-

tam as ocorrências imediatas (Guerra, 2006). Ora, no nosso entender, uma abordagem 

fundamentalmente quantitativa não nos possibilitaria analisar eficazmente os proble-

mas de investigação em causa. A compreensão dos fenómenos assume grande impor-

tância nesta investigação. Procurou-se compreender o sentido das ações dos indivíduos 

e dos grupos nos contextos sociais e organizacionais onde se inserem, tendo em conta 

os pontos de vista daqueles que estão envolvidos nos diversos processos analisados.

De um ponto de vista ontológico, nesta investigação, adota-se a perspetiva constru-

cionista segundo a qual aquilo a que chamamos “realidade” (nomeadamente a realidade 

organizacional) constitui uma construção social que depende das interações constantes 

dos atores sociais. Num sistema complexo de gestão do conhecimento existe uma multi-

plicidade de realidades quotidianamente construídas que só podem ser compreendidas 

à luz da perspetiva dos atores sociais envolvidos.

Em termos epistemológicos, é necessário que se reconheça desde logo, que a pró-

pria presença do investigador pode interferir na realidade estudada e, em seguida, que 

este possui a sua própria visão do mundo, o que pode constituir um obstáculo à sempre 

pretendida objetividade do conhecimento científico.

Ao nível da relação teoria/empiria tratou-se de descrever a realidade, não de um 

modo totalmente aberto mas partindo de um corpo teórico já delineado, ainda que im-

perfeito. Procurou-se compreender, através de uma perspetiva empírica, a realidade 

composta de práticas integradas em contextos precisos e simultaneamente complexos, 

o que poderá conduzir a um enriquecimento e ou uma reelaboração teórica. 

Relativamente ao método, optou-se pelo estudo de caso, uma vez que se pretende 

estudar um fenómeno no seu contexto natural. Uma parte significativa da literatura re-

vela uma tendência para se considerar este método como caraterístico da abordagem 

qualitativa. No entanto, como refere Bryman (2008), isso não quer dizer que essa iden-

tificação esteja necessariamente correta. Embora, seja muito frequente a utilização de 

técnicas de recolha de informação de pendor qualitativo no estudo de caso, também é 

adequada a utilização de técnicas de recolha de dados quantitativos em determinados 

estudos deste tipo (Bryman, 2008; Lessard-Hébert, Goyette, & Boutin, 2005). No que 

diz respeito à de recolha de informação, esta investigação filia-se no paradigma prag-

mático uma vez que foram utilizadas técnicas que tanto correspondem à abordagem 

qualitativa (num primeiro momento da recolha) como à abordagem quantitativa (num 

segundo momento da recolha). Algo que se explicitará e justificará mais adiante. 

Identificamo-nos com a visão de Dzurec e Abraham (1993), quando estes autores 

defendem que, se as análises estatísticas e as generalizações servem para determinar 

o padrão dos dados e, assim, o seu significado, também as técnicas fenomenológicas 

da abordagem qualitativa, em conjunto com a visão do mundo do investigador, servem 

para extrair significado do real. Ambas as abordagens utilizam técnicas analíticas para 

dar inteligibilidade à realidade social. Precisamente nesta linha, nesta investigação pro-

curou-se combinar a precisão empírica com a precisão descritiva.

IV - Metodologias de Investigação
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4.2 Estratégia de investigação

Encontramo-nos, agora, no domínio das escolhas metodológicas, ou seja, trata-se 

de abordar a forma como se procede à recolha de informação que posteriormente será 

transformada em conhecimento acerca do mundo (Bryman, 2008). A estratégia da in-

vestigação funciona como uma moldura geral (Flores, 2009) que permite a articulação 

das atividades e as técnicas de recolha de dados e de análise de modo a garantir uma 

coerência da ação (Patton, 2002).

Esta investigação pretende estudar um fenómeno contemporâneo dentro de um con-

texto de vida real, não sendo as fronteiras entre o fenómeno e o contexto claramente evi-

dentes. Isto é, o processo de Gestão do Conhecimento é inseparável do contexto em que 

se desenrola, quer num plano mais restrito do grupo, quer a nível global da organização 

ou mesmo ao nível social de uma forma mais lata. Por isso, optou-se pelo método de 

estudo de caso. Uma vez que o estudo de caso investiga um fenómeno atual dentro de 

um contexto real, precisamente quando as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não 

são claramente definidas, recorrendo-se à utilização de várias fontes (Yin, 2005). Esta 

é uma estratégia de investigação que procura uma compreensão aprofundada de de-

terminada situação, fenómeno, atividade, grupo de indivíduos ou indivíduo e é utilizada 

frequentemente nas investigações de tipo misto (Tashakkori & Teddlie, 1998); (Creswell, 

1998; Yin, 2005). Esta estratégia parece adequar-se às opções que foram mencionadas 

anteriormente. Para além disso, o estudo de caso é apropriado quando estamos perante 

questões de investigação de caráter descritivo e exploratório (Yin, 2005).

Existem, naturalmente, diversos tipos de estudos de caso; as principais taxonomias 

adotadas dividem-nos estudos de caso em:

i) únicos e múltiplos, consoante o número de casos analisados;

ii) holísticos  e embedded, consoante a forma em que o(s) caso(s) é (são) analisado(s), 

numa perspetiva ampla e integrada ou por componentes; ou seja, o caso tem incluído 

(embedded) sub-casos dentro do caso holístico;

iii) exploratórios, descritivos e explicativos, consoante o tipo de questão e objetivos 

de investigação (Creswell, 1998; Yin, 1998; Yin, 2005).

Stake (1995), referência clássica na literatura sobre este tema, prefere falar em: es-

tudo de casos intrínsecos, quando o investigador pretende uma melhor compreensão 

de um caso particular que contém em si mesmo o interesse da investigação; instru-

mentais, quando o estudo de caso funciona como um instrumento para compreender 

outro(s) fenómeno(s); coletivos, quando o caso instrumental se estende a vários casos.

Nesta investigação optou-se por um estudo de casos múltiplos uma vez que preten-

demos aferir como se processa a Gestão de Conhecimento nas organizações hoteleiras. 

Para alcançar o nosso objetivo, estamos convictos de que este método pode ajudar a re-

forçar os resultados de todo o estudo. Nesse sentido, considerou-se importante estudar 

vários casos de organizações hoteleiras, através da utilização do critério da “replicação 
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literal” (Yin, 2005), com o propósito de fazermos comparações que permitam uma com-

preensão mais aprofundada da realidade deste tipo de organizações.137 Uma das vanta-

gens do estudo de diversos casos prende-se com o facto de que as “evidências resultan-

tes de casos múltiplos são consideradas mais convincentes, e o estudo global é visto, por 

conseguinte, como algo mais robusto” (Herriott & Firestone, 1983, citado por Yin, 2005, 

p. 68). Yin (2005) refere que são preferíveis estudos de casos múltiplos a um único estu-

do de caso porque as conclusões de dois (ou mais) são mais significativas do que as con-

clusões retiradas do estudo de um só caso. Para além disso, cada caso encontra-se em 

circunstâncias diferentes e se mesmo assim chegarmos a conclusões coincidentes nos 

vários casos, estende-se a capacidade de generalização externa dos resultados. Algo que 

não acontece quando se opta pelo estudo de um único caso.

Ainda no âmbito do estudo de diversos casos, estes tanto podem ser de caracter holís-

tico como incorporados (embedded), sendo possível, nesta última situação, a recolha e aná-

lise de dados quantitativos, para cada um dos casos estudados. (Yin, 2005, p. 75). É este 

o enquadramento deste estudo. Cada caso de estudo consiste num grupo hoteleiro, que, 

por sua vez é constituído por várias subunidades: os hotéis onde se procedeu ao levanta-

mento da informação. Em concreto, como teremos oportunidade de explicar mais adiante, 

foi realizado um levantamento significativo de dados quantitativos, em cada um dos hotéis 

pertencentes a cada um dos três grupos hoteleiros que constituem os casos em análise. 

Os objetivos da investigação constituíram o fio condutor, contudo, ao longo do pro-

cesso de pesquisa, esses objetivos inicialmente colocadas foram sendo afinados e ou-

tros surgiram à medida que avançámos, nomeadamente, na revisão de literatura. Uma 

vez que se procurou descrever os processos de Gestão do Conhecimento, este estudo 

possui um inegável cariz descritivo. Este facto não nos parece diminuir a sua profundi-

dade analítica, a qual é obtida através do confronto com outros casos e teorias cons-

tantes na literatura. Procurou-se desta forma abrir caminho para novos olhares e para 

levantar questões para investigações futuras. O propósito deste estudo é efetivamente 

compreender como as organizações, concretamente as organizações que se dedicam 

às atividades hoteleiras, gerem o seu conhecimento, isto é, como o criam ou adquirem, 

o retêm, o transferem e o utilizam.

Tendo em conta o que foi dito, esta pesquisa pode ser considerada como um estudo de 

casos múltiplos embedded de caráter descritivo.

137 Segundo Yin, este tipo de casos “devem funcionar de uma maneira semelhante aos experimentos múltiplos, com re-
sultados similares (replicação literal) ou contraditórios (replicação teórica), previstos e explicitamente no princípio da 
investigação” (Yin, 2005, p. 75). Isto é, os casos múltiplos podem ser encarados como réplicas de cada caso, como com-
parações deliberadas e contrastantes ou como variações baseadas em hipóteses (Yin, 2005)
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Figura 4.2.1. Método de estudo de caso

fonte Yin (2005, p. 72)

4.3 A qualidade da investigação 

Numa investigação, quando se debate o posicionamento epistemológico que lhe está 

implícita, é importante considerar os critérios de validade e de fiabilidade que permitem 

avaliar a sua qualidade. Como anteriormente mencionado, a investigação que aqui se 

apresenta embora metodologicamente integre aspetos de natureza quantitativa assen-

tou também numa abordagem fortemente qualitativa. Precisamente por isso, pareceu-

nos fundamental, explicitar-se aqui os procedimentos que foram desenvolvidos de forma 

a garantir a qualidade da investigação ao nível dessa abordagem qualitativa.

A credibilidade de uma investigação implica três critérios já “clássicos” de aferição 

de qualidade, a validade externa ou possibilidade de generalização dos resultados, a fia-

bilidade (replicabilidade) do processo de recolha e análise dos dados utilizados e o rigor 

ou validade interna dos resultados a que se chega (Coutinho & Chaves, 2002).

Validade externa

Uma das críticas que a estratégia de investigação baseada nos estudos de casos nor-

malmente levanta é o facto de não possuir uma base sólida para generalizações científi-

cas. Nesta investigação procurou-se generalizar conceitos e não enumerar frequências, 

ou seja, procurámos realizar aquilo que Yin (2005) designou por “generalizações ana-

líticas”. Trata-se de um tipo de generalização no qual a teoria previamente existente é 

Definição e Planeamento Preparação, recolha e análise Análise e conclusão

desenvolve a teoria

Projeta o protocolo 
de coleta de dados

Conduz segundo 
estudos de caso

Conduz primeiro 
estudo de caso

Conduz estudos de 
caso remanescentes

Projeta o protocolo 
de coleta de dados

Escreve relatório de 
caso individual

Desenvolve 
implicações políticas

Escreve um relatório 
de casos cruzados

Modifica a teoria

Chega a conclusões 
de casos cruzados
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usada como referência na comparação com os resultados empiricamente obtidos num 

determinado estudo de caso. Tal procedimento permite generalizar um conjunto de re-

sultados no âmbito de uma teoria mais abrangente (Yin, 2005). O estudo de caso, pela 

sua natureza, permite confirmar, alterar ou alargar o conhecimento sobre um determi-

nado objeto de estudo e, assim, contribui para a elaboração teórica (Gómez, Flores, & 

Jiménez, 1996). Acresce o facto de esta investigação consistir na análise de diversos 

casos, o que fornece uma maior robustez aos resultados obtidos. 

Validade interna

Quando falamos em validade, falamos na capacidade de um procedimento científico 

produzir as respostas corretas às questões que foram colocadas à realidade. Trata-se de 

verificar se os resultados obtidos são corretamente interpretados (Kirk e Miller, 1986, citado 

por Lessard-Hébert et al., 2005). Num primeiro momento, procurou-se assegurar a validade 

interna desta investigação, procurando-se que os objetivos de investigação refletissem pro-

posições teóricas sobre as organizações e a Gestão do Conhecimento. Num segundo mo-

mento, a revisão de literatura balizou a construção dos instrumentos de recolha de dados 

e a análise da informação recolhida (Yin, 2005). A teoria foi mobilizada para orientar aquilo 

que se pretendia analisar, para que fosse possível estabelecer ligações claras entre os resul-

tados obtidos e as suas implicações ao nível teórico (Saur-Amaral, 2009), aspeto que tam-

bém acaba por reforçar a validade externa da investigação.

No sentido de aumentar a validade do estudo, foram utilizadas diferentes fontes na re-

colha dos dados, sempre com o objetivo de assegurar o processo de triangulação da infor-

mação obtida (Denzin & Lincoln, 1994; Flick, 2005; Yin, 2005). Denzin e Lincoln alargam 

a conceção de triangulação à combinação de diversos métodos, materiais empíricos, pers-

petivas teóricas e observadores, numa ótica multimetodológica e transdisciplinar (1994, p. 

2). Nesta investigação procedemos, por um lado, a um processo de triangulação dos dados 

provenientes de diferentes fontes de forma a validar os resultados obtidos. Trata-se de um 

procedimento de triangulação metodológica também designada por “triangulação intermé-

todos” (Flick, 2005, p. 231), na medida em que se confrontou os dados de um questionário 

com os de uma entrevista semiestruturada. A esta triangulação metodológica acresceu um 

processo de “triangulação teórica”, que consiste em olhar para os dados recolhidos sobre 

diversos perspetivas teóricas, tendo como objetivo alargar as possibilidades de produção do 

saber (Janesick, 1998). Este procedimento foi enriquecido pelas diversas referências discipli-

nares que balizam a reflexão inicial (particularmente da Sociologia e da Gestão), assim como 

pelas diferentes perspetivas no seio de cada um desses campos disciplinares. A partir de 

um exame cruzado dos dados e do seu confronto foi possível obter não apenas informação 

de grande interesse como fazer emergir outros dados que não tinham sido intuídos num pri-

meiro nível de leitura da realidade.

A síntese dos resultados, resumos e relatórios intermédios foram sendo facultados 

a outros investigadores não envolvidos nesta investigação e posteriormente discutidos. 
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Fiabilidade

Quando nos referimos à fiabilidade de uma investigação científica, quer esta se ba-

seie em metodologias quantitativas ou em metodologias qualitativas, referimo-nos ao 

facto de a reprodução dos procedimentos de investigação produzir sempre resultados 

equivalentes aos precedentes. Ou seja, a fiabilidade consiste na possibilidade de outros 

investigadores ou o mesmo investigador noutro momento obterem resultados análogos 

sobre o mesmo fenómeno (Ketele & Roegiers, 1999). Ora, na investigação através do es-

tudo de casos, uma vez que, em princípio, cada caso é um caso único e não se repete, 

em rigor os procedimentos metodológicos não podem ser exatamente replicados ou re-

produzidos. Mesmo assim, como refere Yin, a questão da fiabilidade deve ser equaciona-

da pelo investigador que utiliza esta estratégia. Este deve descrever de forma pormeno-

rizada todos os procedimentos operacionais do estudo e “conduzir a pesquisa como se 

alguém estivesse sempre olhando por cima do seu ombro” (Yin, 2005, p. 60) de modo a 

que, em contextos semelhantes, outros investigadores possam, na medida do possível, 

replicar os mesmos procedimentos e alcançar os mesmos resultados (Yin, 2005). 

Com o objetivo de guiar a investigação no terreno, recolha de dados foi antecedida 

de um Protocolo de investigação (ver ponto 4.5.1) no qual foram registados os princi-

pais procedimentos a ter em conta na recolha de dados. Durante o trabalho de campo 

foi criada uma base de dados que serviu para registo, arquivo e sistematização de toda 

a informação recolhida e dos próprios processos de recolha (dias, horas, informantes, 

contactos etc.). Este procedimento permite uma eventual futura replicação da investiga-

ção. Foram também pormenorizadamente descritos todos os procedimentos da inves-

tigação, desde a conceção até à implementação, nomeadamente a seleção dos casos, 

a descrição das técnicas de recolha de dados, a seleção dos informantes e a análise e 

interpretação dos dados obtidos. Fator que contribui para assegurar a fiabilidade do es-

tudo. Outra tarefa que tinha como objetivo conferir fiabilidade a esta investigação con-

sistiu no registo da informação recolhida através da gravação em áudio das entrevistas 

e as respetivas transcrições em suporte digital.

Tendo em conta as exigências de qualidade da investigação, foram considerados ou-

tros critérios, também importantes, nomeadamente: i) a construção de casos ricos em 

significado (Stake, 1995); ii) e a adoção da prática de reflexividade constante, isto é, a 

apreciação e reflexão sistemática sobre o processo de investigação e sobre o papel assu-

mido pelo investigador ao longo da mesma (Goodson & Phillimore, 2004). Esta postura 

conduziu a momentos de reflexão crítica sobre a intervenção do investigador ao longo de 

todo o decurso da investigação embora com maior incidência no período de realização 

das entrevistas, ou seja nos momentos de maior interação com os seus informantes.
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4.4 Seleção dos casos

 A escolha dos três casos abordados neste estudo, resultou de uma seleção intencio-

nal, assente na lógica da seleção de casos ricos em informação a qual permite o estudo 

e o desenvolvimento da compreensão do fenómeno em profundidade, maximizando o 

potencial de aprendizagem (Stake, 1994,1995). Nesse sentido, os critérios que baliza-

ram a escolha intencional foram a riqueza da informação, a autenticidade e a aprendi-

zagem que os casos nos poderiam facultar.

Nesta investigação, partiu-se do princípio de que o conhecimento é sempre gerido 

nas organizações mesmo que muitas vezes inconsciente ou de forma materialmente en-

coberta, através de relatórios, manuais, bases de dados, na comunicação veiculada por 

oradores, entre outras. Neste sentido, é necessário sublinhar que não houve uma preo-

cupação particular em estudar organizações que estivessem a implementar programas 

explícitos de Gestão de Conhecimento. Pelo contrário, a opção recaiu sobre o estudo 

de organizações que, por estarem inseridas num ambiente em permanente mudança, 

onde cada vez mais se valoriza o conhecimento, procuram constantemente adaptar o 

seu funcionamento às novas exigências.

Para concretizar esse objetivo, foi necessário identificar as organizações que, através 

das suas políticas e práticas, melhor permitiriam compreender a Gestão de Conhecimen-

to no subsector da hotelaria. Para responder a esta questão, na primeira fase do estudo, 

conduziu-se 9 entrevistas exploratórias, onde interpelámos alguns informantes-chave, em 

concreto, académicos, responsáveis de organismos públicos relacionados com o sector 

do turismo e diretores de hotéis. Com este passo, pretendeu-se estabelecer um primei-

ro contacto com o terreno e aferir os casos mais ricos em informação para integrar no 

estudo. Assim, a seleção dos casos resultou desse conjunto de entrevistas exploratórias 

realizadas aos especialistas intimamente relacionados com o sector do turismo na região 

do Algarve que nos indicaram, maioritariamente, quatro grupos hoteleiros. Estes grupos 

foram unanimemente considerados por esses especialistas, como os casos mais interes-

santes da região ao nível da Gestão de Conhecimento. Um dos grupos hoteleiros inicial-

mente selecionado não aceitou fazer parte desta investigação argumentando que correria 

riscos de disseminação da sua informação e do seu conhecimento se viesse a integrar um 

estudo com grupos concorrentes. Desta forma, das quatro organizações hoteleiras men-

cionadas pelos especialistas durante as entrevistas preliminares, apurou-se um conjunto 

de três, as quais constituem os casos estudados em profundidade nesta investigação. 

É necessário que se afirme aqui que a intenção inicial era explicitamente a de estudar 

organizações com uma dimensão significativa quer em termos de recursos humanos, quer 

em temos de processos de trabalho, quer ao nível do protagonismo no sector económico 

em causa. Estes critérios foram ponderados tendo em conta a recolha de informação mais 

rica e, por conseguinte, um conjunto de resultados mais profícuo. No entanto, as referências 

dos especialistas acabaram por coincidir exatamente com os critérios referidos. 

Optou-se por três casos de organizações recorrentemente mencionadas nas entre-

vistas exploratórias que anuíram a participar no estudo. Considerou-se, por um lado, 
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que este número seria significativo em termos de robustez dos resultados e, por outro 

lado, que seria a dimensão adequada à disponibilidade dos recursos para um estudo 

desta envergadura, nomeadamente ao nível temporal. Yin (2005) refere que com dois 

casos já existe a possibilidade de replicação e Creswell (1998), sem indicar um número 

exato, refere que normalmente os investigadores não selecionam mais de quatro casos. 

Deste modo, nesta investigação são estudados três casos constituídos por três gru-

pos hoteleiros que são compostos por várias subunidades, ou seja, vários hotéis situa-

dos na Região do Algarve. Optou-se por tratar apenas os hotéis que operam na região 

do Algarve, não apenas porque o estudo é delimitado por esta região mas igualmente 

pelos fatores já anteriormente expostos.

Por razões que se prendem com o anonimato e com a confidencialidade, a partir 

daqui os grupos hoteleiros estudados serão designados da seguinte forma: Grupo A (5 

hotéis), Grupo B (6 hotéis) e Grupo C (1 hotel). Os Grupos A e B são duas das principais 

cadeias hoteleiras a operar em Portugal e o Grupo C é uma multinacional do sector do 

turismo e uma das mais prestigiadas cadeias hoteleiras internacionais.

4.5 O Processo de organização e implementação da recolha de dados

 4.5.1 Protocolo

Durante a recolha de dados realizada no âmbito de um estudo de caso, o investigador 

não tem, em princípio, qualquer controlo sobre o meio ambiente, pelo que é imprescin-

dível desenhar um plano de trabalho com o detalhe necessário ao tipo de investigação.

Na ótica de (Yin, 2005), nos estudos de caso, a existência de um Protocolo de recolha 

de dados é uma forma particularmente eficaz de garantir a fiabilidade da investigação. 

Autores como Stake (1995) Patton (2002) ou Eisenhardt (2002) embora não adotem 

propriamente um instrumento detalhado na planificação da recolha de informação, são 

apologistas de uma descrição daquilo que vai sucedendo no decorrer da investigação. 

Na investigação que aqui se dá conta, o Protocolo de recolha de informação, tal como 

foi descrito por Yin, revelou-se demasiado rígido e estandardizado e, por isso, pouco ade-

quado à flexibilidade que era exigida pelo trabalho desenvolvido no terreno. De facto, des-

de os primeiros contactos com as organizações ficou claro que a estratégia de recolha 

de informação teria de se ajustar aos ritmos de trabalho de cada hotel em análise, o que 

iria exigir muita flexibilidade da parte do investigador. Deste modo, o timing do trabalho 

desenvolvido no terreno foi fortemente condicionado pelos ritmos de atividade das orga-

nizações e pela disponibilidade dos responsáveis de cada hotel. Com efeito, os hotéis são 

organizações muito particulares, cuja atividade se caracteriza por grandes oscilações no 

volume de trabalho consoante as épocas do ano. Na designada “época alta”, período de 

maior atividade, é mobilizada a maioria dos recursos materiais e humanos das unidades 

hoteleiras e nos períodos de “época baixa”, a atividade decresce exponencialmente e al-
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gumas das unidades hoteleiras encerram ou encaminham a maioria dos seus recursos 

humanos para férias. Ora, tendo em conta as dinâmicas deste contexto foi necessário 

encontrar os momentos adequado para se proceder à recolha de informação, o que sig-

nificou que o levantamento de informação em cada hotel teve de ocorrer em diferentes 

ocasiões Por este motivo, optou-se por elaborar uma versão simplificada e mais sucinta 

do “ Protocolo de estudo de caso” que permitisse levar a cabo uma estratégia integrada, 

e, simultaneamente, elucidar as organizações, em particular os informantes-chave, dos 

objetivos, procedimentos e outputs previstos da investigação.

O Protocolo foi, então, estruturado da seguinte forma: enquadramento geral do es-

tudo de caso (objetivos de investigação); enquadramento do trabalho de campo (proce-

dimentos de recolha e fontes de informação); análise de dados e a duração da investi-

gação (ver apêndice 1).

Relativamente ao grau de pormenorização da descrição dos procedimentos de reco-

lha de dados, optou-se pela descrição gradual do seu desenvolvimento, nomeadamente 

dos momentos e contextos em que iam decorrendo. Deve-se referir que o Protocolo des-

creve com detalhe apenas os procedimentos de recolha de informação e não as formas 

de tratamento, de análise e validação dessa informação.

Convém salientar ainda que, apesar de se ter procurado respeitar rigorosamente 

o que tinha sido planeado, durante a recolha e análise dos dados, manteve-se sempre 

uma postura de abertura para inclusão de questões, fontes, informantes ou outros as-

petos, que se revelassem pertinentes para a compreensão dos fenómenos em análise. 

Postura que vai ao encontro do que é defendido por (Patton, 2002), quando se refere à 

importância de não se perder as mais-valias das diversas oportunidades não previstas 

que vão emergindo ao longo do processo de investigação.

 4.5.2 Técnicas de recolha de dados 

O estudo de casos caracteriza-se pelo facto de reunir elevados volumes de informação, 

o mais pormenorizada possível, de forma a abranger a totalidade da situação. Essa é uma 

das razões pelas quais quando se recorre a esta estratégia de investigação se utilizam 

diversas técnicas de recolha de informação (Lessard-Hébert et al., 2005. Um estudo de 

caso deve acionar alternada ou simultaneamente uma pluralidade de técnicas de recolha 

de informação (A. F. Costa, 1995), nomeadamente, o inquérito por questionário (Freixo, 

2011), mas também a observação direta, a observação participante, as entrevistas, a con-

sulta de documentos, registos em arquivos e artefactos físicos (por exemplo, aparelhos 

tecnológicos, obras de arte, instrumentos ou ferramentas, entre outros (Yin, 2005).

Quando se pretende estudar as dinâmicas das organizações complexas e, simulta-

neamente, as práticas das pessoas que as corporizam, a quantidade e diversidade de 

dados a analisar é, efetivamente, muito grande. Tendo isto em conta, optou-se por uti-

lizar duas técnicas principais de recolha de dados, em concreto, as entrevistas semies-
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truturadas e o inquérito por questionário, em conjunto com duas técnicas complemen-

tares: a pesquisa documental e a observação direta não sistemática.

 4.5.2.1 Entrevistas

As entrevistas exploratórias realizam-se normalmente no início de uma investigação 

e têm como objetivo despertar a atenção do investigador para determinados aspetos 

do fenómeno em análise, servindo também para fornecer pistas para reflexão, ideias e 

hipóteses de trabalho. Trata-se, portanto, de ouvir, abrir o espírito e não enveredar pela 

colocação de perguntas precisas, pelo que a entrevista exploratória deve decorrer de 

forma aberta e flexível. Como já foi explicitado acima, numa primeira fase deste traba-

lho, realizou-se um conjunto de entrevistas exploratórias a alguns informantes privile-

giados. As entrevistas consistiram na apresentação do objetivo da investigação e em 

auscultar os entrevistados sobre os traços gerais da realidade turística no Algarve, com 

especial incidência na realidade hoteleira. O objetivo inicial era, precisamente, o de esta-

belecer um primeiro contacto com o objeto de estudo e de estabelecer os critérios que 

viriam a permitir selecionar os casos a integrar a investigação.

Os informantes privilegiados, são pessoas que, pela sua posição, função ou responsa-

bilidades têm um bom conhecimento dos problemas a estudar. Podem ser especialistas 

académicos, testemunhas privilegiadas e/ou pessoas diretamente envolvidas no objeto 

de estudo. Nesse sentido, e tendo em conta que se estava perante uma primeira abor-

dagem ao terreno, a seleção dos informantes-privilegiados decorreu segundo a técnica 

de amostragem em bola-de-neve, mediante um procedimento sequencial. Desta forma, 

à medida que se realizavam as entrevistas, cada entrevistado ia sugerindo outros poten-

ciais informantes privilegiados (Bryman, 2008). Num primeiro momento foram entrevis-

tados dois investigadores de renome no âmbito do turismo da Universidade do Algarve, 

os quais indicaram o responsável por um organismo público do sector ao nível regional e 

alguns profissionais que se destacavam pelo seu dinamismo, conhecimento e experiên-

cia na área do turismo e, particularmente, da hotelaria. À medida que as entrevistas iam 

decorrendo, outros nomes emergiram. Pessoas que posteriormente foram contactadas e 

entrevistadas como informantes-privilegiados. Quando se verificou a redundância ao nível 

das pessoas identificadas, considerou-se que se havia atingido um nível de saturação que 

permitiria cessar as entrevistas exploratórias. Na tabela 4.5.2.1.1. apresenta-se a listagem 

dos entrevistados nesta fase das entrevistas exploratórias.
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Informantes 

- Diretor do Programa de Doutoramento em Turismo da Universidade do Algarve;

- Diretor do Curso de Mestrado em Marketing Turístico da Universidade do Algarve;

- Presidente da Entidade Regional do Turismo do Algarve; 

- Coordenador de Área e Diretor Geral de Operações do Algarve do Grupo Pestana, 

- Diretora de Recursos Humanos do Grupo Tivoli, 

- Diretor de Recursos Humanos do Grupo Vila Galé; 

- Diretor Geral dos Hotéis Real Algarve

- Diretor do Hotel Tivoli Vitória;

- Técnico da Associação de Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve  (AHETA).

Depois de selecionados e definidos os casos a estudar, considerou-se que, em pri-

meiro lugar, se impunha a mobilização de uma metodologia de cariz qualitativo, no 

sentido de aferir em profundidade as diversas dimensões dos processos de Gestão de 

Conhecimento nas organizações, bem como as perspetivas dos atores relativamente 

a estes processos. Optou-se, então, pela realização de entrevistas em profundidade 

(Miles & Huberman, 1994) e semidirigidas, também designadas como semiestrutura-

das (Bryman, 2008) ou semidirectivas (Ruquoy, 1997). As entrevistas em profundidade 

permitem obter dados abundantes e detalhados, nomeadamente sobre os casos espe-

cíficos que pretendemos estudar (Stake, 1995). Este instrumento permite dispor uma 

série de perguntas orientadoras, relativamente abertas, mas cuja ordem não tem que 

ser necessariamente respeitada. As entrevistas semiestruturadas respondem a duas 

exigências que podem parecer contraditórias: por um lado, permitem que o próprio en-

trevistado estruture o seu pensamento sobre o objeto em análise mas, por outro lado, a 

própria definição do objeto de estudo restringe o campo de interesses do entrevistado 

e exige o aprofundamento de aspetos que este, à partida, poderia não explicitar. Daí o 

cariz parcialmente diretivo ao nível da intervenção do entrevistador (Ruquoy, 1997, p. 

87). Ora, este tipo de instrumento permite aprofundar um determinado tema ou verifi-

car a evolução de um determinado domínio (Ghiglione & Matalon, 1997). As entrevistas 

semiestruturadas tinham os seguintes objetivos: 

i) explorar a perceção que os atores estratégicos das organizações em análise, ti-

nham sobre a gestão do conhecimento; 

ii) identificar e descrever os processos da gestão de conhecimento, em profundida-

de, em cada um dos casos; 

iii) identificar, descrever e explorar as práticas de gestão facilitadoras da gestão do 

conhecimento.

Neste sentido, foi elaborado um guião de entrevista, onde se elencaram previamente 

os temas a abordar. Este guião permitiu, na situação real da entrevista, intervir de maneira 

pertinente na condução do entrevistado, levando-o a aprofundar o seu pensamento sobre 

os temas tratados ou a explorar determinadas questões que este tivesse abordado de forma 

Tabela 4.5.2.1.1. Informantes das entrevistas exploratórias
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espontânea. Para Guerra, a questão mais importante na construção de um guião consiste 

na “clarificação dos objetivos e as dimensões de análise que a entrevista comporta” (Guer-

ra, 2006, p. 53). Assim, numa primeira fase, o guião foi construído em função de objetivos 

que resultam da problemática da investigação e com base nos itens que constam no mo-

delo de análise da investigação. Trata-se de um instrumento constituído por questões aber-

tas, de forma a admitir a revelação de dados empíricos como, por exemplo, outras práticas 

de gestão facilitadoras de Gestão do Conhecimento que ocorressem nos contextos de cada 

caso em estudo (Miles & Huberman, 1994). No apêndice 2 explicita-se a lógica de organiza-

ção e ordenação das questões colocadas nas entrevistas em profundidade.

A escolha dos entrevistados foi balizada segundo a teoria que suporta a investigação 

(Flick, 2005). Ou seja, os critérios mobilizados foram essencialmente teóricos (theoretical 

sampling) (Patton, 2002, p. 238). Os informantes foram selecionados com base na sua 

posição, experiência e conhecimento sobre a indústria em que trabalham. As entrevistas 

foram essencialmente dirigidas a diretores, com a finalidade de compreender em profun-

didade as políticas e as práticas no âmbito da gestão do conhecimento nos hotéis em aná-

lise. Os Diretores Gerais dos Hotéis foram selecionados porque se encontram no topo da 

pirâmide da gestão o que lhes proporciona uma visão integrada e sistémica do seu funcio-

namento, das suas políticas e práticas. Para além disso, os Diretores Gerais são os prin-

cipais responsáveis pela condução da implementação da estratégia do grupo nestas uni-

dades. Como vimos, a teoria destaca a importância da gestão de topo no que diz respeito 

à identificação do conhecimento que é essencial ao desempenho da organização, no es-

tabelecimento de políticas e na implementação de práticas de Gestão do Conhecimento.

Os Diretores de Recursos Humanos e os Responsáveis pelos Sistemas de Informa-

ção de cada um dos grupos foram igualmente entrevistados dada a importância destas 

áreas ao nível dos processos de Gestão de Conhecimento. Conforme, verificou no en-

quadramento teórico. A tabela 4.5.2.1.2. apresenta pormenorizadamente a relação das 

entrevistas realizadas por cada caso em estudo.

Informantes Gupo A Gupo B Gupo C 

Diretor Geral de Hotel 5 4 1

Diretor (a) de Recursos Humanos 1 1 1

Responsáveis pelos Sistemas de Informação 1 1 1

Para validar os guiões das entrevistas estes foram, numa primeira fase, sujeito ao crivo 

dos orientadores científicos desta investigação. Para além disso, a realização da primeira 

entrevista, funcionou como um pré-teste e revelou a necessidade de revisão de algumas 

dimensões do guião. Verificou-se, por exemplo, a necessidade de reduzir a extensão dos 

guiões pois as entrevista seriam demasiado longas e desgastantes para os entrevistados, 

o que poderia por em risco a viabilidade da sua realização. Nesse pré-teste também so-

bressaiu a necessidade de se eliminar algumas questões redundantes e de, nalgumas 

Tabela 4.5.2.1.2. Entrevistas semiestruturadas
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questões, adotar-se uma terminologia menos técnica do ponto de vista conceptual e mais 

adequada ao universo profissional dos entrevistados. Com base nas debilidades identifi-

cadas no pré-teste, procedemos à redefinição dos guiões (ver apêndice 3). 

 4.5.2.2 Inquérito por questionário

Num segundo momento, do estudo dos casos propriamente ditos, considerou-se 

fundamental auscultar os utilizadores do conhecimento e, portanto, os sujeitos que ver-

dadeiramente concretizam as políticas das organizações por intermédio das suas prá-

ticas. Considerando a dimensão do universo e uma vez que já existia um levantamento 

prévio, em profundidade, sobre as políticas e práticas de gestão do conhecimento, con-

siderou-se que seria mais adequada uma abordagem extensiva e portanto quantitativa, 

onde se afeririam, através de uma amostra, as práticas e perceções dos trabalhadores, 

em relação à gestão do conhecimento. Nesse sentido, como técnica de recolha de in-

formação complementar, optou-se por implementar um inquérito por questionário junto 

dos trabalhadores dos hotéis. O questionário do referido inquérito foi elaborado a partir 

das linhas orientadoras do enquadramento teórico e também com recurso à informação 

proveniente das entrevistas. Procurou-se elaborar um questionário que fosse adapta-

do ao tipo de organizações em análise – os hotéis – a fim de aferirmos as perceções e, 

principalmente, as práticas dos trabalhadores no âmbito da Gestão do Conhecimento.

 Na interação entre teoria e investigação empírica teve-se a preocupação de adaptar o 

quadro conceptual ao contexto e às características das organizações em análise, articula-

ção que se revelou essencial na construção dos instrumentos de recolha de informação, 

em particular na elaboração do inquérito por questionário. O objetivo central do inquérito 

consistiu, como já foi dito, em aferir as práticas e perceções dos trabalhadores, relativa-

mente às dimensões já referidas no modelo de análise: a criação, o armazenamento, a 

transferência e a utilização do conhecimento, assim como, avaliar as suas perceções re-

lativamente às dimensões organizacionais que podem facilitar a gestão do conhecimento. 

Apresenta-se, no apêndice 4 a relação destas dimensões com as questões do questioná-

rio. O questionário encontra-se organizado em blocos de questões de acordo com as di-

mensões definidas no modelo de análise.

Ao nível das opções de respostas foram utilizadas maioritariamente escalas nominais e 

escalas ordinais, estas últimas de formato Likert, onde os inquiridos podiam manifestar a 

sua opinião segundo uma determinada ordem (ver apêndice 5). 

Conforme refere Black, (1999, citado por Coutinho, 2011, p. 123) quando concebemos 

um instrumento de recolha de informação, as suas questões são um conjunto de questões 

possíveis e que a validade do instrumento se prende com a precisão de inferências a partir 

dessas questões. Daí que os resultados obtidos dependam da nossa capacidade de seleção 

e redação das questões que constituem o instrumento. O questionário foi desenhado após 

uma aprofundada revisão da literatura, que nos indicou quais os itens que poderiam permi-

tir a análise da Gestão do Conhecimento nas organizações. Este procedimento consistiu-se, 

IV - Metodologias de Investigação



265

também, num processo de validade de conteúdo do questionário. Ou seja, é uma forma 

de ajudar a assegurar que as questões do questionário cobrem os aspetos mais relevantes 

para a análise do fenómeno em estudo (Coutinho, 2011). Para além disso, a submissão do 

questionário ao escrutínio dos orientadores também foi considerado um fator de validação. 

Ainda, no sentido de avaliar a adequação do questionário a utilizar realizou-se um pré-tes-

te a 16 trabalhadores de dois hotéis que não pertencem aos casos estudados: o Hotel Eva 

(cinco estrelas) e o Hotel Faro (quatro estrelas). Procurou-se um equilíbrio ao nível da distri-

buição dos inquiridos por área de atividade dentro dos hotéis (Food and Beverage – F&B, alo-

jamento e outro serviços). Após o preenchimento dos questionários, solicitou-se aos inqui-

ridos que expusessem as suas impressões sobre o mesmo e que apontassem as principais 

dificuldades que sentiram no seu preenchimento. De uma forma geral, o pré-teste revelou 

uma boa compreensão das questões, o que não invalidou a deteção de alguns aspetos que 

viriam a ser melhorados em concreto: possibilitar a resposta múltipla (quest. 15); clarifica-

ção das instruções (quest. 15);  eliminação da escala dicotómica (quest. 36.1) pequenas al-

terações de português ao nível de possibilidades de resposta (quest(s). 33; 47); acrescentar 

possibilidades de resposta, nomeadamente intranet e sites na internet (quest. 49.1)

Depois de os três grupos hoteleiros em estudo terem disponibilizado uma listagem 

dos seus trabalhadores, organizada por categoria profissional e por área de serviço, 

calculou-se uma amostra aleatória estratificada, para cada grupo, com um erro amos-

tral de 3%. Conforme apresentamos na tabela 4.5.2.2.1. Este tipo de procedimento é 

particularmente útil quando se pretende obter uma amostra representativa segundo 

variáveis pré-identificadas (Hill & Hill, 2000). Assim, os elementos da população foram 

organizados por estratos constituídos pelas principais áreas de atividade dos hotéis. Em 

cada um desses estratos foi definida uma amostra aleatória proporcional à população 

(Marconi & Lakatos, 1999). Utilizou-se para efeito o programa informático SPSS.

Estratos da amostra Universo de análise Amostra Respostas válidas

Grupo A

F&B 253 160 97

Alojamento 227 143 114

Outros Serviços 118 74 50

Total 598 377 261

Grupo B

F&B 152 114 55

Alojamento 122 91 59

Outros Serviços 89 67 53

Total 363 272 167

Grupo C

F&B 32 28 22

Alojamento 51 45 11

Outros Serviços 63 56 33

Total 146 129 66

Tabela 4.5.2.2.1. A amostra estratificada do estudo
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4.5.2.3 Outras fontes de informação

A pesquisa documental que foi realizada consistiu fundamentalmente na consulta de 

documentos escritos, neste caso fontes primárias, e teve como principal objetivo carac-

terizar as organizações que estavam a ser estudadas, elucidar-nos sobre algumas das 

suas práticas e complementar a informação obtida através das outras técnicas. De sa-

lientar que nem todos os grupos hoteleiros disponibilizaram os documentos que lhes fo-

ram solicitados. Foram vários os autores (Yin, 2005; Miles & Huberman, 1994) que des-

tacaram os problemas de acesso à informação que estão relacionados com a imposição 

de regras de sigilo e restrição, cuja delicadeza pode expor aspetos sensíveis da vida da 

uma organização. De facto, esta questão pode assumir um caráter político ou mesmo 

levantar questões éticas relativamente ao acesso, utilização ou reprodução de informa-

ção confidencial (Flores, 2009). Os documentos reveladores das políticas e práticas das 

organizações (como, por exemplo, as grelhas de avaliação de desempenho), podem ser 

considerados instrumentos de gestão sensíveis em termos de acesso e partilha, uma 

vez que exigiram um grande esforço de idealização e conceção, sendo considerados ins-

trumentos próprios da organização. Nomeadamente o Grupo C, uma prestigiada mul-

tinacional que se move num ambiente fortemente competitivo, tem uma forte política 

de proteção da informação e conhecimento. Aspeto que se poderá constatar através da 

análise das entrevistas. Com base no exposto, os documentos recolhidos serviram fun-

damentalmente, e por uma questão de coerência, para a caracterização dos três casos.

Aquando das visitas às organizações, com o objetivo de aplicar os instrumentos de 

recolha de dados, procedeu-se também à observação direta não estruturada ou assiste-

mática do ambiente e funcionamento dessas organizações (Freixo, 2011). Ou seja, hou-

ve lugar para momentos de observação também denominada de informal, espontânea, 

sem a utilização de meios técnicos especiais para o registo de um conjunto de itens 

específicos (Marconi & Lakatos, 1999). Estes procedimentos de observação não estru-

turada ocorreram também na sequência de visitas guiadas aos espaços ou ao nível da 

demonstração dos conteúdos e funcionalidades dos programas informáticos utilizados, 

e normalmente decorreram em simultâneo com as entrevistas aos responsáveis dos sis-

temas de informação. Nestes momentos, a investigadora ia registando a informação em 

forma de “notas de campo” num sistema de registo aberto (Flick, 2005). Yin refere que 

as observações consistem em atividades informais de recolha de dados que podem ser 

realizadas durante as visitas de campo, inclusive quando se recolhem evidências prove-

nientes de outras técnicas de recolha de dados, como por exemplo as entrevistas. Ora, 

essas evidências observacionais são particularmente úteis, pois facultam informação 

adicional sobre as temáticas em análise (Yin, 2005, p. 120).  

Na pesquisa de campo, o principal instrumento de pesquisa é o próprio investigador; 

é ele que “observa os locais, os objetos e os símbolos, observa as pessoas, as ativida-

des e comportamentos, as interações verbais, as maneiras de fazer, de estar e de dizer, 

observa as situações e os acontecimentos” (A. F. Costa, 1995, p. 132) contactando de 

uma maneira ou de outra com o quotidiano dessas pessoas, conversando com elas ou 
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entrevistando-as. O intuito foi precisamente o de atingir uma melhor compreensão da 

informação recolhida, mediante a utilização desta técnica. 

No decurso das entrevistas foram aparecendo os nomes de algumas pessoas com 

lugares preponderantes em determinadas áreas organizacionais que, no entender dos 

entrevistados, estavam relacionadas com processos de Gestão do Conhecimento e que, 

por isso, poderiam vir a ser informantes privilegiados. Na sequência dessas indicações 

foram realizadas conversas informais, em profundidade, com estes informantes privile-

giados. Todas estas conversas foram registadas através de gravação.

Desta forma, seguiu-se neste estudo uma estratégia sequencial, em que o investiga-

dor procurou expandir e confirmar os resultados obtidos através de um método recor-

rendo a um outro método, pelo que as técnicas de índole qualitativa tiveram um cariz 

mais exploratório e de profundidade, seguindo-se a técnica de índole quantitativo, com 

um cariz mais extensivo.

4.5.3 Procedimentos adotados

Uma vez que nos estudos de caso, a recolha de dados não permite qualquer forma 

de controlo sobre o ambiente, foi necessário elaborar e seguir um plano de trabalho 

para toda a recolha de dados, ainda que com a flexibilidade exigida pelos condiciona-

lismos das dinâmicas próprias a cada uma das organizações. Desta forma, o trabalho 

de campo decorreu numa sequência de diversas atividades em diferentes momentos. 

Inicialmente, como já foi dito, procedeu-se à identificação das organizações que iriam 

fazer parte do estudo de casos através das entrevistas exploratórias cuja realização de-

correu entre 11 de junho de 2010 e 27 de janeiro de 2011. Depois de identificados os 

casos para estudo, procedeu-se à apresentação formal do estudo e ao pedido de autori-

zação para a realização da investigação nos grupos hoteleiros. Mediante a aceitação da 

realização do estudo foram realizadas as primeiras reuniões em cada uma das organi-

zações, nas quais foram apresentados os objetivos do projeto e a sua planificação. Si-

multaneamente foram identificados informantes privilegiados que viriam a acompanhar 

a realização do estudo. Durante o trabalho de campo desenvolveu-se um relacionamento 

mais intenso e mais frequente com estes informantes privilegiados, circunstância que se 

revelou fundamental quer para a inserção do investigador no tecido organizacional onde 

se desenvolveu o estudo e quer durante todo o processo de recolha de informação. Os in-

formantes privilegiados mostraram ser importantes fontes de informação sobre diversos 

aspetos do contexto social em análise e acontecimentos da organização para além de in-

dicarem outras pessoas detentoras de informação necessária à investigação.

Em seguida, procedeu-se à recolha de dados qualitativos, concretamente à adminis-

tração das entrevistas semiestrutrudas aos Diretores de Hotel, Responsáveis dos Siste-

mas de Informação e Diretores de Gestão dos Recursos Humanos. O agendamento das 

entrevistas foi efetuado pelo informante-chave do grupo ou pela investigadora através 

de um primeiro contacto via correio eletrónico e posterior contacto telefónico.
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As entrevistas foram realizadas nos locais de trabalho dos entrevistados. Depois de cla-

rificados os objetivos do estudo, a valorização do papel do entrevistado no fornecimento de 

informação, a garantia de confidencialidade procedeu-se à gravação das entrevistas, com 

a autorização do entrevistado. Este tipo de procedimento permite, não só salvaguardar a 

exatidão das afirmações, como, garante uma maior flexibilidade da parte do entrevistador 

na condução da entrevista. A duração das entrevistas oscilou entre as 1h.05m e as 3h.45m.

Em simultâneo com a realização das entrevistas, foram solicitadas as listagens dos 

trabalhadores dos hotéis, com o objetivo de definir uma amostra aleatória que permi-

tisse a administração do inquérito por questionário. Após a realização de um número 

significativo de entrevistas, foi possível realizar uma primeira apreciação da informação 

correspondente e definir a amostra. No seguimento deste trabalho demos início à admi-

nistração dos questionários. 

A estratégia de administração do questionário foi definida com a colaboração dos 

Diretores de Hotéis. O princípio era o de obter o maior número de respostas e oferecer 

condições aos trabalhadores para o preenchimento do questionário, com a menor in-

terferência possível na atividade quotidiana do hotel. Por isso, após alguma reflexão e 

o levantamento de várias possibilidades, optou-se pelo questionário autoadministrado. 

Assim, em cada hotel foi destacado um informante-chave (normalmente a secretária da 

administração) que se articulou com a investigadora e se responsabilizou pela condução 

de todo o processo de distribuição e recolha dos questionários. A investigadora entrega-

va em cada hotel envelopes com questionário agregados por departamentos e secções, 

segundo a amostra definida, os quais eram distribuídos e posteriormente recolhidos. 

Conjuntamente, era entregue ao informante-chave uma tabela com o número de inquiri-

dos por cada estrato da amostra do hotel em questão, que servia de controlo aquando 

da recolha dos questionários preenchidos. O inquérito por questionário era anónimo e o 

seu tempo de preenchimento variava entre os 15 e os 20 minutos.

O tempo de duração da administração dos instrumentos de recolha de dados em cada 

grupo foi variável, conforme podemos perceber através da tabela 19. Esta variação pren-

deu-se fundamentalmente com a adaptação aos ritmos de trabalho de cada uma das orga-

nizações e à disponibilidade dos intervenientes no estudo. Após 15 dias da entrega do in-

quérito por questionário, a investigadora estabelecia o primeiro contacto, com o objetivo de 

fazer o ponto da situação relativamente ao preenchimento dos mesmos. No entanto, aten-

dendo a que durante a administração do inquérito, em todos os hotéis havia muitos traba-

lhadores que estavam de férias, foi necessário alargar o prazo de recolha dos questionários.

IV - Metodologias de Investigação
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Administração dos instrumentos
Temporalidade da administração dos instrumentos de recolha de dados

Gupo A Gupo B Gupo C 

Entrevistas semiestruturadas
4 de abril de 2011 a 

11 de maio de 2011

14 de abril de 2011 a 22 

de julho de 2011

15 de dezembro de 

2011 a 2 de fevereiro 

de 2012

Administração dos questionário

7 de outubro de 2011 

a 30 de dezembro de 

2011

14 de outubro de 2011 a 

30 de fevereiro de 2012

14 de dezembro de 

2011 a 28 de fevereiro 

de 2012

Durante as visitas às organizações, com o objetivo de aplicar os instrumentos de re-

colha de dados, procedeu-se também à pesquisa documental e à observação informal do 

funcionamento dessa organização.

4.6 Processo de organização, análise e interpretação dos dados

Miles e Huberman (1994) fazem referência ao data management como um conjunto 

de procedimentos a realizar no sentido de sistematizar de forma coerente a recolha, ar-

mazenamento e registo do que foi efetuado em termos de tratamento e análise de dados 

para posterior consulta. Segundo Flick (2005) a organização dos dados tem como obje-

tivo principal documentar o caso na sua especificidade e estrutura, de tal forma que o 

investigador possa reconstituí-lo, analisar e dividir a sua estrutura, mediante as suas re-

gras de funcionamento, os seus significados e os elementos que o caracterizam. Assim, 

reconstitui-se a realidade de forma específica, tornando-a acessível, enquanto material 

empírico, passível de análise e interpretação da mesma.

Embora tenham sido utilizadas outras fontes de informação, como os documentos 

recolhidos nos hotéis e na internet, nomeadamente na própria página web dos grupos 

hoteleiros, os dados desta investigação advêm fundamentalmente da transcrição das 

entrevistas e das respostas ao inquérito. Os dados recolhidos através destas técnicas 

foram sistematizados, organizados e registados em dois instrumentos informáticos de 

suporte à organização e análise de dados, o software de análise de dados qualitativos 

NVivo versão 9, da QSR Internacional e o software SPSS versão 21, mais direcionado 

para a análise de dados quantitativos. Esta organização decorreu, essencialmente, da 

contextualização e conceptualização constantes no modelo de análise da investigação. 

Antes da análise propriamente dita, impõe-se a necessidade de registar e preparar os 

dados para esse efeito (Flick, 2005). No caso da entrevista, tudo o que foi dito foi registado 

em áudio e transcrito. Nesta investigação partilha-se da perspetiva Flick (2005) quando este 

refere que a formulação e utilização excessiva de regras de transcrição podem conduzir a 

um género de fetichismo, sem relação ponderada entre a questão e o produto da investiga-

ção. Ora, determinadas exigências ao nível da transcrição pode fazer sentido em estudos 

Tabela 4.5.3.1. Administração dos instrumentos de recolha de dados
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linguísticos ou de análise conversacional. No entanto, na investigação sociológica, onde a 

conversação é um recurso que permite analisar as práticas e representações sociais, sal-

vo casos excecionais, não se justificam padrões de exatidão absoluta na transcrição. Deste 

modo, as entrevistas foram transcritas segundo a proposta de Guerra (2002):

i) Transcrição do que se entendia na gravação áudio, registando o tempo exato da 

gravação nas passagens em que a audição não era clara;

ii) Revisão da gravação e transcrição das passagens anteriormente pouco claras;

iii) Redação de um discurso inteligível, com pontuação e supressão de elementos 

considerados inúteis.

Concordamos com a perspetiva da autora quando esta refere que a “transcrição do 

discurso oral simples, sem arranjo, não torna o discurso inteligível depois de escrito” 

(Guerra, 2002, p. 70). Ao nível da organização da análise dos dados, seguiu-se a propos-

ta de Miles e Huberman, a qual assenta num modelo interativo, das três componentes: 

redução; organização e apresentação; interpretação e verificação dos dados (Miles & 

Huberman, 1994), conforme se ilustra na figura 4.6.1.. Como referem os mesmos auto-

res, as três componentes do modelo também se adequam à análise de dados quantita-

tivos (Miles & Huberman, 1994, p. 24).

A primeira componente refere-se “to the process of selecting, focusing, simplifying, abs-

tracting, and transforming the data” (Miles & Huberman, 1994, p. 10). Ou seja, consiste no 

conjunto de procedimentos que decorrem desde o momento em que se define o campo de 

observação até ao momento em que se procede à codificação (Miles & Huberman, 1994). 

Trata-se do primeiro momento de interpretação dos dados (Lessard-Hébert et al., 1994).

Figura 4.6.1. Modelo interativo das componentes da análise de dados

fonte Adaptado de Miles e Huberman (1994, p. 10)

Periodo da recolha de dados

Redução dos dados

Apresentação (organização) dos dados

Interpretação/verificação

DURANTEANTES APÓS
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A definição dos objetivos de investigação e do quadro conceptual, a seleção dos casos e 

as decisões tomadas em relação às técnicas de recolha de dados orienta a recolha de infor-

mação e baliza a priori o tipo de informação a recolher. No decurso da recolha de dados a 

informação, ia sendo codificada através de memorandos (Lessard-Hébert et al., 1994) que 

levavam à elaboração de resumos e de esquemas síntese. 

Por sua vez, a fase da apresentação dos dados consistiu na estruturação e repre-

sentação gráfica ou esquemática da informação, de forma a permitir as inferências. Já 

no que concerne a fase de interpretação e verificação, ela assentou na “atribuição de 

significado aos dados reduzidos e organizados” (Lessard-Hébert et al., 1994, p. 122). 

4.6.1 Análise e interpretação dos dados

A análise e interpretação dos dados é uma das fases mais complexas de qualquer pro-

cesso de investigação, uma vez que se trata de um momento crucial de aferição e recons-

tituição do significado da informação recolhida. Perante a multiplicidade e dimensão dos 

dados recolhidos, é importante conservar o fio condutor que Miles & Huberman (1994) 

designam por “estratégia geral de análise de dados”, que irá fornecer o enquadramento 

às técnicas propriamente ditas da análise de dados. Assim, para além de se ter procurado 

ter em conta a coerência da estratégia global da investigação, procurou-se nunca perder 

de vista os objetivos de investigação e o quadro conceptual e operativo anteriormente de-

finidos (ver Capítulo 2). Procurou-se igualmente manter uma articulação cuidada entre as 

técnicas de análise e as técnicas de recolha de dados.

4.6.1.1 Análise de conteúdo das entrevistas

A análise de conteúdo é uma técnica que utiliza o confronto entre um quadro de re-

ferência desenvolvido pelo investigador e o conteúdo dos dados empíricos recolhidos 

(Guerra, 2006, p. 62). A análise de conteúdo possui uma vertente descritiva, que visa 

dar a conhecer o que foi narrado e uma vertente interpretativa que resulta das interroga-

ções face ao objeto de estudo, mediante um sistema de conceitos teórico-analíticos. Es-

tas vertentes, quando articuladas, permitem produzir determinadas inferências (Guerra, 

2006, p. 62). A análise de conteúdo é, fundamentalmente, uma técnica de interpretação 

dos dados textuais de forma sistemática, que integra, normalmente, as seguintes fases: 

clarificação, codificação e identificação de temas (Hsieh & Shannon, 2005).

Utilizou-se esta técnica para codificar as informações referentes às diferentes fases do 

processo de Gestão do Conhecimento e às práticas de gestão facilitadoras desse processo. 

As respostas dadas pelos entrevistados foram objeto de uma aturada análise de conteúdo 

para a identificação das principais etapas do processo de Gestão do Conhecimento e as 

suas práticas facilitadoras, nas organizações em análise. Isto, tendo em vista a sua compa-

ração com as linhas mestras do framework teórico pré-estabelecido. 
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Desta forma, o enquadramento teórico prévio informou a análise da informação re-

colhida durante o trabalho empírico. No procedimento da análise de conteúdo privile-

giou-se a análise temática para usarmos a terminologia utilizada por Ghiglione e Mata-

lon (1997) ou a análise categorial se utilizarmos a nomenclatura de Bardin, (1995), no 

sentido em que se procurou identificar os corpus centrais das entrevistas, recorrendo à 

identificação de categorias e subcategorias (Guerra, 2006). Deste modo, são as catego-

rias que estão no centro da análise desmontandando-se o discurso e agrupando os seus 

fragmentos em categorias (Bardin, 1995).

Na fase inicial do tratamento dos dados, criou-se um projeto no software QSR NVivo, para 

onde foram importadas as transcrições das entrevistas. Nesse projeto, num primeiro momen-

to, foram definidos “nodes” fechados para cada categoria do enquadramento concetual e, 

posteriormente, “nodes” abertos, para unidades de significado que emergiam dos textos. Os 

nodes abertos ao longo da análise foram-se constituindo como subcategorias das principais 

categorias do enquadramento concetual. Foi assim desenvolvida uma codificação que conci-

liou códigos pré-determinados numa lógica dedutiva e códigos ancorados nos dados empí-

ricos numa lógica indutiva. Embora, as dimensões de análise e as categorias forneçam uma 

visão geral do quadro concetual do estudo ( ver apêndice 6). No apêndice 7 apresentam-se 

as grelhas de análise de conteúdo das entrevistas semiestruturadas realizadas aos interve-

nientes da nossa investigação.  Nesta grelha estruturam-se as categorias e subcategorias em 

função das grandes dimensões de análise e agregam-se em cada categoria e subcategoria 

as respetivas unidades de registo e de contexto. A unidade de registo é um elemento de sig-

nificação a codificar numa determinada categoria (Esteves, 2006). Por sua vez, as unidades 

de contexto, representam o segmento de texto maior e de onde as unidades de registo são 

retiradas. É frequente na análise de texto transcrito de várias entrevistas, considerar-se cada 

uma das entrevistas como uma unidade de contexto, uma vez que é a totalidade da entrevista 

que permite a compreensão do sentido de cada unidade de registo recortada e que se preten-

de codificar (Esteves, 2006). É também comum atribuir-se códigos às unidades de contexto 

construídos a partir de letras e algarismos, associando-se a cada unidade de registo o código 

atribuído à unidade de contexto de onde foi retirada. Neste trabalho optámos por identificar 

as nossas unidades de contexto, em concreto cada uma das entrevistas, segundo o código 

que foi atribuído a cada um dos entrevistados dos três casos. Ao longo do processo de análise 

dos dados empíricos foram sendo redigidos diversos “memos” com reflexões relativamente 

à codificação, aos “nodes” e às ligações entre os mesmos (Di Gregorio & Davidson, 2008). 

Miles e Huberman (1994) referem a importância deste tipo de “memos”, considerando-os 

como uma ferramenta vantajosa que incita à reflexão sobre as particularidades do estudo. 

IV - Metodologias de Investigação



273

4.6.1.2 Análise quantitativa

O tratamento dos dados obtidos através do inquérito foi realizado com recurso ao paco-

te informático SPSS 21 Numa primeira fase, as respostas foram codificadas e inseridas no 

programa informático, tendo-se posteriormente procedido, ao seu tratamento estatístico. 

Realizou-se, fundamentalmente, a análise da distribuição de frequências dos dados abso-

lutos e relativos e a análise descritiva. Um tratamento considerado suficiente para concre-

tização dos objetivos, uma vez que estamos perante um estudo do tipo descritivo.

Em seguida, procedeu-se à conjugação e comparação dos diferentes tipos de informa-

ção. De acordo com a perspetiva de Flick (2005, p. 272), a articulação de resultados quali-

tativos e quantitativos resulta na obtenção de um conhecimento mais alargado e profundo 

daquele que conseguiríamos recorrendo apenas a uma única abordagem. É precisamente 

nesta perspetiva que se insere este trabalho, ao procurar realizar uma abordagem que 

produza um resultado o mais alargado e profundo possível. Perspetivas metodológicas 

diferentes podem complementar-se na análise de um assunto, funcionando como contra-

partida às debilidades de cada um dos métodos (Flick, 2005).

Tabela IV - Síntese do Capítulo IV

Estratégia de investigação Estudo de casos múltiplos embedded de caráter descritivo

Seleção dos casos Entrevistas exploratórias

Organização 

e implementação 

da recolha de dados

Elaboração do protocolo

Entrevistas semiestruturadas

Definição da amostra aleatória

Inquérito por questionário

Outras fontes de informação 
- Consulta de documentos escritos 

- Observação não estruturada

- Conversas informais

Organização, 

análise e interpretação 

dos dados

Transcrição das entrevistas

Codificação e inserção dos dados do 

questionário no programa SPSS

Análise de conteúdo das entre-

vistas

Análise e interpretação 

da informação
Análise quantitativa

Análise comparativa 

dos diferentes tipos de infor-

mação
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V – Apresentação dos resultados

Este capítulo encontra-se dividido em dois momentos relativamente distintos. Num 

primeiro momento, após uma breve apresentação do grupo hoteleiro em estudo cada 

um dos casos será individualmente analisado. Num segundo momento, procede-se a 

uma análise comparativa dos três casos em estudo a que se segue a discussão dos re-

sultados globais obtidos nesta pesquisa. Ao longo do texto são fornecidas evidências 

empíricas de forma a reforçar e a legitimar as afirmações que vão sendo feitas no decor-

rer da análise (Yin, 2009), com o intuito de assegurar, assim, a sua validade. Nesse sen-

tido, no texto são introduzidas algumas citações retiradas do discurso dos entrevistados 

que refletem as suas ideias e perceções sobre os temas em análise. Ao longo da apre-

sentação e análise da informação dos dados proceder-se-á desde logo à triangulação 

dos dados qualitativos e quantitativos de forma a ilustrar os casos em questão. O enqua-

dramento teórico é recorrentemente mobilizado aquando da discussão dos resultados 

globais de forma a permitir retirar ilações mais profundas sobre os casos em estudo.

De modo a atingir os objetivos inicialmente propostos, a análise e discussão da infor-

mação relativa a cada caso em estudo visa identificar as principais etapas da Gestão do 

Conhecimento, bem como as práticas facilitadoras deste processo. Desta forma, as li-

nhas orientadoras da análise assentam nas dimensões do quadro conceptual esboçado 

nesta investigação. No entanto, sempre que se revele pertinente, são explorados outros 

temas suscitados pela investigação empírica, com o intuito de aprofundar a compreen-

são dos processos que estão em jogo na Gestão do Conhecimento. 

 A apresentação dos casos está estruturada da seguinte forma: em primeiro lugar pro-

cede-se à caracterização genérica das organizações em estudo e, em seguida à análise 

holística dos dados mediante as grandes dimensões que configuram o modelo de análise. 

De forma a facilitar a leitura e a análise, o texto é ilustrado com gráficos e tabelas 

construídos a partir da informação empírica.

5.1. O Grupo A

5.1.1. Apresentação

O Grupo A foi fundado em 1933, com a abertura de um prestigiado hotel em Lisboa 

a que se seguiu um conjunto de investimentos em unidades hoteleiras noutras zonas do 

país como Sintra e Coimbra. Em 1991 o Grupo A tornou-se propriedade de um grande 

grupo económico português com atuação na área de hotelaria desde 1991. Este grupo 

adquiriu sucessivamente, na década de noventa, três unidades no Algarve: o Hotel A3, o 

Hotel A2 e o Hotel A5. Em 2004, o Grupo A adquiriu o Hotel A1 e em 2009 abriu o Ho-

tel A4, construído pelo próprio grupo. No ano 2000, foram renomeados todos os hotéis 

sob a marca do Grupo A.

Quando o Grupo A foi adquirido pelo grupo económico mencionado, reforçou subs-
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tancialmente a sua oferta no segmento dos congressos e diversificou-a com as áreas de 

lazer e golfe. Este grupo tem tido uma preocupação permanente em distinguir-se e des-

tacar-se da concorrência pelo que os seus hotéis têm apostado fortemente na conceção 

de experiências para os seus clientes.

Em 2006, o Grupo A internacionalizou-se quando adquiriu a primeira unidade no Bra-

sil, em São Salvador da Bahia, tendo em 2009 aberto um segundo hotel em São Paulo.

O Grupo A constitui umas das principais cadeias hoteleiras a operar em Portugal, com 

12 unidades hoteleiras no país e 2 no Brasil, oferecendo alojamento em cerca de 2975 

quartos em categorias de quatro e cinco estrelas. Na região do Algarve o grupo tem cinco 

hotéis, designados neste estudo de Hotel A1, Hotel A2, Hotel A3, Hotel A4 e Hotel A5. Os 

hotéis A1, A2 e A3 são de quatro estrelas e os hotéis A4 e A5 são de cinco estrelas.

5.1.2. Caracterização dos entrevistados e dos inquiridos

Como foi referido, para se conhecer o modo como os hotéis pertencentes aos grupos 

hoteleiros que integram o estudo gerem o conhecimento e quais são as práticas que fa-

cilitam os respetivos processos de Gestão do Conhecimento, recorreu-se a duas técni-

cas de recolha de informação: a entrevista semiestruturada e o inquérito por questioná-

rio. No Grupo A, realizaram-se sete entrevistas, sendo os entrevistados cinco Diretores 

de Hotéis (designados no estudo por DH-A1; DH-A2; DH-A3; DH-A4 e DH-A5), a Diretora 

de Recursos Humanos (DRH) e o Diretor de Informática do Algarve (DIA). É importante 

referir que o DH-A5 é também o Diretor de Operações da Região do Algarve.

Num Universo de 598 trabalhadores do Grupo A, foram administrados inquéritos por 

questionário a uma amostra estratificada de 261 indivíduos, com uma margem de erro 

de 4,56%. A amostra foi estratificada pelas grandes áreas da atividade hoteleira. Deste 

modo, 97 dos inquiridos trabalham na área do F&B, 114 trabalham ao nível do Alojamento 

e 50 trabalham em “Outros Serviços”138, conforme mostram os dados da tabela 5.1.2.1.

Hotéis
F&B Alojamento Outros Serviços Total dos hotéis

FA % FA % FA % Total %

A1 7 33,3 12 57,1 2 9,5 21 100

A2 12 33,3 14 38,9 10 27,8 36 100

A3 21 37,5 28 50,0 7 12,5 56 100

A4 27 46,6 22 37,9 9 15,5 58 100

A5 30 33,3 38 42,2 22 24,4 90 100

Total/estrato 97 37,2 114 43,7 50 19,2 261 100

138 Incluem serviços secundários (como centro de congressos, SPA, Direção e secretaria de golfe, planeamento e con-
trolo), serviços relativos à direção geral do hotel (secretaria, economato, compras, controlo de custos, recursos huma-
nos, vigilantes de segurança, transportes e qualidade, ambiente e segurança), marketing e vendas, atividades relativas 
à animação e à piscina e serviços técnicos.

Tabela 5.1.2.1. Estratos da amostra por hotéis – Grupo A

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Ao olhar para os dados do inquérito, constata-se que 52% dos inquiridos são do sexo 

masculino e 48% é do sexo feminino. É importante salientar que enquanto na área de 

F&B (72%) e “Outros Serviços” (74%) predomina o sexo masculino, na área do Alojamento 

predomina o sexo feminino (75%) (apêndice 8, tabela 1). Esta é uma realidade que se ve-

rifica em praticamente todos os hotéis do grupo. A idade média da amostra é de 42 anos 

e, como se pode ver no gráfico 5.1.2.1., a maioria dos inquiridos (59%) encontra-se num 

intervalo que vai dos 40 aos 59 anos de idade (apêndice 8, tabela 2).

Conforme se verifica no gráfico 

5.1.2.2 (apêndice 8, tabela 3), as 

habilitações literárias dos inquiridos 

distribuem-se maioritariamente en-

tre o 1º Ciclo e o Ensino Secundá-

rio (82%) e apenas 18% têm uma 

formação escolar mais específica 

- Cursos Técnico-profissionais, Ba-

charelatos, cursos superiores ou 

Pós-graduações - pelo que se pode 

afirmar que estamos perante uma 

atividade que recorre fortemente 

à mão-de-obra intensiva e pouco qualificada. Atendendo aos estratos da amostra, as 

áreas do F&B (86%) e do Alojamento (83%) concentram uma maior percentagem de 

trabalhadores com habilitações entre o 1º Ciclo e o Ensino Secundário, sendo que os 

“Outros Serviços” registam uma menor percentagem de trabalhadores nestes níveis de 

habilitações literárias (71%) e uma maior percentagem de trabalhadores com Cursos 

Técnico-profissionais, Bacharelatos e cursos superiores (28%) (apêndice 8, tabela 4). É 

de realçar que sob a designação “Outros Serviços” estão incluídas funções de natureza 

administrativa e de manutenção (nestes casos, é imprescindível que o trabalhador pos-

sua uma especialização técnica).

Gráfico 5.1.2.1. Idade (N=242) - Grupo A

40%

30%

20%

10%

0%

<20 20-29 30-39 40-49 50-59 60-65

0,4%

21%

15%

30% 29%

4%

Gráfico 5.1.2.2 Habilitações literárias (N=256) - Grupo A
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A média de antiguidade no grupo dos trabalhadores que integram esta amostra é 

de 10 anos, a média de antiguidade no hotel onde se encontram afetos é de 12 anos e 

a média de antiguidade no departamento/secção onde desempenham funções é de 9 

anos. É importante referir que este grupo tem vindo a adquirir vários hotéis e que, na 

maioria dos casos, os trabalhadores permaneceram nas unidades hoteleiras onde já es-

tavam integrados. O que explica as situações em que a antiguidade no hotel é superior 

à antiguidade no grupo. O facto de mais de 50% dos trabalhadores se encontrarem no 

grupo e no hotel há mais de 6 anos e uma percentagem na ordem dos 40% se encontrar 

no grupo e no hotel entre menos de 1 ano e 5 anos revela que existe alguma estabilida-

de no quadro de recursos humanos e simultaneamente uma preocupação em renovar o 

quadro de pessoal. De salientar que é entre 1 a 5 anos de antiguidade que se encontra 

a percentagem de trabalhadores mais expressiva, conforme ilustra o gráfico 5.1.2.3. 

(apêndice 8, tabelas 5, 6 e 7).

Gráfico 5.1.2.3. Antiguidade - Grupo A
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5.1.3. Etapas da Gestão do Conhecimento 

5.1.3.1. Criação e aquisição de conhecimento

Diversos autores da literatura sobre este tema, convergem para a ideia de que os 

principais processos que originam a criação e a emergência do conhecimento dentro 

das organizações são a investigação, as interações presencias promotoras do diálogo 

e da troca de opiniões, a discussão acerca dos problemas e soluções, a partilha de ex-

periências, a autoaprendizagem através da reflexão e experimentação, os incentivos à 

criatividade, a aprendizagem com a indústria e com os stakeholders (fornecedores, os 

clientes, a concorrência e outros atores da comunidade envolvente). A literatura tam-

bém indica que a “aquisição de conhecimento” externo à organização ocorre através de 

diversos processos: a mobilização de conhecimento proveniente de investigação exter-

na, as fusões e/ou aquisições de outras organizações, a consultoria, a contratação de 

pessoal e a constituição de parcerias.

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Estas dimensões de análise, provenientes da revisão de literatura foram inspirado-

ras do conjunto de questões colocadas aos entrevistados e, posteriormente, geraram as 

principais categorias da análise de conteúdo dos discursos assim obtidos.139

No que diz respeito à criação de conhecimento através de processos de investigação, 

no Grupo A ela está estreitamente ligada aos protocolos assinados entre o grupo e uni-

versidades e centros de investigação, pelo que a questão da investigação é tratada na 

categoria “protocolos com Universidades”.

Entre as situações durante as quais se gera conhecimento organizacional estão as 

interações entre os colaboradores de uma organização. Nesse sentido, perguntou-se se, 

nos hotéis onde trabalham os entrevistados, existe a preocupação em promover essas 

interações com o propósito de fomentar a troca de opiniões, a discussão de problemas e 

soluções e partilha de experiências, tendo em vista a criação de novo conhecimento. Os 

entrevistados mencionam várias situações de interação presencial com esse propósito 

tais como reuniões, dinâmicas do sistema de qualidade, pequenos-almoços do Diretor 

do hotel com os representantes de várias secções e conversas formais e informais que 

surgem quando as pessoas são convidadas a participar na resolução dos problemas.

As reuniões são espaços privilegiados de planeamento e balanço do funcionamento 

dos hotéis. De um modo geral ocorrem mensalmente, semanalmente ou diariamente, 

sendo estas últimas de caráter mais operacional. As reuniões são situações de diálogo, 

de partilha de experiências e de discussão de problemas e soluções que se vão colocando 

ao longo do funcionamento quotidiano dos hotéis. Alguns dos hotéis do Grupo A, nomea-

damente os hotéis A2 e A5, são certificados em gestão ambiental, baseados na norma de 

referência ISO 14001. Este sistema de certificação exige um conjunto de reuniões de revi-

são dos procedimentos que, invariavelmente, gera momentos de interação presencial, de 

discussão e de emergência de sugestões que pode originar novo conhecimento.

Regista-se, em alguns hotéis, a prática do Diretor de Hotel tomar regularmente o pe-

queno-almoço com trabalhadores das diversas secções, com o propósito de promover 

uma interação e um diálogo mais próximo e direto entre o Diretor e a base operacional do 

hotel. Estes são momentos em que qualquer trabalhador pode discutir os problemas da 

sua secção e apresentar ideias de melhoria. Como refere o Diretor de Recursos Humanos,

Os diretores fazem, às vezes, um pequeno-almoço com as pessoas 

das áreas, precisamente para falarem sobre as dificuldades que têm, 

o que acham que podia melhorar, o que é que acham que na sua área 

podia ser diferente e isso. Mas isto varia muito de Hotel para Ho-

tel. Aqui o José fazia reuniões com as secções de manhã. Reuniões, 

quer dizer, havia um representante da secção que tomava o pequeno-

-almoço com ele e falavam sobre este tipo de coisas (DRH-Grupo A).

Os diretores dos Hóteis A1 e A2 destacam as conversas formais ou informais como 

momentos de interação presencial propícios à discussão de ideias, particularmente 

quando as pessoas são desafiadas a participarem e são envolvidas de uma forma cons-

139 Ao longo das entrevistas, os entrevistados foram centrando a sua atenção nas dimensões que lhes eram mais fami-
liares desviando-se, por vezes, das questões que lhes eram colocadas, razão pela qual varia o número de entrevistados 
por cada categoria (Ver apêndice 7).
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trutiva. O Diretor Geral do Hotel A1 refere que a interação é promovida através do diálo-

go aberto com as pessoas na base da informalidade e que a formalidade pode ser mes-

mo uma barreira à participação.

Falando com as pessoas abertamente. (…) Este hotel é ao contrário 

dos outros. Existe muita comunicação informal. Porque eu quero que 

as pessoas estejam todas envolvidas numa forma construtiva. O forma-

lismo transmite umas certas barreiras às pessoas (DG-A1- Grupo A).

A autoaprendizagem através da reflexão e da experimentação é outra forma de gerar 

novo conhecimento. Nesse sentido, os entrevistados referem várias situações agendadas 

com o propósito de refletir sobre as experiências de trabalho e analisar novos projetos de 

forma a promover a criação de conhecimento através da experimentação. Trata-se, no-

meadamente, das reuniões que se realizam ao longo da cadeia hierárquica, da revisão do 

sistema de qualidade, assim como o acompanhamento do plano de metas e objetivos. To-

davia, a reflexão sobre as experiências de trabalho também pode ocorrer informalmente.

As reuniões mensais e semanais do Diretor de Hotel com os Diretores de Departa-

mento e com os Chefes de Secção e, posteriormente, destes com as suas equipas são 

momentos privilegiados de reflexão sobre as experiências de trabalho quotidianas du-

rante os quais se faz o balanço do que correu bem e do que exige correção.

(...) é nas reuniões semanais e mensais que aproveitamos para falar, 

para refletir. Obviamente, que depois cada um faz também esse traba-

lho, no seu dia-a-dia com a sua equipa. (…) Portanto, no fundo, depois 

da nossa reunião da identificação dos desvios e dos planos de ação e 

de ficar definido o que vai acontecer, normalmente, eles reúnem com 

as equipas e vão fazendo a passagem da implementação dos planos 

de ação para o terreno. Chegamos ao ponto de haver aquelas reuniões 

diárias, da chefia com as equipas, onde normalmente falam sobre o 

serviço, sobre o evento, são os chamados Briefings que depois vão 

acontecendo com as chefias, no dia-a-dia (DG-A3- Grupo A).

Para além destas reuniões semanais e mensais, também ocorrem reuniões mensais 

durante as quais são analisados os resultados de natureza económica, assim como os re-

sultados dos questionários destinados a avaliar a satisfação dos clientes. Estes processos 

têm como objetivo estabelecer relações de causa-efeito entre os resultados e as suas cau-

sas e assim identificar as boas práticas e, quando necessário, conduzir ações corretivas.

Nós fazemos reuniões de avaliação de resultados quando recebemos 

os resultados económicos da empresa e sobre aqueles resultados, va-

mos ver ponto a ponto e temos que justificar o porquê do resultado ser 

positivo ou negativo. É debatido o que se passou. Portanto, aí permi-

te-nos corrigir muita coisa (DG-A1- Grupo A).

 

A revisão do sistema de qualidade e o acompanhamento do plano de metas e objeti-

vos anuais promovem reflexões profundas sobre os procedimentos e práticas quotidia-

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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nas dos hotéis. Nos hotéis certificados realizam-se reuniões que duram todo o dia, onde 

os indicadores de cada secção, relacionados com o sistema de qualidade (como o con-

sumo de água, de energia, de papel etc.), são analisados numa perspetiva de melhoria 

contínua. Como refere a Diretora de Recursos Humanos,

(…) todos os projetos, todas as ações que acontecem, novos projetos 

e isso, durante o ano, são analisados e são avaliados, no âmbito do sis-

tema da qualidade. No momento da revisão do sistema faz-se balan-

ço de tudo aquilo que aconteceu em todas as áreas (DRH-Grupo A).

A mesma ideia fica patente no discurso do Diretor Geral do Hotel A5

Nós temos um plano de objetivos e metas que é feito, no momento 

em que fazemos os orçamentos. (…) em que nós temos de fazer uma 

revisão em que temos que analisar esse plano ao longo do ano para o 

acompanhar e saber o que é que foi feito, o que é que não vai ser fei-

to e em que nós podemos alterar esse plano justificando porquê. Nós 

temos toda um série de procedimentos que nos obrigam a repensar e 

a constantemente avaliar o que foi feito e se está bem ou se esta mal 

(DG-A5- Grupo A).

Por fim, três dos diretores dos hotéis em análise referem que a reflexão sobre o tra-

balho acontece de uma forma informal, pois é absolutamente normal as pessoas con-

versarem e refletirem espontaneamente sobre o que acontece no trabalho do dia-a-dia.

É muito informal. Por exemplo, ainda hoje estive com o subchefe do 

restaurante. De manhã, falei com um dos elementos que estava aqui 

ao pequeno-almoço, discuti o assunto, depois o Pedro chegou e tive-

mos a debater informalmente e vimos que, ao pequeno-almoço, te-

mos que mudar aqui uma coisa para que nos próximos dias isto possa 

correr melhor. Portanto, foi muito informal porque também não temos 

tempo de formalizar isto. São coisas que são muito práticas (DG-A1- 

Grupo A).

Procurou-se saber através do inquérito por questionário em que medida, nos con-

textos de trabalho, ocorrem situações de interação propícias à criação de conhecimen-

to. Os inquiridos indicam que os colegas se reúnem por vezes (36%) e com frequência 

(22%) de forma espontânea para resolver problemas de trabalho e que, na equipa de 

trabalho, é estimulada por vezes (30%) e com frequência (30%) a troca de experiências, 

como se pode ver no gráfico 5.1.3.1. (apêndice 8, tabela 8). Este cenário sugere a per-

meabilidade dos contextos de trabalho à criação de conhecimento através da discussão 

de problemas e soluções, assim como da troca e partilha de experiências. No que diz 

respeito à autoaprendizagem através da reflexão e da experimentação, 33% dos inqui-

ridos indicam que na sua equipa, quando se experimentam novas formas de trabalhar, 

os resultados são discutidos com frequência, enquanto outros 33% afirmam que esses 

resultados por vezes são discutidos. Além disso, quando é implementado um novo ser-
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viço ou um novo projeto, 31% dos inquiridos do grupo admitem que os resultados são 

discutidos com frequência, enquanto 29% afirmam que apenas por vezes se discute os 

resultados. É de salientar que 94% dos inquiridos indicam que refletem sobre as suas 

experiências de trabalho e 85% dos inquiridos consideram que dispõem do tempo ne-

cessário para refletir sobre o que fazem (apêndice 8, tabela 9).

Gráfico 5.1.3.1. Aprendizagem em contextos de trabalho - Grupo A

Tendo em conta que vários autores referem o incentivo à criatividade como uma das 

formas de promover a criação de conhecimento nas organizações, os entrevistados fo-

ram questionados acerca dos incentivos à criatividade que eventualmente existam nos 

hotéis onde desempenham funções, nomeadamente se há espaço para a pessoas trans-

mitirem as suas ideias e submeterem as suas sugestões e se as mesmas são implemen-

tadas e reconhecidas. No momento da recolha de informação, no Grupo A não existia 

nenhum programa formal de recolha de sugestões. Mesmo assim são indicados alguns 

espaços formais onde os trabalhadores podem transmitir e apresentar as suas suges-

tões: trata-se dos comités, das reuniões, dos questionários dirigidos aos colaboradores 

internos, da caixa de sugestões e das refeições com o Diretor. Situações de informalida-

de são também mencionadas como formas privilegiadas de trocar ideias.

O Diretor Geral do Hotel A5 refere que a apresentação de sugestões pode variar de 

hotel para hotel mas por norma realizam-se reuniões a todos os níveis da hierarquia, 

desde as reuniões gerais, às reuniões de departamento, às reuniões dos diretores de 

departamentos com as equipas, etc. e em todas elas é dada oportunidade aos trabalha-

dores para apresentarem sugestões.
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No dia-a-dia realizam-se várias reuniões de chefias diretas em cada 

um dos departamentos [durante as quais ocorrem] trocas de opi-

niões em que as pessoas comunicam bastante. São tomadas em 

consideração todas as hipóteses de melhoria sugeridas, não impor-

ta por quem (DG-A5- Grupo A).

É ainda mencionado o briefing diário com as chefias operacionais das várias áreas, 

que permite debater assuntos, sugestões e boas práticas.

O inquérito anual dirigido aos trabalhadores com o objetivo de recolher a sua opinião 

acerca de itens como as condições de trabalho ou as condições remuneratórias, tam-

bém contempla espaço para a recolha de sugestões de melhoria.

Esses questionários são anuais, são feitos em todos os hotéis e são 

feitos de uma forma uniforme. Depois são comparados hotel a hotel 

(DG-A5- Grupo A).

Nas reuniões dos comités de Alojamento, F & B e Compras140 há sempre um espaço na 

agenda dedicado à inovação, criatividade e recolha e análise de sugestões. A acrescentar a 

estas iniciativas do grupo, existem iniciativas mais específicas de cada hotel. Por exemplo, 

o Diretor Geral do Hotel A4 refere que existem várias formas de interagir com todos os tra-

balhadores no seu hotel. Há um representante dos trabalhadores na área da Segurança, 

Higiene e Trabalho e um Comité de Segurança, Higiene e Trabalho com reuniões mensais 

formais com a Direção do hotel, durante as quais apresenta múltiplas recomendações.

Como essas quatro pessoas [pertencentes ao Comité de Seguran-

ça, Higiene e Trabalho] são amigos, são parceiros do resto da equipa 

parceiros do resto da equipa podem falar com toda a gente com me-

nor formalismo (…). Essas pessoas falam connosco e nós procuramos 

corresponder. Nós publicamos isso no RH positivo, o restaurante do 

nosso Staff, existindo assim um Bildboard (…). (…) Pretende-se que 

as pessoas percebam que existe alguma movimentação e que existe 

algo concreto decorrente das sugestões que dão (DG-A4- Grupo A).

No refeitório do Hotel A2 existe uma caixa onde os trabalhadores podem deixar 

sugestões que serão posteriormente avaliadas e, eventualmente, implementadas. No 

Hotel A3 há momentos para que os representantes de cada uma das secções possam 

apresentar ao Diretor as ideias dos seus colegas de secção.

Cada secção sorteia um colaborador para, por exemplo, almoçar ou 

tomar o pequeno-almoço comigo. Durante 15 minutos a meia hora 

este colaborador pode conversar comigo, fazendo perguntas, apre-

sentando ideias, suas ou de outros colegas. (…) Normalmente é sor-

teada uma secção por mês (DG-A3- Grupo A).

140 O Comité de Alojamento, o Comité de F & B e o Comité de Compras, são grupos de trabalho constituídos por dire-
tores de áreas, chefias ou outros colaboradores que são destacados consoante os temas trabalhados.
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Neste grupo, as novas ideias podem também ser apresentadas de modo informal. 

Quem está junto do cliente e na operação é quem tem melhores con-

dições para dar sugestões de melhoria, as quais, muitas vezes, nem 

sequer têm custos associados. Nós fazemos esse apelo constante-

mente e as pessoas aderem, independentemente de estar ou não 

formalizado (DRH-Grupo A).

Existe a preocupação de garantir uma comunicação fluída a todos 

os níveis, sem muitos formalismos (…). Eu hoje já vivi, com vários 

colaboradores, este tipo de momentos, os quais servem para melho-

rarmos alguns processos (…). (…) a qualquer momento, a qualquer 

hora, existe esta troca de ideias (DG-A1- Grupo A).

Tendo em conta a auscultação feita junto dos trabalhadores, esta parece, aliás, ser 

a principal forma de transmissão de ideias e sugestões de melhoria. A maioria dos tra-

balhadores inquiridos (80%) refere que, quando tem uma ideia ou sugestão, fala com o 

seu superior e apenas 14,6% dos inquiridos dizem falar com os colegas que os repre-

sentam nas reuniões para estes transmitirem a ideia. É de notar que apenas cerca de 

5% indicam não comentar com ninguém as suas ideias ou sugestões de melhoria dos 

processos de trabalho ou dos serviços prestados no hotel (apêndice 8, tabela 10).

A Diretora de Recursos Humanos refere que, no passado, existiu um programa de recolha 

de sugestões que estava associado a um prémio para a melhor ideia. Todavia, este progra-

ma não foi bem-sucedido na medida em que, não tendo sido devidamente comunicado, não 

gerou adesão. Contudo, uma das pretensões do grupo passa por reativar esse programa.

Segundo a maioria dos entrevistados, existe uma clara preocupação em implemen-

tar as sugestões que são propostas pelos trabalhadores após a sua avaliação prévia. Em 

última instância, quando as sugestões dizem respeito ao grupo no seu todo, elas são 

aprovadas no Comité de Direção,

Este órgão reúne mensalmente os Diretores Regionais, o Adminis-

trador da Área Financeira, o Administrador da Área de Marketing e 

Vendas, a Direção Geral dos Recursos Humanos e a Direção da Qua-

lidade. Este comité está imediatamente antes do Comité Executivo 

de Administração. E é aqui que se implantam, se decidem e se apro-

vam todas as sugestões que têm a ver com a aplicação em termos 

gerais, não as do hotel em si (DG-A5- Grupo A).

Embora no grupo não haja uma prática de recompensa formal pelas ideias imple-

mentadas, o Diretor Geral do Hotel A5 considera que elas acabam por ser premiadas.

(…) em função da avaliação de desempenho e em função dos obje-

tivos, que são definidos para cada um dos níveis e a cada uma das 

pessoas (DG-A5-Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Consegue-se perceber a existência de alguma preocupação em reconhecer publica-

mente os autores das ideias através da sua divulgação e da associação do nome das 

pessoas às suas ideias, embora, como veremos, nem sempre essa preocupação seja 

reconhecida pelos próprios trabalhadores.

Relativamente à implementação das ideias inovadoras e ao seu reconhecimento, as 

opiniões dos trabalhadores inquiridos divergem. Por um lado, aproximadamente 50% 

consideram que as ideias sugeridas pelos trabalhadores são efetivamente implementadas 

e que o nome do autor da ideia é dado a conhecer. Por outro lado, os restantes cerca de 

50% pensam exatamente o contrário (gráfico 5.1.3.2., apêndice 8, tabela 11). É de notar 

que 55% dos inquiridos referem que não sabem como pode ser reconhecido mediante a 

apresentação de uma ideia inovadora. Pela discrepância de opiniões dos inquiridos, rela-

tivamente a estas questões, percebe-se que a política nos hotéis relativamente à criativi-

dade e ao seu reconhecimento não é suficientemente clara para os trabalhadores.

Gráfico 5.1.3.2. Incentivo à criatividade - Grupo A
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Outra forma de criar conhecimento decorre da aprendizagem no seio da própria in-

dústria mediante o estudo das melhores práticas internas ou externas e da realização 

de ações de benchmarking. O Grupo A não tem propriamente uma metodologia formali-

zada para a identificação das melhores práticas internas, mas utiliza diversos métodos 

de identificação e de registo de boas práticas como o “cliente mistério”, as auditorias, 

os Comités de Alojamento e F&B e a experimentação de novos produtos e serviços. É 

notória a preocupação em partilhar os casos considerados como boas práticas.

Acontece-nos muito nos Comités de Alojamento e F&B, principal-

mente nesses dois, as chefias estão a participar nesses comités e 

a partilhar boas práticas. (…) E, por exemplo, nessas reuniões, os 

hotéis que têm uma taxa mais reduzida na correção de faturas, são 

convidados a explicar como é que fazem, como é que atuam. Por-

tanto, fazemos muito isso [identificação e troca de boas práticas]. 

Mas muito nesses comités. Porque é nesses comités que estão as 

pessoas da especialidade (DG-A3- Grupo A).
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Nós estamos a pensar que o serviço de minibares tem que mudar al-

guma coisa, então criámos um leque de produtos que possam ser ven-

dáveis em cada minibar. Mas existe um risco, isto é a nossa perceção. 

Agora vamos tentar auscultar a perceção dos nossos clientes. O que 

é que nós vamos fazer? Vamos escolher um ou dois hotéis e vamos ex-

perimentar este conceito novo nos hotéis, dar um período de tempo 

e ver o que é que nós sentimos depois nas vendas. (…) E então o que 

acontece é que fazemos experiências também (DG-A1- Grupo A).

O Grupo A recorre também à metodologia do “cliente mistério” como forma de aferir 

o cumprimento dos standards nos diferentes hotéis do grupo. Esta metodologia é utiliza-

da como uma ferramenta de benchmarking das melhores práticas entre os hotéis.

Temos uma empresa exterior que faz o cliente mistério. Começou 

em 2010, precisamente, para avaliar até que ponto cada hotel está 

a cumprir os standards que estão definidos e no fim faz uma com-

paração entre os hotéis, incidindo nas áreas que funcionam melhor 

ou pior. (…) Isso também é outro processo que nos leva a corrigir e a 

alterar algum procedimento ou o próprio método ou forma de prestar 

os serviços. Essa é mais uma ferramenta que nós utilizamos para fa-

zer benchmarking entre os vários hotéis e para, enfim, nos balizar-

mos e…para permitir corrigir (DG-A5- Grupo A).

Por sua vez, a análise das boas práticas externas ocorre predominantemente de um 

modo informal. Como refere um dos Diretores entrevistados,

Não temos uma pessoa que faça benchmarking ou não temos uma 

equipa que faça esse benchmarking de uma forma organizada, mas 

ele existe de uma forma mais informal (DG-A5- Grupo A).

Deste modo, o benchmarking ocorre fundamentalmente através da partilha de conhe-

cimentos e de experiências que os membros do grupo trazem das viagens que realizam, 

ou seja, quando experimentam novas práticas e serviços ao nível da hotelaria e as par-

tilham com o grupo.

(...) nós viajamos e temos algumas pessoas que viajam bastante e 

o que nós fazemos é trocar experiências sobre aquilo que vamos 

vendo e não temos isso de uma forma organizada, mas acontece de 

uma forma muito frequente através das experiências dessas pessoas 

que viajam bastante (...). E trazem esse know-how e essas experiên-

cias. (…) não está organizado, mas isso não acontece com muita 

frequência talvez por isso, nós temos implementado algumas coi-

sas que as outras cadeias ainda não chegaram lá. É o caso das par-

cerias. (…) isso são tudo coisas que aconteceram por causa do tal 

benchmarking que foi feito não de uma forma estruturada, organi-

zada, mas que foi feita através de experiências de pessoas que via-

jam (DG-A5- Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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A pesquisa na internet também é apontada como um modo informal de acompanhar 

e importar know-how da indústria hoteleira. De uma forma mais organizada realizam-

se visitas a outros hotéis com o propósito de captar ideias e de importar boas práticas.

No entanto, o conhecimento das práticas desenvolvidas por outros hotéis do grupo 

ou fora dele está longe de ser do domínio de todos os trabalhadores. De acordo com os 

dados do inquérito por questionário, verifica-se que 52% dos inquiridos não têm conhe-

cimento de práticas desenvolvidas por outros hotéis do grupo na sua área de trabalho e 

cerca de 61% não conhecem práticas desenvolvidas por outros hotéis fora do grupo na 

sua área de trabalho (apêndice 8, tabela 12).

Os inquiridos afirmam que tomam conhecimento das práticas da sua área de trabalho 

desenvolvidas noutros hotéis do grupo, essencialmente, através das chefias, em conver-

sas informais com colegas, através de visitas a hotéis, através dos colegas em reuniões, 

através de informações internas via e-mail, de relatórios, e de informações internas em 

papel. É de notar que os quatro principais meios de obtenção deste conhecimento, con-

forme demonstra o gráfico 5.1.3.3, implicam a interação humana (apêndice, tabela 13).

Gráfico 5.1.3.3. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de práti-
cas, na sua área de trabalho, de outros hotéis do Grupo  (N=116) - Grupo A
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Os inquiridos que indicam ter conhecimento de práticas que decorrem noutros ho-

téis fora do grupo obtêm-no, principalmente, através de informações provenientes de 

colegas de profissão que desempenham as suas funções fora do grupo, através de visi-

tas a esses hotéis, em conversas informais com colegas, através da internet e também 

por intermédio das suas próprias chefias (gráfico 5.1.3.4, apêndice 8, tabela 14).

Esta investigação pôde apurar que o Grupo A dispõe efetivamente de metodologias e de 

práticas que lhe permitem aprender com a indústria através da identificação e adoção das 

boas práticas internas e externas. Estas últimas, são sobretudo identificadas informalmente 

mas podem, mesmo assim, ser consideradas como importantes fontes de aprendizagem. 
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Contudo, os resultados do questionário revelam que a transferência desse conhecimento 

para toda a base operacional dos hotéis não é totalmente eficaz, pois, como foi referido, 

mais de 50% dos inquiridos desconhecem as práticas das suas áreas de trabalho desenvol-

vidas por outros hotéis dentro ou fora do grupo. O principal meio de obtenção de conheci-

mento sobre práticas de hotéis não pertencentes ao grupo são os colegas de profissão, as 

visitas a hotéis, as conversas informais com os colegas, a internet e as chefias.

Gráfico 5.1.3.4. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de  práti-
cas, na sua área de trabalho, de outros hotéis fora do grupo (N=95) - Grupo A
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Relativamente à aprendizagem com o ambiente, os entrevistados enunciam diversas 

ações que a promovem, em concreto, os protocolos com universidades, a participação 

em associações, a interação com atores do meio envolvente com clientes e fornecedores 

e acompanhamento e monitorização da concorrência.

No que diz respeito aos protocolos com universidades, são mencionados os trabalhos 

de investigação que são realizados nos hotéis do grupo, e através dos quais surgem novas 

ideias que por vezes são implementadas. No leque das áreas de colaboração mais relevan-

tes destacam-se os projetos ao nível energético, a parceria com o Marketing FutureCast Lab., 

as parcerias em Mestrados, protocolos de estágios com as escolas superiores de hotelaria, 

em particular com a Universidade do Algarve e a colaboração em cursos e em eventos.

Os entrevistados deste grupo destacam particularmente a parceria com o laboratório 

europeu de análise e de investigação aplicada de tendências internacionais no domínio do 

marketing do Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), denominado Marketing Future-

Cast Lab, que está associado a quinze empresas de diferentes sectores de atividade e forne-

ce informação regular sobre as novas tendências de Marketing.

Pertencemos a um grupo, em Lisboa, que é o Marketing FutureCast 

Lab. Um laboratório de marketing e vendas, ligado ao ISCTE, em 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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que nós e outras empresas fomos convidados a participar. Temos 

uma pessoa que trabalha ativamente com eles, nesse grupo de tra-

balho. É uma fonte muito interessante de informação sobre os mer-

cados, sobre os novos estudos, sobre o consumidor, sobre as novas 

técnicas de comercialização. É mais na área de marketing e vendas. 

Esta parceria ou esta relação que temos com o Marketing Future-

Cast Lab. é muito interessante (DRH-Grupo A).

Estamos de certa forma a apoiar, juntamente com várias empresas 

grandes, esse núcleo de investigação e depois nós temos acesso 

aos resultados, às tendências (DG-A3- Grupo A).

Ao nível das parcerias com programas de Mestrados, são privilegiadas as iniciativas 

que contemplam a participação dos trabalhadores do grupo. São referidos, em particular, 

os Mestrado em Gestão Hoteleira na Universidade Cooperativa da InfraMoura e o Master 

Grupo A em parceria com o Instituto Português de Administração de Marketing de Lisboa 

(IPAM), cujo objetivo foi preparar algumas chefias para cargos de maior responsabilida-

de. É ainda referida a parceria com a Universidade Católica do Porto ao nível de diversos 

cursos de Mestrado.

A colaboração com as universidades na organização de eventos, nomeadamente ao ní-

vel da cedência de espaços, apoio logístico, entre outros, permite ao grupo uma atualização 

constante de conhecimentos permitindo uma participação ativa em fóruns de debate aca-

démico. Uma dinâmica que podemos constatar através das palavras de um dos Diretores

Vai haver agora a convenção da Organização Mundial de Turismo. Nós 

estamos totalmente por dentro disso, aliás ela até vai ser num dos 

nossos hotéis (DG-A4- Grupo A).

Alguns trabalhadores do grupo também colaboram em Mestrados através de convi-

tes para lecionarem ou fazerem palestras. Estas colaborações ainda que de forma indi-

reta, também trazem conhecimento para as equipas de trabalho dos hotéis.

Pela minha experiência, o que eu investigo, o que eu ensino, trans-

firo para as minhas equipas. Eu também me torno naquilo, por isso 

tem esse objetivo indireto (DG-A4- Grupo A).

Contudo, um dos entrevistados considera que a importação e implementação nos 

hotéis dos modelos desenvolvidos em parceria com a academia é reduzida, quer devido 

ao distanciamento entre os objetivos académicos e os propósitos empresariais, quer de-

vido à falta de consolidação e de escala na indústria hoteleira em Portugal.

Como as empresas são mais pequenas, precisam de menos inves-

tigação, há mais informalismo ou informalidade na gestão, etc, etc. 

Por isso, no fundo, (…) a academia tem responsabilidades, mas o 

mundo privado também tem responsabilidades, mas depois não tem 

escala. Está muito disperso (DG-A4- Grupo A).
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Os hotéis do Grupo A a operar no Algarve estão representados em diversas associa-

ções empresariais e de turismo, fundamentalmente, através da participação do Diretor 

de Operações nos órgãos de decisão dessas entidades. Concretamente, o grupo encon-

tra-se representado na Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve 

(AHETA) na Associação Turismo do Algarve (ATA), na Associação da Hotelaria de Portu-

gal (AHP), na Entidade Regional de Turismo do Algarve (ERTA), na Agência de Desen-

volvimento do Barlavento e no Pavilhão do Arade. A representação do grupo nos órgãos 

destas associações não só permite acesso a informação e conhecimento sobre o que se 

passa na indústria hoteleira na região, como permite ainda a participação, e por conse-

guinte a influência, na tomada de decisão ao nível do turismo algarvio e até mesmo ao 

nível nacional. Esta participação confere uma maior ligação do grupo, nomeadamente 

os hotéis sediados no Algarve, à realidade regional e nacional.

Nós pertencemos a algumas associações empresariais e temos um 

papel ativo na AHETA, por exemplo, na AHP em Lisboa e, portanto, 

temos um papel ativo. O nosso Diretor Regional, por exemplo, tem 

um cargo dentro da associação. Dá um contributo grande. Também 

está ligado à ERTA, a nova associação do turismo. Nós temos sem-

pre pessoas do nosso grupo nessas associações, ou uma relação es-

treita, a participar ativamente nalgumas dessas associações. O que 

faz com que depois essas pessoas tragam para dentro da nossa or-

ganização a informação que é importante para irmos acompanhar o 

negócio e para perspetivar o futuro (DRH-Grupo A).

Temos representantes do grupo em vários locais, onde as decisões 

são tomadas e isso ajuda, pelo menos o grupo costuma estar bem in-

formado e também tem uma capacidade de influenciar o Governance 

da região ou até do turismo em termos nacionais (DG-A4- Grupo A).

Relativamente à aprendizagem com os sindicatos, quatro dos entrevistados são pe-

rentórios em afirmar que os hotéis do Algarve têm uma ligação muito fraca com estas 

entidades, pelo que dificilmente se pode falar em processos de aprendizagem. Como 

refere um do Diretores,

“No Algarve temos uma ligação aos sindicatos muito fraca e digo 

felizmente porque vejo os sindicatos como uma fonte de problemas 

(DG-A5- Grupo A).

No que diz respeito à interação com atores do meio envolvente, são mencionadas so-

bretudo as autarquias, empresas e associações locais. De acordo o Diretor do Hotel A2 

trata-se de um processo a partir do qual resulta uma aprendizagem constante através da 

troca de experiências e de perspetivas. Os diretores hoteleiros obtêm informação atua-

lizada sobre a região e sobre as localidades onde estão sediados os hotéis, o que lhes 

permite agir de forma pró-ativa, associar-se a parcerias na promoção de eventos capita-

lizando as dinâmicas do meio que os envolve e criar um efeito multiplicador na região.

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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(...) a partir do momento em que há uma troca de experiências, há 

uma aprendizagem. Porque, eu vejo o negócio de uma forma, a Câ-

mara Municipal, por exemplo, enquanto entidade oficial, vê o negó-

cio de uma outra forma. (…) porque não tem o conhecimento, tal 

como eu também não [tenho] da perspetiva deles…portanto, isto é 

uma questão de aprendizagem constante (DG-A2- Grupo A).

A minha ligação, com a autarquia e com as associações, no fundo, 

tem muito a ver com comunicação e com informação. O que é que 

eu pretendo obter? Pretendo obter informação sobre o que é que vai 

acontecer, onde eu depois posso também atuar e ter uma mais-va-

lia. Portanto, se tenho uma boa relação com as associações e com 

os responsáveis das associações e com alguns departamentos da 

câmara municipal, consigo estar atualizado em relação ao que se 

passa no município… o que é que está previsto, no município breve-

mente… (DG-A3- Grupo A).

A ideia é assumirmo-nos, através dos hotéis como players locais e 

regionais em cada uma das áreas onde os nossos hotéis estão in-

seridos. O Hotel não é só um hotel, não é só estar a gerir aquelas 

quatro paredes lá dentro, não é? É muito da envolvente económica 

(DG-A3- Grupo A).

Através do discurso dos entrevistados é possível identificar diversas formas de apren-

dizagem com os clientes. A primeira prende-se com a análise exaustiva dos dados re-

sultantes da implementação regular de questionários de avaliação da satisfação dos 

clientes que são aplicados durante uma semana em cada mês. Trata-se de um proce-

dimento do qual resulta a recolha de uma informação rica e diversificada ao nível dos 

vários hotéis do grupo.

Nós trabalhamos é os dados do inquérito, de uma forma muito de-

talhada e daí, retiramos informação preciosa para imensas coisas 

(DRH-Grupo A).

Num segundo momento, o grupo, procura incorporar as sugestões e resolver os pro-

blemas que estão na origem de reclamações.

Nos relatórios, no reporting das sugestões, nós analisamos mês a 

mês, mas depois também temos uma relação anual das queixas 

mais frequentes e as sugestões e reclamações que o cliente apre-

senta em cada unidade. Cada hotel tinha que identificar três para 

propor um plano de ação ou propor formas de resolução daquelas 

reclamações ou daquelas sugestões (DRH-Grupo A).

Nós temos sempre o objetivo para o ano a seguir, que é combater as 

três primeiras sugestões/reclamações dos clientes, tentar eliminar 

e minimizar esse efeito (DG-A1- Grupo A).
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Um dos entrevistados salienta que as exigências dos clientes são cada vez maiores 

e variadas uma vez que, hoje em dia, estes têm acesso a um leque muito vasto de ex-

periências hoteleiras que lhes permitem um maior conhecimento daquilo que podem 

esperar de um hotel. Esta riqueza de experiências dos próprios clientes é também ca-

pitalizada como aprendizagem na medida em que os hotéis procuram adaptar-se cons-

tantemente às novas exigências que lhes vão sendo feitas.

Neste sentido, perguntou-se aos trabalhadores como é que têm conhecimento das 

exigências dos clientes. Como se pode verificar no gráfico 5.1.3.5. (apêndice 8, tabela 

15), as fontes de informação a este nível são, fundamentalmente, a informação dispo-

nibilizada pelo hotel antes dos inquiridos entrarem em contacto com os clientes, a ava-

liação dos clientes aos serviços prestados, as conversas informais com os colegas, a 

observação e a conversação informal que se estabelece com os clientes.

Gráfico 5.1.3.5. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimen-
to das exigências dos clientes (N=250) - Grupo A
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Não tem conhecimento

Este grupo distingue dois tipos de fornecedores: os fornecedores com quem trabalha 

a nível central, que fornecem para toda a cadeia hoteleira e os fornecedores locais, mais 

próximos dos hotéis e que se adaptam à realidade de cada hotel.

Há fornecedores que são negociados e trabalhados a nível da ca-

deia, a negociação e todo o processo baseiam-se em coisas que não 

têm a ver com a necessidade do hotel A, B, ou C, tem a ver com uma 

negociação de condições, por exemplo, de fornecimento da carne 

ao grupo ou dos refrigerantes, ou de coisas assim. Há vários tipos de 

fornecedores. Há uns que são parcerias e há outros que são trabalha-

dos localmente (DRH-Grupo A).

Ao nível dos fornecedores desencadeiam-se processos de aprendizagem próprios, 

através do desenvolvimento de produtos e serviços em conjunto (como é o caso da con-

ceção de experiências turísticas para os clientes e da conceção de determinados pratos).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Vou dar-lhe um exemplo: a Quinta dos Vales é uma quinta recupera-

da por um cavalheiro alemão, que tem uma adega, portanto, neste 

momento é produtor de vinhos, para além disso, tem uma coisa mui-

to gira, que tem um mini-zoo. Ele é o nosso fornecedor de vinhos, 

mas ao mesmo tempo é nosso fornecedor do espaço. Portanto nós 

criamos uma parceria, desenvolvemos mais uma experiência, que é 

uma aventura na quinta. (...) Neste caso existe uma parceria formal, 

em que nós trocamos algumas experiências. Isto porque os clien-

tes têm várias, necessidades que podem não ser comuns, (…) então 

nós aqui trabalhamos em conjunto no desenvolvimento de produtos 

(DG-A2- Grupo A).

Queremos lançar o hambúrguer "Grupo A", que está a ser discutido 

no comité de alimentação e bebidas que são os diretores da alimen-

tação e bebidas mais os chefes de cozinha etc. Esse hambúrguer, vai 

ter uma carne específica e o fornecedor de carne, está a trabalhar 

connosco no desenvolvimento de uma carne específica para esse 

tipo de produto final (DG-A4- Grupo A).

Uma outra forma de aprendizagem resulta de uma articulação estreita entre os for-

necedores e as necessidades dos hotéis. A este nível destaca-se o controlo da qualidade 

dos produtos fornecidos e dos processos de trabalho dos fornecedores no âmbito do 

sistema de qualidade e do ambiente, o qual exige uma aprendizagem conjunta.

Nós temos alguns restaurantes (tínhamos pelo menos dois) que pre-

cisavam de uma carne específica e o fornecedor das carnes não es-

tava a dar a resposta que eles pretendiam. Então, o Diretor de Com-

pras mais um grupo alargado de pessoas (a Técnica, a Diretora de 

Qualidade) foram visitar uma herdade ou uma produção que é um 

potencial fornecedor, para conhecer toda a característica da oferta 

da carne. (…) Portanto, há, de facto, esse envolvimento porque nós 

mandamos uma equipa nossa, de pessoas das áreas que estão envol-

vidas, à exploração do parceiro ou do futuro parceiro para fazer uma 

prospeção de mercado. Claro que nesse processo também a nossa 

equipa aprende muito sobre as características de exploração daque-

la natureza e traz para dentro também algum conhecimento a esse 

nível. Portanto, todos os processos, acho que são sempre biunívocos 

(DRH-Grupo A).

Ainda neste contexto, é necessário referir a existência de uma comunicação perma-

nente com os fornecedores centrais e locais, para que estes possam responder às ne-

cessidades que vão surgindo no dia-a-dia, fruto das necessidades dos clientes, e que 

originam uma procura mútua de soluções.

Existem fornecedores locais, como, por exemplo, o Polvo Rio, 

que é aqui do outro lado do rio e fornece o Algarve todo. É um 

fornecedor com quem temos que ter uma excelente comunica-

ção, porque amanhã podemos ter um pedido para fornecimento 



294

de um tipo de peixe ou de um produto e eles tenham de se ade-

quar a uma exigência de um cliente (DG-A1- Grupo A).

Também é mencionada a atualização de produtos que tanto pode partir dos fornecedo-

res como dos próprios hotéis que observam as tendências e depois propõem novas soluções.

Os entrevistados, não mencionam “a aprendizagem com a concorrência”, mas sim 

“o acompanhamento da concorrência”. Contudo, no seu discurso sobre a forma como 

acompanham a concorrência são percetíveis processos que levam à aprendizagem, uma 

vez que os hotéis procuram adaptar-se ao que é praticado pela concorrência, quer atra-

vés da imitação quer através da diferenciação. Nesse sentido, os hotéis aprendem com 

a concorrência de diversas formas, nomeadamente através de uma vigilância pela in-

ternet, da recolha de informação pelos comerciais, da informação que é disponibilizada 

pela AHETA, pela análise minuciosa dos concorrentes diretos e pela troca de informação 

entre os concorrentes, através de benchmark getaway141 e através do acompanhamento 

da inovação realizada pela concorrência.

A internet é referida como um instrumento que facilmente permite o acesso à informa-

ção sobre a concorrência, quer informalmente, quer através da plataforma Smith Travel Re-

search. Trata-se de uma plataforma que, depois de definido o competitive set de cada hotel, 

realiza análises ao nível das taxas de ocupação, dos preços e da performance comercial.

Nós acompanhamos a concorrência numa ótica de marketing e comer-

cial por via de estatísticas que são produzidas por uma empresa exter-

na. Por exemplo, a Smith Travel Research faz uma análise em termos 

de taxas de ocupação, em termos de preço, análise de performance 

comercial, esse tipo de análise nós fazemos (DG-A4- Grupo A).

Se eu quiser aprofundar mais, então aí, a internet, lá está tudo espelha-

do, hoje (DG-A2- Grupo A).

Para além deste acompanhamento on-line, os entrevistados referem a análise de in-

formação recolhida pelos profissionais da área comercial e facultada pela AHETA, sen-

do esta mais especificamente sobre a região, sobre as ocupações dos hotéis da região 

por segmento e sobre as estatísticas de entrada de turistas no Aeroporto de Faro. Para 

além de um acompanhamento estatístico, há uma análise minuciosa dos concorrentes 

diretos, também ao nível dos serviços oferecidos.

Existe revenue management, que são as pessoas que fazem par-

te do departamento comercial e que só estão focalizados em ver os 

preços da concorrência e maneiras dos poder atingir ou qual é a di-

ferenciação que nós conseguimos, para atrair o cliente mais facil-

mente ao nosso produto do que o outro grupo hoteleiro ou hotel (DG-

A1- Grupo A).

141 Visitas a outros hotéis fora do grupo durante o fim de semana, com o objetivo de conhecer o seu modo de atuação 
e aprender com os mesmos.

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Nós analisamos à lupa os concorrentes. Normalmente temos uma 

reunião de dois em dois meses com toda a parte de revenue da em-

presa e de vendas. De dois em dois meses, eles vão a cada uma das 

unidades. (…) reúnem-se em cada Hotel e nós fazemos uma análi-

se de tudo o que está a acontecer nos concorrentes diretos de cada 

uma das unidades (DG-A3- Grupo A).

Por exemplo: chegámos a Fevereiro e fomos analisar o que é que a 

concorrência estava a fazer na Páscoa, que tipos de descontos é que 

estavam a oferecer para quem reservasse mais cedo, o que é que in-

cluíam os packets. Nós depois direcionamos a nossa oferta muito de 

acordo com aquilo que os outros também estão a fazer. Para sermos 

mais competitivos, nós analisamos isso ao detalhe (DG-A3- Grupo A).

Paradoxalmente, outra forma de aprender com a concorrência passa pela troca di-

reta de informações entre concorrentes, que ocorre, por exemplo, ao nível dos sistemas 

de informática. Nas palavras do Diretor de Informática do Algarve,

Relaciono-me bem com todos eles, pelo que vou ao Sheraton ou vou 

até outro hotel qualquer e peço para que me mostrem o sistema que 

têm e quais as suas características. Algo que considero bom, porque 

depois temos o contrário, eles vêm até nós e veem o nosso Sistema. 

Quando existe esta partilha de informação e algum dos nossos con-

correntes utiliza o mesmo sistema que nós estamos a utilizar, se de-

tetarmos a existência de alguma funcionalidade que a nossa versão 

não tenha, então, nós contactamos o fornecedor e pedimos para que 

nos instalem essa funcionalidade (DIA-Grupo A).

Uma iniciativa particularmente direcionada para promover a aprendizagem com a 

concorrência no Hotel A4, é a realização de uma visita anual a hotéis concorrentes, com 

uma equipa de diretores e chefias. Estas visitas realizam-se durante um fim de semana 

e têm o propósito fazer com que estes dirigentes conheçam outras realidades hoteleiras 

e se inspirem para inovar no seu próprio hotel.

Outro tipo de situações que se fazem são estes benchmark ge-

taways (…). Eu marco uma reunião com a direção geral daquele ho-

tel, levo a minha equipa toda, vamos ver o hotel de alto-a-baixo, de-

pois, às vezes, até fazemos permutas do tipo: “- se tu quiseres vir ao 

meu hotel, vem cá ver o que é que nós estamos a fazer”. (…) é o que 

nós chamamos um benchmark getaway que é um fim-de-semana 

onde eu e os meus diretores e os meus chefes, vamos passar fora 

numa área do país onde vamos só ver hotéis, jantamos fora e até fa-

zemos permuta com outros hotéis. (…) É muito importante que eles 

estejam abertos para o que se está a passar em termos da concor-

rência, em termos do mundo hoteleiro, para perceberem depois, o 

que eles têm de ser para o mercado em cada um dos momentos. 

Isso é fundamental (DG-A4- Grupo A).
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O acompanhamento da inovação desenvolvida pela concorrência numa tentativa de 

antecipação, ou mesmo de imitação, é também uma forma de aprendizagem, o que re-

quer a recolha de informação, a reflexão e a adaptação constantes. Este acompanha-

mento resulta em processos de criação de novo conhecimento, uma vez que origina o 

desenvolvimento de novas iniciativas ao nível da criação de novos produtos e serviços, 

inspiradas na observação da concorrência.

O Pestana Delfim, um hotel aqui em Alvor, passou a um regime to-

tal, em que o cliente vai e já tem tudo incluído em termos de estadia, 

comidas e bebidas. Portanto para nós, serve-nos de guia e tentamos 

ver o que é que se está a passar com a operação deles para ver se é 

viável transportar essa nova ideia. Não é uma ideia nova, mas esta 

experiência que eles estão a ter é [nova] para o Grupo A. Temos de 

nos adaptar ao mercado; se o mercado reagir bem com eles, vamos 

tentar criar um produto similar ao que eles têm (DG-A1- Grupo A).

Nós também fazemos inovação por antecipação, ou seja, há um ho-

tel que vai abrir este ano no Algarve e disse que ia abrir logo com um 

conceito específico na piscina e, então, o Hotel A4 este ano, antes 

desse hotel abrir, vai lançar um conceito novo na sua piscina. (…) 

Tudo se resume à competitividade (DG-A4- Grupo A).

A adaptação às mudanças sociais e económicas, também origina aprendizagens, 

particularmente através da diversificação de produtos e serviços, de estratégias de re-

dução de custos e da flexibilidade. Por exemplo, a evolução demográfica, nomeadamen-

te o envelhecimento da população, o aumento da capacidade económica entre as gera-

ções mais jovens e o surgimento de uma “clientela mais conhecedora, mais requintada, 

mais sofisticada talvez um pouquinho mais urbana e que tem maior spanning power” (DG-

A4- Grupo A), conduziu ao desenvolvimento de novos produtos. O grupo analisa a evo-

lução comportamental das várias gerações e desenvolve produtos e serviços em função 

dos segmentos que pretende captar.

Esta questão experiencial, tem a ver cada vez mais com as novas ge-

rações. (…) quando fazemos algo em termos de desenvolvimento de 

um pacote turístico isso já tem a ver com gerações. Por exemplo, fa-

zemos um para famílias ou fazemos um só para adultos ou fazemos 

um só para Spas ou um só para seniores. Isso tem a ver com os vários 

targets demográficos que nós queremos atingir. E também, em ter-

mos psicográficos, com o comportamento. Por exemplo, pode ha-

ver velhotes que adorem lifestyle e discotecas e então nós também 

comunicamos psicograficamente. Em termos do produto, o que nós 

fizemos foi atualizar os hotéis, porque os nossos hotéis, até há cinco 

anos atrás, estavam cansados e gastos, já demasiado clássicos. To-

dos eles eminentemente já para babyboomers e veteranos, ou seja, 

mais para velhotes, Hoje em dia os hotéis estão muito mais virados 

para uma clientela mais conhecedora (DG-A4- Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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O Diretor do Hotel A3 refere que mediante a alteração dos contextos económicos dos 

principais países de proveniência dos clientes do hotel, particularmente a desvaloriza-

ção da Libra no Reino Unido, que “fez com que os clientes ingleses deixassem de viajar ou 

começassem a viajar principalmente para destinos de zona não Euro” (DG-A3- Grupo A), viu-

se na contingência de reduzir custos, mediante a implementação de planos de conten-

ção. Toda a equipa teve de unir esforços na redução dos custos fixos. Para além disso, o 

grupo restruturou os serviços administrativos, centralizando-os por via da incorporação 

de sistemas informáticos, com o objetivo de ir reduzindo pessoal ao longo dos anos. 

Este processo desencadeou novas aprendizagens ao nível das aplicações informáticas, 

designadamente através de formação ministrada às chefias dos hotéis.

Aquisição de conhecimento

Através da análise do discurso dos entrevistados, percebe-se que os hotéis adquirem 

conhecimento através das diversas formas já referenciadas pela literatura, como a aquisi-

ção de unidades hoteleiras, a consultoria, a contratação de pessoal e muito em particular 

as parcerias e através do acompanhamento de conhecimento proveniente de investigação.

Com o objetivo de alargar a sua atuação, o grupo em análise tem vindo a adquirir 

vários outros hotéis. Tendo em conta esta realidade, procurou-se perceber em que me-

dida a aquisição de outras estruturas hoteleiras tem levado à aquisição de conhecimen-

to. Apenas dois dos entrevistados falaram sobre esta questão. O Diretor Geral do Hotel 

A5, refere que a aquisição de hotéis apresenta vantagens e desvantagens. As vantagens 

prendem-se com a incorporação no grupo das boas práticas existentes nos hotéis ad-

quiridos. No que diz respeito às desvantagens, é indicado sobretudo o tempo envolvido 

na mudança de mentalidades e de conceito nos novos hotéis. O Diretor Geral do Hotel 

A4 argumenta que são os hotéis adquiridos quem aprende e implementa o modelo de 

funcionamento do Grupo A e não o contrário.

Por exemplo o Eco Resort era de um senhor alemão que tinha o hotel 

há para aí 20 anos e nós comprámos o hotel. São trezentos e qual-

quer coisa quartos e quinhentos e cinquenta empregados. Então a 

filosofia do Grupo A é que passou a imperar (…). Não foi a cultura or-

ganizacional que estava lá que de repente veio aculturar o Grupo A. 

Foram os nossos standards que foram implementados lá, a nosso 

filosofia de gestão e os nossos valores que foram implementados lá, 

porque aquilo passou a ser nosso (DG-A4- Grupo A).

O Grupo A recorre a consultoria em diferentes áreas, nomeadamente ao nível da res-

tauração, da restruturação interna dos serviços de suporte à operação e de sistemas in-

formáticos. A contratação deste tipo de serviço é centralizada, embora possa ter como 

objetivo estudar um hotel em particular. “Neste momento estamos muito com a Deloitte, e 

pode ser para estudar um caso particular, ou um hotel particular, mas é contratada, portanto, 

a nível central” (DG-A5- Grupo A).
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Existem vários tipos de consultoria, temos vários consultores em vá-

rios campos, nos hotéis. Existe um consultor para a área de comida, 

existe um outro consultor para a área de bebida, existe uma empresa 

grande de consultoria que dá consultoria para a organização no seu 

geral e depois existem estes pequenos nichos. Portanto temos vá-

rios consultores a trabalhar connosco (DG-A1- Grupo A).

No discurso dos entrevistados perpassa o consenso relativamente à ideia de que se 

adquire conhecimento através de consultoria. Os consultores trazem novo know-how e 

originam aprendizagens através da apresentação de outras perspetivas. A capacidade 

dos consultores é também aproveitada em ações de formação e na elaboração de do-

cumentação adequada ao grupo. Do contacto direto com os consultores resulta, assim, 

uma significativa transferência de conhecimento.

O José Silva (nome fictício) que é um chef conceituado, com expe-

riência internacional, participa em muitas coisas em todo o mundo e 

portanto traz muito know-how para dentro (DG-A5- Grupo A).

Eles [os consultores] fizeram sugestões e são eles que estão a fazer 

o procedimento todo de reorganização e estruturação da empresa. 

Portanto o know-how em grande parte vem deles (DG-A1- Grupo A).

Nestes processos, nós aprendemos ou ganhamos sempre muita 

coisa porque eles [os consultores] trazem-nos outras perspetivas de 

pensar os procedimentos e, às vezes, de analisar a nossa realidade 

e acho que também é o trabalho deles. Eles têm que trazer algumas 

sugestões e fundamentar algumas das propostas que fazem e nós 

tentamos é aproveitar ao máximo esses inputs. (…) Dão formação 

através da consultoria, por exemplo, ajudam a preparar os requisi-

tos, o levantamento dos requisitos para reorganizar determinadas 

coisas, os fluxos… (DRH-Grupo A).

Uma outra forma de adquirir o conhecimento através da consultoria consiste no 

aproveitamento da capacidade dos consultores para sistematizar e elaborar documen-

tos adaptados à realidade da cadeia hoteleira, nomeadamente relatórios de acompa-

nhamento de projetos, fluxogramas e manuais de procedimentos. A interação direta 

com elementos do grupo, como os diretores de hotéis e chefias, é também uma forma 

de incorporar o conhecimento proveniente da consultoria.

Nós tivemos sempre a preocupação de aproveitar as ideias e apro-

veitar as sugestões deles [os consultores] e eles ajudaram bastante 

a sistematizar as coisas, a redefinir, a estruturar, que eles são bons 

nisso, a fazer PowerPoints e a fazer fluxogramas e procedimentos e 

isso tudo. Eles são bons, e nós aproveitamos isso, mas, adaptámo-

-los (DRH-Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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A contratação de pessoal, nomeadamente a contratação de pessoas com diferentes 

backgrounds em termos de experiência, constitui outra forma de aquisição de conheci-

mentos. Assim, os entrevistados foram questionados sobre quais os fatores preponde-

rantes no perfil dos candidatos envolvidos em processos de recrutamento e seleção. 

Desde logo, como seria expectável, é referido que os fatores a ter em conta aquando da 

seleção de um trabalhador dependem da função para a qual ele é recrutado. Caso se 

pretenda recrutar para o desempenho de funções predominantemente operacionais são 

privilegiados os conhecimentos técnicos. Caso o recrutamento tenha em vista selecio-

nar um colaborador para o desempenho de funções de direção ou de chefia,

(…) privilegia-se a visão global e o conhecimento do grupo assim 

como a experiência acumulada e fatores relacionados com as carac-

terísticas da pessoa (DRH – Grupo A).

No entanto, determinados postos de trabalho de natureza sobretudo operacional, 

como por exemplo empregada de quartos, por se tratar de funções pouco complexas, 

prevalecem na seleção fatores de ordem comportamental ficando em aberto espaço 

para a aprendizagem posterior.

A grande preocupação é tentar perceber se há algumas referências 

dela e, depois, de certa forma, fazer alguma análise em termos do 

aspeto e depois de algumas questões que têm a ver com o nível pes-

soal porque depois, a questão operacional é uma questão que a pes-

soa aprende (DG-A3- Grupo A).

Vários aspetos do foro comportamental são referidos como fatores importantes a cons-

tar no perfil de um trabalhador a contratar, nomeadamente o “saber ser”, a capacidade 

de comunicação, a abertura à mudança, assim como a capacidade de integrar uma visão 

abrangente da hotelaria. A menção destas caraterísticas revela a preocupação em contra-

tar pessoas com características de abertura na relação com os outros e com a mudança.

Gostamos de pessoas que sejam abertas e que não tenham este-

reótipos em termos de hotelaria. Uma pessoa vai a uma entrevista 

e diz que gosta de fazer as coisas de uma maneira é capaz de levar 

um não logo ali. Porque, tal como lhe disse no início, a hotelaria hoje 

é assim, mas amanhã é de uma maneira completamente diferente 

(DG-A1- Grupo A).

Ao nível do recrutamento e seleção para cargos de gestão, são fatores pertinentes a 

compatibilidade do perfil do pessoal a contratar com a cultura organizacional, inclusive 

a compatibilidade da imagem que o indivíduo tem no mercado com a imagem e atuação 

do grupo de uma forma global.

Em termos de cargos de gestão, a partir das direções departa-

mentais para cima, aí tudo tem importância, inclusivamente o ne-
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tworking da pessoa. Não só na área, por exemplo, comercial, como 

na área política, institucional, etc... (DG-A4- Grupo A).

A capacidade de inovação e de aprendizagem são fatores preponderantes ao nível 

da contratação de pessoal júnior enquanto a experiência é preponderante essencial-

mente na contratação de pessoal sénior. É mencionada, ainda, a formação em turismo 

e em hotelaria, assim como fatores relacionados com o percurso escolar e profissional 

dos candidatos, nomeadamente o prestígio das escolas de hotelaria onde estudaram e 

as marcas de cadeias hoteleiras para as quais trabalharam. Estes dois últimos aspetos 

prendem-se com as expectativas que se geram em relação à riqueza das experiências 

e dos conhecimentos que se desenvolvem em determinadas escolas de turismo e hote-

laria, assim como em determinadas cadeias hoteleiras e que se almeja incorporar nos 

hotéis através da contratação de pessoal.

A aposta do Grupo A no desenvolvimento de parcerias tem-se repercutido na aquisi-

ção de novos conhecimentos. Estas parcerias realizam-se fundamentalmente a 3 níveis: 

i) desenvolvimento de produtos e serviços, muito em particular na conceção de expe-

riências turísticas, ii) implementação de conceitos desenvolvidos por empresas de reno-

me internacional e iii) criação de marcas, associadas à realização de eventos na região.

As parcerias para conceção de novas experiências turísticas são normalmente alar-

gadas a todos os hotéis da região do Algarve.

As experiências foram, quase todas, desenvolvidas em parcerias 

com fornecedores de serviços. O grupo trabalha com eles na con-

ceção dos produtos, o grupo quer precisamente ter produtos inova-

dores. Nesse sentido, tem sempre que trabalhar essas parcerias e a 

conceção desses novos produtos com o parceiro. Aqui nunca há só 

uma influência (DRH-Grupo A).

Em determinada altura, o Grupo A procurou parcerias com o objetivo de reposicio-

nar a sua imagem no mercado a um nível mais elevado, onde sozinho não teria meios 

nem escala para tal. Neste momento é parceiro de empresas de renome internacional 

em determinadas áreas como, por exemplo, restauração, bar e spas. São ainda desen-

volvidos nos hotéis do grupo alguns conceitos de produtos e serviços, caraterísticos das 

empresas parceiras, o que lhes proporciona simultaneamente uma maior notoriedade e 

uma maior capacidade de captação de novos públicos.

Nós fomos precursores nessa questão das parcerias, até para nos 

ajudar a posicionar em alta ou a reposicionar em alta a nossa ima-

gem e fizemos com várias empresas de renome internacional. Por 

exemplo, fizemos com a Nikki Beach, depois fizemos com o Puro 

Beach, depois fizemos com o Faces e com a Fátima Lopes, depois 

fizemos com a Brasserie Flo restaurante em Lisboa, fizemos com o 

Olivier o chef estrela de Lisboa, fizemos com o spa da Banyan Tree 

Tailandeses, ou seja, desde franceses a americanos, a tailandeses, 

a portugueses (DG-A4- Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Isso [as parecerias] ajudou a transformar uma cadeia tradicional 

com hotéis clássicos, uma escola antiga, numa cadeia moderna. 

Mais style, com um conceito mais aberto. Essas parcerias trouxe-

ram, não só, essa mais-valia, e foi uma mais-valia de notoriedade e 

de mudança, enfim, ligámo-nos a empresas de topo internacional e 

que também estavam elas posicionadas numa outra área. Isso per-

mitiu-nos ganhar públicos que não tínhamos (DG-A5- Grupo A).

No discurso dos entrevistados nota-se um grande destaque que é dado ao desenvol-

vimento de conceitos típicos das empresas parceiras como um meio privilegiado para a 

aquisição de novos conhecimentos. Não só através de visitas realizadas e de formação 

ministrada nas empresas parceiras, como também através da visita de equipas de tra-

balho aos hotéis do grupo para implementar conceitos e partilhar metodologias de tra-

balho. Estas visitas promovem a “troca de experiências e de conhecimentos, entre países e 

entre culturas e entre maneiras diferentes de ver o negócio” (DG-A5- grupo), o que permite 

alargar a visão e a atenção a certos pormenores da operação hoteleira que de outra for-

ma não seriam interiorizados. Todas estas interações conduzem uma aculturação por 

parte dos trabalhadores do grupo, em relação a novas filosofias de trabalho, que vai 

para além dos procedimentos relativos aos conceitos implementados.

O know-how que nós estamos a obter, a nível dos spas de luxo, é 

algo que seria completamente impossível se não houvesse uma par-

ceria com a Banyan tree. Portanto, esse tem sido um dos pontos 

fortes da estratégia do Grupo A, tem, de facto, sido as parcerias com 

as vantagens e mais-valias todas, não só em termos de Marketing e 

de Imagem, mas também depois nessa área, de aprendizagem, do 

know-how, da troca de conhecimentos (DG-A3- Grupo A).

Fizemos parcerias em marcas que nós consideramos, ou com pes-

soas que estão alinhadas com os valores da nossa marca, tipo um 

segmento alto e isso tem permitido aculturar as nossas equipas. 

(DG-A4- Grupo A).

Hoje em dia, a forma como trabalhamos em termos de sistema no 

bar e a proactividade e a sensibilidade para as vendas e para o up-

selling foram, por exemplo, fruto da mentalidade que o Nikky Beach 

trouxe (DG-A3- Grupo A).

Outro tipo de colaboração e de parcerias institucionais é a criação de marcas asso-

ciadas a eventos de dimensão regional, para divulgação da região, os quais constituem 

cenários propícios à troca de experiências e disseminação de conhecimentos entre es-

pecialistas de determinadas áreas e a articulação de sugestões e ideias para os eventos.

Outro tipo de colaboração e de parcerias institucionais, são estes 

eventos que nós temos vindo a lançar, por exemplo, a Algarve Spa 

Week - a semana dos spas. São dez hotéis no Algarve, vão passar a 

ser catorze a partir de outubro, de cinco estrelas, que criaram uma 
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marca e durante uma semana do ano fazem x coisas na área dos 

spas, e comunicam isto nacional e internacionalmente. (...) Agora 

com a questão da semana dos chefes, que vai ser em Maio, nós tam-

bém criámos uma marca. São doze hotéis de cinco estrelas que que-

rem promover os seus chefes, o Algarve e a gastronomia regional 

ou pelo menos os produtos regionais. Então, vão ser doze chefes de 

cozinha que são coordenados não só pela Entidade Regional do Tu-

rismo do Algarve mas também pelo programa ALLGARVE, ou seja, 

mais uma instituição. (…) Há várias culturas e várias sensibilidades, 

são doze diretores de hotel, doze chefes de cozinha e de culturas 

completamente diferentes (DG-A4- Grupo A).

No Grupo A não existe concretamente uma metodologia sistemática de acompanha-

mento do conhecimento resultante de investigação externa. Contudo, uma forma dos 

hotéis do grupo incorporarem algum conhecimento fruto de investigação externa é o 

acompanhamento, principalmente por parte dos diretores de hotel, do que vai surgindo 

na área da hotelaria, através de revistas, newsletters ou mesmo feiras. Este acompanha-

mento, por vezes, suscita a discussão da situação do grupo face ao que vai surgindo e 

/ou a incorporação de novas ideias e formas de atuação.

(…) cientificamente não diria, obviamente que cada um tem as suas 

fontes de informação. Passa muito por determinados sites, determi-

nadas newsletters, que nós vamos recebendo e algumas revistas de 

temáticas, vamos de certa forma nos atualizando (DG-A3- Grupo A).

E também há outros colegas que entretanto estão atentos a outras 

áreas e que mandam para nós [informação]. Depois, aquilo vai gerar 

algumas reuniões sobre o report para se perceber se estamos ali-

nhados com isto, se estamos bem e continuamos ou se fazemos um 

Shift? (DG-A4- Grupo A).

Nós tentamos implementar aqui todas as novas ideias que surgem no 

mundo. Vou-lhe dar um caso, há uns tempos atrás fomos a uma feira, 

a San Sebastian, sobre culinária, em que se viu uma prática nova em 

termos de culinária e as suas mais-valias. Alguns hotéis, hoje em dia, 

fazem isso frequentemente. Aprendeu-se lá fora sobre coisas novas, 

sobre metodologias de culinária em que já se usa muito processo quí-

mico, como a esterificação da comida, que tem que ver com as den-

sidades dos azeites, das águas, dos cálcios. Nesse sentido, nós hoje 

em dia já utilizamos algumas dessas novas ideias (DG-A1- Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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5.1.3.2 Armazenamento do conhecimento

Numa organização, o armazenamento visa reduzir a perda de conhecimento acu-

mulado em virtude dos processos de especialização e de aquisição de experiência dos 

seus membros. Este processo integra atividades associadas à manutenção da memória 

organizacional, como a sistematização e o mapeamento do conhecimento, para poste-

rior disseminação. O armazenamento do conhecimento envolve a sua obtenção, a sua 

codificação e o seu mapeamento para que este possa ser posteriormente recuperado.

Desta forma, procurou-se compreender o modo como o conhecimento tácito é retido 

no seio do Grupo A, nomeadamente o modo como aquele processo ocorre aquando da 

saída de colaboradores.

A Diretora de Recursos Humanos refere que, embora o grupo não disponha de um pro-

grama de retenção e desenvolvimento de talentos, está a ser criado um sistema de ges-

tão de desempenho com o propósito de identificar colaboradores-chave neste domínio. 

Através da análise do discurso dos entrevistados percebe-se que não há uma metodologia 

definida para reter os conhecimentos tácitos dos trabalhadores, mas que existem ações 

pontuais, por vezes formais, que concorrem para essa retenção. É notória a preocupação 

em preparar segundas linhas, através da formação, da substituição temporária de um 

indivíduo durante a qual o substituto aprende a atividade do colega ou ainda, através do 

destacamento de uma pessoa para acompanhar a atividade de uma chefia.

Nós construímos um pipeline de segundas linhas, uma conduta de 

potenciais substitutos, chamemos-lhe assim. Isso ainda não é total-

mente formal, ele é só formal às vezes (DG-A4- Grupo A).

Em determinados momentos fomentamos, essa aprendizagem, seja 

numa substituição temporal de determinada pessoa, ou seja, quando 

são identificados alguns elementos que poderão ser uma mais-valia no 

futuro, já têm algumas competências, mas que nós podemos desen-

volvê-las ou continuar a desenvolver. Essas pessoas são muitas vezes 

chamadas, dadas como uma sombra de determinadas chefias por for-

ma a que vão trabalhando, trabalhando, trabalhando. Porque, se acon-

tecer que alguém abandone a organização naquela área, naquela ativi-

dade, naquela secção, as coisas não possam parar (DG-A2- Grupo A).

Aquando da saída de um trabalhador há a preocupação em criar condições para que 

os seus conhecimentos relativos à execução da sua função sejam transferidos para o 

colaborador que o irá substituir. Para além disso, a definição de procedimentos é refe-

rida como uma forma de retenção de conhecimento tácito na organização. A adoção de 

novos sistemas informáticos standardizados específicos da hotelaria e o alargamento do 

número de pessoas que os saibam utilizar, são também reveladores de práticas de re-

tenção de conhecimento na organização.

Nós estamos a substituir todas as folhas [de cálculo] que eram feitas 

informaticamente pelo departamento de informática. Os orçamentos 
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dos hotéis eram todos feitos num número quase impensável de folhas 

de Excel. Tudo feito por uma pessoa. O que nós estamos a fazer é 

comprar a empresas que já são especializadas nisso, software em 

formatos standardizados e que tenham uma empresa que nos dê o 

apoio. Não estamos dependentes da pessoa interna dos hotéis. Esta-

mos a transitar agora para perder esse risco (DG-A1- Grupo A).

Sendo a codificação uma das dimensões do processo de armazenamento do conhe-

cimento, cuja função é converter o conhecimento tácito em códigos tornando-o explíci-

to, organizado e inteligível, para quem dele necessita, procurou-se saber como se pro-

cessa o registo das experiências e do conhecimento relacionado com a atividade dos 

hotéis. Neste sentido, foram mencionadas várias formas de registo, nomeadamente, a 

sistematização das experiências turísticas, o registo e a documentação de todos os pro-

cedimentos que se relacionam com a certificação em qualidade e ambiente, as atas de 

reuniões (particularmente das reuniões mensais e dos comités que são de grande de-

talhe), os relatórios e ferramentas de acompanhamento dos planos, objetivos e metas 

dos hotéis (como por exemplo o balanced scorecard) o registo dos procedimentos e dos 

standards do funcionamento dos hotéis e os manuais de procedimentos.

Há manuais de utilização que são tipificados e codificados, alguns 

deles até desenvolvidos com as pessoas do Hotel e isso depois tem 

localizações específicas em servidores centrais do grupo a que as 

pessoas têm acesso para ir buscar (…). Os manuais de segurança, a 

segurança e higiene no trabalho, segurança contra incêndios, etc.. 

Isso existe, todos manuais que são tipificados, são coordenados 

com o Departamento de Qualidade Ambiente e Segurança. E que 

depois são normalizados, chamemos-lhe assim (DG-A4- Grupo A).

Uma vez que as tecnologias de informação podem ser repositórios do conhecimento, 

procurou-se saber quais os sistemas informáticos utilizados pelos hotéis para sistema-

tizar e guardar a informação. Nos hotéis do Grupo A a informação relativa à atividade, 

é registada ao nível de front office e de back office. O principal sistema informático de 

front office é o Property Management System (PMS) que comporta o software específico 

de gestão hoteleira SIHOT. Como descreve Diretor de Informática do grupo, este siste-

ma informático

(…) é só a parte que gere o hotel, a parte de reservas, a parte de chek-

-in, chek-out, faturação, digamos que a parte principal de hotelaria, 

que é o que chamamos o PMS. Os hotéis trabalham autonomamen-

te e existe esse sincronismo para o que chamamos o Headquarters 

em Lisboa. O que é que vai lá para cima? Vai tudo o que é inventário, 

portanto, eu consigo ver a disponibilidade do meu hotel ou dos 12 

hotéis num único sítio. (…) Para o Front office temos o SIHOT. (…) 

A principal razão da escolha deve-se à circunstância de o OPERA 

funcionar com um único servidor em Lisboa. Este é um risco que não 

quisemos assumir há cinco anos atrás. Por muito que as comunica-

ções tenham melhorado os erros ainda persistem (DIA-Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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No que diz respeito aos pontos de venda de refeições e bebidas o grupo adotou o sis-

tema informático SQUIRREL, que “faz as faturas normais, de pequena dimensão. Este 

sistema está nos 12 hotéis. Existe um por hotel mas não temos sincronismo, uma vez 

que não existe essa necessidade” (DIA-Grupo A).

Ao nível de back office o grupo funciona com vários sistemas. Um deles é o EPICOR, 

um dos Enterprise Resource Planning (ERP) mais utilizados em hotelaria.

O ERP é dedicado apenas ao back office, e diz respeito apenas à 

contabilidade, gestão de stocks e imobilizado, portanto, abrangen-

do áreas que não envolvem o cliente. O back office está centraliza-

do em Lisboa (DIA-Grupo A).

Ainda ao nível de back office, particularmente ao nível dos recursos humanos, o gru-

po utiliza fundamentalmente dois sistemas informáticos: o META4 e o Milenium.

Há três anos atrás adquirimos um programa para grandes empre-

sas, bastante conhecido em termos nacionais, chamado META 4. 

Mais uma vez, optámos por ter um único sistema META 4 em Lisboa. 

(…) Há um ano atrás realizámos a última das aquisições, ligada à 

área de recursos humanos, para a gestão da assiduidade (…). Neste 

momento mudámos para o Milenium, é o sistema que temos agora. 

Para além da vantagem de estar adaptado à hotelaria, tem uma ou-

tra vantagem, é biométrico. O interface entre o programa Milenium 

e o META 4 já foi feito, pelo que todos os dados recolhidos são envia-

dos para o processamento de salários (DIA-Grupo A).

Cada um destes dois sistemas integra um portal para as chefias e um portal para 

todos os trabalhadores, embora este último ainda não estivesse operacional aquando 

da recolha de informação.

Temos o portal do Milenium, temos o portal do META 4, embora 

mais vocacionado para a parte da ficha-cadastro, ou seja, se tiver de 

alterar a minha morada, posso realizar isso através do sistema, sem 

ter de estar a comunicar essa informação aos Recursos Humanos. 

(…) Ambos os módulos, já estão configurados mas, em termos de 

colaborador, ainda não estão ativos. Isto deve-se à nossa pretensão 

de arrancar com a sua implementação abarcando todas as pessoas 

e não apenas a metade. O módulo de coordenador como é para che-

fias e dado que todas as chefias têm computador, já está implemen-

tado e a funcionar em pleno há cinco ou seis meses (DIA-Grupo A).

São ainda utilizados programas como o Excel e o Access, para a elaboração de bases 

de dados que servem para sintetizar informação e apresentar relatórios, funcionando 

como autênticos repositórios do conhecimento.
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São ferramentas de reporting feitas por nós. (…) todo o nosso repor-

ting é publicado em Powerpoint ou em Excel. É feito o apuramento 

nos vários sistemas. Por exemplo, no caso do cliente existe mesmo 

uma base de dados em Access onde é lançado tudo e onde são fei-

tas todas as contas, e é aqui que se consolidam todos os KPI´s (DIA-

Grupo A).

O Diretor de informática revela que a estratégia para o desenvolvimento das TIC pas-

sa essencialmente pela centralização e integração da informação, designadamente atra-

vés da criação de uma central de reservas, da criação de um data warehouse e de um 

sistema business intelligence (BI).

(…) vamos criar um data warehouse. Vamos ter um sistema único 

com ligações a todos os sistemas que diariamente receberá toda a 

informação. Desta forma, toda a informação, dos 12 hotéis, que for 

considerada pertinente e importante irá para um único sítio. Então, 

qualquer relatório trabalha a partir da informação constante nesta 

base de dados. (…) Em cima desse data warehouse vai ser criado 

o que se chama, hoje em dia muito em voga, o BI (business intelli-

gence) ou seja, eu, depois, consigo fazer cenários do tipo what if? 

(DIA-Grupo A).

Olhando para os dados do questionário constata-se que a maioria dos inquiridos 

(70%) (apêndice 8, tabela 16) no seu dia-a-dia de trabalho, regista informação relativa 

às suas atividades, fundamentalmente, através da elaboração de relatórios, em formulá-

rios e nos sistemas informáticos. Embora as atas das reuniões sejam indicadas pelos di-

retores de hotéis como importantes repositórios do conhecimento, estas são realizadas 

por um número diminuto de pessoas, pelo que para a generalidade dos inquiridos este 

item tem uma expressão pouco significativa (gráfico 5.1.3.2.1, apêndice 8, tabela 17).

Gráfico 5.1.3.2.1 Registo de informação relativa à atividade (N=173) - Grupo A
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O mapeamento dos documentos e das pessoas que detêm conhecimento é uma for-

ma de facilitar o acesso ao conhecimento retido na organização. Nesse sentido, per-

guntou-se aos entrevistados em que medida os trabalhadores dos hotéis sabem como e 

onde encontrar o conhecimento de que necessitam e, nomeadamente, se são capazes 

de identificar “quem sabe o quê”. Os entrevistados foram praticamente unânimes em 

afirmar que as pessoas sabem onde encontrar o conhecimento de que necessitam, em-

bora não exista um mapa para toda a organização que indique os caminhos a percorrer. 

Os dados recolhidos pelo inquérito por questionário corroboram esta informação, uma 

vez que 56% dos inquiridos sabem sempre e 28% sabem com frequência onde e junto de 

quem ir buscar o conhecimento ou esclarecimento de que necessitam e apenas 1,9% 

dos inquiridos afirmam raramente saber e 0,8% nunca sabem onde ou junto de quem se 

dirigir (apêndice 8, tabela18). A indicação dos repositórios de conhecimento é feita ao 

nível departamental.

Não existe um documento para a organização porque cada departa-

mento tem os seus procedimentos de trabalho de cada área e o pro-

cedimento diz que a informação x está naquele mapa, naquela apli-

cação. Se eu sou da área comercial, sei onde é que estão os meus 

documentos (DRH-Grupo A).

Existem os servidores centrais e cada um dos departamentos tem um 

diretório, dentro do diretório existem coisas que são comuns àquele 

departamento e coisas que são comuns ao hotel todo. Depois pode 

haver dentro dos diretórios até diretórios por pessoas ou por cargos; 

cada departamento faz a sua própria gestão (DG-A4- Grupo A).

5.1.3.3 Transferência do conhecimento

A transferência do conhecimento consiste na recuperação e acessibilidade desse 

mesmo conhecimento ao nível da memória coletiva da organização, envolvendo a sua 

distribuição, a acessibilidade aos repositórios e a partilha entre colegas. Deste modo, a 

interação presencial, o diálogo, a troca de opiniões, a discussão de problemas e de solu-

ções, ou a partilha de experiências são processos de transferência e, ao mesmo tempo, 

fatores promotores de um ambiente favorável à criação de novo conhecimento (Nonaka 

& Takeuchi, 1997; Davenport & Prusak, 1998; Nonaka, 1991, 1994; Cabrita, 2009).

Como já foi mencionado, as principais situações propiciadoras de interação presen-

cial que foram referidas pelos entrevistados são as reuniões, as dinâmicas criadas no 

âmbito do sistema de qualidade, os pequenos-almoços do Diretor do Hotel com os re-

presentantes das várias secções, bem como as conversas que surgem da participação 

dos trabalhadores na resolução dos problemas.

Debruçando-nos sobre os dados do questionário, constata-se que uma larga maioria 

dos inquiridos (94%) admite que ocorre a troca de conhecimentos entre os colegas so-

bre a forma como se realiza o trabalho e se resolvem problemas e que partilha as suas 
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experiências de trabalho com os colegas (apêndice 8, tabela 19).

Quando questionados sobre com quem e de que forma partilham conhecimentos 

relativos à sua atividade, os inquiridos indicam diversos meios de partilha de conheci-

mentos, entre os quais, mais uma vez, prevalece a informalidade. Os inquiridos parti-

lham conhecimentos relativos à sua atividade, principalmente de forma espontânea e 

informal, com a chefia direta (68%), com os colegas da sua secção/departamento (65%) 

e de outras secções/departamentos do hotel (40%) e com outros superiores (25%). A 

partilha de conhecimento entre colegas de diferentes hotéis, ou mesmo entre colegas 

de diferentes departamentos/secções revela-se mais difícil. É de salientar que 34% dos 

inquiridos referem que não partilham conhecimento com colegas de outros hotéis do 

grupo e 18% referem que não partilham conhecimento com colegas de outras secções/

departamentos do hotel (gráfico 5.1.3.3.1., apêndice 8, tabela 20).

Gráfico 5.1.3.3.1. Com quem e de que forma os inquiridos partilham conhecimentos relativos às 
suas actividades (N=256) - Grupo A
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Os inquiridos afirmam ter conhecimento das experiências dos colegas principalmen-

te em conversas informais com os colegas, através das chefias, de informações internas, 

através dos outros colegas que participam em reuniões e da revista do grupo, conforme 

se pode ver na tabela 5.1.3.3.1. (apêndice 8, tabela 22). Estes dados são reveladores da 

importância da informalidade na transferência de conhecimento entre colegas e da im-

portância das chefias como meios de transferência de conhecimento.

Categorias de resposta

Colegas da sec-

ção/departamento 

(N=207)

Colegas de outras 

secções/departa-

mentos (N=93)

Colegas de ou-

tros hotéis do 

grupo (N=59)

Através dos colegas em conversas informais 75% 82% 54%

Chefias 73% 60% 47%

Informações internas 50% 55% 29%

Através dos colegas em reuniões 41% 45% 32%

Revista do grupo 34% 32% 46%

Relatórios 33% 31% 22%

Intranet 11% 16% 19%

Segundo os entrevistados deste grupo, o conhecimento de cariz prático é, num pri-

meiro momento, transmitido através de uma metodologia de tutoria em que os novos 

colaboradores são acompanhados e ensinados por um tutor que lhes é atribuído.

Internamente, em cada equipa há pessoas que assumem essa respon-

sabilidade, esse papel de acolher e treinar os novos. Já fizemos algu-

mas formações para tutores para a preparação, para eles terem compe-

tências, desenvolverem competências mais de ensino (DRH-Grupo A).

A formação também é mencionada como um meio através do qual o conhecimento 

tácito é transmitido, designadamente a formação organizada e ministrada pelos consul-

tores da área de alimentação e bebidas que é dirigida aos chefes de cozinha e somme-

liers e a formação ao nível da atualização dos sistemas informáticos. Deve-se acrescentar 

ainda o manual de acolhimento, onde conhecimentos tácitos são codificados em proce-

dimentos escritos e em standards, e a transmissão de conhecimento tácito entre colegas.

Nós [tínhamos] dois mordomos no Hotel, e eles eram de tal forma 

bons (…) que depois saíram para outros hotéis nossos e nós contra-

támos outros dois que receberam formação dos dois que saíram. Ti-

nham o standard, mas depois há também a questão comportamen-

tal e de atitude, que se aprende no dia-a-dia, no contacto com os 

clientes. Não é só ler, eles tiveram um mês com os que saíram, para 

depois poderem começar a fazer aquilo sozinhos (DG-A4- Grupo A).

Aquando da entrada no grupo, as pessoas aprendem a sua atividade através de for-

mação inicial ministrada por tutores e chefias. Qualquer destes meios de transmissão 

de conhecimentos implica a interação humana, o que facilita a transmissão de conheci-

Tabela 5.1.3.3.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das experiências dos colegas - Grupo A
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mentos tácitos, particularmente no que diz respeito a atividades de caráter mais opera-

cional, como é o caso da grande maioria das atividades na hotelaria.

Por exemplo, no caso do bar, o nosso supervisor de bares tem CAP e 

também já foi formador, e gosta muito de estar um ou dois dias em 

sala com as pessoas, a dar formação mais técnica (DG-A4- Grupo A).

Quando questionados sobre a forma como aprenderam a sua atividade, os inquiridos 

revelam que a aprendizagem através da prática é bastante significativa, uma vez que 

55% revelam que aprendeu fazendo, seguindo-se a formação (46%), a transmissão de co-

nhecimento através dos colegas (34%) e das chefias (30%) e, por último, a aprendizagem 

através da observação (15%) (Gráfico 5.1.3.3.3., apêndice 8, tabela 23).

Gráfico 5.1.3.3.3. Formas de aprendizagem da actividade 
(N=257) - Grupo A
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O processo do cliente que chega ao hotel não acaba no momento 

em que ele faz o check in, não é? Aquele processo inicia-se quando 

ele chega à porta do hotel, com o bagageiro, depois, passa para o 

rececionista e depois passa para a empregada de andares. Portan-

to, se alguma coisa neste processo corre mal, todo ele não funcio-

na. E portanto, por causa disto, nós chegámos à conclusão que era 

muito importante que o bagageiro também conhecesse o trabalho 

da receção e o trabalho dos andares e a receção conhecesse o traba-

lho do bagageiro e o trabalho dos andares e ao contrário. (…) E isso 

aprende-se passando pelo lugar. (…) Nós já fizemos alguns exem-

plos desses (…). Tiveram uma semana na receção e uma semana 

nos andares (DG-A5- Grupo A).
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Quando o tema é a rotatividade, vários entrevistados mencionam a sua importância no 

âmbito da função de Diretor de Serviço do Hotel, uma vez que se trata de uma função que 

obriga a um conhecimento global do funcionamento dos diversos departamentos. Para 

além disso, esta função é normalmente desempenha por um conjunto de pessoas que 

têm os seus postos de trabalho fixos em diferentes departamentos e que são destacadas 

para, em determinados dias, desempenharem a função de Diretores de Serviço do Hotel.

Estamos a falar de sete pessoas, têm dias fixos e, nesse dia são os Di-

retores de Serviço. (…) Ora, o duty manager (…), habitualmente, en-

tra à uma da tarde e depois fica até às dez da noite. E portanto, essa 

pessoa representa a direção do hotel, perante o cliente, além de ter 

uma check list, que vai verificar todos os dias nos vários departamen-

tos e várias secções. desde, por exemplo, ir ver se os balneários do 

staff estão limpos, se as portas estão fechadas, até às zonas das por-

tas de emergência se estão operacionais (DG-A3- Grupo A).

Tentamos pôr o máximo de pessoas possível nessa escala e que não 

sejam só diretores departamentais e isso faz com que as pessoas 

também tenham um conhecimento mais integral da dinâmica do ho-

tel todo. (…) Eles aprendem como o hotel funciona, não só na área 

deles, por exemplo, a minha secretária, a minha assistente ela faz 

parte da escala de serviço. Então ela não sabe só o que é mandar 

cartas para mim ou fazer telefonemas ou tratar da minha agenda. 

Ela sabe como funciona a receção, ou como funciona o restaurante 

ou o bar porque entretanto ela está naquela escala de serviço e volta 

e meia surgem situações, que ela tem que ajudar a resolver falando 

com as chefias dessas secções e vão absorvendo (DG-A4- Grupo A).

Em relação à rotatividade, 67% dos inquiridos afirmam que não passaram por diferen-

tes postos de trabalho que lhes proporcionassem o desempenho de funções diferentes 

das atuais e apenas 33 % dos inquiridos passaram por outros postos de trabalho e reali-

zaram outras funções (apêndice 8, tabela 24). É importante destacar que a média de anti-

guidade no departamento/secção é de 9 anos. A área onde se assinalou mais rotatividade 

foi, efetivamente, a área de F&B, sendo que 37% dos inquiridos indicaram que já rodaram 

por outros postos trabalho, contrapondo com 30% dos inquiridos da área do Alojamento 

e 33% dos inquiridos pertencentes a “Outros serviços” (apêndice 8, tabela 25).

A formação é também uma forma privilegiada de partilha e transferência de conhe-

cimento tácito e explícito. O grupo elabora planos de formação trimensais. Quando um 

novo trabalhador integra a organização, é submetido a formação inicial de integração e, 

posteriormente, vai sendo alvo de formação técnica, havendo a preocupação de atuali-

zação de novas técnicas e novas formas de fazer.

Começámos há uns anos, por uma formação técnica, queríamos que 

eles soubessem mais da área deles porque, entretanto, o mundo hote-

leiro tem-se vindo a reinventar quase anualmente. Novas técnicas de, 

por exemplo, fazer camas, novas técnicas na parte de comida, na par-
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te de bebida, na parte de buffets, na parte de lifestyle. Bom, os hotéis 

têm sido cada vez mais uma plataforma social e a inovação acontece 

a cada minuto em todo o lado. E convinha que as pessoas fossem as 

melhores na sua área em cada um dos momentos (DG-A4- Grupo A).

No âmbito da formação técnica por vezes, alguns trabalhadores são destacados 

pontualmente como formadores internos para transmitirem os seus conhecimentos ao 

nível da área em que estão a trabalhar.

Nós aproveitamos algumas pessoas que são boas e que têm expe-

riências muito ricas em determinadas áreas, para fazerem formação 

nos outros hotéis nessas áreas: ao nível das governantas e ao nível 

das receções. Formadores internos no sentido de implementar algu-

mas metodologias que se usam com sucesso noutros hotéis. Portan-

to, nesse aspeto, há essa preocupação. Se nós temos aqui um sis-

tema de controlo de produtividade, por exemplo, que funciona bem 

e queremos levá-lo para outro hotel, a pessoa que é responsável por 

garantir e que desenvolveu aquela metodologia, vai ensinar os ou-

tros a fazer. Portanto há essa preocupação, agora isso é pontual. 

Não há um sistema que esteja implementado (DRH-Grupo A).

Um dos entrevistados salienta que, nos últimos três anos, o grupo realiza de forma 

regular ações de formação comportamental que procuram, através de jogos, desenvol-

ver a criatividade e o espírito de equipa. Na área das TIC é ministrada formação aos 

novos colaboradores e, de seis em seis meses, são realizadas ações de formação inten-

sivas, consoante as necessidades detetadas ou quando são realizadas alterações nos 

sistemas informáticos.

No discurso dos entrevistados, em particular no discurso da Diretora de Recursos 

Humanos, é possível perceber que no Grupo A existe a preocupação em facultar aos 

seus trabalhadores formação que vai para além das necessidades imediatas das suas 

funções, como por exemplo formação em idiomas ou em informática.

Temos muita gente a fazer formação em línguas e em informática, 

por exemplo, para depois fazerem os RVCC´s, aquele reconheci-

mento de competências de habilitações escolares e isso tudo. Nós 

promovemos, de facto, o desenvolvimento das pessoas, achamos 

que é importante, independentemente da necessidade que eles têm 

de dar resposta imediata na sua função (DRH-Grupo A).

A nossa preocupação é sempre dar às pessoas o máximo de conheci-

mentos possíveis, (…) não nos limitamos a dar formação às pessoas 

nas áreas específicas em que elas estão a atuar (DG-A5- Grupo A).

Contudo, o Diretor do Hotel A5 refere que existe no grupo uma certa assimetria em 

relação ao público-alvo da formação. Alguns trabalhadores são alvo de mais formação 

porque estão sempre disponíveis para isso e outros têm menos formação porque resis-

tem. Apesar de se proceder a uma avaliação imediata das ações de formação, a Direto-

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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ra de Recursos Humanos salienta que não ocorre uma verdadeira avaliação do impacto 

da formação na organização. Sendo assim, não é possível garantir uma informação ri-

gorosa sobre a eficácia da transferência de conhecimento através da formação e o seu 

impacto no desempenho dos trabalhadores.

Mediante os dados do inquérito mostrados no gráfico 5.1.3.3.4. (apêndice 8, tabela 

26), verifica-se que já foi proporcionada formação profissional à grande maioria dos in-

quiridos. 87% dos inquiridos estão entre aqueles que reconhecem que no hotel lhes têm 

sido proporcionadas ações de formação profissional sempre, com frequência ou por vezes. 

Embora 13% dos inquiridos refiram que nunca ou raramente frequentaram formação.

Gráfico 5.1.3.3.4. Participação em formação proporcionada pelo ho-
tel  (N=258) - Grupo A
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facto de não terem sido propos-

tos para formação (57%), ao volu-

me de trabalho que não lhes per-

mitiu a participação na formação 

(29%) e, por último, ao facto dos 

inquiridos não terem sentido ne-

cessidade de formação (14%) (apêndice 8, tabela 27). Os inquiridos que já frequen-

taram formação proporcionada pelo hotel assinalam várias consequências dessa for-

mação (gráfico 5.1.3.3.5, apêndice 8, tabela 28), sendo as principais a aquisição de 

conhecimentos (81%), a melhoria na realização do trabalho (51%), a mudança de alguns 

comportamentos (38%), a adaptação a novos produtos e/ou novos serviços (37%), a 

adaptação a novas tecnologias de informação, o desenvolvimento pessoal (32%) e a tro-

ca de experiências com os colegas (31%).

Gráfico 5.1.3.3.5. Consequências da formação (N=239) - Grupo A
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Ao nível das infraestruturas tecnológicas que podem promover a comunicação e, 

consequentemente, a transferência do conhecimento, verifica-se que o acesso à internet 

e à intranet é generalizado a todos, quer nos postos de trabalho daqueles que utilizam o 

computador como ferramenta de trabalho, quer através de pontos de acesso à internet 

criados nos refeitórios. Como afirma um dos Diretores Gerais:

Criámos uns pontos de internet no refeitório de pessoal que permi-

tem também que as pessoas nos tempos livres os possam utilizar 

(DG-A5- Grupo A).

No entanto, o Diretor de Informática esclarece que não existe uma plataforma que 

promova a discussão e o diálogo virtual, também os Diretores dos hotéis A1 e A4 reco-

nhecem que não têm sido exploradas as redes comunicacionais ao nível das TIC. Fora 

do contexto do hotel, apenas 4% dos inquiridos participam em grupos virtuais ou redes 

sociais onde se discutem temas de hotelaria (apêndice 8, tabela 29).

No que respeita à política de segurança do conhecimento, de uma forma geral, os en-

trevistados direcionam o discurso para a segurança ao nível do acesso à informação em 

suporte digital e não para o conhecimento detido pelas pessoas. No entanto, 95% dos 

inquiridos afirmam saber qual o conhecimento que não devem transmitir para o exterior 

do hotel (apêndice 8, tabela 30). A política de segurança é definida centralmente pela Ad-

ministração em conjunto com o Departamento de Informática e com os contributos dos 

Diretores Gerais. “A segurança da informação é vedada por passwords e níveis de autorização” 

(DG-A1- Grupo A), sendo constituídos níveis de acesso. Num primeiro nível existe o acesso 

por funções, num segundo nível o acesso por departamento, em que todos os elementos 

do departamento têm acesso a determinado tipo de informação, num terceiro nível sur-

ge o grupo de pessoas que têm acesso a todos os dados do hotel, onde se integram os 

Diretores Gerais. Os acessos em cada departamento são definidos pelos diretores de de-

partamento e o Diretor Informático aplica as suas instruções. Todos os trabalhadores têm 

códigos pessoais de acesso aos sistemas informáticos e ao sistema de rede.

Aquilo que está instituído é o seguinte: no que respeita os programas, 

existem os chamados perfis standard, ou seja tenho um perfil de “re-

cecionista”, um perfil de “reservista”, um perfil de Chefe de Receção. 

Quando alguém entra na empresa como rececionista, eu recebo um 

e-mail a informar que entrou um colaborador novo com o perfil de “re-

cecionista”, então, abro um “utilizador” com aquele perfil e ele tem ri-

gorosamente os mesmos acessos que todos os rececionistas. Os per-

fis estão mais ou menos estandardizados (DIA-Grupo A).

Ora, na rede (…) trabalhamos desta forma: as diretorias ou pastas, 

são criadas e nomeadas por funções e posteriormente definimos 

quem pode ter acesso àquela pasta que corresponde a determina-

da função. (…) Isto funciona por grupos, ou seja, apenas quem per-

tence à Direção de Alojamentos tem acesso a tudo nos Alojamen-

tos. (…) Depois temos, um nível mais “lato”, quem está habilitado a 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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ter acesso total ao Hotel A4, como é o caso do Diretor Geral. Sendo 

Diretor Geral, ele está inserido num grupo que tem, automatica-

mente, acesso a todos os dados. (…) É o Diretor, como responsável 

do departamento, que tem de definir quem tem acesso e a que pas-

tas pode aceder (DIA-Grupo A).

5.1.3.4 Utilização do conhecimento

Após a localização e obtenção do conhecimento, coloca-se o repto de o aplicar nas 

situações de trabalho. Nesta ocasião, a aplicação criativa do conhecimento revela-se de 

grande importância para a criação de soluções alternativas e mais eficientes, pelo que 

a inovação torna-se uma questão central.

Quando se procura saber se os trabalhadores nos hotéis são estimulados a inovar, os 

entrevistados dão destaque ao processo de reposicionamento da marca, que o grupo ini-

ciou em 2008. O Grupo A criou um novo conceito assente na experiência turística, que 

passou a ser a sua imagem de marca. Este conceito baseia-se na possibilidade de ofere-

cer diversas experiências aos clientes, quer dentro quer fora dos hotéis, as quais visam 

proporcionar mais do que uma simples noite no hotel. A implementação desta mudança 

despoletou uma série de processos de inovação nos vários hotéis, nomeadamente ao nível 

de produtos e serviços. Como é o caso da conceção de experiências para disponibilizar 

aos clientes. Deste modo, segundo os entrevistados, foi criado um ambiente em que os 

trabalhadores são desafiados constantemente a inovar e a procurar novas soluções.

Se considerarmos a inovação ao nível de produtos e serviços, qual-

quer pessoa tem abertura para fazer uma coisa, para propor aquilo 

que considera que a organização do hotel ou o hotel, pode dar aos 

seus clientes (DG-A2- Grupo A).

Nós, aliás, somos conhecidos pelo mercado por nos últimos quatro 

anos termos reposicionado a marca que tinha valores muito gastos 

e clássicos. Então, fizemos uma atualização da marca, um aggior-

namento, e isso teve a ver com processos de inovação. (…) Nesta 

fase, nós em termos do nosso grupo, ganhámos este ano o prémio 

do Turismo de Portugal para o melhor serviço, através de uma com-

ponente de inovação que nós materializamos, que foi a questão [da 

experiência]. (…). Olhe, venha daí e experimente outras coisas ou 

tenha experiências diferentes! Aquilo pressupôs que todos os hotéis 

tivessem criado as suas próprias experiências, pressupôs a promo-

ção de brochuras com as experiências, pressupôs uma parceria, por 

exemplo com A Vida é Bela, para a distribuição das experiências, 

pressupôs a montagem de motores de venda on-line das experiên-

cias, etc., etc. (DG-A4- Grupo A).

[Inovar] no nosso grupo não só é possível como até é alimentado. Este 

desafio constante que nós temos de inovar, de procurar novas solu-

ções e de mudar uma série de coisas traz-nos um grande desgaste e 
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uma grande desorganização em determinados momentos, mas de-

pois tem efeitos muito positivos, acaba por nos dar oportunidades de 

desenvolvimento e crescimento que são importantes (DRH-Grupo A).

É de salientar a importância dos comités onde se operacionalizam as novas ideias 

para produtos e serviços. Como refere a Diretora de Recursos Humanos,

[Os comités] estão muito ligados ao nível da implementação de muitos 

desses produtos que resultaram da inovação. Porque esses fóruns, so-

bretudo o que eles fazem é operacionalizar os conceitos (DRH-Grupo A).

O Diretor do hotel A4 refere que, no seu hotel, o Comité de Segurança e Higiene no 

Trabalho tem funcionado como um “viveiro” que inova e experimenta ao nível desta área, 

mas espera-se que posteriormente esta metodologia se expanda a outras áreas no hotel.

No momento da recolha de dados, não existia no grupo uma política explicita de in-

centivo à criatividade nem um programa formalizado de recolha de sugestões, embora 

os entrevistados tenham referido alguns espaços formais onde os trabalhadores são 

convidados a transmitir e apresentar as suas ideias. É o caso dos comités, das reuniões, 

dos questionários aos colaboradores internos, das caixas de sugestões e das de refei-

ções com o Diretor. No entanto, nem todos os espaços formais mencionados pelos en-

trevistados são, efetivamente, utilizados pelos trabalhadores inquiridos. A maioria dos 

trabalhadores inquiridos quando tem uma ideia ou sugestão fala com o seu superior. 

As opiniões dos inquiridos relativamente à implementação de novas ideias e à divulga-

ção do nome do seu autor divergem entre o sim e o não em aproximadamente 50% dos 

casos. A maioria não sabe como pode ser alvo de reconhecimento caso apresente uma 

ideia inovadora que ajude a atingir os objetivos do hotel (apêndice 8, tabela 11).

 A aplicação de conhecimento adquirido ocorre no quotidiano do trabalho na tomada 

de decisão, na execução de tarefas e, claro, na resolução de problemas (Liebowitz & Be-

ckman, 1998). Nesse sentido, perguntou-se aos trabalhadores como procediam perante 

um problema no decurso do desempenho das suas funções. Olhando para os dados do 

questionário, apresentados no gráfico 5.1.3.4.1. (apêndice 8, tabela 31), constata-se que 

a maioria (85%) afirma que fala com a chefia, 41%, procuram conhecer o contexto ge-

ral em que ocorre o problema, apenas 28% dizem avançar com uma solução enquanto 

20% recorrem aos colegas. Estes dados são reveladores de que a resolução dos proble-

mas ainda pesa muito sobre as chefias.

Gráfico 5.1.3.4.1 Procedimento perante um problema (N=261) - Grupo A
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Quando questionados sobre os estímulos à aprendizagem, três dos entrevistados con-

sideram que a aprendizagem é efetivamente estimulada. Segundo a Diretora de Recursos 

Humanos, as pessoas da organização têm uma maior sensibilidade e consciência relativa-

mente à necessidade de se atualizarem e, por conseguinte, de aprenderem. O Diretor Geral 

do Hotel A3, por seu turno, avança com exemplos concretos de incentivos à aprendizagem,

Por exemplo, uma das coisas que estamos a fazer é o standard da 

semana, porque é uma forma que encontramos de ir implementando 

e relembrando os standards de serviço. Nós selecionamos um stan-

dard da semana, por exemplo, a receção vai buscar um standard 

que tenha a forma como se recebe o cliente, (…) aquele é o Stan-

dard da semana e toda a gente tem que seguir á risca. (…) Estamos 

a fazer isso nos restaurantes, estamos a fazer isso em todos os sítios. 

(…) Por exemplo, a chefe de receção pediu uma sala de reuniões 

para amanhã, tem alguns elementos novos, vai também reunir com 

a equipa para, debater alguns assuntos da secção e desafiar as pes-

soas também a irem mais além. Normalmente, cada pessoa tem, 

depois, a sua forma de organização, cada chefia vai ter a sua forma 

de se organizar e de ir fazendo este tipo de comunicações e passa-

gens de informação e de conhecimento e puxar pelas pessoas, por-

tanto, isto que não é estático (DG-A3- Grupo A).

O diretor Geral do Hotel A1 considera o reconhecimento fundamental para estimular 

as pessoas a dar o seu melhor, de uma “maneira em que as pessoas, quanto mais conhe-

cimento trouxerem para a empresa, mais são reconhecidas” (DG-A1- Grupo A). De acordo 

com os entrevistados citados, o estímulo à aprendizagem faz-se através da promoção 

de processos de aprendizagem, da participação e do reconhecimento.

No que concerne à opinião dos inquiridos, 82% concordam que as pessoas são esti-

muladas a aprender e já uma maioria menos significativa, 65%, concordam que os erros 

são encarados como um processo de aprendizagem e apenas 45% dos inquiridos concor-

dam que se estimula a participação dos trabalhadores na tomada de decisões. É também 

de salientar que um número significativo (35%) se diz indeciso em relação a esta questão, 

conforme demonstram os dados do gráfico 5.1.3.4.2. (apêndice 8, tabela 32).
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5.1.4 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento 

5.1.4.1 A estratégia e a gestão de topo

A definição da estratégia da organização pode contribuir para uma Gestão do Conhe-

cimento, nomeadamente através da identificação do conhecimento estratégico necessário 

para a concretização dos objetivos definidos. A coordenação de esforços para a criação, a 

transferência e a exploração dos conhecimentos chave pode levar a um melhor desempe-

nho da organização (Zheng et al., 2010). É importante um consenso sobre as competências 

e aptidões necessárias à concretização da estratégia da organização, para que as diversas 

unidades funcionais saibam qual o conhecimento que necessitam adquirir, gerir e dissemi-

nar, para alcançarem a concretização dos objetivos. Nesse sentido, perguntou-se aos entre-

vistados se, ao nível da gestão de topo, as competências essenciais para a concretização 

dos objetivos estratégicos estão identificadas e em que consistem. As respostas foram, 

porém, muito difusas. Alguns entrevistados afirmam que há uma identificação das compe-

tências, mas não dizem quais e direcionam o discurso para outros assuntos. A Diretora de 

Recursos Humanos foi quem mais se pronunciou sobre esta questão tendo referido que as 

competências chave estão identificadas, através da análise de funções que se iniciou há três 

anos atrás, com o propósito de se conceber um modelo de gestão de desempenho.

Nós tivemos um trabalho de análise das funções e das competên-

cias necessárias para o desempenho de cada uma dessas funções. 

Isso foi um trabalho que fizemos há três anos, que depois deu ori-

gem a este modelo de gestão de desempenho que está agora a ir 

para o terreno. Foram três anos neste processo de análise, de le-

vantamento das características das funções da identificação das 

competências (DRH-Grupo A).

Dois Diretores Gerais e a Diretora de Recursos Humanos referem que a qualidade 

do serviço é uma característica que diferencia o grupo no mercado. A Diretora de Re-

cursos Humanos menciona ainda, o conhecimento do mercado como uma competência 

de grande importância para o grupo e a capacidade de planeamento e controlo, visão e 

liderança dos gestores do grupo.

Acho que são muito importantes as competências chave dos líderes, 

que são controlo e planeamento, visão global e liderança. Acho que 

isto é, de facto, muitíssimo importante e ainda mais importante no 

momento atual. Porque para otimizar custos e sendo que os custos 

com pessoal, por exemplo, são uma grande fatia dos custos dentro 

de uma operação hoteleira, para otimizar é preciso saber, planear os 

serviços, saber gerir as equipas, saber encontrar soluções fora do qua-

drado para estes momentos que são complicados (DRH- Grupo A).

Atendendo às repostas pouco incisivas em relação a esta questão, pode-se afirmar 

que não existe um consenso alargado sobre as competências essenciais necessárias à 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A



319

concretização da estratégia e que este não é um assunto amplamente discutido por to-

dos no grupo, nem do domínio de todos.

A comunicação da estratégia a todos os níveis organizacionais é referida por Terra (1999) 

e por Nonaka e Takeuchi (Nonaka & Takeuchi, 1997) como uma prática facilitadora da Ges-

tão de Conhecimento, na medida em que, para além de dar a conhecer a estratégia, pode 

orientar os comportamentos num compromisso coletivo para a criação do conhecimento.

O Grupo A comunica a sua estratégia, numa primeira instância, através do manual 

do colaborador que é facultado a cada novo trabalhador que integra o grupo. Para quem 

já está integrado nos hotéis do grupo, a comunicação da estratégia é feita quer através 

da revista do grupo quer através das reuniões que se realizam aos diversos níveis da es-

trutura organizacional. Como referem os Diretores Gerais dos hotéis,

[A comunicação da estratégia é feita] nos Comités de Alojamento, 

nos Comités de Compras, nas reuniões com chefias, nas reuniões ge-

rais (DG-A5- Grupo A).

Nós temos reuniões trimestrais com a Administração, com os Direto-

res dos hotéis. Portanto de três em três meses reunimos durante dois 

dias e é nessas reuniões, que nós vamos tendo conhecimento da es-

tratégia digamos, do grupo (DG-A3- Grupo A).

[A comunicação da estratégia é feita], através das direções gerais 

nas reuniões que existem, sejam reuniões de estratégia, sejam reu-

niões operacionais, normalmente, há hotéis que as fazem todos os 

dias, há hotéis que as fazem uma vez por semana, há hotéis que 

as fazem duas vezes e isso é um acompanhamento constante das 

operações (DG-A4- Grupo A).

O Diretor do Hotel A4 refere que existe um pivô em cada hotel que é responsável por 

promover a comunicação interna e, por conseguinte, a comunicação da estratégia.

A fusão entre a área de marketing e a área de recursos humanos 

tem, em cada um dos hotéis, um pivô de comunicação interna que 

reporta a essas duas áreas, e que, no fundo, tem o objetivo de me-

lhorar os índices de comunicação dentro de cada unidade, para os 

quais temos objetivos que nós medimos anualmente. Essa melho-

ria da comunicação tem, não só aquilo que a empresa vai sendo no 

seu dia-a-dia mas também aquilo que é suposto ela vir a ser no fu-

turo e isso mexe com as questões de estratégia (DG-A4- Grupo A).

Através das respostas ao questionário, constata-se que a maioria dos trabalhado-

res inquiridos do Grupo A, num intervalo que varia entre os 52% e os 65%, afirma ter 

conhecimento da missão, dos valores, da estratégia e dos objetivos do grupo, como se 

pode ver no gráfico 5.1.4.1.1. (apêndice 8, tabela 33). Os inquiridos revelaram-se conhe-

cedores dos objetivos do grupo (65%) e do hotel (82%) mas é ao nível da estratégia do 

grupo que mais inquiridos revelam desconhecimento, uma vez que 48% assinalam que 
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a desconhecem. O que indica que os inquiridos têm mais conhecimento da realidade 

que lhes é mais próxima e que se prende mais diretamente com o seu trabalho do que 

dos desígnios organizacionais que lhes são mais distantes. Os objetivos do grupo e do 

hotel são definidos em cascata e balizam os critérios para a atribuição de um prémio 

designado no Grupo A como o “prémio de balanced scorecard”.

Gráfico 5.1.4.1.1. Conhecimento da missão, valores, estratégia e objetivos (N=261) - Grupo A
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Os inquiridos têm conhecimento dos objetivos do grupo de diversas formas, mas veri-

fica-se uma maior concentração de respostas em meios como o site do grupo e do hotel 

(19%), as chefias (17%), a intranet (11%) e os documentos internos (10%), conforme se pode 

verificar na tabela 5.1.4.1.1. (apêndice 8, tabela 34). Curiosamente, 16%, dos inquiridos (o 

que corresponde a 27 indivíduos) indicam que têm conhecimento dos objetivos do grupo 

através de outros meios, mas destes, apenas 8 inquiridos referem a formação e 5 a revista 

do grupo. Relativamente aos meios através dos quais os inquiridos têm conhecimento dos 

objetivos do hotel, as chefias assumem grande relevo (83%), pois são estas que nas reu-

niões divulgam os objetivos, destacam-se também os documentos internos (45%), as con-

versas entre colegas (29%) e o manual de acolhimento (23%) (apêndice 8, tabela 35).

Categorias de resposta
Objetivos do grupo 

(N=168)

Objetivos do hotel 

(N=209)

Site do grupo e do hotel 19% 13%

Chefias 17% 83%

Intranet 11% 5%

Documentos internos 10% 45%

Manual de acolhimento 8% 23%

Conversas entre colegas 7% 29%

Outro 16% 6%

Tabela 5.1.4.1.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos objetivos do grupo e do hotel - Grupo A
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Segundo diversos autores, a criação intencional, pelos gestores, de um constante 

sentido de urgência e de uma necessidade permanente de inovação, estabelecendo me-

tas desafiantes, facilita e estimula a criação contínua de conhecimento (Hamel & Praha-

lad, 1994; Nonaka & Takeuchi, 1997; Davenport & Prusak, 1998; Terra, 2001a, p. 107). 

Os entrevistados referem que há sempre metas desafiadoras e desafio à mudança, o 

que faz com que vivam numa revolução constante. Estes enunciam alguns dos desafios 

com que se depararam recentemente e que os catapultaram para uma mudança contí-

nua e os tem estimulado para a criação de novo conhecimento, designadamente: a mu-

dança de imagem do grupo em 2008, baseada num conceito assente em experiências 

turísticas, que lançou o desafio a todos para criarem experiências para oferecer aos 

clientes; a reestruturação das áreas de suporte à atividade (área de recursos humanos, 

a área da qualidade, a área financeira, a área de compras e a área de gestão técnica) 

assente na centralização e na implementação de novas ferramentas informáticas; o 

ajustamento constante ao contexto económico que obriga à revisão dos objetivos; a uni-

formização dos procedimentos e a mudança de mentalidades nos hotéis adquiridos; e a 

definição de novos objetivos que está a decorrer em função da conceção do sistema de 

gestão de desempenho que se pretende implementar.

Nós estamos precisamente a uniformizar os hotéis como uma ca-

deia e os procedimentos e a maneira de pensar das pessoas e a cul-

tura e, ao mesmo tempo, a implementar conceitos novos, por isso 

é que lhe digo que estamos num processo de revolução constante. 

Que tem, por um lado a uniformização de procedimentos, por outro 

lado, a mudança de mentalidades feitas, a vários níveis e em vários 

hotéis porque o nível de conversão é diferente em cada um deles e 

(...) ao mesmo tempo a implementação de reestruturações, centrali-

zação de determinadas áreas – área administrativa, área de recursos 

humanos, área de compras, a área de gestão técnica – e ao mes-

mo tempo a implementação de conceitos novos. Portanto, estamos 

neste processo todo ao mesmo tempo (DG-A5- Grupo A).

Metas desafiadoras sim, nós fazemos forecasts na empresa e, por-

tanto, determinadas vezes ajustamos [as metas]. Este ano aconte-

ceu, nós tivemos que ajustar porque o primeiro trimestre no Algarve 

foi francamente mau. (...) Nós tivemos que ajustar os objetivos do 

Algarve (DG-A3- Grupo A).

Segundo Terra (2001a), o discurso dos líderes deve refletir-se nas suas ações e nos 

mecanismos que reforçam a cultura organizacional. O exemplo dos líderes na partilha 

do seu próprio conhecimento e informação é uma forma de estimular a partilha do co-

nhecimento na organização, uma vez que demostram que esta atitude é valorizada. Seis 

dos entrevistados afirmam claramente que nos hotéis nem todas a chefias dão o exem-

plo a esse nível. “Algumas sim, outras ainda não” (DRH-Grupo A). É de salientar que há 

algumas chefias que têm muita antiguidade na casa e que, segundo o Diretor do Hotel 

A5, ainda retêm informação.
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Ainda pensam que guardar a informação para si e não passar para 

os outros é ter poder e é o garante do seu posto (DG-A5- Grupo A).

No entanto, tendo em atenção os dados do questionário, a opinião dos inquiridos so-

bre esta questão é mais positiva. Uma maioria significativa dos inquiridos (84%) conside-

ra que as chefias do hotel dão exemplo ao nível da partilha da informação e do conheci-

mento, enquanto os restantes 16% consideram que as chefias não são exemplares e esse 

nível (apêndice 8, tabela 36). Quando perguntamos aos inquiridos se aprendem com as 

chefias, as opiniões dividem-se de forma aproximada: 81% consideram que aprendem 

com as chefias e 19% consideram que não aprendem (apêndice 8, tabela 37).

5.1.4.2 Cultura organizacional

São vários os autores que defendem que a criação de conhecimento está associada 

a fatores culturais (Nonaka & Takeuchi, 1997; Terra, 1999, Lee & Choi, 2003; Cardoso, 

2008). Segundo Sainsaulieu (1987), as organizações são espaços de criação de cultu-

ra, onde ocorre aprendizagem organizacional e onde há um papel ativo dos atores na 

criação da cultura organizacional. Terra (1999, 2001b), por seu turno, refere um vasto 

conjunto de fatores culturais que podem facilitar a Gestão do Conhecimento: a comemo-

ração de realizações em momentos importantes, as reuniões informais fora do local de 

trabalho (brainstormings), o estímulo à experimentação e à liberdade para tentar e falhar, 

a abertura e valorização da discussão de novas ideias, a tolerância ao sentido de hu-

mor, a confiança e o orgulho em trabalhar para a organização, a honestidade intelectual 

(as pessoas evidenciarem aquilo que sabem e o que não sabem), a preocupação com a 

otimização conjunta da organização e a existência de espaços conducentes à partilha 

informal de conhecimento.

Uma forma de promover a visão e os valores da organização, procurando orientar o 

comportamento e o compromisso das pessoas nesse sentido, é a adoção de políticas 

de gestão e de atos simbólicos que contribuam para consolidar a cultura organizacional. 

Ainda segundo Terra (2001), as organizações inovadoras comemoram a concretização 

de resultados importantes que estavam alinhados com os valores, metas e objetivos.

No Grupo A a comemoração de realizações e momentos importantes e a realização 

de convívios é promovida essencialmente através de três tipos de eventos:

i) a realização de festas comemorativas, nomeadamente as festas de aniversário, 

onde se aproveita para fazer outras comemorações, as festas de Natal e de Carnaval e 

a festa do final do verão; ii) a organização de convívios fora do local de trabalho, como 

por exemplo, idas ao museu, corridas de karting, torneios de bowling, passeios diver-

sos; iii) e a realização de eventos desportivos, mais concretamente jogos de futebol com 
equipas de outros hotéis. As festas de aniversário, Carnaval, do verão e a organização 
de convívios fora dos hotéis são realizadas ao nível dos hotéis, podendo ter variações de 
hotel para hotel.

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Uma vez por mês fazemos as festas dos aniversários. Temos sempre 

presentes para os aniversariantes. Fazemos no refeitório a entrega 

dos presentes e a entrega de outras coisas, outras comemorações. 

(DRH-Grupo A).

No Natal fazemos, uma festa global do Algarve todo. Antes faziam-

se festas em cada hotel, mas agora, para criar mais espírito, faze-

mos uma festa única onde todos os hotéis se juntam. Depois, temos 

algumas festas mais pontuais, fazemos uma festa de Carnaval e du-

rante o ano, enfim, de uma forma mais esporádica, mas também fa-

zemos algumas festas. Geralmente, no fim do verão, aqui no hotel 

fazemos uma festa de agradecimento às pessoas pelo esforço do 

Verão (DG-A5- Grupo A).

Há uns tempos fomos ali e fizemos um evento com karting. Já fize-

mos bowling. Vamos tentando que os colegas, de certa forma tam-

bém consigam obter alguns espaços que se encontram fora de um 

contexto de trabalho. Por exemplo, já fomos plantar uma árvore no dia 

da árvore, ali ao zoo de Lagos. Há uns tempos fomos fazer uma expe-

riência, foram os passeios com burros também (DG-A3- Grupo A).

Segundo o Diretor do Hotel A1 o convívio entre colaboradores fora do local de trabalho,

Estimula o espírito de equipa porque permite que depois, dentro do 

hotel, existam menos barreiras à comunicação entre eles, é informal 

(DG-A1- Grupo A).

Neste tipo de ações, percebe-se que existe a preocupação em criar momentos infor-

mais de interação entre os trabalhadores, criando um maior espírito de equipa.

Em alguns hotéis realizam-se reuniões informais fora do local de trabalho com o 

propósito de fazer brainstorming. O Diretor do Hotel A5 e a Diretora de Recursos Huma-

nos referem que este tipo de reuniões pode ocorrer a dois níveis no âmbito do trabalho 

desenvolvido pelos comités. Por um lado, os grupos de trabalho definidos nos comités 

reúnem-se de forma informal para discutirem e consensualizarem soluções que, poste-

riormente, apresentam nos comités.

Há grupos que se juntam até para fazerem a preparação de algumas 

reuniões que depois vão acontecer e isso acontece muito porque se 

juntam, principalmente na área dos comités. (...) nós lá definimos uma 

série de pontos para a agenda e criamos grupos de trabalho. Também 

para obrigar a haver interação entre hotéis de vários tipos e de várias 

regiões. Portanto, nós queremos é grupos de trabalho. Esses comités 

obrigam a que as pessoas, depois, fora do próprio comité, tenham de 

trabalhar em conjunto, que é aquilo que nós pretendemos. E depois 

vão apresentar as soluções que encontraram em conjunto e consen-

sualizadas já. Isso promove uma série de situações, é isso que os leva 

a discutir coisas que de outra forma não discutiam (DG-A5- Grupo A).
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Por outro lado, nos Comités de Operações, são frequentemente convidadas pessoas 

externas ao grupo, que trabalhem na área de hotelaria ou em áreas afins, para intervirem 

e suscitarem a reflexão. Estas reuniões tanto podem ocorrer fora como dentro dos hotéis.

A maior parte das pessoas que têm vindo nem são da área da hote-

laria. Uns são consultores, outros da área dos seguros, também já 

vieram do mundo da banca e da região de turismo (DRH-Grupo A).

Os Diretores dos hotéis A3 e A4, mencionam o benchmark getaway, que realizam 

anualmente com algumas pessoas dos seus hotéis, como reuniões informais.

Uma vez por ano fazemos um benchmark getaway, por exemplo, este 

ano fomos ao Douro durante um fim-de-semana, onde aproveitamos 

para fazer um balanço da atividade fora aqui do contexto. E onde esta-

mos juntos, vamos também ver outras realidades, vamos conhecer ou-

tras unidades hoteleiras e vamos conviver e refletir e falar sobre como é 

que correu o ano e quais é que são os objetivos para o próximo ano. É um 

benchmark getaway, mas por outro lado serve um bocadinho de brains-

torming porque estamos fora do contexto do hotel. O objetivo é conviver e 

refletir e falar e ver coisas e realidades novas. (DG-A3- Grupo A).

Esse tipo de benchmark getaway, é uma reunião informal. Nós vamos 

estar um fim de semana juntos, a ideia até é não trabalhar. Tipo, eles 

não têm que me apresentar um relatório no fim, só têm é que viver 

aquela experiência é só isso. (...) Depois em termos de reuniões infor-

mais, não há muitas porque também, nós trabalhamos muitas horas. 

E não há muito tempo fora das empresas para isso (DG-A4- Grupo A).

Contudo, este tipo de ações não constitui uma realidade transversal a todos os ho-

téis. Os diretores dos hotéis A1 e A2 referem que nos seus hotéis não se realizam reu-

niões fora do local de trabalho.

Através dos dados do inquérito por questionário estima-se que apenas um número 

diminuto de trabalhadores parti-

cipe em reuniões informais fora 

do local de trabalho. Repare- se 

que 55% dos inquiridos assina-

lam que nunca participa neste 

tipo de reuniões e 27% assina-

lam que raramente participam, 

como se pode observar no grá-

fico 5.1.4.2.1. (apêndice 8, tabe-

la 38). Pelo que as iniciativas de 

que fazem menção os entrevis-

tados, não atingem um número 

alargado de inquiridos do grupo.  

Gráfico 5.1.4.2.1. Participação em reuniões informais, fora do local de 
trabalho, para a discussão de ideias  (N=259) - Grupo A
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Relativamente à abertura a novas ideias e à sua valorização por parte da organização as 

opiniões dos entrevistados parecem divergir. Três deles referem que no Grupo A existe 

abertura a novas ideias e que estas são efetivamente valorizadas. O Diretor do Hotel A5 

diz que as pessoas são constantemente desafiadas a expressar as suas ideias, o Dire-

tor do Hotel A1 refere que os canais de comunicação estão abertos nesse sentido e o 

Diretor do Hotel A4 salienta a importância do reconhecimento das pessoas que dão as 

ideias. No entanto, na perspetiva da Diretora de Recursos Humanos,

Isso até era mais visível num outro contexto ou antes dos standards, 

da estandardização de alguns processos. Porque antes as pessoas ti-

nham mais liberdade para contribuir para a forma de fazer as coisas. 

Hoje têm que cumprir os standards, podem dar sugestões para imple-

mentar aquilo, mas não podem fugir daquele padrão (DRH-Grupo A).

Segundo Terra (1999), os ambientes descontraídos e tolerantes às piadas e ao sen-

tido do humor criam melhores condições para uma análise criativa da realidade e uma 

maior abertura à aceitação de novas ideias, gerando-se um contexto que estimula a 

criação de conhecimento. Cinco dos entrevistados são unânimes em dizer que nos ho-

téis existe espaço para o sentido de humor e para piadas, quer seja nas reuniões, atra-

vés da troca de brincadeiras e piadas entre colegas, quer seja promovido e incentivado 

pelos diretores de hotéis.

Até se trocam piadas uns com os outros. (...) Por exemplo, agora no 

placard existe um funcionário que é um Sportinguista ferrenho. Da-

queles, Sporting! Sporting! Sporting! Durante a festa de aniversário 

do hotel, há uma semana, puseram-lhe um papel nas costas a dizer: 

“eu amo o Benfica” mas ele não sabia. Tiraram-lhe uma fotografia. No 

painel, está lá a fotografia dele com o papel atrás (DG-A1- Grupo A).

O Diretor do Hotel A4 salienta que é importante procurar levantar a moral das pes-

soas, uma vez que o país atravessa uma crise económica que deixa espaço para as pes-

soas andarem tristes e deprimidas, pelo que faz um esforço para as motivar.

Nesta fase, não é propriamente uma fase alegre, na vida das pessoas 

e das organizações até porque com as crises no turismo passamos o 

tempo a fazer corte, cortes. Depois, nas fases de contração é só más 

notícias e cortes, despedimentos e não renovações de contratos, por 

isso é mais difícil gerir o clima organizacional nestas fases. E é tam-

bém mais importante geri-lo com mais cuidado nestas fases. Mas em 

geral, anedota não diria, mas acho que existe um ambiente descom-

plexado (DG-A4- Grupo A).

Analisando os dados do questionário, apresentados no gráfico 5.1.4.2.2., verifica-

se que a grande maioria dos inquiridos, efetivamente, concorda ou concorda totalmente 

que no hotel onde trabalham há espaço para o sentido de humor (79%), que as pessoas 

são estimuladas a experimentar (aproximadamente 74%) e que existe abertura a novas 
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ideias (69%). A representatividade da concordância tende a diminuir, ainda que reúna a 

maioria das respostas, no que se refere à comemoração dos sucessos (59%), à valori-

zação das novas ideias (aproximadamente 59%) e à existência de liberdade para tentar 

e falhar (aproximadamente 56%) (apêndice 8, tabela 39).

Gráfico 5.1.4.2.2. Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento - Grupo A
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Diversos autores salientam a importância da cultura organizacional no que diz res-

peito à transferência do conhecimento. Terra, no seu estudo (1999), identificou vários 

aspetos culturais próprios das organizações mais inovadoras e empenhadas na Gestão 

do Conhecimento que, no nosso entender, facilitam a transferência do conhecimento, 

designadamente: um ambiente de confiança, a honestidade intelectual, a preocupação 

com a otimização conjunta da organização e a existência de espaços conducentes à par-

tilha de conhecimento.

Nesse sentido, perguntou-se aos entrevistados se pensam que as pessoas sentem 

confiança para partilhar, de forma transparente, o seu conhecimento. Os discursos re-

velam que a este nível ainda há um percurso a fazer pelo Grupo A. Apesar do Diretor do 

Hotel A2 referir que pensa que as pessoas sentem confiança para transmitir conheci-

mentos, ao mesmo tempo diz que existem pessoas que retêm informação.

Há, com certeza, pessoas que retêm alguma informação, (...) deter-

minadas opiniões que são dadas à chefia, chegam aqui e, daqui para 

cima, já não passam. (...) Existem muitas barreiras (DG-A2- Grupo A).

A Diretora de Recursos Humanos salienta que, apesar da nova estrutura da Direção 

Regional de Operações ter permitido aos diretores das unidades pensar e a trabalhar 

em equipa e a criação dos comités ter conduzido a uma maior partilha de conhecimen-

to, há ainda um caminho longo a percorrer.

O Diretor do Hotel A1, diz que
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Receios vão sempre existir porque existe sempre o medo de quem 

está acima deles pegar naquelas palavras e levá-las para outro ca-

minho ou usar as palavras daquela pessoa de outra maneira. (...) 

Existe o medo de as pessoas terem uma ideia dizerem a um superior 

hierárquico e o superior hierárquico anunciar aquela ideia como sen-

do sua (DG-A1- Grupo A).

Este Diretor afirma que procura transmitir aos trabalhadores a mensagem de que 

esse medo não deve existir e que há no hotel a preocupação de reconhecer as pessoas 

individualmente. O mesmo Diretor Geral refere também que, no seu hotel, por ser de 

pequena dimensão, a comunicação é muito informal, o que, no seu entender, facilita a 

transmissão de conhecimentos. Quando se questiona os entrevistados sobre se as pes-

soas demonstram aquilo que sabem e se evidenciam o aquilo que não sabem, as opi-

niões divergem. Embora a Diretora de Recursos Humanos considere que as pessoas es-

tão mais autênticas a esse nível, o Diretor do Hotel A5 considera que em alguns casos

(...) há receio de demonstrar o que não se sabe (DG-A5- Grupo A).

Os dados do inquérito por questionário espelham esta realidade: a maioria dos inqui-

ridos (57%) refere que as pessoas não têm receio de assumir que não sabem, mas um 

número ainda significativo, como 43% dos inquiridos, assinalam que as pessoas têm re-

ceio de assumir que não sabem. No entanto, as respostas são mais consensuais no que 

se refere à partilha de conhecimentos, uma vez que 81% dos inquiridos consideram que 

os colegas partilham o que sabem (apêndice 8, tabela 40). Quando nos debruçamos so-

bre o sentimento de confiança, 84% dos inquiridos dizem ter confiança na informação e 

nos conhecimentos que os seus colegas lhes transmitem (apêndice 8, tabela 41). E, ana-

lisando os dados do gráfico 5.1.4.2.3. (apêndice 8, tabela 42), constata-se que 52% dos 

inquiridos concordam e 10% concorda totalmente 

que existe um ambiente de confiança entre as pes-

soas na organização. Ainda relativamente à questão 

da confiança, não é de menosprezar o número sig-

nificativo de inquiridos (38%) que distribui as suas 

respostas pelas categorias indeciso, discordo ou dis-

cordo totalmente, indo ao encontro da opinião de al-

guns entrevistados que consideram que nesta área 

ainda há um percurso a fazer. No entanto, a grande 

maioria dos inquiridos (85%) está a de acordo ou 

totalmente de acordo que é um orgulho trabalhar 

no hotel em que se integram.

Gráfico 5.1.4.2.3. Sentimento de confiança 
e orgulho - Grupo A
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No sentido de conhecer a perspetiva dos trabalhadores relativamente à partilha de 

conhecimento entre colegas, solicitou-se aos inquiridos que indicassem o seu nível de 

concordância em relação a determinadas afirmações acerca deste tema. Os dados reve-

lam que os inquiridos têm, de uma forma geral uma perspetiva positiva face à partilha 

de conhecimento, conforme se pode constatar no gráfico 5.1.4.2.4. (apêndice 8, tabela 

43). Uma larga maioria concorda ou concorda totalmente que deve partilhar os seus co-

nhecimentos acerca da sua atividade no hotel (90%), 81% dos inquiridos assinalam que 

concordam ou concordam totalmente com a ideia segundo a qual quanto mais partilham 

conhecimento, mais conhecimento lhes é transmitido, 72% dos inquiridos concordam ou 

concordam totalmente que partilhar os seus conhecimentos com outros é bom para a sua 

própria carreira no hotel e 77% dos inquiridos discordam ou discordam totalmente com a 

ideia de que ao partilhar os seus conhecimentos ficam fragilizados dentro da organização. 

As afirmações relativas à valorização dos trabalhadores na sequência de partilha de co-

nhecimento, reúnem uma percentagem menor de concordância, em particular no que se 

refere à valorização perante os colegas e chefias: 68% dos inquiridos distribuem a suas 

respostas pelo concordo ou concordo totalmente. Mas, ainda assim, estas respostas são 

maioritariamente positivas. Estes dados são, de uma forma geral, reveladores de confian-

ça na organização no que diz respeito à partilha de conhecimento.

Gráfico 5.1.4.2.4. Perspectivas perante a partilha de conhecimento (N=260) - Grupo A
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Segundo a maior parte dos entrevistados, os trabalhadores dos diversos hotéis preo-

cupam-se cada vez mais com a organização no seu todo. Preocupam-se, obviamente, 

com o seu posto de trabalho mas também com o que se passa ao nível do hotel onde 

estão integrados e com o grupo.
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As pessoas têm consciência de que o hotel é uma entidade e que nós 

somos parte daquela entidade (DG-A2- Grupo A).

Segundo os entrevistados, esta maior consciência de que a organização funciona 

como um todo, deve-se, por um lado à crise económica que leva a que as pessoas se 

preocupem mais com a viabilidade da empresa mas também, por outro lado, à política 

de informação que há no grupo.

Por exemplo, eles são nesta fase bombardeados com informação, 

sabem tudo, desde o copeiro ao não sei quê, sabem tudo, os resul-

tados do hotel, quanto é que nós fazemos de lucro ou de prejuízo... 

[somos um] open book (DG-A4- Grupo A).

Esta fluidez de informação permite que os trabalhadores tenham uma visão mais 

abrangente e sistémica da organização e que percebam como as diversas partes, no-

meadamente o seu trabalho, influenciam o todo. No entanto, dois dos entrevistados são 

menos entusiastas e referem que a preocupação com a organização no seu todo pode 

ser uma preocupação de algumas pessoas e de outras não.

Há vários níveis dentro de cada Hotel, há equipas que estão muito 

mais informadas e muito mais conscientes do seu papel e da impor-

tância que tem manter a ligação ao todo. Agora, ao nível dos opera-

cionais acho que a maior parte das pessoas estão preocupadas com 

a sua secção e com a sua área, não estão muito preocupada com os 

outros. Ao nível das chefias espero que hoje, nesta altura, já todos 

tenham ultrapassado isso e estejam conscientes do seu papel den-

tro da organização (DRH-Grupo A).

Através das respostas ao questionário verifica-se que embora nem todos os inqui-

ridos afirmem ter conhecimento do funcionamento das outras áreas/departamentos 

(27%), uma maioria significativa (73%) revela conhecer o funcionamento das outras 

áreas/departamentos (apêndice 8, tabela 44). Os inquiridos assinalam vários meios 

através dos quais obtêm conhecimento sobre do funcionamento de outras áreas/depar-

tamentos do hotel. Mais uma vez, as chefias (69%) e os colegas através de conversas 

informais (60%), assumem um importante protagonismo na transferência de conheci-

mento entre as diferentes áreas departamentais, seguindo-se os colegas em reuniões 

(29%), informações internas em suporte papel (26%) ou via e-mail (22%), os relatórios 

(21%) e outros meios que são menos assinalados, conforme mostra o gráfico 5.1.4.2.5. 

(apêndice 8, tabela 45). É de salientar que 94% dos trabalhadores inquiridos referem 

que sabem como o seu trabalho pode afetar o desempenho global do hotel (apêndice 

8, tabela 46).
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Gráfico 5.1.4.2.5. Meios através dos quais os inquiridos  obtêm conhecimento do funcionamento de outras 
áreas/departamentos  (N=187)  - Grupo A
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Quando se pergunta quais são os espaços onde ocorre partilha de conhecimento, os 

entrevistados referem que o refeitório é um espaço, por excelência, de partilha de co-

nhecimento.

5.1.4.3 Estrutura e processos de trabalho

Certas características da estrutura organizacional podem ser inibidoras da colabo-

ração entre atores e de uma gestão eficaz do conhecimento, por exemplo através da 

imposição de limites internos que promovam comportamentos individualistas e locali-

zados, pelo que, a estrutura descentralizada tem sido perspetivada por vários autores 

como um elemento facilitador da Gestão do Conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997; 

Gold et al., 2001; Terra, 2001a; Lee & Choi, 2003; Liao, Chuang, & To, 2011). Quando se 

pergunta sobre a frequência da criação de equipas multidisciplinares que sejam trans-

versais à estrutura hierárquica e às diferentes áreas dos hotéis, os entrevistados dão um 

grande destaque aos comités, em particular ao Comité de F&B (Alimentação e Bebidas) 

e ao Comité de Alojamento - ambos transversais aos vários hotéis - e aos Comités de 

Segurança e Higiene no Trabalho, existentes em alguns hotéis.

Nós temos um Comité de Direção que reúne e que define as políticas e 

as estratégias do grupo. Depois deste Comité de Direção há um Comi-

té de Operações. O Comité de Direção é constituído pela Administra-

ção, mais elementos de áreas chave dentro da organização. Por exem-

plo, das vendas, os diretores regionais, os nossos recursos humanos, 

eu faço parte desse comité, a qualidade faz parte desse comité, a área 

de projetos e construções também, portanto é um grupo mais restrito 

que trabalha numa primeira instância as ideias e as estratégias de cres-

cimento de desenvolvimento do grupo. Depois há o Comité de Ope-

rações, onde todos os que estão no Comité de Direção também par-

ticipam no de operações, mas o de operações é alargado a todos os 
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Diretores Gerais do grupo. Portanto é aí que, depois, se afinam tam-

bém grande parte e operacionalizam as ideias e as estratégias. Depois 

como a nossa área hotelaria há duas subáreas que são as verdadeiras 

operações, que é o F&B (Área de Alimentação e Bebidas) e a Área de 

Alojamento, dentro das unidades das áreas core, também temos comi-

tés que trabalham os produtos e os projetos de cada uma destas áreas, 

temos um Comité de F&B e temos um Comité de Alojamento. Estes 

comités são muito operacionais, são mesmo onde se afinam a forma 

de fazer os procedimentos de trabalho para implementação. São cons-

tituídos por diretores de áreas, chefias ou outros colaboradores que são 

destacados, depende dos temas que lá são abordados. Por exemplo, 

na Área de Alojamento, quando se trabalham conceitos ou standards 

ou procedimentos de receção normalmente os chefes de receção estão 

lá. Quando se trabalha andares, por exemplo, as governantas estão lá 

e está sempre o Diretor de Alojamento e o Diretor Regional e a Área da 

Qualidade, aí está sempre presente. (DRH-Grupo A).

Do nosso comité [de Segurança e Higiene e Trabalho] naquele Ho-

tel, faz parte, um cozinheiro de primeira, faz parte um barman, faz 

parte um operário polivalente, neste caso da manutenção. É hetero-

géneo, não é só o Diretor de Alojamentos, que depois faz uma reu-

nião com o Diretor Geral (DG-A4- Grupo A).

Aqui no Hotel, nós fazemos isso com as reuniões de HCCP, a equipa 

é multidisciplinar. Temos pessoas de todas as áreas envolvidas na-

quilo (DG- A3- Grupo A).

A propósito das equipas multifuncionais são também mencionadas task forces como, 

por exemplo, a que foi criada para a conceção do Hotel A4 (hoje referenciado como 

exemplo de uma estrutura hoteleira) ou as task forces que são constituídas quando se 

pretende implementar uma nova aplicação informática.

(...) aquela questão do SIHOT, do EPICOR e mesmo do META 4. 

Nestes casos, é criada uma Task force, geralmente composta por 

alguém do IT (Tecnologias de Informação), alguém dos Recursos 

Humanos, por exemplo no caso do META 4, alguém do sector fi-

nanceiro (DIA-Grupo A).

O Diretor do Hotel A1 refere que, habitualmente, no seguimento de ações de forma-

ção se constituem equipas de trabalho multidisciplinares para resolver problemas na 

área em que foi ministrada a formação.
Nós utilizamos muita formação para criar esse tipo de situações. Por 

exemplo, houve uma formação sobre brigadas de incêndios. Poste-

riormente, foi logo criada a primeira equipa de brigadas de incêndios 

em que houve várias sugestões feitas por cada um dos elementos. 

Criou-se, agora, também entre a Copa e a Cozinha, houve uma for-

mação de HACCP e há ali um problema que irá ser resolvido por 

aquela equipa toda. Portanto, vão todos trabalhar para resolver um 

problema que existe (DG-A1- Grupo A).
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O Diretor do Hotel A2 refere que as reuniões de chefias no seu hotel congregam uma 

equipa multidisciplinar, na medida em que se reúnem as chefias das diferentes áreas do 

hotel e também se convidam outros trabalhadores, que não sejam chefias, para partici-

parem nas reuniões e integrarem as discussões.

A reunião de chefias é isso: é uma equipa multidisciplinar. (...) Inclu-

sive, em determinados momentos pode ocorrer a substituição das 

chefias por outros operadores. Por ter verificado também que a infor-

mação não passa. Como a informação não passa, então, eu convido 

outras pessoas. Ora vem um elemento da cozinha, mais uma senho-

ra dos andares, mais uma senhora da lavandaria, para participar e 

geralmente a participação deles é sempre superior àquilo que qual-

quer um de nós teria na expectativa. Sabem bastante mais do que 

aquilo que nós pensamos. (...) As chefias podem lá estar também, 

mas fazem-se acompanhar sempre por 3 ou 4 pessoas de áreas dis-

tintas e aquelas pessoas dão sempre um contributo de onde nós me-

nos esperamos às vezes (DG-A2- Grupo A).

A Diretora de Recursos Humanos destaca a partilha de conhecimento entre as áreas 

de trabalho, através de reuniões de caráter mais operacional, que se realizam no Hotel A5.

Nestas reuniões operacionais, estão pessoas de todas as áreas: é o 

responsável da manutenção, é a diretora de F&B, mais o supervisor 

dos restaurantes, mais o chefe do bar, mais o chefe da cozinha, mais 

a governanta geral. Portanto, todas estas pessoas fazem reuniões 

operacionais. De vez em quando, fazem reuniões gerais das chefias, 

são as reuniões de chefias, depois têm outras que são as diárias. As 

reuniões diárias são mais restritas para planear os serviços ou quan-

do há grupos no hotel ou quando há necessidade de alinhar um servi-

ço de um grupo da semana ou do dia ou de um evento, qualquer coi-

sa desta natureza. Portanto, nós não temos uma metodologia igual 

para todos, depende muito do diretor de cada unidade. Ele identifica 

que necessidade é que tem para trabalhar (DRH-Grupo A).

Quando questionados sobre a sua participação em grupos de trabalho para resolver 

problemas, desenvolver novos serviços e/ou produtos, apenas uma minoria dos inquiri-

dos responde ter integrado este tipo de grupos. Os trabalhadores inquiridos assinalam 

uma maior participação em grupos com pessoas do seu departamento (43%), verifican-

do-se uma diminuição da participação em grupos com pessoas dos diferentes departa-

mentos/secções (25%) e com pessoas de diferentes hotéis do grupo (10%), conforme 

se pode verificar no gráfico 5.1.4.3.1. (apêndice 8, tabela 47). Deste modo, através dos 

dados do questionário, estima-se que o envolvimento nas iniciativas de criação de equi-

pas multifuncionais, transversais aos diferentes departamentos ou secções e, em par-

ticular, transversais a vários hotéis, como é o caso dos comités, é extensível apenas a 

uma minoria dos trabalhadores.

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Gráfico 5.1.4.3.1. Participação em grupos de trabalho para resolver pro-
blemas, desenvolver novos serviços e/ou produtos (N=251) - Grupo A
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Segundo Sara Casaca, a flexibilidade pode ser encarada, à luz das correntes ges-

tionárias, como liberdade, autonomia individual do trabalhador e empreendedorismo. 

Neste sentido, a flexibilidade também pode ser perspetivada como a habilidade das 

organizações em se adaptarem às nuances da atividade onde operam motivadas pelas 

variações dos mercados, produtos, tecnologia ou clientela (Casaca, 2005). Porém, se-
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vencimentos, depreciação da retribuição do trabalho, execução de tarefas pouco qua-

lificadas, escassez de formação, a possível eclosão de conflitos com a vida pessoal e o 

agravamento das desigualdades sociais e de género. No entanto, a flexibilidade também 

pode conduzir a oportunidades, no âmbito da participação, das qualificações, da arti-

culação do trabalho com a vida familiar e de um maior controlo do tempo ou, até mes-

mo, ao nível da modernização das relações de género no trabalho (Casaca, 2005). Pelo 

que a flexibilização pode ter como pano de fundo diferentes ideologias de acordo com 

a relevância que é atribuída à componente humana (Kovács, 2006). Os entrevistados 

remetem-nos para a flexibilidade numérica num plano interno segundo a tipologia de 

Brunhes (1989, citado por Casaca, 2005) que assenta na flutuação dos trabalhadores 

no interior da organização sem alteração do número dos mesmos, recorrendo à flexibili-

dade e isenção de horários, trabalho por turnos e a realização de horas suplementares. 

De acordo Kovács, a flexibilidade que assente na redução de custos, que enfatiza a flexi-

bilidade em termos quantitativos, a redução das estruturas organizacionais e a externa-

lização de atividades, remete para uma baixa renovação organizacional (Kovács, 2006).

Através dos dados obtidos através do inquérito por questionário, apresentados no grá-

fico 5.1.4.3.2. (Apêndice 8, tabela 48), constata-se que os inquiridos trabalham maiorita-

riamente em equipa: 58% afirmam que trabalham sempre em equipa e 27% afirmam que 

trabalham em equipa com frequência. Comparativamente, a frequência com que os inquiri-

dos trabalham com pessoas de outros departamento/secções é menor, uma vez que 33% 

dos inquiridos assinalam que nunca ou raramente trabalham com pessoas de outros depar-

tamentos/secções e 33% referem que trabalham que por vezes, o que perfaz 66% dos in-

quiridos. Os inquiridos, de uma forma geral, afirmam que a maneira como realizam o seu 

trabalho é alterada, por vezes (40%), com frequência (27%) ou sempre (21%), em função de 

necessidades que vão surgindo. Apenas 4% dos inquiridos referem que nunca é alterada a 

maneira como realiza o seu trabalho em função de necessidades que vão surgindo.

Gráfico 5.1.4.3.2. Organização do trabalho (N=260) - Grupo A
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A autonomia dada aos trabalhadores é facilitadora da aplicação dos seus conhecimen-

tos na tomada de decisões e na resolução de problemas (Terra, 2001b). A maioria dos di-

retores de hotéis que foram entrevistados considera que os trabalhadores têm autonomia 

na tomada de decisões ou na resolução de problemas junto dos clientes. Referem que não 

seria bom para a imagem do hotel que os problemas, que fossem surgindo, não fossem 

resolvidos de imediato pelas pessoas que estão a lidar diretamente com os hóspedes. No 

entanto, a autonomia que é dada no trabalho, depende de quem lidera e alguns diretores 

de hotel e algumas chefias ainda têm um percurso a fazer nesse sentido.

É suposto terem autonomia, agora, isso também depende muito da 

chefia. Contudo, é suposto, porque não é possível não terem! Quem 

está junto do cliente, tem que dar a cara e tem que ter soluções 

(DRH-Grupo A).

Temos como conceito o empowerment, o mais alargado possível. 

Obviamente, isso também depende muito, não só da própria filoso-

fia da cadeia, mas também tem muito a ver com quem lidera. E ain-

da temos algumas pessoas que têm alguma dificuldade, enfim, gos-

tam de centralizar nelas as decisões (DG-A5- Grupo A).

Nós estamos a lutar para que haja cada vez mais autonomia. Mas, 

ainda está muito centralizado na chefia (DG-A3- Grupo A).

No entanto, perante os dados dos inquéritos por questionário, verifica-se que a maioria 

dos inquiridos revela que tem autonomia, mais em particular ao nível da organização, coor-

denação e planeamento das suas tarefas, embora tenha menos autonomia ao nível da toma-

da de decisões, conforme mostram os dados do gráfico 5.1.4.3.3 (apêndice 8, tabela 49).

Gráfico 5.1.4.3.3. Autonomia na realização do trabalho - Grupo A
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5.1.4.4 Políticas de recursos humanos

Uma boa gestão de recursos humanos, como facilmente se depreende, não pode 

deixar de ter um papel facilitador na gestão de conhecimento (Terra, 1999; Cascão, 

2004). Terra (2001a), nomeadamente, refere que, numa organização voltada para a 

Gestão do Conhecimento, faz sentido um plano de desenvolvimento dos recursos huma-

nos que reflita as necessidades de desenvolvimento de competências e conhecimentos 

individuais e, também, estratégicos da organização. Segundo a Diretora de Recursos 

Humanos a atuação do grupo em análise vai nesse sentido, uma vez que a identificação 

das necessidades de formação, sobre as quais se sustenta o plano de formação, decorre 

da administração de um inquérito por questionário aos trabalhadores e às chefias e da 

identificação de competências necessárias para a implementação do plano estratégico 

do grupo ou dos hotéis, nomeadamente a implementação de novos projetos.

Mas, para além das necessidades que são identificadas pelas pes-

soas ou dos desejos que as pessoas tenham de fazer formação nes-

ta área, na outra ou na outra e das necessidades identificadas pela 

chefia, há sempre um conjunto de outras áreas que têm que ser de-

senvolvidas porque fazem parte do tal plano estratégico e do busi-

ness plan do grupo ou do hotel (DRH-Grupo A).

Terra (1999; 2001a) defende em várias ocasiões que as organizações mais inova-

doras no que concerne à gestão de carreiras apostam na rotatividade entre diferentes 

áreas e numa maior amplitude dos cargos, o que permite que as pessoas troquem in-

formações, estabeleçam relações entre diferentes áreas e conheçam a organização sob 

diferentes perspetivas, o que facilita a transferência de conhecimentos.

Segundo a Diretora de Recursos Humanos, não há um programa de gestão de car-

reira no grupo, embora se pense desenvolver esta componente quando se vier a imple-

mentar o sistema de gestão de desempenho.

Uma das áreas que nos falta desenvolver e que está ligada a esta im-

plementação do sistema de gestão de desempenho, é o desenvolvi-

mento de carreiras e a retenção de talento (DRH-Grupo A).

Podem existir diversos obstáculos à utilização do conhecimento por parte dos ele-

mentos de uma organização, nomeadamente, a desconfiança, a falta de tempo, a falta 

de oportunidade e o medo de assumir riscos ou o medo de vir a ser afastado das funções 

que os identificam profissionalmente e que são o garante do seu bem-estar no trabalho 

etc. A este nível as políticas de recursos humanos desempenham um papel importante. 

As políticas de recursos humanos podem ser facilitadoras da utilização do conhecimento 

através da emissão de sinais claros de que a organização valoriza e premeia a utilização 

do conhecimento. A gestão de recursos humanos pode, concretamente: investir e incen-

tivar a formação e o desenvolvimento profissional e pessoal; conceber sistemas de remu-

neração com base em competências e não no cargo, bem como desenvolver sistemas de 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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premiação, reconhecimento e participação nos lucros (Terra, 1999, 2001b).

No sentido de se perceber se no grupo há investimento e incentivo à formação e de-

senvolvimento profissional e pessoal, perguntou-se se nos hotéis se incentivam e apoiam 

os trabalhadores a investir na sua formação profissional e pessoal e se se procura va-

lorizar a pró-atividade dos colaboradores nas suas estratégias pessoais de formação e 

desenvolvimento. Os entrevistados referem que alguns trabalhadores, nomeadamente 

os quadros, investem em formação de uma forma autónoma, nomeadamente em cur-

sos de Mestrado como no Executive Master em Gestão Hoteleira no Algarve, promovido 

pela Universidade Corporativa da Inframoura em parceria com a Universidade Católica 

do Porto, outros, nomeadamente os que têm mais baixas qualificações escolares optam 

por integrar os processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competên-

cias escolares e profissionais (RVCC), outros apostam na certificação em direção de ho-

tel e outros, ainda, investem em formação profissional que não é oferecida pelo grupo. 

Como informa a Diretora de Recursos Humanos: o grupo disponibiliza

Uma bolsa, um fundo de financiamento para formação que está à 

disposição das pessoas em que eles pagam sem juros o dinheiro que 

a empresa empresta para fazerem formação (DRH-Grupo A).

Os diretores dos hotéis A1 e A2 sublinham que alguns trabalhadores investem em 

formação embora sejam poucos.

Temos várias pessoas a fazer uma Pós-Graduação aqui, que foi pro-

movida pela Inframoura com a Católica (DRH-Grupo A).

Enfim, elas estão a pagar uma parte do curso, mas há um apoio tam-

bém da parte da empresa. De pessoas que eram alguns quadros, 

dos tais que têm potencial de crescimento, para desenvolver e que 

nós podemos, enfim, tirar partido quando tivermos algumas neces-

sidades de recrutamento (DG-A5- Grupo A).

Temos em voga o programa das Novas Oportunidades, temos tido 

imensas pessoas que temos incentivado à participação e, enfim, te-

mos muitas que têm estado a fazê-lo (DG-A5- Grupo A).

Houve muitas delas que, ao longo dos últimos anos, fizeram o curso 

de graduação em Direção de Hotel. Para se ser Diretor de Hotel, até 

este ano era preciso uma carteira profissional específica, uma for-

mação específica. Além das licenciaturas e dos cursos, era preciso 

uma certificação. E, então, muitos alunos do Grupo A têm vindo ano 

após ano a fazer essa graduação (...) (DG-A4- Grupo A).

A valorização da formação profissional e pessoal que vai sendo realizada pelos tra-

balhadores não ocorre de uma forma imediata, contudo, segundo os entrevistados, 

aqueles ficam numa posição mais vantajosa para progredirem dentro do grupo, caso 

surja uma oportunidade.
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Tem mais qualificações, se houver uma oportunidade, tem mais hi-

póteses de crescer. Mas não é imediatamente, a pessoa não tem um 

cargo pelo facto de tirar um curso (DG-A5- Grupo A).

Na mesma linha, o Diretor do Hotel A2 refere que,

Tem havido alguns casos de sucesso, as pessoas vão progredindo na 

carreira, algumas delas. Mas isso também depende da atitude pessoal 

(...). Aquilo que eu costumo dizer, nem que seja a um estagiário: “vocês 

nunca esperem por aquilo que a organização vos vai dar, vocês é que 

têm de partir dum princípio que é, ‘ninguém dá nada a ninguém’, agora 

se vocês puderem contribuir, se vocês forem dando, vão dando porque 

alguém está atento, pode demorar um ano, dois anos, três anos. Pare-

ce que não está, mas alguém está. Agora se vocês tirarem uma licen-

ciatura ou outra coisa qualquer e ficarem ali na retaguarda à espera que 

alguém reconheça não esperem” (DG-A2- Grupo A).

Os diretores dos hotéis A3 e A4 consideram que são um bom exemplo dessa política, 

porque desde que entraram no grupo têm investido na sua formação profissional e pes-

soal e sentem-se reconhecidos, na medida em que têm progredido dentro do mesmo.

Acho que posso começar por mim, que entretanto também sou uma 

das pessoas que foi terminar a licenciatura, já trabalhava cá (...) e 

senti sempre um apoio muito grande da empresa, não só financian-

do a formação, como depois dando a oportunidade. Fui o responsá-

vel departamental e hoje em dia sou Diretor do Hotel. Portanto, acho 

que sou um exemplo disso também (DG-A3- Grupo A).

Os resultados do inquérito por questionário espelham a realidade descrita pelos en-

trevistados. Alguns inquiridos, embora nem todos, investem pessoalmente na sua for-

mação, para além daquela que é proporcionada pelo hotel. Vejamos, a minoria dos in-

quiridos 46% assume que têm investido pessoalmente na formação (apêndice 8, tabela 

50), sendo que 80% destes investiu na sua formação tendo em conta as necessidades 

do hotel e do grupo (apêndice 8, tabela 51). O maior investimento pessoal em formação 

tem sido ao nível da formação profissional (55%) e no Ensino Básico (21%), conforme 

indicam os dados do gráfico 5.1.4.4.1 (apêndice 8, tabela 52). Ainda, 16% dos inquiri-

dos referem investimento em outro tipo de formação, como por exemplo em línguas, no 

Certificado de Aptidão Profissional (CAP) e no curso de motorista de turismo. 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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Gráfico 5.1.4.4.1. Formas de investimento pessoal na formação (N=118) - Grupo A
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A maioria dos inquiridos assinala que na sequência do seu investimento em forma-

ção não houve alterações na sua situação profissional. Nos casos em que ocorreram al-

terações, estas sucederam sobretudo ao nível do aumento de responsabilidades dentro 

da mesma categoria profissional (34%), seguindo-se o aumento salarial (28%), a pro-

moção na categoria profissional (23%) e a mudança de posto de trabalho (13%). É de 

salientar que estas altrações não ocorreram, na sua maioria, logo após a formação, mas 

sim mais tarde (gráfico 5.1.4.4.2., apêndice 8, tabela 53).

Gráfico 5.1.4.4.2. Alteração na situação profissional na sequência de investimento em formação - Grupo A
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A Diretora de Recursos Humanos é perentória ao afirmar que o sistema de remune-

ração não está associado às competências, mas sim ao cargo que a pessoa ocupa:

Não pode ser de outra maneira a legislação não permite 

(DRH-Grupo A).

Relativamente aos sistemas de prémio e reconhecimento pelo desempenho, os en-

trevistados são unânimes em referir o Prémio balanced scorecard. Este sistema consiste 
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numa definição inicial de objetivos, nomeadamente ao nível da inovação e recursos hu-

manos, da eficiência, dos clientes e financeiro, para cada hotel, que se subdividem pelos 

departamentos e secções. A cada um dos objetivos é atribuída uma ponderação. Caso 

os objetivos sejam atingidos a 100%, no final do ano os trabalhadores ganham a totali-

dade do prémio, que corresponde ao valor de um salário. Caso os objetivos não sejam 

atingidos na totalidade, os trabalhadores ganham apenas a percentagem referente aos 

objetivos concretizados.

O balanced scorecard é dividido em vários objetivos, cada objetivo 

tem uma percentagem de um prémio e, portanto, os colaboradores sa-

bem que podem ter 100% do prémio se atingirem todos os objetivos 

(DG-A3- Grupo A).

[O balanced scorecard] é atribuído numa forma coletiva e não numa 

forma individual. É feito por hotel e depois é feito por departamentos 

e por secções, portanto, premeiam uma equipa, não uma pessoa 

(DG-A5- Grupo A).

Segundo o Diretor do Hotel A1

Os empregados revêem-se muito nisso [no balanced scorecard], 

porque sabem perfeitamente que quanto mais trabalharem em prol 

da empresa, não só para eles, em prol da empresa terão mais um 

prémio (DG- A1- Grupo A).

A Diretora de Recursos Humanos acrescenta que existe, ainda,

O bónus dos diretores que é baseado em requisitos e em indicadores 

que são negociados com a Direção de Operações (DRH-Grupo A).

E que a possibilidade de reconhecimento individual pode ocorrer excecionalmente,

Através de promoções ou de prémios excecionais, que são pontuais 

dentro da estrutura. Agora, não há um mecanismo formal de fazer 

isso, esses casos são propostos pelo Diretor (DRH-Grupo A).

Esta é uma situação que, segundo os entrevistados, o grupo pretende mudar quando 

implementar o sistema de avaliação de desempenho ou seja, quando tiver a possibilida-

de de premiar individualmente os contributos dos trabalhadores.

O grupo tem também algumas formas de reconhecer publicamente o trabalho desen-

volvido pelos seus trabalhadores, concretamente através da eleição do “Trabalhador do 

Trimestre”, do “Trabalhador do Ano” e do “Trabalhador da Secção”, que também é anual.

Cada equipa elege um colega que se tenha distinguido num trimes-

tre do ano e, depois, essa secção tem um representante que vai 

apresentar numa reunião onde estão todos os representantes das 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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secções. Eles apresentam dizendo em que é que o colega se desta-

cou naquele trimestre e depois é feita uma votação e temos empre-

gados do trimestre e depois temos empregado do ano e a secção do 

ano. (...) Normalmente, é por votação. O chefe põe uma caixinha e 

cada um vota um nome e o nome mais votado é o candidato da sec-

ção, noutras secções é a chefia que elege. Nós começamos sempre 

o processo de uma forma democrática, mas depois quando os cole-

gas não participam ou não querem participar (...), o plano B é a che-

fia da secção eleger (DG-A3- Grupo A).

Esta é a forma, de uma forma organizada e estruturada, de premiar 

os empregados que se distinguem. Essa divulgação, depois é feita 

através de um comunicado a todo o hotel, a informar quem foram os 

candidatos e quem é que ganhou (DG-A5- Grupo A).

O sistema de votação é idêntico para o “Trabalhador do Trimestre”, o “Trabalhador do 

Ano” e o “Trabalhador da Secção”. São metodologias formalmente estruturadas que per-

mitem dar destaque e reconhecer individual e publicamente o desempenho excecional 

de um trabalhador. O reconhecimento informal também é mencionado. Ele acontece, por 

exemplo, através do agradecimento público, da publicação de elogios dos clientes no pla-

card do refeitório do pessoal, dos parabéns do Diretor do hotel ou do destaque na revista 

do Grupo A, relativamente a um prémio, a uma distinção ou à realização de um evento.

As pessoas adoram ver-se aqui [na Revista “Momentos Grupo A”] 

quando entra um ou sai um ou quando alguém levou um prémio ou 

uma distinção (...). E, depois, toda a gente quer aparecer no “Mo-

mentos Grupo A”, para depois levar para casa, mostrar às pessoas 

(DG-A4- Grupo A)

De acordo com os dados do inquérito, são poucos os inquiridos que consideram que, 

no hotel em que trabalham, há reconhecimento através de prémios ou através de pro-

moções, nos diversos itens apresentados. De acordo com os dados da tabela 5.1.4.4.1. 

(apêndice 8, tabelas 54, 55, 56, 57, 58 e 59) percebe-se que os inquiridos destacam mais 

o reconhecimento informal por parte das chefias, fundamentalmente ao nível do trabalho 

realizado (47%), das novas ideias (43%), da resolução de problemas (42%) e da autono-

mia (40%) e, também, o reconhecimento por parte dos colegas, fundamentalmente ao 

nível da partilha do conhecimento (38%) e da resolução de problemas (29%). É impor-

tante salientar que uma percentagem significativa dos inquiridos considera que não há 

reconhecimento, fundamentalmente ao nível da iniciativa (39%) e da autonomia (38%).

Categorias de resposta

Novas 

ideias 

(N=249)

Partilha de 

conhecimen-

to (N=245)

Trabalho 

realizado 

(N=245)

Autonomia 

(N=245)

Iniciativa 

(N=245)

Resolução 

de proble-

mas (N=245)

Reconhecimento informal 

por parte das chefias
43% 33% 47% 40% 36% 42%

Tabela 5.1.4.4.1. Formas de reconhecimento - Grupo A
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Categorias de resposta

Novas 

ideias 

(N=249)

Partilha de 

conhecimen-

to (N=245)

Trabalho 

realizado 

(N=245)

Autonomia 

(N=245)

Iniciativa 

(N=245)

Resolução 

de proble-

mas (N=245)

Reconhecimento por parte 

dos colegas
20% 38% 21% 14% 18% 29%

Reconhecimento público e 

formal por parte das chefias
16% 16% 21% 10% 12% 12%

Prémio 8% 1% 12% 2% 2% 3%

Promoção 2% 1% 3% 2% 1% 2%

Não reconhece 22% 19% 12% 38% 39% 20%

Uma vez que o principal repositório do conhecimento são as pessoas, um baixo tur-

nover pode facilitar a sua retenção. Os entrevistados consideram que, apesar de estar-

mos perante uma atividade de cariz sazonal como é a hotelaria, o Grupo A acaba por 

não ter uma taxa elevada de turnover. A Diretora de Recurso Humanos aponta para um 

valor entre 18% a 20%. Embora tenha vindo a aumentar consideravelmente a percen-

tagem da operação em outsourcing, o grupo não procedeu a despedimentos em massa.

O Diretor do Hotel A5 defende que objetivo de ter uma baixa taxa de turnover não se 

compadece com as contingências atuais do negócio, sob pena de comprometer os re-

sultados económicos, contudo, admite que o recurso ao outsourcing obriga a uma maior 

atenção ao nível da seleção e acolhimento dos trabalhadores temporários, para minorar 

as consequências do desconhecimento destes em relação à filosofia de trabalho do grupo.

Essa taxa de rotação que se queria baixa, neste momento quer-se alta 

por contingências do negócio. Não por uma opção, mas por neces-

sidade. E portanto, o que obriga a fazer o acolhimento das pessoas 

que vêm de uma outra forma, obriga a uma seleção dos trabalhadores 

temporários também mais restrita, enfim, de modo também a minimi-

zar esses problemas da falta de conhecimento da filosofia do grupo. 

Mas isso é uma necessidade, portanto, neste momento esse objeti-

vo da baixa rotação não pode ser um objetivo. Porque se houver esse 

objetivo, os resultados económicos são nefastos (DG-A5- Grupo A).

Segundo o Diretor do Hotel A5 o grupo recorre ao outsourcing porque,

É a única forma de ter uma estrutura mais adequada às limitações da 

ocupação. É por um lado um problema porque, obviamente, o ideal era 

ter equipas bem treinadas, imbuídas do espírito (DG-A5- Grupo A).

No entanto, segundo a Diretora de Recursos Humanos, para minorar este problema 

os hotéis procuram desenvolver

(...) mecanismos internos para preparar essas pessoas em tempo re-

corde, de maneira a que elas não venham comprometer a qualidade 

do serviço. (...) Há acordos com as empresas para fazerem aqui algum 

treino de pessoal, não é muito comum... Nós estamos a tentar fazer 

na área dos andares, é mais fácil. Agora na área de mesas e bar não. 

(DRH-Grupo A).

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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O facto da atividade da hoteleira, principalmente no Algarve, ser sazonal, leva a que 

a questão do turnover seja encarada de forma diferente comparativamente com outras 

atividades. Os hotéis confrontam-se, sem dúvida, com a perda de conhecimento e têm de 

lidar periodicamente com um conjunto de trabalhadores que desconhecem o modo de 

funcionamento do grupo, no entanto, a média de antiguidade no grupo é, como vimos, de 

10 anos o que revela que os hotéis em análise mantêm um quadro de pessoal conhecedor 

da filosofia de trabalho do grupo relativamente estável, ainda que cada vez mais reduzido.

O incentivo ao alargamento dos contactos exteriores dos trabalhadores do grupo 

através da participação em determinados eventos e da manutenção de redes com os 

ex-trabalhadores, numa ótica de aprendizagem mútua é, também, um estímulo à troca 

de conhecimento. No que concerne à participação em eventos, as opiniões divergem 

entre os entrevistados: O Diretor do Hotel A2 destaca a participação em feiras, apenas 

da área de marketing e vendas e dos Diretores de Hotéis, com o propósito de alargar ou 

consolidar as redes de contactos.

Em feiras não, porquê? Porque aquilo é muito específico e então como 

depende duma área muito efetiva que são as vendas, marketing/ven-

das. O grupo é representado por aquelas pessoas. Nós vamos, lógico 

que vamos, somos figuras que temos de estar, só pelo conhecimento 

que temos dos variados parceiros para os introduzir aos outros cole-

gas ou, então, os outros colegas apresentam-nos aqueles parceiros, 

os quais nós estamos habituados, se calhar, a falar via telefone ou via 

e-mail e não nos conhecemos (DG-A2- Grupo A).

Por seu lado, os diretores do Hotel A4 e A5 referem que mesmo os chefes são incen-

tivados a participar em eventos.

Os nossos chefes são incentivados a participar em seminários, mes-

mo em feiras internacionais e em tudo aquilo que nós acharmos que é 

[importante] (DG-A5- Grupo A).

Já tive colaboradores que foram a Itália participar numa coisa inte-

ressantíssima, na área de bar, já tive um chefe de cozinha que foi par-

ticipar no maior encontro de chefes de cozinha do mundo, que é em 

Espanha, acontece uma vez por ano. E portanto estimulamos isso. 

Quando o hotel consegue apoiar financeiramente apoia, quando não 

consegue, não apoia, mas continua a estimular (DG-A4- Grupo A).

No entanto, a Diretora de Recursos Humanos e o Diretor do Hotel A5, ressalvam que 

estas participações dependem da disponibilidade financeira e da disponibilidade de 

tempo e que podem variar de ano para ano.

Há anos em que podemos gastar mais ou menos (DG-A5- Grupo A).

Se bem que este ano não tivemos hipótese, porque estamos neste 

processo de reorganização. (...) se estamos aqui com tudo atrasado, 
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com as limitações e com os constrangimentos, que temos tido este 

ano, não vamos agora assumir mais responsabilidade de participar 

em coisas (DRH-Grupo A).

Embora, segundo o Diretor do Hotel A5, seja sempre encontrada alguma forma de 

os trabalhadores participarem em seminários e em fóruns que sejam considerados im-

portantes para trazerem conhecimento e inovação. Estes constrangimentos implicam 

uma seleção criteriosa dos eventos em que os trabalhadores participam. Na opinião do 

Diretor do Hotel A1, poderia fazer-se mais ao nível da participação em eventos e, com 

efeito, de acordo com os dados do inquérito, apresentados no gráfico 5.1.4.4.3. (apên-

dice 8, tabela 60), a grande maioria dos inquiridos indica que nunca (entre 66% a 69%) 

ou raramente (entre 15% a 18%) participa em feiras, concursos na sua área de trabalho 

e em seminários e/ou congressos.

Gráfico 5.1.4.4.3. Participação em eventos - Grupo A
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Cinco dos entrevistados são unânimes em dizer que mantêm contacto com alguns 

dos ex-trabalhadores do grupo. Estes contactos decorrem numa base de informalidade, 

através do e-mail e de visitas a ex-colegas e amigos que trabalham nos hotéis, o que per-

mite a conversação e a troca de ideias.

É informal. (...) Acontece que há pessoas que passaram por aqui que 

deixaram, de facto, relações de amizade e vêm cá com muita frequên-

cia, nós falamos habitualmente e trocamos ideias (DRH-Grupo A).

Como refere o Diretor do Hotel A4:

Nós temos uma rede de pessoas que saiu do grupo com a qual man-

temos bons contactos, às vezes até diários, por e-mail e nós brin-

camos com eles, até dizem que eles trabalham, ainda, no Grupo A 

(DG-A4- Grupo A).

O Diretor do Hotel A3 salienta que, hoje em dia, as redes sociais como o facebook 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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permitem que se estabeleçam redes de relações com os ex-trabalhadores.

Porque normalmente os colaboradores fazem pedidos da amizade. E 

portanto, depois, quando saem, continuamos sempre com o contacto 

das pessoas. (DG-A3- Grupo A).

Assim, no discurso da maioria dos entrevistados perpassa a ideia segundo a qual, 

quando as pessoas saem, permanece uma relação de cordialidade e, por vezes, de ami-

zade que mantém a ligação ao grupo. Há, porém, situações em que não interessa man-

ter o contacto com os ex-trabalhadores, como refere o Diretor do Hotel A4:

Com os que saem sabendo sair, o grupo mantém sempre contacto 

com eles. Há muitos que saem e o grupo nem os quer ver mais na 

frente (DG-A4- Grupo A).

Ainda que seja na base de uma certa informalidade, este tipo de contactos que per-

manece, mesmo quando acaba a relação laboral, pode ser extremamente profícuo em 

termos de troca de ideias, experiências e conhecimentos.

5.1.4.5 Sistemas de informação e comunicação

Segundo Terra (2001a) um dos objetivos centrais dos sistemas de informação e co-

municação é a disponibilização de informação precisa, relevante e fiável, onde ela é efe-

tivamente utilizada. A fluidez da comunicação e a acessibilidade da informação dentro 

da organização são práticas que facilitam a Gestão do Conhecimento, nas suas diversas 

etapas. Nesse sentido, os entrevistados foram questionados sobre como se processa a 

comunicação dentro dos hotéis e se a informação é de fácil acesso. Estes mencionam 

vários meios através dos quais se estabelece a comunicação dentro das suas organiza-

ções. O grupo tem um plano anual de comunicação interna, assente na divulgação de 

informação relevante que é implementado por uma pessoa responsável pela comunica-

ção: o pivô de comunicação. Estes responsáveis pela comunicação, trabalham em es-

treita articulação com a Direção de Marketing e o Departamento de Recursos Humanos 

e cabe-lhes elaborar estratégias de comunicação interna - como a realização de eventos 

com o propósito de transmitir mensagens - e atualizar os placards informativos dos ho-

téis.

Ela [a comunicação] é estruturada, há um plano de comunicação 

interna, que é mais ou menos cumprido todos os anos. Tem a ver 

com a forma como se divulga. Há um pivô da comunicação, todos 

os hotéis têm um pivô de comunicação, que é responsável por dina-

mizar eventos, (...) e que assegura a atualização da informação dos 

placards (DRH-Grupo A).
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As reuniões são mencionadas como espaços, por excelência, de comunicação, nomea-

damente as reuniões ao nível central com todos os departamentos de todos os hotéis, as 

reuniões gerais nos hotéis, em que se reúnem todos os trabalhadores, as reuniões diárias 

do Diretor Geral do Hotel com os responsáveis dos três departamentos operacionais, de-

signadamente o Departamento de Alojamento, o Departamento do F&B e o Departamen-

to da Manutenção, as reuniões semanais e mensais, mais alargadas, com a participação 

dos chefes de departamento e as chefias intermédias. Nas reuniões semanais e mensais, 

convidam-se trabalhadores das diversas secções, que não sejam chefias, para participar 

com o intuito de promover uma comunicação mais fluída horizontal e verticalmente.

Quando é possível, algumas chefias têm a liberdade de levar um 

barman ou o rececionista ou telefonista ou um cozinheiro; portanto, 

quem tiver vontade de ir a essas reuniões, tem sempre uma porta 

aberta para ir e depois passar o seu feedback e a sua informação 

aos colegas. (...) Nós com isto pretendemos que a comunicação e a 

informação seja transparente, que as pessoas não sintam que nesse 

tipo de reuniões os assuntos são só tratados pela chefias e etc. e que 

as coisas são fechadas (DG-A3- Grupo A).

O Diretor do Hotel A3, explica, de forma detalhada, a dinâmica destas reuniões no seu hotel.

Nós temos uma reunião diária comigo, Diretor Geral do Hotel e os 

responsáveis departamentais, os três principais da operação são os 

Alojamentos, o F&B e a Manutenção. (...) Essa é uma reunião, di-

gamos que inicial em que eu aproveito sempre para divulgar logo 

a informação mais premente, mais urgente e mais importante tam-

bém que vai chegando todos os dias. Numa cadeia destas, a nossa 

caixa de correio nunca para. Toda a comunicação flui muito através 

de e-mail, mas depois é nessas reuniões que aproveitamos para fa-

lar pessoalmente sobre alguns assuntos mais importantes. (...) De-

pois temos uma reunião semanal, digamos que é mais abrangente 

e que, para além dos responsáveis do departamento, tem chefias 

do departamento. Nessa reunião normalmente fazemos uma análi-

se também das vendas (...). Falamos dos problemas entre secções, 

porque é o momento mais correto para se falar, uma vez que todas 

as secções estão representadas. Portanto, é ali, naquele momento, 

que vamos guardando alguns assuntos para poder falar. Assuntos de 

cozinha relacionados com o restaurante, assuntos do restaurante re-

lacionados com o economato, problemas de manutenção, de HCCP. 

(...) Fazemos também uma análise dos eventos da próxima semana, 

em termos de eventos, de funções, de serviços, que venham a existir 

no Hotel. Porque isso também mexe com as secções todas e muitas 

vezes é importante referir um ou outro assunto, apesar de depois 

haver uma comunicação específica para cada um dos eventos que é 

entregue, sob a forma escrita para toda para todos os departamen-

tos operacionais. (...) E depois temos uma reunião mensal que envol-

ve os mesmos participantes (DG-A3- Grupo A).

O e-mail é também mencionado como meio privilegiado de comunicação, embora 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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não o seja para todos os trabalhadores, uma vez que 42% nunca utilizam o computa-

dor no desempenho das suas funções e 7% raramente utilizam (apêndice 8, tabela 61). 

Embora os trabalhadores possam aceder à internet através dos computadores disponi-

bilizados no refeitório, 48% dos inquiridos dizem não aceder à internet no hotel (apên-

dice 8, tabela 62). O que se deve ao facto de não sentirem necessidade (59%) ou de 

não saberem utilizar a internet (28%). 13% referem que não acedem à internet porque 

não têm acesso ao computador no hotel, revelando desconhecimento relativamente aos 

computadores disponibilizados no refeitório (apêndice 8, tabela 63). No entanto, exis-

tem outras estratégias comunicacionais que procuram obviar estes problemas, nomea-

damente os painéis informativos no refeitório de todos os hotéis, a revista do grupo, a 

distribuição a cada trabalhador de documentação que diz respeito à sua secção e aos 

procedimentos relacionados com a sua função.

Temos um espaço, um painel, onde colocamos a informação para as 

pessoas, no refeitório, que é o sítio de passagem, onde toda a gente 

está na fila para almoçar. Por exemplo, tem ali as notícias do mundo, do 

grupo ou que saíram sobre os hotéis e isso é atualizado com regularida-

de faz parte do nosso plano de comunicação interna (DRH-Grupo A).

Há outra coisa que nós também temos que é a revista “Grupo A em 

Movimento”. Que é feita de uma forma regular, em que de uma forma 

transversal também é distribuída a todos os hotéis, todos os colabora-

dores. Em que passamos informação genérica sobre a cadeia, enfim, 

sobre os novos processos, sempre que temos alguma coisa de nova 

em relação à cadeia, nós comunicamos por aí (DG-A5- Grupo A).

Depois há a parte de documentação que é distribuída. (...) Cada 

colaborador tem uma pasta com a política da empresa, com esses 

procedimentos escritos. E depois, tem que ver um bocadinho com 

cada função (DG-A3- Grupo A).

A Diretora de Recursos Humanos salienta que há uma preocupação comum de man-

ter todas as chefias informadas sobre o que acontece no hotel, independentemente da 

área, uma vez que, em qualquer operação, as áreas estão interligadas. É importante 

que as chefias saibam

(...) o que é que vai acontecer na semana e no mês. Quais são as 

preocupações principais que têm que ter em relação à organização 

do seu serviço, porque o seu serviço está interligado com o das ou-

tras áreas (DRH-Grupo A).

No entanto, pode dar-se o caso de as chefias não comunicarem aos seus trabalhado-

res a informação que é transmitida nas reuniões de chefias. O Diretor do Hotel A2 refere 

que foi por detetar situações em que a informação discutida nas reuniões, não passava 

para além das chefias que optou por distribuir as atas das reuniões não só por e-mail, 

mas também em suporte de papel em pontos chave e de fácil acesso.
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Ou seja, eu posso estar com as minhas chefias numa reunião a dis-

cutir determinado processo em determinado dia ou semana, e como 

eu cheguei à conclusão de que há situações que não passam, então 

nós temos que dar a volta e nós temos que enviar a comunicação a 

toda a gente através de uma simples ata onde está tudo aquilo que 

é fundamental, que foi tratado, os pontos-chave. (...) Ela [a ata] é 

enviada por e-mail para todas as chefias e em simultâneo são feitos 

prints e são colocados também em lugares chave, nomeadamente, 

nos painéis de informação (DG-A2- Grupo A).

Através da análise do discurso dos entrevistados, sobre a forma como se comunica 

nos hotéis, torna-se percetível que as estratégias de comunicação formal promovem, fun-

damentalmente, a comunicação vertical descendente. Há, efetivamente, a preocupação 

de “passar a mensagem” do topo da hierarquia para a sua base. Excetuando a presença 

de operacionais nas reuniões de chefias, é num registo mais informal que se promove a 

comunicação ascendente. Alguns diretores referem que circulam pelo hotel e estabele-

cem conversas com o propósito de comunicarem com os operacionais. Relembramos que 

em alguns hotéis, o Diretor, convida trabalhadores, não chefias, uma vez por mês, para to-

marem o pequeno-almoço com ele, com o objetivo de criar momentos de interação. Esta 

é também uma forma de estabelecer comunicação com a base operacional.

(...) eu também ando muito pelo hotel, também consigo perceber o 

que se está a passar em tempo real, não preciso de estar uma sema-

na à espera que me venham contar o que se está a passar, por isso 

estou a acompanhar o hotel no dia-a-dia (DG-A1- Grupo A).

Os diretores entrevistados são unânimes ao sublinhar que a informação está disponí-

vel e é de fácil acesso para quem dela necessite. Dois deles referem que até pode existir 

excesso de informação e, por conseguinte, uma certa falta de capacidade para a utilizar. 

No entanto, a Diretora de Recursos Humanos refere que as áreas são dinâmicas e que 

há sempre novas necessidades. Nesse mesmo sentido, o Diretor do Hotel A1 salienta 

que no momento presente o grupo se encontra numa fase de transformação e que o De-

partamento de Planeamento e Controle tem disponibilizado muita informação recente, 

à qual ainda se estão a adaptar. Ora o excesso de informação também pode ser contra-

producente, fazendo com que as pessoas se sintam perdidas num fluxo de informação 

que têm dificuldade em compreender e assimilar. Esta fase de restruturação em que se 

disponibiliza muita informação, num primeiro momento, pode causar alguma confusão 

por parte de quem quer aceder-lhe.

O grupo não tem uma base de dados de acesso generalizado com os principais da-

dos dos hotéis. No sistema informático do grupo cada departamento tem uma pasta, 

com a informação que lhe diz respeito e que é acessível a todos os seus elementos; 

existe uma outra pasta designada “Hotel” na qual os vários departamentos colocam a 

informação que pode ser acedida por todos os elementos do hotel.
Em todos os departamentos existe uma pasta comum. Esta pasta 

existe para que todos os membros do departamento possam ace-

V - Apresentação dos resultados - Grupo A



349

der livremente. (...) A partir do momento em que o colaborador en-

tra para o Departamento de Alojamentos, tem acesso àquela pas-

ta comum. Para além desta, existe uma outra pasta que se chama 

“Hotel”. Esta pasta serve para colocar tudo o que o Departamento 

de Alojamentos pretende que todos os que trabalham no Hotel sai-

bam ou tomem conhecimento. Todos os colaboradores têm acesso 

de leitura a esta pasta, isto é, podem consultar mas não podem al-

terar. Portanto, existem pastas que estão no Departamento de Alo-

jamentos mas que são de acesso mais lato e têm informação para 

divulgação geral. Todo o Hotel pode aceder a estas pastas. (...) Con-

tudo, quando falamos de pastas de Informática, Recursos Humanos, 

Alojamentos e F&B, estamos perante pastas transversais, podemos 

encontrá-las em todos os hotéis. Esta estrutura facilita, porque po-

demos aceder ao Hotel A4 ou a outro hotel e sabemos, à partida, 

que a informação está sempre no mesmo sítio (DIA-Grupo A).

O Diretor de Informática também adianta que há projetos de implementação de ou-

tros sistemas de disponibilização geral de informação, em particular através da intranet, 

em concreto os três portais que estão a ser testados e a divulgação do reporting finan-

ceiro via intranet. Na perspetiva de Terra (2001b), os portais podem ter um papel cru-

cial no que diz respeito à integração e disponibilização de informação e conhecimento, 

podendo constituir-se como um único ponto de acesso a todas as fontes de informação, 

pelo que é uma excelente tecnologia para integrar informação e conhecimento.

Olhando para os dados do inquérito, apresentados no gráfico 5.1.4.5.1. (apêndice 8, 

tabela 64), verifica-se que a maioria dos inquiridos considera que com frequência (37%) ou 

sempre (40%) é fácil aceder à informação de que precisa para desenvolver as suas ativida-

des e que, quando pede informação, esta é-lhe é fornecida com frequência (33%) ou sem-

pre (43%). No entanto, é de notar que alguns inquiridos revelam dificuldade no acesso à 

informação, uma vez que 23% concentram a suas resposta no nunca, raramente e por vezes 

é fácil aceder à informação de que necessitam e 24% reúnem as suas respostas no nunca, 

raramente e por vezes as pessoas fornecem-lhe a informação que solicitam e pretendem.

Gráfico 5.1.4.5.1. Acesso à informação para a realização das funções - Grupo A
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Através dos dados apresentados no gráfico 5.1.4.5.2. (apêndice 8, tabela 65), cons-

tata-se que as chefias, as informações internas em suporte de papel, a formação e os 

colegas de forma informal, são os principais meios através dos quais os inquiridos têm 

acesso à informação necessária para a realização das suas funções.

Gráfico 5.1.4.5.2. Meios através dos quais os inquiridos têm acesso à informação para a realização 
das funções - Grupo A
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A grande maioria dos inquiridos tem uma opinião positiva relativamente à qualidade 

da informação a que tem acesso no hotel. Mais especificamente, a informação é consi-

derada: atualizada (94%), bem organizada (87%), disponibilizada atempadamente (83%), 

ajuda a decidir (93%) e não tem erros (72%) (apêndice 8, tabela 66). É de notar que a 

opinião sobre a fiabilidade da informação é um pouco menos positiva, na medida em 

que um número significativo de inquiridos (28%) considera que a informação tem erros.

5.1.4.6 Avaliação dos resultados

O grupo tem diversas formas de avaliar os seus resultados. Nesse sentido, como ob-

jetivo de monitorizar os resultados financeiros e as atividades que originam esses resul-

tados, procurando uma visão abrangente do funcionamento dos hotéis, o grupo utiliza 

a ferramenta do balanced scorecard.

No início do ano a estratégia do grupo para cada hotel é explicitada através de um 

conjunto de objetivos agregados em quatro áreas de atuação: a área financeira, a área 

de inovação e recursos humanos, a eficiência e a área de clientes. Em função dos obje-

tivos assim definidos o balanced scorecard agrega diversos indicadores nas quatro gran-

des áreas que o compõem e cuja evolução é acompanhada todos os meses. A área fi-

nanceira tem como indicadores o GOP - Gross Operational Profit142 e o RevPar – Revenue 

per Available Room (Receita por Quarto Disponível)143, a área de inovação e recursos hu-

142 Corresponde às receitas operacionais menos as despesas operacionais.
143 Corresponde ao total de receita a dividir pelo total de quartos disponíveis.
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manos tem como indicadores, a taxa de absentismo, a taxa de formação e a taxa de res-

postas dos inquéritos de satisfação dos clientes, a área relativa à eficiência tem como 

indicadores o número de reclamações/sugestões por cada mil quartos, o balanço da 

receita/custo com pessoal, o índice de sazonalidade anual do hotel e a produtividade. 

Este último indicador é avaliado exclusivamente na área dos alojamentos, e compreende 

a média de quartos limpos por cada empregada de andares. Relativamente aos clientes, 

constam indicadores como a receita média/dormida e o índice de satisfação do cliente. 

Para cada um destes indicadores são atribuídas ponderações que se refletem no pré-

mio balanced scorecard. Como já foi visto, caso o hotel atinja na íntegra todos os obje-

tivos definidos para cada um dos indicadores, os trabalhadores ganham o prémio que 

corresponde ao valor de um salário.

O balanced scorecard é um balanceamento entre a área dos recur-

sos humanos, a área dos clientes e a área financeira. Isto é um sis-

tema que nós implementámos há uns 8 anos ou 9. Fomos pioneiros 

em Portugal (DG-A5- Grupo A).

Aquando da recolha da informação no terreno, todos estes indicadores eram trans-

versais a todas as equipas dos hotéis. No entanto, o Grupo A encontrava-se a trabalhar 

numa nova aplicação do balanced scorecard assente em KPI - Key Performance Indicators 

(Indicadores Chave de Desempenho) com o propósito de criar uma sistema com obje-

tivos individualizados, mais ajustados a cada departamento e a cada função, para que 

cada pessoa tivesse os KPIs associados ao seu perfil,

Até aqui o BSC era sempre igual para todos. O que pode ser com-

plicado. Por exemplo, o que é que eu tenho que ver com a limpeza 

dos quartos? Se foram bem limpos ou não? Eu estou no IT, não lim-

po quartos. Agora com esta nova ferramenta conseguimos chegar à 

pessoa. De acordo com o departamento e com a sua função, a pes-

soa terá os KPIs associados ao seu perfil (DIA- Grupo A).

No que diz respeito à avaliação na área financeira, foi mencionado o relatório finan-

ceiro, que contém uma multiplicidade de indicadores. Ao nível dos recursos humanos 

destaca-se a avaliação do clima organizacional, mediante a realização anual de um in-

quérito por questionário a todos os trabalhadores do grupo. Foi também referido o siste-

ma de avaliação de desempenho por objetivos que foi desenvolvido durante três anos e 

que está agora prestes a ser implementado. O que significa que pelo menos nos últimos 

três anos o grupo não teve sistema de avaliação de desempenho.

Mandámos desenvolver o software próprio e passará a haver obje-

tivos individuais. E então, o processo é mais ou menos desta forma, 

em Janeiro de cada ano, em escadinha, piramidal, eu avalio os dire-

tores departamentais, os diretores departamentais avaliam as che-

fias e as chefias avaliam os colaboradores diretos. E nessa avaliação, 

são fixados objetivos que não são aleatórios. Existe uma bateria de 
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objetivos, uma espécie de um à la carte, se quiser assim, que são 

utilizáveis por cada uma das pessoas em relação à pessoa, ao avalia-

do, por exemplo, um chefe de mesa que esteja a avaliar um subche-

fe de mesa, ou um empregado de mesa de primeira, pode escolher, 

imagine vinte objetivos, alguns comportamentais, outros financei-

ros, outros ao nível de vendas, etc. etc.. E então esses objetivos são 

dados às pessoas, no ranking: “- olha quero que tu atinjas este obje-

tivo este ano e eu vou-te avaliar daqui a seis meses, que é uma ava-

liação intercalar, para te dizer, se estás a ir no sentido correto ou no 

sentido incorreto e se é preciso recalibrar a tua ação”. E, depois no 

fim do ano, vamos avaliar o score (DG-A4- Grupo A).

Segundo os entrevistados, a avaliação de processos é feita através de auditorias in-

ternas e externas e da metodologia do “cliente mistério”, que podem conduzir a planos 

de ação corretiva quando é detetada uma não conformidade.

Nós temos auditorias internas e auditorias externas, aos procedi-

mentos e aos processos. As auditorias dão algumas não conformida-

des que têm que ter um plano de uma medida corretiva. Quando se 

identifica uma oportunidade de melhoria abre-se um plano de ação 

corretivo, preventivo, por exemplo, para evitar que aquilo chegue a 

ser uma não conformidade, esses mecanismos todos de controlo. 

Mas acho que aí, uma das metodologias que nós temos mais impor-

tante, são as auditorias internas, externas e o cliente mistério por 

exemplo (DRH-Grupo A).

O Grupo A não tem, por regra, métodos de avaliação da inovação, apenas quando 

inovam em termos da conceção de experiências turísticas, avaliam o número de vendas 

de cada experiência e o nível de satisfação dos clientes em relação às experiências. Em-

bora, estes indicadores não sejam decisivos para por em causa as experiências, uma 

vez que estas têm um valor simbólico, representam a imagem do grupo, pelo que é im-

portante mantê-las.

Nós, colocamos um objetivo financeiro, para aquilo... Mas, por exem-

plo, a questão das experiências virou o nosso ADN. E então, mesmo 

que venda zero, o objetivo será sempre atingido, porque o nosso grupo, 

decidiu tornar- se naquilo. Nós queremos significar isso para o mercado 

e é mais do que só um objetivo financeiro é um objetivo estratégico. A 

Médio e longo prazo, é uma questão já de significado da organização e 

não só uma questão tática de vender (DG-A4- Grupo A).

Esta postura vai ao encontro da perspetiva de Nonaka e Takeuchi (1997) quando 

referem que os critérios de justificação da utilidade para a organização dos conceitos 

recém-criados, não têm de ser estritamente objetivos e factuais, também podem ser 

parciais e imbuídos de valor, desde que sejam consistentes com os sistemas de valores 

refletidos na intenção da organização.

No entanto, o Diretor do Hotel A3 refere que no sistema de avaliação de desempenho 

V - Apresentação dos resultados - Grupo A
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que estão a implementar, em determinadas funções, existe uma componente que tem a 

ver com a capacidade de inovação, por exemplo ao nível da função de um chefe de cozi-

nha, pelo que pretendem avaliar a inovação de forma mais sistematizada através deste 

sistema de avaliação de desempenho.

O Grupo A também não tem atualmente uma metodologia sistemática e formal que 

avalie quantitativamente o valor da sua marca, mas os entrevistados indicam alguns indi-

cadores, que no seu entender permitem ter uma perceção do valor percebido da marca 

no mercado de hotelaria. É o caso do Media value, ou seja, o número de notícias publica-

das sobre o grupo, a capacidade que este tem em estabelecer parcerias com parceiros 

fortemente reconhecidos na sua área de atividade, a adesão dos clientes às iniciativas do 

grupo no facebook e algumas perguntas do questionário de satisfação dos clientes.

Nós não temos, nesta fase, um estudo do valor da nossa marca. 

Quanto é que vale a marca? Vale quinhentos milhões de euros? Vale 

trezentos milhões de euros? Esse estudo de avaliação da marca não 

está feito, mas em termos do valor percebido da marca para o mer-

cado, nós valorizamo-la dessa forma e temos um conhecimento em-

pírico do que ela vale através desse tipo de sítios onde a nossa marca 

gravita (DG-A4- Grupo A).

Por acaso, ao lançar os últimos três meses de questionários, aper-

cebi-me de que muitos dos clientes dizem que escolheram o hotel 

pelo nome do grupo, pela reputação do Grupo A (DG-A1- Grupo A).

Também existe no grupo um sistema de avaliação dos fornecedores, a qual é realiza-

da em articulação com a central de compras e a área de qualidade. O Diretor do Hotel A5 

refere que

O sistema de qualidade e do ambiente obriga-nos a avaliar os forne-

cedores. E portanto, todos os anos nós temos de avaliar os fornece-

dores. Isso faz parte do processo, nós temos obrigatoriamente de o 

fazer (DG-A5- Grupo A).

É uma avaliação do grau de cumprimento de todo o processo de 

compras. O número de entregas não conformes. Não sei exatamen-

te quais são as variáveis, mas há uma metodologia de avaliação. É o 

nosso Departamento de Compras que faz essa análise. E identifica 

os fornecedores mais cumpridores, aqueles que nos interessam de 

facto melhorar (DRH-Grupo A).

A avaliação da satisfação dos clientes assume, no Grupo A, uma grande importância. 

Como já foi referido, o grupo contempla no orçamento anual de cada hotel a implementa-

ção das principais sugestões dos clientes. A auscultação destes é feita fundamentalmen-

te através de um inquérito por questionário que é aplicado todos os meses durante uma 

semana. Para além disso, os clientes também se fazem ouvir através de cartas dirigidas 

ao Diretor do Hotel, nas quais o cliente apresenta as suas reclamações e/ou sugestões.
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Aplicamos aquele questionário, durante uma semana, uma vez por 

mês. Qual é o objetivo? O objetivo é que o cliente nos diga o que é 

que sente, o que é que sentiu e nos dê pistas para uma melhoria 

constante. (...) Para além disso, tem uma folha A4 que é uma carta 

dirigida ao Diretor, que é proposta para que o cliente possa dar su-

gestões/reclamações (DG-A2- Grupo A).

A divulgação dos resultados relativos ao funcionamento é realizada de um modo se-

melhante nos diversos hotéis. Os resultados são divulgados em reuniões, através das 

chefias, são afixados nos painéis de divulgação existentes nos refeitórios dos hotéis e 

são difundidos pelo e-mail, sendo este último meio de divulgação apropriado apenas 

para quem trabalha com computador.

Os resultados obtidos pelo hotel são transmitidos ao Diretor que os divulga, numa 

primeira instância, numa das reuniões mensais de chefias onde são analisados, discuti-

dos e, eventualmente implementadas medidas corretivas.

Nas reuniões feitas depois com as chefias, mensalmente, são discu-

tidos e são acompanhados para se tentar perceber porque é que não 

se atingiu, o que é que não serve, o que pode ser feito, o que é que se 

pode meter no lugar. E portanto, esse é o acompanhamento que é fei-

to de uma forma regular destes dados todos (DG-A5- Grupo A).

O Diretor do Hotel A4 acrescenta que realiza duas reuniões anuais com o staff onde 

apresenta a todos os resultados do hotel e explica os objetivos que se pretende atingir 

e o que é suposto ser feito para os concretizar. As reuniões de revisão do sistema de 

qualidade também são um espaço de divulgação de resultados, nomeadamente os da 

avaliação dos fornecedores.

Na sequência da participação nas reuniões mensais ou na sequência da receção de 

informação por e-mail, as chefias assumem um papel central na divulgação dos resulta-

dos ao nível dos departamentos e das secções, cabendo-lhes a transmissão dos resul-

tados aos trabalhadores da sua área de trabalho.

Essa informação é enviada pelos comerciais e pelos vários canais 

para os diretores dos hotéis. Os diretores partilham com o grupo nor-

malmente com as chefias e com os diretores de área e, é suposto, 

depois, as chefias transmitirem alguma dessa informação à opera-

ção (DRH-Grupo A).

A síntese dos resultados do Balanced Scorecard, que agrega informação relativa às

áreas financeira, inovação e recursos humanos, eficiência e clientes, é afixada nos 

painéis de divulgação nos refeitórios dos hotéis, para que os trabalhadores acompa-

nhem a evolução dos resultados e identifiquem as áreas que exigem maiores esforços 

para atingir os objetivos estabelecidos e assim possam ganhar a totalidade do prémio.

Afixamos mensalmente o Balanced Scorecard; aquilo é de fácil lei-

tura para toda a gente porque funciona como um semáforo. Tem um 
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a vermelho e outro a verde e as pessoas sabem que os verdes são os 

que estão dentro do objetivo e os que estão a vermelho estão fora 

do objetivo. (...) A partir daí, as pessoas conseguem logo ver se aca-

basse o ano, naquele mês, quanto é que receberiam em termos per-

centuais. Veem, por exemplo, onde têm que se esforçar mais para 

conseguir (DG-A3- Grupo A).

Olhando para os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos revela 

ter conhecimento dos resultados financeiros do hotel (62%), da concretização dos ob-

jetivos (72%) e da avaliação dos clientes aos serviços prestados (75%). O maior desco-

nhecimento que é assinalado é ao nível dos resultados financeiros, conforme indica o 

gráfico 5.1.4.6.1. (apêndice 8, tabela 67).

Gráfico 5.1.4.6.1. Conhecimento de resultados do hotel (N=260) - Grupo A
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Categorias de resposta

Resultados 

financeiros 

(N=156)

Concretização 

dos objectivos do 

hotel (N=166)

Avaliação 

dos clientes 

(N=162)

Chefias 51% 63% 56%

Comunicações internas 33% 41% 29%

Sistemas informáticos do hotel 26% 20% 19%

Informação afixada no hotel 23% 35% 30%

Colegas em reuniões 16% 24% 11%

Colegas em conversas informais 10% 22% 17%

Revista do grupo 8% 19% 7%

Intranet 7% 5% 5%

Sites na internet 2% 1% 8%

Outro 3% 2% 5%

Gráfico 5.1.4.6.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados - Grupo A
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144 Informação retirada do “Relatório e Contas” do grupo de 2012.

145 Incluem serviços técnicos (manutenção e piscina), serviços relativos à direção geral do hotel (coordenador de serviços, 
assistente de direção, secretária, economato, compras e reservas) e atividades relativas ao golfe.

5.2 O Grupo B

5.2.1 Apresentação

Tendo começado por ser uma empresa eminentemente local ou regional a sua origem re-

monta ao ano de 1972 - o Grupo B é considerado atualmente como um importante grupo por-

tuguês no sector do turismo. Embora desenvolva a sua atividade principal na Hotelaria o grupo 

tem também interesses na Indústria e nos Serviços. Este grupo tem apostado no crescimento 

noutros subsectores da atividade turística, dirigindo os seus investimentos para o jogo, o golfe, 

o imobiliário de lazer, o transporte aéreo através de voos charter e para as operações turísticas 

quer no estrangeiro, quer em Portugal. O Grupo B tem também uma forte representação inter-

nacional atuando ao nível da hotelaria na Europa, América e África. A cadeia hoteleira do Gru-

po B possui 83 unidades de alojamento turístico em diversos países (Portugal, Espanha, Reino 

Unido, Alemanha, Estados Unidos da América, Brasil, Cuba, Colômbia, Marrocos, Argentina, Ve-

nezuela, Moçambique, África do Sul, Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe), o que perfaz uma oferta 

de cerca de 9.450 quartos144 integrados em categorias de quatro e cinco estrelas.

Na região do Algarve, o grupo tem 6 hotéis que daqui em diante serão, designados 

por Hotel B1, Hotel B2, Hotel B3, Hotel B4, Hotel B5 e Hotel B6. Os hotéis B1, B2 e B4 

são de quatro estrelas e os hotéis B3 e B5 são de cinco estrelas.

5.2.2 Caracterização dos entrevistados e dos inquiridos

No Grupo B foram realizadas seis entrevistas: a três Diretores de Hotéis (designados no 

estudo por DH-B1; DH-B2, B3, B6; e DH-B5), a uma Assistente de Direção (designada no es-

tudo por AD-B4), ao Diretor de Recursos Humanos (DRH-Grupo B) e ao Diretor de Sistemas 

de Informação (DSI). É importante referir que um dos entrevistados é diretor de três dos 

hotéis do grupo na região: B2, B3 e B6 (DH-B2,B3,B6). Num Universo de 363 trabalhadores 

do Grupo B, foi administrado o inquérito por questionário a uma amostra de 167 indivíduos 

estratificada pelas grandes áreas da atividade hoteleira, sendo a margem de erro de 5,58%. 

Deste modo, 55 dos inquiridos trabalham na área do F&B, 59 indivíduos trabalham ao nível 

do alojamento e 53 trabalham noutros serviços,145 conforme mostra a tabela 5.2.2.1.

Hotéis
F&B Alojamento Outros Serviços Total dos hotéis

FA % FA % FA % Total %

B1 16 44,4 13 36,1 7 19,4 36 100

B2 14 51,9 8 29,6 5 18,5 27 100

B3 10 37,0 11 40,7 6 22,2 27 100

B4 8 32,0 12 48,0 5 20,0 25 100

B5 7 14,0 13 26,0 30 60,0 50 100

B6 0 0,0 2 100,0 0 0,0 2 100

Total/estrato 55 32,3 59 35,3 53 31,7 167 100

Tabela 5.2.2.1. Estratos da amostra por hotéis – Grupo B 
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A maioria dos inquiridos do Gru-

po B é do sexo masculino, represen-

tando 66% do total, enquanto 34% 

dos inquiridos são do sexo femini-

no. Um dado importante a destacar 

prende-se com a distribuição dos 

inquiridos pelos estratos da amos-

tra. De facto, enquanto na área do 

F&B (76%) e nos “Outros Serviços” 

predomina o sexo masculino (87%), 

na área do Alojamento predomina o sexo feminino (63%). Esta é uma realidade que se verifica 

em praticamente todos os hotéis do grupo, com exceção do Hotel B5 onde predominam as 

mulheres na área do F&B (57%), sendo os homens a maioria no Alojamento (54%) (apêndice 

8, tabela 71). A idade média da amostra é de 45 anos. A maioria dos inquiridos (57%) encon-

tra-se entre os 40 e os 59 anos de idade, concentrando- se a maior percentagem (32%) de 

inquiridos entre os 50 e os 59 anos. Estes dados revelam um quadro de pessoal não muito jo-

vem, conforme podemos verificar através da leitura do gráfico 5.2.2.1. (apêndice 8, tabela 72).

Como se verifica no gráfico 5.2.2.2 (apêndice 8, tabela 73), as habilitações literárias 

dos inquiridos distribuem-se maioritariamente entre o 1º Ciclo e o Ensino Secundário 

(85%), sendo mais representativas ao nível do 1o Ciclo (26%) e do 3º Ciclo (31%). Os res-

tantes 15% têm uma formação escolar mais específica - Cursos Técnico-profissionais, 

Bacharelatos, cursos superiores, em particular Licenciaturas e Mestrados. Ora, ao ob-

servar os estratos da amostra, verifica-se o mesmo tipo de distribuição por cada estra-

to. Na área do F&B a maioria dos inquiridos (96%) tem habilitações literárias entre o 1º 

Ciclo e o Secundário, na área do Alojamento 78% dos inquiridos têm habilitações entre 

o 1º Ciclo e o Ensino Secundário e nos “Outros Serviços” 83% dos inquiridos registam 

as suas habilitações literárias nestes mesmos níveis escolares. É na área do Alojamento 

que se encontra o maior número de inquiridos com curso técnico-profissional e bacha-

relato e é nos “Outros Serviços” que se encontra o maior número de inquiridos com cur-

so superior. Convém esclarecer que sob a designação “Outros Serviços” estão incluídas 

funções de natureza administrativa e de gestão (apêndice 8, tabela 74).

Gráfico 5.2.2.2. Habilitações literárias (N=164) - Grupo B
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Gráfico 5.2.2.1. Idade (N=154) - Grupo B
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V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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A média de antiguidade dos trabalhadores que integram esta amostra é de 15 anos 

no grupo e no hotel onde se encontram afetos, por sua vez a média de antiguidade no 

departamento/secção onde desempenham funções é de 12 anos. Estes dados indicam 

uma antiguidade bastante significativa no grupo. Um aspeto relevante do grupo prende-

se com a dinâmica de aquisição de vários hotéis ao longo do tempo, mantendo os traba-

lhadores nas unidades hoteleiras onde estes já se encontravam integrados.

Os dados apresentados no gráfico 5.2.2.3 (apêndice 8, tabela 75, 76 e 77) mostram 

que um número bastante representativo de inquiridos já se encontra há alguns anos no 

quadro de pessoal do grupo, designadamente 75%, 74% e 72% estão a trabalhar no 

grupo, no hotel, e no departamento/secção, respetivamente há mais de seis anos. É de 

salientar que é entre os 6 e os 10 anos de antiguidade que se encontra a percentagem 

mais expressiva. No entanto, uma percentagem de 25% situa-se no intervalo que vai de 

menos de um 1 ano até aos 5 anos de antiguidade no grupo. Este dado revela também 

algum dinamismo na renovação do quadro de pessoal.

Gráfico 5.2.2.3. Antiguidade - Grupo B

40%

30%

20%

10%

0%

Anos a trabalhar no grupo (N= 138)

LEGENDA 

 < 1   
 
1-5   

   
6-10  

  
11-15 

   
16-20  

  
21-25  

 
 26-30   

 
31-35   

 
36-40   

 
>40 

Anos a trabalhar no hotel (N=106) Anos a trabalhar no departamento ou secção 
(N=100)

13%

22%

12%

14%

7%
6%

8%
7% 8%

2% 1% 0%

27%

18%

8% 8%

2%

10% 10% 8%

6%
7%

21%

30%

6%

3% 3%

8%

5%

17%

5.2.3 Etapas da Gestão do Conhecimento

5.2.3.1 Criação e aquisição do conhecimento

No Grupo B, a criação de conhecimento através de processos de investigação está 

estreitamente ligada às pesquisas de cariz académico realizadas com recurso a proto-

colos assinados com universidades, pelo que a questão da investigação será tratada 

mais adiante na categoria “protocolos com Universidades”.

A criação de conhecimento através da interação presencial, do diálogo, da troca de 

opiniões, da discussão de problemas e soluções e da partilha de experiências, ocorre 

principalmente, de acordo com os entrevistados, nas reuniões durante as quais as pes-

soas dos diversos departamentos contribuem com sugestões. Para além dos contextos 

formais das reuniões, a interação presencial também ocorre informalmente. São exem-

plos disso as conversas que se estabelecem no refeitório e durante as quais os trabalha-

dores partilham as suas diversas experiências.
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Através das reuniões, é frequente haver colegas de outros departa-

mentos que ajudam a resolver alguns problemas que surjam; [co-

legas] que dão sugestões que são bem aceites pelo chefe de outro 

departamento (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Eu só não almoço no refeitório quando tenho convidados. Quando 

não tenho, faço questão de almoçar no refeitório, quem diz almoçar, 

diz jantar ou tomar o pequeno-almoço. É talvez a melhor maneira de 

promovermos o diálogo entre as várias pessoas dos vários departa-

mentos, porque depois, no dia-a-dia, as pessoas têm que estar no 

seu posto de trabalho (DG-B5-Grupo B).

Os entrevistados referem principalmente duas circunstâncias em que sucede a au-

toaprendizagem através da reflexão e da experimentação, trata-se, concretamente, das 

várias reuniões de trabalho e dos momentos de avaliação dos novos projetos ou iniciati-

vas. Nas reuniões diárias e semanais analisa-se e reflete-se sobre o decurso do trabalho 

no hotel e nas reuniões mensais são analisados os resultados do mês e equacionadas 

as eventuais medidas corretivas.

Temos uma reunião diária, depois temos um dia na semana em que 

temos uma reunião de chefes. É uma reunião mais alargada, para 

falarmos e para refletirmos sobre tudo aquilo que se passa no Hotel 

(DG-B2,B3,B6-Grupo B).

O Diretor do Hotel B5 refere que, quando se implementa qualquer iniciativa nova

 
(...) damos tempo para ver se a coisa funciona ou não e depois refle-

timos e pensamos se é para continuar ou não. A avaliação é o retor-

no que nós temos desse procedimento novo que implementámos 

(DG-B5-Grupo B).

Nós temos um projeto a nível de melhoramento de qualidade de lim-

peza dos quartos. Está prevista uma mudança de fornecedor de ma-

terial e, inclusivamente, formação de métodos de limpeza de quarto 

mais eficazes, mais eficientes e mais seguros ao nível da higiene. (...) 

É um projeto-piloto. Na fase de preparação, foi feita uma comparação 

de custos, uma autoscopia às necessidades ao nível de material, o 

que é que isso engloba para cada unidade, ao nível de qualidade dos 

serviços dos quartos, formação. Tudo isso ficou analisado na pré-fase. 

(...) No final do ano veremos se, realmente, ao nível de eficácia e qua-

lidade de limpeza dos quartos, da poupança de recurso humanos, da 

poupança de material, o projeto é válido ou não é válido. (...) É tudo 

acompanhado por documentos escritos (AD-B4-Grupo B).

No entanto, na opinião do Diretor de Recursos Humanos nos hotéis não há reflexão alargada,

Refletir, individualmente, com duas ou três pessoas, sim, mais alarga-

do que isso, não me parece (DRH-Grupo B).

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Mediante a aplicação do inquérito por questionário procurou-se saber em que medida, 

nos contextos de trabalho, ocorrem situações de interação propícias à criação de conhe-

cimento. Os dados apresentados no gráfico 5.2.3.1.1. (apêndice 8, tabela 78), mostram 

que nos contextos de trabalho, embora não de forma sistemática, se criam com alguma 

frequência situações de partilha de experiências e de discussão sobre os problemas que 

surgem e sobres as suas soluções. Cerca de 35% dos inquiridos indicam que os colegas 

se reúnem com frequência ou sempre, de forma espontânea, para resolver problemas de 

trabalho, 39% dizem que isso ocorre apenas por vezes. Cerca de 47% dos inquiridos reco-

nhecem que a troca de experiências é estimulada com frequência ou sempre, na sua equi-

pa de trabalho, enquanto 31% refere que o estímulo à troca de experiencias ocorre apenas 

por vezes. Relativamente à autoaprendizagem através da reflexão e da experimentação, 

48% dos inquiridos indicam que quando se experimentam novas formas de trabalhar os 

resultados são discutidos com frequência ou sempre na equipa de trabalho; 34%, contudo, 

afirmam que apenas por vezes esses resultados são efetivamente discutidos. Além disso, 

quando é implementado um novo serviço ou projeto, 50% dos inquiridos do grupo admi-

tem que os resultados são discutidos com frequência ou sempre, ao passo que 27% afir-

mam que o são apenas por vezes. É de salientar que 90% dos inquiridos indicam que eles 

próprios refletem com frequência sobre as suas experiências de trabalho e que dispõem 

do tempo necessário para essa reflexão (apêndice 8, tabela 79).

Gráfico 5.2.3.1.1. Aprendizagem em contextos de trabalho - Grupo B
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Relativamente aos incentivos à criatividade, procurou-se saber até que ponto esta or-

ganização estimula e divulga as ideias dos seus trabalhadores e reconhece e implementa 

as suas sugestões. No momento da recolha de informação, não existia no Grupo B ne-

nhum programa formal de recolha de sugestões, no entanto, existem efetivamente mo-

mentos durante os quais os trabalhadores podem apresentar as suas sugestões. Trata-se, 

nomeadamente, das reuniões de chefias semanais e mensais, das reuniões gerais anuais, 

bem como dos inquéritos periódicos, sobre o clima social e sobre a higiene e segurança 

no trabalho. Os trabalhadores podem também transmitir as suas sugestões diretamente 

ao Diretor do Hotel e às suas chefias quer num plano meramente informal, quer quando 

se lhes solicitam novas ideias no âmbito de determinadas iniciativas específicas.
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Nós temos reuniões semanais e o feedback de cada departamento 

é trazido para essa reunião com algumas sugestões de melhoria ou 

críticas disto e daquilo e nós tentamos juntar tudo (DG-B5-Grupo B).

Há várias formas: [o trabalhador] fala com o superior, o superior faz 

uma análise na ótica dele e pode apresentar isso numa reunião dos 

chefes (AD-B4-Grupo B).

Quando ando pelo hotel, passo pela cozinha, pela copa, pelos anda-

res, pelo jardim, piscina, etc. e oiço; eles vêem-me e apanham-me por-

que é a única maneira de poderem falar comigo, porque eles não vêm 

às reuniões, os chefes deles é que vêm às reuniões (DG-B5-Grupo B).

Há dois anos atrás foi lançada pelo dono da empresa, pela Adminis-

tração, uma iniciativa regional: encontrar ideias de formas de pou-

par; poupança de energia, poupança de recursos humanos, pou-

pança de papel, poupança de tinta. E foram recolhidas as ideias dos 

Diretores, dos Assistentes ao nível desta poupança e foi transmitido 

depois para o dono da empresa e foi feito um ranking com as melho-

res dez ideias (AD-B4-Grupo B).

Os dados do inquérito indicam que os trabalhadores inquiridos transmitem as suas 

ideias e sugestões de melhoria essencialmente às chefias. A maioria dos inquiridos 

(89%) refere que fala com o seu superior quando tem uma ideia ou sugestão e apenas 

10% dizem que falam com os colegas que os representam nas reuniões para que estes 

transmitam as suas ideias (apêndice 8, tabela 80).

Os entrevistados sublinham que existe, na organização, uma assumida preocupação 

em implementar as sugestões propostas pelos trabalhadores após a uma avaliação pre-

liminar. No entanto, o reconhecimento dessas ideias cinge-se a um agradecimento ao 

seu autor e ao reconhecimento público através da divulgação na intranet.

Fazemos em conjunto uma análise e colocamos em prática. Se deu 

resultado, continuamos, se não deu resultado retiramos e vamos 

passar a outra parte (DG-B1-Grupo B).

A resposta não é aquela que eu deveria dar mas, neste momento, in-

felizmente, a pessoa dá uma boa ideia e o reconhecimento é: “olha, 

boa ideia, obrigada” (DG-B5-Grupo B).

No que concerne à implementação de ideias inovadoras e o seu reconhecimento, cons-

tata-se que 57% dos inquiridos consideram que as ideias sugeridas pelos trabalhadores não 

são implementadas pela organização. Um número semelhante (56%), considera que, mesmo 

quando as ideias são implementadas, não se fica a saber quem foi que as sugeriu. É de referir 

que 66% dos inquiridos não sabem como podem ser reconhecidos mediante a apresentação 

de ideias inovadoras, conforme demonstra o gráfico 5.2.3.1.2. (apêndice 8, tabela 81). Atra-

vés da análise das respostas a estas questões percebe-se que a política nos hotéis relativa-

mente ao reconhecimento da criatividade não é suficientemente clara para os trabalhadores.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Gráfico 5.2.3.1.2. Incentivo à criatividade - Grupo A
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a identificação das boas práticas internas também ocorre quando estes pernoitam nou-

tros hotéis do grupo e aproveitam a ocasião para observar e comparar essas práticas 

com as do seu hotel.

Temos um leque enorme de hotéis e por vezes, quando vamos de fé-

rias ficamos no hotel do grupo ou às vezes, pode acontecer ir lá passar 

uma noite para ver o pequeno-almoço do nosso hotel de cinco estre-

las, que fica na Madeira e comparar com o nosso (DG-B5-Grupo B).

Segundo afirmam os entrevistados, neste grupo, quando se experimenta uma nova prática 

e esta resulta bem, partilha-se com o grupo através de uma pessoa destacada para o efeito.

Nós implementamos uma nova prática, vemos o resultado, se o resul-

tado for positivo comunicamos à pessoa encarregue de distribuir de-

pois essa informação para o grupo, para os outros. Para que os hotéis 

do grupo aproveitem essa prática (DG-B5-Grupo B).

As reuniões constituem as ocasiões por excelência, durante as quais são apresentadas e 

discutidas as diferentes práticas dos diversos hotéis. Atualmente o Grupo B tem dado muita 

atenção a esta área com o objetivo de criar standards e uniformizar os seus serviços. Des-

te modo, as reuniões tornam-se momentos promotores de identificação e partilha de boas 

práticas. Ainda sobre este aspeto, a Assistente de Direção do Hotel B4 refere que,

A boa prática é comunicada por escrito, como novos procedimentos 

do Grupo B, é transmitida ao nível do grupo por escrito e posta em 

prática (AD-B4-Grupo B).

Quando se levanta a questão da análise de boas práticas externas na indústria ho-
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teleira, percebe-se que esta não é uma questão sobre a qual os entrevistados se debru-

cem muito. Apesar disso, na perspetiva de dois dos entrevistados, a análise das boas 

práticas externas ocorre predominantemente através da observação da concorrência.

Isso faz-se de várias maneiras: ou vamos lá [aos hotéis da concorrên-

cia], tipo mistery guest, passar uma, duas ou três noites no hotel e 

experimentamos os serviços do hotel, ou vamos à internet e vemos 

o que é que eles têm para oferecer e a que preços. Há várias manei-

ras. (...) Normalmente vai o Diretor ou vai o Diretor Comercial, não 

temos uma pessoa responsável para fazer isso [identificar as boas 

práticas externas] (DG-B5-Grupo B).

A Assistente de Direção do Hotel B4 refere de forma clara que esta questão não está 

entre as suas prioridades.

(...) eu não me preocupo com isso. Podia acontecer que ao ler um ar-

tigo sobre o grupo A B C, tomasse conhecimento de uma boa prática 

que, talvez, pudéssemos experimentar. Digamos que se podia fazer 

uma transição de conhecimento através de um artigo. Mas não, sin-

ceramente não. É uma coisa que não está na minha lista de priorida-

des (AD-B4-Grupo B).

Os dados obtidos através do inquérito vão, de algum modo, ao encontro da realidade 

que foi descrita pelos entrevistados. A maioria dos inquiridos (62%) afirma ter conhe-

cimento de práticas desenvolvidas por outros hotéis do grupo na sua área de trabalho, 

enquanto 69% diz desconhecer quaisquer práticas desenvolvidas por outros hotéis fora 

do grupo na sua área de trabalho (apêndice 8, tabela 82). Os inquiridos afirmam que to-

mam conhecimento das práticas da sua área de trabalho desenvolvidas noutros hotéis 

do grupo essencialmente através das chefias, dos colegas em conversas informais, atra-

vés de informações internas em suporte de papel, de informações internas via e-mail e 

através de visitas aos hotéis, conforme se pode verificar através dos dados do gráfico 

5.2.3.1.3. (apêndice 8, tabela 83). Efetivamente, estes dados revelam que existe, ao ní-

vel da gestão, a preocupação em promover a aprendizagem formal com a experiência 

dos hotéis do grupo, mas essa aprendizagem também ocorre de modo informal.

O conjunto dos inquiridos que indica ter conhecimento de práticas desenvolvidas nou-

tros hotéis não pertencentes ao grupo, apontam como fontes principais desse conheci-

mento os colegas de profissão que desempenham as mesmas funções fora do grupo, 

as conversas informais com colegas, as visitas a outros hotéis e a internet. É importante 

realçar que apenas 20% dos inquiridos apontam as chefias como veículos de informação 

sobre práticas de outros hotéis externos ao Grupo B e que o principal meio de obtenção 

de conhecimento sobre práticas de hotéis fora do grupo são colegas de profissão que tra-

balham fora do grupo (gráfico 5.2.3.1.4., apêndice 8, tabela 84). Repare-se que os meios 

mais indicados são informais. Com base nos dados expostos, constata-se que há uma 

maior preocupação em promover a aprendizagem mediante a identificação e partilha das 

boas práticas internas ao grupo, em detrimento das práticas de hotéis externos ao grupo.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Gráfico 5.2.3.1.3. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de 
práticas, na sua área de trabalho, de outros hotéis do Grupo  (N=99) - Grupo B
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Gráfico 5.2.3.1.4. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de  prá-
ticas, na sua área de trabalho, de outros hotéis fora do grupo (N=46) - Grupo B
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Relativamente à aprendizagem com o ambiente, os entrevistados enunciam diversas ações 

que a promovem, em concreto, os protocolos com universidades, a participação em associa-

ções, a aprendizagem com os clientes e fornecedores e o acompanhamento da concorrência.

São mencionados os trabalhos de investigação universitária realizados nos hotéis do 

grupo e os protocolos de estágio com escolas superiores de hotelaria, entre elas a Esco-

la Superior de Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve e a Câmara de Comércio 

e Industria Luso-alemã. Menção, também, para a participação de elementos do grupo 

em conselhos gerais de universidades e escolas, designadamente no Conselho Geral 

da Universidade do Algarve e nos Conselhos Gerais da Escola Secundária e do Liceu de 
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Portimão. Esta participação coloca o grupo em órgãos privilegiados de decisão de insti-

tuições que têm responsabilidade na formação de recursos humanos.

Temos protocolos com várias universidades, várias escolas hotelei-

ras, nomeadamente no que diz respeito à colocação de estagiários 

(DG-B5-Grupo B).

No entanto, o Diretor de Recursos Humanos tem uma visão crítica relativamente ao 

potencial de aprendizagem que representa um estágio nos hotéis do Grupo B e na ho-

telaria em geral.

No que respeita aos estágios, existe um problema transversal a toda 

a hotelaria. Nos programas de estágios e parcerias que existem com 

as escolas de hotelaria e que praticamente todos os grupos hotelei-

ros têm, os estágios desenvolvidos não são estágios, são, se quiser, 

uma forma menos custosa dos hotéis terem mão-de-obra para traba-

lhar nos seus picos de produção (DRH-Grupo B).

Temos alguns alunos da Escola Luso-alemã e, esses sim, esses es-

tão dois anos ou três anos e esses passam por todos os Departa-

mentos. Os outros vêm de Verão e às vezes não dá para muito (DG-

-B2,B3,B6-Grupo B).

Os hotéis do Grupo B a operar no Algarve estão representados na AHETA através 

da participação do Administrador do grupo e do Diretor dos hotéis B2, B3, B6 nos ór-

gãos sociais da associação. A representação do grupo nesta associação não só permite 

a participação na tomada de decisão relativamente ao turismo algarvio, como facilita o 

acesso a informação importante sobre a indústria hoteleira na região. Informação que o 

grupo pode mobilizar para melhor se ajustar ao mercado em que compete.

Eu penso que neste momento o importante é estarmos, para já, li-

gados à AHETA que defende, de alguma maneira, os interesses do 

turismo no Algarve. Depois, a informação toda que recebemos de-

les, que é bastante, [serve] para sabermos como é que nos posicio-

namos (DG- B2,B3,B6-Grupo B).

Relativamente à aprendizagem com os sindicatos, três dos entrevistados são claros ao 

afirmar que a ligação dos hotéis do Algarve com estas entidades é muito fraca, pelo que di-

ficilmente se pode falar em processos de aprendizagem. Na opinião do Diretor do Hotel B5,

Os sindicatos procuram sempre é defender os interesses dos traba-

lhadores, não a empresa. Eles não trazem absolutamente nenhuma 

sugestão de melhoria (DG-B5-Grupo B).

Os entrevistados não dão muito destaque à interação dos hotéis com atores do meio 

envolvente, apenas é mencionada a cedência de espaços à Câmara Municipal para a 

realização de algumas reuniões e eventos. A Assistente de Direção do Hotel B4 esclare-

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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ce que este tipo de interação acontece a nível regional e que é dinamizada pelo admi-

nistrador que se encontra na região do Algarve,

Apoiam-se [os atores do meio envolvente], mas isso é um serviço cen-

tralizado, não é a unidade hoteleira que faz (AD-B4-Grupo B).

A aprendizagem com os clientes, nos hotéis do Grupo B desenvolve-se, fundamental-

mente, através da análise dos dois inquéritos à satisfação e da incorporação das suges-

tões dos clientes. Um dos inquéritos consiste num formulário sobre satisfação que se 

encontra em todos os quartos e é preenchido pelo cliente durante a sua estada no hotel. 

O outro inquérito é enviado por e-mail alguns dias após a saída dos clientes do hotel. 

Estes instrumentos permitem a recolha de informação sobre a avaliação que os clientes 

fazem acerca dos serviços prestados pelo hotel e que provoca uma análise exaustiva 

dos serviços. No entanto, segundo o Diretor de Recursos Humanos, no Grupo B, a ava-

liação da satisfação dos clientes poderia ser levada mais a sério, uma vez que tem uma 

clara influência na fidelidade.

Os resultados destas avaliações estão em vários departamentos, são 

sujeitos a um cálculo e depois chega-se aos resultados finais, sendo 

depois comparados entre as unidades. Isso é uma coisa complexa. 

Depois destas avaliações existe uma possibilidade de filtrar muitas 

informações específicas para cada unidade. Isso é trabalho de casa. 

Nós temos de procurar as informações específicas que os clientes es-

crevem nas avaliações. Para mim, existem no questionário duas ques-

tões colossais: “o que é que gostou mais?” e “o que é que gostou me-

nos?”. Eu vou sempre para estes campos (AD-B4-Grupo B).

Neste grupo, acho que [o processo de avaliação] podia ser levado 

um bocadinho mais a sério, na tal perspetiva da qualidade, porque, 

basicamente, do que nós estamos a falar é de uma classificação de 

satisfação pela qualidade dos serviços prestados e é isso que vai in-

fluenciar o cliente a voltar no ano seguinte ou não. Ou escolher outro 

hotel para ir (DRH-Grupo B).

Segundo o Diretor do Hotel B1, a Direção procura incorporar as sugestões dos clien-

tes, numa perspetiva de melhoria contínua, dentro daquilo que é considerado exequível. 

As alterações suscitadas pelas sugestões dos clientes, por vezes, são partilhadas entre 

os hotéis do grupo, promovendo a aprendizagem de todos.

A informação que é processada pelo cliente, por vezes, é exequível 

outras vezes não é exequível. Por vezes, eles [clientes] fazem compa-

rações com unidades que não se podem aplicar de forma nenhuma. 

No entanto, tudo aquilo que nós vemos que é possível aplicar sem 

custos acrescidos e de forma a satisfazer o índice de satisfação do 

cliente, nós aplicamo-lo. (...) Quando são coisas que nós vimos e que 

as pessoas veem que é possível fazer transversalmente, nós falamos 

com os nossos colegas de trabalho: “nós estamos a aplicar esta situa-
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ção, isto tem interesse para ti ou não?” Ele vê, mediante as possibili-

dades que ele tem e o tipo de clientes que ele tem... Porque as expec-

tativas de um cliente cinco estrelas são diferentes das de um cliente 

quatro estrelas, completamente distintas (DG-B1-Grupo B).

Neste sentido, perguntou-se também aos trabalhadores como obtinham conheci-

mento acerca das exigências dos clientes. Como se pode verificar através dos dados que 

constam no gráfico 5.2.3.1.5. (apêndice 8, tabela 85), as fontes de informação a este 

nível são: a informação disponibilizada pelo hotel antes dos trabalhadores entrarem em 

contacto com os clientes, a observação e a conversação informal que estes estabele-

cem com os clientes, as conversas informais com os colegas e, por último, a avaliação 

dos clientes aos serviços prestados. De realçar que 24% dos inquiridos afirmam não ter 

qualquer conhecimento das exigências dos clientes.

Gráfico 5.2.3.1.5. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das exigências dos clientes (N=165) - Grupo B
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No que diz respeito aos fornecedores, o Grupo B tem um departamento centraliza-

do de compras e a grande maioria dos fornecedores abastece toda a cadeia hoteleira, 

pelo que as condições de contratualização são tratadas centralmente. Este cenário não 

invalida que ao nível de cada hotel ocorram processos de aprendizagem com os forne-

cedores. Estes processos sucedem, essencialmente, através do controlo da qualidade, 

no âmbito do HACCP - Hazard Analysis and Critical Control Point. Para isso, são formadas 

equipas que visitam os fornecedores com o intuito de conhecer e avaliar o seu modo de 

funcionamento. Para além disso, a conceção de soluções em articulação com os forne-

cedores também promove a aprendizagem mútua.

Nós seguimos o HACCP e, dentro deste conceito, visitamos os for-

necedores. Isso também pode considerar-se outro projeto, em que 

várias pessoas de várias áreas se juntam à empresa auditora e com 

o engenheiro vão visitar o fornecedor. Faz-se uma análise das insta-

lações, de todas as condições que têm de cumprir e depois da ava-

liação desta visita tiram-se as conclusões. Isso é tudo acompanhado 

por documentos por escrito. É muito regular (AD-B4- Grupo B).

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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O Diretor dos Hotéis B2, B3 e B6 refere a importância de encontrar soluções conjun-

tas com os seus fornecedores para resolver determinados problemas circunstanciais.

Mas temos alguns locais que trabalham diretamente connosco, 

quando digo locais, quero dizer têm cá armazéns, mas fornecem a 

nível nacional. O pão é a nível local. É a panificadora de Portimão 

que nos fornece o pão. Às vezes é necessário [procurar soluções 

conjuntas]. Nestes tempos é necessário (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

No seu discurso, os entrevistados mencionam diversas outras formas através das 

quais acompanham e aprendem com a concorrência. Entre elas, destacam-se a vigilân-

cia de programas e preços através da internet, a informação disponibilizada pela AHETA 

sobre as taxas de ocupação e sobre os fluxos de turistas no aeroporto, a troca de in-

formação entre concorrentes, o acompanhamento da inovação que vai sendo realizada 

pela concorrência, assim como o recurso à metodologia do cliente mistério.

Vamos lá [aos hotéis da concorrência], tipo mistery guest, passar 

uma, duas ou três noites no hotel e experimentamos os serviços do 

hotel (DG-B5-Grupo B).

Qualquer pessoa vai a um site e vê o que a concorrência está a fazer, que 

produtos estão a oferecer, que conceitos estão a implementar, que pre-

ços estão a praticar e quais os investimentos futuros (DG-B5-Grupo B).

Esta nova geração, dos últimos dez anos para cá, são pessoas com 

outro espírito, com outra formação, já não têm medo de que o outro 

faça melhor. Acho que a partilha das ideias e o brainstorming que mui-

tas vezes nós fazemos entre os colegas é sempre muito saudável. Há 

pouco tempo fui almoçar a um concorrente direto, aqui em Vilamoura, 

e ele contou-me e vi lá coisas bastante interessantes e trouxe algumas 

ideias e já o convidei a vir cá, para ele também conhecer e ver. Acho 

que é importante para a empresa e eu acho interessante partilhar as 

ideias, não é esconder. Isso era há muitos anos atrás, na velha guarda. 

(...) Estamos atentos aos seus investimentos, às suas inovações, es-

tamos atentos aos novos conceitos, às suas políticas de preços, à sua 

política de marketing, temos de estar atentos constantemente, temos 

de saber tudo o que eles fazem (DG-B5-Grupo B).

A adaptação às mudanças sociais e económicas também origina aprendizagens, 

particularmente, através da diversificação de produtos e serviços, das estratégias de 

redução de custos, da expansão para mercados em crescimento, da adaptação dos 

preços, da promoção de práticas ecológicas e de uma análise constante dos mercados.

Segundo o Diretor do Hotel B1, os clientes têm hoje uma panóplia de opções aces-

síveis através da internet que obrigam os hotéis a uma constante adaptação. Este con-

texto incita-os a criarem novos produtos e serviços de forma a evitar a exclusão de um 

mercado com uma oferta crescente e inovadora. Só desta forma os hotéis podem ter 

condições para atrair clientes, levá-los a consumirem os seus produtos e a rentabilizar 
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as suas estruturas, como os restaurantes, os bares, os spas, entre outros.

O que mudou foi a política de hospedagem, hoje em dia, o cliente tem 

uma panóplia de escolhas enorme, pode escolher via charter, via low 

cost, escolhe o hotel diretamente connosco, escolhe o hotel através 

do operador, faz o que quiser e escolhe, inclusivamente a modalidade 

em que quer ficar. (...) Hoje as webs têm um papel fundamental nisso 

[na escolha do cliente]. (...) Isso aqui obriga-nos a ser mais criativos e 

mais originais. Antigamente, as pessoas vinham dos chamados ope-

radores com uma reserva já feita, geralmente com meia pensão in-

cluída. Nós já sabíamos, as unidades hoteleiras já sabiam que iriamos 

ter X números de meias pensões ou X números de jantares no final do 

dia. Essa política mudou. (...) Então, se nós temos um restaurante e 

um bar, nós temos que tirar daí alguma potencialidade, temos de ser 

criativos, temos de ter música, temos de ter animação, temos de ter 

shows para que gastem aqui no bar, [para] que consumam aqui no 

bar. E ao mesmo tempo temos de ser originais na apresentação dos 

buffets, novas mentalidades de comidas, de forma que o cliente se 

sinta agradado e isso aliado ao fator preço (DG-B1-Grupo B).

Os entrevistados mencionam que a racionalização de custos tem sido uma forma de 

se adaptarem às novas condições económicas e sociais. Para responder a esse desafio 

procuram operar com uma estrutura de recursos humanos pouco alargada, atuam com 

grande cautela ao nível do endividamento e reforçam a capacidade de negociação com 

os fornecedores. O Diretor de Sistemas de Informação menciona que o Grupo B tem di-

versificado a sua atividade,

(...) para áreas que estão em crescimento, como é o caso da Europa, 

da Alemanha e Londres (que nunca decresce) e o caso do Brasil. Por 

essa razão, hoje nós temos mais de um terço do nosso negócio fora 

de Portugal (DSI-Grupo B).

O Diretor dos hotéis B2, B3 e B6 refere que

(...) tem havido uma adaptação normal à nova realidade social, pen-

so que mais a nível de preços (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Dois dos entrevistados mencionam a incorporação de práticas ecológicas por parte 

do Grupo B, como uma forma de adaptação às novas condições económicas e sociais. 

A incorporação destas práticas ocorre por um lado, através da consciencialização dos 

trabalhadores para a necessidade de evitarem o desperdício de energia e, por outro, 

através da sensibilização do cliente.

Temos aquelas pequenas informações no quarto: “se deixar a sua 

toalhinha no chão significa que deseja ser mudada, se deixar no ben-

galeiro significa que não deseja ser mudada, atenção ao desperdício 

de água” (DG-B1-Grupo B).

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Ainda sobre este assunto, a Assistente de Direção do Hotel B4 salienta que a adaptação às 

novas condições económicas e sociais obriga a uma análise constante da evolução do mercado.

Há uma análise de clientes, isso é uma constante, nunca pode parar. 

Acho que quem trabalha na área de marketing e vendas tem que olhar 

constantemente para evolução dos mercados (AD-B4-Grupo B).

Aquisição do conhecimento

Uma organização pode optar por incrementar o seu capital de conhecimento através 

da sua aquisição ao adquiri-lo no exterior. A análise do discurso dos entrevistados, per-

mite perceber que, efetivamente, os hotéis adquirem conhecimento através das diversas 

formas que são referenciadas na literatura. É o caso da aquisição de unidades hotelei-

ras, da consultoria, da contratação de pessoal ou da constituição de parcerias. Os entre-

vistados também revelam que no grupo está presente a preocupação em acompanhar 

o conhecimento que vai surgindo ao nível da hotelaria.

A aquisição de novos hotéis pelo Grupo B tem originado a possibilidade de aquisição 

de conhecimento nos hotéis de diversas formas, nomeadamente, através do incremento de 

ideias e espírito crítico, da incorporação de outras práticas ou da partilha de conhecimentos.

O Diretor dos Hotéis DG-B2, B3 e B6 refere que a aquisição do Hotel B4 implicou a 

implementação de novas formas de fazer as coisas.

Um conceito novo, uma maneira muito mais profissional de olhar as 

coisas. (...) eu penso que em termos de aprendizagem, em termos da-

quilo que o grupo nos oferece, a todos os níveis, acho que é excelente 

(DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Em contrapartida, os trabalhadores desse hotel trouxeram para o Grupo B as suas 

ideias e espírito crítico.

Trouxemos ideias que tínhamos que eram um bocadinho diferentes 

do grupo. (...) Trouxemos uma visão muito realista para o grupo, de 

algumas coisas que se faziam e que eu, por exemplo, fui crítico em 

relação a algumas situações e penso que hoje se trabalha melhor (DG-

-B2,B3,B6-Grupo B).

O Hotel B5 é mencionado pelos entrevistados como um exemplo de incorporação 

das boas práticas de um hotel adquirido, assim como da partilha desse conhecimento.

Evidentemente, quando nós adquirimos novas unidades aprendemos 

sempre e tiramos bastantes conhecimentos. Ensinamos a nossa cul-

tura de empresa mas também aprendemos muito. Por exemplo, nes-

te caso específico, o Hotel B5 que foi Leading Hotels of the World, 

com todos os padrões que a Leading tem, que é do melhor que há no 

mundo. Foi Renaissance, que é a marca de luxo da Marriot. A Mar-
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riot também tinha os seus padrões, os seus standards. Isto são mar-

cas já muito antigas e, essas sim, têm os standards já definidos. Ora, 

obviamente, nós tentamos aproveitar o melhor que eles tinham ou o 

que é possível. Portanto, aprendemos sempre com os hotéis que ad-

quirimos. (...) Com este hotel específico? Uma coisa muito simples, 

quando o cliente faz check out, quando chega a casa tem uma men-

sagem personalizada da pessoa que lhe fez o check out, a perguntar 

se chegou bem, a agradecer por ter escolhido o nosso hotel, espe-

rando vê-lo de novo no nosso hotel brevemente. (...) um procedimen-

to que a Marriot Renaissance tinha e nós aproveitámos. Isto é um 

exemplo, mas há vários, há outros... (DG-B5-Grupo B).

A mais recente aquisição é o Hotel B5, em Vilamoura. O Hotel B5 é um 

Leading Hotels of the World e, desde o início, tem-se tentado trazer as 

equipas para outros hotéis, isto é, vão colaboradores nossos para lá e os 

deles vêm para aqui. (...) Ora, como é um Leading Hotels of the World, 

tem outros standards, tem outros procedimentos que para mim, pes-

soalmente, são novos porque aqui no Algarve não havia. (...) Então, são 

estas trocas de conhecimentos que estão em curso, o que é muito inte-

ressante para quem quer saber (AD-B4-Grupo B).

O Grupo B recorre a consultoria centralmente, nomeadamente ao nível do HACCP. 

Neste contexto, ocorre a transferência de conhecimento “através de um diálogo aberto, 

verbal e por documento” (AD-B4-Grupo B) e através da mudança ao nível das práticas.

Algumas práticas, depois, são mudadas. Estamos a fazer [consul-

toria], neste momento, por exemplo, a nível de limpezas, a nível de 

quartos, de certos produtos que estamos a utilizar e temos uma se-

nhora que vem dar formação. Vem dar formação mesmo ao Staff. 

Criar regras que não estavam implementadas e que vão começar a 

ser implementadas a partir de agora (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Outra das formas de aquisição de conhecimento resulta da contratação de pessoal. 

Nesse sentido, os entrevistados foram questionados sobre os fatores preponderantes 

no perfil dos candidatos, num processo de recrutamento e seleção. Neste aspeto as 

opiniões dividem-se. A Assistente de Direção do Hotel B4 refere que os fatores a ter em 

conta aquando da seleção de um trabalhador dependem da função para a qual ele é re-

crutado, uma vez que existem funções em que a componente técnica é mais importante 

e outras em que o que prevalece é a componente comportamental. Outros entrevistados 

destacam claramente a componente comportamental.

O cliente hoje, quando escreve sobre um departamento, sobre um 

empregado, não diz que não foi servido pela direita ou que foi servido 

pela esquerda, diz que a pessoa era extremamente simpática. O que 

é uma mais-valia para o grupo, a simpatia, a maneira como se com-

porta. Penso que isso é fundamental (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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No entanto, o Diretor Geral do hotel B5 realça a importância do conhecimento téc-

nico dando um exemplo:

Eu quando vou contratar um cozinheiro de primeira, ele tem de saber, 

tem que ter o curso, de preferência, tem que ter alguma experiência. 

Não vai dizer: “olhe eu sou rececionista, mas cozinho bem em casa” 

(DG-B5-Grupo B).

O Diretor de Recursos Humanos considera que o grupo se distingue de outros gru-

pos hoteleiros pela abertura a mercados de recrutamento e de seleção fora da área da 

hotelaria, arriscando na diversificação do background profissional dos candidatos.

Há um aspeto em que me parece que o grupo é inovador, é a abertu-

ra a mercados de recrutamento e de seleção que nada têm a ver com 

hotelaria. (...) Há uma abertura a outros mercados e isto é inovador na 

hotelaria. De uma forma geral o mercado hoteleiro é fechado. Mesmo 

para profissões e para áreas de trabalho transversais a outras indús-

trias, como sejam recursos humanos, [a área] financeira, comercial, 

marketing, etc., não se vai buscar fora da hotelaria. (DRH-Grupo B).

No entanto, o Diretor de Recurso Humanos, diagnostica algumas lacunas no Grupo 

B relativamente à forma como é feito o recrutamento e a seleção de pessoal. Na sua 

perspetiva, muitas vezes fazem-se maus recrutamentos, simplesmente porque não se 

sabe que tipo de perfil se pretende. Isto leva a que o recrutamento dependa apenas da 

disponibilidade do mercado.

(...) nós ainda temos aqui alguma deficiência, muitas vezes ao nível de 

fazermos maus recrutamentos e más seleções. Não estou a dizer com 

isto que a pessoa é má ou o que o processo algures falhou. Não. Es-

tou a dizer é que não sabemos bem o que é que nós queremos (DRH-

Grupo B).

Há um claro desafio no grupo em termos de recrutamento e muitas 

das vezes o grupo acaba por recrutar, em termos de operação, um 

pouco o que está disponível. Não sei se isto está corretamente dito, 

mas acabam por fazê-lo desta forma. Não somos propriamente os 

mais competitivos e mais atrativos do mercado e, dentro desta rea-

lidade, é óbvio que acabamos por apanhar o que está disponível ou, 

eventualmente, quem nós identificámos com potencial para dar um 

passo acima. Se as oportunidades estão fechadas no sítio onde essa 

pessoa está, acabamos por ter uma margem para poder ir buscar 

essa pessoa (DRH-Grupo B).

Alguns dos entrevistados sublinham os processos de aprendizagem organizacional 

com as organizações com quem o grupo estabelece parcerias. Como exemplos dessa 

aprendizagem são referidas a parceria com a Wilson Learning, que resultou na criação 

do Campus Grupo B, uma plataforma de e-learning, assim como a parceria com o grupo 
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Rewe Touristik Hotels, um dos maiores grupos turísticos europeus146, que implica atual-

mente a incorporação de novos produtos e serviços.

No nosso caso, o Campus Grupo B resulta de uma parceria com o 

Wilson Learning em que eles aprendem connosco e nós aprende-

mos com eles dentro da especialidade de cada área (DRH-Grupo B).

O grupo REWE, todo o cliente que mandar [para o Algarve] tem que ir 

para o Hotel B4. Mas têm que existir contrapartidas que são, no pon-

to de vista deles umas e no nosso ponto de vista, outras. A nós, o que 

nos interessa é room nights, mais quartos. Nós queremos mais quar-

tos. O que é que eles querem? – “Ok, nós queremos que vocês te-

nham uma componente muito forte na área de F&B e na área de ani-

mação. Nós queremos determinadas situações de F&B que têm que 

ser aplicadas, life cooking, show cooking, queremos animação para 

crianças, para adultos, componente lúdica, componente desportiva, 

um GSM sempre presente de forma que aquilo que o cliente espe-

ra da LTI vá encontrar exatamente no Hotel B4”. Nós pretendemos, 

aprender através dos ensinamentos que eles nos trazem. Porque nós 

vamos aprender com eles, porque eles também têm mais unidades 

com este conceito, nomeadamente na área de F&B. Pretendemos 

que esse conhecimento seja replicado para outras unidades hotelei-

ras (DG-B1-Grupo B).

No que diz respeito à aquisição de conhecimento através de investigação externa, 

dois dos entrevistados referem que o grupo acompanha sistematicamente o progres-

so ao nível do conhecimento científico, quer mediante a iniciativa individual dos seus 

dirigentes ou através da informação enviada pela Associação de Hotelaria de Portugal. 

O Diretor do Hotel B5 explica que, quando considera pertinente, partilha este tipo de 

conhecimento com os seus colaboradores através de notas internas. Contudo, não fica 

claro se este conhecimento é efetivamente incorporado nos hotéis.

Nós estamos constantemente informados através da Associação de 

Hotelaria de Portugal, estão constantemente a enviar por e-mail toda 

a informação que sai, toda a atualização, mesmo que seja legislação 

(DG-B5-Grupo B).

5.2.3.2 Armazenamento do conhecimento

Através da análise do discurso dos entrevistados percebe-se que não há uma meto-

dologia definida no que diz respeito à retenção do conhecimento tácito dos trabalha-

dores. Existem ações pontuais que contribuem para essa retenção, nomeadamente a 

146 Esta é uma parceria de âmbito promocional e comercial, passando a Rewe Touristik Hotels a comercializar em ex-
clusivo o Hotel B 4 para todos os operadores turísticos e restante retalho turístico nos mercados da Alemanha, Suiça, 
Aústria e Benelux sob a marca LTI – Hotel B4.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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preparação de segundas linhas, a transferência de conhecimento do trabalhador que sai 

para o trabalhador que o irá substituir e a manutenção no grupo das pessoas identifi-

cadas como boas profissionais. Nos hotéis existe a preocupação de preparar segundas 

linhas, através da aprendizagem entre colegas ou através de formação. Exemplo desta 

preocupação é o programa Growing Together.

[As pessoas] trabalham muito umas com as outras e são formadas 

logo para isso. Por exemplo, nós temos uma série de pessoas a nível 

de cozinha, que é um dos departamentos mais difíceis do Hotel, que 

estão preparadas para assumir a chefia de qualquer Hotel, se no mo-

mento a pessoa que lá está saísse (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Mas, o Grupo B tem um projeto de formação para criar estas segun-

das linhas, para as segundas linhas avançarem. Este projeto engloba, 

jovens com potencial que vão fazer uma formação adicional durante 

dois anos, com o objetivo de depois poderem preencher esta posi-

ção. É o Growing Together. Para que depois, quando a pessoa X ou Y 

sair, haja uma pessoa que tem potencial e já alguns conhecimentos 

para entrar nessa posição. Porque ninguém pode esperar que uma 

pessoa de trinta anos tenha a mesma experiência dos de cinquenta 

(AD-B4-Grupo B).

É importante referir que no discurso dos entrevistados acerca da retenção do conhe-

cimento, perpassa, essencialmente, a preocupação de reter o conhecimento das chefias 

e não o dos restantes trabalhadores.

De acordo com os entrevistados, o registo das experiências e do conhecimento rela-

cionado com a atividade dos hotéis é realizado através de diferentes meios, nomeada-

mente através das atas das reuniões dos chefes, das notas internas, dos memorandos 

e do portal da intranet.

(...) esse portal interno tem várias rubricas. Parte financeira, parte 

LRA, parte de notas internas, parte de imobilizações e tudo o que 

seja relacionado com a unidade hoteleira, que tenha sido apresen-

tado em reuniões e estão lá [no portal] perfeitamente visíveis. Não é 

para todas as pessoas (DG-B1-Grupo B).

No que diz respeito ao armazenamento da informação relativa à atividade propria-

mente hoteleira, os hotéis do Grupo B efetuam-na, como muitos outros hotéis, ao nível 

de front office e de back office. O principal sistema informático de gestão de front office 

é o OPERA e é através dele que são geridas as reservas, o check-in, o check-out, assim 

como os POS’s - Point of Sale ou Point of Service, que operam na área da restauração.

O grupo tem duas aplicações chave, uma a nível de front office de 

central de reservas que é o Opera. Ou seja, é um standard da hotela-

ria, é um líder a nível de hotelaria e a nível mundial e no fundo garante 

o check-in, os check-outs, o inventário dos quartos. Todo o relaciona-

mento com os clientes, o centro base da informação é o OPERA. De-

pois, tem toda a componente central de reservas, interligação com 
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os sites, com os operadores web e com um conjunto de parceiros que 

nos dão reservas. No fundo, a aplicação mais importante para o Gru-

po B é o OPERA (DTI - Grupo B).

O back office do grupo funciona com recurso a vários sistemas, nomeadamente o SAP 

R/3, um ERP (Enterprise Resource Planning) a partir do qual é gerida a contabilidade finan-

ceira e se faz o controlo de gestão. O Grupo B utiliza o sistema MINIMAL para a gestão dos 

recursos humanos. É nesta aplicação que são processados os salários e se integra a infor-

mação relativa à avaliação de desempenho.

O SAP é responsável por toda a gestão da parte logística, inventá-

rios, stocks e depois, também, toda a componente financeira. Ou 

seja, desde a contabilidade financeira, controle de gestão, tesou-

raria, imobilizado, todas essas componentes são geridas a nível de 

SAP. Há integrações depois do OPERA para o SAP, no fundo, a in-

formação relativa a clientes, contextos de clientes, receita, vai do 

Opera para o SAP. Depois, o SAP também tem interação com outros 

software menos importantes. Portanto, estes são os dois software, 

claramente, importantes e críticos para o grupo: o OPERA e o SAP 

(DTI - Grupo B).

O Diretor de Sistemas de Informação menciona o serviço de e-mail como uma tecnolo-

gia muito importante para o Grupo B, enquanto o sistema PMWeb147 é referido como uma 

tecnologia menos importante.

O serviço de e-mail, hoje em dia, é quase tão importante como o 

SAP (DTI - Grupo B).

Depois, temos outras aplicações já menos importantes mas que têm 

alguma relevância. Temos uma aplicação para a gestão da força de 

vendas que é o PMWeb. Basicamente, estas são as aplicações mais 

importantes. Qual é a particularidade disto? Todas as aplicações, 

exceto os recursos humanos, são válidas em todos os países onde 

estamos presentes (DTI - Grupo B).

Através da análise dos dados do inquérito aos trabalhadores, constata-se que a maioria 

dos inquiridos (55%) (apêndice 8, tabela 86), no seu dia-a-dia de trabalho, regista informa-

ção relativa às suas atividades. Esse registo é feito através de relatórios, em formulários 

próprios ou em sistemas informáticos, conforme mostra o gráfico 5.2.3.2.1. (apêndice 8, 

tabela 87). Um aspeto a salientar é o facto de 11% dos inquiridos reconhecerem que efe-

tuam registos de informação através de processos alternativos às opções que lhes foram 

apresentadas no questionário, como por exemplo no livro de ocorrências e na agenda.

147 É um sistema de CRM - Customer Relationship Management concebido para hotéis e resorts para administrar o 
processo de atendimento comercial na venda de alojamento e eventos, bem como a base de clientes para a realização 
de ações de marketing direto.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Gráfico 5.2.3.2.1. Registo de informação relativa à atividade (N=85) - Grupo B
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Os entrevistados foram praticamente unânimes ao afirmar que as pessoas sabem 

onde encontrar o conhecimento de que necessitam, embora não exista um mapa para 

toda a organização que indique e localize os documentos, as bases de dados ou as pes-

soas detentoras de conhecimento importante para a atividade dos hotéis. O Diretor de 

Recursos Humanos afirma que gostaria que se disponibilizasse o acesso à intranet a to-

dos os trabalhadores,

(...) sei que vamos ter alguma resistência ao nível de topo mas que é 

algo que eu acho que deveria tentar fazer-se. Não digo este ano, mas 

se calhar para o ano e tentar dar a volta à nossa administração nesse 

aspeto. Seria disponibilizar um ponto de acesso, isto é, termos em 

todas as unidades um espaço livre - back of the house - com um 

computador. (...) com acesso à intranet. A partir daí, a pessoa vai e 

vê (DRH-Grupo B).

De acordo com o Diretor dos hotéis B2, B3 e B6, quando se confrontam com qual-

quer dúvida os seus trabalhadores recorrem ao Assistente de Direção, para além disso, 

existem ainda as reuniões diárias que também têm o propósito de esclarecer dúvidas 

relativamente à vida do hotel.

Qualquer dúvida que haja, a primeira pessoa a quem eles recorrem 

é ao Assistente de Direção. Como lhe digo, as reuniões diárias ser-

vem, precisamente, para tirar qualquer dúvida que haja sobre os as-

petos relacionados com a vida do Hotel (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Os dados recolhidos pelo inquérito por questionário corroboram esta informação, 

uma vez que 60% afirmam que sabem sempre e 23% dizem saber com frequência onde e 

junto de quem podem ir buscar o conhecimento ou esclarecimento de que necessitam. 

Por sua vez, apenas 2% dos inquiridos afirmam raramente saber e 0,6% nunca sabem 

onde ou junto de quem se dirigir quando procuram conhecimento ou esclarecimento 

(apêndice 8, tabela 88).
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5.2.3.3 Transferência do conhecimento

A interação presencial, para além de ser o processo a partir do qual pode emer-

gir novo conhecimento, é também considerada, na literatura, como um processo onde 

ocorre a partilha de conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997; Davenport & Prusak, 

1998; Nonaka, 1991, 1994; Cabrita, 2009). Conforme exposto anteriormente, as princi-

pais situações propiciadoras de interação presencial mencionadas pelos entrevistados 

são as reuniões e os encontros de carácter informal. As reuniões são momentos de in-

teração em ambiente formal onde as pessoas dos diversos departamentos contribuem 

com sugestões. Por outro lado, existem momentos de interação presencial em contexto 

informal como, por exemplo, as refeições tomadas em comum no refeitório, onde sur-

gem diálogos que envolvem a troca de experiências.

Analisando os dados do inquérito constata-se que a larga maioria dos inquiridos 

(90%) assume que troca conhecimentos com os colegas sobre a forma de realizar o tra-

balho e de resolver problemas e que partilha as suas experiências de trabalho com os 

colegas (94%) (apêndice 8, tabela 89).

Quando questionados sobre com quem e de que forma partilham conhecimentos re-

lativos à sua atividade, os inquiridos indicam diversos recetores e de diversas formas de 

partilha de conhecimento, entre as quais, mais uma vez, predomina a informalidade. Os 

inquiridos afirmam que partilham conhecimentos principalmente de forma espontânea 

e informal com os colegas da sua secção/departamento (69%), com a sua chefia dire-

ta (66%) com colegas de outras secções/departamentos (37%) e com outros superiores 

(35%) (gráfico 5.2.3.3.1., apêndice 8, tabela 90). É de salientar que 52% dos inquiridos 

afirmam que não partilham qualquer conhecimento com colegas de outros hotéis do gru-

po e 36% referem que não partilham conhecimento com colegas de outras secções/de-

partamentos. Deste modo, a partilha de conhecimento entre colegas de diferentes hotéis, 

ou mesmo entre colegas de diferentes departamentos/secções revela-se mais difícil.

Gráfico 5.2.3.3.1. Com quem e de que forma os inquiridos partilham conhecimentos relativos às suas actividades 
(N=167) - Grupo B
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Quando questionados sobre o conhecimento que possuem acerca das experiências 

de trabalho dos colegas, a mesma percentagem de inquiridos (94%) assume que pos-

sui efetivamente esse conhecimento relativamente aos colegas da secção ou do depar-

tamento, 60% conhecem as experiencias de trabalho de colegas de outras secções/

departamentos do hotel onde trabalha e apenas 40% revelam conhecer as experiências 

de colegas de outros hotéis (apêndice 8, tabela 91). Com efeito, os dados permitem per-

ceber que a partilha de experiências ocorre predominantemente entre os colegas mais 

próximos, conforme se pode constatar através da leitura do gráfico 5.2.3.3.2.

Gráfico 5.2.3.3.2. Conhecimento das experiências de trabalho dos colegas - Grupo B
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Os inquiridos afirmam ter conhecimento das experiências dos colegas, principalmen-

te a partir de conversas informais com os colegas, através das chefias, de informações 

internas, através dos outros colegas que participam em reuniões e da revista do grupo 

(conforme se pode ver na tabela 5.2.3.3.1., apêndice 8, tabela 92). É de notar que, tam-

bém neste grupo, as chefias e as conversas informais com os colegas mostraram ser os 

meios mais expressivos de transferência de conhecimento das experiências de trabalho.

Categorias de resposta

Colegas da sec-

ção/departa-

mento (N=156)

Colegas de outras 

secções/departa-

mentos (N=93)

Colegas de ou-

tros hotéis do 

grupo (N=61)

Chefias 76% 57% 38%

Através dos colegas em conversas informais 72% 75% 62%

Informações internas 49% 52% 33%

Através dos colegas em reuniões 41% 38% 21%

Revista do grupo 22% 20% 43%

Relatórios 22% 17% 11%

Intranet 12% 15% 20%

Segundo os entrevistados do Grupo B, o conhecimento de cariz prático é transmitido 

entre colegas, especialmente dos mais experientes para os mais inexperientes e através 

de formação, particularmente de formação on-the-job-training.

Tabela 5.2.3.3.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das experiências dos colegas - Grupo B
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Através das ações de formação, através de uma coisa que nós cha-

mamos on-the-job-training. Por exemplo, o rececionista está a 

atender o telefone e diz: “bom dia, posso ajudar?” E depois ele desli-

ga e eu chamo-o: “olhe não é assim, quando atender o telefone diz: 

Hotel B5 bom dia, meu nome é Mariana, em que posso ajudar?” O 

on-the-job-training é corrigir na altura certa, basicamente é isso. 

Depois, temos as ações de formação específicas que são dadas, de 

tempos-a-tempos, dentro das várias áreas (restauração, vendas, in-

cêndios, etc., etc.) Mas, o on-the-job-training, para mim, é talvez o 

mais importante porque é corrigido na hora e a pessoa viu o que fez e 

nunca mais faz errado. (...) o on-the-job-training é, para mim, a prin-

cipal forma de passar os conhecimentos práticos (DG-B5-Grupo B).

Quando nos debruçamos sobre a forma como os trabalhadores aprendem a sua ativi-

dade, os entrevistados descrevem dois momentos. Num primeiro momento, aquando da 

entrada no grupo, as pessoas são alvo de uma ação de formação de integração designada 

de “Bem-vindos”, dinamizada numa plataforma de e-learning. Posteriormente, os trabalha-

dores aprendem com os colegas e com as chefias através de formação on-the-job-training.

A pessoa quando entra é-lhe feita uma introdução da empresa (...). 

São formações do chamado induction que é feito aos recursos hu-

manos e aí é feita, fundamentalmente, a passagem de alguma in-

formação do que é o grupo, qual é a cultura do grupo, o que é que o 

grupo pretende, quais são os valores com que o grupo se identifica 

e funciona, bem como padrões de serviço. Fundamentalmente, tudo 

numa vertente de comportamento (DRH-Grupo B).

Depois, em termos técnicos, há ações que são desenvolvidas já com as 

pessoas de cá, mas que são desenvolvidas de acordo com as necessi-

dades identificadas. Considero isso, muito transversal a esta indústria. 

Muitos conhecimentos técnicos, no fundo, as pessoas adquirem na prá-

tica, no dia-a-dia, com as pessoas mais experientes que vão passando 

esses conhecimentos aos menos experientes (DRH-Grupo B).

Nós não podemos dar-nos ao luxo de ter formação inicial. A forma-

ção vai ser formação on-the-job, mesmo, através da chefia principal 

e vai ter de aprender rapidamente essa situação. Vai ter que ser cé-

lere na aprendizagem (DG-B1-Grupo B).

Quando questionados sobre a forma como aprenderam a sua atividade, os inquiridos 

manifestam que a aprendizagem através da prática é bastante significativa. Os dados reve-

lam que 53% aprendeu fazendo, 42% absorveram conhecimento transmitido através dos co-

legas, 41% através da formação, 35% através das chefias e 11% através da observação ( (Grá-

fico 5.2.3.3.3., apêndice 8, tabela 93).

Analisando o discurso dos entrevistados depreende-se que nos hotéis do Grupo B não 

há muita rotatividade ao nível dos postos de trabalho. No entanto, existe rotatividade ao 

nível dos hotéis. O staff desloca-se de hotel para hotel para aprender diferentes concei-

tos, para responder às necessidades de pessoal ou para colmatar lacunas decorrentes 

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Gráfico 5.2.3.3.3. Formas de aprendizagem da actividade (N=165) - Grupo B
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dos tempos de descanso de ou-

tros trabalhadores. No entanto, os 

estagiários são alvo de rotativida-

de em diferentes postos de traba-

lhos.

Eles passam por todos os departamentos 

e eu penso que isso é importante porque lhes 

dá uma visão muito mais completa daquilo 

que é um Hotel (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

O que existe é rotatividade de equipas de hotéis para hotéis. [Com 

o intuito de] experimentarem novos conceitos. Segundo, descansar, 

por exemplo o Hotel B2 encerra no período de inverno, alguns cola-

boradores do Hotel B2 vêm para aqui e os meus colaboradores daqui 

vão descansar um pouco. E ao mesmo tempo aqueles que vêm para 

cá vão aprender um conceito diferente e vice-versa (DG-B1-Grupo B).

A rotatividade de funções ocorre, fundamentalmente, em algumas áreas específicas, 

no âmbito de uma filosofia de contenção de custos. As áreas onde isto acontece são a 

área de alojamento, a área de animação, relações públicas e entre o restaurante e o bar. 

O Diretor do Hotel B5 refere que não há muita rotatividade, porque há desconhecimen-

to ao nível da execução das funções, mas que existe alguma polivalência no front office.

(...) por exemplo, o bagageiro, a função dele é levar a bagagem aos 

quartos e trazer a bagagem dos quartos, mas quando não está a levar 

bagagem tem instruções minhas para ir para trás da receção para se 

começar a familiarizar com o nosso sistema informático. Porque no 

dia de amanhã há vários check in’s, estão duas rececionistas, é preci-

so mais uma, não há ninguém, o bagageiro já pode fazer, mas porque 

sabe. Aí sim, no front office há alguma troca de funções, não é troca 

de funções, o rececionista é rececionista e pode fazer malas mas não 

troca, porque é por uma necessidade (DG-B5-Grupo B).

Este é um exemplo claro de redundância de funções, tal como designado por Emery, 

na medida em que se adicionam funções extra a cada uma das partes e se promove 

a aquisição de múltiplas competências pelos seus membros, podendo estes substituir 

elementos em falta (Emery citado por Morgan, 1996). No entanto, este tipo de situação 

não ocorre de forma generalizada nos hotéis em análise.

Em relação à rotatividade, os dados do inquérito são coincidentes com a informação 

transmitida pelos entrevistados. De facto, 61% dos inquiridos afirmam que não pas-

saram por diferentes postos de trabalho que lhes proporcionassem o desempenho de 

funções diferentes das atuais e apenas 39% passaram por outros postos de trabalho 
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e realizaram outras funções (apêndice 8, tabela 94). Convém salientar que a média de 

antiguidade no departamento/secção é de 12 anos. A área onde foi identificada mais 

rotatividade foi no Alojamento, sendo que 53% dos inquiridos indicaram que já rodaram 

por outros postos de trabalho, contrapondo com 35% dos inquiridos da área de F&B e 

27% dos inquiridos pertencentes a “Outros Serviços” (apêndice 8, tabela 95).

A formação é também uma forma privilegiada de partilha e transferência de conhe-

cimento tácito e explícito. O Grupo B elabora um plano anual de formação para a área 

do Algarve, consoante as necessidades diagnosticadas. Nos hotéis é facultada formação 

on-the-job e o grupo recorre ao e-learning, através da plataforma informática “Campus 

Grupo B”. Nesta plataforma é ministrada a formação de integração e orientação desig-

nada “Bem-vindos” e são disponibilizados cursos específicos de formação.

O “Campus Grupo B” é uma plataforma informática de formação, 

uma ferramenta de e-learning que está acessível a todos os cola-

boradores. As pessoas inscrevem-se junto dos Recursos Humanos. 

São construídas turmas, temos dois ou três computadores disponí-

veis para esse efeito, vão ali e fazem o curso (DRH-Grupo B).

O Diretor dos hotéis B2, B3 e B6 dá relevo ao investimento em formação que ultra-

passa as necessidades imediatas das funções, nomeadamente os cursos sobre a utili-

zação da internet e de línguas.

Agora, são dados cursos de internet a todos os colaboradores. (...) 

Convidamos toda a gente, toda a gente está à vontade para ir, mes-

mo que não utilize computador no trabalho, desde que queira par-

ticipar. Assim como, aprender alemão, aprender inglês, todas as 

pessoas são convidadas a participar, de todos os hotéis e departa-

mentos (DG-B2,B3,B6- Grupo B)

Mediante os dados do questionário mostrados no gráfico 5.2.3.3.4 (apêndice 8, ta-

bela 96) verifica-se que já foi proporcionada formação profissional à grande maioria dos 

trabalhadores. Com efeito, aproximadamente 64% dos inquiridos assumem que no ho-

tel lhes têm sido proporcionadas ações de formação profissional sempre, com frequência 

ou por vezes. No entanto, um número ainda significativo de inquiridos, 36% indicam que 

nunca ou raramente frequentaram formação.

Gráfico 5.2.3.3.4. Participação em formação proporcionada pelo hotel (N=166) - Grupo B
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Um número reduzido dos inquiridos (9%, o que corresponde a 15 indivíduos), refere 

que no hotel nunca lhes foi proporcionada qualquer formação profissional e que isso se 

deveu, fundamentalmente, ao facto de não terem sido propostos para formação (57%), 

ao volume de trabalho que não lhes permitiu a participação na formação (21%) e, por úl-

timo, ao facto do inquirido não ter sentido necessidade de formação, de não ter querido 

frequentar formação ou não ter tido autorização para frequentar formação (7%) (apên-

dice 8, tabela 97). Os inquiridos que frequentaram formação proporcionada pelo hotel 

assinalam várias consequências dessas ações (gráfico 5.2.3.3.5., apêndice 8, tabela 

98). As principais consequências são: a aquisição de conhecimento (84%), a melhoria 

na realização do trabalho (44%), o desenvolvimento pessoal (32%), a adaptação a novos 

equipamentos (26%), a novas tecnologias de informação (26%), e a novos produtos e/

ou serviços (25%). O alargamento da rede de contactos e de interações com os colegas 

e a progressão na carreia surgem como consequências menos assinaladas pelos inqui-

ridos, sendo ambas indicadas por 10% do total dos inquiridos.

Gráfico 5.2.3.3.5. Consequências da formação (N=144) - Grupo B
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Ao nível das infraestruturas tecnológicas que promovem a comunicação e, conse-

quentemente, a transferência do conhecimento, verifica-se que embora alguns diretores 

manifestem a intenção de disponibilizar o acesso à internet a todos os trabalhadores, 

num local de descanso, na situação atual o acesso à internet e intranet está restrito ape-

nas a quem utiliza um computador no desempenho das suas funções.

O Diretor de Sistemas de Informação destaca a intranet como um meio importante 

para a divulgação de informação.

Existe a intranet, onde temos o sharepoint da Microsoft148 que não 

é tão importante como as outras [aplicações informáticas] mas é 

uma parte relativamente importante. (...) A intranet tem notícias in-

ternas, o que é que está a acontecer no Grupo B, vagas... Nós temos 

aqui uma responsável pela área de comunicação que gere a intra-

net. Tem a nossa presença na imprensa, tem artigos de interesse, 

tem novidades, tem tudo que tenha a ver com link’s, tem acesso às 

148 Utilizado para partilhar informações, gerir documentos e publicar relatórios.
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principais aplicações, o Opera, o SAP, a listas telefónicas. Tem um 

conjunto de informação que é útil para a generalidade dos colabora-

dores. Nós estamos numa fase inicial da intranet. Lançámos a pri-

meira versão há dois anos e vai ser uma área em que vamos investir, 

depois de concluirmos este projeto no Brasil (DTI - Grupo B).

O Diretor de Sistemas de Informação refere que nos hotéis do Grupo B não se reali-

zam fóruns virtuais, mas menciona a utilização do correio eletrónico, bem como o sof-

tware Communicator da Microsoft,149 como ferramentas que têm melhorado a comuni-

cação no Grupo. O Diretor de Recursos Humanos salienta ainda que o grupo tem sido 

aberto à utilização de comunicações móveis.

Temos um sistema que nos ajuda muito no diálogo, uma coisa que é o 

Communicator da Microsoft e que é uma espécie de Messenger in-

terno. Esta aplicação permite-nos fazer chamadas telefónicas, video-

conferências e partilhar o nosso desktop com outra pessoa que esteja 

no Rio de Janeiro, em São Paulo ou em Caracas. Utilizamos esta apli-

cação. Neste momento estão no Rio de Janeiro a fazer o projeto SAP 

e costumo falar com as pessoas com alguma frequência. Não temos 

fóruns. Por nenhum motivo em especial; porque ainda não se criou. (...) 

Facilitamos a comunicação através da utilização do Comunicator que 

permite chamadas gratuitas entre todas as unidades (DTI - Grupo B).

Na perspetiva do Diretor do Hotel B5, as TIC não incrementaram necessariamente 

redes comunicacionais no interior do hotel mas permitiram a criação de redes no ramo 

da hotelaria ao nível nacional. No entanto, são poucos os inquiridos (apenas 2%) que 

participam em grupos virtuais ou redes sociais onde se discutem temas de hotelaria 

(apêndice 8, tabela 99).

Dentro do hotel nem tanto, eu diria a nível nacional. Dou-lhe um 

exemplo, existe uma rede que se chamada “a Rede”. Ora, isto come-

çou há seis, sete anos, alguém precisou de um Assistente de Dire-

ção e fez um e-mail para dez, quinze conhecidos, por sua vez, cada 

um deles, fez para mais dez, quinze e outros mais dez, quinze, vinte 

e hoje em dia somos cerca de dois mil. Cada vez que nós precisamos 

do que quer que seja, desde um simples nome dum fornecedor de 

canetas... São Pessoas que trabalham na hotelaria e que estão liga-

dos a essa rede. E chama-se “a Rede” (DG-B5-Grupo B).

No que respeita à política de segurança do conhecimento, de uma forma geral, os 

entrevistados direcionam o discurso para a segurança no acesso à informação em su-

porte digital e à sua transferência. Sobre este tema, os dados do inquérito revelam que 

96% dos inquiridos afirmam saber qual o conhecimento que não devem transmitir para 

o exterior do hotel (apêndice 8, tabela 100). A política de segurança é definida central-

mente, pela Administração, com o suporte das sugestões da área da informática e a 

149 A Microsoft designou a última atualização deste software de Lync.
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validação da Direção Geral de Operações. O Diretor de Sistemas de Informação refere 

a existência de um sistema de segurança para a rede, explicando que são definidos os 

limites no acesso ao e-mail, ao VPN - Virtual Private Network e à internet. De acordo com 

a Assistente de Direção do Hotel B4, existem regras escritas que regulam a divulgação 

de informação sobre a empresa. Esta responsável refere que é dada uma atenção par-

ticular ao tipo de informação a que os estagiários têm acesso e ao que podem divulgar, 

designadamente no relatório de estágio.

Existem padrões de serviço que definem perfeitamente como a infor-

mação relativa à empresa é divulgada ou não. Quem pode divulgar ou 

não. Existem padrões básicos por escrito que se recebem quando se 

entra de novo para a empresa. Está definido quem pode falar ou quem 

deve falar e quem não pode falar. (...) tenho sempre o especial cuida-

do quando tenho estagiários, porque quando temos colaboradores que 

permanecem mais tempo dentro de uma empresa é mais fácil abor-

dar este assunto. Aliás, eles vão ter mais tempo disponível para poder 

aprender. O “perigo” são as pessoas de passagem. Quem entra e sai no 

espaço de três meses, eu não sei quais são as informações que levam. 

Isso para mim é um “perigo”. Então, a estas pessoas tem de se explicar 

bem no início, qual a informação, a história da empresa, o que fica den-

tro da empresa e não sai daqui porque não tem que sair e qual é a infor-

mação que podem colocar no relatório do estágio (AD-B4-Grupo B).

5.2.3.4 Utilização do conhecimento

Segundo Bukowitz e Williams, uma organização pode procurar incentivar a utilização 

criativa do conhecimento existente, nomeadamente através da promoção de um am-

biente que estimule a criatividade, a experimentação e a recetividade de novas ideias 

(Bukowitz & Williams, 2002).

Quando se procura saber se os trabalhadores nos hotéis são estimulados a inovar, 

percebe-se que a inovação resulta, fundamentalmente, da experimentação de algumas 

iniciativas desenvolvidas dentro e fora do grupo. Por um lado, inova-se a partir da expe-

rimentação de iniciativas bem-sucedidas em hotéis do grupo, por outro lado, observam-

se as experiências mal sucedidas em hotéis que não pertencem ao Grupo B e procura-

se reequacionar a ideia e, posteriormente, implementá-la nos hotéis do Grupo B. Desta 

forma, o Grupo B inova a partir da sua própria experimentação e da aprendizagem re-

sultante dos insucessos de outros.

[A Inovação] vai surgindo pelas experiências do passado. Porque 

correu bem numa determinada unidade e pode-se experimentar 

nesta unidade. Porque um colaborador esteve numa unidade no ex-

terior e achou aquilo que se fazia podia ter todas as potencialidades 

para ser aplicado nesta unidade. Experimentamos, se realmente as 

coisas correrem bem, continuamos, mesmo que as coisas não cor-

ram bem à primeira vez insistimos (DG-B1-Grupo B).
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Verifica-se que neste grupo não existe uma política explicita de incentivo à criativi-

dade, nem um programa formalizado de recolha de sugestões, da sua implementação 

e reconhecimento dos seus autores. Contudo, como já foi referido a propósito da cria-

ção do conhecimento, os entrevistados fazem referência a algumas situações durante 

as quais os trabalhadores podem efetivamente apresentar as suas ideias inovadoras. É 

o caso das reuniões de chefias semanais, mensais e das reuniões gerais anuais e dos 

questionários sobre o clima social e sobre a higiene e segurança no trabalho. Para além 

disso, os trabalhadores podem partilhar as suas sugestões com o Diretor do Hotel e 

com as chefias, quando são desafiados para novas iniciativas e informalmente. No en-

tanto, nem todos os espaços mencionados pelos entrevistados são, efetivamente, utili-

zados pelos inquiridos. A maioria dos trabalhadores, quando tem uma ideia ou sugestão 

afirma que fala com o seu superior, o que revela que as chefias têm um papel crucial 

na auscultação dos trabalhadores. Contudo, a maioria dos inquiridos considera que as 

ideias sugeridas não são implementadas e que, caso o sejam, acaba por não se saber 

quem as sugeriu. A maioria dos inquiridos assinala, ainda, que desconhece como pode 

ser reconhecido ao contribuir com uma ideia inovadora. Esta informação revela que nos 

hotéis do Grupo B não existe uma política explícita de incentivo à criatividade e de valo-

rização de novas ideias.

Através da aplicação do inquérito, procurou-se obter informação sobre a utilização 

do conhecimento no seu trabalho quotidiano. Nesse sentido, perguntou-se aos trabalha-

dores como procediam perante um problema no decurso do desempenho das suas fun-

ções. Analisando os dados, apresentados no gráfico 5.2.3.4.1. (apêndice 8, tabela 101), 

constata-se que a maioria (85%) dos inquiridos afirma que fala com a chefia, 35% pro-

curam conhecer o contexto geral em que ocorre o problema, apenas 32% dizem avan-

çar com uma solução e 22% recorrem aos colegas. Estes dados revelam claramente 

que, ao nível da resolução dos problemas, existe uma forte dependência relativamente 

à hierarquia formal.

Gráfico 5.2.3.4.1. Procedimento perante um problema (N=167) - Grupo B
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Quando questionados sobre os estímulos à aprendizagem, três dos entrevistados 

consideram que a aprendizagem é efetivamente estimulada na organização. Segundo o 

Diretor de Recursos Humanos, a aprendizagem está implícita na atividade, uma vez que 

o conhecimento é fulcral para o sucesso em hotelaria. O Diretor do Hotel B5 acrescenta 

que se aprende através da cultura organizacional.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Eu penso que ela [a aprendizagem] está implícita na própria atividade, 

no que é a atividade principal do grupo. (...) a hotelaria é uma atividade 

em que o conhecimento, por parte dos recursos humanos, é fundamen-

tal para o sucesso deste negócio. Ora, quando eu falo do conhecimen-

to, falo não só do conhecimento técnico mas, principalmente, do que 

me parece mais importante, de um conhecimento comportamental. 

Ora, dentro da lógica deste negócio, de pessoas para pessoas, este ne-

gócio não subsiste se as pessoas não forem conhecedoras daquilo que 

é a cultura da organização, se não forem conhecedoras daquilo que é 

a atividade, se não forem, inclusive, conhecedoras de questões muito 

simples, como seja a relação intrapessoal. Essa gestão tem de ser fei-

ta. Essa gestão do conhecimento é feita diariamente, com certeza que 

sim. Enquanto Diretor Geral de uma unidade, estou consciente de que 

estou a fazer a gestão dos meus recursos e a gestão do conhecimento 

desses meus recursos, de forma a adequá-los às necessidades da mi-

nha atividade. No entanto, será ela pensada? Isso, eu acho que não. Sai 

empiricamente... (DRH-Grupo B).

Claro que sim. A cultura do hotel não é mais do que a maneira de nós 

estarmos na hotelaria, de estarmos neste mundo do turismo. E para nós 

sabermos estar, temos que aprender. As crianças para estarem senta-

dos a uma mesa, alguém tem que ensinar como é que se pega nos ta-

lheres, não se levanta sem se pedir licença, enfim, aquelas regras bási-

cas e aqui é a mesma coisa... (DG-B5-Grupo B).

Os dados do inquérito revelam que o estímulo à utilização do conhecimento é reconhe-

cido pela maioria dos inquiridos do Grupo B. 73% dos trabalhadores inquiridos concor-

dam ou concordam totalmente que no hotel as pessoas são estimuladas a aprender e 71% 

dos inquiridos concordam ou concordam totalmente que os erros são encarados como um 

processo de aprendizagem, conforme mostram os dados do gráfico 5.2.3.4.2. (apêndice 

8, tabela 102). No entanto, relativamente ao estímulo à participação dos trabalhadores na 

tomada de decisões, 53,8% dos inquiridos distribuem as suas respostas entre o discordo 

totalmente, discordo e indeciso. Estes dados revelam que os inquiridos se sentem menos 

estimulados a participar nas decisões.

Gráfico 5.2.3.4.2. Estímulo à utilização do conhecimento - Grupo B
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5.2.4 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento 

5.2.4.1 A estratégia e a gestão de topo

A ação ao nível da gestão de topo pode desempenhar um papel importante na gestão do 

conhecimento, concretamente ao nível da definição das competências fundamentais para 

a execução da estratégia organizacional (Terra, 2001a, 2001b). Quando se questiona se a 

gestão de topo tem identificadas e definidas as competências essenciais para a concretiza-

ção dos objetivos estratégicos. As respostas são díspares. De facto, são mencionadas diver-

sas caraterísticas do Grupo B, designadamente: a sustentabilidade financeira, a dimensão, 

a liderança, a vontade de crescer e a existência de hotéis com conceitos diferentes.

A gestão de topo tem isso definido. A sustentabilidade financeira é 

a competência principal deste grupo. O crescimento e o desenvolvi-

mento são, sem dúvida, uma competência do grupo, mas não é um 

crescimento lunático, é um crescimento muito consistente e susten-

tado que é feito gradualmente. Por esta razão, faz sentido ter a com-

ponente financeira como uma competência. O grupo está pouco de-

pendente financeiramente de instituições terceiras (DRH-Grupo B).

Uma pela sua dimensão, somos sem dúvida o maior grupo hoteleiro 

português, de longe, não há nenhum outro que se compare a nós em 

termos de dimensão. (...) pela sua liderança, acho que temos um pre-

sidente que é um homem fantástico a todos os níveis, duma inteligên-

cia superior (...).Uma pessoa realmente extraordinária, um verdadeiro 

líder no sentido da palavra, que faz com que toda a gente o siga (...). 

Portanto, acho que o grupo se distingue por isso, pela sua vontade de 

crescer, pela sua liderança e pela sua dimensão (DG-B5-Grupo B).

O Diretor do Hotel B1, destaca a existência de produtos diversificados no conjunto 

dos hotéis do Grupo B.

Há características que o diferenciam. Dou-lhe um caso concreto. Este 

é um hotel vocacionado para famílias. É um hotel vocacionado para fa-

mílias com uma excelente localização de acesso à praia, plano, várias 

áreas verdes, há a parte das vilas que dão apoio à parte familiar. Não é 

um hotel alto, é um hotel com uma estrutura arquitetónica de fácil aces-

so, de boa localização em que as pessoas continuam a vir, há uma fide-

lização a este hotel. Dou-lhe um caso concreto, o Hotel B2 é um hotel 

em que, de alguma forma, para não fazer concorrência a este hotel, foi 

criado um conceito completamente diferente, um conceito All Inclusi-

ve. (...) Depois temos o Hotel B3, que é um hotel cinco estrelas com um 

serviço completamente diferente, mais ao pormenor, que tenta de algu-

ma forma ser diferente de um ”hotel de massas”, para que o cliente não 

se sinta massificado, não se sinta fustigado com tanta gente à volta. (...) 

São conceitos diferentes (DG-B1-Grupo B).

Tendo em conta a dispersão do conteúdo das respostas a esta questão, o discurso 

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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dos entrevistados revela que não existe um consenso alargado relativamente às compe-

tências essenciais para a concretização da estratégia organizacional do grupo.

O Grupo B comunica a sua estratégia, numa primeira instância, na reunião anual do gru-

po onde os Diretores Gerais dos hotéis tomam conhecimento da estratégia global. Poste-

riormente, nos hotéis, a estratégia é comunicada em reuniões ou através de notas internas.

Normalmente há uma reunião anual de quadros, em que o Presiden-

te do grupo faz uma exposição para todos. Todo o manangement do 

grupo, que são cerca de 120 pessoas. Nessa reunião são partilha-

dos os resultados do ano anterior e os objetivos para ao próximo ano. 

Qual é o nosso driver, o que é que nos faz mover nos tempos mais 

próximos (DTI - Grupo B).

O Diretor Geral normalmente tem uma reunião semanal com todos 

os chefes de departamento. E toda a estratégia do grupo, seja de 

recursos humanos, seja financeira, seja de marketing comercial, é 

transmitida aos chefes de departamento que por sua vez irão trans-

mitir aos seus colaboradores. Através de reuniões regulares, sema-

nais (DG-B5-Grupo B).

(...) ao nível de notas internas, memorandos, que transmitem estes 

conhecimentos que são necessários (AD-B4-Grupo B).

Olhando para os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos, 59% e 

53%, diz conhecer a missão e os valores do grupo, respetivamente. Numa percentagem 

ainda mais expressiva, entre 70% a 73%, afirmam que conhecem os objetivos do grupo 

e do hotel, respetivamente, como se pode ver através dos dados do gráfico 5.2.4.1.1. 

(apêndice 8, tabela 103). É importante referir que os objetivos do grupo e do hotel ba-

lizam os indicadores para a atribuição dos prémios aos trabalhadores. Os dados do in-

quérito aqui apresentados, permitem perceber que os colaboradores conhecem melhor 

a realidade que lhes é mais próxima e que se prende diretamente com o seu trabalho 

do que os desígnios organizacionais que lhes são mais afastados. Os inquiridos reve-

lam, efetivamente, algum desconhecimento da estratégia do grupo, uma vez que 54% 

afirmam não a conhecer.

Gráfico 5.2.4.1.1. Conhecimento da missão, valores, estratégia e objetivos - Grupo B
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Os inquiridos afirmam que obtêm informação acerca dos objetivos do grupo e do ho-

tel de diversas formas. Contudo, apesar dessa diversidade de fontes, verifica-se que são 

as chefias a principal fonte de informação (55% relativamente aos objetivos do grupo e 

87% ao nível dos objetivos do hotel), seguindo-se os documentos internos assinalados 

entre 40% a 42% pelos inquiridos, conforme se pode ver na tabela 5.2.4.1.1. (apêndi-

ce 8, tabelas 104 e 105). Ainda no que concerne à transmissão dos objetivos do grupo, 

segue-se o Manual de Acolhimento que é entregue a cada novo trabalhador, indicado 

por 32% dos inquiridos, por sua vez, relativamente aos objetivos do hotel seguem-se as 

conversas entre colegas, indicadas por 36% dos inquiridos. Estes dados realçam a im-

portância da interação formal e informal na transmissão da informação.

Categorias de resposta Objetivos do grupo Objetivos do hotel

Chefias 55% 87%

Documentos internos 40% 42%

Manual de acolhimento 32% 14%

Site do grupo e do hotel 25% 6%

Intranet 21% 6%

Conversas entre colegas 19% 36%

A criação intencional, pelos gestores, de um sentimento de necessidade constante 

de inovação, através do estabelecimento de metas desafiadoras, facilita e estimula a 

criação contínua de conhecimento (Hamel & Prahalad, 1994; Nonaka & Takeuchi, 1997; 

Davenport & Prusak, 1998; Terra, 2001a, p. 107). Os entrevistados não mencionam ex-

plicitamente que o estabelecimento de metas nos hotéis tenha o propósito concreto de 

criar um ambiente propício à inovação, mas referem que o ajustamento dos objetivos, a 

alteração de estratégia e os imprevistos, acabam por promover um ambiente desafiante 

ao nível da mudança, o que faz com que vivam num contexto de adaptação permanente.

Os objetivos são definidos anualmente mas depois, mais ou menos 

quando chegamos a Março, começamos logo a ver como é que as 

coisas estão. Então, temos de nos adaptar a numa nova realidade e 

é isso que fazemos (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Os objetivos não alteramos nunca, o objetivo é único, que é gerar lu-

cro. Pronto, esse é o nosso principal objetivo, obviamente há outros 

adjacentes a esse, mas o objetivo não muda. Agora, o que muda são 

por vezes as estratégias para atingir esse objetivo. Isso muda constan-

temente. Nós temos que nos adaptar à realidade do país, à realidade 

económica, à realidade das políticas que se fazem e etc.. Porque nós 

fazemos o orçamento como digo, em Outubro do ano X e depois come-

çamos a pôr em prática no ano X+1. Acontece é que as coisas mudam, 

a vida muda, o mundo já não é o mesmo e nós temos que nos adaptar às 

situações. Ultimamente tem sido muito frequente (DG-B5-Grupo B).

Isso leva-nos a uma permanente preocupação, no sentido positivo. 

Nós temos que estar sempre atentos, não podemos acomodar-nos 

Tabela 5.2.4.1.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos objetivos do grupo e do hotel - Grupo B

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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quando corre tudo bem, porque de repente acontece um imprevisto e 

a situação leva a um rumo completamente diferente. Eu posso dar-lhe 

vários exemplos porque isso é muito recente. Há dois anos ou o ano 

passado, já não me lembro, tivemos a situação do vulcão, lembra-se? 

Isto foi uma situação inesperada para toda a Europa, ninguém pensa-

va que poderia influenciar o tráfego aéreo e tudo o que está ligado a 

esta indústria, de tal modo que fica tudo paralisado. (...) Então, temos 

de nos adaptar a esta nova realidade e para isso temos que estar sem-

pre atentos, espertos, não nos podemos deixar embalar, que estamos 

todos bem, porque isto, já não existe. (...) Nós não controlamos tudo e 

nós temos que nos adaptar a esta realidade (AD-B4-Grupo B).

O exemplo dos líderes, relativamente à partilha da informação e do conhecimento 

estimula a sua partilha generalizada no interior da organização. Os Diretores de hotéis 

foram unânimes ao defenderem que as chefias “dão exemplo” no que diz respeito à par-

tilha da informação e do conhecimento. Os dados do inquérito vão ao encontro do que 

foi descrito pelos entrevistados, na medida em que 88% dos inquiridos consideram que 

as chefias do hotel dão efetivamente o exemplo na partilha de informação e do conhe-

cimento, em contraste com os 12% que referem o contrário (apêndice 8, tabela 106). 

Outro dado importante diz respeito à aprendizagem com as chefias. Neste aspeto 83% 

dos inquiridos afirmam que aprendem com as chefias, em contraste com os 17% que 

consideram não aprender com as chefias (apêndice 8, tabela 107).

5.2.4.2 Cultura organizacional

São vários os aspetos da cultura organizacional que podem facilitar a criação, a 

transferência e a utilização do conhecimento, designadamente: a comemoração de rea-

lizações e de momentos importantes, as reuniões informais fora do local de trabalho, o 

estímulo à experimentação e a liberdade para tentar e falhar, a abertura e valorização 

de novas ideias, o sentido de humor, a confiança na organização e o sentimento de or-

gulho em trabalhar para ela, a honestidade intelectual, a preocupação com a otimização 

conjunta da organização, e a existência de espaços que favoreçam a partilha informal de 

conhecimento (Terra 1999, 2001b).

No Grupo B, as comemorações e convívios consistem essencialmente nas festas 

comemorativas (festas de aniversário, de Natal e do empregado do mês), na comemo-

ração da obtenção de resultados com os chefes de departamento, e na realização de 

eventos desportivos (como torneios de futebol ou de bowling e as corridas de Kart). Es-

tas iniciativas podem ter variações de hotel para hotel.

Temos o jantar de Natal, do grupo todo e depois cada hotel leva 

os seus chefes de departamento a jantar também no dia de Natal 

(DG-B5-Grupo B).

Comemoramos os aniversários dentro do hotel. Se alguém faz anos, 
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nós temos o bolo, um espumante, brindamos e felicidades. No pró-

prio dia (DG-B5-Grupo B).

(...) promove-se uma festa de empregado do mês, no refeitório (AD-

-B4-Grupo B)

E eu de vez em quando levo os chefes de departamento [a jantar] 

quando o resultado é muito bom. Quando ganhámos o hotel do ano 

fomos jantar fora, se há um mês que foi extraordinário também va-

mos comemorar e jantar ali ao “Clã” (DG-B5-Grupo B).

Os entrevistados referem que ocorrem reuniões informais fora do local de trabalho 

com alguma frequência, nomeadamente, entre os Diretores de Hotéis, entre os elemen-

tos do grupo que viajam mais e que se encontram deslocados, entre os elementos do 

mesmo departamento ou quando os membros do grupo se encontram fora do contexto 

de trabalho e discutem os assuntos dos hotéis.

Aqueles que costumam andar com a mala às costas, sou eu e o Dire-

tor Geral de Operações, nós fazemos isso [reuniões informais] com 

frequência porque estamos fora de casa e fazemos isso com alguma 

frequência (DRH-Grupo B).

Dentro dos departamentos também fazemos. Podemos dar um ar 

informal à coisa e vamos todos, fazemos a reunião, almoçamos, às 

vezes até jantamos na véspera (DRH-Grupo B).

Eu penso que sim, reuniões informais há sempre, de certeza. Por-

que quando as pessoas se encontram lá fora, eu penso que debatem 

sempre aquilo que é a vida no Hotel (DG-B2,B3,B6- Grupo B).

No entanto, a Assistente de Direção do Hotel B4 é perentória ao afirmar que não 

ocorrem reuniões informais fora do hotel para discussão de ideias.

Através dos dados do inquérito por questionário estima-se que apenas um núme-

ro reduzido de trabalhadores 

participa em reuniões informais 

fora do local de trabalho. Repa-

re-se que 56% dos inquiridos di-

zem nunca ter participado neste 

tipo de reuniões e 25% assinala 

que raramente participam, o que 

perfaz 80,2% dos inquiridos. Os 

restantes 20% dos inquiridos ad-

mitem que participam em reu-

niões informais fora do local de 

trabalho, sendo que 15% se con-

centram na categoria por vezes, 

Gráfico 5.2.4.2.1. Participação em reuniões informais, fora do local de 
trabalho, para a discussão de ideias  (N=162) - Grupo B
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como se pode verificar nos dados do gráfico 5.2.4.2.1. (apêndice 8, tabela 108).

Relativamente à abertura a novas ideias e à sua valorização por parte da organiza-

ção, as opiniões dos Diretores de Hotel são unânimes ao defenderem que a atividade 

hoteleira, de um modo geral, e o Grupo B em particular se caracterizam pela abertura 

a novas ideias e ao pensamento criativo.

Há ideias que têm fundamento ou que têm pernas para andar e ou-

tras que não têm pernas para andar. Mas podem não ter neste hotel 

e podem ter noutro. Eu acho que pior que dar uma ideia “tonta” é não 

dar ideia nenhuma. Eu acho que a hotelaria se exprime em criativida-

de, em inovação, em alegria e todos nós temos de dar as ideias por 

mais tontas que nos pareçam à primeira vista. Mas acho que as pes-

soas têm é que ter ideias e ir para a frente. Porque isto é hotelaria, 

é realidade, é alegria, é inovação, é criatividade (DG-B5-Grupo B).

Eu acho que sim. Eu, pelo menos, estou aberta, de vez em quando 

até digo: “digam-me alguma coisa disparatada, mas pensem fora 

deste conceito, pensem grande, pensem numa coisa que talvez é 

tao maluca que talvez ninguém vai alinhar, mas que é uma coisa 

que dá para partir para uma outra coisa”. Eu digo isto mas também 

precisamos de pessoas criativas para isso. Nem toda a gente tem 

esta capacidade (AD-B4-Grupo B).

Os Diretores de Hotel e o Diretor de Recursos Humanos também são unânimes ao 

considerarem que não apenas existe uma forte tolerância ao humor, como este desem-

penha um papel importante na vida dos hotéis.

Aliás, digo-lhe que há muito [sentido de humor]. Há o “Jornal da Caser-

na”. O “Jornal da Caserna” é aquilo que corre lá em baixo. Nós, no outro 

dia, começámos a chamar-lhe “Jornal da Caserna”. São as piadas que 

correm no refeitório, sobre tudo e mais alguma coisa, onde toda a gente 

se junta. Muitas vezes eu sei coisas que nunca tinha ouvido falar e que 

vêm precisamente no “Jornal da Caserna” (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Olhando para os dados do inquérito, apresentados no gráfico 5.2.4.2.2. (apêndice 8, 

tabela 109), constata-se a concordância expressiva dos inquiridos face à presença, nos 

hotéis, das características culturais que a literatura considera facilitadores da criação, 

transferência e utilização do conhecimento. 86% dos inquiridos concordam ou concor-

dam totalmente que no hotel onde trabalham há abertura ao humor, cerca de 74% reco-

nhecem que existe abertura a novas ideias e 71% afirmam que as pessoas são estimu-

ladas a experimentar. A representatividade da concordância tende a diminuir, ainda que 

reúna a maioria das respostas, no que se refere à liberdade para tentar e falhar (55%), 

à comemoração dos sucessos (52%) e à valorização das ideias (60%). No entanto, não 

é de descurar um número significativo de inquiridos indecisos, nomeadamente no que 

diz respeito à questão da liberdade para tentar e falhar (28%), da comemoração dos 

sucessos (27%) e da valorização das novas ideias (26%).
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Gráfico 5.2.4.2.2. Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento - Grupo B
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Como já foi referido, a partilha do conhecimento organizacional é facilitada quando 

estão presentes fatores culturais como um ambiente de confiança e de honestidade inte-

lectual ou a preocupação com a otimização conjunta da organização (Terra 1999, 2001b).

Nesse sentido, os entrevistados foram questionados sobre se, na sua perspetiva, as 

pessoas sentem confiança para partilhar, de forma transparente, o seu conhecimento. 

Os Diretores de Hotel e o Diretor de Sistemas de Informação consideram que, em geral, 

as pessoas sentem confiança para partilhar os seus conhecimentos. O Diretor do Hotel 

B5 e o Diretor de Sistemas de Informação fazem depender a disposição para partilhar 

conhecimento mais de características individuais dos trabalhadores do que das carac-

terísticas da organização.

Eu penso que de um modo geral as pessoas partilham, não têm medo 

que alguém lhes tire alguma coisa ou de ser criticados por causa dis-

so. O facto de trabalharmos com estagiários também provoca um 

pouco esta iniciativa de partilhar, porque se eu tenho estagiários e 

não explico e não transmito, é um assunto morto (AD-B4-Grupo B).

Obviamente há feitios, há quem partilhe mais e há em partilhe me-

nos. Mas há quem goste mais de ensinar e há quem goste menos 

de ensinar. Há quem não tem medo de perder o poder que tem e 

há quem tenha mais. Portanto, isso é como em todas as organiza-

ções e, independentemente das abordagens que se possam fazer, 

em todas as organizações há pessoas que têm mais apetência para 

proteger o poder e pessoas que tem mais apetência para partilhar 

informação (DTI - Grupo B).

Numa outra perspetiva, o Diretor de Recursos Humanos considera que ainda existe 

um certo “medo de errar” e que isso contribui para que as pessoas não utilizem o seu 

conhecimento para agir e, simultaneamente, não o partilhem para não serem ultrapas-

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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sados. Segundo este entrevistado, alguns trabalhadores ainda guardam o saber como 

forma de se defenderem.

Um dos valores em que eu, pessoalmente, acho que nunca consegui-

rei influenciar uma mudança é o medo de errar. Isto é complicado de 

dizer, de uma forma generalista, porque isto é uma empresa de suces-

so e podemos concordar mais ou menos com a estratégia e com os va-

lores. (...) se existe a cultura do medo de errar, não quer dizer que ve-

nham daí graves penalizações, podem é não vir realmente benefícios 

ou podem não ouvir o comentário: “ok, errámos, vamos corrigir.” Pode 

vir a dizer-se: “você fez mal, porque é que tomou a decisão, você não 

é pago para pensar”. (...) Dentro desta lógica, as pessoas, consciente 

ou inconscientemente, vão guardando aqui alguns trunfos na manga: 

“só eu é que sei que o rato tem que ser mexido para ali mas eu não vou 

fazer, mas também não vou dizer porque não vá alguém mexer o rato 

para ali e eu sou ultrapassado”. (DRH-Grupo B).

Quando questionados sobre se as pessoas demonstram aquilo que sabem e se evi-

denciam aquilo que não sabem, apenas três dos entrevistados se debruçaram sobre 

este assunto. Dois dos entrevistados consideram que as pessoas revelam o que não sa-

bem, no entanto, a Assistente de Direção do Hotel B4 considera que depende das cara-

terísticas pessoais de cada um.

Acho que as pessoas estão mais abertas nesse sentido. Cada vez pro-

curam mais informação e não têm medo de dizer: “tenho isto para 

fazer mas não sei fazer, nunca aprendi”. As pessoas não têm medo, 

acho que procuram, hoje, o saber. Não têm medo de mostrar que não 

sabem (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Não sei. Talvez sejam um pouco tímidos para dizer: “explique-me que 

não sei”. É possível mas depende, também, um pouco das gerações, 

da formação, da forma como a pessoa foi educada na vida particular. 

Porque se uma pessoa foi educada sempre abertamente, pergunta 

sempre (AD-B4-Grupo B).

Os dados do questionário demonstram que as duas realidades podem efetivamente 

coexistir uma vez que as opiniões se dividem. Cerca de metade dos inquiridos (55%) refe-

re que as pessoas não têm receio assumir que não sabem, e 45% assinalam que as pes-

soas têm receio de assumir que não sabem. Mas as respostas são mais consensuais no 

que se refere à partilha de conhecimentos, uma vez que 86% dos inquiridos consideram 

que as pessoas partilham aquilo que sabem (apêndice 8, tabela 110). Perante estes da-

dos é possível concluir que o receio de demonstrar que não se sabe é maior do que o de 

demonstrar e partilhar o que se sabe. Estes resultados podem ser explicados pela persis-

tência da cultura de medo de errar, que foi mencionada pelo Diretor de Recursos Huma-

nos. É importante salientar que 93% dos inquiridos dizem ter confiança na informação e 

nos conhecimentos que os seus colegas lhes transmitem (Apêndice 8, tabela 111). 57% 

dos inquiridos concordam e 6% concorda totalmente que existe um ambiente de confiança 
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entre as pessoas na organização, conforme se pode ver no gráfico 5.2.4.2.3. (apêndice 

8, tabela 112). Ainda relativamente a esta questão da confiança, não é de menosprezar 

o número significativo de inquiridos (37%) que distribuíram as suas respostas pelas ca-

tegorias indeciso, discordo ou discordo totalmente. O sentimento de orgulho em trabalhar 

nos hotéis evidencia-se nas respostas dos inquiridos, 53% concordam e 34% concordam 

totalmente que sentem orgulho em trabalhar no hotel onde desenvolvem a sua atividade.

Gráfico 5.2.4.2.3. Sentimento de confiança  
e orgulho - Grupo B
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Para se ficar a conhecer a perspetiva dos traba-

lhadores relativamente à partilha de conhecimento 

entre colegas, solicitou-se aos inquiridos que indi-

cassem o seu grau de concordância em relação a de-

terminadas afirmações acerca deste tema. Os dados 

revelam que os inquiridos têm, de uma forma geral 

uma perspetiva positiva face à partilha de conheci-

mento, conforme se pode constatar através dos da-

dos do gráfico 5.2.4.2.4. (apêndice 8, tabela 113). 

Uma larga maioria concorda ou concorda totalmente 

que deve partilhar os seus conhecimentos, acerca da 

sua atividade no hotel (aproximadamente 92%), 83% 

dos inquiridos assinalam que concordam ou concor-

dam totalmente, com a ideia segundo a qual quanto 

mais partilham conhecimento, mais conhecimento 

lhes é transmitido, 71% dos inquiridos concordam ou 

concordam totalmente que partilhar conhecimento é uma forma de valorização perante os 

colegas e as chefias e 77% dos inquiridos concordam ou concordam totalmente que parti-

lhar os seus conhecimentos com outros é bom para a sua própria carreira no hotel. Ainda 

82% discordam ou discordam totalmente com a ideia de que ao partilharem os seus conhe-

cimentos ficam fragilizados dentro da organização. Estes dados são, de uma forma geral, 

reveladores de confiança na organização no que diz respeito à partilha de conhecimento.

Gráfico 5.2.4.2.4. Perspectivas perante a partilha de conhecimento - Grupo B
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Quando se questionam os entrevistados sobre a otimização conjunta da organiza-

ção, as opiniões divergem. Três Diretores de Hotel consideram que as pessoas se preo-

cupam com o hotel no seu todo, e isso acontece porque existe mais informação sobre 

os resultados dos hotéis e as pessoas têm uma maior preocupação com o hotel.

Eu penso que as pessoas que tenho no serviço cada vez mais se 

preocupam com o hotel. Cada vez mais o colaborador se preocu-

pa, até porque tem mais conhecimento, tem mais informação, coisa 

que não tinha há uns anos. Ao ter mais informação, a preocupação é 

cada vez maior. (...) Os resultados do Hotel eram uma coisa que lhe 

passava ao lado porque ele também não tinha informação absoluta-

mente nenhuma. Eu penso que com a partilha de informação que se 

faz, com o que se dá hoje ao colaborador, as pessoas têm uma preo-

cupação maior com o hotel e com a maneira como as coisas são fei-

tas (DG-B2,B3,B6- Grupo B).

De acordo com o Diretor do Hotel B5 os trabalhadores preocupam-se com o hotel 

como um todo porque, devido ao seu historial, os trabalhadores sentiram, por diversas 

vezes, os seus postos de trabalho em risco. Por esse motivo, têm a noção de quão im-

portante para os seus postos de trabalho é o hotel atingir bons resultados financeiros.

Eu acho que as pessoas estão muito preocupadas com o hotel. Digo 

isto porquê? Porque este hotel, infelizmente, teve duas ou três ges-

tões e todas elas saíram. (...) Ora, eles viram por várias vezes o pos-

to de trabalho em risco, então, já não olham só para o seu umbigo. 

Olham para o todo, porque eles acham que se o hotel conseguir atin-

gir os objetivos, eles estão garantidos na empresa. Não é só o depar-

tamento deles, mas os outros se não atingirem, não chega. Eu acho 

que eles têm isso incutido na cabeça e então trabalham para o todo 

e não apenas para o seu departamento (DG-B5-Grupo B).

Na opinião do Diretor de Recursos Humanos, no grupo não se incentiva a pensar a 

organização no seu conjunto e, para além disso, defende que o atual contexto de crise 

económica leva a que as pessoas se preocupem mais com a sua situação particular do 

que com a da organização.

Eu não tenho nada que meça isso, mas atrever-me-ia a dizer que as 

pessoas estão mais preocupadas com a sua situação. Mas o grupo 

também não procura que seja ao contrário. Passa por tudo o que 

falámos há pouco. Passa por isso, passa por eu incentivar, por eu 

delegar, por eu incentivar a autonomia, a responsabilidade, por eu 

incentivar a tomada de decisão sem o medo de errar, passa por to-

das estas coisas. Agora, também passa por um fator importante e 

que aí, eu acho que é externo ao grupo, é que nós não estamos, hoje 

em dia, numa conjuntura que ajude a isso. (...) Isto também ajuda a 

atual situação, eu penso que ajuda um bocadinho à pessoa a pensar 

mais em si. Claro que, na minha opinião, também é verdade que nós 

não procuramos incentivar isso (DRH-Grupo B).
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A Assistente de Direção do Hotel B4 tem uma posição particular relativamente a esta 

questão, pois considera que nem todos podem ter essa preocupação.

(...) também é preciso ter formação para se poder preocupar. Eu não 

posso exigir de uma senhora dos quartos que se preocupe com o em-

penho geral do hotel porque ela talvez nem conheça a estrutura deta-

lhada para poder analisar se vale a pena ou não se preocupar. Ela pode 

preocupar-se ouvindo o chefe explicar que as vendas ou os clientes que 

estão previstos não chegam, vamos ter menos movimento e vamos ga-

nhar menos dinheiro. Também tem de ser explicado de uma forma fácil 

porque nem todos partem da mesma base. Depois, transmite-se essa 

preocupação para as suas tarefas diárias em que ela aplica esta preo-

cupação no empenho, não gastando muitos produtos de limpeza, pou-

pando energia, desligando as torneiras e fechando as janelas quando o 

ar condicionado está ligado. Pronto, acho que esta preocupação deve 

estar presente no seu mini, micro-espaço. Agora, para além disso, eu 

acho que nem todos podem ter a mesmo preocupação. Isso também 

não vai resultar, penso que não (AD-B4-Grupo B).

Através das respostas ao questionário verifica-se que uma maioria significativa (74%) 

conhece, efetivamente, o funcionamento das outras áreas/departamentos, (apêndice 8, 

tabela 114). Os inquiridos assinalam vários meios através dos quais obtêm conhecimen-

to sobre do funcionamento de outras áreas/departamentos do hotel. Mais uma vez, as 

chefias (65%) e os colegas através de conversas informais (55%) assumem um impor-

tante protagonismo na transferência de conhecimento entre as diferente áreas departa-

mentais, seguindo-se os colegas em reuniões (25%), as informações internas em supor-

te papel (20%) ou via e-mail (18%) e outros meios que são menos assinalados, conforme 

mostra o gráfico 5.2.4.2.5. (apêndice 8, tabela 115). É de salientar que 89% dos inquiri-

dos referem que sabem como o seu trabalho pode afetar o desempenho global do hotel 

(apêndice 8, tabela 116). Estes dados indicam que a maioria dos inquiridos tem uma 

visão alargada do funcionamento dos hotéis.

Gráfico 5.2.4.2.5. Meios através dos quais os inquiridos  obtêm conhecimento do funcionamento de outras áreas/
departamentos  (N=122) - Grupo B
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Quando se pergunta quais são os espaços onde ocorre partilha de conhecimento, um-

dos entrevistados refere o refeitório. 

[As pessoas] acabam por conversar umas com as outras, mais quan-

do estão na hora de lazer, na meia hora de lazer, na hora de almoço 

ou no jantar ou no pequeno-almoço. Aí sim, promovemos [a partilha 

de conhecimento] e eu próprio incentivo, sento-me ao lado da copei-

ra, falo com ela (DG-B5-Grupo B).

5.2.4.3 Estrutura e processos de trabalho

Quando se pergunta sobre a frequência da criação de equipas multidisciplinares 

transversais à estrutura hierárquica e às diferentes áreas dos hotéis, a Assistente de Di-

reção do Hotel B4 menciona a constituição de equipas para o desenvolvimento de novos 

projetos como, por exemplo, a equipa de implementação do HACCP. Os restantes entre-

vistados são unânimes ao referir que, de facto, não existem equipas multidisciplinares.

Ao nível de unidades, direções, quando há novos projetos, são identi-

ficadas uma, duas, três pessoas que ficam com esta responsabilidade 

de desenvolver esse projeto. Não só dentro do hotel, dentro de uma 

região também. Por exemplo, há dois anos atrás foi criada uma equipa 

de HACCP ao nível da região do Algarve, na qual foram identificadas 

quatro pessoas de várias hierarquias, um Chefe de Cozinha, um Assis-

tente, um Diretor, a senhora dos Recursos Humanos, quatro pessoas 

mais o Diretor Geral de Operações do Algarve (AD-B4-Grupo B).

Ora, não me parece que tenha sido esse o hábito neste grupo. Mas 

cuidado, eu não quero dizer com isto que, eventualmente no futuro, 

não se identifique determinado tipo de situação em que se compo-

nha uma task force para resolver (DRH-Grupo B).

Os dados do inquérito refletem a realidade descrita pelos entrevistados, a grande maio-

ria dos inquiridos afirma que não participa em grupos de trabalho para resolver problemas, 

desenvolver novos serviços ou produtos com pessoas do seu departamento (63%), nem 

com pessoas dos diferentes departamentos/secções do hotel (80%) ou de outros hotéis do 

grupo (90%), conforme se pode constatar pelos dados apresentados no gráfico 5.2.4.3.1. 

(apêndice 8, tabela 117).

Quanto se abordou, nas entrevistas, o tema das reorganizações dos processos de tra-

balho de forma a adaptá-los às necessidades do meio ambiente, as respostas divergiram. 

O Diretor de Recursos Humanos esclarece que as reorganizações dos processos de traba-

lho ocorrem ao nível dos departamentos. O Diretor dos Hotéis B2,B3,B6 acrescenta que 

se ajusta constantemente o staff ao número de clientes, enquanto a Assistente de Direção 

do Hotel B4 e o Diretor do Hotel B5 acrescentam que não são frequentes as situações de 

reorganização dos processos de trabalho. Este cenário indica que, no que diz respeito a 

esta questão, a realidade pode ser diferente nos vários hotéis.
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Gráfico 5.2.4.3.2. Organização do trabalho - Grupo B
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Antigamente, havendo ou não clientes, um hotel, tinha trinta, qua-

renta, cinquenta empregados de restaurante. (...) Hoje não. Estamos 

constantemente a intervir nesse sentido, para evitar uma disparidade 

que não faz sentido absolutamente nenhum, ter três barmans a traba-

lhar, se tenho vinte pessoas dentro do Hotel (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

Através dos dados obtidos 

através do inquérito, apresenta-

dos no gráfico 5.2.4.3.2. (apêndi-

ce 8, tabela 118), constata-se que 

os inquiridos trabalham maiori-

tariamente em equipa: 63% afir-

mam que trabalham sempre em 

equipa e 20% afirmam que traba-

lham em equipa com frequência. 

Comparativamente, a frequência 

com que os inquiridos trabalham 

com pessoas de outros departa-

mento/secções é menor, uma vez 

que 36% dos inquiridos assina-

lam que nunca ou raramente tra-

balham com pessoas de outros 

departamentos/secções e 28% 

referem que trabalham por vezes, o que perfaz 64% dos inquiridos. Os inquiridos, de uma 

forma geral, afirmam que a maneira como realizam o seu trabalho é alterada, por vezes 

(40%), com frequência (33%) ou sempre (16%), em função de necessidades que vão sur-

gindo. Apenas 4% dos inquiridos referem que nunca é alterada a maneira como realizam 

o seu trabalho em função de necessidades que vão surgindo.

Gráfico 5.2.4.3.1. Participação em grupos de trabalho para resolver pro-
blemas, desenvolver novos serviços e/ou produtos (N=163) - Grupo B
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Para o Diretor de Recursos Humanos os trabalhadores têm pouca autonomia para 

tomarem decisões e isso, a longo prazo, pode ser prejudicial para o grupo.

Dar autonomia para as pessoas decidirem faz aqui alguma confu-

são. (...) Depois, eu penso que isto entra num círculo vicioso. É a 

cultura, é o erro, é o medo do erro. “Eu tenho medo de errar porque 

se eu errar vão-me dar na cabeça, posso ser castigado, posso ser 

despedido e, portanto, não me vou mexer”. Isto entra. Não vou as-

sumir responsabilidades. Quantas vezes nós estamos em reuniões, 

reuniões ou assuntos em que há uma situação qualquer e ninguém 

é capaz de dizer: “Fui eu. Errei. Li mal. Tomei uma decisão errada”. 

(...) Nesse sentido, dentro daquela lógica do que vai acontecer, ou 

pode acontecer, daqui a três ou quatro anos com o pico da econo-

mia, não aqui em Portugal mas fundamentalmente na Europa, se 

calhar, vamos olhar para trás e dizer assim: “podíamos ter feito vinte 

e só estamos a fazer dezoito” (DRH-Grupo B).

No entanto, três Diretores de Hotel dizem que os trabalhadores têm autonomia para 

resolver alguns problemas que ocorram perante os clientes.

Todas as pessoas têm liberdade q.b.. Há decisões que o rececionista 

não deve tomar porque não está apto para isso. Agora, há outras que 

sim. (...) Um rececionista pode gerir uma reclamação, por exemplo. Um 

cliente pode dizer que não está satisfeito com o quarto porque o quarto 

era mais pequeno do que pensava ou porque não tem a vista que ele ti-

nha pedido. Ele pode oferecer uma compensação ao cliente como forma 

de o agradar, de lhe compensar de certa forma aquilo que ele não teve. 

(...) Agora, não vamos querer que eles tomem decisões a nível estratégi-

co que podem influenciar a estratégia de grupo, isso não. Agora aquelas 

decisões de dia-a-dia, têm autonomia para isso (DG-B5-Grupo B).

Perante os dados do inquérito por questionário, verifica-se que a maioria dos inquiri-

dos considera que tem autonomia, concretamente ao nível da organização, coordenação 

e planeamento das suas tarefas, embora tenham menos autonomia ao nível da tomada de 

decisões, como se pode constatar através do gráfico 5.2.4.3.3. (apêndice 8, tabela 119).

Gráfico 5.2.4.3.3. Autonomia na realização do trabalho - Grupo B
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5.2.4.4 Políticas de recursos humanos

Como foi referido, a gestão de recursos humanos desempenha um papel fundamen-

tal na gestão do conhecimento nas organizações, designadamente no que respeita à 

formação, aos sistemas de carreira e aos sistemas de recompensas, ao turnover e aos 

incentivos ao alargamento de contactos com os ex-trabalhadores e à da participação 

dos trabalhadores em eventos (Terra 1999, 2001b).

Nos hotéis do Grupo B, constata-se que existe a preocupação em ajustar a oferta de 

formação às necessidades de desenvolvimento de competências e conhecimentos in-

dividuais. O diagnóstico de necessidades de formação é feito, por um lado, através da 

administração de um inquérito por questionário aos trabalhadores e, por outro, através 

dos procedimentos de avaliação de desempenho.

É feito um inquérito ao próprio colaborador, para saber em que aspe-

tos ele sente mais necessidade em termos de formação. São essas 

[necessidades] que depois são propostas para se fazerem no próxi-

mo ano (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

O diagnóstico também é feito através da avaliação anual que tem uma 

coluna reservada para formação onde o Diretor ou a pessoa que está 

a avaliar pode sugerir, por exemplo, que colaborador A, B e C deveria 

fazer a formação para melhorar este e este aspeto (AD- B4-Grupo B).

Segundo o Diretor de Recursos Humanos, a gestão de carreiras faz-se consoante a ava-

liação do desenvolvimento das pessoas e as oportunidades que vão surgindo decorrees do 

crescimento do grupo. Uma vez que, até ao momento, o grupo tem estado em expansão, 

têm surgido oportunidades de evolução dos trabalhadores dentro da estrutura do grupo.

A gestão de carreiras vai sendo feita um pouco de acordo com as 

oportunidades que vão surgindo e de acordo com o crescimento e 

com o desenvolvimento que nós avaliamos nas próprias pessoas. (...) 

Eu penso que o grupo, nesse sentido, tem aqui alguma mais-valia, 

pelo facto de ser um grupo que tem vindo gradualmente a crescer 

e vai criando oportunidades dentro da sua estrutura. (...) Com base 

nisto, com base nas avaliações, com base nas pessoas que estão 

claramente identificadas para poderem crescer, vamos tentar criar 

essas oportunidades e fazer essa gestão (DRH-Grupo B).

O programa Growing Together é constantemente referido como uma prática desta filo-

sofia de atuação. Trata-se de um programa de formação que integra um número reduzido 

de pessoas identificadas pelas chefias, que demonstraram capacidade para determina-

dos cargos. Durante um ano, essas pessoas circulam por diversas áreas de trabalho e pe-

los diversos hotéis com o objetivo de aprender e obter um conhecimento global do funcio-

namento do grupo, para que fiquem aptas a cargos de maior responsabilidade.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Eu acho que nós, neste momento, temos estado a desenvolver um 

bom programa, (...) que visa exatamente, sustentar o lucro com re-

cursos humanos preparados para determinadas posições, assen-

te em progressões de carreiras e reconhecimento para essas pes-

soas. Nós temos um programa que é o Growing Together. Neste 

momento, nós temos três pessoas que durante doze meses vão an-

dar a saltar de departamento em departamento, de área em área, 

vão passar pela operação, pelos recursos humanos, pelos financei-

ros, pela área comercial, pela revenue management. O objetivo é 

que eles adquiram conhecimentos, não são conhecimentos deta-

lhados de como executar, mas que percebam a lógica de funcio-

namento desses departamentos, percebam inclusive como é que 

esses departamentos são integrados na estrutura organizacional 

e que importância é que eles têm para outros. (...) para depois, a 

seguir a esses doze meses, estarem seis meses única e exclusiva-

mente dedicados numa determinada área, área que foi da escolha 

deles e é por ali que eles querem seguir ou que pensam que que-

rem seguir a sua carreira (DRH-Grupo B).

Como já foi mencionado, as políticas de recursos humanos podem ser facilitadoras da 

gestão do conhecimento, concretamente quando dão sinais claros de que a organização va-

loriza e premeia as questões relacionadas com o conhecimento. Podemos perceber a forma 

como uma organização valoriza esta questão através da análise dos incentivos à formação 

e ao desenvolvimento profissional e pessoal, dos sistemas de remuneração e dos sistemas 

de premiação, reconhecimento e participação nos lucros (Terra, 1999, 2001b).

Os entrevistados esclarecem que alguns trabalhadores investem em formação de 

uma forma autónoma, nomeadamente nos processos de Reconhecimento, Validação e 

Certificação de Competências (RVCC), em formação profissional, conferências, cursos 

de línguas ou outro tipo de formação. No entanto, os entrevistados não indicam quais-

quer medidas de incentivo a esse investimento por parte dos hotéis. De acordo com os 

entrevistados, a valorização da formação profissional e pessoal vai sendo realizada atra-

vés da articulação da formação com os contextos de trabalho, através do reflexo dessa 

iniciativa do trabalhador na avaliação de desempenho e, eventualmente, numa ascensão 

ao nível hierárquico. Contudo, o Diretor dos hotéis B2,B3,B6 ressalva que o investimen-

to pessoal em formação nem sempre é reconhecido como gostaria.

Às vezes, não tanto da melhor maneira, não tão bem como gostaría-

mos mas é sempre valorizado (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

É reconhecido, para já, ao facilitar ao máximo a conjugação das duas 

situações. Se precisa de tempo para estudar tira um, dois dias. Tem 

um exame previsto muda de um dia para outro dia. Para facilitar, 

para não complicar, mas para incentivar porque realmente vale a 

pena (AD-B4-Grupo B).
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Gráfico 5.2.4.4.1. Formas de investimento pessoal em formação (N=67) - Grupo B
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A maioria dos inquiridos assinala que na sequência do seu investimento em formação 

não houve alterações na sua situação profissional. Nos casos em que ocorreram alterações, 

estas sucederam sobretudo ao nível do aumento de responsabilidades dentro da mesma 

categoria profissional (41%), seguindo-se a promoção na carreira profissional (40%), o au-

mento salarial (33%), e fianlmente a mudança de posto de trabalho (30%). É importante 

referir que estas alterações não ocorreram, na sua maioria, logo após a formação, tiveram 

lugar mais tarde, conforme mostra o gráfico 5.2.4.4.2. (apêndice 8, tabela 123).

Isso vai repercutir na sua avaliação de desempenho, porque é uma 

pessoa que mostrou interesse, que teve iniciativa em melhorar (DG-

-B5-Grupo B).

Os resultados do inquérito espelham a realidade descrita pelos entrevistados. Alguns 

inquiridos afirmam que, para além daquela que é proporcionada pelo hotel, investem 

pessoalmente na sua formação. Com efeito, cerca de metade dos inquiridos (46%) as-

sume que tem investido pessoalmente na formação (apêndice 8, tabela 120), sendo que 

77% desses fazem-no tendo em conta as necessidades do hotel e do grupo (apêndice 

8, tabela 121). A formação profissional (58%) e cursos técnico-profissionais (28%) são 

as opções preferenciais para quem investe pessoalmente em formação, conforme indi-

cam os dados do gráfico 5.2.4.4.1. (apêndice 8, tabela 122). Um segmento de 15% dos 

inquiridos admitem investir em outro tipo de formação, como por exemplo, a frequência 

de seminários, Workshops ou outras formações.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Gráfico 5.2.4.4.2. Alteração na situação profissional na sequência de investimento em formação - Grupo B
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O Diretor de Recursos Humanos clarifica que o sistema de remuneração

(...) está feito com base na análise das funções e basicamente tem 

estado estático há dois anos, três anos (DRH-Grupo B).

Relativamente aos sistemas de prémio e reconhecimento pelo desempenho, os en-

trevistados são unânimes em referir a existência de um prémio atribuído aos trabalha-

dores mediante os resultados do hotel. O montante do prémio é calculado tendo em 

conta três dimensões: os objetivos quantitativos definidos por hotel e por departamento, 

a avaliação de desempenho e o índice de satisfação do cliente. Cada trabalhador, me-

diante as suas funções, tem ponderações diferentes nos indicadores respeitantes a es-

tas dimensões. Contudo, o prémio só será atribuído aos trabalhadores caso o hotel onde 

estes trabalham atinja 95% dos objetivos previamente definidos para o GOP.

Nós temos uma política de distribuição de bónus em todos os hotéis e a 

atribuição desse bónus é feita consoante a função que a pessoa tenha 

no hotel, tem várias percentagens de importância, (...) Por exemplo, em 

relação ao GOP do hotel, o Diretor do Hotel tem uma componente de 

oitenta por cento, o chefe de cozinha tem uma componente muito forte, 

por exemplo, no food cost. E depois consoante o resultado dessa ava-

liação de desempenho é atribuído o tal bónus que é uma remuneração. 

Pode ser um salário, meio salário, dois salários, ou um salário e meio, 

depende da avaliação e do resultado do hotel (DG-B5-Grupo B).

[Se o hotel] não faz noventa e cinco por cento de GOP não há nada. 

Você pode ter a melhor classificação de LRA, você pode ter a melhor 

avaliação de desempenho, você pode ter os melhores quantitativos, 

não atingiu... (DG-B1-Grupo B).

No entanto, o Diretor de Recursos Humanos admite que

A cultura do grupo não é uma cultura de premiar, ou seja o prémio, 

o bónus é visto como um custo e não como um investimento (DRH-

Grupo B).
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O grupo tem duas formas de reconhecer publicamente o trabalho desenvolvido pelos 

seus trabalhadores: através do “Empregado do Ano” e do “Empregado do Mês”, que são 

eleitos em cada unidade hoteleira. O “Empregado do Mês” é eleito alternadamente pela 

chefia, pelos colegas e pelos clientes. Em unidades de menor dimensão esta eleição 

pode ser bimensal. No final do ano sorteia-se o “Empregado do Ano” entre os trabalha-

dores que foram eleitos “Empregado do Mês”.

Os hotéis têm normalmente uma informação, até nos lobbies, de 

quem é que foi considerado o” Empregado do Mês”, quem é que foi 

considerado “Empregado do Ano”, para que também alguns clien-

tes, que eventualmente prestem atenção àquilo, reconheçam o pró-

prio colaborador (DRH-Grupo B).

De acordo com os dados do inquérito, são poucos os inquiridos que consideram que, 

no hotel em que trabalham, há reconhecimento através de prémios ou através de promo-

ções. De acordo com os dados da tabela 5.2.4.4.1. (apêndice 8, tabelas 124, 125, 126, 

127, 128 e 129) percebe-se que os inquiridos destacam mais o reconhecimento informal 

por parte das chefias, fundamentalmente, ao nível da resolução de problemas (61%), da 

iniciativa (52%), da autonomia (51%) e do trabalho realizado (50%). Segue-se o reconhe-

cimento por parte dos colegas, principalmente ao nível partilha de conhecimento (43%). 

É importante salientar que uma percentagem significativa dos inquiridos considera que 

não há reconhecimento, essencialmente no que respeita a novas ideias (35%), partilha de 

conhecimento (29%) e autonomia (27%). Estes dados indicam que, apesar do Grupo B es-

tar munido de sistemas de reconhecimento formais, os seus trabalhadores não se sentem 

reconhecidos através desses sistemas, uma vez que destacam o reconhecimento informal 

por parte das chefias e o reconhecimento por parte dos colegas. É importante lembrar 

que o prémio de desempenho só pode ser atribuído se o hotel atingir 95% dos resultados 

previstos para o GOP do hotel. Mesmo que um trabalhador tenha um desempenho indivi-

dual de elevado nível, se os objetivos GOP não tiverem sido atingidos este não tem direito 

ao prémio de desempenho, o que significa que existe um conjunto de variáveis alheias aos 

trabalhadores que podem inviabilizar a atribuição do prémio monetário.

Tipo de reconhecimento

Resolução de 

problemas 

(N=146)

Iniciativa 

(N=146)

Autonomia 

(N=144)

Trabalho 

realizado 

(N=151)

Partilha 

de conhe-

cimento 

(N=145)

Novas 

ideias 

(N=150)

Reconhecimento informal 

por parte das chefias
61% 52% 51% 50% 40% 38%

Reconhecimento por parte 

dos colegas
27% 29% 27% 30% 43% 30%

Reconhecimento público e 

formal por parte das chefias
10% 8% 7% 14% 6% 9%

Prémio 1% 1% 0% 9% 1% 6%

Promoção 0% 0% 0% 0% 0% 1%

Não reconhece 16% 23% 27% 17% 29% 35%

Tabela 5.2.4.4.1. Formas de reconhecimento – Grupo B

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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O baixo turnover é referido na literatura como facilitador da retenção do conheci-

mento nas organizações e neste aspeto, os entrevistados são praticamente unânimes 

ao considerar que nos hotéis há uma elevada estabilidade e um baixo turnover. Alguns 

explicam-no com a flexibilidade que é obtida através do recurso ao outsourcing. Na sua 

ótica, a opção pelo outsourcing permite dar resposta à flutuação constante das necessi-

dades de mão-de-obra no sector da hotelaria.

Aqui há uma situação muito estável. Há uma saída natural que é 

quando chega a altura das reformas. Nos próximos cinco, seis anos 

vamos entrar num novo ciclo. Vai haver mudanças porque muitas 

pessoas vão sair pela idade da reforma, o que é normal. Agora, ao 

nível de rotação de pessoal é muito estável. Também, porque foi es-

colhida a opção do outsourcing. Isto significa que o outsourcing é 

uma rotação de pessoal devido ao movimento da casa, uma respos-

ta à sazonalidade e à necessidade conforme o movimento da casa 

(AD-B4-Grupo B).

De acordo com os entrevistados, é a sazonalidade que impõe o recurso ao outsour-

cing por parte dos hotéis. O que significa que atualmente, e cada vez mais, estas orga-

nizações trabalham com equipas fixas muito reduzidas e dão resposta às necessidades 

eventuais com equipas externas, optando pela via dos custos variáveis, como resposta 

à variação da procura. No entanto, o recrutamento temporário gera outro tipo de pro-

blemas, nomeadamente o desconhecimento do funcionamento e, principalmente, da 

cultura da organização. Nesse contexto, os hotéis adotam estratégias que minimizem 

esses problemas. Por um lado, procuram manter “equipas fixas” de um ano para outro, 

ou seja, pedem os mesmos trabalhadores às empresas de outsourcing. Por outro lado, 

os trabalhadores em regime de outsourcing são constantemente acompanhados pelos 

trabalhadores fixos de forma a aprenderem com estes.

(...) aqui entram parcerias, ou seja, eu ser capaz de, com uma ou 

duas empresas fornecedoras de mão-de-obra, fazer parcerias bem-

feitas, bem construídas. Mesmo que eu vá, unitariamente, ligeira-

mente acima daquilo que pagam os meus concorrentes. No entanto, 

ser capaz de ter aqui parcerias que, além de me favorecerem pela 

permanência de quem eu recebo em casa para trabalhar, me vão, 

por outro lado, permitir que, sendo eles permanentes, eu os possa 

formar dentro daquilo que são os meus standards, instruir dentro 

daquilo que eu quero, perceber realmente quem são e criar condi-

ções para que aquelas pessoas digam: “quando houver trabalho na-

quele hotel, é para ali que eu quero ir”. Digamos, então, eu ser capaz 

de ter aqui uma força de trabalho que, não sendo minha, está dispo-

nível para mim. Não vou dizer em cem por cento das situações mas 

a noventa por cento das situações. Uma força de trabalho a quem 

nós consigamos dar os padrões. Para que quando entram por aquela 

porta saibam que é para trabalhar desta e desta maneira, estando as 

pessoas motivadas para isso (DRH-GrupoB).
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O Diretor do Hotel B5 explica como tenta manter permanentemente a mesma

equipa, mesmo em regime de outsourcing,

Aqui no Hotel B5 tentamos arranjar uma equipa fixa de outsourcing. 

É um paradoxo. Nós contratamos outsourcing. Arranjamos uma es-

pinha dorsal, como eu costumo dizer, à equipa de outsourcing e de-

pois quando chega a época baixa, em vez de mandar o outsourcing 

embora, mandamos os fixos, os efetivos de férias. E fico com os ele-

mentos do outsourcing. Todos os efetivos vão de férias, digamos as-

sim, mas o hotel continua a funcionar, não fecha (DG-B5-Grupo B).

No hotel B4, afirma-se que os trabalhadores de outsourcing são acompanhados de 

forma a poderem aprender e copiar as práticas da casa.
(...) há pessoas que trabalham na copa, nos quartos, no restaurante, 

fazem tudo. Estes polivalentes são muito bons porque intervêm em 

qualquer sítio mas a qualidade do trabalho é muito superficial por-

que não entram na profundidade. Com estas pessoas tentamos sem-

pre que estejam acompanhadas, que nunca trabalhem sozinhas, 

desta forma poderão copiar as boas práticas da minha colaboradora 

in house (AD-B4-Grupo B).

Na ótica da aprendizagem conjunta, o incentivo ao alargamento dos contactos dos 

trabalhadores do grupo com o exterior através da participação em eventos e da manu-

tenção de redes com ex-trabalhadores, acaba por ser, também, um estímulo à permuta 

de conhecimento. No que concerne à participação em eventos, os entrevistados referem 

a participação em feiras da área comercial e de marketing, a participação das chefias 

em feiras e outros eventos, nomeadamente ao nível da cozinha e do bar e a participação 

em seminários e workshops considerados interessantes.

As feiras são mais destinadas para a área comercial e marketing. 

Claro que estas pessoas vão em primeiro plano (AD-B4-Grupo B).

Eu penso que ao nível das chefias isso cada vez existe mais. As pes-

soas gostam de ir ver. A cozinha gosta muito de ir a Lisboa ver os even-

tos que lá se fazem, estar a par dessas coisas. Os barmen a mesma 

coisa. Os barmen têm uma associação e eles estão sempre muito 

atentos a tudo aquilo que acontece lá (DG-B2,B3,B6-Grupo B).

No entanto, analisando os dados do inquérito por questionário apresentados no gráfi-

co 5.2.4.4.3. (apêndice 8, tabela 130), constata-se que a participação em eventos é pouco 

expressiva. A grande maioria dos inquiridos indica que nunca (80%) ou raramente (entre 

11% a 13%) participa em feiras, concursos na sua área de trabalho e em seminários e/

ou congressos.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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Gráfico 5.2.4.4.3. Participação em eventos - Grupo B
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O grupo não tem uma rede formal de ex-trabalhadores, mas mantém contactos com 

alguns deles, conservando canais de comunicação que se mostram úteis, por exemplo, 

quando se inicia um processo de recrutamento. O Diretor dos hotéis B2, B3, B6 salienta 

que aprende com os ex-trabalhadores dos hotéis.

Aprendo com eles porque, para já, vão para outras realidades e é 

sempre bom estar em sítios onde encontramos pessoas que já traba-

lharam connosco. Noutros sítios, onde têm acesso a outra realidade 

e têm uma visão, às vezes, diferente das coisas. Aprende-se sempre 

(DG-B2,B3,B6-Grupo B).

A Assistente de Direção do Hotel B4 salienta que muitos dos ex-trabalhadores estiveram 

muitos anos a trabalhar nos hotéis e estabeleceram laços pessoais, o que pode promover 

o estabelecimento de redes informais onde ocorre a troca de informação e conhecimento.

 

5.2.4.5 Sistemas de informação e comunicação

Os entrevistados mencionam vários meios através dos quais se estabelece a comu-

nicação dentro das suas organizações. Concretamente, aludiram as reuniões semanais 

das chefias e as reuniões diárias das equipas operacionais com as respetivas chefias 

onde se passa a informação, as notas internas, os quadros informativos no refeitório do 

pessoal e nos departamentos, as duas revistas do grupo, o e-mail e a intranet.

Isso, nós comunicamos semanalmente, até não é preciso mensalmente 

porque nós todas as semanas temos reuniões de chefias. Todas as sema-

nas há um intercâmbio de comunicação entre todos (DG-B1-Grupo B).

Para além disso, relativamente àqueles temas mais relevantes são 

sempre feitas notas internas pela Direção e é exposto num placar 

onde todos os colaboradores têm acesso e leem (DG-B5-Grupo B).

Existem duas revistas que estão disponíveis na intranet. Essas revis-

tas estão em suporte de papel e depois estão em versão eletrónica 
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na intranet. São duas revistas, uma interna e outra externa. (...) A 

intranet tem notícias, ou seja, notícias internas, o que é que está a 

acontecer no Grupo B, vagas... (DTI - Grupo B)

O e-mail é mencionado como meio privilegiado de comunicação, embora não o seja 

para todos os trabalhadores, uma vez que 49% dos inquiridos nunca utilizam o compu-

tador no desempenho das suas funções e 5% raramente o utilizam (apêndice 8, tabela 

131). A acrescentar a isto, 75% dos inquiridos indicam que não costumam aceder à in-

ternet no hotel (apêndice 8, tabela 132) o que se deve ao facto de não terem acesso ao 

computador no hotel (60%), de não sentirem necessidade (32%) ou de não saberem 

utilizar a internet (8%) (apêndice 8, tabela 133).

O Diretor do Hotel B5 afirma que procura fomentar a comunicação informal quando 

circula pelo hotel e procura conversar e ouvir os trabalhadores. Com este estímulo à co-

municação informal, este Diretor Geral considera que a comunicação tem fluído bem no 

hotel. O Diretor dos Recursos Humanos tem uma perspetiva mais crítica relativamente 

à comunicação no grupo e considera que a comunicação não flui em todos os sentidos, 

nomeadamente da gestão de topo para baixo e da base operacional para cima.
Acredito que a informação de baixo para cima começa logo por ser fil-

trada, logo na própria origem. Acredito, também, que quando chega 

a um determinado patamar vai muito mais filtrada (DRH-Grupo B).

Os diretores entrevistados são unânimes ao sublinhar que a informação está dispo-

nível e é de fácil acesso para quem dela necessite, embora reconheçam que a organiza-

ção pode melhorar neste aspeto.

Sim, está atualizada, está de fácil acesso, está user friendly, mas 

pode ser melhorado. Nós estamos a apostar cada vez mais nas ferra-

mentas de trabalho on-line e todas as plataformas que existem no tra-

balho estamos a tentar que estejam on-line (DG-B5-Grupo B).

Eu acho que na área financeira está, claramente, bem organizada. Hou-

ve uma evolução muito significativa do cenário, do status anterior. A im-

plementação do SAP e pós implementação do SAP, as estruturas glo-

bais, centros, custos, fornecedores, clientes, bens de imobilizado isso 

está bem organizado. Se me perguntar: “pode estar melhor?” Pode, 

mas também ninguém pode responder que não pode, qualquer pessoa 

vai ter que responder que pode sempre estar melhor. Agora, na área do 

OPERA e central de reservas ainda há algum trabalho de organização a 

fazer mas as coisas estão a caminhar no sentido positivo (DTI).

Quando se pergunta se o grupo tem uma base de dados de acesso generalizado com 

os principais dados dos hotéis, os entrevistados mencionam o site do grupo onde consta 

a informação que é possível partilhar externamente e a intranet que tem um acesso mais 

restrito. Estes são os principais sistemas que agregam e disponibilizam informação do 

grupo e, por conseguinte, dos hotéis.

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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A intranet tem alguma informação. No fundo, o site tem a informação 

que é possível partilhar com o exterior e tem muita informação, relató-

rios e contas, informação sobre os hotéis. Essa informação é partilhada 

por todo o mundo. O site é duma dimensão brutal e, depois, se existe al-

guma informação que não está no site está na intranet. É óbvio que na 

intranet nem todas a áreas são acessíveis a toda a gente, há áreas que 

são acessíveis a todos os colaboradores e há áreas que são acessíveis a 

colaboradores com funções específicas (DTI - Grupo B).

Olhando para os dados do inquérito, apresentados no gráfico 5.2.4.5.1. (apêndice 8, tabela 

134), constata-se que a maioria dos inquiridos considera que, sempre (50%) ou com frequência 

(28%) é fácil aceder à informação de que precisam para desenvolver as suas atividades e que, 

quando pedem informação, ela é fornecida sempre (45%) ou com frequência (34%). No entanto, 

é de notar que alguns inquiridos revelam dificuldade no acesso à informação, uma vez que cer-

ca de 23% concentram a suas resposta no nunca, raramente e por vezes, quando questionados 

se é fácil aceder à informação de que necessitam e 21% reúnem as suas respostas no nunca, 

raramente e por vezes as pessoas lhes fornecem a informação que solicitam e pretendem.

Gráfico 5.2.4.5.1. Acesso à informação para a realização das funções - Grupo B
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Gráfico 5.2.4.5.2. Meios através dos quais os inquiridos têm acesso à informação para a realização das funções - 
Grupo B
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A grande maioria dos inquiridos tem uma opinião positiva relativamente à qualidade 

da informação a que tem acesso no hotel. Mais especificamente, a informação é consi-

derada: atualizada (88%), bem organizada (83%), disponibilizada atempadamente (74%), 

ajuda a decidir (75%) e não tem erros (71%). Nota a destacar prende-se com a opinião 

menos positiva sobre a fiabilidade da informação. Um número ainda significativo de in-

quiridos (29%), considera que a informação tem erros (apêndice 8, tabela 136).

5.2.4.6 Avaliação dos resultados

O grupo tem diversas formas de avaliar os seus resultados. Ao nível financeiro, os 

principais indicadores são o GOP, o RevPar e diversos rácios, como os rácios de comidas 

e de bebidas (os chamados food cost e beverage cost) e energia. No que diz respeito aos 

recursos humanos realiza-se a avaliação de desempenho e a avaliação do clima organi-

zacional, embora esta última não tenha ocorrido todos os anos.

A realização ou não do clima social, é uma coisa que é discutida úni-

ca e exclusivamente por questões financeiras. Nós, internamente, 

não temos forma de o fazer, não temos os recursos para o fazer como 

deve de ser (DRH-Grupo B).

O Diretor de Recursos Humanos aponta algumas fragilidades ao sistema de avalia-

ção de desempenho, nomeadamente, a fixação de quotas para os diferentes níveis de 

avaliação e o facto de não se avaliarem determinadas competências que, no seu enten-

der, são importantes.

Uma das regras que existe no nosso sistema de avaliação, é uma re-

gra que foram buscar de certeza ao Jack Welch, que tem a ver com 
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uma teoria que não deixa de estar, na sua generalidade correta, que é 

a teoria de que numa organização normal e com sucesso, entre 70% 

a 75% e 80% das pessoas estão enquadradas num patamar médio 

e, depois, há aqui, 5%, 10% que são os tipos excecionais. A minha 

questão é: “onde é que as quotas devem ser estabelecidas?” (...) Ora, 

é muito complicado estar a dizer a alguém que a pessoa vai ter um 

posicionamento ou um resultado que se vai enquadrar dentro destes 

oitenta por cento porque o meu departamento tem dez por cento e só 

um é que pode estar aqui no excecional. E as pessoas não percebem. 

(...) Repare, há objetivos que são quantificáveis mas são objetivos de 

equipa, e objetivos estabelecidos na equipa numa unidade (anual), 

e depois há uma componente de avaliação que é basicamente um 

questionário. Já tenho, inclusive, um draft feito de uma forma dife-

rente. Eu acho que nós classificamos, coisas que são relativamente 

importantes mas não estamos a avaliar determinadas competências 

ou obter opinião sobre determinadas competências, portanto, temos, 

também, que alterar essa parte. Mas, neste momento, é basicamente 

o questionário que é passado às chefias (DRH-Grupo B).

Os entrevistados referem que o grupo monitoriza a sua imagem através da sua sus-

tentabilidade financeira, da avaliação da satisfação dos clientes e da cotação dos hotéis 

nos sites para viajantes na internet.

Monitorizamos a cotação do hotel no Tripadvisor, na Booking, na Ho-

lidayChek e noutros sites que nós achamos importantes. Claro que 

são os clientes que visitaram o hotel e eles transmitiram-nos numa 

avaliação interna, numa cotação interna, mas mais importante que 

essa, se calhar, é a que está no Tripadvisor. Eu diariamente vou ver 

em que posição estamos no Tripadvisor. Diariamente, eu e o chefe 

da receção vemos a nossa posição no Tripadvisor, na Booking e na 

HolidayChek, são as três principais (DG-B5-Grupo B).

Relativamente ao cliente, a avaliação da sua satisfação é medida através da realiza-

ção de dois inquéritos por questionário, da informação transmitida pelo Guest Service 

Managers, pelo relações-públicas do hotel, informalmente (mediante o estabelecimento 

de conversas com o Diretor) e através da internet.

Existem sites famosos, como o Tripadvisor ou o holidayCheck onde o 

cliente faz a sua própria avaliação na praça pública (AD-B4-Grupo B).

No entanto, os meios mais formais e sistematizados de avaliação dos clientes são, 

efetivamente, a administração dos inquéritos por questionário e o acompanhamento dos 

Service Managers. Um dos questionários é preenchido pelos clientes durante a sua estadia 

no hotel e outro é enviado via e-mail para o cliente após a sua saída. Os GSM’s são pessoas 

conhecedoras de idiomas e dos clientes do hotel, que acompanham a operação no dia-a-

dia do hotel e estão disponíveis para qualquer contacto com os clientes. Posteriormente, 

transmitem toda a informação relativa aos clientes à Direção do Hotel.
Fazemos um questionário ao cliente para nos informar de tudo, sobre 
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tudo o que aconteceu no Hotel e qual é o grau de satisfação do clien-

te em relação aos diversos tratamentos. É entregue ao cliente no dia 

da chegada (...). O cliente, para além disso, geralmente deixa-nos o 

e-mail e dá-nos autorização para depois lhe mandarmos um questio-

nário, que ele, em casa, preenche sobre tudo aquilo que acha do Hotel 

(DG-B2,B3,B6-Grupo B).

(...) Mensalmente, a LRA – Worldwide - Customer Experience Ma-

nagement consultants envia o relatório para o hotel com os resulta-

dos de satisfação dos clientes. Normalmente é um rating que vai de 

zero a cinco (DRH-Grupo B).

Todas as unidades têm as chamadas GSM’s. As GSM’s são senhores 

ou senhoras que, de uma maneira geral, acompanham a operação no 

dia-a-dia e estão perfeitamente disponíveis para qualquer embate com 

o cliente. (...) de alguma forma, desvia-se essa missão para uma pes-

soa que conhece bem os idiomas, que conhece o cliente, que conhece 

quem são os Vip’s, quem são os clientes que estão in the house e que 

fazem o acompanhamento perante o mesmo (...) e, cabe-lhe a ela ou a 

ele, transmitir tudo o que esse cliente diz à Direção (DG-B1- Grupo B).

Relativamente à divulgação dos resultados das diversas avaliações, o Diretor de Re-

cursos Humanos e o Diretor de Sistemas de Informação esclarecem que essa divulga-

ção depende da prática dos Diretores Gerais dos hotéis. O Diretor de Sistemas de In-

formação refere que também depende do nível hierárquico em que se encontram as 

pessoas, pois nem todos têm acesso à mesma informação.

Passa aquilo que os Diretores Gerais das unidades acham que deve 

passar. Eu acredito que existem diretores gerais, e sei que há, que, 

de uma forma menos oficial, juntam os chefes de departamento e di-

zem: “o hotel fez isto, a receita foi esta e tal, tal, tal, tal...”, mas não 

há um standard para o fazer (DRH-Grupo B).

Pelo discurso dos entrevistados, é percetível que a divulgação dos resultados dos ho-

téis é feita, fundamentalmente, por via hierárquica. Os diretores de hotéis revelam que 

divulgam os resultados durante as reuniões mensais com as chefias, que posteriormen-

te os transmitem às várias equipas. Os resultados da avaliação dos clientes são divul-

gados pelos departamentos e aí discutidos. Ainda são mencionadas as comunicações 

internas, a revista do grupo e o portal interno, que contém vários tipos de informação 

que não é acessível a todos.

Mensalmente, através das chefias. Eu não posso dizer isso para toda 

a gente, senão, não fazia mais nada. Transmito isso às chefias e cada 

chefia tem cópia do orçamento do seu departamento. O chefe da rece-

ção tem cópia do orçamento de quartos e do housekeeping também, 

o F&B tem cópia do orçamento do F&B e por aí fora (DG-B5-Grupo B).

Há uma política de segurança em que as pessoas podem perfeita-

V - Apresentação dos resultados - Grupo B
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mente aceder ao portal interno e verificar. “Eu quero ver por exem-

plo, o resultado do meu departamento do mês de Março. Eu quero 

saber se aquele procedimento que nós fizemos sobre os vouchers 

do F&B deu resultado. Eu quero saber se os resultados em termos 

do LRA, por causa dos shows de animação tiveram sucesso, está lá 

também (DG-B1-Grupo B).

Olhando para os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos revela 

ter conhecimento dos resultados financeiros do hotel (58%), da concretização dos ob-

jetivos (64%) e da avaliação dos clientes aos serviços prestados (67%). No entanto, o 

maior desconhecimento assinalado pelos inquiridos diz respeito aos resultados finan-

ceiros (42%). A juntar a isso, um número expressivo de inquiridos, revela, ainda, desco-

nhecer os resultados relativos aos objetivos (36%) e à avaliação dos clientes (33%), do 

hotel em que exercem funções (gráfico 5.2.4.6.1., apêndice 8, tabela 137).

Gráfico 5.2.4.6.1.. Conhecimento de resultados do hotel - Grupo B
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Os inquiridos indicam vários meios através dos quais conhecem os resultados do ho-

tel. Conforme indicado na tabela 5.2.4.6.1. (Apêndice 8, tabelas 138, 139 e 140), as che-

fias desempenham o papel principal na transmissão dos resultados do hotel, quer seja 

ao nível financeiro, ao nível da concretização dos objetivos ou ao nível da avaliação dos 

clientes. São também apontadas outras fontes de informação sobre os resultados finan-

ceiros, designadamente, as comunicações internas (24%), os colegas em reunião (17%) e 

os colegas em conversas informais (16%). No que diz respeito ao conhecimento sobre a 

concretização dos objetivos, para além das chefias, o maior destaque é dado às comuni-

cações internas (31%), à transmissão através de colegas em reuniões (28%) e à revista do 

grupo (27%). No que diz respeito à transmissão dos resultados relativos à avaliação dos 

clientes, os inquiridos, para além das chefias, destacam as conversas informais com os 

colegas (20%), as comunicações internas e os colegas em reuniões (18%). Em síntese, os 

principais meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados do 

hotel são: as chefias, as comunicações internas, os colegas em reuniões e em conversas 

informais e a revista do grupo.
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Tabela 5.2.4.6.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados - Grupo B

V - Apresentação dos resultados - Grupo B

Categorias de resposta

Resultados 

financeiros 

(N=90)

Objetivos 

do hotel 

(N=100)

Avaliação 

dos clientes 

(N=99)

Chefias 84% 74% 72%

Comunicações internas 24% 31% 18%

Colegas em reuniões 17% 28% 18%

Colegas em conversas informais 16% 20% 20%

Sistemas informáticos do hotel 13% 18% 17%

Revista do grupo 8% 27% 9%

Informação afixada no hotel 6% 16% 11%

Intranet 4% 16% 7%

Sites na internet 3% 6% 9%

Outro 1% 2% 1%



417

5.3. O Grupo C 

5.3.1 Apresentação

Em 1925, o fundador do grupo abriu o primeiro hotel nos Estados Unidos da Améri-

ca. Atualmente, o Grupo C é um dos grupos hoteleiros mais prestigiados do mundo, pos-

suindo 11 marcas que incluem mais de 4.200 hotéis em 93 países e cerca de 690.000 

quartos. O grupo está espalhado por diversas regiões do mundo, fundamentalmente, na 

América do Norte, América do Sul, Europa, Médio Oriente, África e Ásia150.

Em julho de 2007, o grupo abriu o seu primeiro hotel em Portugal, em Vilamoura, e 

quando esta investigação teve início, esta unidade de cinco estrelas era o único hotel do 

grupo no nosso país. Foi justamente nesta unidade hoteleira que decorreu este estudo 

de caso. Por razões que se prendem com o anonimato e a confidencialidade dos dados 

recolhidos, daqui em diante, este hotel será denominado por Hotel C.

5.3.2. Caracterização dos entrevistados e dos inquiridos

No Grupo C foram realizadas três entrevistas, sendo os entrevistados o Diretor Geral 

do hotel, designado no nosso estudo por DG-Grupo C, a Diretora de Recursos Humanos 

(DRH-Grupo C) e o Responsável pelos Sistemas de Informação (RSI).

Num Universo de 146 trabalhadores, foram administrados 66 inquéritos por questionário 

a uma amostra estratificada pelas grandes áreas da atividade hoteleira, sendo a margem de 

erro de 8,96%. Deste modo, 20 inquiridos trabalham na área do F&B, 11 na área do Aloja-

mento e 35 trabalham em “Outros Serviços”151, como se pode verificar na tabela 5.3.2.1.

 Estratos da amostra
 Questionários recolhidos

FA  %

F&B 20 30%

Alojamento 11 17%

Outros Serviços 35 53%

Total 66 100%

De acordo com os dados recolhidos, 56% dos inquiridos são do sexo masculino e 44% 

do sexo feminino. Na área do F&B e nos “Outros Serviços” predomina o sexo masculino, 

60% e 63%, respetivamente e no alojamento predomina o sexo feminino (73%) (apêndi-

ce 8, tabela 141). A idade média da amostra é de 33 anos e, como se pode ver no gráfico 

5.3.2.1. (apêndice 8, tabela 142), a maioria dos inquiridos (74%) encontra-se entre os 20 

e 39 anos de idade, concentrando-se a maior percentagem (40%) entre os 20 e 29 anos.

150 Informação retirada do site do Grupo C.

151 Os “Outros Serviços” incluem serviços técnicos (manutenção e piscina), serviços relativos à direção geral do hotel (diretor 
de serviços, assistente de direção, escriturários), coordenador de grupos, vendas, motorista, costureiro, tesoureiro, auxiliar de 
educadora de infância, estagiário, técnicos de Marketing, de Qualidade e Ambiente e de Recursos Humanos.

Tabela 5.3.2.1. Estratos da amostra – Grupo C
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Gráfico 5.3.2.1. Idade (N=65) - Grupo C
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No que concerne às habilita-

ções literárias, 48% dos inquiri-

dos da amostra possuem entre 

o 3º Ciclo e o Ensino Secundário, 

sendo este último nível o mais re-

presentado (30%), seguindo-se 

com maior representatividade o 

Ensino Superior ao nível da Licen-

ciatura (23%), como se mostra no 

gráfico 5.3.2.2. (apêndice 8, tabe-

la 143). Quando analisamos as habilitações literárias por estratos da amostra, verifica-

mos o mesmo tipo de distribuição dos inquiridos na área do F&B: 50% têm habilitações li-

terárias entre o 3o Ciclo e o Secundário e 20% detêm uma Licenciatura. No entanto, existe 

nesta área uma maior representatividade de indivíduos com Cursos Técnico-profissionais 

(15%). No alojamento, constata-se que as habilitações são mais baixas; cerca de 55% dos 

inquiridos têm habilitações entre o 3o Ciclo e o Ensino Secundário e logo a seguir surge 

com maior expressão o 1o Ciclo com 18% dos inquiridos deste estrato. Nos “Outros Servi-

ços” 46% dos inquiridos situam as suas habilitações literárias entre o 3º Ciclo e o Ensino 

Secundário, destacando-se de seguida, novamente, o Ensino Superior com 29% de inqui-

ridos com Licenciatura. Um facto a destacar neste estrato é a percentagem de inquiridos 

detentores de um Bacharelato (11%) (apêndice 8, tabela 144).

Gráfico 5.3.2.2. Habilitações literárias (N=66) - Grupo C
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A média de antiguidade dos trabalhadores que integram esta amostra é de 3 anos

seja no hotel ou no departamento/secção onde trabalham. O gráfico 5.3.2.3. (apên-

dice 8, tabela 145) indica que a grande maioria dos inquiridos trabalha no grupo, no ho-

tel e no departamento/secção onde desempenha funções há entre 1 e 5 anos.
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Gráfico 5.3.2.3. Antiguidade - Grupo C
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5.3.3. Etapas da Gestão do Conhecimento

5.3.3.1. Criação e aquisição de conhecimento

Segundo pudemos constatar, o Grupo C faz um investimento significativo no que diz res-

peito à investigação interna. Este grupo possui uma equipa de investigação e desenvolvimen-

to própria cujo objetivo é desenvolver novos produtos de hotelaria. Este investimento torna a 

organização numa referência mundial ao nível da inovação neste sector. O responsável pelos 

Sistemas de Informação refere que integrar as pessoas com quem trabalham com vista a me-

lhorar os produtos faz parte da filosofia do grupo. Este entrevistado considera que só assim 

se consegue assegurar o trabalho das pessoas e manter a liderança no mercado.

Se contratarmos empresas exteriores vamos estar a deitar fora o nos-

so conhecimento. Perdemos o nosso conhecimento (RSI-Grupo C).

Nós tentamos construir os quartos de hotel do futuro. Tivemos scan-

ners de identificação de impressão digital e da íris dos olhos. Também 

tivemos um sistema em que, quando alguém bate à porta, a televisão 

pára de transmitir a emissão e mostra-lhe a imagem de quem está à 

porta a bater. Portanto, tentamos criar sempre novas ferramentas. (...) 

Nós temos a nossa própria equipa. No ramo da hotelaria somos uma 

das empresas mais fortes do mundo. Por isso, temos a nossa própria 

equipa de Investigação e Desenvolvimento (RSI-Grupo C).

Quando questionados sobre os estímulos à interação presencial, ao diálogo, à troca 

de opiniões, à discussão de problemas e à partilha de experiências, os entrevistados 

destacam as reuniões de departamento mensais, onde os trabalhadores têm a possibi-

lidade de exprimir as suas perspetivas e opiniões, assim como a informalidade que per-

mite a qualquer momento o contacto com o Diretor do hotel para a discussão de proble-

mas de trabalho e para a apresentação de alternativas para a sua resolução.

(...) temos o hábito de ter em cada departamento um communication 

meeting todos os meses. Portanto, cada pessoa pode ter a possibili-
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dade de exprimir-se com o seu próprio chefe direto. (DG-Grupo C).

Eu posso dirigir-me ao Senhor Diretor Geral a qualquer altura. Se ti-

ver alguma questão posso discuti-la com ele. Ele está disponível para 

ouvir. Não me diz, “tudo bem tens a tua opinião, agora adeus”. Tenho 

de estar preparado, tenho de lhe apresentar o problema, as opções, 

explicar porque quero fazer o que proponho, os custos envolvidos, e 

finalmente explicar os benefícios que podem advir para o hotel dessa 

opção. Ora, se conseguir apresentar e provar todos os pontos, ele en-

trará numa discussão aberta sobre o assunto comigo (RSI-Grupo C).

A autoaprendizagem através da reflexão e da experimentação é outra forma de gerar 

novo conhecimento. Sobre este tema, os entrevistados referem várias situações em que 

ocorre a reflexão sobre as experiências de trabalho e se analisam os novos projetos de 

forma a promover a criação de conhecimento através da experimentação. Trata-se no-

meadamente da avaliação dos novos produtos e serviços, baseada em rácios de vendas 

ou na satisfação do cliente, e das diversas reuniões. A Diretora dos Recursos Humanos 

centra o seu discurso ao nível do que se passa no Departamento de Recursos Humanos.

Temos uma web-conference de Recursos Humanos todos os meses. 

(...) A Europa está dividida em Western and South Europe, que so-

mos nós. Depois temos a zona de Benelux e outras...há várias zonas. 

Nós somos 57 hotéis nesta zona e temos uma chefia de Recursos Hu-

manos. Ora, essa chefia faz uma reunião com todos nós, através da 

internet, e discutimos, durante duas horas, se há alguma estratégia 

que não está a correr bem, que não esteja a resultar em algum hotel, 

que não funcione, damos a nossa opinião, explicam-nos as novas es-

tratégias a aplicar, damos a nossa opinião novamente e tiramos as dú-

vidas que possamos ter. O contacto é mensal, ao nível das reuniões, 

mas pode ser diário sempre que existir uma dúvida. Qualquer coisa 

que surja, podemos sempre falar uns com os outros diretamente e a 

qualquer altura (DRH-Grupo C).

Através do inquérito por questionário procurou-se saber em que medida, nos contex-

tos de trabalho, ocorrem situações de interação propícias à criação de conhecimento. 

Os inquiridos indicam que os colegas se reúnem por vezes (24%), com frequência (38%) 

ou sempre (24%) de forma espontânea para resolver problemas de trabalho e que na 

equipa de trabalho a troca de experiências é estimulada por vezes (27%) com frequência 

(35%) ou sempre (32%). Como se percebe através da leitura do gráfico 5.3.3.1.1 (apên-

dice 8, tabela 146). Este cenário sugere a permeabilidade dos contextos de trabalho à 

criação de conhecimento através da discussão de problemas e da partilha de experiên-

cias. No que diz respeito à autoaprendizagem através da reflexão e da experimentação, 

24% os inquiridos indicam que na sua equipa, quando se experimentam novas formas 

de trabalhar, os resultados são discutidos por vezes, 44% referem que são discutidos 

com frequência e 27% referem que os resultados das experiências são sempre discuti-

dos. Além disso, quando é implementado um novo serviço ou um novo projeto 20% dos 
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inquiridos do grupo admitem que os resultados são discutidos por vezes, 37% afirmam 

que são discutidos com frequência e 35% referem que estes resultados são sempre dis-

cutidos. É de salientar que 100% dos inquiridos indicam que refletem sobre as suas ex-

periências de trabalho e 97% dos inquiridos consideram que dispõem do tempo neces-

sário para refletir sobre o que fazem (apêndice 8, tabela 147).

Gráfico 5.3.3.1.1. Aprendizagem em contextos de trabalho - Grupo C
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Relativamente aos incentivos à criatividade, procurou-se saber se existe espaço para 

as pessoas divulgarem as suas ideias e submeterem sugestões, e perceber se as mes-

mas são implementadas e reconhecidas. As reuniões mensais de departamento são re-

feridas como espaços privilegiados onde os trabalhadores podem apresentar as suas 

ideias. Para além disso, os trabalhadores também podem comunicar as suas ideias às 

chefias do departamento ou recorrer à caixa de sugestões, embora, segundo a Diretora 

de Recursos Humanos, esta não seja muito utilizada.

Em primeiro lugar, aqui há muita comunicação entre as chefias dos 

departamentos e os colaboradores. Em segundo lugar, nós fazemos 

as reuniões mensais, em que estão as chefias com os colaborado-

res, onde há uma série de temas a tratar e um deles é esse. Existe al-

guma ideia para melhorar a relação com outro departamento? Algu-

ma ideia para melhorar algo, então eles falam e dão ideias. Também 

temos uma caixa de sugestões mas não é muito utilizada. Preferem 

falar (DRH-Grupo C).

Tendo em conta a auscultação feita junto dos trabalhadores, esta parece ser a prin-

cipal forma de transmissão de ideias e de sugestões de melhoria. A maioria dos traba-

lhadores inquiridos (88%) refere que, quando tem uma ideia ou sugestão, fala com o 

seu superior e apenas 9% dos inquiridos dizem falar com os colegas que os represen-

tam nas reuniões para estes transmitirem a ideia. É de notar que apenas 2% indicam 

não comentar com ninguém as suas ideias ou sugestões de melhoria dos processos de 

trabalho ou dos serviços prestados no hotel (apêndice 8, tabela 148).

O Diretor Geral do Hotel C e a Diretora de Recursos Humanos são unânimes ao afir-
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mar que as ideias dos trabalhadores, quando são consideradas boas e exequíveis, são 

implementadas. O reconhecimento dessas ideias é feito através da avaliação de desem-

penho, regista-se a iniciativa do trabalhador como indicador da sua proatividade.

A pessoa pode seguramente apresentar as próprias ideias. Caso 

a ideia seja alguma coisa que possa ter impacto nos resultados fi-

nanceiros do hotel ou eventualmente no bem-estar dos colegas ou 

outras coisas, mas de forma muito global, é claro que eu vou ser in-

formado imediatamente e vamos a ver com a pessoa como desen-

volver o projeto (DG-Grupo C).

[A iniciativa apresentar uma ideia] fica na folha de avaliação, como 

proatividade; como uma pessoa que tem vontade de melhorar e 

claro, todas estas coisas contam para a avaliação de desempenho. 

É claro que não é a mesma coisa uma pessoa que está calada e 

não diz nada e outra que se vê que tenta continuamente melhorar 

o serviço (DRH-Grupo C).

Analisando a opinião dos inquiridos relativamente a práticas que reflitam a valoriza-

ção de novas ideias e, por conseguinte, incentivem a criatividade, constata-se que 83% 

consideram que as ideias sugeridas pelos trabalhadores são implementadas. Na opi-

nião de 78% dos inquiridos, quando as ideias e sugestões são implementadas sabe-se 

quem as sugeriu e 77% dos inquiridos revelam que sabem como podem ser reconheci-

dos caso apresentem uma ideia inovadora (gráfico 5.3.3.1.2., apêndice 8, tabela 149).

Gráfico 5.3.3.1.2. Incentivo à criatividade - Grupo C
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Outra forma de criar conhecimento decorre da aprendizagem no seio do próprio 

sector mediante o estudo das melhores práticas internas ou externas e da realização 

de ações de benchmarking. No Hotel C1 aprende-se com o sector hoteleiro, fundamen-

talmente mediante a divulgação de boas práticas internas, quer seja através da intra-

net ou através de conference call. No que diz respeito a benchmarking externo, o Diretor 

do hotel refere que é difícil fazer benchmarking de procedimentos de hotéis externos ao 
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grupo, uma vez que os procedimentos de trabalho são o reflexo de um tipo de estrutura 

organizacional, com determinadas características específicas.

As boas práticas não são facilmente identificadas, mas nós temos o 

sistema intranet, dentro do Grupo C, onde todas as boas práticas são 

guardadas. Cada hotel pode entrar dentro desta intranet e registar 

boas práticas. E cada um de nós pode ir ver o que acontece e, eventual-

mente, utilizar aquilo que consideramos mais oportuno (DG-Grupo C).

Um procedimento de trabalho é também o reflexo de uma estrutura. 

Portanto nós não podemos, equiparar-nos com uma estrutura que 

é completamente diferente da nossa. Não podemos também fazer 

um benchmarking sobre procedimentos de trabalho de todos os ho-

téis, porque cada hotel tem uma categoria diferente. Cinco estrelas, 

quatro estrelas, três estrelas, não sabemos. Temos uma localização 

diferente, temos provavelmente também exigências de imagem di-

ferentes. É mais difícil fazer um benchmarking sobre procedimen-

tos de trabalho do que verdadeiramente aquilo que poderia ser um 

posicionamento de produto, um posicionamento tarifário ou even-

tualmente uma estratégia comercial geral (DG-Grupo C).

De acordo com os dados do inquérito por questionário, verifica-se que a maioria 

dos inquiridos (70%) tem conhecimento de práticas desenvolvidas por outros hotéis do 

Grupo na sua área de trabalho e 58% conhecem práticas desenvolvidas por outros ho-

téis externos ao Grupo na sua área de trabalho (apêndice 8, tabela 150). Os inquiridos 

afirmam que tomam conhecimento das práticas da sua área de trabalho que são de-

senvolvidas noutros hotéis do Grupo essencialmente através das chefias, em conversas 

informais com os colegas, através de informações internas via e-mail, dos colegas em 

reuniões e através de manuais (gráfico 5.3.3.1.3., apêndice 8, tabela 151).

Gráfico 5.3.3.1.3. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de 
práticas, na sua área de trabalho, de outros hotéis do Grupo  (N=41) - Grupo C
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Os inquiridos que indicam ter conhecimento de práticas de hotéis externos ao grupo 

obtêm-no principalmente através dos colegas de profissão que desempenham funções 

fora do grupo, em conversas informais com os colegas, através da internet e através de 

visitas a esses hotéis. É importante realçar que apenas 11% dos inquiridos indicam as 

chefias como um veículo de informação sobre as práticas de outros hotéis externos ao 

Grupo C (gráfico 5.3.3.1.4., apêndice 8, tabela 152). Estes dados sugerem que, efetiva-

mente, a gestão do hotel não tem a preocupação de divulgar práticas de hotéis que não 

pertençam ao grupo e que os conhecimentos detidos pelos inquiridos são obtidos infor-

malmente e, muito provavelmente, por sua iniciativa.

Gráfico 5.3.3.1.4. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento de  prá-
ticas, na sua área de trabalho, de outros hotéis fora do grupo (N=36) - Grupo C
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Relativamente à aprendizagem com o ambiente, os entrevistados enunciam diversas 

ações que a promovem. Em concreto, os protocolos com universidades, a participação 

em associações, a aprendizagem com os clientes e fornecedores, assim como o acom-

panhamento da concorrência.

No que concerne aos protocolos com universidades, são mencionados os protoco-

los de estágio e a realização de workshops de divulgação do Grupo C nas universidades. 

No hotel não há muita abertura a colaboração com universidades no âmbito da investi-

gação, uma vez que, por um lado, o grupo produz a sua própria I&D, por outro lado, a 

política de segurança do conhecimento e da informação não permite o acesso a docu-

mentação a pessoas externas ao grupo.

Temos protocolos no capítulo dos estagiários. Isto que estamos a 

fazer consigo, não fazemos com ninguém. De uma forma geral, no 

Grupo C, a relação que normalmente temos com as universidades 

centra-se nos estágios e na partilha do nosso conhecimento. (...) 

Para além disso é muito difícil porque eu estou a falar consigo mas 

não lhe posso dar nenhuma documentação. Acontece connosco e 

acontece com o Sheraton. (...) Isto acontece porque estamos a falar 

do nosso know-how. (DRH-Grupo C).
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Vários elementos do Hotel C, particularmente o Diretor Geral, participam em asso-

ciações de turismo, como a ATA, a AHETA e a Associação Vilamoura Visitors, Residents 

& Conventions Bureau. No que diz respeito à interação com atores do meio envolvente, 

é mencionada a colaboração com diversas entidades da região, quer ao nível da soli-

dariedade quer ao nível da promoção da região enquanto destino turístico. No entanto, 

segundo o Diretor do hotel, não há efetivamente uma aprendizagem.

Nós fazemos parte da ATA que é a Associação de Turismo do Algar-

ve. Somos, diria, parte integrante e bastante ativa no âmbito daquilo 

que são as diferentes vertentes da ATA. Fazemos parte também da-

quilo que nasceu recentemente e que é o Vilamoura Visitors, Re-

sidents & Convention Bureau (...) Não estou a ver o relacionamen-

to com entidades locais como uma aprendizagem, estou a ver isto 

como uma colaboração que tem de existir porque de toda a maneira 

temos um objetivo comum que é aquilo da promoção do destino. 

Segundo a natureza da entidade, esta promoção é feita de forma di-

ferente (DG-Grupo C).

No que concerne à aprendizagem com os clientes, segundo o Diretor Geral do Hotel 

C1, a manutenção de um diálogo constante com os clientes permite uma melhoria no pro-

duto e nos serviços prestados. A Diretora de Recursos Humanos refere que fazem Follow 

up dos problemas apontados pelos clientes até à sua resolução. Deste modo, no hotel de-

senvolve-se um conjunto de diligências para compreender as causas e solucionar os pro-

blemas identificados. Esta, também é uma forma de aprender com os clientes.

Nós somos abertos, somos disponíveis ao diálogo com os nossos 

hóspedes, o problema já se resolve de forma imediata. O que vai 

dar-nos possibilidade de transformar uma insatisfação em uma satis-

fação. Depois há outro lado, é claro que tendo este tipo de diálogo, 

este tipo de troca, de opinião, pode permitir-nos evoluir naquilo que 

é o serviço e o produto prestado (DG- Grupo C).

Há um follow up dos problemas se houver um comentário negati-

vo de um cliente. Se for positivo fazemos o reconhecimento do co-

laborador ou da equipa responsável pelo serviço comentado. Se o 

comentário não for positivo temos de perceber qual é o problema e 

fazemos um seguimento desse problema até que o façamos desapa-

recer. Depende do tipo de problema. Temos o Journey Embassador 

que envia um e-mail ao cliente. Normalmente esses problemas já fo-

ram transmitidos pelo cliente quando se foi embora. Respondemos 

sempre ao cliente, dizendo que lamentamos muito que a sua estada 

não tenha sido satisfatória, para que saiba que fizemos isto e aquilo 

(DRH-Grupo C).

Neste mesmo âmbito, perguntou-se aos trabalhadores como obtêm conhecimento das 

exigências dos clientes. Como se pode verificar no gráfico 5.3.3.1.5. (apêndice 8, tabela 

153), as fontes deste conhecimento são, fundamentalmente, a informação disponibiliza-
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da pelo hotel antes de os inquiridos entrarem em contacto com o cliente, a avaliação dos 

clientes aos serviços prestados, a observação e a conversação informal que se estabelece 

com os clientes e as conversas informais com os colegas. É de notar que apenas 9% dos 

inquiridos revelam desconhecer as exigências dos clientes. Neste aspeto, a informação 

que é facultada formalmente pelo próprio hotel revela-se de grande importância.

Gráfico 5.3.3.1.5. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das exigências dos clientes (N=66) - Grupo C
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Este grupo distingue dois tipos de fornecedores, os “institucionais” e os locais. Os for-

necedores “institucionais” são aqueles que abastecem o grupo a nível mundial, não têm 

qualquer contacto com o hotel e a conceção e características dos produtos são definidas 

centralmente. Em contrapartida, o hotel mantém uma interação direta com os seus for-

necedores locais. Com estes, a aprendizagem decorre quer da constante atualização dos 

produtos fornecidos, quer do desenvolvimento conjunto de novos produtos e programas.

Com eles nós podemos, efetivamente, desenvolver produtos ou de-

senvolver programas que possam corresponder a exigências do ho-

tel. Pode ser uma promoção específica de um produto, pode ser uma 

campanha de publicidade por um produto ou uma série de produ-

tos que há dentro do hotel durante um período específico. Podem 

ser diferentes coisas, pode ser a "sponsorização" [patrocínio] de um 

evento, de uma grande receção, um grande cocktail, um grande jan-

tar de gala que está a ser "sponsorizado", de uma certa forma, para 

uma marca específica. Portanto, haverá uma visibilidade ao consu-

midor final, desta marca. Isto são os relacionamentos com os nos-

sos fornecedores. (...) É uma relação em evolução contínua. Even-

tualmente, o produto que se utilizava em dois mil e sete, quando 

abrimos, hoje já não estamos a utilizá-lo mais porque o fornecedor 

apresentou-nos outros produtos de qualidade igual, mas que custam 

muito menos ou que são mais resistentes (DG-Grupo C).

No Hotel C a concorrência é acompanhada através de uma vigilância constante pela in-

ternet (concretamente através da plataforma Smith Travel Research sobre os preços e a ocu-

pação), mas também através da troca direta de informação com os concorrentes. Para além 

destas práticas, são realizadas visitas a outros hotéis com o intuito de observar a sua atuação. 

Estas são práticas que propiciam claramente uma aprendizagem com a concorrência.

Através da observação e 
conversas que estabelece 

com os clientes
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Há uma técnica eletrónica, que é parte dum sistema chamado STR 

(Smith Travel Research), que é praticamente um motor que recolhe 

os dados de ocupação, do preço médio, daquilo que é definido para 

nós o nosso competitive set. Portanto, cada dia nós estamos a ver 

qual é o posicionamento do nosso hotel comparativamente a este 

competitive set (DG-Grupo C).

Normalmente as pessoas que estão nos departamentos de vendas co-

nhecem os colegas que trabalham noutros departamentos de vendas de 

outros hotéis concorrentes por todo o país e falam entre si (RSI-Grupo C).

As mudanças sociais e económicas obrigam a uma análise cuidada do contexto eco-

nómico ao nível local, nacional e internacional para que o hotel possa adequar o planea-

mento do orçamento ao contexto em que se move.

(...) há uma verdadeira análise de tudo aquilo que é o contexto econó-

mico, seja local, seja nacional, seja eventualmente internacional. Por-

que claro que num destino como o Algarve é muito forte o impacto do 

que acontece em Inglaterra. Provavelmente, este ano vai ter um im-

pacto forte, pelo facto de haver em Londres os Jogos Olímpicos. Por-

tanto vamos ter menos pessoas, vamos ter mais pessoas? Temos de 

avaliar. Pronto, todas estas avaliações são feitas durante três ou quatro 

reuniões que nós temos para a preparação do budget (DG-Grupo C).

Aquisição de conhecimento

A aquisição de conhecimento do exterior, segundo a literatura, ocorre de diversas 

formas, nomeadamente através da incorporação de conhecimento proveniente de inves-

tigação externa, da aquisição de outras empresas, através de consultoria, da contrata-

ção de pessoal e da constituição de parcerias. Nesse sentido, procurou-se saber se o 

grupo tem adquirido conhecimento através da compra de hotéis. Segundo a Diretora de 

Recursos Humanos, quando é adquirido um novo hotel, o Grupo C impõe a sua cultura 

à unidade adquirida. Esta postura prende-se com a vontade do grupo em operar apenas 

mediante os seus standards. Este tipo de determinação não permite que o grupo impor-

te conhecimento das estruturas adquiridas, porque não é do seu interesse.

[O grupo] apanha o pessoal e eles são sujeitos a um brainwash. Lim-

pam porque de outra forma não teríamos standards. Cada hotel se-

ria totalmente distinto. Ora, nós somos fortes nos standards. Todos 

os hotéis têm o mesmo nível de conhecimentos (DRH-Grupo C).

O Grupo C recorre a consultoria em diferentes áreas, nomeadamente para projetos 

arquitetónicos e de decoração, na conceção de conceitos, como, por exemplo, no âm-

bito da restauração, na áreas financeira e dos recursos humanos. No entanto, a consul-

toria ocorre centralmente, pelo que segundo o Diretor do Hotel C é muito difícil o hotel 

adquirir novos conhecimentos provenientes destes processos de consultoria.
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É muito difícil [reter os conhecimentos da consultoria]... a consultoria 

é feita mais no âmbito daquilo que é um projeto bem definido. Por-

tanto, precisamos de uma consultoria externa para desenvolver um 

projeto, quer seja um projeto arquitetónico ou um projeto de concei-

to, decoração ou um novo conceito de restauração, decoração de um 

quarto, quer seja num âmbito estrutural ou em termos conceptuais. 

Mas, isto não é a nível do hotel é a nível da companhia, há consultorias 

de âmbito muito mais abrangente que podem ser consultorias finan-

ceiras para encontrar metodologias de cálculo mais preciso de rácios 

ou, eventualmente, de gestão de recursos humanos (DG-Grupo C).

A contratação de pessoal é outra forma de aquisição de conhecimentos. Assim, per-

guntou-se aos entrevistados quais os fatores preponderantes no perfil dos candidatos num 

processo de recrutamento e seleção. De acordo com a Diretora de Recursos Humanos, 

numa primeira instância, a organização opta pelo recrutamento interno: “A última opção 

é o exterior” (DRH-Grupo C). Segundo esta responsável, os fatores mais preponderantes 

ao nível da seleção de pessoal são: uma atitude que se coadune com os valores do grupo 

e o sentido de humor. Os conhecimentos são algo que se pode adquirir posteriormente.

A atitude. Ao nível dos valores. (...) Já houve ocasiões em que con-

tratei pessoas que não tinham conhecimentos mas pela atitude que 

revelaram. Porque é muito fácil ensinar alguém se tiver vontade de 

aprender mas é muito difícil mudar a atitude de alguém. Já contratei 

pessoas para a receção e F&B que não tinham conhecimento para a 

função. Também pessoas para as reservas que não tinham conheci-

mentos mas que vinham da receção e tinham alguma ideia das fun-

ções a desempenhar. (...) E, para além disso, um bom sentido de hu-

mor. O sorriso. O mais importante. Bem, basicamente é a atitude, 

depois os conhecimentos (DRH-Grupo C).

Os entrevistados do Grupo C não mencionam o desenvolvimento de parcerias com 

outras organizações. Este grupo é uma multinacional que, devido à sua escala, tem uma 

grande diversidade de recursos, pelo que não se impõe tanto a necessidade de parcerias 

como acontece aos grupos de menor dimensão. O Diretor do Hotel acompanha alguma da 

investigação externa, através de um relatório diário que lhe é enviado pelo Departamento 

de Relações Públicas, sediado em Londres, que dá conta de todos os artigos publicados 

relativos ao grupo. Estes podem ser de cariz científico ou outro. A transmissão de conhe-

cimento proveniente de investigação externa pode decorrer da distribuição, a determina-

dos membros, de artigos científicos que sejam considerados importantes pelo Diretor.

Nós temos o departamento de relações públicas do Grupo C em Lon-

dres, a sede central da Europa é em Londres e eles em cada dia en-

viam-me um resumo, toda uma série de links de todos os artigos que 

no dia anterior foram publicados falando do Grupo C. (...) Por exemplo, 

hoje imprimi um artigo que acho interessante que já distribuí a alguns 

dos meus colaboradores porque é especificamente dedicada ao co-

mercial, portanto há este tipo de atenção (DG-Grupo C). 
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5.3.3.2 Armazenamento do conhecimento

O processo de armazenamento do conhecimento integra atividades associadas à 

manutenção da memória organizacional, como a sistematização e o mapeamento do 

conhecimento, para posterior disseminação e utilização. Nesse sentido, procurou-se 

compreender o modo como o conhecimento tácito é retido no seio do Grupo C, nomea-

damente o modo como aquele processo ocorre aquando da saída de colaboradores. A 

Diretora dos Recursos Humanos é perentória:

Se uma pessoa vai embora, leva consigo os seus conhecimentos. O 

que temos de evitar é que essa pessoa vá embora (DRH-Grupo C).

A política do grupo para que não se perca o conhecimento, parece ser explicitamente 

a de procurar reter as pessoas oferecendo-lhes oportunidades de desenvolvimento den-

tro da sua estrutura organizacional, muitas vezes através da mobilidade entre hotéis.

O Grupo C é uma cadeia que quer pessoal para toda a vida. Isto é, nós 

não podemos investir dinheiro e tempo em profissionais para depois 

mandá-los embora. Não fazemos isso. Estamos a admitir, desde o prin-

cípio, que estamos a formar pessoal para alimentar outros hotéis da ca-

deia. Para nós, o serviço de excelência só se consegue com a prática e 

com o conhecimento. Não podes dar um serviço de excelência se contra-

tares 6 meses e depois mandares embora, voltares a contratar outros 6 

meses e depois mandares novamente embora. (...) O que nós fazemos é 

atrair, reter e desenvolver. Todos os meses nos perguntam se saiu alguma 

pessoa com talento da cadeia e, caso tenha saído, nós temos que expli-

car o porquê dessa saída. Ou seja, não é assim tão fácil. Todos os meses 

enviamos um relatório para a central sobre as pessoas que saíram. Ora, 

se de entre estas pessoas foi identificada uma talented people (pessoa 

com talento), temos de explicar porque é que se foi embora. É muito pro-

blemático. E temos de fazer uma entrevista com essa pessoa, antes de 

ela ir embora, para que nos diga o motivo da sua saída (DRH-Grupo C).

Sobre o registo das experiências e do conhecimento relacionado com a atividade do 

hotel, os entrevistados são pouco expressivos. O Diretor do hotel refere que a este nível 

existe “uma divulgação oral, verbal, no âmbito das reuniões” (DG-Grupo C). Contudo, as tec-

nologias de informação podem ser importantes repositórios do conhecimento e, nesse 

sentido, procurou-se saber quais os sistemas informáticos utilizados para sistematizar e 

guardar a informação. Assim, no Hotel C, a informação relativa à atividade é registada ao 

nível de front office e de back office. O principal sistema informático de front office é OPERA.

A aplicação informática principal do Hotel é o OPERA porque é um 

Sistema de reservas Chek- in Chek-out (RSI-Grupo C).

Ao nível de back office, o grupo funciona fundamentalmente com dois sistemas: o 

On-Q insider e o Sunsystems. O On-Q insider é uma aplicação informática que retém infor-
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mação sobre o grupo e a disponibiliza aos colaboradores e é também uma plataforma 

de formação on-line. O Sunsystems é um sistema de apoio à gestão financeira. Foi ainda 

referido um outro sistema informático, designado de Delphi - Diagrams for Meeting Plan-

ners, que é utilizado para a marcação de reuniões.

É uma aplicação chamada On-Q insider a que todos os membros e 

colaboradores do grupo têm acesso. Nesta aplicação temos toda a 

informação sobre o Grupo C. Podemos encontrar informação, existem 

Newsletters sobre os EUA, sobre o Reino Unido, sobre todo o mun-

do e até mesmo dados financeiros que partilhamos com alguns dos 

nossos membros de equipa em determinados níveis. Desta forma to-

dos podem ver e perceber tudo em tempo real. Nesta aplicação os 

colaboradores têm acesso a cursos universitários e formações on-li-

ne, cursos de línguas on-line, em ambiente virtual, espanhol, inglês, 

russo, alemão. Todos estes cursos estão disponíveis nesta aplicação. 

Está tudo reunido num sistema central e os seus servidores estão fisi-

camente alocados em Memphis nos EUA. (...) O Sun é para a gestão 

financeira, é da Sunsystems. Quanto ao resto está sob alçada legal 

e eu não posso divulgar por essa razão. (...) outra aplicação informá-

tica que utilizamos para as reuniões e que se chama Delphi. É como 

um sistema de Booking. É um sistema de marcações (RSI-Grupo C).

Olhando para os dados do inquérito constata-se que a maioria dos trabalhadores in-

quiridos (77%) (apêndice 8, tabela 154), no seu dia-a-dia de trabalho, regista informa-

ção relativa às suas atividades, fundamentalmente através da elaboração de relatórios, 

em formulários e nos sistemas informáticos. São mencionadas ainda outras formas de 

registo bastantes diversas, como por exemplo o livro de registo, o e-mail, o dossier de 

atividades do departamento, os blocos de notas, entre outras. Como se pode constatar 

através da leitura do gráfico 5.3.3.2.1. (apêndice 8, tabela 155), as atas de reuniões são 

realizadas por um número diminuto de pessoas, pelo que para a generalidade dos in-

quiridos este item tem uma expressão pouco significativa.

Gráfico 5.3.3.2.1. Registo de informação relativa à atividade (N=49) - Grupo C
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O mapeamento dos documentos e das pessoas que detêm conhecimento é uma for-

ma de facilitar o acesso ao conhecimento retido na organização. Contudo, no Hotel C, 

não existe propriamente um mapa para toda a organização que indique e localize os 

documentos, as bases de dados ou as pessoas detentoras de conhecimento importante 

para a atividade do hotel. Ainda assim, o Diretor Geral e o Responsável pelos Sistemas 

de Informação consideram que as pessoas sabem onde encontrar o conhecimento de 

que necessitam, até porque existe uma comunicação muito aberta entre os colaborado-

res o que, possivelmente, facilita a solicitação de informação em caso de necessidade.

Penso que não haja dúvida. E depois tenho a dizer que temos uma 

comunicação bastante aberta com todos os nossos colaboradores, 

portanto, espero, pelo menos que os colaboradores se sintam à von-

tade a pedir informação quando eles precisarem. Podem também 

dirigir-se a mim diretamente, não há absolutamente problema ne-

nhum (DG-Grupo C).

Os dados recolhidos pelo inquérito por questionário corroboram esta informação, 

uma vez que 59% dos inquiridos sabem sempre e 35% sabem com frequência onde e 

junto de quem ir buscar o conhecimento ou esclarecimento de que necessita e apenas 

6% dos inquiridos afirmam saber por vezes onde ou junto de quem se dirigir. De realçar 

que nenhum inquirido revela que nunca ou raramente sabe onde ou a quem se dirigir 

quando precisa de conhecimento ou esclarecimento (apêndice 8, tabela 156).

5.3.3.3. Transferência do conhecimento

Como já foi referido, a interação presencial que propicie o diálogo, a troca de opi-

niões, discussão de problemas e soluções e a partilha de experiências é também um 

processo de partilha de conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997; Davenport & Prusak, 

1998; Nonaka, 1991, 1994; Cabrita, 2009). Neste âmbito, no Hotel C, destacam-se as 

reuniões mensais de departamento e a informalidade, contextos que permitem aos tra-

balhadores apresentar os seus pontos de vista relativamente às questões de trabalho à 

sua chefia direta ou ao Diretor do hotel. Uma larga maioria dos inquiridos (94%) admite 

que ocorre a troca de conhecimentos entre os colegas sobre a forma como se realiza o 

trabalho e se resolvem problemas e 92% assumem que partilham as suas experiências 

de trabalho com os colegas (apêndice 8, tabela 157).

Quando questionados sobre com quem e de que forma partilham conhecimentos rela-

tivos à sua atividade, os inquiridos indicam diversos meios, entre os quais, mais uma vez, 

prevalece a informalidade. Os inquiridos partilham conhecimentos relativos à sua ativida-

de, principalmente com a sua chefia direta de forma espontânea e informal (68%) e em 

reuniões (43%), seguindo-se a partilha com outros superiores informalmente (29%) e em 

reuniões (25%). Neste sentido, as chefias revelam-se fundamentais na partilha de conhe-

cimentos. No entanto, é de realçar que 20% dos inquiridos assumem que não partilham 

conhecimento com outros superiores (gráfico 5.3.3.3.1., apêndice 8, tabela 158)
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Gráfico 5.3.3.3.1. Com quem e de que forma os inquiridos partilham conhecimentos relativos às suas actividades 
(N=65) - Grupo C
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Uma larga maioria dos trabalhadores inquiridos (98%) assume que possui conheci-

mento acerca das experiências de trabalho dos colegas da secção ou do departamen-

to, 74% revelam ter conhecimento das experiências de colegas de outras secções ou 

departamentos e apenas 44% referem conhecer as experiências de colegas de outros 

hotéis do grupo (gráfico 5.3.3.3.2., apêndice 8, tabela 159). É importante lembrar que 

aquando da recolha de informação, o hotel em análise era o único hotel do grupo em 

Portugal, pelo que a realidade dos outros hotéis do grupo é geograficamente distante di-

ficultando, naturalmente, a partilha de conhecimento entre colegas de diferentes hotéis.

Gráfico 5.3.3.3.2. Conhecimento das experiências de trabalho dos colegas - Grupo C
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Os inquiridos afirmam ter conhecimento das experiências dos colegas principalmen-

te em conversas informais com os colegas, através das chefias, de informações inter-

nas e através dos outros colegas que participam em reuniões. Também neste grupo a 

informalidade entre colegas e chefias se reveste de grande importância como meio de 

transferência de conhecimento das experiências de trabalho, conforme se pode verificar 

através dos dados que constam na tabela 5.3.3.3.1. (apêndice 8, tabela 160).
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Tabela 5.3.3.3.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento das experiências dos colegas - Grupo C

Categorias de resposta

 Colegas da sec-

ção/departamento 

(N=63)

 Colegas de ou-

tras secções/depar-

tamentos (N=47)

 Colegas de 

outros hotéis do 

grupo (N=27)

Através dos colegas em conversas informais 87% 77% 70%

Chefias 86% 57% 41%

Através dos colegas em reuniões 62% 47% 26%

Informações internas 59% 70% 59%

Relatórios 56% 34% 26%

Intranet 14% 21% 33%

Revista do grupo 10% 6% 15%

Segundo a Diretora de Recursos Humanos, o conhecimento prático é transmitido, num 

primeiro momento, nos primeiros 45 dias do colaborador no hotel, o que corresponde ao pe-

ríodo de aprendizagem da função. Deste modo, os trabalhadores aprendem a sua atividade 

através de on-the-job training, sendo esta formação assegurada por um tutor que os acompa-

nha até os considerar preparados para desempenharem autonomamente as tarefas.

Os [cursos] relativos ao seu trabalho, são o que nós chamamos on-

the-job training que se baseiam numa série de check-lists e conhe-

cimentos da função que ele [o trabalhador] desempenha. Os novos 

colaboradores têm uma pessoa, um trainer, um formador, que está 

com eles para formá-los durante um tempo determinado, até ao mo-

mento em que considere que estão preparados (DRH-Grupo C).

Quando questionados sobre a forma como aprenderam a sua atividade, constata-se que 

metade dos inquiridos (50%) diz que aprendeu a sua atividade no hotel através de formação, 

45% através da transmissão de conhecimento pelas chefias, 39% dos casos aprendeu fazen-

do, 38% aprenderam através da transmissão de conhecimento pelos colegas e, por último, 

20% aprenderam mediante a observação (gráfico 5.3.3.3.3., apêndice 8, tabela 161).

Gráfico 5.3.3.3.3. Formas de aprendizagem da actividade (N=66) - Grupo C
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No Hotel C não existe um sis-

tema de rotatividade em que os 

trabalhadores passem pelas di-

ferentes áreas do hotel para ex-

perienciar e aprender a trabalhar 

noutras áreas. No entanto, o gru-

po tem uma forte política de re-

crutamento interno, o que cria 

oportunidades de promoção in-

terna. É neste cenário que pode 

ocorrer rotatividade, ou seja, me-

diante as necessidades de preen-

chimento de outros postos de tra-

balho no hotel ou no grupo.

Através 
de formação
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Depende das oportunidades. Sabe, se nós fossemos trezentas, qua-

trocentas pessoas ou duzentas pessoas eventualmente, poderíamos 

eventualmente ter mais capacidade de garantir uma rotatividade 

contínua e portanto ter pessoas muito mais polivalentes em âmbitos 

muito mais variados. Mas não é o caso, portanto, é claro que depen-

de da disponibilidade, depende do período do ano, depende de mui-

tas coisas (DG-Grupo C).

Neste hotel [não é frequente] mas em outros sim. Nós aqui temos 

pessoal que trabalhava em F&B e passou para a contabilidade. Se 

estás formado e existe uma vaga, nós temos a promoção interna que 

é o mais importante. Se temos uma vaga, publicamos essa vaga. Se 

essa pessoa tem um background de contabilidade porque estudou 

ou conhecia contabilidade ou trabalhou em contabilidade e traba-

lhava como empregado de mesa porque não encontrou outro traba-

lho, nós estamos obrigados a experimentar essa pessoa, para perce-

ber se consegue fazer o trabalho. Antes de dar o trabalho a alguém 

que venha de fora (DRH-Grupo C).

Os dados do inquérito corroboram a realidade relatada pelos entrevistados, 75% 

dos inquiridos revelam que não passaram por diferentes postos de trabalho em que 

realizassem funções diferentes das atuais e apenas 25 % dos inquiridos assumem que 

passaram por outros postos de trabalho e que realizaram outras funções (apêndice 8, 

tabela 162). É importante destacar que a média de anos a trabalhar no hotel (3 anos) é 

exatamente a média de anos a trabalhar no departamento/secção, o que indicia que os 

trabalhadores permanecem maioritariamente no departamento e seção para onde en-

tram. A área onde se assinalou mais rotatividade foi área do F&B, sendo que 35% dos 

inquiridos indicaram que já rodaram por outros postos trabalho, contrapondo com 26% 

dos “Outros Serviços”. Os inquiridos pertencentes ao Alojamento não rodaram por ou-

tros postos de trabalho (apêndice 8, tabela 163).

Como já referido, a formação constitui uma forma de transferência e também de 

partilha de conhecimento quer explícito, quer tácito. Para além de contar com planos 

de formação anuais e mensais, quando um novo trabalhador integra a organização, é 

submetido a formação de integração e orientação, acompanhado por um tutor.

(...) quando um novo colaborador entra, recebe logo uma formação. 

Um wellcome training. Desta forma, as pessoas recebem a estrutura 

base para trabalhar logo nos primeiros dias de trabalho (RSI-Grupo C).

Cada posição (função ou cargo) tem uma série de atividades/forma-

ções... um training e as chefias vão escrevendo a data em que vão 

fazendo todas as atividades. Repare, cada departamento Rooms, 

F&B, Operating department, Business development, todos eles 

têm os seus check lists de trabalho. E só quando isto está preenchi-

do é que nós damos essa pessoa como formada. Isso tem de estar 

feito durante os primeiros 45 dias. (...) Depois de 45, o formando faz 

uma revisão de parte dessa formação, para saber se percebeu bem 

o que nós queremos. Mais do que uma avaliação é uma nova forma-
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ção. Revemos a formação de uma forma mais estruturada ou resumi-

da. Pode ser uma apresentação ou um Quizz. Para que se perceba, 

em primeiro lugar o que percebeu e, em segundo lugar, como tem 

estado a trabalhar ao longo desses 45 dias. Para aferir a forma como 

tem trabalhado, o chefe de departamento utiliza um check-list que 

preenche com dados sobre o trabalho desenvolvido no terreno pelo 

formando. Este check-list é enviado aos Recursos Humanos para 

que possamos perceber se essa pessoa já aprendeu tudo o que ti-

nha para aprender sobre a sua função (DRH-Grupo C).

O grupo tem uma política de formação global relativamente aos standards e uma vez 

que cada marca do grupo tem standards específicos, existe a preocupação de atualizar e 

reavivar os conhecimentos dos trabalhadores relativamente a esses diversos standards.

Para que toda a cadeia partilhe a mesma qualidade de standards, 

nós temos de partilhar a formação. Temos uma quantidade de for-

mação que é formação de standards que tem de ser realizada em 

todas as unidades hoteleiras (DRH-Grupo C).

O grupo recorre ao sistema de e-learning, através da aplicação informática On-Q insider 

tendo mesmo uma universidade on-line que disponibiliza um vasto catálogo de ações de 

formação quer de âmbito geral quer formações mais específicas. O sistema de formação 

está aberto e disponível a todos os trabalhadores do grupo, salvo alguns cursos de desen-

volvimento pessoal que são pagos e, por isso, de acesso restrito. Os trabalhadores podem 

escolher os cursos que lhes interessam, independentemente da área onde trabalham.

Tudo depende da pessoa. Aqui há muitas pessoas que têm família, 

então não têm muito tempo em casa para fazer. Digamos que duran-

te este último mês, tivemos 24 % do pessoal a fazer cursos. Subimos 

muito porque, há um ano e meio, eram apenas 8 % (DRH-Grupo C).

Por sua vez, os Recursos Humanos incorporam todo o historial formativo do traba-

lhador no seu ficheiro pessoal.

Está construída [a aplicação On-Q insider] para todos os departa-

mentos. Existem cursos para marketing, housekeeping, front offi-

ce (atendimento), finanças, TIC, compras. Todos têm o seu próprio 

campo mas o sistema está aberto a todos. Isto significa que mesmo 

que o senhor trabalhe no departamento de finanças, pode fazer cur-

sos de TIC. Nós oferecemos aos nossos colaboradores work extra 

open courses on-line (Cursos que saem fora do âmbito área e do 

trabalho desenvolvido por cada um) (RSI-Grupo C).

Depois, temos formações que podem ser de liderança, coaching, 

mentoring. Formações gerais de sustentabilidade, porque nós da-

mos muita importância à sustentabilidade do planeta. Existem for-

mações gerais ao nível de standards gerais, porque somos um re-

sort e há formações especiais de standards de cada departamento. 

E também temos formações para que os colaboradores aprofundem 
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o seu conhecimento sobre o grupo, a empresa. Formações que a 

empresa seleciona e considera importantes. Há formações, tam-

bém, ao nível da segurança que são muito importantes, formações 

ao nível da saúde. Ou seja, há formações gerais e formações dedi-

cadas exclusivamente ao trabalho. (...) Algumas aulas são virtuais. 

Enviam um e-mail a todos os formandos, onde informam qual o dia e 

hora do curso, fornecendo um link que encaminha para a área onde 

decorrerá a aula virtual (DRH-Grupo C).

Ainda no âmbito da formação, é mencionada também a formação on-line em tecnolo-

gias de informação que ocorre aquando da instalação de um novo software, bem como 

o programa “Elevator que, em três ou quatro anos, pode preparar a pessoa para ser Di-

retor Geral” (DRH-Grupo C).

Mediante os dados do questionário mostrados no gráfico 5.3.3.3.4. (apêndice 8, ta-

bela 164), verifica-se que já foi proporcionada formação profissional à grande maioria 

dos trabalhadores. 86% dos inquiridos referem que no hotel lhes têm sido proporciona-

das ações de formação profissional sempre, com frequência ou por vezes. Embora 14% 

dos inquiridos referiram que nunca ou raramente frequentaram formação.

Gráfico 5.3.3.3.4. Participação em formação proporcionadas pelo hotel (N=66) - Grupo C
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Um número reduzido (11% dos inquiridos, o que corresponde a 7 indivíduos), refere 

que o hotel nunca lhes proporcionou formação profissional e que isso se deveu ao facto 

de não terem sido propostos para formação (67%) e ao volume de trabalho que não lhes 

permitiu a participação na formação (33%) (apêndice 8, tabela 165).

Os inquiridos que frequentaram formação proporcionada pelo hotel assinalam diver-

sas consequências dessa formação (gráfico 5.3.3.3.5., apêndice 8, tabela 166), sendo 

as principais a aquisição de conhecimentos (92%), a melhoria na realização do traba-

lho (54%), o desenvolvimento pessoal (41%) e a mudança de alguns comportamentos 

(32%). Para além disso, a adaptação a exigências legais, a novas tecnologias de infor-

mação, a novos equipamentos e a novos produtos e/ou serviços e o alargamento da 

rede de contactos, constituem também consequências assinaladas da formação, embo-

ra de forma menos significativa. A progressão na carreira surge como a consequência 

menos referida pelos inquiridos (14%).
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Gráfico 5.3.3.3.5. Consequências da formação (N=59) - Grupo C
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Relativamente às infraestruturas tecnológicas que promovem a comunicação e, con-

sequentemente, a transferência de conhecimento, verifica-se que o acesso à internet e 

à intranet é generalizado a todos os trabalhadores deste hotel, quer nos postos de tra-

balho daqueles cujas funções implicam a utilização de um computador, quer através de 

pontos de acesso à internet criados na “sala de relax”. É importante referir que, em al-

guns aspetos, o acesso à internet é condicionado.

Estou a falar de sítios como o Facebook, e-mails privados, Gmail. 

Todos os nossos colaboradores têm uma conta de correio ele-

trónico, por isso, não necessitam de utilizar outra no trabalho. Por 

exemplo o Gmail (RSI-Grupo C).

O grupo tem uma aplicação informática própria que permite o diálogo virtual de-

signada por “306”. Esta é mencionada quando se questiona sobre o papel das TICs na 

melhoria das redes comunicacionais. É igualmente destacada a página do Facebook do 

hotel e os mailing groups que permitem que a gestão de topo, os diretores gerais e che-

fes de departamento comuniquem com todos os seus colaboradores. Fora do contexto 

do hotel, apenas 8% dos inquiridos referem que participam em grupos virtuais ou redes 

sociais onde se discutem temas de hotelaria (apêndice 8, tabela 167).

Os diretores de TIC, os Diretores Gerais, todos os chefes de depar-

tamento têm mailing groups de âmbito global. Por exemplo, o VP148 

de TIC envia um e-mail e vai para todos os Diretores de TIC espa-

lhados pelo mundo. Habitualmente o nosso CEO149 se tem alguma 

coisa que necessita de comunicar, pode enviar essa comunicação 

para toda a comunidade do Grupo C, para todos os colaboradores do 

Grupo C espalhados pelo mundo. Todos recebem uma Newsletter 

mensal enviada por ele. Essa Newsletter vai para todos os membros 

da equipa do Grupo C com e-mail (RSI-Grupo C).
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Temos algo que considero único no mundo, uma aplicação que se 

chama “360” e que pode ser comparada com o Facebook. Pode en-

contrar amigos espalhados pelo mundo e que pertençam aos qua-

dros do grupo. Todos os membros da equipa do Grupo C podem fazer 

parte e consultar esta página. Nesta aplicação, podem fazer ami-

gos e conhecer pessoas. Socializar. Realizar eventos sociais. (...) É 

uma aplicação de diálogo. Permite a comunicação. Mas não, não 

pode trocar informação. Não pode tocar em qualquer ficheiro atra-

vés dele. É uma aplicação que permite a comunicação entre pes-

soas que estão em diferentes países e culturas. (...) Funciona com 

Posts. Com publicações de mensagens numa página e depois com 

respostas a essas publicações (RSI-Grupo C).

A política de segurança do conhecimento é definida pela administração central do 

Grupo C tendo em atenção as restrições legais a nível nacional e internacional. No grupo 

há uma política de segurança da informação e do conhecimento, estabelecida por níveis 

de acesso à informação segundo os cargos que as pessoas ocupam. Os responsáveis 

pelos Sistemas de Informação é que controlam a atribuição dos vários níveis de acesso. 

Na verdade, põem em prática as diretrizes da política de segurança da informação e do 

conhecimento que emanam da administração central.

Portanto, as regras de acesso à informação são estipuladas pela Ad-

ministração Central do Grupo C. São eles que definem os conteúdos 

ou informação que cada um pode ver. (...) Uma vez que somos uma 

empresa cotada em Bolsa de Valores, temos de obedecer a SOX and 

PCI compliance154. A SOX é a Lei Sarbanes and Oxley155. Esta lei 

obriga todas as companhias ou empresas que estão cotadas na Bol-

sa de Valores a obedecer a determinadas regras. (...) Nós temos de 

obedecer às leis e regulamentos expressos na lei SOX and PCI com-

pliance mas também não podemos esquecer que temos de obede-

cer às leis em vigor do país onde nos encontramos, onde o hotel está 

a funcionar. Em Portugal temos uma instituição chamada ASAE. Por 

isso, temos de seguir as regras da ASAE também (RSI-Grupo C).

Nós temos um Diretor Informático que é o garante daquilo que é a capa-

cidade de acesso à informação de cada um de nós. Cada um de nós, se-

gundo aquilo que é a sua função dentro da organização, tem o nível de 

acesso. Não temos todos os mesmos níveis de acesso (DG-Grupo C).

Segundo o Responsável pelos Sistemas de Informação, é evidente que, a partir do 

momento que se implementa algo de novo, o conhecimento transvasa as fronteiras da 

organização, no entanto, se houver uma restrição prévia relativamente ao acesso a esse 

conhecimento, durante alguns meses o grupo ganha alguma vantagem face à concor-

154 Conjunto de regras de segurança destinadas a empresas que processam e armazenam informações relativas a car-
tões de crédito.

155 A lei Sarbanes-Oxley, apelidada de Sarbox ou ainda de SOX, é uma lei americana que visa garantir a criação de me-
canismos de auditoria e segurança confiáveis nas empresas, de modo a mitigar riscos aos negócios, evitar a ocorrên-
cia de fraudes, garantindo a transparência na gestão das empresas.
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rência e afirma-se pela inovação, tornando-se, eventualmente, um modelo a seguir pelos 

seus concorrentes. É importante salientar que 97% dos inquiridos afirmam saber qual o 

conhecimento que não devem transmitir para o exterior do hotel (apêndice 8, tabela 168).

O conhecimento vai sair lá para fora no exato momento em que im-

plementarmos algo. No entanto, temos essa vantagem, fomos nós os 

criadores, os pioneiros. Portanto, pelo menos durante 3 meses o mer-

cado vai ser nosso e nós vamos ter esse produto em exclusivo. Não 

conseguimos manter o conhecimento dentro de portas, ele vai sair. O 

que acontece é que nós vamos libertar esse conhecimento, esse pro-

duto, e vamos dizer: “isto é nosso”. Podem seguir- nos (RSI-Grupo C).

5.3.3.4 Utilização do conhecimento

Uma organização pode procurar incentivar a utilização do conhecimento existente, 

nomeadamente através da promoção de um ambiente que estimule a criatividade, a ex-

perimentação e a recetividade de novas ideias (Bukowitz & Williams, 2002).

Quando se procura saber se os trabalhadores são estimulados a inovar, o Respon-

sável pelos Sistemas de Informação relembra que este grupo procura sempre inovar, 

nomeadamente no sector das tecnologias bem como estar na vanguarda do mercado a 

nível internacional. Estas caraterísticas tornaram-se a própria essência do grupo.

Nós estamos sempre a tentar desenvolver-nos. Se olhar para a história 

do grupo, verifica que o Grupo C sempre foi a empresa líder mundial 

na implementação de novas tecnologias. Vejamos o mercado portu-

guês. Eu desenvolvi com a ANA Aeroportos o In-flight screen (mo-

nitor com informação de voos). Fomos o primeiro hotel em Portugal 

a ter esta tecnologia. Portanto, nós estamos sempre a tentar. O que 

acontece é que temos de estar sempre à frente do mercado. O primei-

ro hotel a ter televisões nos quartos foi o Grupo C. O primeiro hotel a 

ter minibares nos quartos foi o Grupo C. A primeira cadeia de hotéis a 

facultar acesso à internet gratuito em todo o hotel, para todos os clien-

tes, foi o Grupo C. Portanto, estamos sempre à frente do mercado. 

Nós temos de estar à frente do mercado. Isto é a essência do Grupo C.

O Hotel C não tem um programa formalizado de recolha de sugestões e ideias, no en-

tanto, de acordo com os entrevistados, os trabalhadores podem apresentar as suas ideias 

e sugestões nas reuniões mensais de departamento às chefias ou depositá-las na caixa de 

sugestões, embora este último procedimento não seja muito habitual. Depois de se pro-

ceder à análise dos dados do inquérito, percebe-se que a maioria dos inquiridos conside-

ra que as sugestões apresentadas pelos trabalhadores são implementadas e valorizadas.

A utilização do conhecimento ocorre no quotidiano do trabalho. Nesse sentido, per-

guntou-se aos trabalhadores como procediam perante um problema no decurso do de-

sempenho das suas funções. Olhando para os dados obtidos, constata-se que a gran-

de maioria (80%) afirma que fala com a chefia, 42% avançam com uma solução, 39% 
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procuram conhecer o contexto geral no qual ocorre o problema e apenas 14% recorrem 

aos colegas quando se encontram perante um problema. Os dados do gráfico 5.3.3.4.1. 

(apêndice 8, tabela 169) são reveladores de que, numa primeira instância, a resolução 

dos problemas recai sobre as chefias. No entanto, ainda nos deparamos com um núme-

ro significativo de inquiridos que é proactivo e avança com soluções.

Gráfico 5.3.3.4.1. Procedimento perante um problema (N=66) - Grupo C
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Quando nos debruçamos sobre a opinião dos inquiridos sobre os estímulos à apren-

dizagem, a maioria reconhece que no hotel existe esse estímulo. 97% dos inquiridos es-

tão de acordo que no hotel as pessoas são estimuladas a aprender, aproximadamente 

85% concordam que os erros são encarados como um processo de aprendizagem. A 

concordância tende a diminuir relativamente ao estímulo à participação dos trabalhado-

res na tomada de decisões (74%), embora reúna, ainda, uma significativa maioria dos 

inquiridos (gráfico 5.3.3.4.2., apêndice 8, tabela 170).

Gráfico 5.3.3.4.2. Estímulo à utilização do conhecimento (N=65) - Grupo C
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5.3.4 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento

5.3.4.1 A estratégia e a gestão de topo

Conforme já foi referido neste trabalho, a gestão de topo pode ter um papel facilita-

dor da gestão do conhecimento, especialmente no que diz respeito à identificação das 

competências fundamentais para a concretização da estratégia organizacional, à comu-

nicação dessa estratégia, à definição de metas desafiadoras e aos exemplos dados pe-

las chefias (Terra, 1999, 2001a, 2001b). Nesse sentido, procurou-se saber se, ao nível 
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da gestão de topo, as competências essenciais para a concretização dos objetivos es-

tratégicos estão identificadas e em que consistem. As respostas dos entrevistados são 

pouco precisas e não confluentes, o que revela que não há um consenso alargado sobre 

o conhecimento necessário para a concretização dos objetivos do hotel.

O Diretor Geral refere que as áreas primordiais de uma empresa, nomeadamente de 

um hotel são as áreas comercial, financeira e operacional. A área comercial, porque é 

a área que concretiza a entrada de dinheiro na empresa, a área financeira porque tem 

a seu cargo a boa gestão desse dinheiro e a área operacional, porque, efetivamente, é 

esta área que sustenta o funcionamento do hotel. O Diretor Geral ressalva que as outras 

áreas departamentais, tais como a gestão de recursos humanos e a manutenção, são 

complementares e ajudam na concretização dos objetivos.

É fundamental dentro dum hotel, como em qualquer empresa, termos 

pessoas que tenham conhecimentos mais específicos numa área, daí 

a criação de departamentos. Portanto, eu diria que os três departa-

mentos que são verdadeiros pilares daquilo que é uma indústria, da-

quilo que é uma empresa, é o comercial, porque é alguém que tem 

de trazer o dinheiro, o financeiro, que é o departamento que tem de 

ajudar-nos a tomar as boas decisões na gestão deste dinheiro e de en-

contrar soluções para que este dinheiro seja bem gerido em termos de 

cash flow, mas também por outro lado tentar poupar o máximo pos-

sível de custos. E, depois temos o departamento operacional que é o 

departamento que verdadeiramente faz funcionar o hotel. Estes são 

os três pilares. É claro que depois à volta destes três pilares, há toda 

uma série de departamentos que são complementares e que ajudam, 

naturalmente, a atingir os objetivos que são fixados (DG-Grupo C).

A Diretora de Recursos Humanos refere que a competência fundamental do Grupo C 

e, por conseguinte, do hotel é a excelência do serviço e que é neste atributo que estão 

continuamente focalizados. 

A estratégia global do grupo é definida pelo Conselho de Administração, nos Estados 

Unidos e procura dar resposta às exigências dos acionistas. As grandes diretrizes são 

fixadas tendo em conta parâmetros de crescimento definidos para as diferentes áreas 

geográficas do globo nomeadamente, para a Ásia, Europa, Médio Oriente, África, Amé-

rica do Norte e América do Sul.

Cada presidente de área recebe o próprio target depois este é fracionado, 

naturalmente, dentro de cada região. Portanto, no nosso caso, a Europa, 

nós sabemos que temos um objetivo global de continente para 2012 de 

crescimento de 6%. (...) A partir a partir dali há toda uma série de infor-

mações que parte da sede central para os diferentes vice-presidentes de 

região e os quais, naturalmente, com a própria equipa de especialistas, 

determinam aqueles que devem ser os target de cada hotel para contri-

buir para estes 6% de crescimento. Parte de muito longe, para depois 

ser fracionado, fragmentado até cada hotel e, depois, cada hotel tem que 

preparar uma estratégia, um plano de ação que possa suportar este cres-

cimento ou este target de crescimento (DG-Grupo C).
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A estratégia global do grupo vai sendo comunicada pela via hierárquica e os objeti-

vos vão sendo definidos em cascata (grandes áreas geográficas de implementação do 

grupo, países e hotéis). Após a fixação dos objetivos para cada hotel, este elabora uma 

estratégia interna para a sua concretização, vertida no plano orçamental anual, que ca-

rece de aprovação da sede. Aquando da elaboração deste orçamento anual são realiza-

das reuniões com os chefes de secção que participam e tomam conhecimento da estra-

tégia para o hotel. Após a aprovação da estratégia do hotel pela sede e a sua finalização, 

a estratégia é comunicada a todos os chefes de secção. Todo o conjunto de abordagens 

e reuniões necessárias para a elaboração do plano orçamental constituem momentos 

importantes de comunicação, para que os elementos possam conhecer e assimilar a 

estratégia do grupo e do próprio hotel.

Então é assim, para a preparação do budget, eu reúno-me com to-

dos os diferentes chefes de secções, de departamentos com quem 

eu partilho aquilo que são os objetivos fixados da parte da sede e, na-

turalmente, vou desenvolvendo uma série de reuniões, normalmente, 

são três ou quatro reuniões que vão permitir-nos elaborar aquilo que 

é a apresentação do budget final. Este budget, vai ser apresentado à 

sede. (...) No final do mês de janeiro vamos apresentar o budget a to-

dos os chefes de serviços. Mostrar qual é o nosso objetivo, ver quais 

são as ações e iniciativas que foram decididas aplicar, tentar ter da 

parte deles também, contributos em termos daquilo que deveria ser a 

maneira de desenvolver um negócio e depois cada um tem o próprio 

objetivo departamental. Naturalmente, isto vai fazer parte integrante 

daquilo que é a fixação dos objetivos de cada chefe de serviços e que 

vai ser base de discussão durante a avaliação do ano (DG-Grupo C).

Através da análise das respostas ao questionário, constata-se que a maioria dos tra-

balhadores inquiridos do Grupo C (78%) refere que conhece a missão do grupo e os va-

lores pelo qual este se guia e 73% afirmam que conhecem a estratégia do grupo. Um 

número mais significativo de inquiridos afirmam conhecer os objetivos do grupo (81%) 

e os objetivos do hotel (94%) (gráfico 5.3.4.1.1., apêndice 8, tabela 171). Estes dados 

indicam que os trabalhadores têm mais conhecimento da realidade que lhes é mais pró-

xima e que se prende mais diretamente com o seu trabalho do que com as questões 

organizacionais que lhes são mais remotas.
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Olhando para os dados do inquérito percebe-se que as chefias constituem o principal 

veículo de transmissão dos objetivos do grupo (indicado por 70% dos inquiridos) e do 

hotel (indicado por 89% dos inquiridos). O que vai ao encontro do que foi descrito pe-

los entrevistados, ou seja, é nas reuniões de elaboração do plano orçamental anual que 

as chefias se inteiram dos objetivos do grupo e do hotel que posteriormente passam às 

suas equipas. Os inquiridos destacam, ainda, como meios de transmissão dos objetivos 

os documentos internos e o manual de acolhimento, conforme se pode verificar na tabe-

la 5.3.4.1.1. (apêndice 8, tabela 172). O site do grupo também se revela uma ferramenta 

importante na divulgação dos objetivos, uma vez que 23% dos inquiridos indicam que é 

através deste que conhecem os objetivos da cadeia hoteleira.

Categorias de resposta
Objetivos do 

grupo (N=43)

Objetivos do hotel 

(N=62)

Chefias 70% 89%

Documentos internos 44% 60%

Manual de acolhimento 26% 23%

Site do grupo e do hotel 23% 11%

Intranet 19% 2%

Conversas entre colegas 16% 19%

Outro 5% 3%

Os entrevistados não referem a criação intencional, por parte da gestão, de uma neces-

sidade permanente de inovação através, por exemplo, do estabelecimento contínuo de me-

tas desafiantes. No entanto, no que que diz respeito ao exemplo dos líderes relativamente à 

partilha do conhecimento e da informação, a Diretora de Recursos Humanos é categórica:

Eu partilho [o conhecimento] com todos os meus colaboradores, 

porque quanto mais partilhar mais poderei delegar, libertando-me 

para fazer outras coisas. [Os líderes] têm que dar [o exemplo].

Os dados do inquérito aos trabalhadores corroboram esta informação, uma vez que 

Gráfico 5.3.4.1.1. Conhecimento da missão, valores, estratégia e objetivos - Grupo C

Tabela 5.3.4.1.1. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos objetivos 
do grupo e do hotel - Grupo C
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89% dos inquiridos consideram que as chefias do hotel dão exemplo relativamente à 

partilha da informação e do conhecimento (apêndice 8, tabela 173) e 95% revelam que 

aprenderam com as chefias (apêndice 8, tabela 174).

5.3.4.2 Cultura organizacional

Procurou-se também saber se no Grupo C estariam presentes determinados fato-

res culturais que se constituem como facilitadores da gestão do conhecimento. No-

meadamente, a comemoração de realizações e momentos importantes, a participação 

em reuniões informais fora do local de trabalho, o clima propício à experimentação e à 

liberdade para tentar e falhar, a valorização de novas ideias, a tolerância ao humor, o 

ambiente de confiança e honestidade intelectual, o sentimento de orgulho em trabalhar 

para a organização, a valorização da otimização conjunta da organização e a existência 

de espaços propícios à partilha informal de conhecimento.

No Hotel C, a comemoração de realizações e momentos importantes e a realização 

de convívios é promovida, fundamentalmente, através de dois tipos de atividades: a rea-

lização de festas comemorativas (as festas de aniversário, durante as quais também 

se comemoram algumas realizações, as festas de Natal e a festa do final do verão) e a 

realização de eventos desportivos, mais concretamente torneios e jogos de futebol com 

equipas de outros hotéis.

Hoje vamos ter uma festa de aniversário para todos os membros da equi-

pa que fizeram anos no mês passado. Nessa festa vão estar todos jun-

tos e recebem um bolo, bebidas, recebem uns prémios (RSI-Grupo C).

Temos uma equipa de futebol. Em fevereiro começa o torneio com 

outros hotéis do Algarve. Conseguimos fazer um torneio com outros 

hotéis do Algarve de quatro ou cinco estrelas. Isto é algo que eu fiz 

com os outros colegas dos Recursos Humanos, para além de mais 

algumas coisas que estamos a tentar fazer (DRH-Grupo C).

Os entrevistados não mencionam a realização de reuniões informais fora do local de tra-

balho e segundo os dados do inquérito apenas um número diminuto de inquiridos participa 

por vezes ou com frequência em reuniões informais fora do local de trabalho. Com efeito, 

56% dos inquiridos assinalam que nunca participam neste tipo de reuniões e 21% assina-

lam que raramente participam, como se pode observar no gráfico 5.3.4.2.1. (apêndice 8, 

tabela 175). Pode concluir-se que esta não é uma prática deste hotel do Grupo C.

Relativamente à abertura a novas ideias e à sua valorização por parte da organiza-

ção, a Diretora de Recursos Humanos defende que estão sempre abertos a novas ideias 

e o seu discurso revela também que no hotel há um ambiente descontraído e tolerante 

às piadas e ao sentido do humor.
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Gráfico 5.3.4.2.1. Participação em reuniões informais, fora do local de 
trabalho, para a discussão de ideias  (N=66) - Grupo C
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É do que gostamos mais. O que diz o Grupo C é: “We have to work 

with fun”. O Grupo C dá muita importância a isso. Gosta muito do 

trabalho com sentido de humor (DRH-Grupo C).

Analisando os dados do questionário, apresentados no gráfico 5.3.4.2.2 (apêndice 

8, tabela 176), verifica-se que a grande maioria dos inquiridos, efetivamente, concorda 

ou concorda totalmente que na interação entre as pessoas há espaço para piadas e sen-

tido de humor (aproximadamente 97%), que os sucessos são comemorados (91%), que 

existe abertura para novas ideias (89%), que as novas ideias são valorizadas (aproxima-

damente 86%) e que as pessoas no hotel são estimuladas a experimentar (83%). Relati-

vamente à liberdade para tentar e falhar, a representatividade da concordância diminui, 

ainda que seja bastante significativa (74%).

Gráfico 5.3.4.2.2. Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento - Grupo C
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Um ambiente de confiança e de honestidade intelectual, a preocupação com a otimi-

zação conjunta da organização e a existência de espaços conducentes à partilha infor-

mal de conhecimento constituem outros tantos aspetos da cultura de uma organização 

que podem favorecer a transferência do conhecimento. Nesse sentido, perguntou-se 

aos entrevistados se consideram que as pessoas sentem confiança na organização para 

partilharem o seu conhecimento. De acordo com a Diretora de Recursos Humanos as 

pessoas sentem confiança para partilhar o seu conhecimento. No entanto, a honestida-

de intelectual, ou seja, se as pessoas evidenciam aquilo que sabem e demonstram aqui-

lo que não sabem, depende, para esta entrevistada, do caráter individual e das chefias.

Bem, acho que isso depende do carácter de cada um. Isso não é 

uma questão do grupo, está relacionado com as chefias que cada 

colaborador possa ter (DRH-Grupo C).

A maioria dos inquiridos (67%) refere que as pessoas não têm receio de assumir que 

não sabem, embora 33% dos inquiridos considerem exatamente o contrário. No entanto, as 

respostas são mais consensuais no que se refere à partilha de conhecimentos, uma vez que 

84% dos inquiridos consideram que os colegas partilham aquilo que sabem (apêndice 8, 

tabela 177). Estes dados revelam que os inquiridos consideram que existem alguns receios 

por parte dos trabalhadores do hotel em evidenciar o seu desconhecimento. É de notar que 

92% dos inquiridos dizem ter confiança na informação e nos conhecimentos que os seus 

colegas lhes transmitem (apêndice 8, tabela 178), para além disso, 67% concordam e 12% 

concordam totalmente que existe um ambiente de confiança generalizado entre os membros 

da organização. O sentimento de pertença e de orgulho em trabalhar no hotel fica evidente 

nas respostas dos inquiridos, 38% concordam e 58% concordam totalmente que sentem or-

gulho em trabalhar no hotel em que se integram (gráfico 5.3.4.2.3., apêndice 8, tabela 179).

Gráfico 5.3.4.2.3. Sentimento de confiança  
e orgulho (N=66) - Grupo C
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mento entre colegas, solicitou-se aos inquiridos que indicassem o seu nível de concordância 

em relação a determinadas afirmações acerca deste tema. De uma forma geral os dados re-

velam uma perspetiva positiva face à partilha de conhecimento, pois uma larga maioria con-

corda ou concorda totalmente que deve partilhar os seus conhecimentos acerca da sua ativi-
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dade no hotel (97%), 83% dos inquiridos assinalam que concordam ou concordam totalmente 

com a ideia segundo a qual quanto mais partilham conhecimento, mais conhecimento lhes 

é transmitido, 80% concordam ou concordam totalmente que partilhar conhecimento é uma 

forma de valorização perante os colegas e as chefias. Ainda no mesmo âmbito, aproximada-

mente 77% dos inquiridos concordam ou concordam totalmente que partilhar os seus conheci-

mentos com outros é bom para a sua própria carreira e aproximadamente 85% discordam ou 

discordam totalmente com a ideia de que ao partilharem os seus conhecimentos ficam fragili-

zados dentro da organização (Gráfico 5.3.4.2.3., apêndice 8, tabela 180).

Segundo a Diretora de Recursos Humanos, a maior parte dos trabalhadores não estão 

preocupados com o seu posto de trabalho, nem com o hotel no seu todo. Na sequência do dis-

curso percebe-se que a resposta se prende com o facto de o grupo oferecer segurança e esta-

bilidade, na medida em que a sua política de recursos humanos aposta na sua manutenção.

Através dos dados do inquérito verifica-se que maioria dos inquiridos (86%) afirma que 

tem conhecimento de como funcionam as outras áreas/departamentos do hotel (apêndi-

ce 8, tabela 181). São vários os meios através dos quais inquiridos obtêm conhecimento 

sobre o funcionamento de outras áreas/departamentos. Mais uma vez, as chefias (72%) 

e os colegas através de conversas informais (54%) assumem um importante protagonis-

mo na transferência de conhecimento entre as diferentes áreas departamentais, seguin-

do-se os colegas em reuniões (37%) as informações internas em suporte papel (32%), os 

relatórios (28%) e Informações internas via e-mail (25%) (gráfico 5.3.4.2.6., apêndice 8, 

tabela 182). É de notar que 91% dos inquiridos referem que têm consciência de que o seu 

trabalho pode afetar o desempenho global do hotel (apêndice 8, tabela 183). Estes dados 

revelam uma compreensão alargada do funcionamento global do hotel.

Gráfico 5.3.4.2.4. Perspectivas perante a partilha de conhecimento - Grupo C
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Gráfico 5.3.4.2.5. Meios através dos quais os inquiridos  obtêm conhecimento do funcionamento de outras áreas/
departamentos  (N=57) - Grupo C
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Quando se pergunta quais são os espaços onde ocorre partilha de conhecimento, os 

entrevistados mencionam como espaços de excelência de partilha de conhecimento o 

relax room, “onde os trabalhadores podem reunir-se, tomar um café” (DG-Grupo C) e o know-

ledge room “onde há os computadores postos gratuitamente ao dispor dos trabalhadores para 

seguirem diferentes cursos de formação” (DG-Grupo C).

5.3.4.3 Estrutura e processos de trabalho

Quando se pergunta sobre a prática de criação de equipas multidisciplinares trans-

versais à estrutura hierárquica e às diferentes áreas dos hotéis, o Diretor do hotel des-

taca os comités relativos à energia e ao desenvolvimento do pessoal, nos quais estão 

representados todos os departamentos e onde se discutem várias iniciativas posterior-

mente comunicadas a todo o hotel.

(...) no âmbito de tudo aquilo que é energia, de tudo aquilo que são 

atividades ligadas ao desenvolvimento do pessoal ou atividades liga-

das ao pessoal, temos comités onde são praticamente representados 

quase todos os departamentos do hotel. Então nestes comités, nes-

tes grupos de trabalho, discutem-se diferentes iniciativas, diferentes 

ações, que depois são transmitidas ao resto do hotel. Efetivamente, 

vista a natureza do objetivo destes comités, estes são multi skill, no 

sentido em que, praticamente representam todos os departamentos. 

Cada departamento escolhe o próprio representante (DG-Grupo C).

Analisando os dados do inquérito, consta-se que a maioria dos inquiridos revela que 

participa em grupos de trabalho para resolver problemas, desenvolver novos serviços e/ou 

produtos com pessoas do seu departamento (62%), conforme se pode verificar no gráfico 

5.3.4.3.1. (apêndice 8, tabela 184). No entanto, a situação é diferente relativamente a gru-

pos de trabalho constituídos com pessoas dos outros departamentos e secções do hotel, 



449

uma vez que apenas 32% indicam participar neste tipo de grupos de trabalho e somente 

14% indicam participar em grupos de trabalho que integram pessoas de outros hotéis do 

grupo. Convém salientar que estes últimos grupos de trabalho são de cariz internacional, 

pois aquando da recolha da informação, o Hotel C era o único hotel do grupo em Portugal.

Gráfico 5.3.4.3.1. Participação em grupos de trabalho para resolver problemas, desenvolver novos serviços e/ou produtos 
(N=66) - Grupo C
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Quando, nas entrevistas, se aborda o tópico da reorganização dos processos de trabalho 

para adaptação às necessidades do meio ambiente, a Diretora de Recursos Humanos refe-

re que isso sucede, por um lado, para motivar as pessoas e para o ajustamento do pessoal 

às necessidades do hotel, e por outro lado, quando ocorrem modificações nos sistemas de 

informação e nos standards, o que faz com que se modifique a forma de trabalhar.

Sim. Para motivar, para conseguir pessoal quando necessitemos. 

Por exemplo, se estivermos cheios no front desk e no kids club não 

houver crianças para entreter, as pessoas do kids club podem e sa-

bem trabalhar no front desk. Essas pessoas estão muito motivadas 

porque aprenderam. (...) Incluem-se novos planos de standards e 

agora mudámos de aplicação informática na receção, mudaram-se 

os planos de standards de F&B. Não temos algo de monótono. Não 

diria mensalmente mas cada ano e meio existe alguma mudança na 

forma de trabalhar (DRH-Grupo C).

Através dos dados obtidos através do inquérito por questionário, apresentados no 

gráfico 5.3.4.3.2. (apêndice 8, tabela 185), constata-se que os inquiridos trabalham 

maioritariamente em equipa: 95% afirmam que trabalham com frequência ou sempre em 

equipa. Trabalhar com colegas de outros departamentos não parece ser tão frequente, 

uma vez que 53% dos inquiridos indicam que o fazem com frequência ou sempre com 

colegas de outros departamentos. É de notar que apenas 3% dos inquiridos referem que 

nunca trabalham com colegas de outros departamentos. Este dado indica que a maioria 

dos inquiridos tem a experiência de trabalhar com pessoas de outros departamentos. 

Cerca de 94% dos inquiridos assinalam que há alteração na maneira como realizam o 

seu trabalho (por vezes, com frequência ou sempre) consoante as necessidades que vão 

surgindo e apenas 2% dos inquiridos referem que nunca é alterada a maneira como rea-

lizam o seu trabalho em função das necessidades que vão surgindo.
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Gráfico 5.3.4.3.2. Organização do trabalho - Grupo C
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Relativamente à autonomia para a tomada de decisões a Diretora de Recursos Hu-

manos refere apenas que,
Se um cliente se queixa da comida, um empregado de mesa, pode 

retirar o prato e levá- lo à cozinha e trazer outro (DRH-Grupo C).

Esta afirmação pressupõe que a maior parte dos trabalhadores tem algum grau de 

autonomia para resolver as situações de insatisfação dos clientes, ou seja autonomia 

para tomadas de decisão em situações que carecem de resolução imediata.

Analisando os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos considera que 

tem efetivamente alguma autonomia, particularmente ao nível da organização, do planea-

mento e da coordenação das suas tarefas, embora tenha menos autonomia ao nível da toma-

da de decisões, conforme mostram os dados do gráfico 5.3.4.3.3. (apêndice 8, tabela 186).

Gráfico 5.3.4.3.3. Autonomia na realização do trabalho - Grupo C
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5.3.4.4 Políticas de recursos humanos

Como já foi referido, as políticas de recursos humanos têm um papel importante 

nos processos de gestão de conhecimento, nomeadamente através dos seguintes as-

petos: dos diagnósticos de necessidades de formação que aufiram as necessidades 

de conhecimentos individuais e organizacionais, da gestão de carreiras e dos níveis de 

responsabilidade de cada cargo que permitam diferentes experiências de trabalho; do 

investimento e incentivo à formação e desenvolvimento profissional e pessoal, da con-

ceção sistemas de remuneração com base nas competências, do desenvolvimento de 

sistemas de premiação e reconhecimento, da manutenção de um baixo índice de turno-

ver e do incentivo ao contacto com os ex-trabalhadores e do fomento à participação dos 

trabalhadores em eventos (Terra, 1999, 2001b).

O diagnóstico das necessidades de formação do Hotel C, na medida em que se ba-

seia nos resultados de um sistema de avaliação de desempenho por objetivos em cas-

cata o qual incorpora os objetivos estratégicos do grupo e os objetivos particulares do 

hotel, procura identificar não apenas as necessidades de formação individuais mas tam-

bém as necessidades de formação que são importantes para o desenvolvimento da es-

tratégia organizacional. A Diretora de Recursos Humanos informa que, como resultado 

dessa avaliação de desempenho as chefias preenchem uma

(...) matriz de potencial e desempenho (matrix of potencial and 

performance). Este é um campo em que a chefia tem de registar a 

leitura/avaliação que faz da pessoa, se tem um alto potencial mas 

uma baixa performance, ou o contrário, um baixo potencial mas 

uma alta performance. Desta forma podemos saber o que temos 

de fazer para ajudar essa pessoa a desenvolver-se (DRH-Grupo C).

Duas vezes por ano fazemos uma revisão com o trabalhador. O chefe 

do departamento faz uma reunião com o trabalhador, com uma série 

de documentação onde constam uma série de campos/objetivos su-

jeitos a valoração e que nós temos de saber como estão. Um ponto 

de situação ou avaliação do trabalho efetuado, no ano corrente, até 

ao momento. É através da análise desses dados que vemos quais 

são as necessidades que temos de suprir para melhorar a prestação 

diária do colaborador. As necessidades detetadas podem ser ao ní-

vel do seu trabalho diário, do seu carácter ou do seu relacionamento 

com os outros colaboradores (DRH-Grupo C).

É, também, baseado nesse sistema de avaliação de desempenho que o Grupo C de-

senvolve planos de sucessão. Na sequência da avaliação são identificadas as debilidades 

e potencialidades dos trabalhadores e, de acordo com esses perfis, são propostos planos 

de desenvolvimento. O empenho no desenvolvimento profissional é recompensado com a 

oportunidade de um trabalhador vir a passar por outros hotéis do grupo, e ser colocado 

perante desafios diversificados, novas aprendizagens e novas experiências de trabalho.



452

V - Apresentação dos resultados - Grupo C

Todas as empresas internacionais têm avaliações de desempenho, 

porque sem esta avaliação de desempenho há uma coisa que se 

chama cortar, ou fechar a torneira, aos planos de sucessão. São os 

Succession plans. (...) Ora, o mais importante é ouvi-los e fazê-los 

saber que nós estamos interessados em que eles se desenvolvam. 

Que estamos aqui para ajudá-los a desenvolverem-se. Que têm mui-

tos instrumentos para fazê-lo, formação, formação on-line, cross ex-

posure em outros departamentos para aprender. Têm muitas coisas 

que podem utilizar mas nós temos de estar lá, sentar-nos com eles 

e dizer-lhes, por exemplo, que achamos que pode melhorar e que 

pode chegar a uma chefia. Se virmos uma pessoa que se destaca, 

temos a obrigação de encaminhar essa pessoa para formação para 

prepará-la para uma chefia. Se não fizeres uma avaliação de desem-

penho, não poderás saber quem se destaca (DRH-Grupo C).

Se contribuímos para o seu desenvolvimento, transferimo-las para 

outros países, para outros Hotéis. Por exemplo, o nosso Diretor de 

F&B vai agora para Assistente do Diretor de F&B num Hotel de maior 

dimensão em Itália. Isto vai acontecer porque ele fez formação, de-

senvolveu-se e quando isto acontece surgem oportunidades no Gru-

po C. Se o colaborador quiser, se estiver disposto a viajar, nós vamos 

desenvolver as suas competências. Ele precisa apenas de utilizar as 

ferramentas que lhe disponibilizamos. Dessa forma, nós vamos aju-

dá-lo a atingir o nível seguinte (RSI-Grupo C).

A Diretora de Recursos Humanos refere que alguns trabalhadores investem na sua 

formação e desenvolvimento profissional e pessoal, contudo, isso depende da faixa etá-

ria, do nível cultural ou mesmo das suas possibilidades económicas. O hotel incentiva o 

desenvolvimento profissional na medida em que, por vezes, financia ações de formação 

no exterior do hotel. As pessoas investem fundamentalmente em cursos de línguas, par-

ticularmente aquelas que trabalham na receção e lidam mais com o público.

Alguns. Depende da faixa etária, depende do nível cultural mas eu pen-

so que sim. Tivemos dois barmans que foram a Inglaterra fazer um curso 

de cocktails. Nós pagámos mas foram eles que tiveram a ideia. Eram 

eles que queriam ir. Nós aceitámos e financiámos. (...) Quem pode fa-

zer, faz sobretudo cursos de línguas. Porque aqui também fazemos cur-

sos de línguas mas não se pode ter o mesmo horário adaptado a cada 

pessoa. Os colaboradores investem bastante nos cursos de línguas, so-

bretudo na área de receção e atendimento ao público (DRH-Grupo C).

A Diretora dos Recursos Humanos defende que o grupo valoriza a aposta dos traba-

lhadores na formação e no seu desenvolvimento, oferecendo-lhes oportunidades de evo-

lução dentro da empresa, nomeadamente a mudança de departamento ou até de hotel. 

De acordo com a mesma entrevistada, é a consciência desta valorização que também 

motiva os trabalhadores a apostar no seu desenvolvimento.
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Eles sabem que se estiverem a trabalhar connosco e a estudar, ao ter-

minar esses estudos, terão mais opções a evoluir dentro da empresa. 

Creio que o farão, também, por essa razão. Como, por exemplo, apren-

der uma nova língua para mudar para outro hotel da cadeia. Dizem-nos 

que estão a terminar a formação e que gostariam de mudar de depar-

tamento. Tentam perceber se existe a possibilidade de isso acontecer. 

Se não houver vagas, faz-se uma Cross exposure, ou trabalha na área 

alguns dias para sabermos como se comporta e se houver uma vaga 

noutro hotel, a pessoa pode sempre tentar (DRH-Grupo C).

Olhando para os dados do inquérito, constata-se que 73% dos inquiridos assumem 

que têm investido pessoalmente na formação, indo além da formação proporcionada 

pelo hotel (apêndice 8, tabela 187), sendo que 73% destes investiram em formação ten-

do em conta as necessidades do hotel ou do grupo (apêndice 8, tabela 188). O maior 

investimento pessoal ao nível da formação tem sido no âmbito da formação profissional 

(53%), do Ensino Básico, dos Cursos Técnico-profissionais (18%) e do Ensino Superior 

(13%) (gráfico 5.3.4.4.1., apêndice 8, tabela 189). De entre aqueles que investem em 

formação, há ainda 20% que referem ter investido em outro tipo de formação, como por 

exemplo línguas, seminários e outras formações.

Gráfico 5.3.4.4.1. Formas de investimento pessoal na formação (N=45) - Grupo C
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Todavia, a maioria dos inquiridos assinala que, na sequência do investimento que fize-

ram em formação não houve quaisquer alterações na sua situação profissional. Nos casos 

em que ocorreram alterações, estas sucederam sobretudo ao nível do aumento de respon-

sabilidades dentro da mesma categoria profissional (aproximadamente 40%), seguindo-se o 

aumento salarial (23%), a mudança do posto de trabalho (21%) e a promoção da categoria 

profissional (18%). De uma maneira geral, estas alterações não ocorreram logo após a for-

mação, mas mais tarde. No entanto, 9% dos inquiridos assumiram que o aumento de res-

ponsabilidades ocorreu logo após a formação (gráfico 5.3.4.4.2., apêndice 8, tabela 190).
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Gráfico 5.3.4.4.2. Alteração na situação profissional na sequência de investimento em formação - Grupo C
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Sistema de remuneração no Hotel C é baseado nas funções desempenhadas. Existem 

também vários sistemas de prémio e reconhecimento pelo bom desempenho, nomeada-

mente o Star bonus ou “Grupo C” Moment, Spirit Winner, o “Colaborador do mês” e o “Co-

laborador do ano”. Os prémios Star bonus ou “Grupo C” Moment são atribuídos aos traba-

lhadores que, nesse mês, se tenham destacado por uma atuação extraordinária, numa 

determinada situação. Este prémio consiste numa compensação monetária de 25 euros. 

O prémio Spirit Winner é atribuído a nível internacional e premeia a atuação de um traba-

lhador que tenha tido um grande impacto no hotel ou na prestação ao cliente. Existe ainda 

o prémio para o “Colaborador do Mês” que consiste no reconhecimento do desempenho 

mensal de um trabalhador por parte dos seus colegas. Para obter este prémio um traba-

lhador pode propor-se individualmente, mediante fundamentação, mas os colegas terão 

também de o nomear. Este prémio traduz-se numa compensação monetária de 50 euros. 

É entre os colaboradores do mês que é eleito o “Colaborador do Ano”.

O Star bonus são as pessoas que se destacam por algum motivo 

nesse mês, por uma boa ideia, por uma boa ação, pelos serviços que 

prestam ao cliente. Os nomes podem ser Star bonus ou Grupo C 

Moment. São nomes de prémios atribuídos que reconhecem coisas 

bem-feitas. (...) Também temos, a nível internacional, o que se chama 

Spirit Winner que é um prémio que nós ganhámos este ano, por algo 

feito por algum dos nossos colaboradores que significa um grande im-

pacto no serviço do hotel ou na prestação de serviços à clientela. (...) 

temos o “Colaborador do mês” que é eleito por nós, através de um pa-

pel onde cada um escreve (argumenta) porque deve ser eleito o “Co-

laborador do mês”. Por exemplo, um colaborador foi muito prestável 

e ajudou outro a montar uma sala. O colaborador que ajudou escreve 

isso no papel, propondo-se para trabalhador do mês. O colega que foi 

ajudado vai confirmar essa ajuda por escrito e nomeá-lo também para 

trabalhador do mês. Digamos que é um colaborador que ao longo do 

mês esteve a colaborar com os outros, sendo reconhecido pelos cole-

gas por essa atitude (DRH-Grupo C).

A Diretora de Recursos Humanos considera que há muito reconhecimento público do 

pessoal, nomeadamente o reconhecimento público nas festas mensais de aniversário 
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para com os trabalhadores que tenham tido boas atuações com os cliente ou colegas, 

através da atribuição dos prémios, de certificados e de prendas.

Nós reconhecemos muito o nosso pessoal. Qualquer coisa que eles 

façam bem, com um cliente ou com um colaborador, nós reconhe-

cemos esse facto mensalmente nas festas de aniversário que de-

senvolvemos. Nós temos o “Colaborador do mês” e temos os team 

members que se destacaram nesse mês porque fizeram algo im-

portante. Então, têm um reconhecimento com um certificado e um 

pequeno presente (DRH-Grupo C).

Analisando os dados dos inquéritos expressos na tabela 5.3.4.4.1. (apêndice 8, ta-

bela 191) constata-se que as formas de reconhecimento mais expressivas são aquelas 

que advêm do reconhecimento informal ou do reconhecimento público e formal por par-

te das chefias e dos colegas. O reconhecimento informal por parte das chefias é mais 

destacado pelos inquiridos ao nível da autonomia (48%), da iniciativa (47%), das novas 

ideias (46%) e da resolução de problemas (45%). O reconhecimento público e formal 

por parte das chefias é mais destacado ao nível do trabalho realizado (51%). É de notar 

que o reconhecimento por parte dos colegas se destaca ao nível da partilha de conheci-

mento, uma vez que é indicado por 39% dos inquiridos. A atribuição de prémios e pro-

moções são, para os inquiridos, formas de reconhecimento bastante residuais. É de sa-

lientar que alguns inquiridos, ainda que numa percentagem reduzida, consideram que 

no hotel não há reconhecimento relativamente às situações mencionadas, em particular 

ao nível da autonomia (10% dos inquiridos).

Tipo de reconhecimento

Resolução de 

problemas 

(N=58)

Iniciativa 

(N=59)

Autonomia 

(N=58)

Trabalho 

realizado 

(N=61)

Partilha 

de conhe-

cimento 

(N=64)

Novas 

ideias 

(N=65)

Reconhecimento informal 

por parte das chefias
45% 47% 48% 26% 31% 46%

Reconhecimento público e 

formal por parte das chefias
29% 29% 29% 51% 34% 34%

Reconhecimento por parte 

dos colegas
17% 24% 21% 18% 39% 20%

Prémio 10% 5% 3% 15% 2% 9%

Promoção 3,4% 1,7% 6,6% 6,6% 0% 0%

Não reconhece 7% 3% 10% 5% 5% 3%

Relativamente ao turnover, o Responsável pelo Sistemas de Informação é perentório:

Nós temos pessoas connosco há quatro ou cinco anos, desde que 

abrimos. Muitos dos Hotéis já teriam perdido estas pessoas. Nor-

malmente em Portugal, pelo que consegui perceber, a média de 

permanência das pessoas nos hotéis é de um ou dois anos. Ora, ter 

pessoas a trabalhar cinco anos connosco quer dizer o quê? Isto quer 

Tabela 5.3.4.4.1. Formas de reconhecimento - Grupo C
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dizer que o clima é bom, o que obtêm do Grupo C é bom e gostam do 

ambiente em que trabalham (RSI-Grupo C).

Os discursos dos entrevistados demonstram uma forte preocupação de reter os tra-

balhadores que integram o grupo, encarando a perda de um trabalhador como a perda 

de conhecimento.

O incentivo ao alargamento dos contactos dos trabalhadores do hotel através da par-

ticipação em eventos e da manutenção de redes com ex-trabalhadores é também uma 

forma de estimular a troca de conhecimento. Neste sentido, o Hotel C1 promove e esti-

mula a participação em seminários e em concursos internos, como por exemplo concur-

sos para a escolha de um nome para a revista ou para um restaurante.

A Diretora de Recursos Humanos refere que se mantem em contacto com alguns ex-

trabalhadores por afinidade pessoal, mas sobretudo com aqueles que tem interesse em 

que retornem ao hotel. No entanto, ao nível profissional há a obrigatoriedade de manter 

o contacto com os ex-trabalhadores, com o intuito de não se perder o seu talento.

Continuo a ter contacto com eles e eles têm contacto comigo. So-

bretudo se são pessoas com quem vale a pena manter contacto. 

Pessoas que nos interessa, no futuro que regressem ao hotel. Ou 

que sejam meus amigos. A nível profissional estamos obrigados a 

manter o contacto com pessoas que já saíram, de forma a ir acom-

panhando o seu percurso. Nós queremos sempre manter o talento, 

não queremos deixar sair esse talento (DRH-Grupo C).

Analisando os dados do gráfico 5.3.4.4.3. (apêndice 8, tabela 192), constata-se que 

a participação dos inquiridos em eventos é pouco expressiva. Entre 58% a 65% dos in-

quiridos afirmam que nunca participam em feiras, concursos na sua área de trabalho 

e/ou seminários/congressos. A participação em feiras, concursos na área de trabalho 

dos inquiridos e seminários/congressos ocorre raramente entre 13% a 16% dos casos. 

Sendo apenas uma pequena percentagem de inquiridos que indica que participa com 

frequência (entre 8% a 11%) ou sempre (2% a 3%) neste tipo de eventos.

Gráfico 5.3.4.4.3. Participação em eventos - Grupo C
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5.3.4.5. Sistemas de informação e comunicação

Os entrevistados mencionam vários meios através dos quais se estabelece a comu-

nicação dentro do hotel, sendo estes: as reuniões; o monitor do refeitório e as revistas.

As reuniões são destacadas como momentos importantes de comunicação. Anual-

mente, são realizadas duas reuniões gerais durante as quais o Diretor do hotel transmite 

a toda a equipa toda a informação que considera relevante.

Duas vezes por ano, temos uma reunião conduzida pelo Diretor Ge-

ral com toda a equipa e se tivermos alguma coisa importante para 

anunciar até podemos fazer a reunião com maior regularidade – mais 

vezes. É nessa reunião que o Diretor Geral irá divulgar a informação 

a toda a equipa (RSI-Grupo C).

Em todos os departamentos é realizada uma reunião mensal de comunicação

(...) onde os chefes de cada departamento fazem a atualização do 

dia-a-dia, passando informação sobre o que está a acontecer finan-

ceiramente e em todos os outros aspetos (RSI-Grupo C).

No refeitório do hotel existe um ecrã

(...) onde se pode visualizar informação sobre o Grupo C. Quem faz 

anos, qual é a taxa de ocupação, quem recebeu o prémio de Team 

member of the year, colaborador do ano ou mês (...). Todas estas 

informações estão nesse monitor da cantina (RSI-Grupo C).

As revistas, nomeadamente as newsletters on-line, são também meios de comunica-

ção utilizados. No entanto, nem todos os trabalhadores têm acesso a estas publicações, 

uma vez que 25% (apêndice 8, tabela 193) dos inquiridos indicam que nunca utilizam o 

computador no desempenho das suas funções e 55% (apêndice 8, tabela 194) declaram 

que não costumam aceder à internet no hotel. Destes, 53% referem que não acedem à 

internet porque no hotel não têm acesso a um computador, 41% não sentem necessi-

dade de aceder à internet no trabalho e 6% assumem que não sabem utilizar a internet 

(apêndice 8, tabela 195).

Quando se pergunta aos entrevistados se a informação é facilmente acessível, o Di-

retor Geral e o Responsável pelo Sistemas de Informação deixam claro que a acessibi-

lidade à informação depende das suas características e da confidencialidade, pelo que 

existem diversos níveis de acesso.

Tudo depende de qual é a tipologia da informação. Há informações que 

sou eu que começo a distribuir aos meus colaboradores diretos e eles são 

autorizados a “cascadear” esta informação ao resto do pessoal. Há infor-

mações que são completamente confidenciais e ficam paradas ao nível 

desta mesa aqui, há informações que vêm diretamente da sede central 

para toda a gente. Portanto, a informação em si é distribuída segundo a 
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natureza da informação, segundo aquilo que é o objetivo que se pretende 

e segundo, naturalmente, a confidencialidade (DG-Grupo C).

Não é acessível a todos, por exemplo, aceder ao OPERA, o sistema 

de reservas do Hotel. O Diretor Geral tem acesso ao OPERA mas ele 

apenas consegue ver duas coisas, quantas pessoas estão alojadas 

nesse dia (ocupação do dia) e quem vai chegar. Nada mais. Ele não 

pode fazer uma reserva, não pode fazer nada. Tenho discussões com 

os diretores gerais todos os meses porque eles querem ter acesso 

mas não têm. Há certos níveis de acesso. Os colaboradores têm de 

fazer formação que lhes garanta os certificados necessários para 

trabalhar com as aplicações (RSI-Grupo C).

Quando se pergunta se existe uma base de dados de acesso geral às informações 

importantes, o Responsável pelos Sistemas de Informação refere que ao nível do grupo 

existe a aplicação informática OnQ insider.

É uma aplicação baseada na World Wide Web, onde o colaborador pode 

recolher toda a informação necessária sobre a Empresa (RSI-Grupo C).

Ao nível do hotel existe uma pasta no servidor

(...) onde todos os colaboradores podem partilhar informação inter-

departamental entre si. (...) É uma pasta comum. Todos têm acesso 

a esta pasta. Se queremos divulgar um ficheiro com informação que 

todos necessitam, colocamos nesta pasta no servidor (RSI-Grupo 

C). (...) nada de informação confidencial (...) As pessoas aqui encon-

tram apenas a informação de que necessitam. É informação que as 

pessoas usam (RSI-Grupo C).

Olhando para os dados do inquérito, apresentados no gráfico 5.3.4.5.1. (apêndice 8, 

tabela 196), verifica-se que a maioria dos inquiridos considera que com frequência (32%) 

ou sempre (42%) é fácil aceder à informação de que precisam para desenvolver as suas 

atividades e que, quando pedem informação, com frequência (30%) ou sempre (41%) esta 

é-lhes é fornecida. No entanto, é de notar que alguns revelam dificuldade no acesso à in-

formação, uma vez que 26% concentram a suas resposta no nunca, raramente e por ve-

zes é fácil aceder à informação de que necessitam e 29% reúnem as suas respostas no 

raramente e por vezes as pessoas lhes fornecem a informação que solicitam e pretendem.
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Através dos dados apresentados no gráfico 5.3.4.5.2. (apêndice 8, tabela 197), consta-

ta-se que os principais meios através dos quais os inquiridos têm acesso à informação ne-

cessária para a realização das suas funções são as chefias, as informações internas em su-

porte de papel, os colegas em reuniões e as informações internas via e-mail. É de salientar 

que os dados são mais expressivos no que se refere aos meios através dos quais os inquiri-

dos nunca conseguem obter a informação de que necessitam, ao nível dos sistemas infor-

máticos do grupo (28%) e informações internas via e-mail (25%). Esta situação é expectá-

vel, uma vez que nem todos os trabalhadores utilizam computadores no desempenho das 

suas funções ou acedem à internet mesmo nos locais disponibilizados para tal. A grande 

maioria dos inquiridos tem uma opinião positiva relativamente à qualidade da informação 

a que tem acesso no hotel. Mais especificamente, a informação é considerada: atualizada 

(98%), bem organizada, disponibilizada atempadamente e ajuda a decidir (88%) e não tem er-

ros (74%). (apêndice 8, tabela 198). No entanto, nota-se que a opinião relativamente à fia-

bilidade da informação é um pouco menos positiva, na medida em que um número, ainda 

significativo, 26% dos inquiridos, considera que a informação tem erros.

Gráfico 5.3.4.5.1. Acesso à informação para a realização das funções (N=66) - Grupo C
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5.3.4.6 Avaliação dos resultados

A avaliação dos resultados do Hotel C é realizada a vários níveis, designadamente ao 

nível financeiro, ao nível da avaliação de desempenho e ao nível da satisfação dos clien-

tes. O sistema de avaliação de desempenho por objetivos é uma ferramenta com a qual 

são avaliados os resultados em diversas áreas de funcionamento do hotel, designada-

mente ao nível financeiro, da qualidade do serviço, da produtividade e da satisfação dos 

clientes. São também avaliadas as competências dos trabalhadores, mobilizadas para a 

concretização dos objetivos, tendo em conta os valores do Grupo C.

Cada um de nós tem objetivos, sejam financeiros, seja de satisfação, 

seja de qualidade. Cada um de nós tem uma série de objetivos a cum-

prir. Nós temos o nosso boletim de avaliação dividido em duas partes. 

Temos uma parte que é ligada ao bónus, no fim do ano, que são três 

pontos principais. Os primeiros três são financeiros, puramente finan-

ceiros. Relativamente aos outros dois, um é ligado à qualidade, aquilo 

que é a pontuação de qualidade do hotel. E o quinto é o target, por-

tanto, o objetivo de satisfação de clientela. Depois, temos toda uma 

série de objetivos, chamados secundários, mas que entram dentro da 

nossa avaliação global, nos quais nós temos toda uma série de parâ-

metros, tipo poupança de energia, tipo a capacidade de fazer previ-

sões financeiras corretas, tipo, por exemplo, toda a nossa capacidade 

de monitorizar ações comercias. Há toda uma série de coisas que são 

consideradas na folha como objetivo secundário. Há esta preocupa-

ção de verdadeiramente ter uma série de objetivos e, naturalmente, 

saber avaliá-los ao final do ano (DG-Grupo C).

Desenham-se os objetivos e depois avalia-se se os objetivos foram al-

cançados, tendo como base estas competências. Então, temos os ob-

jetivos, que normalmente costumam ser objetivos de produtividade, por 

exemplo, nós temos um programa de fidelização de clientes que se cha-

ma HHonors e na receção o objetivo pode ser conseguir mais fideliza-

ções de clientes. Pode ser também um objetivo de upsellings. Tudo isto 

são objetivos de pessoal. Então, o que fazemos? O colaborador atingiu 

os objetivos. Muito bem, o que utilizou para alcançar estes objetivos? 

Fez team work, aplicou os valores do Grupo C, de hospitalidade, de in-

tegridade, de lidership, de team work, de ownership e de now? (...) Os 

nossos valores são hospitalidade, integridade, liderança, trabalho de 

equipa, ownership e now (fazê-lo agora, não adiar nada). (...) Com base 

nestes valores, retirámos alguns valores em que nós avaliamos o desen-

volvimento e o desempenho dos colaboradores, adaptando a exigência 

desta avaliação aos colaboradores e às chefias. Então nós verificamos se 

a pessoa está a viver os valores da empresa (living the values). (...) Ten-

do isto como base, depois fazemos um rating de 1, 2 ou 3, dependendo, 

porque 4 e 5, ele não consegue. (...) A escala é: excecional, excede as 

expectativas; cumpre as expectativas; não chega às expectativas; e não 

cumpre as expectativas. Uma escala de 5 (DRH-Grupo C).
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No Hotel C, também se procede a uma avaliação formal da satisfação do clientes 

através de dois inquéritos por questionário, um facultado ao cliente durante a estada no 

hotel e outro enviado via e-mail após a sua partida. Para além disso, ainda é mencionada 

a avaliação do cliente aos vários serviços do hotel através da internet. Trata-se, concre-

tamente, dos comentários realizados pelos clientes nos sites de viajantes.

Através dos questionários nos quartos e dos questionários enviados por 

e-mail. (...) temos os comentários dos clientes, agora através da inter-

net, por exemplo o Tripadvisor e todas estas páginas de viagens (...) 

(DRH-Grupo C).

A divulgação dos resultados relativos ao funcionamento do Hotel C ocorre nas reu-

niões gerais do hotel e através da sua divulgação no painel e no monitor do refeitório.

Temos uma reunião com todo o pessoal e com o Diretor Geral. Nessa 

reunião comunicam-se as novidades da cadeia, a situação do hotel, e é 

aí que se explicam os números do hotel, o revenue do mês e do trimestre 

anterior e se atingimos o target (objetivo) ou não, os prémios atribuídos. 

Cada trimestre fazemos um team member fórum (DRH-Grupo C).

Analisando os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos revela ter 

conhecimento dos resultados financeiros do hotel (97%), da concretização dos objetivos 

(97%) e da avaliação dos clientes aos serviços prestados (92%) conforme mostram os 

do gráfico 5.3.4.6.1. (apêndice 8, tabela 199).

Gráfico 5.3.4.6.1. Conhecimento de resultados do hotel - Grupo C
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Os inquiridos referem vários meios através dos quais adquirem conhecimento acer-

ca dos resultados do hotel. Neste âmbito, as chefias desempenham o papel principal na 

transmissão dos resultados do hotel, quer seja ao nível financeiro (75%), ao nível da con-

cretização dos objetivos (61%) ou ao nível da avaliação dos clientes (49%). São também 

apontadas outras fontes de informação relativas aos resultados financeiros, designada-

mente através de informação afixada no hotel (32%), de comunicações internas (30%) 

através dos colegas em reuniões (17%) e em conversas informais (15%), bem como 

através dos sistemas informáticos do hotel (12%). No que diz respeito aos meios atra-

vés dos quais se obtém conhecimento sobre a concretização dos objetivos, para além 

das chefias, destaca-se ainda as comunicações internas (46%), a transmissão através 

de colegas em reuniões (45%), a informação afixada no hotel (36%) e as conversas in-
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formais com os colegas (21%). Ao nível da transmissão dos resultados relativos à ava-

liação dos clientes, os inquiridos, para além das chefias, destacam as comunicações 

internas (45%), os sistemas informáticos do hotel (36%), a informação afixada no hotel 

(30%), as conversas informais com os colegas (25%) e em reuniões (23%). Em suma, 

os principais meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados 

do hotel são: as chefias, as comunicações internas, a informação afixada no hotel, os 

colegas em reuniões e em conversas informais e os sistemas informáticos do hotel. Este 

último, mais concretamente para a transmissão da avaliação dos clientes aos serviços 

usufruídos, conforme se pode constatar na tabela 5.3.4.6.2. (apêndice 8, tabela 200).

Categorias de resposta
Resultados financeiros 

(N=60)

Objetivos do hotel 

(N=56)

Avaliação dos clientes 

(N=53)

Chefias 75% 61% 49%

Informação afixada no hotel 32% 36% 30%

Comunicações internas 30% 46% 45%

Colegas em reuniões 17% 45% 23%

Colegas em conversas informais 15% 21% 25%

Sistemas informáticos do hotel 12% 16% 36%

Intranet 7% 14% 11%

Sites na internet 0% 5% 15%

Revista do grupo 0% 14% 8%

Outro 0% 2% 0%

V - Apresentação dos resultados - Grupo C

Tabela 5.3.4.6.2. Meios através dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados - Grupo C
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VI – Análise comparativa e discussão dos resultados dos estudos de caso

Neste capítulo são comparados e discutidos, à luz da literatura sobre a Sociologia 

das Organizações e sobre a Gestão do Conhecimento, os principais resultados obtidos 

nos três estudos de caso.

6.1 Etapas da Gestão do Conhecimento

6.1.1. Criação e aquisição de conhecimento

No modelo de análise que balizou a pesquisa empírica foram identificados vários proces-

sos que desencadeiam a criação de conhecimento dentro das organizações. Como vimos, o 

conhecimento pode ser criado a partir da investigação, da interação presencial da discussão 

de problemas, da partilha de experiências, da autoaprendizagem através da reflexão e experi-

mentação, do incentivo à criatividade, da aprendizagem com o sector e com os stakeholders, 

como fornecedores, clientes, a concorrência ou outros atores da comunidade envolvente. 

Numa análise comparativa dos três grupos hoteleiros, constata-se que os Grupos A e B 

não desenvolvem qualquer investigação interna mas que integram conhecimentos provenien-

tes de investigação realizada por atores externos, nomeadamente através de protocolos com 

universidades e centros de investigação. O Grupo C, pelo contrário, faz um investimento signi-

ficativo nesta área. Este grupo possui a sua própria equipa de investigação e desenvolvimento 

cujo objetivo é desenvolver novos produtos de hotelaria, sendo, por isso, um grupo de refe-

rência na inovação em hotelaria. A atividade de investigação é centralizada e o conhecimento 

produzido é posteriormente disseminado pelas diversas unidades hoteleiras.

Nos hotéis dos Grupos A, B e C são as reuniões que se destacam enquanto momentos pri-

vilegiados de interação presencial, de partilha de experiências e de discussão dos problemas 

que se vão colocando no quotidiano. Mas as interações promotoras de conhecimento tendem 

a acontecer também em contextos de informalidade e são exemplo disso as conversas no re-

feitório onde se trocam experiências bem como o diálogo direto com os Diretores dos Hotéis. 

No Grupo A são as dinâmicas do sistema de certificação em gestão ambiental que invariavel-

mente geram momentos de discussão de problemas e de sugestões que podem originar novo 

conhecimento. Em alguns hotéis deste grupo a interação presencial entre a gestão de topo 

e a base operacional parece ser explicitamente estimulada. É esse o objetivo dos “pequenos-

-almoços com o Diretor” durante os quais os representantes das várias secções discutem as 

principais dificuldades e sugerem eventuais soluções.

Relativamente à aprendizagem através de processos de reflexão e de experimentação, 

são também as constantes reuniões que aparecem de uma forma transversal nos três estu-

dos de caso. O que facilmente se compreende, tendo em conta as características do sector 

em questão: as inúmeras reuniões são momentos onde o trabalho realizado nos hotéis e os 

seus resultados são objeto de uma análise minuciosa e onde se equacionam eventuais medi-

das corretivas. A avaliação de novos projetos/iniciativas nos hotéis do Grupo B e a avaliação 

de novos produtos e serviços no hotel do Grupo C são situações propícias à autoaprendiza-
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gem através da experimentação. Nos hotéis do Grupo A, a revisão do sistema de qualidade, o 

acompanhamento do plano de metas e objetivos e as situações de informalidade, constituem 

também momentos de reflexão sobre as experiências de trabalho e de análise dos novos pro-

jetos de forma a promover a criação de novo conhecimento através da experimentação. De 

acordo com Liebowitz & Beckman,  as revisões operacionais, as revisões efetuadas após a im-

plementação de projetos ou novas iniciativas e a avaliação do trabalho realizado por equipas 

de melhoria de qualidade são fontes de autoaprendizagem cujos procedimentos desenvolvi-

dos podem ser utilizados em projetos futuros (Liebowitz & Beckman, 1998).

Adotando uma perspetiva crítica relativamente ao seu grupo, o Diretor de Recursos Hu-

manos do Grupo B considera que embora esta se faça num âmbito restrito não existem 

práticas de reflexão alargada.

Os dados do inquérito mostram que nos contextos de trabalho se criam com alguma fre-

quência, embora não de forma sistemática, situações de partilha de experiências e de dis-

cussão sobre os problemas e respetivas soluções. A grande maioria dos inquiridos dos três 

grupos indica que os colegas se reúnem por vezes, com frequência ou sempre de forma espon-

tânea para resolver problemas de trabalho (66% no Grupo A, 73% do Grupo B e 86% do Gru-

po C) e que na sua equipa de trabalho se estimula por vezes, com frequência ou sempre a troca 

de experiências (78% no Grupo A, 77% do Grupo B e 94% do Grupo C).

No que diz respeito à autoaprendizagem através da reflexão e da experimentação, a 

maioria dos inquiridos dos três grupos indica que na sua equipa de trabalho quando se 

experimentam novas formas de trabalhar os resultados são discutidos por vezes, com fre-

quência ou sempre (82% nos Grupo A e B e 95% do Grupo C), assim como os resultados 

da implementação de um novo serviço ou projeto (83% no Grupo A, 77% do Grupo B e 

92% do Grupo C). É de salientar que uma larga maioria dos inquiridos assume que re-

flete sobre as suas experiências de trabalho (94% no Grupo A, 90% do Grupo B e 100% 

do Grupo C) e considera que dispõe de tempo para refletir sobre o que faz (85% no Gru-

po A, 90% do Grupo B e 97% do Grupo C). Ainda relativamente a estas questões, é im-

portante destacar que os inquiridos do Grupo C, comparativamente com os dados dos 

Grupos A e B, revelam que se encontram com maior frequência em situações propícias 

à discussão de problemas e soluções, à troca e partilha de experiências e à autoapren-

dizagem no contexto de trabalho.

No que diz respeito aos incentivos à criatividade, constata-se que em nenhum dos hotéis 

dos três grupos existem programas específicos para recolha de sugestões, de avaliação e im-

plementação das mesmas. Contudo, nos três grupos são mencionados meios formais ou in-

formais através dos quais os trabalhadores podem transmitir e apresentar as suas ideias. Al-

guns destes meios são coincidentes nos três casos, como se pode constatar na tabela 6.1.1.1.
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Grupo A Grupo B Grupo C

Reuniões Reuniões Reuniões

Questionários para avaliação do clima organizacional
Questionários para avalia-

ção do clima organizacional

Partilhar com os Diretores Partilhar com os Diretores

Informalmente Informalmente

Caixas de sugestões Caixas de sugestões

Comité de Alojamento 

Comité de F & B

 Comité de Compras

Comité de Segurança e Higiene no Trabalho

Chefias Chefias

Iniciativas pontuais

Estes meios de partilha de ideias e sugestões são fragmentários e dispersos, não se 

verificando, em qualquer dos casos, políticas de integração que permitam a confluência 

destas ideias. Embora a informalidade seja referida por diversos autores como um fa-

tor importante para que ocorra a transferência de conhecimento e exista um ambiente 

criativo e propício à discussão de ideias, o facto de não existir um sistema de recolha, 

avaliação e implementação sistemática de novas ideias poderá resultar na perda de su-

gestões com um potencial impacto positivo no desempenho dos hotéis.

Apesar da profusão de sistemas de recolha de ideias e sugestões que foram identifica-

das nos três casos, a grande maioria dos inquiridos, quando tem uma ideia ou sugestão, 

falam em primeiro lugar com o seu superior (80% no Grupo A, 89% no Grupo B e 88% no 

Grupo C). Estes dados indicam claramente que no sector da hotelaria as chefias intermé-

dias constituem um importante veículo de transmissão de ideias e sugestões dos trabalha-

dores. Tal como já tinha sido defendido por Nonaka e Takeuchi (1997), esta realidade revela 

bem a importância das chefias para a criação de novo conhecimento, uma vez que estas 

estão numa posição em que consegem sintetizar e integrar, quer os conhecimentos dos tra-

balhadores de primeira linha, quer os conhecimentos dos executivos ao nível superior. 

Os entrevistados dos três grupos consideram que as sugestões propostas pelos tra-

balhadores são implementadas na medida em que sejam consideradas boas e exequí-

veis. No entanto, e de uma forma geral, não existem, em qualquer dos grupos, práticas 

formais de recompensa dos autores das ideias que eventualmente venham a ser im-

plementadas. Um dos entrevistados do Grupo A considera que esse reconhecimento é 

dado pelo prémio obtido pelo trabalhador com a concretização dos objetivos anuais dos 

hotéis; dois entrevistados do Grupo C referem que este reconhecimento é espelhado na 

avaliação de desempenho. Nos hotéis dos Grupos A e B existe a preocupação em reco-

nhecer publicamente os responsáveis pelas ideias inovadoras.

 Relativamente à implementação das ideias inovadoras e o seu reconhecimento, 

verificou-se uma certa discrepância nas respostas dos inquiridos do Grupo A e B relati-

vamente ao Grupo C, o que faz transparecer naqueles a ausência de políticas explícitas 

de incentivo à criatividade. Por um lado, uma percentagem significativa dos inquiridos 

Tabela 6.1.1.1. Meios de transmissão de ideias e sugestões
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dos Grupos A e B considera que as ideias sugeridas pelos trabalhadores não são imple-

mentadas (47% do Grupo A e 57% do Grupo B) e que, mesmo quando as ideias são im-

plementadas os nomes dos autores das ideias não são dados a conhecer (49% do Gru-

po A e 56% do Grupo B). No mesmo sentido, 55% dos inquiridos do Grupo A e 66% do 

grupo B não sabem como podem ser reconhecidos mediante a apresentação de ideias 

inovadoras. Por outro lado, a realidade do Grupo C parece algo diferente, na medida em 

que a maioria dos inquiridos considera que as ideias sugeridas pelos trabalhadores são 

implementadas (83%) e sabe-se quem as sugeriu (78%). Neste grupo, 77% dos inquiri-

dos sabem como podem ser reconhecidos caso apresentem uma ideia inovadora. 

Nos hotéis estudados não existem propriamente sistemas formalizados para a identi-

ficação das melhores práticas internas e externas que promovam a aprendizagem com o 

sector mas, embora de forma bastante díspar, todos eles utilizam métodos de identifica-

ção, registo e partilha de boas práticas. Esta investigação permitiu identificar as seguin-

tes: 

i) No Grupo A recorre-se à metodologia do “cliente mistério” para avaliar o cumpri-

mento dos standards nos diferentes hotéis do grupo. Este procedimento constitui tam-

bém uma ferramenta de benchmarking relativamente às práticas dos outros hotéis do 

grupo. Existe, ainda, o recurso a auditorias, a partilha de boas práticas nos Comités de 

Alojamentos e de F&B e a experimentação de novos produtos e serviços, como forma de 

aprender com as boas práticas internas.

ii) No Grupo B, a identificação e a partilha de boas práticas internas ocorre quer in-

formalmente (por exemplo quando os Diretores de Hotéis pernoitam noutros hotéis do 

grupo e observam as suas práticas), quer através da experimentação e registo  formal 

de novos  procedimentos e nas reuniões. 

iii) No hotel do Grupo C aprende-se com o sector da hotelaria, mediante a divulgação 

de boas práticas internas na intranet ou através de conference call.

Os hotéis do Grupo A destacam-se no que diz respeito à identificação e partilha de 

boas práticas externas. A identificação destas práticas ocorre, formalmente, através de 

visitas organizadas a outros hotéis e informalmente, através de pesquisas na internet e 

da partilha de conhecimentos e de experiências que os membros do grupo trazem das 

viagens que realizam. Esta aprendizagem através da partilha de experiências de via-

jantes do grupo tem sido de grande importância para os hotéis, pois tem promovido a 

conceção de novas formas de fazer. Nos hotéis do Grupo B, a análise de boas práticas 

externas no sector hoteleiro ocorre predominantemente através da observação da con-

corrência. Embora esta prática não pareça ser uma preocupação central dos Diretores 

de Hotel. No Grupo C, o Diretor do Hotel C1 reconhece que é difícil fazer benchmarking 

dos procedimentos de hotéis externos ao grupo, porque os procedimentos de trabalho 

espelham realidades organizacionais diferentes.

Os dados do inquérito revelam que o conhecimento de práticas desenvolvidas por ou-

tros hotéis não é do domínio de todos os trabalhadores. No entanto, 48% dos inquiridos 
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do Grupo A, 62% do Grupo B e 70% do Grupo C revelam ter conhecimento de práticas 

da sua área de trabalho desenvolvidas por outros hotéis do grupo. Invariavelmente, os in-

quiridos revelam menor conhecimento relativamente às práticas da sua área de trabalho 

desenvolvidas por hotéis não pertencentes ao grupo (39% do Grupo A, 31% do Grupo B e 

58% do Grupo C). É de salientar que os inquiridos do Grupo C revelam um maior conheci-

mento de práticas desenvolvidas na sua área de trabalho por outros hotéis. Ao olhar para 

os dados do inquérito dos três grupos, percebe-se que as chefias e as conversas informais 

entre colegas assumem uma grande importância quando se fala de transferência do co-

nhecimento entre os diversos hotéis do mesmo grupo. Por outro lado, a transferência de 

conhecimento entre hotéis de grupos diferentes resulta, fundamentalmente, de processos 

informais, ainda que a gestão nos hotéis dos grupos A e B tenha a preocupação em dar a 

conhecer e confrontar os trabalhadores com as práticas de hotéis de outros grupos (ver 

ponto 5.1.3.1.). Com base nos dados expostos, constatamos que prevalece globalmente a 

preocupação em promover a aprendizagem através da identificação e partilha das práti-

cas internas ao grupo, em detrimento das práticas de hotéis externos ao grupo.

Tal como refere Filleau e Ripoullie, o meio envolvente de uma organização tem diferen-

tes domínios, nomeadamente o concorrencial, o tecnológico, o comercial, o político e o so-

cial. Integra, também, diferentes níveis, tais como o meio ambiente mais próximo, o con-

texto global e as futuras forças concorrenciais. Comporta, ainda, diferentes atores, como 

por exemplo os concorrentes, os fornecedores, os clientes, os diversos parceiros, o quadro 

legislativo, entre outros (Filleau & Ripoullie, 2002, pp. 155-156). Nesta investigação procu-

rou-se saber em que medida as organizações em análise aprendem com o ambiente onde 

se inserem. Foram os protocolos com universidades, a participação em associações, a inte-

ração com outros atores do meio envolvente, a aprendizagem com clientes e fornecedores 

e o acompanhamento da concorrência que apareceram como os principais processos.

Os protocolos de estágio com as escolas superiores de hotelaria são uma realidade 

transversal a todos os hotéis dos três estudos de caso. Segundo Bukowitz e Williams 

(2002), a dinâmica dos estágios compele os envolvidos a trabalhar com outras pessoas 

em áreas diferentes, proporcionando o alargamento de redes de contactos e de infor-

mação e a transferência de conhecimento. No entanto, o Diretor de Recursos Humanos 

do Grupo B alerta para a forma como os estágios são encarados na hotelaria. Na sua 

ótica, eles são vistos como uma mera solução para colmatar a falta de mão-de-obra e 

não como um processo formativo, proporcionando-se poucas oportunidades de apren-

dizagem. Nos hotéis do Grupo A e Grupo B acrescentam-se os protocolos com universi-

dades relacionados com a realização de pesquisa académica, situação que é muito rara 

no hotel do Grupo C uma vez que este possui a sua própria estrutura de investigação.

O Grupo A destaca-se no que diz respeito ao estabelecimento de protocolos com 

as universidades. Neste grupo, para além da receção de estagiários universitários e 

da abertura a atividades de investigação, acrescenta-se a colaboração em projetos em 

áreas como a da gestão energética. Destaca-se, neste grupo, a parceria com a empresa 

Marketing FutureCast Lab que fornece regularmente informação sobre as novas tendên-

cias de marketing. No âmbito da formação, são realizadas parcerias com instituições de 
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ensino superior que privilegiam a participação e a colaboração de trabalhadores do gru-

po em cursos de Mestrado. O conhecimento destas pessoas também é transposto para 

as equipas de trabalho dos hotéis. Por sua vez, a colaboração com as universidades na 

organização de eventos, permite ao grupo uma atualização constante de conhecimentos 

e uma participação ativa em fóruns de debate académico. Contudo, um dos entrevista-

dos do Grupo A reconhece que a importação e implementação nos hotéis dos modelos 

desenvolvidos em parceria com a academia é reduzida, quer devido ao distanciamento 

entre os objetivos académicos e os propósitos empresariais, quer devido à falta de con-

solidação e de escala no sector da hoteleira em Portugal.

Relativamente à interação com atores do meio envolvente, como autarquias, empre-

sas e associações locais, é nos hotéis do Grupo A que se reconhece uma aprendizagem 

constante através da troca de experiências e de perspetivas. Para além disso, reconhe-

ce-se que esta interação permite a obtenção de informação sobre o que se passa na 

região e nas localidades onde estão sediados os hotéis, permitindo uma atuação proac-

tiva ao nível da participação na promoção de eventos com o objetivo de capitalizar as 

dinâmicas e oportunidades do meio envolvente.

Os hotéis situados no Algarve dos três Grupos hoteleiros encontram-se representa-

dos em associações empresariais e de turismo, nomeadamente nos órgãos de gestão 

dessas entidades. O Grupo A destaca-se dos restantes com uma maior participação do 

neste tipo de organismos. A representação nos órgãos dirigentes destas associações 

permite não apenas a influência na tomada de decisão relativamente às políticas de tu-

rismo para a região, como lhe dá acesso a informação que os grupos podem mobilizar 

para melhor se ajustarem ao mercado em que competem. 

Segundo Costa, na hotelaria, a qualidade implica um esforço continuado na procura 

da excelência, baseado na auscultação do cliente, no planeamento e no controlo da exe-

cução dos serviços de forma a evitar erros ou, até mesmo, aprender com os mesmos 

caso ocorram (R. Costa, 2008). A aprendizagem com os clientes constitui efetivamente 

uma realidade transversal aos três casos em estudo. Os hotéis do Grupo A e do Grupo B 

recorrem fundamentalmente aos inquéritos de avaliação da satisfação dos clientes e da 

incorporação das sugestões dos mesmos. Estes são um veículo de informação sobre a 

atuação dos hotéis a vários níveis e um instrumento que suscita a reflexão sobre a quali-

dade do serviço prestado. No hotel do Grupo C é referido que o diálogo com os clientes 

e a resolução dos problemas apontados pelos mesmos é uma forma de aprendizagem.

Ao nível da aprendizagem com os clientes, é percetível nos três grupos um compor-

tamento de autorregulação, para usar um conceito da cibernética. A autorregulação 

consiste na recolha do feedback negativo que permite a identificação de erros ou mau 

funcionamento e possibilita a sua erradicação. Através da monitorização da satisfação 

dos clientes, relaciona-se a informação recolhida com os procedimentos operacionais, 

detetam-se práticas disfuncionais e implementam-se ações corretivas. Este tipo de mo-

nitorização permite que ocorra a aprendizagem. Ou seja, estabelecem-se processos 

contínuos de troca de informação entre os hotéis e os clientes que permitem aos primei-

ros monitorizar falhas e dar respostas adequadas. No entanto, a aprendizagem assim 



469

definida pode ser limitada, caso as organizações tenham apenas capacidade para cor-

rigir os erros detetados que quebram as normas de operação vigentes, não pondo em 

causa as regras e os padrões que guiam as suas operações. É o autoquestionamento 

que permite aprender a aprender (Morgan, 1996) ou a ocorrência de ciclos duplos de 

aprendizagem (Argyris, 1998). 

Os hotéis dos três casos em estudo têm fundamentalmente dois tipos de fornecedores: 

os fornecedores centrais, que abastecem toda a cadeia, e os fornecedores locais, com os 

quais os hotéis estabelecem interações de proximidade que geram dinâmicas de aprendi-

zagem. Nos hotéis do Grupo A, destaca-se a aprendizagem através do desenvolvimento de 

produtos e serviços em conjunto com os fornecedores. Uma outra forma de aprendizagem 

resulta da articulação estreita entre os fornecedores e as necessidades dos hotéis. Um 

exemplo disso é o trabalho realizado ao nível do controlo da qualidade. No Grupo B desta-

ca-se a aprendizagem com os fornecedores no âmbito do HACCP e da conceção conjunta 

de soluções para situações que possam surgir. A necessidade de constante atualização no 

que diz respeito aos produtos fornecidos constitui uma forma de aprender com os fornece-

dores, conforme foi referido por alguns dos entrevistados dos Grupos C e A. 

Esta investigação permitiu identificar diversos processos de aprendizagem com a 

concorrência comuns aos três grupos, designadamente:

i) a vigilância dos concorrentes através da internet;

ii) a troca de informação entre concorrentes;

iii) as visitas aos hotéis da concorrência para observar as suas práticas.

Este acompanhamento da concorrência impulsiona o desenvolvimento de novos pro-

dutos e serviços ou novos procedimentos de trabalho. É nesta perspetiva que Kahaner 

refere que a recolha e análise de informações sobre a concorrência e as tendências ge-

rais do sector podem promover a aprendizagem através do conhecimento dos insuces-

sos dos outros, de novas tecnologias, dos produtos e processos que afetam a atividade 

e, inclusive, pode incrementar a exploração de novos segmentos de mercado (Kahaner, 

1996 citado por Liebowitz & Beckman, 1998, p. 119).

Como têm defendido Crozier e  Friedberg (1992), qualquer organização tem zonas 

de incerteza que constrangem a atuação dos seus membros, como, por exemplo, as que 

são geradas pelas turbulências do meio ambiente, pelas mudanças nas técnicas de pro-

dução ou de comunicação, pelo desenvolvimento dos mercados, entre outras. Segundo 

Cyert & March (1963, citado por Fernandes, 2007), existe uma associação direta entre a 

aprendizagem e a mudança organizacional que ocorre em função da realidade externa. 

Deste modo, as crises provocadas pelo meio ambiente podem ser catalisadoras de novo 

conhecimento (Davenport & Prusak, 1998). Esta é uma realidade verificável nos hotéis 

em análise, uma vez que a adaptação às mudanças sociais e económicas tem dado ori-

gem a diversas mudanças organizacionais potenciadoras de aprendizagem. Como é o 

caso da diversificação de produtos e serviços resultante das alterações nos comporta-

mentos das várias gerações de clientes ou das alterações da política de hospedagem, 
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fortemente influenciada pela internet, que obrigou todos os hotéis a adaptar-se para 

poderem acompanhar o que é oferecido no mercado. A elaboração de estratégias de 

redução e de racionalização de custos nos Grupos A e B como resultado da adaptação 

às novas condições económicas e sociais dos países de proveniência dos clientes dos 

hotéis e ao contexto económico da envolvente local onde os hotéis operam. Ou ainda, 

no caso do Grupo B, a expansão do grupo para mercados em crescimento, a adaptação 

dos preços à nova realidade social e económica, a incorporação de práticas ecológicas 

nos hotéis e uma análise constante dos mercados. No hotel do Grupo C destaca-se a 

análise do contexto económico ao nível local, nacional e internacional para que o hotel 

adeque o planeamento do orçamento ao contexto em que opera.

É possível perceber que os processos de aprendizagem como resultado das mu-

danças do ambiente, assentam fundamentalmente no que Cyert e March designam 

por mudança das regras de soluções. Ou seja, a adaptação dos hotéis às mudanças so-

ciais e económicas do meio tem assentado na procura, por parte da gestão, de novas 

soluções perante a necessidade de reduzir despesas, de melhorar a rentabilidade, de 

aumentar as vendas e de manter a quota de mercado perante a concorrência (Cyert 

& March 1963, citado por Fernandes, 2007). Esta realidade vai ao encontro da pers-

petiva de Mike Reed na sua análise sociológica às práticas de gestão, quando define a 

gestão como um mecanismo que concilia os constrangimentos económicos externos e 

os modelos internos de organização do trabalho (Reed, 1997, p. 19). No entanto, se-

gundo Parente a mudança pode ser simplesmente uma mera adaptação a um estímulo 

do ambiente da organização, enquanto a aprendizagem organizacional envolve a com-

preensão das razões inerentes às mudanças, o que excede uma simples resposta com-

portamental. Embora a aprendizagem seja mais difícil de ocorrer em contextos organi-

zacionais imutáveis (Parente, 2006).

Segundo Liebowitz e Beckman (1998, p. 112), a investigação, a mudança organiza-

cional, a reengenharia de negócios, a procura contínua de melhoria, a monitorização do 

ambiente e dos concorrentes, a avaliação, a revisão operacional, as revisões após imple-

mentação de projetos, a análise das necessidades, a preferência e requisitos dos clien-

tes e stakeholders, o benchmarking e boas práticas, as tomadas de decisão, a resolução 

de problemas e as lições aprendidas, são efetivamente atividades que dão origem à cria-

ção de conhecimento. No entanto, os mesmos autores salientam que, não raras vezes, 

as aprendizagens que resultam das diferentes atividades organizacionais nem sempre 

são corretamente armazenadas e disseminadas pelos seus principais beneficiários.
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Tabela 6.1.1.2. Criação do conhecimento

Categorias de análise Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Investigação 

e desenvolvimento

Os Grupos A e B não desenvolvem qualquer investigação interna mas integram conheci-

mentos provenientes de investigação realizada por atores externos, nomeadamente atra-

vés de protocolos com universidades e centros de investigação.

O Grupo C possui a sua própria equipa de investigação e desenvolvimento cujo objetivo é 

desenvolver novos produtos de hotelaria.

Interação presencial

As reuniões, nos três grupos hoteleiros, são momentos privilegiados de interação presen-

cial, de partilha de experiências e de discussão dos problemas que se vão colocando no 

quotidiano. As interações promotoras de conhecimento tendem a acontecer também em 

contextos de informalidade e são exemplo disso as conversas no refeitório, bem como o 

diálogo direto com os Diretores dos Hotéis.

No Grupo A as dinâmicas do sistema de certificação em gestão ambiental geram momen-

tos de discussão de problemas e de sugestões que podem originar novo conhecimento.

Em alguns hotéis do Grupo A a interação presencial entre a gestão de topo e a base ope-

racional é explicitamente estimulada, através dos “pequenos-almoços com o Diretor” com 

os representantes das várias secções.

Autoaprendizagem

As reuniões, são momentos onde o trabalho realizado nos hotéis e os seus resultados são 

objeto de uma análise minuciosa e onde se equacionam eventuais medidas corretivas.

A avaliação de novos projetos/iniciativas nos hotéis do Grupo B e a avaliação de novos 

produtos e serviços no hotel do Grupo C são situações propícias à autoaprendizagem 

através da experimentação.

Nos hotéis do Grupo A, a revisão do sistema de qualidade, o acompanhamento do plano 

de metas e objetivos e as situações de informalidade, constituem momentos de reflexão 

sobre as experiências de trabalho e de análise dos novos projetos.

Nos hotéis dos três grupos, nos contextos de trabalho, criam-se com alguma frequência 

situações de partilha de experiências, de discussão sobre os problemas e de reflexão so-

bre novas iniciativas

Incentivo à 

criatividade

Nos três grupos são mencionados meios formais ou informais através dos quais os traba-

lhadores podem transmitir e apresentar as suas ideias. Estes meios encontram-se disper-

sos, não se verificando políticas de integração que permitam a confluência destas ideias. 

De uma forma geral, não existem, em qualquer dos grupos, práticas formais de recom-

pensa dos autores das ideias que eventualmente venham a ser implementadas.

As chefias intermédias constituem um importante veículo de transmissão de ideias e su-

gestões dos trabalhadores.

Os dados do questionário indiciam a ausência de políticas de incentivo à criatividade nos 

Grupos A e B.

Aprendizagem 

com o sector

Embora de forma bastante díspar nos hotéis utilizam-se métodos de identificação, registo 

e partilha de boas práticas internas. São exemplos, no Grupo A, a metodologia do “cliente 

mistério”, as auditorias, a partilha de boas práticas nos Comités de Alojamentos e de F&B 

e a experimentação de novos produtos e serviços.  No Grupo B, menciona-se a experimen-

tação e registo formal de novos procedimentos. No hotel do Grupo C é referida a divulga-

ção de boas práticas internas na intranet ou através de conference call.

Os hotéis do Grupo A destacam-se no que diz respeito à identificação e partilha de boas 

práticas externas. A identificação destas práticas ocorre, formalmente, através de visitas 

organizadas a outros hotéis e informalmente, através de pesquisas na internet e da par-

tilha de conhecimentos e de experiências que os membros do grupo trazem das viagens 

que realizam.

Nos hotéis do Grupo B a análise de boas práticas externas no sector hoteleiro ocorre pre-

dominantemente através da observação da concorrência.
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Aquisição do conhecimento

A maior parte da literatura indica-nos que a “aquisição de conhecimento” externo à 

organização, ocorre através de processos, como a aquisição de outras organizações, a 

fusão com outras organizações a consultoria, a contratação de pessoal, a constituição 

de parcerias e a obtenção de conhecimento proveniente de investigação externa. Atra-

vés da análise da informação recolhida constatamos que alguns destes processos estão 

em curso nos hotéis em estudo, nomeadamente a aquisição de unidades hoteleiras, a 

consultoria, a contratação de pessoal e a realização de parcerias. 

Nos Grupos A e B admite-se que a aquisição de novas unidades hoteleiras tem pro-

porcionado a aquisição de novo conhecimento através da incorporação das boas práti-

cas dos hotéis adquiridos. É o Grupo B que revela uma maior aquisição de conhecimen-

to através da aquisição de hotéis, designadamente através do incremento de ideias, de 

espírito crítico e de partilha de conhecimentos. No Grupo C não se verifica a importação 

de conhecimento das estruturas adquiridas uma vez que este impõe a sua cultura e os 

seus standards às unidades adquiridas.

Os três grupos hoteleiros recorrem a consultoria em diferentes áreas. No Grupo A 

refere-se a importação do know-how dos consultores, o desenvolvimento de processos 

de aprendizagem resultantes da apresentação de outras perspetivas, o aproveitamento 

da capacidade dos consultores em ações de formação e na elaboração de documenta-

ção adequada ao grupo e a transferência de conhecimento que resulta do contacto di-

reto com os consultores. Também no Grupo B a transferência de conhecimento ocorre 

através do diálogo com os consultores, da documentação elaborada e da mudança ao 

nível das práticas dos hotéis. Nos três grupos, a contratação deste tipo de serviço é cen-

tralizada, no entanto, tanto no Grupo A como no Grupo B a aquisição de conhecimento 

pode ocorrer nos vários hotéis. Já no que respeita o Grupo C, devido à centralização da 

consultoria e uma vez que se trata de uma multinacional, é difícil discernir para o Ho-

tel C1 quais são os conhecimentos que são provenientes dos processos de consultoria.

A contratação de pessoas com diferentes backgrounds em termos de experiências é 

outra forma de aquisição de conhecimentos. Da análise dos três casos sobressaem os 

seguintes fatores tidos em conta aquando da contratação de pessoal: o conhecimento 

técnico, os fatores de ordem comportamental, a compatibilidade cultural, a experiência, 

a formação em turismo e em hotelaria, o prestígio das escolas frequentadas e a expe-

riência profissional adquirida em cadeias hoteleiras reconhecidas.

É no discurso dos entrevistados do Grupo A que sobressai um leque mais alargado e 

específico de diversos fatores de ordem comportamental que são considerados aquando 

da contratação de pessoal para os hotéis, nomeadamente, as competências comunicacio-

nais, a abertura à mudança, assim como a capacidade de integrar uma visão abrangente 

da hotelaria. Ao nível da contratação para cargos de gestão os entrevistados deste grupo 

destacam a compatibilidade do perfil do pessoal a contratar com a cultura organizacio-

nal. No que diz respeito à contratação de pessoas mais jovens, são a capacidade de ino-

vação e de aprendizagem que são vistos como preponderantes enquanto a experiência 
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aparece logicamente como preponderante na contratação de trabalhadores mais velhos. 

Esta postura demonstra a preocupação na contratação de pessoas com um perfil de 

abertura à mudança e com um capital experiencial significativo que possam incrementar 

o conhecimento dentro dos hotéis através da partilha das suas experiências. A formação 

em turismo e em hotelaria, o prestígio das escolas de hotelaria onde os candidatos estu-

daram e as marcas de cadeias hoteleiras para as quais trabalharam, são fatores também 

tidos em conta em processos de recrutamento e seleção de pessoal nos hotéis do Grupo 

A. Estes dois últimos aspetos prendem-se com as expectativas que se geram em relação 

à riqueza das experiências e dos conhecimentos que se desenvolvem em determinadas 

escolas de turismo e hotelaria, assim como em determinadas cadeias hoteleiras e que se 

almeja incorporar nos hotéis através da contratação de pessoal.  

Na opinião do Diretor de Recurso Humanos do Grupo B, o grupo distingue-se pela aber-

tura a mercados de recrutamento e de seleção que nada têm a ver com hotelaria, arriscan-

do na diversificação do background profissional dos candidatos a colaboradores. Contudo, 

segundo o mesmo entrevistado, no Grupo B, muitas vezes fazem-se maus recrutamentos, 

simplesmente porque não sabe que perfil se pretende, o que leva a que o recrutamento de-

penda apenas da disponibilidade do mercado. A característica distintiva do Grupo C é o facto 

de numa primeira instância optar sempre pelo recrutamento interno, sendo o recrutamento 

externo a última opção. Os fatores que foram indicados como os mais importantes na sele-

ção de pessoal são a atitude que se coadune com os valores do grupo e o sentido de humor. 

Da análise dos dados, ressalta que o conhecimento técnico, principalmente nos Grupos B e 

C, não é preponderante ao nível da contratação de pessoal. Esta realidade vai ao encontro da 

perspetiva de Ilona Kovács, quando refere que existe uma propensão para uma complexifica-

ção das tarefas e para a utilização de tecnologia o que faz com que as organizações tendam a 

necessitar mais de conhecimentos gerais do que conhecimentos especializados. Deste modo, 

a capacidade de compreensão geral dos processos suplanta a importância da execução da 

tarefa específica. Sendo assim, tornam-se menos relevantes as competências relacionadas 

com a execução e mais essenciais as competências associadas à resolução de problemas, à 

capacidade de aprendizagem contínua, de antecipação e de inovação (Kovács, 2002, p. 82). 

Segundo Fialho, Silva e Saragoça  (2011) a flexibilidade e a polivalência tornaram-se compo-

nentes fundamentais na organização do trabalho. Esta reconfiguração do trabalho com sérias 

consequências nas relações laborais, pressupõe uma preferência por parte das organizações 

por trabalhadores polivalentes, recetivos à mudança e capazes de desenvolver novas capaci-

dades de forma a ajustarem-se a todas as exigências das empresas (Fialho et al., 2011).

A opção do Grupo A no desenvolvimento de parcerias que permitam a aquisição de 

novos conhecimentos realiza-se fundamentalmente a 3 níveis:

i) O desenvolvimento de produtos e serviços, particularmente a conceção de experiên-

cias turísticas inovadoras. 

ii) A implementação nos hotéis de produtos e serviços caraterísticos das empresas par-

ceiras de renome internacional, o que proporciona simultaneamente notoriedade e a capta-

ção de novos públicos. Esta interação tem conduzido ao desenvolvimento de novas filosofias 
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de trabalho que vão para além dos procedimentos relativos aos conceitos implementados.

ii) A criação de marcas associadas à realização de eventos na região, onde também 

ocorre a troca de experiências e a disseminação de conhecimentos entre especialistas de 

determinadas áreas.

Como referem DiMaggio e Powell (1983), as organizações não competem apenas por 

recursos e clientes, também competem pelo poder político, pela legitimidade institucio-

nal e social e pela capacidade económica (DiMaggio & Powell, 1983). A associação do 

nome do Grupo A a empresas reconhecidas internacionalmente e perfeitamente legiti-

madas na sua área de atuação, revela uma preocupação em obter uma maior legitimi-

dade institucional e prestígio social na área de atuação destas parcerias e consequen-

temente na área da hotelaria. É nesta perspetiva que os teóricos do institucionalismo 

defendem que as organizações consideram não apenas as questões técnicas do meio 

ambiente, mas também a sua ambiência “institucional”, ao nível normativo, regulador e 

cognitivo-cultural, que define a sua “adequação social” (Scott, 2004). 

No Grupo B refere-se a parceria com a Wilson Learning que resultou na criação do Cam-

pus Grupo B, uma plataforma de e-learning. Esta plataforma tem sido profícua em termos 

de aprendizagem mútua. A parceria com o grupo Rewe Touristik Hotels envolveu um proces-

so de aquisição de conhecimento através da incorporação de novos produtos e serviços. No 

Grupo C, não foram identificadas parcerias, pelo que cooperação com atores externos não 

apareceu, nesta investigação, como uma fonte importante de aquisição de conhecimento. 

Nos hotéis dos grupos em estudo, não existe uma metodologia sistemática de acom-

panhamento e incorporação do conhecimento resultante de investigação externa. Con-

tudo, os diretores dos hotéis dos três grupos em análise manifestaram a preocupação 

em acompanhar os novos conhecimentos que vão surgindo na sua área. Por isso, re-

correm fundamentalmente às revistas especializadas. Estes diretores afirmam partilhar 

este conhecimento com o pessoal quando consideram pertinente fazê-lo.

Tabela 6.1.1.3. Aquisição do conhecimento

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Aquisição 

de hotéis

Nos Grupos A e B admite-se que a aquisição de novas unidades hoteleiras tem proporcionado 

a aquisição de novo conhecimento através da incorporação das boas práticas dos hotéis ad-

quiridos. É o Grupo B que revela uma maior aquisição de conhecimento através da aquisição 

de hotéis, designadamente através do incremento de ideias, de espírito crítico e de partilha de 

conhecimentos.

No Grupo C não se verifica a importação de conhecimento das estruturas adquiridas uma vez 

que este impõe a sua cultura e os seus standards às unidades adquiridas.

Consultoria

No Grupo A refere-se a importação do know-how dos consultores, o desenvolvimento de processos 

de aprendizagem resultantes da apresentação de outras perspetivas, o aproveitamento da capacida-

de dos consultores em ações de formação e na elaboração de documentação adequada ao grupo e a 

transferência de conhecimento que resulta do contacto direto com os consultores.

No Grupo B a transferência de conhecimento ocorre através do diálogo com os consultores, da 

documentação elaborada e da mudança ao nível das práticas dos hotéis.

No Grupo C, devido à centralização da consultoria e uma vez que se trata de uma multinacio-

nal, é difícil discernir para o Hotel C1 quais são os conhecimentos que são provenientes dos 

processos de consultoria.
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Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Contratação 

de pessoal

Da análise dos três casos sobressaem os seguintes fatores tidos em conta aquando da contra-

tação de pessoal: o conhecimento técnico, os fatores de ordem comportamental, a compatibi-

lidade cultural, a experiência, a formação em turismo e em hotelaria, o prestígio das escolas 

frequentadas e a experiência profissional adquirida em cadeias hoteleiras reconhecidas.

O Grupo B distingue-se pela abertura a mercados de recrutamento e de seleção que nada têm 

a ver com hotelaria, arriscando na diversificação do background profissional dos candidatos a 

colaboradores.

A característica distintiva do Grupo C é o facto de numa primeira instância optar sempre pelo 

recrutamento interno. Os fatores que foram indicados como os mais importantes na seleção de 

pessoal são a atitude que se coadune com os valores do grupo e o sentido de humor.

O conhecimento técnico, principalmente nos Grupos B e C, não é preponderante ao nível da 

contratação de pessoal.

Parcerias

A opção do Grupo A no desenvolvimento de parcerias que permitam a aquisição de novos co-

nhecimentos realiza-se fundamentalmente a 3 níveis: i) o desenvolvimento de produtos e ser-

viços; ii) a implementação nos hotéis de produtos e serviços caraterísticos das empresas par-

ceiras de renome internacional. ii) a criação de marcas associadas à realização de eventos na 

região, onde ocorre a troca de experiências e a disseminação de conhecimentos entre especia-

lista de determinadas áreas.

No Grupo B a parceria com a Wilson Learning, que resultou na criação de uma plataforma de 

e-learning, tem sido profícua em termos de aprendizagem mútua. A parceria com o grupo Rewe 

Touristik Hotels envolveu um processo de aquisição de conhecimento através da incorporação 

de novos produtos e serviços.

Investigação

externa

Os diretores dos hotéis dos três grupos hoteleiros manifestaram a preocupação em acompa-

nhar e partilhar com os trabalhadores os novos conhecimentos que vão surgindo na sua área.

6.1.2 Armazenamento do conhecimento

O armazenamento do conhecimento envolve a sua obtenção, codificação e mapeamento 

para que este possa ser recuperado com utilidade. Nos hotéis dos Grupos A e B verifica-se 

que não existe uma metodologia claramente definida para reter os conhecimentos tácitos 

dos trabalhadores, mas apenas ações pontuais, por vezes formais, que concorrem para 

que a retenção ocorra. São exemplo destas situações pontuais as ações de preparação de 

segundas linhas através da aprendizagem entre colegas ou através de formação, como é 

o caso do programa Growing Together no Grupo B e a transferência de conhecimento do 

trabalhador que sai do grupo para o trabalhador que o irá substituir. Nos hotéis do Grupo 

A a definição de procedimentos e o incremento do número de utilizadores de novos siste-

mas informáticos de hotelaria estandardizados também são referidos como outras formas 

de retenção do conhecimento tácito. Esta realidade vai ao encontro da perspetiva de Cyert 

e March (1963, citado por Fernandes, 2007), quando estes referem que os procedimentos 

traduzidos em operações standard permitem reter as aprendizagens quando as pessoas 

saem da organização. Ou seja a dinâmica da estandardização transforma a aprendizagem 

individual em aprendizagem organizacional o que, por conseguinte, conduz à retenção de 

conhecimento no seio da organização. No Grupo B e no Grupo C acrescenta-se a preocupa-

ção de reter no grupo as pessoas identificadas como boas profissionais. Ou seja, procura-

se reter as pessoas e oferecer-lhes oportunidades de desenvolvimento dentro da estrutura 

organizacional do grupo. Pois, como refere Leonor Cardoso (2003), as pessoas, as equipas 
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de trabalho e todo o coletivo social de uma organização são autênticos repositórios de co-

nhecimento que constituem a memória interna tácita de uma organização. 

A codificação é uma das dimensões do processo de armazenamento do conhecimento 

e o seu propósito é tornar o conhecimento explícito e acessível para posterior utilização. 

Foram identificadas nos três grupos várias formas de registo das experiências e do conhe-

cimento. As atas das reuniões são evidentemente formas de registo do conhecimento nos 

grupos hoteleiros. Mas nos hotéis do Grupo A acrescenta-se a sistematização das experiên-

cias turísticas, o registo e documentação de todos os procedimentos que se relacionam 

com a certificação em qualidade e ambiente, os relatórios e ferramentas de acompanha-

mento dos planos, objetivos e metas dos hotéis, como por exemplo o balanced scorecard, o 

registo dos procedimentos e dos standards dos hotéis e os manuais. Segundo Cyert & Mar-

ch (1963, citado por Fernandes, 2007) os procedimentos de operações standard (regras do 

desempenho das tarefas, registos e relatórios, regras de distribuição de informação e os 

planos a curto e longo prazo) são os componentes da memória de uma organização que 

lhes possibilitam lidar com situações futuras de forma análoga às anteriores. No entanto, 

os mesmos autores alertam para o facto de este tipo de procedimentos também poder pro-

telar reações por parte da organização face a novas situações. Existe uma tendência para 

o recurso a procedimentos anteriores como forma de responder a novas situações, mesmo 

que essas respostas possam ser desadequadas à nova realidade. Nos hotéis do Grupo B 

destaca-se o registo de conhecimento no portal da intranet. Os entrevistados do Grupo C, 

por seu turno, não tendo desenvolvido muito este tema, transmitiram a ideia de que as ex-

periências e o conhecimento relacionado com a atividade são divulgados, essencialmente 

de forma verbal durante as reuniões. Neste grupo é notória uma forte política de seguran-

ça relativamente ao conhecimento, razão pela qual os entrevistados são muito comedidos 

quando se fala sobre os repositórios de conhecimento do hotel.

As tecnologias de informação permitem que o conhecimento individual ou grupal seja 

extraído, estruturado e utilizado por outros, pelo que contribuem para a  codificação do co-

nhecimento (Davenport & Prusak, 1998). Nos hotéis dos três grupos sistematiza-se e guar-

da-se a informação relativa à atividade em produtos de software específicos, quer ao nível 

do front office - fundamentalmente para gestão das reservas, de chek-in/chek-out e dos pon-

tos de venda de refeições e bebidas -, quer ao nível do back office - particularmente para a 

gestão financeira e de recursos humanos (ver pontos 5.1.3.2; 5.2.3.2 e 5.3.3.2). 

Para além destas aplicações específicas foram indicados outros produtos de software 

complementares como, por exemplo, no Grupo A, o Excel e o Access que servem para sinte-

tizar informação e elaborar relatórios, funcionando como repositórios de conhecimento. Ain-

da no âmbito das tecnologias de informação, o Grupo A traça como objetivo para o futuro a 

centralização e integração da informação através da criação de uma central de reservas, um 

data warehouse e um sistema de business intelligence (BI). Segundo Julián (2009), as novas 

tecnologias como os data warehouses e os sistemas de gestão de bases de dados são ferra-

mentas que podem melhorar efetivamente a memória organizacional, permitindo reunir co-

nhecimento disperso sob diversas formas de retenção para que este seja facilmente acessível. 

Nos três grupos a maioria dos inquiridos no seu dia-a-dia de trabalho regista informação 
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relativa às suas atividades (70% do Grupo A, 55% do Grupo B e 77% do Grupo C), fundamen-

talmente na elaboração de relatórios, em formulários e em sistemas informáticos (ver pontos 

5.1.3.2; 5.2.3.2 e 5.3.3.2). Segundo Tan, Teo, Tan, e Wei 1999, citados por Alavi e Leidner, 

2001), os documentos escritos, a informação armazenada em bases de dados eletrónicas, 

os processos e procedimentos organizacionais documentados, bem como o conhecimento 

tácito adquirido pelos indivíduos e redes de indivíduos, que se encontra acumulado em ele-

mentos intangíveis como a cultura, são repositórios do conhecimento de uma organização. 

Nos três casos estudados, o discurso dos entrevistados acabou por revelar a inexistência 

de um mapa global que identifique e localize os documentos, as bases de dados ou as pes-

soas detentoras de conhecimento importante para a atividade dos hotéis. Contudo, os dados 

empíricos revelaram que, de uma forma geral, as pessoas sabem onde encontrar o conhe-

cimento de que necessitam. Com efeito, a maioria dos inquiridos indica que com frequência 

e sempre sabem onde encontrar o conhecimento de que necessitam (84% dos inquiridos do 

Grupo A, 83 % do Grupo B e 94% do Grupo C). É de salientar que os inquiridos do Grupo C 

revelam um maior conhecimento sobre onde encontrar o conhecimento de que necessitam.

Na forma como os hotéis processam o seu conhecimento podemos identificar a classe 

integradora e a classe interativa de processamento do conhecimento, tal como enunciadas 

por Davenport e Prusak (1998). Efetivamente, os hotéis processam o conhecimento explíci-

to de forma integrada em repositórios estruturados, de maneira mais sistematizada e for-

malizada, enquanto o conhecimento tácito é processado sobretudo de forma interativa e 

menos sistematizada, ou seja, só pontualmente é promovida a integração do conhecimento 

tácito, consoante as necessidades específicas, como, por exemplo, quando sai um trabalha-

dor ou se substitui uma chefia.

Tabela 6.1.2.1. Armazenamento do conhecimento

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Retenção do 

conhecimento 

tácito

Nos hotéis dos Grupos A e B verificou-se que não existe uma metodologia claramente definida 

para reter os conhecimentos tácitos dos trabalhadores, mas apenas ações pontuais, que con-

correm para que a retenção ocorra. São exemplo as ações de preparação de segundas linhas 

através da aprendizagem entre colegas ou através de formação, como é o caso do programa 

Growing Together no Grupo B e a transferência de conhecimento do trabalhador que saí do gru-

po para o trabalhador que o irá substituir.

Nos hotéis do Grupo A, a definição de procedimentos e o incremento do número de utilizadores 

de novos sistemas informáticos de hotelaria estandardizados também são referidos como ou-

tras formas de retenção do conhecimento tácito.

No Grupo B e no Grupo C acrescenta-se a preocupação de reter no grupo as pessoas identifica-

das como boas profissionais.

Codificação do 

conhecimento

As atas das reuniões, são evidentemente formas de registo do conhecimento nos grupos hoteleiros.

Mas nos hotéis do Grupo A acrescenta-se a sistematização das experiências turísticas, o re-

gisto e documentação de todos os procedimentos que se relacionam com a certificação em 

qualidade e ambiente, os relatórios e ferramentas de acompanhamento dos planos, objetivos e 

metas dos hotéis, como por exemplo o balanced scorecard, o registo dos procedimentos e dos 

standards dos hotéis e os manuais.

Nos hotéis do Grupo B destaca-se o registo de conhecimento no portal da intranet.
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Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Codificação do 

conhecimento

No Grupo C é notória uma forte política de segurança relativamente ao conhecimento, razão 

pela qual os entrevistados são muito comedidos quando se fala sobre os repositórios de conhe-

cimento do hotel.

Nos hotéis sistematiza-se e guarda-se a informação relativa à atividade em produtos de software es-

pecíficos, quer ao nível do front office, quer ao nível do back office. Foram indicados outros produtos 

de software complementares como, por exemplo, no Grupo A, o Excel e o Access que servem para 

sintetizar informação e elaborar relatórios, funcionando como repositórios de conhecimento.

Mapeamento do 

conhecimento

Nos hotéis não existe um mapa global que identifique e localize os documentos, as bases de dados 

ou as pessoas detentoras de conhecimento importante para a atividade dos hotéis. Contudo, os 

dados empíricos revelaram que, de uma forma geral, as pessoas sabem onde encontrar o conheci-

mento de que necessitam.

6.1.3 Transferência do conhecimento

Embora o termo Gestão do Conhecimento remeta para a transferência formalizada de 

conhecimento, a conceção de estratégias de estímulo às trocas espontâneas e não estru-

turadas constitui também uma das suas componentes (Davenport & Prusak, 1998). Du-

rante as interações presenciais, para além de se poder originar novo conhecimento, ocor-

re a sua transferência espontânea. Nos hotéis dos três grupos, destacam-se as reuniões 

e os contextos de informalidade como momentos onde as pessoas dialogam, discutem 

problemas e soluções e partilham experiências. Esta realidade vai ao encontro da pers-

petiva de Nonaka e Takeuchi quando estes referem que a interação social é, por excelên-

cia, o processo de partilha de conhecimento tácito, assente na partilha de experiências e 

que normalmente ocorre no desenvolvimento das relações informais entre os membros 

de uma organização (Nonaka & Takeuchi, 1997). No Grupo A acrescentam-se ainda as di-

nâmicas do sistema de qualidade em gestão ambiental que geram a discussão de proble-

mas e os pequenos-almoços do Diretor do Hotel com os representantes de várias secções 

durante os quais se trocam diferentes perspetivas sobre a realidade dos hotéis. 

Nos três grupos, uma larga maioria dos inquiridos (94% dos Grupos A e C, 90 % do 

Grupo B) considera que, entre colegas, se dá a troca de conhecimentos sobre a forma 

como se realiza o trabalho e como se resolvem problemas e assume que partilha as 

suas experiências de trabalho com os colegas (94% dos Grupos A e B e 92% do Grupo 

C). Nos Grupos A e B, é novamente a informalidade que assume um grande destaque 

ao nível da transferência de conhecimento. Os inquiridos revelam que partilham conhe-

cimentos relativos à sua atividade, principalmente de forma espontânea e informal com 

a sua chefia direta, com os colegas da sua secção/departamento e de outras secções/

departamentos do hotel e com outros superiores (Ver pontos 5.1.3.3 e 5.2.3.3). Uma or-

ganização é um sistema político no qual a ordem institucional e as práticas de funciona-

mento são constantemente redefinidas através de ações e alianças entre os seus mem-

bros (Reed, 1997, pp. 10-11). A transmissão de conhecimento pode ocorrer mediante 

ações e alianças entre os trabalhadores. Para além disso, embora os hotéis possam ter 

uma vincada diferenciação departamental e uma grande estandardização de procedi-
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mentos, caraterística de uma estrutura burocrática, em vários momentos do discurso 

dos inquiridos dos hotéis dos Grupos A e B perpassa a mensagem de que nestas orga-

nizações não há a despersonalização do relacionamento entre as pessoas. Uma vez que 

a antiguidade dos trabalhadores nos hotéis e no grupo é elevada, nomeadamente nos 

Grupos A e B, estas pessoas estabelecem laços de confiança e alianças entre si de acor-

do com os interesses, objetivos e sensibilidades de cada um. Este contexto pode facilitar 

a transferência informal do conhecimento. De acordo com Davenport e Prusak (1998), 

é no âmbito das redes informais que se desenvolvem que as pessoas se questionam en-

tre si para saber quem detém determinado conhecimento útil e fiável e quem sabe fazer 

o quê. No entanto, se por um lado as redes informais são continuamente atualizadas e 

promovem a confiança através da interação pessoal, o que é fundamental para a troca 

de conhecimento, por outro lado, estas não são acessíveis a todos os trabalhadores e 

não há garantias de que através da informalidade se obtenha todo o conhecimento exis-

tente na organização sobre determinada área (Davenport & Prusak, 1998).

No Hotel C1, os dados do inquérito apontam para um maior formalismo no que diz 

respeito à transferência do conhecimento. Nesse sentido, para além da partilha informal 

com a chefia direta e com outros superiores, as reuniões surgem como momentos impor-

tantes de partilha de conhecimento. Neste hotel, os inquiridos partilham claramente mais 

conhecimento com as chefias do que com os colegas (Ver pontos 5.3.3.3). Como referem 

Davenport e Prusak, o conhecimento nas organizações é transferido, independentemente 

deste processo ser gerido ou não, podendo a transferência do conhecimento ocorrer lo-

calmente e de forma fragmentada (Davenport & Prusak, 1998). No entanto, segundo os 

autores, esta forma de transferência do conhecimento é mais comum em organizações 

de menor dimensão, pois, embora as organizações de maior dimensão tenham mais pos-

sibilidades de possuir o conhecimento de que necessitam, este poderá ser mais difícil de 

localizar. É importante salientar que o Hotel C1 pertence a uma multinacional e, por con-

seguinte, faz parte de uma estrutura organizacional de grande porte e com grande anti-

guidade na hotelaria que é detentora de um significativo capital de conhecimento nesta 

atividade. No entanto, como referem Davenport e Prusak (1998), o facto de existir conhe-

cimento não é garante da sua utilização. Nesse sentido, compreende-se que se imponha 

a necessidade de uma maior estruturação ao nível da partilha de conhecimento, de forma 

a que este conhecimento chegue a todas as partes da estrutura. Os mesmos autores tam-

bém referem que, normalmente, os membros das organizações solicitam ajuda aos cole-

gas mais próximos e que consideram mais capazes para ajudar e não procuram as pes-

soas que têm maior domínio sobre determinada área dentro da organização (Davenport 

& Prusak, 1998). Ao agir desta forma, acabam por não conseguir o esclarecimento ideal, 

mas um esclarecimento satisfatório facultado por um colega mais próximo. Em ambien-

tes mais competitivos onde existe uma maior preocupação de controlo do conhecimento, 

estas situações são menos toleráveis (Davenport & Prusak, 1998). 

Os inquiridos dos hotéis dos três grupos em análise têm um maior conhecimento das 

experiências dos colegas da mesma secção e ou departamento (86% do Grupo A, 94% 

do Grupo B e 98% do Grupo C) e um menor conhecimento das experiências de colegas 
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de outras secções/departamentos do hotel (45% do Grupo A, 60% do Grupo B e 74% do 

Grupo C) e de outros hotéis (28% do Grupo A, 40% do Grupo B e 44% do Grupo C). Os 

inquiridos do hotel do Grupo C, comparativamente com os inquiridos dos Grupos A e B, 

revelam um maior domínio das experiências dos colegas da sua secção/departamento, 

de outras secções/departamentos do hotel onde trabalham e, mesmo do conhecimento 

das experiências de colegas de outros hotéis do grupo, apesar de estes hotéis se locali-

zarem fora de Portugal (ver pontos 5.1.3.3; 5.2.3.3 e 5.3.3.3).

Através da análise da informação recolhida nos hotéis foram identificadas diversas 

formas de transferência do conhecimento tácito:

i) a tutoria – processo em que os novos colaboradores são acompanhados e ensina-

dos por um tutor que lhe é atribuído (uma realidade nos hotéis dos Grupos A e C);

ii) a formação - nomeadamente  o  on-the-job-training (nos Grupos B e C); formação 

ministrada pelos consultores da área de comidas e bebidas e formação ao nível da atua-

lização dos sistemas informáticos (no Grupo A); 

iii) observação e imitação (nos hotéis dos Grupos A e Grupo B);

iv)  e, o manual de acolhimento e procedimentos escritos - onde conhecimentos táci-

tos são codificados em procedimentos escritos e standards de serviço (Grupo A).

Os trabalhadores dos hotéis dos três grupos estudados aprendem a sua atividade atra-

vés de dois momentos de formação: um de integração proporcionado por tutores e chefias 

ou por uma plataforma de e-learning e outro de componente técnica. Os rituais de iniciação 

e de acolhimento constituem ocasiões de aprendizagem cultural e contribuem para a cria-

ção de modos comuns de apreender e viver a realidade organizacional (Pimentel, 2012).

Segundo Moura e Moura, a estreita relação entre trabalho e formação conduz não só 

ao melhoramento das competências individuais, mas também à inovação no modo como 

o trabalho é realizado, uma vez que há uma articulação e integração entre a aprendiza-

gem pela experiência e o trabalho (Moura & Moura, 2001). Na perspetiva de Nonaka e 

Takeuchi, estes processos de formação também promovem a internalização que consiste 

na incorporação individual do conhecimento explícito na forma de conhecimento tácito 

(Nonaka & Takeuchi, 1997). Ora, a maioria dos inquiridos dos hotéis dos Grupo A e B in-

dicam que aprenderam a sua atividade através da prática, ou seja “aprendeu fazendo” 

(entre 55% a 53%, respetivamente), seguindo-se a formação (46% do Grupo A e 41% 

do Grupo B) ou a aprendizagem com os colegas (34% do Grupo A e 42% do Grupo B). 

Como destacam Nonaka e Takeuchi (1997), a interação social é fundamental no proces-

so de transmissão de conhecimento tácito. Processo esse que muitas vezes assenta na 

observação e imitação das práticas e que ocorre no desenvolvimento das relações infor-

mais entre os elementos da organização. As chefias e a observação representam formas 

menos expressivas de aprendizagem da atividade nos Grupos A e B. No entanto, no Gru-

po C a realidade apresenta-se um pouco diferente. Neste grupo, metade dos inquiridos 

(50%) aprenderam a sua atividade no hotel através de formação, seguindo-se a aprendi-

zagem através das chefias (cerca de 45,5%) e a aprendizagem através da prática (39%). 
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A aprendizagem através dos colegas e através da observação apresenta-se menos signifi-

cativa no contexto deste grupo (Ver pontos 5.1.3.3; 5.2.3.3 e 5.3.3.3). Estes processos de 

aprendizagem, nomeadamente a aprendizagem pela prática, a formação, a repetição e a 

imitação, a observação e a experimentação favorecem a interiorização do conhecimento 

(Julián, 2009). 

Nos hotéis dos três grupos existem situações de rotatividade dos trabalhadores que 

permitem a experiência e a aprendizagem em outras áreas de trabalho. No Grupo A, a 

função de Diretor de Serviço do Hotel funciona rotativamente e é desempenha por um 

conjunto de pessoas que têm os seus postos de trabalho fixos em diferentes departa-

mentos e que são destacadas para, em determinados dias, desempenharem esta função. 

Esta é uma função que obriga a um conhecimento global do funcionamento dos diversos 

departamentos. Para além disso, a rotatividade pode ocorrer devido a necessidades de 

reorganização do trabalho. No Grupo B existe uma prática de rotatividade de recursos 

humanos: o staff desloca-se de hotel em hotel para aprender diferentes conceitos, para 

responder às necessidades de pessoal ou para colmatar faltas decorrentes das férias 

de outros trabalhadores. A rotatividade ao nível de funções ocorre em áreas específicas, 

como na área de alojamento, animação, relações-públicas e entre o restaurante e o bar, 

numa filosofia de contenção de custos. Também ao nível do front office é mencionada a 

preocupação de promover a polivalência entre os rececionistas e bagageiros através da 

redundância de funções. A redundância de funções, como é definida por Emery, consiste na 

adição funções extra a cada uma das partes da organização e da promoção da aquisi-

ção de múltiplas competências pelos seus membros, capacitando-os com competências 

que lhes permitem substituir os elementos em falta (Emery, 1969, citado por Morgan, 

1996). Esta prática pode promover um relacionamento mais holístico e envolvente entre 

as pessoas e o trabalho. No entanto, no Grupo B este tipo de situação não ocorre de for-

ma generalizada nos hotéis em análise. No que concerne ao Grupo C, a sua política de 

recrutamento interno cria oportunidades de promoção interna e é neste cenário que pode 

ocorrer a rotatividade. Ou seja, mediante as necessidades de preenchimento de outros 

postos de trabalho no hotel ou no grupo.  

A formação é também uma forma privilegiada de partilha e transferência de conheci-

mento tácito e explícito. O Grupo A realiza de forma regular formação comportamental e 

ao nível das TIC. Segundo Canário (2001) estamos perante uma mudança que tem vindo a 

ocorrer no âmbito da formação. Esta mudança consiste num investimento no desenvolvi-

mento de novas competências que funcionem como complemento dos conhecimentos téc-

nicos e, ao mesmo tempo, promovam uma alteração ao nível dos comportamentos. Assim, 

a formação é perspetivada como um processo de socialização, através do qual se pretende 

que os trabalhadores aprendam a desenvolver comportamentos ajustados à envolvente or-

ganizacional em que se encontram (Viegas, Tomé, Perreira, & Tomás, 2013). 

No âmbito da formação técnica, por vezes, alguns trabalhadores do Grupo A são des-

tacados pontualmente como formadores internos para transmitirem os seus conhecimen-

tos ao nível da área em que estão a trabalhar. Esta é uma forma que o grupo encontrou 

para promover a aprendizagem com os seus especialistas e profissionais experientes, re-
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ter o seu conhecimento e aumentar o nível de especialização do grupo. O Grupo C desta-

ca-se no âmbito da formação ao nível dos standards, das TIC e do Programa Elevator, desti-

nado a preparar trabalhadores para o cargo de Diretor Geral. Destaca-se também através 

da sua universidade on-line, que disponibiliza um vasto catálogo de ações de formação de 

âmbito geral e específico. Nos hotéis do Grupo B e C é dada formação on-the-job e recor-

re-se ao e-learning. Nos três grupos existe a preocupação em facultar formação aos traba-

lhadores que vai para além das necessidades imediatas das suas funções. Deste modo, 

os hotéis procuram promover formação em duas vertentes, tal como apresentadas por 

Parente (2008, citado por Viegas et al., 2013): na vertente organizacional - na medida em 

que o desenvolvimento das competências está interligado com a estratégia e as necessi-

dades dos hotéis, assim como com a organização do trabalho - e na vertente individual, 

mais associada às trajetórias profissionais dos trabalhadores, em que estes têm uma 

maior autonomia na escolha das suas opções formativas. 

De acordo com os dados do inquérito constata-se que a maioria dos inquiridos refere 

que lhe têm sido proporcionadas ações de formação profissional sempre, com frequência 

ou por vezes (87% Grupo A, 64% Grupo B e 86% Grupo C). Os inquiridos do Grupo B são 

os que revelam menor frequência em ações de formação. De realçar que um número ainda 

significativo de inquiridos deste grupo (36%), indica que nunca ou raramente lhe foi propor-

cionada a participação em formação. 

Os inquiridos que já frequentaram formação proporcionada pelo hotel assinalam que 

as principais consequências dessa formação, foram a aquisição de conhecimento e a me-

lhoria na realização do trabalho. A estas consequências seguem-se, no Grupo A, a mu-

dança de alguns comportamentos, o que vai ao encontro do investimento na formação 

comportamental e, nos Grupos B e C o desenvolvimento pessoal. A consequência menos 

indicada em todos os grupos foi a progressão na carreira (Ver pontos 5.1.3.3; 5.2.3.3 e 

5.3.3.3). A partir destes dados podemos inferir que a realização de formação não tem um 

impacto significativo na carreira dos inquiridos.

O Hotel C1 destaca-se na utilização de infraestruturas tecnológicas que podem promo-

ver o diálogo e a transferência do conhecimento. No Grupo C existe uma aplicação infor-

mática própria que permite o diálogo virtual, denominada  “306”. Neste grupo as TIC têm 

permitido a melhoria das redes comunicacionais. Para isso contribuem decisivamente a 

aplicação “306” e os mailing groups que permitem que a gestão de topo, os diretores gerais 

e chefes de departamento comuniquem com todos os seus colaboradores. Efectivamente, 

segundo a perspetiva de Julián, as ferramentas baseadas na web, as intranets e a internet 

são tecnologias que permitem o intercâmbio e a disseminação de novos conhecimentos en-

tre as diversas secções, departamentos e unidades organizacionais (Julián, 2009). Nos ho-

téis do Grupo B não se realizam fóruns virtuais, mas o e-mail e o Communicator da Microsoft 

são referidos como ferramentas que têm melhorado a comunicação no grupo. Para além 

disso, o grupo tem sido aberto à utilização de comunicações móveis. No Grupo A não existe 

uma plataforma própria que promova a discussão e o diálogo virtual. 

Nos Grupos A e B, a política de segurança relativamente ao conhecimento é definida 

centralmente pela Administração em articulação com a área de informática e com os Dire-
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tores Gerais dos hotéis (no caso do Grupo A) e com a Direção Geral de Operações (no caso 

do Grupo B). No Grupo A, esta política assenta no estabelecimento de níveis de acesso aos 

sistemas informáticos e ao sistema de rede. No Grupo B existe um sistema de segurança da 

rede em que são definidos os limites no acesso ao e-mail, ao VPN (Virtual Private Network) e 

à internet. No Grupo C destaca-se uma forte política de segurança relativamente à informa-

ção e ao conhecimento, baseada em níveis de acesso segundo os cargos que as pessoas 

ocupam, tendo em atenção as restrições legais a nível nacional e internacional. Esta política 

é definida centralmente pela Administração em articulação com a área de Informática. No 

discurso dos entrevistados do Grupo C, e ao longo de toda a recolha dos dados empíricos, 

foi notória uma grande preocupação em proteger o conhecimento interno. Foi referido diver-

sas vezes que a política do grupo não lhes permitia transmitir determinada informação. É 

importante salientar que a larga maioria dos inquiridos dos três grupos (entre 95% a 97%) 

afirmam saber qual é o conhecimento que não devem transmitir para o exterior. A expres-

sividade destes dados mostra que os inquiridos estão conscientes do meio competitivo em 

que os hotéis atuam e de que o conhecimento tem um valor estratégico e pode ser um ele-

mento diferenciador. É neste sentido que Serrano e Fialho (2003) advogam a importância 

de procedimentos de restrição da transferência involuntária de conhecimento nas organi-

zações, de forma a controlar a disseminação de conhecimento sensível que possa pôr em 

causa sua vantagem competitiva. Contudo, os mesmos autores alertam para o facto de que 

a existência de estratégias de restrição da transferência involuntária do conhecimento tam-

bém pode vir a dificultar a sua transferência voluntária.  

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Interação pre-

sencial

Nos hotéis dos três grupos, destacam-se as reuniões e os contextos de informalidade como 

momentos onde as pessoas dialogam, discutem problemas e soluções e partilham experiên-

cias. No Grupo A acrescentam-se ainda as dinâmicas do sistema de qualidade em gestão am-

biental que geram a discussão de problemas e os pequenos-almoços do Diretor do Hotel com 

os representantes de várias secções durante os quais se trocam diferentes perspetivas sobre a 

realidade dos hotéis. 

Nos Grupos A e B, a informalidade assume um grande destaque ao nível da transferência de 

conhecimento. Os inquiridos revelam que partilham conhecimentos relativos à sua atividade, 

principalmente de forma espontânea e informal com a sua chefia direta, com os colegas da sua 

secção/departamento e de outras secções/departamentos do hotel e com outros superiores

No Hotel C1, os dados do inquérito apontam para um maior formalismo no que diz respeito à 

transferência do conhecimento. 

Transmissão de 

conhecimento de 

cariz prático

Nos hotéis foram identificadas diversas formas de transferência do conhecimento tácito: i) a tu-

toria (uma realidade nos hotéis dos Grupos A e C); ii) a formação (nos três grupos); iii) a obser-

vação e imitação (nos hotéis dos Grupos A e Grupo B); iv) e, o manual de acolhimento e procedi-

mentos escritos (no Grupo A).

A maioria dos inquiridos dos hotéis dos Grupos A e B indicam que aprenderam a sua atividade 

através da prática, ou seja, “aprendeu fazendo”, seguindo-se a formação ou a aprendizagem com 

os colegas. No Grupo A, metade dos inquiridos aprenderam a sua atividade no hotel através de 

formação, seguindo-se a aprendizagem através das chefias e a aprendizagem através da prática.

Tabela 6.1.3.1. Transferência do conhecimento
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Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Rotatividade

Nos hotéis dos três grupos existem situações de rotatividade dos trabalhadores que permitem a ex-

periência e a aprendizagem em outras áreas de trabalho. No Grupo A, a função de Diretor de Serviço 

do Hotel funciona rotativamente e é uma função que obriga a um conhecimento global do funciona-

mento dos diversos departamentos. Para além disso, a rotatividade pode ocorrer devido a necessi-

dades de reorganização do trabalho.

No Grupo B existe uma prática de rotatividade de recursos humanos entre hotéis. A rotatividade 

ao nível de funções ocorre em áreas específicas, como na área de alojamento, animação, rela-

ções-públicas e entre o restaurante e o bar, numa filosofia de contenção de custos. Também ao 

nível do front office é mencionada a preocupação de promover a polivalência entre os rececionis-

tas e bagageiros através da redundância de funções.

No que concerne ao Grupo C, a sua política de recrutamento interno cria oportunidades de pro-

moção interna e é neste cenário que pode ocorrer a rotatividade.

Formação

O Grupo A realiza de forma regular formação comportamental e ao nível das TIC.

No âmbito da formação técnica, por vezes, alguns trabalhadores do Grupo A são destacados 

pontualmente como formadores internos para transmitirem os seus conhecimentos ao nível da 

área em que estão a trabalhar.

O Grupo C destaca-se no âmbito da formação ao nível dos standards, das TIC e do Programa 

Elevator, destinado a preparar trabalhadores para o cargo de Diretor Geral. Destaca-se tam-

bém através da sua universidade on-line, que disponibiliza um vasto catálogo de ações de for-

mação de âmbito geral e específico.

Nos hotéis do Grupo B e C é dada formação on-the-job e recorre-se ao e-learning.

Nos três grupos existe a preocupação em facultar formação aos trabalhadores que vai para 

além das necessidades imediatas das suas funções.

6.1.4 Utilização do conhecimento 

Após a localização e obtenção do conhecimento, coloca-se o desafio de o aplicar nas si-

tuações de trabalho. Neste âmbito, a capacidade dos membros da organização para aplicar 

o conhecimento previamente absorvido no desenvolvimento de novos produtos e processos 

assume grande relevância (Julián, 2009). No que concerne aos processos de inovação des-

tacam-se em particular o Grupo A e o Grupo C. No Grupo A o processo de reposicionamento 

da marca, assente em novos produtos, deu origem a um ambiente em que os trabalhadores 

são desafiados constantemente a inovar e a procurar novas soluções. Neste âmbito, assu-

mem grande relevância os Comités de Alojamento e F&B e o Comité de Segurança e Higie-

ne no Trabalho do Hotel A4, onde se operacionalizam as novas ideias sobre esses produtos 

e serviços. No Grupo B a inovação resulta, por um lado da experimentação de iniciativas 

bem-sucedidas em hotéis do grupo, por outro, da observação de experiências mal sucedi-

das em hotéis que não pertencem ao Grupo B. Segundo  Liebowitz e Beckman (1998) esta 

também é uma das formas de aprender com a concorrência. O grupo inova a partir da sua 

própria experimentação e da aprendizagem resultante dos insucessos de outros. O Grupo C 

procura inovar em permanência, nomeadamente no campo das tecnologias, e estar sempre 

na vanguarda do mercado internacional. Para este fim, tem uma equipa de investigação que 

vai gerando novo conhecimento e operacionaliza-o em inovação. 
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Os grupos incentivam, fundamentalmente, a aplicação criativa do conhecimento na ino-

vação de produto, para utilizarmos a designação de Tidd, Bessant e Pavitt (2003)  a qual 

consiste na introdução de novos produtos e serviços que, por sua vez, conduzem à inovação 

de processos, ou seja, à introdução de novas tarefas, tomadas de decisão ao nível da produ-

ção desse produtos e da prestação desses serviços. Deste modo, sempre que é concebida 

uma nova experiência turística ou um novo produto ou serviço de hotelaria, provoca-se uma 

mudança não só no produto oferecido mas também nos processos de trabalho.

Segundo Morgan, as organizações dependem essencialmente da criatividade dos seus 

elementos, pelo que os seus ambientes também podem ser encarados como resultado 

da criatividade humana, sendo falacioso dizer-se que as organizações se adaptam sim-

plesmente ao meio como frequentemente aludem as abordagens contingenciais (Morgan, 

1996, p. 77). Como já foi dito, nos hotéis dos três grupos em análise não existe propriamen-

te um programa formalizado de recolha, avaliação e implementação de ideias e sugestões. 

Os dados do inquérito indicam que a maioria dos trabalhadores inquiridos quando têm uma 

ideia ou sugestão fala com o seu superior. Nos Grupos A e B a discrepância de opinião dos 

inquiridos relativamente à implementação das ideias inovadoras e o seu reconhecimento 

é reveladora de uma certa ambiguidade no que diz respeito à política de incentivo à criati-

vidade nestes hotéis. No entanto, a realidade apresenta-se diferente no Hotel C1, uma vez 

que uma maioria significativa dos inquiridos considera que as sugestões apresentadas pe-

los trabalhadores são implementadas e valorizadas.

Tomar decisões e resolver problemas implica utilizar conhecimento no quotidiano do 

trabalho. Os dados do inquérito revelam uma grande dependência das chefias intermédias 

quando é necessário resolver problemas. Nos três estudos de caso a grande maioria dos 

inquiridos perante um problema fala com a chefia (80% do Grupo C e 85% dos Grupos A e 

B). Para além dos inquiridos do Grupo C se afirmarem como aqueles que menos recorrem 

às chefias, também revelam uma maior proatividade na resolução de problemas, uma vez 

que 42% revelam que perante um problema avançam com uma solução. Nos restantes gru-

pos esta percentagem é menor, 32% no Grupo B e 28% no Grupo A. 

Os entrevistados dos três casos são perentórios ao afirmar que a aprendizagem é esti-

mulada nos respetivos grupos. No entanto, não fica totalmente claro que formas de aprendi-

zagem são efetivamente estimuladas nos hotéis. O exemplo apresentado pelo Diretor Geral 

do Hotel A3 do Grupo A de promoção da aprendizagem dos standards (ver ponto 5.1.3.4) 

revela um ciclo de aprendizagem simples (single-loop), segundo os níveis de Argyris e Schon 

(1978). Efetivamente, um ciclo de aprendizagem simples, assente na correção dos erros 

não põe em causa as normas organizacionais, os seus objetivos ou as políticas em vigor e 

permite que a organização continue a implementar as suas políticas e a atingir os seus ob-

jetivos (Argyris, 1998a). Este tipo de aprendizagem é muito característico de atividades re-

petitivas e rotineiras (Morgan, 1996) como muitas das atividades num hotel.

Quando nos debruçamos sobre a opinião dos inquiridos sobre os estímulos à apren-

dizagem, a maioria, concorda ou concorda totalmente que as pessoas são estimuladas a 

aprender (82% do Grupo A, 73% do Grupo B e 97% do Grupo C). Um número menos signi-

ficativo concorda ou concorda totalmente que os erros são encarados como um processo de 
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aprendizagem (65% do grupo A, 71% do Grupo B e 85% do Grupo C). Quanto ao estímulo 

à participação dos trabalhadores na tomada de decisões, a concordância tende a diminuir 

significativamente nos três grupos (45% no Grupo A, 46% no Grupo B e 74% no Grupo C). 

Os dados revelam que, de uma forma geral os inquiridos se sentem menos estimulados a 

participar nas decisões. É de salientar que o Grupo C se destaca no domínio do estímulo à 

aprendizagem, da tolerância ao erro e, particularmente, ao nível do estímulo à participação 

em tomadas de decisão.

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Incentivo à 

inovação

No Grupo A o processo de reposicionamento da marca, assente em novos produtos, deu ori-

gem a um ambiente em que os trabalhadores são desafiados constantemente a inovar e a pro-

curar novas soluções.

Neste âmbito, assumem grande relevância os Comités de Alojamento e F&B e o Comité de 

Segurança e Higiene no Trabalho do Hotel A4, onde se operacionalizam as novas ideias sobre 

esses produtos e serviços.

No Grupo B a inovação resulta, por um lado da experimentação de iniciativas bem-sucedidas 

em hotéis do grupo, por outro, da observação de experiências mal sucedidas em hotéis que 

não pertencem ao Grupo B.

O Grupo C tem uma equipa de investigação que vai gerando novo conhecimento e operacionali-

za-o em inovação tecnológica.

Incentivo à 

criatividade

Nos Grupos A e B a discrepância de opinião dos inquiridos relativamente à implementação das 

ideias inovadoras e o seu reconhecimento é reveladora de uma certa ambiguidade no que diz 

respeito à política de incentivo à criatividade nestes hotéis.

A realidade apresenta-se diferente no Hotel C1, uma vez que uma maioria significativa dos inquiridos 

considera que as sugestões apresentadas pelos trabalhadores são implementadas e valorizadas.

Nos hotéis dos três grupos em análise não existe propriamente um programa formalizado de 

recolha, avaliação e implementação de ideias e sugestões.

Incentivo à 

tomada de 

decisão e 

resolução de 

problemas

Os dados do inquérito revelam uma grande dependência das chefias intermédias quando é ne-

cessário resolver problemas.

Os dados revelam que, de uma forma geral os inquiridos se sentem menos estimulados a parti-

cipar nas decisões do que a aprender.

Incentivo à 

aprendizagem

Os entrevistados dos três casos são perentórios ao afirmar que a aprendizagem é estimulada 

nos respetivos grupos. Quando nos debruçamos sobre a opinião dos inquiridos sobre os estí-

mulos à aprendizagem, a maioria, concorda ou concorda totalmente que as pessoas são estimu-

ladas a aprender. Um número menos significativo concorda ou concorda totalmente que os erros 

são encarados como um processo de aprendizagem.

O Grupo C destaca-se no domínio do estímulo à aprendizagem, da tolerância ao erro e, particu-

larmente, ao nível do estímulo à participação em tomadas de decisão.

6.2 Práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento

6.2.1 Estratégia e gestão de topo

Nos três grupos hoteleiros as respostas dos entrevistados relativamente às compe-

Tabela 6.1.4.1. Utilização do conhecimento
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tências essenciais dos grupos e dos hotéis para a concretização da sua estratégia são 

difusas e, na maior parte das vezes, não coincidentes entre os entrevistados do mesmo 

grupo. Esta disparidade de respostas revela que não há um consenso alargado sobre as 

competências essenciais necessárias à concretização da estratégia. A Diretora de Re-

cursos Humanos do Grupo A refere que as competências chave foram identificadas atra-

vés da análise de funções que se iniciou há três anos atrás. Efetivamente, é neste grupo 

que se verifica algum consenso relativamente à qualidade do serviço como uma compe-

tência essencial de diferenciação no mercado. No entanto, foram mencionadas outras 

competências entendidas como fundamentais, tais como o conhecimento do mercado, 

a capacidade de planeamento e controlo, a visão e a liderança dos gestores do Grupo. 

No Grupo B são mencionadas diversas caraterísticas que procuram distinguir o grupo 

das outras cadeias hoteleiras, designadamente: a sustentabilidade financeira, a dimen-

são, a liderança, a vontade de crescer e a existência de hotéis com conceitos diferencia-

dos. No Grupo C os entrevistados respondem de uma forma menos concreta, o Diretor 

Geral do Hotel C1 identifica como as áreas primordiais de um hotel a área comercial, a 

financeira e a operacional. A Diretora de Recursos Humanos refere como competência 

fundamental do Grupo C a excelência do serviço. 

A estratégia da organização influencia a Gestão do Conhecimento porque pode orien-

tar os esforços de exploração do conhecimento crítico para a sua concretização (Zheng, 

Yang, & Mclean, 2010). Ora, não havendo um consenso sobre as competências e apti-

dões essenciais para o cumprimento dos objetivos estratégicos dos grupos e, por conse-

guinte, dos hotéis torna-se difícil para as diversas unidades organizacionais saber quais 

os conhecimentos que necessitam adquirir, gerir e disseminar de forma a atingir os seus 

objetivos e definir as áreas de conhecimento em que os trabalhadores devem concentrar 

os seus esforços de aprendizagem. Na perspetiva de Nonaka e Takeuchi (1997) os ob-

jetivos estratégicos são o principal critério para julgar a pertinência e justificar um de-

terminado conhecimento. Para além disso, segundo Davenport & Prusak (1998), a defi-

nição da estratégia de negócio e a identificação do conhecimento existente nas formas 

adequadas para o alcance dos objetivos de negócio são alguns dos princípios da codifi-

cação do conhecimento. Deste modo, a identificação de conhecimentos e competências 

necessárias à concretização dos objetivos da organização facilita o armazenamento do 

conhecimento, no sentido em que indica quais os conhecimentos importantes a reter e 

a transferir. O facto de não existir um consenso alargado sobre as competências essen-

ciais necessárias à concretização da estratégia, dificulta a definição clara de qual o co-

nhecimento a reter. Este contexto pode conduzir a situações em que os conhecimentos 

essenciais se mantenham dispersos nos hotéis e seja difícil aceder a eles ou mesmo se 

possam perder.  

A comunicação da estratégia pelos diversos níveis da estrutura organizacional cons-

tituiu, como já vimos, uma prática facilitadora da Gestão do Conhecimento, uma vez 

que, para além de dar a conhecer a estratégia, pode desempenhar um papel importante 

no compromisso coletivo na criação do conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1997; Terra, 

1999). Nos hotéis dos três grupos as reuniões que se realizam nos diversos níveis da es-
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trutura organizacional são momentos privilegiados de comunicação da estratégia. Nes-

te âmbito, o Grupo A tem outros meios de comunicação da estratégia, nomeadamente 

o manual, a revista do grupo e as estratégias comunicacionais definidas pelos pivôs de 

comunicação existentes nos hotéis.

Nos três grupos, a maioria dos inquiridos assinala ter conhecimento da missão, dos 

valores e dos objetivos do grupo e do hotel onde trabalha, mas é justamente no que con-

cerne ao conhecimento da estratégia do grupo que os inquiridos dos três grupos reve-

lam mais desconhecimento (48% no Grupo A, 54% no Grupo B e 27% no Grupo C). Os 

dados do inquérito aqui apresentados permitem perceber que os inquiridos do Grupo 

C são mais conhecedores da missão, dos valores e dos objetivos do grupo e do hotel, 

comparativamente com os inquiridos dos Grupos A e B (Ver pontos 5.1.4.1; 5.2.4.1 e 

5.3.4.1). 

Os meios através dos quais os inquiridos têm conhecimento dos objetivos do grupo e 

dos hotéis são similares nos três grupos. As chefias são o principal veículo de transmis-

são dos objetivos, pois são estas que os divulgam nas reuniões, destacando-se também 

os documentos internos, as conversas entre colegas (nos Grupos A e B) e o manual de 

acolhimento (Nos Grupos B e C). No Grupo A relativamente à difusão dos objetivos do 

grupo constata-se um maior recurso à web, nomeadamente através do site do grupo e 

da intranet (Ver pontos 5.1.4.1; 5.2.4.1 e 5.3.4.1).

Os entrevistados não mencionam explicitamente que o estabelecimento de metas 

tenha o propósito concreto de criar um ambiente dinâmico e propício à inovação, mas 

referem algumas circunstâncias que acabam por promover um ambiente desafiante ao 

nível da mudança. Um exemplo destas situações é a mudança de imagem do Grupo A 

em 2008 e o desafio que foi feito aos trabalhadores para que estes criassem experiên-

cias turísticas inovadoras para oferecer aos clientes, bem como a reestruturação das 

áreas de suporte à atividade, o ajustamento constante ao contexto económico, a unifor-

mização dos procedimentos e a mudança de mentalidades nos hotéis adquiridos e, por 

último, a definição de novos objetivos que está a decorrer em função da conceção do 

sistema de gestão de desempenho que se pretende implementar. No grupo B, o ajus-

tamento dos objetivos, a alteração de estratégia e os imprevistos, são circunstâncias 

que fazem com que se viva num contexto de adaptação permanente. Na perspetiva de 

Cyert e March (1963, citado por Fernandes, 2007, p. 57), a aprendizagem organizacio-

nal sucede no seguimento de mudanças organizacionais condicionadas pela realidade 

externa. No entanto, tal como já foi referido a mudança não é garante da aprendizagem 

organizacional mas sim um fator facilitador da mesma (Parente, 2006). No Grupo C, 

não é dado destaque à criação intencional de um ambiente pautado pela necessidade 

permanente de inovação através do estabelecimento contínuo de metas desafiantes.

Quando se aborda a questão da partilha do conhecimento e da informação, o exem-

plo dos líderes é visto como uma forma de estimular essa partilha generalizada na or-

ganização. No Grupo A, os entrevistados manifestaram uma visão crítica relativamente 

a esta questão, pois consideram que nem todas as chefias dão o exemplo no que diz 

respeito à partilha da informação e do conhecimento. Nos Grupos B e C, pelo contrário, 
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existe a perceção de que as chefias “dão exemplo” ao nível da partilha da informação 

e do conhecimento. Segundo Eppler e Sukowski, é este tipo de postura por parte das 

chefias que encoraja as equipas a partilhar conhecimento. Com efeito, se o que se pre-

tende é cultivar um ambiente propício à partilha de conhecimento, é importante que as 

chefias comuniquem e demonstrem que este é um comportamento desejado e valoriza-

do na organização (Eppler & Sukowski, 2000). A maioria dos inquiridos dos três grupos 

considera que as chefias do hotel dão exemplo no que toca à partilha de conhecimento 

(84% do Grupo A, 88% do Grupo B e 89% do Grupo C) e revelam que aprendem com 

as chefias (81% do Grupo A, 83% do Grupo B e 95% do Grupo C).

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Identificação de 

competências 

essenciais

A disparidade de respostas dos entrevistados dos três casos, relativamente às competências 

essenciais dos grupos e dos hotéis para a concretização da sua estratégia, revela que não há 

um consenso alargado sobre as competências essenciais necessárias à concretização da estra-

tégia. Este contexto pode conduzir a situações em que os conhecimentos essenciais se mante-

nham dispersos nos hotéis e seja difícil aceder a eles ou mesmo se possam perder.  

Comunicação 

da estratégia

Nos hotéis dos três grupos as reuniões que se realizam nos diversos níveis da estrutura organiza-

cional são momentos privilegiados de comunicação da estratégia.

Os meios através dos quais os inquiridos têm conhecimento dos objetivos do grupo e dos hotéis são 

similares nos três grupos. As chefias são o principal veículo de transmissão dos objetivos, pois são 

estas que os divulgam nas reuniões, destacando-se também os documentos internos, as conversas 

entre colegas (nos Grupos A e B) e o manual de acolhimento (Nos Grupos B e C). No Grupo A consta-

ta-se um maior recurso à web, nomeadamente através do site do grupo e da intranet

Nos três grupos, a maioria dos inquiridos assinala ter conhecimento da missão, dos valores e dos 

objetivos do grupo e do hotel onde trabalha, mas é justamente no que concerne ao conhecimento 

da estratégia do grupo que os inquiridos dos três grupos revelam mais desconhecimento

Metas 

desafiadoras

Algumas circunstâncias acabam por promover um ambiente desafiante ao nível da mudan-

ça. No Grupo A um exemplo destas situações é a mudança de imagem em 2008, bem como a 

reestruturação das áreas de suporte à atividade, o ajustamento constante ao contexto econó-

mico, a uniformização dos procedimentos e a mudança de mentalidades nos hotéis adquiridos 

e, por último, a definição de novos objetivos que está a decorrer em função da conceção do sis-

tema de gestão de desempenho que se pretende implementar.

No grupo B o ajustamento dos objetivos, a alteração de estratégia e os imprevistos, são cir-

cunstâncias que fazem com que se viva num contexto de adaptação permanente.

Exemplo das 

chefias ao nível 

da partilha do 

conhecimento

No Grupo A, os entrevistados consideram que nem todas as chefias dão o exemplo no que diz 

respeito à partilha da informação e do conhecimento.

Nos Grupos B e C, existe a perceção de que as chefias “dão exemplo” ao nível da partilha da 

informação e do conhecimento

A maioria dos inquiridos dos três grupos considera que as chefias do hotel dão exemplo no que 

toca à partilha de conhecimento e revelam que aprendem com as chefias.

6.2.2 Cultura organizacional

Sainsaulieu (1987) realça a relativa autonomia de uma organização em relação ao 

sistema social global, uma vez que são os seus membros, as relações de poder que es-

Tabela 6.2.1.1. Estratégia e gestão de topo
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tabelecem entre si, as capacidades comunicacionais, organizacionais e técnicas que de-

finem em grande parte a identidade coletiva da empresa. As organizações não são ape-

nas recipientes de formas culturais vindas do exterior, mas sim espaços de produção e 

transformação cultural (Esteva de Andrés & Pimentel, 2005). 

Como já foi referido, há fatores ligados à cultura de uma organização que podem 

facilitar a Gestão do Conhecimento. Em concreto, a comemoração de realizações e de 

momentos importantes, as reuniões informais fora do local de trabalho, o estímulo à 

experimentação e a liberdade para tentar e falhar, a abertura a novas ideias e a sua va-

lorização, o sentido de humor, a confiança na organização e o sentimento de orgulho 

em trabalhar para a ela, a honestidade intelectual, a preocupação com a otimização 

conjunta da organização, e a existência de espaços que favoreçam a partilha informal 

de conhecimento (Terra, 1999, 2001b).

Os hotéis dos três grupos desenvolvem diversas práticas com o intuito de reforçar 

o sentimento comunitário, nomeadamente, as festas comemorativas, convívios e even-

tos desportivos. A realização deste tipo de iniciativas revela uma certa preocupação em 

criar contextos informais de interação entre os trabalhadores, promovendo a sua apro-

ximação. Segundo Gold et al. (2001) a promoção da interação dos trabalhadores formal 

e informalmente promove a partilha de contactos, relacionamentos e perspetivas entre 

aqueles que não trabalham diretamente. É através do diálogo entre as pessoas que mui-

tas vezes emergem novas ideias, podendo este diálogo ser potenciador de criação de 

conhecimento (Gold et al., 2001). 

Os Grupos A e B destacam-se na realização de reuniões informais fora do local de 

trabalho com o propósito de fazer brainstorming. No Grupo A, este tipo de reuniões pode 

ocorrer no âmbito do trabalho desenvolvido pelos comités, quando os grupos de tra-

balho reúnem informalmente para discutir e consensualizar soluções, ou quando são 

convidadas pessoas externas ao grupo para intervir e suscitar a reflexão. Os benchmark 

getaways, realizados anualmente pelos hotéis A3 e A4, são encarados como reuniões 

informais fora do contexto de trabalho onde se convive, observa e reflete sobre novas 

realidades. No Grupo B as reuniões informais fora do local de trabalho ocorrem com al-

guma frequência entre os Diretores de Hotéis, entre os elementos do grupo que viajam 

mais e que se encontram deslocados, entre os elementos do mesmo departamento ou 

quando os membros do grupo se encontram fora do contexto de trabalho e discutem os 

assuntos dos hotéis. Estes, são contextos que permitem a troca de ideias, no entanto, 

este tipo de ações não é transversal a todos os hotéis dos dois grupos. Os entrevistados 

do grupo C não mencionam a realização de reuniões informais fora do local de trabalho 

com o propósito de se realizar brainstorming.

Com base nos dados do inquérito, estima-se que nos hotéis dos três grupos em aná-

lise, apenas um número reduzido de trabalhadores participe em reuniões informais fora 

do local de trabalho, apenas entre 13% a 15% dos inquiridos participa por vezes em 

reuniões informais, entre 4% a 9% participa com frequência e entre 0% a 2% participa 

sempre. Este cenário leva-nos a deduzir que as iniciativas mencionadas pelos entrevis-

tados não atingem um número alargado de trabalhadores. (Ver pontos 5.1.4.2; 5.2.4.2 
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e 5.3.4.2).

Nos hotéis dos três grupos, a informação recolhida através das entrevistas indica que 

existe abertura e valorização de novas ideias e tolerância ao humor. No entanto, a Direto-

ra de Recursos Humanos do Grupo A alerta para a existência de uma estandardização de 

processos que limita a abertura a novas ideias, uma vez que constrange os trabalhadores 

a atuar invariavelmente dentro dos quadros padronizados pelo hotel. Os regulamentos e 

procedimentos são criados com o propósito de reduzir a variabilidade do comportamento 

humano, enfatizando-se a confiabilidade nesse comportamento. Estabelecem-se procedi-

mentos-padrão, como os standards dos hotéis e instituem-se práticas de supervisão que 

garantam o seu cumprimento. No entanto, o apego às normas e regulamentos e a rotina 

podem conduzir a potenciais disfunções como a resistência à mudança e à inovação, fe-

nómeno há muito identificado por Merton, Selznick, Gouldner e outros. Ora, na perspe-

tiva de Morgan (1996), a condição da implementação dos standards influencia e limita a 

abertura a novas ideias e a capacidade da organização de aprender a aprender. Com efei-

to, para que as organizações possam ter capacidade de aprender a aprender necessitam 

de encorajar a exploração de diversos pontos de vista, para que os assuntos possam ser 

explorados e resolvidos de forma inovadora e evitar a imposição de estruturas de ação, 

como pode ser o caso dos standards que constrangem os trabalhadores a atuar invariavel-

mente dentro do quadro de ação padronizado pelo hotel (Morgan, 1996). 

Olhando para os dados do inquérito, verifica-se a concordância expressiva, nos três ca-

sos em estudo, quanto à existência fatores culturais facilitadores da criação, transferência 

e utilização do conhecimento. Nos três grupos, a concordância é mais expressiva relati-

vamente à existência de espaço para piadas e humor na interação entre as pessoas (79% 

no Grupo A, 86% no grupo B e 97% no grupo C). Nos Grupos A e B segue-se o estímulo 

para experimentar (74% no Grupo A e 71% no Grupo B) e a abertura a novas ideias (69% 

no grupo A e 73% no Grupo B), conforme se pode verificar na tabela 6.2.2.1. Neste dois 

últimos grupos, a representatividade da concordância tende a diminuir, ainda que reúna 

a maioria das respostas, no que se refere à comemoração dos sucessos (59% Grupo A, 

52% Grupo B), à valorização das novas ideias (58% Grupo A e 60% Grupo B) e à liber-

dade para tentar e falhar (56%, Grupo A e 55% Grupo B). No Grupo C, a realidade apre-

senta-se um pouco diferente. Neste grupo, a comemoração dos sucessos destaca-se na 

medida em que 91% dos inquiridos concorda que os sucessos são comemorados, 89% 

reconhece que existe abertura para novas ideias e cerca de 86% concorda que as novas 

ideias são valorizadas. Estes dados corroboram a ideia anteriormente mencionada de que 

no Hotel C1 existe, efetivamente, uma política de incentivo à criatividade. Na amostra de 

inquiridos do Hotel C1, 83% concorda ainda que as pessoas no hotel são estimuladas a 

experimentar. Relativamente à liberdade para tentar e falhar, a representatividade da con-

cordância também diminui, ainda que seja bastante significativa (74%). Segundo Morgan 

(1996), para que uma organização tenha capacidade de “aprender a aprender” é neces-

sário cultivar um ambiente de abertura à aceitação de erros e incertezas, em que o erro 

e as ocorrências menos positivas sejam aceites em prol da experiência e encaradas como 

fonte de conhecimento. No entanto, uma das especificidades do serviço hoteleiro é a si-
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multaneidade da produção e da utilização, uma vez que o serviço ocorre apenas quando 

é utilizado pelos clientes, sendo muitas vezes realizado na sua presença. Dada esta espe-

cificidade da hotelaria, é praticamente indispensável fazer bem logo na primeira tentativa. 

Esta condição explica a menor concordância dos inquiridos dos três grupos hoteleiros, 

relativamente à existência de “liberdade para tentar e falhar” na sua organização.

Grupos 

hoteleiros

Na interação en-

tre as pessoas há 

espaço para pia-

das e sentido de 

humor

As novas 

ideias são 

valorizadas

Existe 

abertura 

para novas 

ideias

Os sucessos 

são come-

morados

As pessoas 

são estimu-

ladas a ex-

perimentar

Há liberdade 

para tentar e 

falhar

G
ru

p
o 

A

Discordo/Discor-

do totalmente
8% 11% 9% 18% 7% 19%

Indeciso 13% 30% 22% 23% 20% 26%

Concordo/Con-

cordo totalmente
79% 59% 69% 59% 74% 56%

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%

G
ru

p
o 

B

Discordo/Discor-

do totalmente
3% 14% 10% 21% 9% 17%

Indeciso 11% 26% 16% 27% 20% 28%

Concordo/Con-

cordo totalmente
86% 60% 73% 52% 71% 55%

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%

G
ru

p
o 

C

Discordo/Discor-

do totalmente
0% 0% 0% 0% 3% 9%

Indeciso 3% 14% 11% 9% 14% 17%

Concordo/Con-

cordo totalmente
97% 86% 89% 91% 83% 74%

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Relativamente ao sentimento de confiança para partilhar conhecimento, os discursos 

dos entrevistados dos Grupos A e B revelam algumas debilidades. No Grupo A reconhece-se 

que ainda há um percurso a fazer, na medida em que ainda existem pessoas que retêm in-

formação e conhecimento e que receiam que alguém se aproprie das suas ideias. No entan-

to, foi referido que nos hotéis de menor dimensão a comunicação informal facilita a partilha 

de conhecimento. No Grupo B, menciona-se o predomínio de um contexto de medo de er-

rar. Este ambiente de receio do erro aciona mecanismos de autoproteção que inibe as pes-

soas de utilizar e partilhar o seu conhecimento. Uma atitude que surge como resposta ao 

receio de ser ultrapassado no local de trabalho. A descrição desta realidade vai ao encontro 

da perspetiva de Morgan (1996), quando este refere que a responsabilização dos trabalha-

dores perante o seu desempenho dentro de um sistema que recompensa o sucesso e pune 

os erros, incita o desenvolvimento de estratégias de defesa. No Grupo C reconhece-se que 

as pessoas sentem confiança na organização para partilhar o seu conhecimento.

Relativamente ao ambiente de honestidade intelectual, ou seja o à vontade para os 

Tabela 6.2.2.1. Fatores culturais facilitadores da Gestão do Conhecimento
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membros da organização demonstrarem aquilo que sabem e assumirem sem receios aqui-

lo que não sabem, os dados do inquérito revelam que as opiniões se dividem: a maioria dos 

inquiridos (57% no Grupo A, 55% no Grupo B e 67% no Grupo C) refere que as pessoas 

não têm receio de dizer que não sabem, mas um número ainda significativo (43% do Grupo 

A, 45% do Grupo B e 33% no Grupo C), assumem que as pessoas têm receio de dizer que 

não sabem. Mas as respostas são mais consensuais no que se refere à partilha de conhe-

cimentos, uma vez que 81% dos inquiridos do Grupo A, 86% do Grupo B e 84 % do Grupo 

C consideram que as pessoas partilham aquilo que sabem. Perante estes dados é possível 

concluir que o receio de se demonstrar que não se sabe é maior do que o de partilhar o que 

se sabe. É importante salientar que a maioria dos inquiridos dos três grupos diz ter confian-

ça na informação que os seus colegas lhes transmitem (84% do grupo A, 93% do Grupo B 

e 92% do Grupo C) e a maioria dos inquiridos dos três grupos concorda ou concorda total-

mente que existe um ambiente de confiança entre as pessoas da sua organização (62% do 

grupo A, 63% do Grupo B e 79% do Grupo C). Ainda relativamente à questão da confiança, 

não é de menosprezar o número significativo de inquiridos, principalmente nos Grupos A e 

B, que distribuíram as suas respostas pelas categorias indeciso, discordo ou discordo total-

mente (38% no Grupo A e 37% no Grupo B), indo ao encontro da opinião de alguns entrevis-

tados que consideram que, neste domínio, as suas organizações ainda têm um percurso a 

fazer. O sentimento de orgulho em trabalhar nos hotéis dos três grupos em análise fica bem 

evidente nas respostas dos inquiridos (Ver pontos 5.1.4.2; 5.2.4.2 e 5.3.4.2).

Como referem Bukowitz e Williams (2002), é importante que os elementos de uma 

organização tenham um entendimento claro do retorno relativamente à partilha do co-

nhecimento porque, caso os trabalhadores percecionem que há uma apropriação do seu 

conhecimento por parte da organização sem qualquer retorno, o mais provável é que ve-

nham a sentir receio de partilharem aquilo que sabem (Bukowitz & Williams, 2002). Com 

efeito, os dados aqui apresentados não indiciam, para a larga maioria dos inquiridos, 

uma postura receosa relativamente à partilha do conhecimento. Uma maioria significativa 

concorda ou concorda totalmente que deve partilhar os seus conhecimentos acerca da sua 

atividade no hotel (90% no Grupo A, 92% no grupo B e 97% no Grupo C) e com a ideia 

segundo a qual quanto mais partilham conhecimento, mais conhecimento lhes é trans-

mitido (81% no Grupo A e 83% nos Grupos B e C). As afirmações relativas à valorização 

dos trabalhadores perante os colegas e chefias na sequência de partilha de conhecimento 

reúnem uma percentagem de menor concordância (68% do grupo A, 71% no grupo B e 

80% no Grupo C), o mesmo sucede em relação ao impacto positivo da partilha de conhe-

cimento na sua carreira profissional (72% do Grupo A, 77% nos Grupos B e C). Ainda no 

mesmo âmbito, apenas uma minoria dos inquiridos concorda ou concorda totalmente com 

a ideia de que ao partilharem os seus conhecimentos ficam fragilizados dentro da orga-

nização (cerca de 9% do Grupo A, aproximadamente 12% no Grupo B e 6% no Grupo C). 

Estes dados são reveladores de que a maioria dos trabalhadores sente confiança na orga-

nização onde trabalha. 

De acordo com a maioria dos entrevistados do Grupo A, os trabalhadores revelam uma 

preocupação crescente com o hotel no seu todo. Esta consciencialização pode dever-se 
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à crise económica vivida nos últimos anos que leva as pessoas a acompanhar com preo-

cupação a situação de viabilidade da sua empresa. Para esta situação também contribui 

a fluidez de informação que proporciona aos trabalhadores uma visão mais sistémica da 

organização e o entendimento de como os diversos departamentos influenciam a orga-

nização no seu todo. No Grupo B as opiniões divergem relativamente a esta questão. A 

maioria dos entrevistados considera que as pessoas se preocupam com o hotel no seu 

todo porque existe mais informação sobre os resultados dos hotéis. No entanto, na opi-

nião do Diretor de Recursos Humanos, no grupo não se incentiva a pensar no conjunto da 

organização e, para além disso, o atual contexto de crise económica leva a que as pes-

soas se preocupem mais com a sua situação particular do que com a da organização. Por 

sua vez, no Grupo C, acredita-se que os trabalhadores não estão preocupados nem com 

o seu posto de trabalho, nem com o hotel no seu todo, porque o grupo oferece segurança 

e estabilidade aos trabalhadores, na medida em que a sua política de recursos humanos 

aposta na sua manutenção. 

Nas respostas ao inquérito, uma maioria significativa afirma que tem conhecimento de 

como funcionam as outras áreas/departamentos do hotel (73% no Grupo A, 74% no Gru-

po B e 86% no Grupo C). Os principais meios através dos quais os inquiridos obtêm este 

tipo de conhecimento são similares nos três Grupos. Mais uma vez, são as chefias e os 

colegas, através de conversas informais, que assumem um importante protagonismo na 

transferência de conhecimento entre as diferentes áreas departamentais, seguindo-se os 

colegas em reuniões e as informações internas em suporte papel. A grande maioria dos 

inquiridos, dos três grupos, afirma ter consciência de como o seu trabalho pode afetar o 

desempenho global do hotel (Ver pontos 5.1.4.2; 5.2.4.2 e 5.3.4.2). É necessário subli-

nhar que a qualidade da atividade hoteleira assenta fortemente na interdependência e na 

interação entre as diferentes partes que compõem os hotéis (R. Costa, 2008). É por isso 

que a Diretora dos Recursos Humanos do Grupo A refere que,

Há uma preocupação que é comum, que é o facto de todas as che-

fias estarem informadas de tudo o que acontece no hotel, indepen-

dentemente da área. Isso é muito importante e isso é uma preocu-

pação que todos têm, porque facilita imenso o trabalho de todos. O 

saberem o que é que vai acontecer na semana e no mês. Quais são 

as preocupações principais que têm que ter em relação à organiza-

ção do seu serviço, porque o seu serviço está interligado com o das 

outras áreas (DRH-Grupo A).

A estrutura de uma unidade hoteleira caracteriza-se por uma vincada diferenciação 

entre departamentos e secções e por uma forte divisão vertical e horizontal. Ora, segun-

do Morgan (1996), neste tipo de estrutura, se a informação e os conhecimentos não cir-

cularem livremente, tendem a desenvolver-se estruturas de pensamento fragmentadas, 

levando a que os diferentes sectores da organização atuem a partir de imagens desfasa-

das da realidade global sem a noção de como se devem adaptar ao todo organizacional, 

o que pode pôr em risco a própria atividade hoteleira.

Os dados indiciam que existe a preocupação, por parte da gestão, em disponibilizar 
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por todo o hotel informação sobre a atividade das diferentes áreas ainda que essa infor-

mação transcenda as necessidades imediatas dos seus membros. Este fenómeno, desig-

nado por Morgan (1996) e por Nonaka e Takeuchi (1997) por “redundância de informa-

ção”, promove uma visão sistémica e mais integrada dos hotéis que, como refere Senge 

(1998), permite ver a integridade do sistema independentemente dos limites organizacio-

nais. A promoção da visão do todo possibilita uma melhor compreensão por parte dos 

trabalhadores de como a sua atividade pode influenciar o desempenho global do hotel. 

Nonaka e Takeuchi, no seu modelo relativo à criação do conhecimento organizacional, 

consideram esta “redundância de informação” como uma das condições facilitadoras da 

criação do conhecimento. A redundância é também importante porque impele ao diálogo 

e favorece a criação de uma “base cognitiva comum” entre os membros de uma organi-

zação o que é facilitador da partilha do conhecimento tácito (Nonaka & Takeuchi, 1997).

Segundo Davenport e Prusak (1998), os espaços informais propícios à emergência 

de conversas entre os colaboradores, como por exemplo os bares ou os restaurantes, 

são espaços de transferência do conhecimento, na medida em que essas conversas, 

muitas vezes, consistem na troca de ideias e informações, na discussão de problemas e 

soluções. O refeitório é, nos hotéis dos grupos A e B, o espaço físico por excelência de 

partilha de conhecimento entre trabalhadores. No grupo C também são mencionados 

como espaços de partilha de conhecimento o relax room, onde as pessoas se reúnem e 

tomam café e o knowledge room, onde as pessoas têm formação on-line.

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Comemoração 

de realizações e 

momentos im-

portantes

Os hotéis dos três grupos desenvolvem diversas práticas com o intuito de reforçar o sentimen-

to comunitário, nomeadamente, as festas comemorativas, convívios e eventos desportivos. A 

realização deste tipo de iniciativas revela uma certa preocupação em criar contextos informais 

de interação entre os trabalhadores, promovendo a sua aproximação.

Reuniões infor-

mais fora do lo-

cal de trabalho

Os Grupos A e B destacam-se na realização de reuniões informais fora do local de trabalho com 

o propósito de fazer brainstorming. No Grupo A, este tipo de reuniões pode ocorrer no âmbito do 

trabalho desenvolvido pelos comités e aquando da realização dos benchmark getaways. No Grupo 

B as reuniões informais fora do local de trabalho ocorrem com alguma frequência entre os Dire-

tores de Hotéis, entre os elementos do grupo que viajam mais e que se encontram deslocados, 

entre os elementos do mesmo departamento ou quando os membros do grupo se encontram 

fora do contexto de trabalho e discutem os assuntos dos hotéis.

Os entrevistados do grupo C não mencionam a realização de reuniões informais fora do local de 

trabalho com o propósito de se realizar brainstorming.

Com base nos dados do inquérito, estima-se que nos hotéis dos três grupos em análise, apenas 

um número reduzido de trabalhadores participe em reuniões informais fora do local de trabalho

Abertura e valo-

rização de novas 

ideias

Nos hotéis dos três grupos, a informação recolhida através das entrevistas indica que existe 

abertura e valorização de novas ideias.

No entanto, a Diretora de Recursos Humanos do Grupo A alerta para a existência de uma es-

tandardização de processos que limita a abertura a novas ideias, uma vez que constrange os 

trabalhadores a atuar invariavelmente dentro dos quadros padronizados pelo hotel.

Tolerância para 

o sentido de 

humor

Nos três grupos, a concordância é expressiva relativamente à existência de espaço para piadas 

e humor na interação entre as pessoas.

Tabela 6.2.2.2. Cultura organizacional
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Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Honestidade in-

telectual

Relativamente ao sentimento de confiança para partilhar conhecimento, os discursos dos en-

trevistados dos Grupos A e B revelam algumas debilidades.

No Grupo C reconhece-se que as pessoas sentem confiança na organização para partilhar o 

seu conhecimento.

A maioria dos inquiridos dos três grupos diz ter confiança na informação que os seus colegas 

lhes transmitem e a maioria dos inquiridos dos três grupos concorda ou concorda totalmen-

te que existe um ambiente de confiança entre as pessoas da sua organização. Com efeito, os 

dados não indiciam, para a larga maioria dos inquiridos, uma postura receosa relativamente à 

partilha do conhecimento.

Honestidade in-

telectual

Perante os dados é possível concluir que o receio de se demonstrar que não se sabe é maior do 

que o de partilhar o que se sabe

Preocupação 

com a otimiza-

ção conjunta da 

organização

De acordo com a maioria dos entrevistados do Grupo A, os trabalhadores revelam uma preocu-

pação crescente com o hotel no seu todo. Esta consciencialização pode dever-se à crise econó-

mica vivida nos últimos anos que leva as pessoas a acompanhar com preocupação a situação 

de viabilidade da sua empresa e à fluidez de informação que proporciona aos trabalhadores 

uma visão mais sistémica da organização.

No Grupo B as opiniões divergem relativamente a esta questão. A maioria dos entrevistados 

considera que as pessoas se preocupam com o hotel no seu todo porque existe mais informa-

ção sobre os resultados dos hotéis. No entanto, na opinião do Diretor de Recursos Humanos, 

no grupo não se incentiva a pensar no conjunto da organização e, para além disso, o atual con-

texto de crise económica leva a que as pessoas se preocupem mais com a sua situação parti-

cular do que com a da organização.

6.2.3 Estrutura e processos de trabalho

Segundo Terra (1999), as organizações que se destacam ao nível da Gestão do Co-

nhecimento criam, recorrentemente, equipas multidisciplinares, eventualmente tempo-

rárias, dedicadas a projetos inovadores, provocando, deste modo, pequenas reorganiza-

ções que dão resposta às condicionantes ambientais.  

Na ótica de vários autores (Nonaka & Takeuchi, 1997, Terra, 2001b; L. Cardoso, 2007a) 

a constituição de equipas multidisciplinares transversais à estrutura hierárquica, promo-

ve a interação e a comunicação entre pessoas de diferentes áreas da organização e, por 

conseguinte, detentoras de diferentes conhecimentos, o que facilita a transferência de 

conhecimentos e a criação de novos conhecimentos. Relativamente à criação de equi-

pas multidisciplinares onde participem elementos das diferentes áreas, o Grupo A dá um 

grande destaque aos comités, nomeadamente ao Comité de Direção que é constituído 

pela Administração, por elementos das principais áreas do grupo e pelos diretores regio-

nais. Existem ainda o Comité de Operações, onde se afinam e operacionalizam as ideias e 

as estratégias e do qual fazem parte todos os elementos do Comité de Direção e os Dire-

tores Gerais do grupo e os comités de cariz mais operacional, como o Comité de F&B e o 

Comité de Alojamento, onde se define a implementação dos procedimentos de trabalho. 

Estes comités são constituídos por diretores de áreas, chefias ou outros colaboradores 

dos diversos hotéis, que são destacados de acordo com os temas abordados. Para além 

destes comités, existem, em alguns hotéis, os Comités de Segurança e Higiene no Tra-

balho. No Grupo A também são mencionadas as task forces para a realização de projetos 
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específicos, bem como as equipas de trabalho multidisciplinares constituídas no âmbito 

das ações de formação. São ainda mencionadas as reuniões de chefias do Hotel A2, onde 

participam as chefias das diferentes áreas do hotel e outros trabalhadores convidados, 

e as reuniões operacionais do Hotel A5 onde ocorre a partilha de conhecimento entre as 

diferentes áreas operacionais. Esta realidade vai ao encontro da perspetiva de Leonor 

Cardoso, quando afirma que as atividades formalmente instituídas como as reuniões de 

trabalho e o desenvolvimento de ações de formação potenciam a partilha e difusão do 

conhecimento (L. Cardoso, 2007a). Nos hotéis pertencentes ao Grupo B foi mencionada 

a constituição de equipas para o desenvolvimento de novos projetos como a equipa de 

implementação do HACCP. No Grupo C destacam-se os comités relativos à energia e ao 

desenvolvimento do pessoal, nos quais estão representados todos os departamentos e 

onde se discutem várias iniciativas para todo o hotel.

Através dos dados do inquérito percebe-se que o envolvimento nas equipas multidis-

ciplinares, transversais aos departamentos ou secções e, em particular, transversais a 

vários hotéis, é extensível apenas a uma minoria dos trabalhadores. Os inquiridos assi-

nalam uma maior participação em grupos com pessoas do seu departamento (43% no 

Grupo A, 37% Grupo B e 62% Grupo C), verificando-se uma diminuição da participação 

em grupos com pessoas dos diferentes departamentos/secções (25% no grupo A, 20% 

no Grupo B e 32 % no Grupo C) e com pessoas de diferentes hotéis do Grupo (10% nos 

Grupos A e B e 14% no Grupo C). É de assinalar que é no Grupo C que a participação 

em grupos de trabalho constituídos para a resolução de problemas e/ou para o desen-

volvimento de novos serviços é maior.

O Grupo A, ao promover a criação de equipas com a participação direta de trabalhado-

res detentores de determinados conhecimentos específicos, demonstra reconhecer que 

as resoluções são mais eficazes quando resultam do acesso a conhecimento especiali-

zado. Contudo, Grant refere que o principal problema da constituição de estruturas ba-

seadas em equipas reside no tamanho das mesmas, uma vez que é difícil que estas con-

sigam integrar diretamente todos os trabalhadores com conhecimentos especializados 

necessários às suas atividades. Este constrangimento pode ser resolvido, em parte, com 

a circulação dos membros das equipas, consoante os conhecimentos especializados que 

possuem e que são necessários para determinado tipo de atividade, o que implica que 

indivíduos que ocupam diferentes funções participem em várias equipas (Grant, 1996). 

Ora, no Grupo A isto não se verifica na íntegra, particularmente no que diz respeito aos 

comités. Convém recordar que o Comité de Direção e o Comité de Operações são consti-

tuídos por elementos fixos e que aos comités de F&B e Alojamento também têm elemen-

tos fixos como os diretores de áreas, variando apenas as chefias ou outros colaboradores 

destacados, consoante os temas que são desenvolvidos. Este cenário pode explicar os re-

sultados obtidos no inquérito aos trabalhadores. Efetivamente, apesar de no grupo existir 

a iniciativa de criar equipas multidisciplinares transversais aos diferentes hotéis, somente 

10% dos inquiridos têm participado em grupos de trabalho, com pessoas dos diferentes 

hotéis, para resolver problemas, desenvolver novos serviços e/ou produtos.

Os entrevistados nos Grupos A e C mencionam situações de reorganização dos pro-
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cessos de trabalho tendo em conta a adaptação da organização aos constrangimentos 

do meio ambiente. No Grupo A, os constrangimentos económicos deram origem a uma 

maior flexibilização do trabalho que se veio juntar à diversificação do perfil dos clientes 

que implicou a adaptação dos standards e o ajustamento na forma de trabalhar das equi-

pas. No Grupo C as reorganizações dos processos de trabalho sucedem, por um lado, 

para motivar as pessoas e para o ajustamento do pessoal às necessidades do hotel e, por 

outro lado, quando ocorrem modificações nos sistemas de informação e nos standards. 

No Grupo B embora alguns entrevistados refiram que há reorganizações dos processos 

de trabalho ao nível dos departamentos e que existem reorganizações para o ajustamento 

do staff ao número de clientes, há hotéis em que não são frequentes estas situações de 

reorganização dos processos de trabalho. 

Assim, a informação recolhida leva-nos a depreender que os hotéis, para responderem 

a uma procura inconstante e variada do mercado onde atuam, recorrem a uma flexibiliza-

ção quantitativa e funcional da organização do trabalho.156 Segundo Ilona Kovács, flexibilizar 

nas organizações tem sido entendido como inovação organizacional, contudo, esta flexibili-

zação pode ter, na sua génese, lógicas diferentes consoante a importância que é atribuída 

à componente humana. A autora distingue a “flexibilização humanizada”, aquela que tem 

em grande consideração a componente humana, da “flexibilização organizacional orientada 

para a eficiência”, associada à reengenharia. Esta última assenta na quantificação, diminui-

ção de custos, na redução das estruturas organizacionais e na externalização de atividades, 

o que remete para uma baixa renovação organizacional. A autora chama a atenção para o 

discurso da racionalização, explicando que, no contexto de competição intensa em que nos 

encontramos, este discurso tem influenciado as novas formas de organização do trabalho. 

Contudo, é preciso não descurar as situações reais de trabalho e fatores como o conteúdo, 

o ritmo e a carga de trabalho, o tipo e o grau de autonomia e de participação nas decisões, 

as possibilidades de aprendizagem e as oportunidades de promoção (Kovács, 2006).

Através dos dados obtidos, verificou-se que a maioria dos inquiridos trabalha com 

frequência ou sempre em equipa (85% do grupo A, 83% do Grupo B e 95% do Grupo 

C). Comparativamente, a frequência com que os inquiridos trabalham com pessoas de 

outros departamento/secções é menor nos hotéis dos três grupos, uma vez que ape-

nas 34% dos inquiridos do Grupo A, 36% do grupo B e 53% do Grupo C trabalha com 

frequência ou sempre com colegas de outros departamentos/secções. Os inquiridos, de 

uma forma geral, corroboram a ideia segundo a qual a maneira como realizam o traba-

lho é alterada em função das necessidades que vão surgindo, por vezes, com frequência 

ou sempre (cerca de 88% nos Grupos A e B e 94% do Grupo C). Nesta última questão, 

os inquiridos dos Grupos A e B concentram maior número de respostas na categoria 

por vezes (40%) e os inquiridos do Grupo C concentram o maior número de respostas 

na categoria com frequência (49%), indicando uma maior frequência de alterações dos 

156 De acordo com Brunhes (1989 citado por Casaca, 2005), na dimensão interna às organizações a “flexibilização 
quantitativa” consiste em fazer oscilar a duração do trabalho sem modificar o número de trabalhadores (como por 
exemplo a flexibilidade e isenção de horários, o trabalho por turnos e as horas de trabalho suplementares). A flexibili-
dade funcional, por sua vez, procura responder às inconstâncias externas do mercado por via de um alargamento das 
tarefas ou mesmo das qualificações dos trabalhadores.
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processos de trabalho mediante as necessidades que surgem. Podemos assim deduzir 

que, em termos de organização do trabalho, os Grupos A e B têm realidades semelhan-

tes, enquanto o Grupo C se destaca pelo facto de os seus membros trabalharem mais 

em equipa, por demonstrar uma maior articulação entre departamentos e uma maior 

reorganização dos processos de trabalho em função das necessidades. Segundo Ro-

drigues Costa (2008), tem sido esta, precisamente, a tendência da hotelaria: o sector 

hoteleiro tem vindo a evoluir de uma gestão baseada na experiência empírica dos gesto-

res, na centralização e na rigidez de métodos de trabalho, para uma gestão assente no 

funcionamento de equipas com competências próprias que procuram corresponder às 

espectativas de uma clientela cada vez mais conhecedora e experiente (R. Costa, 2008).

Na perspetiva de Terra (2001b), a autonomia dos trabalhadores é facilitadora da apli-

cação dos seus conhecimentos na tomada de decisão e na resolução de problemas (Ter-

ra, 2001b). A análise do discurso dos entrevistados dos três grupos hoteleiros faz trans-

parecer a convicção de que os trabalhadores têm autonomia na tomada de decisões ou 

na resolução de problemas junto dos clientes. Uma autonomia que se evidencia nas cir-

cunstâncias que carecem de resolução imediata, de modo a evitar transmitir ao cliente 

uma imagem negativa do hotel. Ou seja, os trabalhadores têm autonomia para tomadas 

de decisão de cariz operacional e imediato. No entanto, nos grupos A e B existem opiniões 

dissonantes. No Grupo A, alguns entrevistados assumem que a autonomia que é dada no 

trabalho depende de quem lidera e alguns diretores de hotel e algumas chefias ainda têm 

um percurso a fazer nesse sentido. O Diretor de Recursos Humanos do Grupo B considera 

que os trabalhadores têm pouca autonomia para decidir e que prevalece o receio de errar. 

“Esta é uma das questões desta empresa, as pessoas não têm auto-

nomia!” (DRH-Grupo B). 

A Assistente de Direção do Hotel B4, corrobora esta opinião ao afirmar que, no que 

se refere à autonomia, 

“tem que ser definido previamente porque senão cada um faz auto-

gestão das suas tarefas, o que não é possível” (AD-B4-Grupo B).

A descrição destes contextos de autonomia remete-nos para o que Ilona Kovács (2006) 

designa por autonomia outorgada, na medida em que a autonomia é concedida mediante a 

observância de um conjunto de normas que determinam a melhor maneira de trabalhar defi-

nida por quem a concebe. Nestas situações, os procedimentos improvisados bem-sucedidos 

tornam-se a norma que define as iniciativas de outros trabalhadores em casos análogos. Des-

ta forma, os trabalhadores menos criativos incorporam na sua forma de trabalhar os procedi-

mentos dos trabalhadores mais criativos. Segundo a mesma autora, a existência de objetivos 

difíceis de concretizar, os constrangimentos da codificação de procedimentos e tarefas, da 

estandardização, da codificação de conhecimentos e de comunicações conduzem a uma au-

tonomia outorgada ou dependente. Consequentemente, a autonomia outorgada impele para a 

prescrição, enquanto a verdadeira autonomia estimula a criatividade e a improvisação.
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Contudo, perante os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos 

nos três estudos de caso considera ter autonomia, em particular ao nível da organização 

(92% do Grupo A, 88% do Grupo B e 95% do Grupo C), da coordenação (82% do Gru-

po A, 86% do Grupo B e 92 % do Grupo C) e do planeamento das suas tarefas (82% do 

grupo A, 83% do Grupo B e 92 % do Grupo C). Embora, os inquiridos tenham revelado 

ter menos autonomia ao nível da tomada de decisão (63% do grupo A, 56% do Grupo 

B e 63 % do Grupo C). Os dados obtidos indicam que os inquiridos do Grupo C mani-

festam possuir uma maior autonomia na vertente da organização, da coordenação e do 

planeamento das suas tarefas.

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Criação de equi-

pas multidiscipli-

nares

O Grupo A dá um grande destaque aos comités que integram elementos de diferentes áreas do 

grupo e dos hotéis. No Grupo A também são mencionadas as task forces para a realização de 

projetos específicos, bem como as equipas de trabalho multidisciplinares constituídas no âm-

bito das ações de formação. São ainda mencionadas as reuniões de chefias do Hotel A2, onde 

participam as chefias das diferentes áreas do hotel e outros trabalhadores convidados, e as 

reuniões operacionais do Hotel A5 onde ocorre a partilha de conhecimento entre as diferentes 

áreas operacionais.

Nos hotéis pertencentes ao Grupo B foi mencionada a constituição de equipas para o desenvol-

vimento de novos projetos como a equipa de implementação do HACCP.

No Grupo C destacam-se os comités relativos à energia e ao desenvolvimento do pessoal, nos quais 

estão representados todos os departamentos e onde se discutem várias iniciativas para todo o hotel.

Através dos dados do inquérito percebe-se que o envolvimento nas equipas multidisciplinares, 

transversais aos departamentos ou secções e, em particular, transversais a vários hotéis, é ex-

tensível apenas a uma minoria dos trabalhadores.

Reorganizações 

para adaptação 

às necessidades 

do meio am-

biente

No Grupo A, os constrangimentos económicos deram origem a uma maior flexibilização do tra-

balho que se veio juntar à diversificação do perfil dos clientes que implicou a adaptação dos stan-

dards e o ajustamento na forma de trabalhar das equipas.

No Grupo C as reorganizações dos processos de trabalho sucedem, por um lado, para motivar 

as pessoas e para o ajustamento do pessoal às necessidades do hotel e, por outro lado, quando 

ocorrem modificações nos sistemas de informação e nos standards.

No Grupo B embora alguns entrevistados refiram que há reorganizações dos processos de tra-

balho ao nível dos departamentos e que existem reorganizações para o ajustamento do staff ao 

número de clientes, há hotéis em que não são frequentes estas situações de reorganização dos 

processos de trabalho.

Autonomia ao ní-

vel das decisões

A análise do discurso dos entrevistados dos três grupos hoteleiros faz transparecer a convicção 

de que os trabalhadores têm autonomia na tomada de decisões ou na resolução de problemas 

junto dos clientes.

No entanto, nos grupos A e B existem opiniões dissonantes. No Grupo A, alguns entrevistados 

assumem que a autonomia que é dada no trabalho depende de quem lidera e alguns diretores 

de hotel e algumas chefias ainda têm um percurso a fazer nesse sentido. O Diretor de Recursos 

Humanos do Grupo B considera que os trabalhadores têm pouca autonomia para decidir e que 

prevalece o medo de errar.

A descrição destes contextos de autonomia remete-nos para o que Ilona Kovács (2006) designa por 

autonomia outorgada, na medida em que a autonomia é concedida mediante a observância de um 

conjunto de normas que determinam a melhor maneira de trabalhar definida por quem a concebe.

Perante os dados do inquérito, constata-se que a maioria dos inquiridos nos três estudos de 

caso considera ter autonomia, em particular ao nível da organização, da coordenação e planea-

mento das suas tarefas. Embora, os inquiridos tenham revelado ter menos autonomia ao nível 

da tomada de decisão.

Tabela 6.2.3.1. Estrutura e processos de trabalho
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6.2.4 Políticas de recursos humanos

Como já foi referido, as políticas de recursos humanos podem ter um papel impor-

tante nos processos de Gestão do Conhecimento nas organizações, designadamente no 

que respeita à formação, aos sistemas de carreira e aos sistemas de recompensas, ao 

turnover e aos incentivos ao alargamento de contactos com os ex-trabalhadores e à da 

participação dos trabalhadores em eventos (Terra, 1999, 2001b). As práticas de gestão 

dos recursos humanos implementadas numa organização moldam o comportamento 

dos seus membros, na medida em que fornecem indícios sobre os comportamentos que 

são valorizados na organização (Piteira, 2010).

Segundo Terra (2001a), numa organização voltada para a Gestão do Conhecimen-

to, é importante que exista um plano de desenvolvimento dos recursos humanos que 

retrate as carências de desenvolvimento de competências e conhecimentos, quer ao 

nível individual quer ao nível estratégico. De acordo com a informação facultada pelos 

entrevistados, a atuação nos hotéis vai nesse sentido. No Grupo A, a identificação das 

necessidades de formação decorre da administração de um inquérito por questionário 

aos trabalhadores e às chefias e da identificação de competências necessárias para a 

implementação do plano estratégico do grupo ou dos hotéis, particularmente, a imple-

mentação de novos projetos. No Hotel C1, a identificação das necessidades de formação 

baseia-se nos resultados de um sistema de avaliação de desempenho por objetivos em 

cascata, o qual incorpora os objetivos estratégicos do grupo e os objetivos particulares 

do hotel. Como resultado dessa avaliação de desempenho, as chefias preenchem uma 

matriz que avalia o potencial e o desempenho dos trabalhadores (matrix of potencial and 

performance) de forma a orientá-los e ajudá-los no seu desenvolvimento profissional. Nos 

hotéis do Grupo B, o diagnóstico de necessidades de formação também é feito através 

da administração de um inquérito por questionário aos trabalhadores e através dos pro-

cedimentos de avaliação de desempenho.

No que concerne à gestão de carreiras, a aposta na rotatividade entre diferentes áreas 

e uma maior abrangência da responsabilidade associada a cada cargo, permite que os 

membros troquem informações, estabeleçam relações entre diferentes áreas, conheçam 

a organização sob diferentes perspetivas, o que facilita a transferência de conhecimen-

tos (Terra 1999; 2001a). O Grupo C tem uma política de gestão de carreira que vai nesse 

sentido. Neste grupo existem planos de sucessão baseados na avaliação de desempenho. 

Na sequência dessa avaliação são identificadas as debilidades e potencialidades de cada 

trabalhador e, de acordo com esses perfis, são propostos planos de desenvolvimento. O 

empenho no desenvolvimento profissional é recompensado com a oportunidade que é 

dada ao trabalhador de vir a passar por outros hotéis do grupo e de ser colocado perante 

desafios diversificados, novas aprendizagens e novas experiências de trabalho. No Grupo 

B a gestão de carreiras não está propriamente formalizada mas faz-se consoante a ava-

liação do desenvolvimento das pessoas e as oportunidades que vão surgindo decorrentes 

do crescimento do grupo. O programa Growing Together decorre desta filosofia, na medida 

em que aposta na formação de pessoas identificadas pelas chefias para desempenhar de-
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terminados cargos. No entanto, o número de pessoas que integram este programa é redu-

zido. Em 2012 participaram apenas 3 pessoas (ver ponto 5.2.4.4.). É importante destacar 

que a filosofia deste programa espelha o reconhecimento da importância da rotatividade 

no âmbito da partilha de conhecimento e da obtenção de um conhecimento integrado e 

sistémico do grupo. No Grupo A não existe um programa formal de gestão de carreiras, 

embora exista a consciência da sua importância e se pense desenvolver esta componente 

quando se vier a implementar o sistema de gestão de desempenho.

Como já foi referido, as políticas de recursos humanos podem ser facilitadoras da 

Gestão do Conhecimento ao demonstrar que a organização valoriza e premeia as ques-

tões relacionadas com o conhecimento. Esta valorização pode surgir através do in-

centivo do desenvolvimento profissional e pessoal do trabalhador, do investimento em 

formação, da conceção de sistemas de remuneração com base em competências e do 

desenvolvimento de sistemas de premiação e reconhecimento.

Depois dos trabalhos de Sainsaulieu (1987), as organizações são reconhecidas como 

instituições de socialização onde as pessoas encontram muito mais do que operações e 

fenómenos do foro económico. É, inclusive, através das relações socioculturais do quoti-

diano da vida das organizações que os indivíduos encontram referências que lhes permi-

tem compreender e integrar o mundo onde se encontram. Parente defende que é possível 

que algumas mudanças ocorridas nas organizações sejam traduzidas em aprendizagens 

que se repercutem na sociedade global. A autora aponta como exemplo o aumento dos ní-

veis de escolaridade dos trabalhadores, como resultado da participação das organizações 

em programas de educação de adultos ou o envolvimento da organização na sociedade 

local, através de atividades de lazer ou de educação ambiental promovidas pelas organi-

zações (Parente, 2006). Deste modo, a sociedade pode integrar mudanças impulsiona-

das pelas organizações que se exprimem no desenvolvimento dos cidadãos e da região 

onde se situam as organizações (Parente, 2006). Neste contexto, a organização torna-se 

um espaço de participação e de realização pessoal (J. Freire, 2001). 

Nos hotéis dos três grupos, alguns trabalhadores investem em formação de uma forma 

autónoma através da participação, por exemplo, em cursos de Mestrado, em processos de 

RVCC, formação profissional, cursos de línguas ou noutro tipo de formação. Nos Grupos A 

e C existe a preocupação de incentivar o desenvolvimento profissional e pessoal e é por isso 

que o Grupo A disponibiliza um fundo de financiamento sem juros para apoiar este tipo de 

formação e o Hotel C1, por vezes, financia ações de formação no exterior do hotel.

Os entrevistados dos três grupos assumem que a forma de valorizar, por parte dos 

hotéis, o investimento individual dos trabalhadores no seu desenvolvimento profissional 

e pessoal, consiste fundamentalmente numa eventual oportunidade de progressão na 

carreira e de evolução na empresa que esse investimento lhes pode proporcionar. No 

Grupo B acrescenta-se ainda, como forma de valorização do investimento na formação, 

a articulação da formação com os contextos de trabalho e o reflexo dessa iniciativa do 

trabalhador na avaliação de desempenho. 

Os resultados do inquérito espelham a situação descrita pelos entrevistados. Alguns in-

quiridos afirmam que investem pessoalmente em formação para além daquela que é pro-



503

porcionada pelo hotel (46% nos Grupos A e B e 73% no Grupo C), sendo que, a maioria, 

investe na sua própria formação tendo em conta as necessidades do hotel e do grupo (80% 

do Grupo A, 77% do Grupo B e 73% do Grupo C). (Ver pontos 5.1.4.4; 5.2.4.4 e 5.3.4.4).

A maioria dos inquiridos que investiu na sua formação assinala que, na sequência des-

se investimento não houve qualquer alteração na sua situação profissional. Nos casos em 

que ocorreram alterações, estas sucederam sobretudo ao nível do aumento de respon-

sabilidades dentro da mesma categoria profissional (34% no Grupo A, 41% no Grupo B 

e cerca de 40% no Grupo C), seguindo-se o aumento salarial (28% no Grupo A e 33% no 

Grupo B e 23% no Grupo C) a promoção na categoria profissional (23% no Grupo A e 40% 

no Grupo B e 18% no Grupo C) e a mudança de posto de trabalho (13% no Grupo A e 30% 

no Grupo B, 21% no Grupo C) (Ver pontos 5.1.4.4; 5.2.4.4 e 5.3.4.4). De uma maneira ge-

ral, estas alterações não ocorreram logo após a formação, mas mais tarde. No entanto, 

nos três grupos, o aumento de responsabilidades dentro da mesma categoria profissional 

foi a alteração que ocorreu de forma mais imediata logo após a formação. Deste modo, 

a principal consequência da situação profissional dos inquiridos face à aposta no seu de-

senvolvimento pessoal e profissional é o enriquecimento vertical da função, na medida em 

que há um aumento de responsabilidade no execício das funções. Contudo, o enriqueci-

mento da função pode ser um elemento que promove a satisfação no cargo, mas também 

pode originar o sentimento de exploração e o aumento da ansiedade. Convém realçar que 

é no Grupo B onde se assinalam mais alterações na situação profissional em consequên-

cia do investimento pessoal em formação. Apesar dos inquiridos do Grupo C investirem 

mais na sua formação, paradoxalmente, é no Hotel C1 onde este tipo de investimento tem 

menos repercussões na situação profissional dos inquiridos.

Nos três grupos em análise os sistemas de remuneração baseiam-se na análise de 

funções e não existe uma associação direta entre competências e remuneração. Todos 

os grupos têm esquemas de recompensa e reconhecimento do desempenho excecional 

dos trabalhadores. O Grupo A tem o Prémio balanced scorecard, no âmbito do qual são 

definidos objetivos anuais que se subdividem pelos departamentos e secções, mas caso 

os objetivos propostos não sejam atingidos na totalidade, os trabalhadores ganham 

apenas a percentagem referente aos objetivos concretizados. Existe ainda o bónus dos 

diretores e a possibilidade de reconhecimento individual, ainda que excecionalmente, 

através de promoções ou prémios. No Grupo B, existe um prémio individual atribuído 

anualmente em função dos resultados financeiros do hotel, da avaliação de desempe-

nho e do índice de satisfação do cliente. Contudo, este prémio só é distribuído pelos 

trabalhadores caso o hotel onde trabalham atinja 95% dos objetivos previamente defi-

nidos para o GOP. Deste modo, há um conjunto de variáveis alheias aos trabalhadores 

que pode inviabilizar a atribuição do prémio pecuniário. Ora, de acordo com  Fernandes 

e Caetano (2000), um dos problemas comuns da avaliação de desempenho por objeti-

vos nas organizações, prende-se, justamente, com a inadequação dos sistemas de infor-

mação sobre o desempenho dos trabalhadores. De facto, estes sistemas de informação 

não estão preparados para considerar fatores contextuais, alheios aos avaliados, que 

possam ter repercussões na concretização dos objetivos. Sobre este tema, convém lem-
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brar o que refere o Diretor de Recursos Humanos do Grupo B, uma vez que, na sua ótica, 

não existe no grupo uma cultura de premiar e o prémio é encarado como um custo. Quan-

do voltamos a nossa atenção para o Grupo C, verificamos que existem vários esquemas 

de premiação e reconhecimento. Este grupo tem o prémio star bonus ou “Grupo C” Mo-

ment que é atribuído a trabalhadores que nesse mês se tenham destacado por uma atua-

ção extraordinária, numa determinada situação. O Grupo C tem também o prémio Spirit 

Winner, um prémio internacional que recompensa a atuação de trabalhadores do grupo 

que tenham grande impacto no hotel ou na prestação de serviços ao cliente. Existe ainda 

o prémio para o “Colaborador do Mês” que assenta no reconhecimento por parte dos co-

legas. Posteriormente, de entre os colaboradores do mês é eleito o “Colaborador do Ano”.

Nas organizações estudadas identificam-se outras metodologias formalmente estru-

turadas que permitem dar destaque e reconhecer individual e publicamente o desem-

penho excecional de um trabalhador, que não envolvem prémios. No Grupo A existe a 

eleição do “Trabalhador do Trimestre”, do “Trabalhador do Ano” e do “Trabalhador da 

Secção” e o destaque na revista do grupo relativamente a um prémio, a uma distin-

ção ou à realização de um evento. Para além disso, existe também o reconhecimento 

informal, como por exemplo o agradecimento, a publicação de elogios dos clientes no 

placard do refeitório do pessoal e o reconhecimento do Diretor do Hotel. No Grupo B, 

existem duas formas de reconhecer publicamente o bom desempenho dos trabalhado-

res: através da eleição, em cada unidade hoteleira, do “Empregado do Mês” e do “Em-

pregado do Ano”. Neste âmbito, no Grupo C, destaca-se o reconhecimento público do 

desempenho do pessoal, perante os colegas nas festas mensais de aniversário. Esse re-

conhecimento público consiste na atribuição dos prémios aos quais se acrescenta ainda 

um certificado e uma oferta.

Apesar dos grupos estarem munidos de sistemas de reconhecimento formais, os in-

quiridos, maioritariamente, não se sentem reconhecidos através deles, uma vez que dão 

maior destaque ao reconhecimento informal por parte das chefias e ao reconhecimento 

por parte dos colegas (principalmente nos Grupos A e B). No Grupo C segue-se o reconhe-

cimento de forma pública e formal por parte das chefias ao nível do trabalho realizado. 

Nos três grupos hoteleiros os inquiridos não conferem muita relevância ao reconhecimen-

to através de prémios ou promoções (Ver pontos 5.1.4.4; 5.2.4.4 e 5.3.4.4). É claro que, 

desde as investigações de Elton Mayo que se sabe que as recompensas não económicas 

desempenham um papel fundamental na motivação do trabalhador (Etzioni, 1989).

A análise dos dados do inquérito permite-nos perceber que o reconhecimento informal 

por parte das chefias é mais salientado no Grupo B, enquanto o reconhecimento formal é 

mais relevante nas respostas dos inquiridos do Grupo C. Um dado importante a reter diz 

respeito ao reconhecimento da partilha de conhecimento. Com efeito, nos três grupos, 

são os colegas entre si que mais valorizam e reconhecem a partilha de conhecimento.

Como referem Crozier e Friedberg (1992), a competência ou especialização são difí-

ceis de substituir, ou seja, as situações em que o especialista é o único ou dos poucos 

que detém o saber-fazer e os conhecimentos que permitem resolver problemas relevan-

tes para a organização, constituem uma fonte de poder. Ora, os trabalhadores, como 
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intervenientes ativos, desenvolvem estratégias e objetivos, de acordo com os seus inte-

resses e as suas fontes de poder (Pereira, 2004). Conscientes que o conhecimento lhes 

confere maior poder negocial, os trabalhadores podem desenvolver estratégias de ação 

no sentido de adquirirem recursos que interessem à organização e os torne indispensá-

veis, o que pode levar à não transferência do conhecimento que possuem. Só é possível 

contornar este tipo de estratégias se a organização der ao trabalhador sinais claros de 

que este ganha mais em partilhar conhecimento do que em guardá-lo. Mas para que 

isso aconteça são necessárias políticas e práticas de reconhecimento da partilha de co-

nhecimento e o estabelecimento de um ambiente de confiança entre os trabalhadores e 

a organização (Bukowitz & Williams, 2002), de modo a evitar situações em que o traba-

lhador seja desvalorizado logo após a transmissão dos seus conhecimentos. Uma cul-

tura de confiança e um conjunto de políticas de reconhecimento assumem grande im-

portância como elementos facilitadores do processo de transferência de conhecimento. 

É neste sentido que Parente defende a necessidade de implementação de modelos de 

“gestão direta”157 e de gestão de recursos humanos que estimulem o envolvimento dos 

trabalhadores nos objetivos da organização, para que estes aceitem trabalhar de forma 

reflexiva na produção de saberes, na sua partilha e utilização. Para que isso aconteça, 

são necessárias práticas de gestão que assegurem ao trabalhador a recompensa pelo 

seu trabalho, seja ela simbólica ou pecuniária, através dos subsistemas de gestão do 

emprego e da mobilidade, da gestão da remuneração, da gestão da formação e da in-

formação (Parente, 2006, p. 104).

Nos hotéis em análise, os entrevistados não consideram que exista um cenário de 

turnover elevado (recorde-se que a média da antiguidade no Grupo A é de 10 anos, no 

Grupo B é de 15 anos e no Grupo C é 3 anos); alguns explicam esse baixo turnover com 

a flexibilidade que obtêm através do outsourcing, para lidar com a sazonalidade carac-

terística da atividade hoteleira (Grupos A e B). Os hotéis optam pela redução do quadro 

permanente de pessoal, suprindo as restantes necessidades através da contratação de 

mão-de-obra temporária. Segundo R. Costa (2008, p. 26-27), o recurso das unidades 

hoteleiras a empresas externas em diversas áreas é uma evidência da atualidade. Esta 

opção responde à necessidade de redução de custos, ao acréscimo da concorrência e 

à emergência de novas tecnologias que exigem uma forte especialização. Contudo, a 

discussão instala-se quando se debate o alcance desta opção. De facto, a questão que 

se coloca é saber até onde se deve ir sem prejudicar a qualidade do serviço prestado. 

Este é um aspeto particularmente pertinente no âmbito de tarefas como a arrumação 

de quartos e o fornecimento de refeições. Esta realidade exige uma grande atenção na 

seleção e no acolhimento dos trabalhadores temporários, de forma a atenuar as con-

sequências do desconhecimento dos procedimentos de trabalho nos hotéis. O Grupo A 

investe numa breve formação inicial ministrada aos trabalhadores temporários, embo-

ra essa metodologia ainda não esteja a funcionar em pleno nos hotéis do Algarve. Nos 

157 Segundo Parente, os modelos de gestão direta têm uma dupla dimensão, a primeira prende-se com a forma como 
os responsáveis diretos se relacionam com os seus trabalhadores, relativamente à autonomia concedida, à partilha 
de responsabilidades, e informação e a segunda prende-se com a partilha da função de gestão dos recursos humanos 
entre os responsáveis diretos (Parente, 2003).
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hotéis do Grupo B, por um lado, procura-se manter uma “equipa fixa” de outsourcing ou 

seja, que venham os mesmos trabalhadores de anos anteriores para os mesmos hotéis, 

para que se mantenham os padrões de trabalho do grupo. Por outro lado, os trabalha-

dores de outsourcing são acompanhados pelos “trabalhadores fixos” dos hotéis, de for-

ma a aprenderem com estes. Sem dúvida, que os hotéis se confrontam com a perda 

de conhecimento e têm de lidar com um conjunto de trabalhadores que desconhecem 

o modo de funcionamento dos grupos. No entanto, o facto de os hotéis manterem um 

quadro de pessoal relativamente estável, ainda que cada vez mais reduzido, conhecedor 

da filosofia de trabalho do grupo, contribui para não comprometer os níveis de qualida-

de pretendidos. Deste modo, e para utilizar a categorização de Atkinson 1987 (citado 

por Fialho et al., 2011), os hotéis atuam com dois grupos de trabalhadores, os trabalha-

dores nucleares e os trabalhadores exteriores à empresa. Os trabalhadores nucleares pos-

suem um vínculo contratual com a organização, conhecem a cultura organizacional e 

ocupam-se das principais tarefas e da planificação. Por sua vez, os trabalhadores exterio-

res, com os quais o hotel não estabelece um vínculo contratual, exercem atividades de 

cariz mais operacional e colmatam necessidades de mão-de-obra pontuais. Esta estra-

tégia de externalização deixa os encargos e os riscos relacionados com a contratação 

de pessoal à responsabilidade de outras empresas como as empresas de trabalho tem-

porário (Casaca, 2005). Segundo Fialho et al. (2011), as condições dos trabalhadores 

exteriores às empresas são normalmente precárias e materializam a grande a tendência 

atual da organização do trabalho e das relações laborais.

O incentivo do alargamento de contactos dos trabalhadores do grupo através da 

participação em eventos e da manutenção de uma rede com os ex-trabalhadores, numa 

lógica de aprendizagem, pode ser um estímulo facilitador da partilha de conhecimento. 

Nos Grupos A e B os elementos da área de marketing e de vendas, bem como os Direto-

res dos Hotéis e as chefias intermédias participam em feiras de hotelaria e turismo e ou-

tros eventos similares com o propósito de alargar ou consolidar as redes de contactos. 

No Hotel C1 o alargamento de contactos é objeto de incentivo através da participação 

em seminários e da promoção de concursos internos e do contacto com ex-trabalhado-

res. Todavia, através da análise dos dados do inquérito realizado, constata-se que a par-

ticipação dos trabalhadores em eventos é pouco expressiva nos três grupos, uma vez 

que a maioria dos inquiridos nunca participou em feiras, concurso ou seminários (entre 

65% e 69% no Grupo A e C, cerca de 80% no Grupo B e entre 56 a 65% no Grupo C). 

Os Grupos A e B mantêm com alguns dos seus ex-trabalhadores um contacto infor-

mal assente em laços pessoais e no estabelecimento de redes informais nas quais ocor-

re a troca de informação e conhecimento. No Hotel C1, pelo contrário, existe como que 

a obrigatoriedade em manter o contacto com os ex-trabalhadores com o propósito de 

evitar a perda irremediável de talentos.



507

Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Diagnóstico de 

necessidades de 

formação

No Grupo A, a identificação das necessidades de formação decorre da administração de um 

inquérito por questionário aos trabalhadores e às chefias e da identificação de competências 

necessárias para a implementação do plano estratégico do grupo e dos hotéis. No Hotel C1, a 

identificação das necessidades de formação baseia-se nos resultados de um sistema de ava-

liação de desempenho por objetivos em cascata, o qual incorpora os objetivos estratégicos do 

grupo e os objetivos particulares do hotel. Nos hotéis do Grupo B, o diagnóstico de necessida-

des de formação também é feito através da administração de um inquérito por questionário 

aos trabalhadores e através dos procedimentos de avaliação de desempenho.

Gestão de

carreiras 

No Grupo C existem planos de sucessão baseados na avaliação de desempenho. O empenho no 

desenvolvimento profissional é recompensado com a oportunidade que é dada ao trabalhador de 

vir a passar por outros hotéis do grupo e de ser colocado perante desafios diversificados, novas 

aprendizagens e novas experiências de trabalho.

No Grupo B a gestão de carreiras não está propriamente formalizada mas faz-se consoante a ava-

liação do desenvolvimento das pessoas e as oportunidades que vão surgindo decorrentes do cres-

cimento do grupo. O programa Growing Together decorre desta filosofia, na medida em que aposta 

na formação de pessoas identificadas pelas chefias para desempenhar determinados cargos.

No Grupo A não existe um programa formal de gestão de carreiras, embora exista a consciência 

da sua importância e se pense desenvolver esta componente quando se vier a implementar o sis-

tema de gestão de desempenho.

Incentivo à 

formação e de-

senvolvimento 

profissional e 

pessoal

Nos hotéis dos três grupos, alguns trabalhadores investem em formação de uma forma autó-

noma através da participação, por exemplo, em cursos de Mestrado, em processos de RVCC, 

formação profissional, cursos de línguas ou noutro tipo de formação.

Nos Grupos A e C existe a preocupação de incentivar o desenvolvimento profissional e pessoal 

e é por isso que o Grupo A disponibiliza um fundo de financiamento sem juros para apoiar este 

tipo de formação e o Hotel C1, por vezes, financia ações de formação no exterior do hotel.

Os entrevistados dos três grupos assumem que a forma de valorizar, por parte dos hotéis, o investi-

mento individual dos trabalhadores no seu desenvolvimento profissional e pessoal, consiste funda-

mentalmente numa eventual oportunidade de progressão na carreira e de evolução na empresa.

A prinicipal consequência da situação profissional dos inquiridos face à aposta no seu desen-

volvimento pessoal e profissional é o enriquecimento  vertical da função, na medida em que há 

um aumento de responsabilidade no execício das funções.

Sistema de re-

muneração

Nos três grupos em análise os sistemas de remuneração baseiam-se na análise de funções e 

não existe uma associação direta entre competências e remuneração.

Esquemas de 

premiação e re-

conhecimento

Todos os grupos têm esquemas de recompensa e reconhecimento do desempenho excecional 

dos trabalhadores. O Grupo A tem o Prémio balanced scorecard, o bónus dos diretores e a pos-

sibilidade de reconhecimento individual, ainda que excecionalmente, através de promoções ou 

prémios. No Grupo B, existe um prémio individual atribuído anualmente em função dos resul-

tados financeiros do hotel, da avaliação de desempenho e do índice de satisfação do cliente. O 

Grupo C, tem o prémio star bonus e o prémio Spirit Winner que é atribuído a trabalhadores que 

se destaquem por uma atuação extraordinária, e o prémio para o “Colaborador do Mês” que 

assenta no reconhecimento por parte dos colegas e o “Colaborador do Ano”.

Nas organizações estudadas identificam-se outras metodologias formalmente estruturadas que 

permitem dar destaque e reconhecer individual e publicamente o desempenho excecional de 

um trabalhador, que não envolvem prémios. É exemplo no Grupo A a eleição do “Trabalhador 

do Trimestre”, do “Trabalhador do Ano” e do “Trabalhador da Secção” e o destaque na revis-

ta do grupo. Para além disso, existe também o reconhecimento informal. No Grupo B, desta-

ca-se a eleição do “Empregado do Mês” e do “Empregado do Ano”. No Grupo C, destaca-se o 

reconhecimento público do desempenho do pessoal, perante os colegas nas festas mensais de 

aniversário.

Os inquiridos, maioritariamente, dão maior destaque ao reconhecimento informal por parte 

das chefias e ao reconhecimento por parte dos colegas (principalmente nos Grupos A e B). No 

Grupo C segue-se o reconhecimento de forma pública e formal por parte das chefias.

Tabela 6.2.4.1. Políticas de recursos humanos
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6.2.5 Sistemas de informação e comunicação

Nas organizações, a comunicação fluída e o fácil acesso à informação são fatores que 

facilitam a Gestão do Conhecimento, nas suas diversas etapas. Existem meios através 

dos quais se comunica nos hotéis que são coincidentes nos três grupos em análise. As 

reuniões que ocorrem ao longo da estrutura hierárquica, são momentos, por excelência, 

de comunicação nos hotéis dos três grupos. Os painéis informativos nos refeitórios, as re-

vistas dos grupos e o e-mail, revelam-se como meios de comunicação característicos das 

organizações em estudo. O Grupo A concebe um plano anual de comunicação interna que 

é implementado pelo pivô de comunicação de cada um dos hotéis. Nos hotéis dos grupos 

B e C, para além dos meios de comunicação já citados, a intranet é também um meio de 

comunicação importante. Este é um meio de comunicação que ainda não existe no Grupo 

A. No discurso dos entrevistados percebe-se que as estratégias de comunicação formal 

promovem, fundamentalmente, a comunicação vertical descendente. É num registo mais 

informal que se promove a comunicação ascendente, concretamente nos Grupos A e B. 

Efetivamente, alguns diretores circulam pelo seu hotel com o propósito de comunicarem 

informalmente com os operacionais. Em alguns hotéis do Grupo A, o Diretor de Hotel con-

vida um dos trabalhadores uma vez por mês, para tomar o pequeno-almoço com ele, com 

o objetivo de criar momentos de interação e de comunicação com a base operacional do 

hotel. Sobre este assunto, convém lembrar que o Diretor dos Recursos Humanos do Gru-

po B assume uma perspetiva crítica relativamente à comunicação no grupo e considera 

que a comunicação não flui em todos os sentidos, nomeadamente da gestão de topo para 

baixo e da base operacional para cima.

Segundo Crozier e Friedberg (1992), a comunicação e a transmissão de informa-

ção têm sempre um valor estratégico para os atores organizacionais. Os entrevistados 

dos Grupos A e B consideram que a informação está disponível e é de fácil acesso para 

quem dela necessita. No Grupo C, o Responsável pelo Sistemas de Informação clarifica 

que o acesso à informação depende da tipologia e da sua confidencialidade, pelo que 

existem diversos níveis de acesso.

No Grupo A não existe uma base de dados de acesso generalizado com os principais 

dados dos hotéis. No entanto, o sistema informático aloja uma pasta por cada depar-

tamento acessível a todos os seus elementos e uma outra pasta acessível a todos os 

membros do hotel. Neste Grupo existem projetos para implementar outros sistemas de 

disponibilização geral de informação, nomeadamente: três portais que estão a ser tes-

tados e a divulgação do reporting financeiro via intranet. Segundo Terra (2001b), os por-

tais podem constituir-se como um único ponto de acesso a todas as fontes de informa-

ção, pelo que são excelentes ferramentas tecnológicas de integração e disponibilização 

de informação e de conhecimento.

No Grupo B, os principais sistemas que agregam e disponibilizam informação do gru-

po e dos hotéis são o site do grupo onde consta a informação que é possível partilhar ex-

ternamente e a intranet que tem um acesso mais restrito. Neste âmbito, o Grupo C possuí 

a aplicação informática OnQ insider baseada na World Wide Web, na qual qualquer traba-
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lhador pode recolher informação sobre a empresa. Para além disso, no hotel existe uma 

pasta alojada no servidor onde todos os colaboradores podem partilhar informação inter-

departamental entre si e onde as pessoas encontram a informação de que necessitam. 

Através dos dados do inquérito, constata-se que nos três grupos em análise a maio-

ria dos inquiridos considera que com frequência ou sempre é fácil aceder à informação 

de que necessitam para desenvolver as suas atividades (77% no Grupo A, 78% no Gru-

po B e 74% no Grupo C) e que quando pedem informação com frequência ou sempre as 

pessoas fornecem-lhe a informação que pretendem (76% no Grupo A, 79% no Grupo B 

e 71% no Grupo C). Contudo, o acesso à informação não é fácil para todos os trabalha-

dores. Alguns inquiridos revelam dificuldade no acesso à informação, uma vez que cer-

ca de 23% nos Grupos A e B e 26% no Grupo C concentram as suas respostas no nunca, 

raramente e por vezes é fácil aceder à informação de que necessitam e 24% no Grupo A, 

21% no Grupo B e 29% no Grupo C concentram as suas respostas no nunca, raramente 

e por vezes as pessoas lhes fornecem a informação que solicitam e pretendem. 

Nos hotéis dos três grupos, os principais meios através dos quais os inquiridos ob-

têm a informação necessária para a realização das suas funções são as chefias e as 

informações internas em suporte de papel. Estes dados vão ao encontro da perspetiva 

de Dorado (citado por R. Costa, 2008) quando este refere que as organizações hote-

leiras de grande porte têm uma organização de estilo funcional ou seja, baseiam-se na 

especialização, na existência de departamentos e na delegação da autoridade através 

de chefias intermédias. Neste contexto, as chefias intermédias assumem um papel de 

grande importância e a coordenação das atividades faz-se através de sistemas organiza-

cionais, de manuais de procedimentos e de canais de comunicação. Também se desta-

cam outros meios de transmissão de informação relativa às funções, ainda que de uma 

forma menos expressiva, como as informações internas via e-mail, os colegas de uma 

maneira informal e em reuniões e a formação (Ver pontos 5.1.4.5; 5.2.4.5 e 5.3.4.5). 

A informação recolhida indicia que estamos perante sistemas de comunicação formais 

que assentam num alinhamento claro entre estrutura de comando e a relação hierárquica 

(Burns & Stalker, 1996). Este cenário é característico de um modelo de organização mecâni-

ca, adaptado a condições ambientais mais estáveis. No entanto, nenhum sistema de gestão 

adere integralmente ao modelo orgânico ou ao modelo mecânico. Os sistemas concretos de 

gestão incluem inevitavelmente elementos dos dois sistemas, consoante as exigências de 

adaptação às suas condições ambientais (Burns & Stalker, 1996). Nesse sentido, convém 

lembrar que a comunicação informal assume grande importância ao nível da transferência 

de conhecimento nos hotéis dos grupos em estudo, especialmente nos Grupos A e B. 

Nos três grupos a grande maioria dos inquiridos tem uma opinião positiva relativa-

mente à qualidade da informação a que tem acesso no hotel. Os inquiridos consideram 

que a informação é atualizada (94% do Grupo A, 88% do Grupo B e 98% do Grupo C), 

bem organizada (87%, do Grupo A, 83% do Grupo B e 88% do Grupo C), é disponibili-

zada atempadamente (83% do Grupo A, 74% do Grupo B e 88% do Grupo C), que ajuda 

a decidir (93% do Grupo A, 75% do Grupo B e 88% do Grupo C) e não tem erros (72% 

do Grupo A, 71% do Grupo B e 74% do Grupo C). 
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Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Comunicação

As reuniões que ocorrem ao longo da estrutura hierárquica são momentos, por excelência, de comu-

nicação nos hotéis dos três grupos. Os painéis informativos nos refeitórios, as revistas dos grupos e o 

e-mail, revelam-se como meios de comunicação característicos das organizações em estudo.

No discurso dos entrevistados percebe-se que as estratégias de comunicação formal promo-

vem, fundamentalmente, a comunicação vertical descendente. É num registo mais informal 

que se promove a comunicação ascendente, concretamente nos Grupos A e B.

O Diretor dos Recursos Humanos do Grupo B assume uma perspetiva crítica relativamente à 

comunicação no grupo e considera que a comunicação não flui em todos os sentidos, nomea-

damente da gestão de topo para baixo e da base operacional para cima.

Acessibilidade 

da informação

Os entrevistados dos Grupos A e B consideram que a informação está disponível e é de fácil 

acesso para quem dela necessita. No Grupo C, o Responsável pelo Sistemas de Informação cla-

rifica que o acesso à informação depende da tipologia e da sua confidencialidade, pelo que exis-

tem diversos níveis de acesso.

No Grupo A não existe uma base de dados de acesso generalizado com os principais dados dos ho-

téis. No entanto, o sistema informático aloja uma pasta por cada departamento acessível a todos 

os seus elementos e uma outra pasta acessível a todos os membros do hotel.

No Grupo B, os principais sistemas que agregam e disponibilizam informação do grupo e dos 

hotéis são o site do grupo onde consta a informação que é possível partilhar externamente e a in-

tranet que tem um acesso mais restrito.

O Grupo C possuí a aplicação informática OnQ insider baseada na World Wide Web, na qual qual-

quer trabalhador pode recolher informação sobre a empresa. Para além disso, no hotel existe 

uma pasta alojada no servidor onde todos os colaboradores podem partilhar informação inter-

departamental entre si e onde as pessoas encontram a informação de que necessitam.

Nos hotéis dos três grupos, os principais meios através dos quais os inquiridos obtêm a infor-

mação necessária para a realização das suas funções são as chefias e as informações internas 

em suporte de papel. Também se destacam outros meios de transmissão de informação rela-

tiva às funções, ainda que de uma forma menos expressiva, como as informações internas via 

e-mail, os colegas de uma forma informal e em reuniões e a formação.

6.2.6 Avaliação dos resultados

Segundo Terra, a medição dos resultados das organizações sob diversas perspetivas 

permite obter uma visão sistémica das diversas áreas e processos das mesmas (Terra, 

2001a). Embora as metodologias possam divergir, os três grupos em análise avaliam 

transversalmente os seus resultados, seja a nível financeiro, dos recursos humanos, ou da 

satisfação dos clientes. No entanto, os Grupos A e B alargam a avaliação dos resultados 

dos seus hotéis a outras dimensões. O Grupo A é o caso que revela uma maior abrangên-

cia no que diz respeito à avaliação dos resultados dos hotéis. Concretamente, este grupo 

recorre a várias ferramentas: i) o balanced scorecard que agrega diversos indicadores em 

quatro grandes áreas, nomeadamente a área financeira, a área de inovação e recursos 

humanos, a eficiência e a área de clientes; ii) o relatório financeiro que contém diversos 

indicadores; iii) a avaliação anual do clima organizacional, no âmbito dos recursos huma-

nos; iv) as auditorias internas e externas e a metodologia do cliente mistério, no âmbito 

da avaliação de processos de trabalho; v) a avaliação do número de vendas e da satisfação 

dos clientes, quando se inova na conceção de experiências turísticas; vi) a perceção do 

valor da marca no mercado, através de indicadores como número de notícias publicadas 

Tabela 6.2.5.1. Sistemas de informação e comunicação
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sobre o grupo, a capacidade de estabelecer parcerias com parceiros reconhecidos na sua 

área de atuação, a adesão dos clientes às iniciativas do grupo no facebook e algumas per-

guntas do inquérito de satisfação dos clientes; vii) a avaliação dos fornecedores que é feita 

através do sistema de qualidade e do ambiente; viii) a avaliação da satisfação dos clientes 

que é realizada, fundamentalmente, através de inquéritos por questionário e através de 

cartas dos clientes dirigidas aos diretores dos hotéis.

É de realçar a importância do balanced scorecard no Grupo A. Esta ferramenta permi-

te de monitorizar, para além do desempenho financeiro, as atividades que dão origem a 

tais resultados (Bukowitz & Williams, 2002), como, por exemplo, a relação com o clien-

te, a eficiência no trabalho e a formação. O BSC é um sistema que procura implemen-

tar a visão e a estratégia organizacional, articulando os objetivos estratégicos de longo 

prazo com as ações de curto prazo (Kaplan & Norton, 1997). Trata-se de um sistema 

que permite medir o desempenho e alinhamento estratégico, através da mediação de 

indicadores alcançados e de linhas orientadoras para a performance futura (Amaral & 

Pedro, 2004). Segundo Bukowitz e Williams (2002), este tipo de ferramenta tem contri-

buído para uma maior abertura à Gestão do Conhecimento.

Nos hotéis do Grupo B destacam-se as seguintes áreas e metodologias de avaliação 

dos resultados: i) ao nível financeiro, os principais indicadores são o GOP, o RevPar e di-

versos rácios, como os rácios de comidas, rácios de bebidas, os chamados food cost, be-

verage cost e energia; ii) ao nível dos recursos humanos realiza-se a avaliação de desem-

penho e, por vezes, a avaliação do clima organizacional; iii) a avaliação da satisfação do 

cliente é realizada a partir da informação recolhida através de dois inquéritos por ques-

tionário, da informação transmitida pelo Guest Service Managers e pelo relações-públicas 

do hotel, através da internet e informalmente mediante o estabelecimento de conversas 

com os diretores dos hotéis; iv) a monitorização da imagem do grupo realiza-se a partir 

da sustentabilidade financeira, do índice de satisfação dos clientes e da cotação dos ho-

téis nos sites para viajantes na internet.

O Hotel C1, avalia os seus resultados fundamentalmente em três dimensões: i) a di-

mensão financeira, ii) a avaliação dos recursos humanos através do sistema de avalia-

ção de desempenho, uma ferramenta mediante a qual se avaliam resultados em diver-

sas áreas de funcionamento do hotel, designadamente ao nível financeiro, da qualidade 

do serviço, da produtividade e da satisfação dos clientes. Avaliam-se também as com-

petências mobilizadas para a concretização dos objetivos, tendo em conta os valores do 

grupo; iii) a avaliação formal da satisfação dos clientes através de dois inquéritos por 

questionário e através dos comentários realizados pelos clientes nos sites de viajantes 

e informalmente através da auscultação direta ao cliente. 

Nos hotéis dos três grupos, para além da prática da mensuração que Sveiby (1998) 

designa de património visível, assente em valor contabilizável, como os indicadores fi-

nanceiros, também se verifica o esforço de se avaliar alguns ativos intangíveis, como por 

exemplo, a satisfação do cliente, o clima organizacional, a imagem e reputação dos ho-

téis, os níveis de eficiência e a formação. Bukowitz e Williams (2002) identificam estas 

avaliações como avaliações soft ou avaliações qualitativas.
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No Grupo A, as chefias, na sequência da sua participação nas reuniões mensais 

ou na sequência da receção de informação via e-mail, assumem um papel de grande 

importância na divulgação dos resultados ao nível dos departamentos e das secções. 

Posteriormente, cabe aos departamentos e secções a transmissão dos resultados aos 

trabalhadores da sua área de trabalho. A síntese dos resultados do balanced scorecard 

é afixada nos painéis de divulgação nos refeitórios, para que os trabalhadores acom-

panhem a evolução dos resultados. Nos hotéis do Grupo B, as práticas de divulgação 

dos resultados dependem dos diretores e do nível hierárquico em que se encontram os 

trabalhadores. No entanto, normalmente os resultados divulgam-se por via hierárquica, 

em reuniões mensais com as chefias que posteriormente os transmitem às equipas. Os 

resultados da avaliação dos clientes são divulgados pelos departamentos e discutidos 

nos mesmos. No Grupo B são ainda mencionadas as comunicações internas, a revista 

do grupo e o portal interno, que contém vários tipos de informação, mas que não é aces-

sível a todos. No Grupo C, os resultados são comunicados em reuniões gerais do hotel, 

no painel e no monitor do refeitório. É de realçar que nos três grupos as reuniões, são 

importantes espaços de divulgação dos resultados dos hotéis junto dos trabalhadores.  

Nos três Grupos, a maioria dos inquiridos revela ter conhecimento dos resultados 

financeiros do hotel (62% no Grupo A, 58% no Grupo B e 97% no Grupo C), da concre-

tização dos objetivos (72% no Grupo A, 64% no Grupo B e 97% no Grupo C) e da ava-

liação dos clientes aos serviços prestados (75% no Grupo A, 67% no Grupo B e 92% no 

Grupo C). Os dados mostram que são os inquiridos do Grupo C quem manifesta possuir 

um maior conhecimento dos resultados do hotel. Por sua vez, são os inquiridos do Gru-

po B quem mostra maior desconhecimento quanto aos resultados do seu hotel. Neste 

âmbito, é de salientar que o desconhecimento é mais acentuado em relação aos resul-

tados financeiros nos Grupos A e B.

Constata-se que, nos três grupos, o meio principal de transmissão dos resultados 

dos hotéis, quer ao nível financeiro, da concretização dos objetivos ou da avaliação dos 

clientes são as chefias. Nos três grupos, são também assinalados outros meios através 

dos quais os inquiridos obtêm conhecimento dos resultados dos hotéis de forma signifi-

cativa, mais especificamente as comunicações internas e os colegas em reuniões ou em 

conversas informais. Nos Grupos A e B acrescentam-se também os sistemas informá-

ticos e as informações afixadas no hotel e, no Grupo B, a revista do grupo (Ver pontos 

5.1.4.5; 5.2.4.5 e 5.3.4.5).
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Categorias de 

análise
Ideias síntese da análise comparativa e discussão dos resultados

Avaliação de re-

sultados

Nos hotéis dos três grupos, para além da prática da mensuração que Sveiby (1998) designa de pa-

trimónio visível, assente em valor contabilizável, como os indicadores financeiros, também se veri-

fica um o esforço de se avaliar alguns ativos intangíveis, como por exemplo, a satisfação do cliente, 

o clima organizacional, a imagem e reputação dos hotéis, os níveis de eficiência e a formação.

O Grupo A é o caso que revela uma maior abrangência no que diz respeito à avaliação dos resulta-

dos dos hotéis. Concretamente, este grupo recorre a várias ferramentas: i) o balanced scorecard; ii) 

o relatório financeiro que contém diversos indicadores; iii) a avaliação anual do clima organizacio-

nal; iv) as auditorias internas e externas e a metodologia do cliente mistério, no âmbito da avaliação 

de processos de trabalho; v) a avaliação do número de vendas e da satisfação dos clientes, quando 

se inova na conceção de experiências turísticas; vi) a perceção do valor da marca no mercado; vii) 

a avaliação dos fornecedores que é feita através do sistema de qualidade e do ambiente; viii) a ava-

liação da satisfação dos clientes.

Nos hotéis do Grupo B destacam-se as seguintes áreas e metodologias de avaliação dos resulta-

dos: i) ao nível financeiro; ii) ao nível dos recursos humanos realiza-se a avaliação de desempenho 

e, por vezes, a avaliação do clima organizacional; iii) a avaliação da satisfação do cliente; iv) a mo-

nitorização da imagem do grupo.

O Hotel C1, avalia os seus resultados fundamentalmente em três dimensões: i) a dimensão finan-

ceira, ii) a avaliação dos recursos humanos através do sistema de avaliação de desempenho; iii) a 

avaliação da satisfação dos clientes.

Divulgação dos 

resultados

No Grupo A, as chefias, na sequência da sua participação nas reuniões mensais ou na sequência 

da receção de informação via e-mail, assumem um papel de grande importância na divulgação 

dos resultados ao nível dos departamentos e das secções. A síntese dos resultados do balanced 

scorecard é afixada nos painéis de divulgação nos refeitórios, para que os trabalhadores acompa-

nhem a evolução dos resultados.

Nos hotéis do Grupo B, normalmente os resultados divulgam-se por via hierárquica, em reuniões 

mensais com as chefias que posteriormente os transmitem às equipas. Os resultados da avaliação 

dos clientes são divulgados pelos departamentos e discutidos nos mesmos. No Grupo B são ainda 

mencionadas as comunicações internas, a revista do grupo e o portal interno, que contém vários 

tipos de informação, mas que não é acessível a todos.

No Grupo C, os resultados são comunicados em reuniões gerais do hotel, no painel e no monitor 

do refeitório. 

Tabela 6.2.6.1. Avaliação dos resultados
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Conclusão

Esta investigação teve como objetivo primordial analisar, na perspetiva da Sociolo-

gia, a forma como as organizações hoteleiras gerem o conhecimento dos seus mem-

bros, ou seja, a forma como criam, retêm, partilham e utilizam o conhecimento organi-

zacional. Subjacente à concretização do objetivo geral, estava implícita a concretização 

de um conjunto de objetivos específicos que constituíram a linha orientadora de toda a 

investigação. Ao longo deste último capítulo são apresentadas as principais conclusões 

respeitantes a cada um desses objetivos. Deste modo, apresentam-se as principais con-

clusões sobre a forma como as organizações hoteleiras estudadas empiricamente ge-

rem o seu conhecimento coletivo e as práticas de gestão facilitadoras deste processo. 

Também são apresentados os principais contributos desta investigação, as suas limita-

ções e algumas pistas para futuras investigações. 

O primeiro objetivo específico desta investigação, ao qual passamos a dar resposta, 

visava compreender os principais processos de criação e aquisição do conhecimento or-

ganizacional nas organizações estudadas.

A investigação realizada nos três casos permite desde logo afirmar que a Gestão 

do Conhecimento não é uma ideia clara e formalmente discutida nos grupos hotelei-

ros. Contudo, apesar do conceito não estar interiorizado, em muitas das suas práticas 

de gestão estão presentes diligências de desenvolvimento do conhecimento necessário 

para a prossecução dos objetivos organizacionais. 

Uma comparação atenta dos três casos permite concluir que as práticas de Gestão 

do Conhecimento do Grupo C são orientadas para aquilo que Leonor Cardoso designou 

por “exploração interna do conhecimento” (L. Cardoso, 2007a). Efetivamente há, neste 

grupo, uma focalização intra-organizacional que enfatiza os processos internos da Ges-

tão do Conhecimento. Os Grupos A e B, por sua vez, têm uma orientação mais direcio-

nada para o exterior, uma vez que investem mais na promoção das relações entre os 

hotéis e os diversos atores externos, numa perspetiva de aprendizagem e de aquisição 

de conhecimento. Esta realidade é particularmente visível no âmbito da criação e aqui-

sição do conhecimento. O Grupo C possui a sua própria equipa de investigação e desen-

volvimento cujo objetivo é desenvolver novos produtos de hotelaria ao nível global. Este 

investimento torna a organização numa referência mundial ao nível da inovação neste 

sector. Os Grupos A e B assumem outra postura, na medida em que a criação de conhe-

cimento através de processos de investigação está estreitamente ligada à colaboração 

com Instituições de Ensino Superior e centros de investigação. No hotel do Grupo C, 

embora possam existir, não se vislumbram processos de aprendizagem com entidades 

externas, como as Instituições de Ensino Superior e outros atores do meio envolvente ou 

a aquisição de conhecimento através da compra de novos hotéis, consultores e parce-

rias; nos Grupos A e B estes atores externos aos hotéis são fontes essenciais de criação 

e aquisição de conhecimento.

Nestas organizações, as reuniões e os contextos de informalidade são momentos 

privilegiados de interação presencial promotora da partilha de experiências e criação de 
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conhecimento. São de salientar nos hotéis do Grupo A, as dinâmicas geradas pelo siste-

ma de certificação em gestão ambiental, que exige um conjunto de reuniões de revisão 

dos procedimentos e que, invariavelmente, origina momentos de interação presencial, 

de discussão de problemas e sugestões que dão origem a novo conhecimento. Em al-

guns hotéis deste grupo, os pequenos-almoços dos Diretores com os representantes de 

várias secções promovem situações de interação informal e de diálogo mais próximo e 

direto entre o Diretor e a base operacional, durante as quais são discutidas as dificulda-

des sentidas nas secções e procuradas eventuais soluções. 

A reflexão em reuniões sobre o trabalho realizado e os resultados alcançados, a ava-

liação efetuada após a experimentação de novas iniciativas e a avaliação de novos pro-

dutos e serviços constituem outras tantas fontes de autoaprendizagem organizacional. 

Nos hotéis do Grupo A, a revisão do sistema de qualidade, o acompanhamento do plano 

de metas e objetivos e as situações de informalidade, são igualmente contextos onde 

se reflete sobre as experiências de trabalho e que propiciam a criação de novo conheci-

mento através da experimentação. Os dados do inquérito implementado junto dos tra-

balhadores de todos estes hotéis sugerem a grande permeabilidade dos contextos de 

trabalho à criação de conhecimento através da discussão de problemas e soluções, da 

troca e partilha de experiências e da autoaprendizagem através da reflexão e da experi-

mentação de novas formas de trabalhar e de novos produtos e serviços. 

Esta investigação permitiu-nos também concluir que, nos hotéis analisados, não 

existem programas estruturados de recolha de sugestões e de avaliação e implemen-

tação de novas ideias, nem uma estrutura formal especificamente concebida para a 

valorização e retribuição das ideias implementadas que incentive a criatividade. As cir-

cunstâncias formais e informais onde os trabalhadores podem transmitir as suas ideias 

e submeter as suas sugestões de melhoria existem de forma difusa, não existindo uma 

política integrada que permita a sua confluência. Embora a informalidade seja referida 

por diversos autores como um fator importante para a emergência de um ambiente cria-

tivo e propício à discussão de ideias, o facto de não existir uma política clara de incen-

tivo à criatividade pode resultar na perda de sugestões com potencial impacto positivo 

no desempenho dos hotéis. Contudo, os dados do inquérito indiciam que, no Grupo C, 

a política de incentivo à criatividade é mais clara do que nos outros grupos. Estes da-

dos demonstram ainda que a principal forma de transmissão de ideias e de recolha de 

sugestões dos trabalhadores são as chefias intermédias. Este facto revela bem a impor-

tância das chefias para a criação de novo conhecimento, como já tinha sido defendido 

por Nonaka e Takeuchi (1997), na medida em que estão numa posição em que conse-

gem sintetizar e integrar, quer os conhecimentos dos trabalhadores de primeira linha, 

quer os conhecimentos dos executivos ao nível superior.

As organizações hoteleiras analisadas procuram efetivamente aprender com sector 

através de diversas técnicas de identificação e de partilha de boas práticas. Contudo, 

estas técnicas são bastante diferentes entre os três grupos estudados. Constata-se que, 

nos três grupos, prevalece a preocupação em promover a aprendizagem mediante a 

identificação e partilha das boas práticas internas ao grupo, em detrimento das práticas 
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de hotéis que não lhe pertençam. No entanto, a aprendizagem através da identificação e 

da partilha de boas práticas externas destaca-se nos hotéis do Grupo A. Esta aprendiza-

gem ocorre formalmente através de visitas organizadas a outros hotéis e informalmente, 

através da internet e da partilha de conhecimentos e experiências que os membros tra-

zem das viagens que realizam. Esta partilha de experiências dos viajantes tem-se reve-

lado uma importante fonte de aprendizagem, para a conceção de novas formas de fazer 

e para a criação de novos serviços. Desta forma, nos hotéis do Grupo A reproduzem-se 

modelos já existentes e considerados bem-sucedidos, como o intuito de reforçar a legi-

timidade e o prestígio social do grupo. 

Esta investigação pode identificar diversas ações que promovem a aprendizagem 

com atores externos aos hotéis, designadamente os protocolos com Instituições de En-

sino Superior, a participação em associações, a interação com atores do meio envolven-

te dos hotéis, aprendizagem com os clientes e fornecedores e a aprendizagem com a 

concorrência. O Grupo A destaca-se na aprendizagem com Instituições de Ensino Supe-

rior e com a participação em associações empresariais e de turismo. 

Os protocolos de estágio com as Escolas Superiores de hotelaria são outra das rea-

lidades transversais a todas estas organizações. Os estágios propiciam dinâmicas que 

compelem os envolvidos a trabalhar com outras pessoas em áreas diferentes, propor-

cionando o alargamento de redes de contactos e de informação e o contacto com no-

vos conhecimentos. No entanto, para que estas dinâmicas ocorram é importante que 

os estagiários não sejam encarados como mera solução para colmatar a falta de mão-

de-obra. De facto, se os estágios académicos ou profissionais forem encarados como 

soluções de recurso para alguma carência da organização, geram-se poucas oportuni-

dades de aprendizagem recíproca. É o Grupo A que revela uma maior propensão para a 

aprendizagem com as Instituições de Ensino Superior. Com efeito, aos estágios e à in-

vestigação, acrescentam-se a colaboração com o Marketing FutureCast Lab - que fornece 

informação regular relativa às novas tendências de Marketing – as parcerias que privile-

giam a participação dos trabalhadores do grupo em cursos de Mestrado, a colaboração 

na organização de eventos, que permite uma atualização constante dos conhecimentos 

e uma participação ativa em fóruns de debate académico. A representação dos hotéis 

estudados nos órgãos sociais das associações empresariais e de turismo, fornece-lhes 

o acesso a informação sobre o sector da hotelaria na região o que lhes permite ajusta-

rem-se melhor ao mercado em que competem. Quanto à interação com atores do meio 

envolvente, como as autarquias, as empresas e as associações locais, é também nos 

hotéis do Grupo A que se reconhece uma aprendizagem constante através da troca de 

experiências e de perspetivas e da parceria na realização de eventos.

O sucesso das organizações hoteleiras depende grandemente da imagem que estas 

projetam junto dos clientes. Nos hotéis estudados constatou-se uma efetiva preocupa-

ção em ir ao encontro das espectativas dos clientes. Neste aspeto, foi percetível um 

comportamento de clara autorregulação que assenta fundamentalmente no feedback 

dos clientes sobre os serviços prestados. Estabelece-se, desta forma, um processo con-

tínuo de troca de informação entre os hotéis e os seus clientes que possibilita a monito-
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rização de mudanças no que diz respeito às atitudes e expetativas destes últimos. Es-

tas dinâmicas promovem, ainda, a procura de respostas adequadas aos problemas que 

vão sendo identificados o que, naturalmente, permite a ocorrência de aprendizagens. 

No entanto, a aprendizagem pode ser de ciclo simples, para usarmos a designação de 

Argyris (1998), caso os hotéis se limitem a manter as normas de operação, corrigindo 

erros sem questionar as regras e os padrões que guiam as suas operações.

Os hotéis dos três casos estudados estabelecem interações e dinâmicas de aprendi-

zagem com os fornecedores locais nomeadamente através: i) do desenvolvimento con-

junto de novos produtos com base na troca de experiências e conhecimentos (situação 

mais característica do Grupo A); ii) da procura conjunta do alinhamento do fornecedor 

com as necessidades dos hotéis, nomeadamente ao nível das exigências do controlo da 

qualidade (como sucede nos hotéis dos Grupo A e B); iii) da conceção conjunta de so-

luções que promovem processos biunívocos de aprendizagem, (como ocorre nos hotéis 

do Grupo B) iv) e da atualização dos produtos face às tendências do mercado (como 

acontece nos hotéis dos Grupos A e C). 

Nesta investigação identificaram-se várias práticas de acompanhamento da concor-

rência (como a vigilância dos concorrentes através da internet, a troca de informação 

entre concorrentes e as visitas aos hotéis da concorrência) que não raras vezes resultam 

na criação de novo conhecimento, uma vez que impulsionam o desenvolvimento de no-

vos produtos ou novos procedimentos de trabalho. 

A adaptação às mudanças sociais e económicas, designada por Cyert e March por 

“mudança das regras de soluções” (Cyert & March 1963, citado por Fernandes, 2007), 

tem efetivamente dado origem a diversas mudanças nestes hotéis e tem conduzido a 

processos de aprendizagem organizacional. Ou seja, a gestão tem procurado novas so-

luções perante a necessidade de reduzir despesas, de melhorar a rentabilidade, de au-

mentar as vendas e de manter a quota de mercado relativamente à concorrência. Estas 

soluções têm passado pela diversificação dos produtos, por estratégias de contenção 

de custos, pela expansão para mercados em crescimento, pela adaptação dos preços, 

pela promoção de práticas mais ecológicas e por uma análise constante do mercado 

e do contexto económico ao nível local, nacional e internacional. Embora as aprendi-

zagens ocorram mais facilmente (ainda que não necessariamente) quando se viven-

ciam processos de mudança nas organizações (Parente, 2006). Como advoga Parente 

(2006), a mudança organizacional não implica necessariamente aprendizagem, uma 

vez que pode ser apenas um comportamento de ajustamento a um estímulo ambiental 

sem envolver progressos cognitivos. A mera adaptação, sem uma compreensão das re-

lações causais que lhe são inerentes, constitui um nível muito elementar da aprendiza-

gem (Hedberg, 1981, citado por Parente, 2006). 

Em alguns hotéis estudados a aquisição de conhecimento externo ocorre também 

através da aquisição de outras unidades hoteleiras, de processos de consultoria, da con-

tratação de pessoal e da realização de parcerias. Nos hotéis do Grupo B, em particular 

por se tratar de um grupo em franco crescimento, destaca-se a aquisição de conheci-

mento através da compra de outros hotéis, designadamente através da incorporação 
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das suas boas práticas. É importante salientar que este grupo ainda não tem os seus 

standards definidos, pelo que é menos impositivo em relação aos procedimentos de tra-

balho nos hotéis que vai adquirindo e mais permeável à aprendizagem com eles. A si-

tuação inversa acontece no Grupo C, onde aparentemente não se verifica a importação 

de qualquer forma de conhecimento das estruturas adquiridas pelo grupo, uma vez que 

este lhes impõe, desde logo, a sua cultura e os seus standards.

No Grupo A destaca-se a aquisição de conhecimento através da importação do know-

-how dos consultores, quer através do contacto direto e do confronto com outras formas 

de pensar, quer através do aproveitamento das suas competências em ações de forma-

ção, ou na elaboração de documentação adequada ao grupo. 

A contratação de pessoal é, naturalmente, uma forma de aquisição de conhecimento 

e na atividade hoteleira isso não constitui exceção. Contudo, esta investigação permi-

tiu-nos concluir que não é o conhecimento técnico, principalmente nos Grupos B e C, 

que é preponderante ao nível da contratação de pessoal. São mais valorizadas as com-

petências comportamentais do que as competências relacionadas com a execução de 

tarefas específicas. O Grupo B distingue-se pela abertura a mercados de recrutamento 

mais distantes da hotelaria, arriscando na diversificação do background académico dos 

candidatos. Na perspetiva da criação de conhecimento esta forma de recrutamento é 

enriquecedora para a organização, pois promove a integração de pessoas com diferen-

tes formações e perspetivas. No Grupo A constatou-se a preocupação em contratar pes-

soas abertas à mudança, dotadas de capacidade comunicacional, de aprendizagem e 

de inovação mas também e, simultaneamente, pessoas com um capital de experiência 

significativo que possam vir a incrementar o conhecimento dentro dos hotéis através 

da partilha das suas experiências. A formação em turismo e em hotelaria, o prestígio 

das escolas profissionais onde os candidatos estudaram e as cadeias hoteleiras para as 

quais eventualmente trabalharam, são também fatores tidos em conta em processos 

de recrutamento e seleção de pessoal. A importância dada a estes dois últimos fatores 

indicia, por parte da gestão dos hotéis, a expetativa de virem a adquirir e incorporar, 

através da contratação de pessoal, conhecimentos que se desenvolvem em determina-

das escolas de turismo e hotelaria, assim como em determinadas cadeias hoteleiras.

O desenvolvimento de parcerias têm-se revelado uma fonte importante de aquisição 

de novos conhecimentos, nomeadamente, no Grupo A. Neste grupo, a aquisição de co-

nhecimento tem ocorrido através do desenvolvimento de produtos com os parceiros; 

da implementação, nos seus hotéis de produtos turísticos desenvolvidos por empresas 

de renome internacional e da criação de marcas associadas à realização de eventos na 

região. A associação do nome do Grupo A a empresas reconhecidas internacionalmen-

te e perfeitamente legitimadas na sua área de atuação, demonstra uma preocupação, 

por parte deste grupo, em obter uma maior legitimidade institucional e prestígio social. 

O segundo objetivo específico desta investigação consistiu em conhecer o modo 

como as organizações hoteleiras estimulam a apreensão e a transferência do conheci-

mento entre os indivíduos e os grupos no seu interior.

No que diz respeito ao armazenamento e codificação, percebeu-se que nos três gru-
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pos o conhecimento explícito é processado de forma integrada e sistematizado em re-

positórios estruturados, atas de reuniões, regras de desempenho das tarefas, registos 

e relatórios, ferramentas de acompanhamento dos planos objetivos e metas dos hotéis, 

notas internas e os memorandos, portal da intranet e software específico quer ao nível 

de front office, quer de back office. O conhecimento tácito, por seu turno, é sobretudo 

processado de forma interativa e menos sistematizada. Ou seja, a sua integração é pro-

movida apenas pontualmente consoante determinadas necessidades específicas como, 

por exemplo, quando sai um trabalhador ou se substitui uma chefia. No que diz respei-

to à retenção do conhecimento tácito, o Grupo C afirma que desenvolve uma política de 

retenção das pessoas no hotel, reconhecendo que estas são o principal repositório do 

conhecimento do hotel e do grupo. 

Nestes hotéis, a transferência do conhecimento tácito ocorre fundamentalmente atra-

vés de processos de aprendizagem pela prática, através da observação, da imitação 

e a da experimentação. São exemplo disso, os processos de aprendizagem através de 

tutores, a formação on-the-job-training, a transmissão de conhecimento entre colegas, 

muitas vezes feita a partir da observação e da imitação. Também se verificam situações 

pontuais de rotatividade que podem proporcionar diferentes experiências e a transfe-

rência de conhecimento, nomeadamente do conhecimento tácito. 

Nas organizações estudadas, a formação de integração e a formação técnica são 

também formas de transferência de conhecimento quer tácito quer explícito. Particu-

larmente nos hotéis do Grupo A, observa-se que uma das formas do grupo promover a 

aprendizagem com os seus profissionais mais experientes e assim reter o seu conheci-

mento é o recurso a formadores internos. Este grupo realiza formação comportamental 

no sentido de promover o desenvolvimento de competências complementares aos co-

nhecimentos técnicos e, ao mesmo tempo, promover uma alteração ao nível dos com-

portamentos. O Grupo C destaca-se através da sua universidade on-line, que disponibili-

za um vasto catálogo de ações de formação de âmbito geral e específico. 

Esta investigação permitiu concluir que nos hotéis a informalidade desempenha um 

papel muito importante na transferência de conhecimento entre colegas mas também 

que as chefias intermédias funcionam como importantes canais de transmissão, não só 

na mesma secção/departamento, mas também entre secções/departamentos e hotéis 

do mesmo grupo. No entanto, se, por um lado, são as redes informais e a confiança cria-

da pela interação pessoal que promovem a circulação do conhecimento, por outro lado, 

uma vez que essas redes pessoais não são acessíveis a todos os trabalhadores, não há 

garantias de que através da informalidade todos tenham acesso a todo o conhecimento 

existente nos hotéis.

Uma maior formalidade na transferência do conhecimento foi constatada no hotel do 

Grupo C. O Hotel C1, como já foi repetido, pertence a uma multinacional e, por conseguin-

te, faz parte de uma estrutura organizacional de grande porte e detentora de um grande 

capital de conhecimento na área da hotelaria. Estas características criam, segundo Da-

venport e Prusak (1998), a necessidade de uma maior estruturação e formalidade no que 

diz respeito à partilha de conhecimento, por forma a que este chegue a todas as partes 
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da estrutura organizacional. Estas organizações manifestam também uma maior preocu-

pação de controlo do conhecimento. É precisamente também no Grupo C que se constata 

uma política mais estrita relativamente à segurança do conhecimento interno.

O terceiro objetivo deste estudo consistiu em conhecer a forma como as organiza-

ções hoteleiras fomentam e incentivam a utilização do conhecimento disponível de uma 

forma produtiva.

Os grupos que constituíram os casos estudados incentivam a aplicação criativa do 

conhecimento no âmbito do que Tidd, Bessant e Pavitt designaram por “inovação de 

produto”(2003), a qual consiste na introdução de novos produtos e serviços hoteleiros 

que, por sua vez, conduzem à inovação de processos, ou seja, à introdução de novas 

tarefas, tomadas de decisão ao nível da produção desses produtos e da prestação des-

ses serviços. No Grupo A, na esfera da inovação, os Comités de Alojamento e de F&B e 

o Comité de Segurança e Higiene no Trabalho do Hotel A4, assumem grande relevância, 

pois é aí que se operacionalizam as ideias sobre os novos produtos. Por sua vez, o Gru-

po C dispõe de uma equipa de investigação centralizada que cria novo conhecimento e 

o operacionaliza em inovação. Contudo, estas inovações ocorrem ao nível central e não 

no Hotel C1. Nos hotéis do Grupo B, a inovação resulta, fundamentalmente, da experi-

mentação de iniciativas em hotéis do grupo e da observação e implementação de expe-

riências de outros hotéis não pertencentes ao grupo. 

Utilizar conhecimento no quotidiano do trabalho implica também tomar decisões e 

resolver problemas. No entanto, nestas organizações existe uma grande preponderân-

cia das chefias intermédias ao nível da resolução de problemas no trabalho e uma gran-

de dependência perante a hierarquia formal. 

O quarto objetivo da investigação consistiu em perceber quais são as práticas de ges-

tão das organizações hoteleiras que facilitam os processos de Gestão do Conhecimento.

No âmbito das práticas facilitadoras da Gestão do Conhecimento, a estratégia da orga-

nização e a gestão de topo podem ter um papel importante na identificação dos conheci-

mentos que são realmente importantes para que as organizações atinjam os seus obje-

tivos. No entanto, a análise da informação recolhida nos três casos permite-nos concluir 

que não há um consenso alargado sobre as competências essenciais necessárias à con-

cretização da estratégia dos hotéis. Este facto, por um lado, torna difícil as diversas uni-

dades organizacionais saberem quais são os conhecimentos que necessitam adquirir, 

gerir e disseminar de forma a atingirem os seus objetivos e definirem as áreas de conhe-

cimento em que os trabalhadores devem concentrar os seus esforços de aprendizagem. 

Por outro lado, dificulta a definição clara do conhecimento a reter. Esta situação pode 

conduzir a que os conhecimentos essenciais se mantenham dispersos e que seja difícil 

aceder a eles ou mesmo a que se possam perder. Tratam-se, portanto, de circunstân-

cias que não facilitam a Gestão do Conhecimento. 

Nos hotéis estudados, não é prática comum os gestores estabelecerem metas com 

o propósito específico de criar ambientes dinâmicos. No entanto, existem desafios que 

incitam uma mudança contínua e estimulam a criação de novo conhecimento, designa-

damente, o desafio para a criação de novas experiências turísticas para os clientes, a 
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reestruturação das áreas de suporte à atividade, a uniformização dos procedimentos, a 

mudança de mentalidades nos hotéis recém-adquiridos, a definição de novos objetivos, o 

ajustamento ao contexto socioeconómico, a mudança de estratégia e os imprevistos. Este 

cenário é particularmente evidente nos grupos A e B.

De uma forma geral, nas organizações estudadas, as chefias são percebidas pelos 

trabalhadores como exemplos no que diz respeito à partilha da informação e do conheci-

mento. O exemplo dos líderes pode ser encarado como uma forma de estimular a partilha 

generalizada de conhecimento na organização. 

Nos hotéis dos grupos estudados foram identificados vários fatores culturais que a ge-

neralidade da literatura refere como facilitadores da Gestão do Conhecimento. Nestas 

organizações desenvolvem-se práticas com o intuito de reforçar o sentimento de comu-

nidade, nomeadamente, as festas comemorativas, os convívios entre trabalhadores e a 

organização de eventos desportivos. A realização deste tipo de iniciativas revela a preocu-

pação em criar contextos informais de interação entre trabalhadores, promovendo a sua 

aproximação, o que proporciona o estabelecimento de contactos e a partilha de perspeti-

vas entre aqueles que não trabalham em contacto direto, o que pode ser potenciador de 

criação de conhecimento.

A investigação realizada indicia que existe, nestas organizações, a abertura e valori-

zação de novas ideias, bem como a tolerância ao sentido de humor. No entanto, a forte 

estandardização de processos de trabalho, típica da hotelaria, pode limitar o aproveita-

mento de novas ideias, uma vez que constrange os trabalhadores a atuar invariavelmen-

te dentro quadro padronizado pelo hotel. Como defendeu Morgan (1996), a condição da 

implementação de standards influencia e limita a abertura a novas ideias e a capacidade 

da organização de aprender a aprender. Com efeito, para que as organizações tenham 

capacidade para aprender a aprender, é fundamental o encorajamento da discussão de 

diversos pontos de vista, para que os assuntos possam ser explorados e resolvidos de for-

ma inovadora e se evite a imposição de estruturas de ação (Morgan, 1996). 

Ao olhar para os dados do questionário, verifica-se uma significativa concordância face 

à existência de fatores culturais que facilitam a criação, transferência e utilização do co-

nhecimento, designadamente a existência de espaço para piadas e sentido de humor, o es-

tímulo à experimentação, a abertura a novas ideias e a comemoração dos sucessos (parti-

cularmente no Grupo C). Apesar disso, a concordância tende a diminuir no que se refere à 

liberdade para tentar e falhar, tendo-se revelado alguma intolerância ao erro. Um ambiente 

de abertura à aceitação de erros e incertezas, em que o erro e as ocorrências menos posi-

tivas são aceites em prol da experiência e encaradas como fonte de conhecimento, é uma 

condição para que as organizações tenham capacidade de aprender (Morgan, 1996). No 

entanto, estamos perante organizações que se caracterizam pela simultaneidade da pro-

dução e da utilização, sendo o “produto” muitas vezes realizado na presença do cliente, 

pelo que existe uma grande pressão para fazer tudo bem logo na primeira tentativa.

Relativamente ao sentimento de confiança para partilhar o conhecimento adquirido, 

os discursos dos entrevistados dos Grupos A e B revelam algumas debilidades. De facto, 

no Grupo A reconhece-se que ainda há melhorias a fazer, na medida em que ainda há al-
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guns membros que retêm informação e conhecimento com receio de que alguém se apro-

prie das suas ideias. Neste grupo também se assume que ainda existe algum receio em 

demonstrar o que não se sabe. O Diretor de Recursos Humanos do Grupo B menciona o 

predomínio de um ambiente de medo de errar que aciona mecanismos de autoproteção 

e inibe as pessoas de utilizar e partilhar o seu conhecimento. A descrição desta realidade 

vai ao encontro da perspetiva de Morgan (1996), quando refere que a responsabilização 

dos trabalhadores perante o seu desempenho, dentro de um sistema que recompensa o 

sucesso e pune os erros, incita o desenvolvimento de estratégias de defesa. 

No discurso dos entrevistados dos Grupos A a B perpassa a ideia de que a preocupa-

ção por parte da gestão em criar a redundância na informação tem permitido uma visão 

mais sistémica destas organizações por parte dos seus trabalhadores. Nonaka e Takeu-

chi consideram a redundância como uma condição facilitadora da criação do conheci-

mento porque impele ao diálogo e favorece a criação de uma “base cognitiva comum” 

entre os membros de uma organização, o que é facilitador da partilha do conhecimento 

tácito (Nonaka & Takeuchi, 1997). É preciso notar que a atividade hoteleira assenta for-

temente na interação e na interdependência das diferentes partes que compõem um ho-

tel, sob pena de ser a própria experiência do cliente que é posta em causa. Como refere 

R. Costa (2008) o serviço hoteleiro resulta da envolvência de todas as partes do hotel 

que contribuem para a qualidade do serviço prestado.

O Grupo A destaca-se no que diz respeito à criação de equipas multidisciplinares 

com elementos das diferentes áreas dos hotéis. Nos hotéis deste grupo ao promover-se 

a criação de equipas com a participação direta de trabalhadores detentores de deter-

minados conhecimentos específicos, reconhece-se que as resoluções são mais eficazes 

através do acesso a conhecimento especializado relacionado com os temas trabalha-

dos. Na ótica de vários autores, as equipas multidisciplinares promovem a interação e 

a comunicação entre pessoas de diferentes áreas da organização que, por conseguinte, 

são detentoras de diferentes conhecimentos, o que facilita a transferência de conheci-

mentos e a criação de novos conhecimentos. 

Nas organizações analisadas, de uma forma geral, ocorrem situações de reorganiza-

ção dos processos de trabalho para adaptação às necessidades do meio ambiente. A in-

formação recolhida leva-nos a concluir que para responderem a uma procura inconstante 

e variada no mercado onde atuam, os hotéis recorrem a uma flexibilização quantitativa e 

funcional da organização do trabalho. No entanto, segundo Kovács (2006), a flexibilidade 

quantitativa, assente na redução de custos, na redução das estruturas organizacionais e 

na externalização de atividades, remete para uma baixa renovação organizacional.

Segundo Terra (2001b), a autonomia dos trabalhadores facilita a aplicação dos co-

nhecimentos na tomada de decisões e na resolução de problemas. A descrição dos con-

textos de autonomia nos hotéis em análise remete para o que Kovács (2006) designa 

por autonomia outorgada, na medida em que esta é concedida mediante a observância 

de um conjunto de normas que determinam a melhor maneira de trabalhar. Neste ce-

nário, os trabalhadores têm autonomia apenas para decisões de cariz operacional e 

imediato. Ora, este tipo de autonomia estimula uma atuação prescritiva e não incita a 
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criatividade e a improvisação.

Como refere a literatura, a gestão de recursos humanos pode igualmente ter um papel 

facilitador na Gestão do Conhecimento, designadamente, no âmbito da formação, dos 

sistemas de carreiras e de recompensas, do baixo turnover, do incentivo ao alargamento 

de contactos com os ex-trabalhadores e da participação em eventos. Os hotéis estuda-

dos nesta pesquisa, procuram efetivamente elaborar planos de formação que colmatem 

as carências de desenvolvimento de competências e conhecimentos, quer ao nível in-

dividual quer ao nível estratégico. O diagnóstico de necessidades de formação decorre 

da auscultação direta dos trabalhadores (no Grupo A e B), da identificação de compe-

tências necessárias para a implementação do plano estratégico, particularmente a im-

plementação de novos projetos (no Grupo A) e da avaliação de desempenho que integra 

os objetivos estratégicos do grupo e dos hotéis (no Grupo B e C). No entanto, se entre 

os responsáveis pela avaliação de desempenho não houver uma ideia clara de quais as 

competências necessárias para a concretização dos objetivos, o diagnóstico das neces-

sidades de formação ao nível estratégico pode ficar comprometido.

No Grupo C, a avaliação de desempenho está ligada a uma política de planos de su-

cessão orientada para a promoção e rotatividade dos trabalhadores nos hotéis do gru-

po. O empenho no desenvolvimento profissional de um trabalhador pode vir a ser re-

compensado com a oportunidade de passar por outros hotéis do grupo e ser colocado 

perante desafios diversificados, novas aprendizagens e novas experiências de trabalho. 

É nesta mesma filosofia de gestão de carreiras através da rotatividade que se enquadra 

o programa Growing Together do Grupo B. Este programa de formação revela o reconhe-

cimento da rotatividade no que diz respeito à obtenção de um conhecimento integrado 

e sistémico do grupo. No que concerne à gestão de carreiras, a aposta na rotatividade 

entre diferentes áreas permite que as pessoas troquem informações, estabeleçam rela-

ções entre diferentes departamentos e secções, conheçam a organização sob diferentes 

perspetivas, o que facilita a transferência de conhecimentos (Terra 1999; 2001a).

São os Grupos A e C que mais significativamente revelam práticas de apoio às ini-

ciativas de desenvolvimento profissional e pessoal dos seus trabalhadores, em concreto 

através do financiamento da formação no exterior do hotel. Nos três grupos, a valoriza-

ção do investimento dos trabalhadores na sua própria formação profissional e pessoal 

traduz-se numa eventual oportunidade de progressão na carreira e evolução na empre-

sa. Neste aspeto, a alteração mais imediata na situação profissional dos trabalhadores 

decorrente do seu investimento na formação, é o aumento de responsabilidades dentro 

da mesma categoria profissional. 

Nas organizações estudadas, os sistemas de remuneração não estão associados às 

competências, mas à análise de funções. Apesar destes grupos estarem munidos de siste-

mas formais de recompensas e reconhecimento, os seus trabalhadores não demonstram 

esse reconhecimento, uma vez que dão maior destaque ao reconhecimento informal por 

parte das chefias e ao reconhecimento por parte dos colegas (principalmente nos Grupos A 

e B). Estes dados são reveladores de que os trabalhadores não se sentem particularmente 

recompensados através das políticas e práticas de reconhecimento dos hotéis.
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Embora nestes hotéis não se verifiquem níveis elevados de turnover, o que facilita a 

retenção do conhecimento, todos eles recorrem sazonalmente ao outsourcing, pelo que 

se confrontam sistematicamente com a perda de conhecimento e têm de lidar anual-

mente com um conjunto de trabalhadores que desconhecem o seu modo de funciona-

mento. Ainda assim, o facto de os hotéis manterem um quadro de pessoal relativamente 

estável e conhecedor da cultura organizacional, embora cada vez mais reduzido, con-

tribui para não comprometer a qualidade do serviço prestado. Esta prática, apesar do 

esforço para não pôr em causa os padrões de qualidade dos serviços prestados, acaba 

por não facilitar a retenção do conhecimento.

O estímulo à participação em eventos (seminários, feiras e concursos) numa lógica 

de aprendizagem e de troca de conhecimento é, em particular nos hotéis dos Grupos A 

e B, mais dirigido para o pessoal do marketing, da área comercial e para as chefias ou 

mesmo para os diretores dos hotéis. Estas organizações procuram manter o contacto 

com alguns dos seus ex-trabalhadores, de forma a promoverem a criação de redes in-

formais onde pode ocorrer a troca de informação e conhecimento. No caso do Hotel C1, 

existe mesmo a obrigatoriedade de manter o contacto com os ex-trabalhadores com o 

propósito inequívoco de não perder talento.

Uma comunicação fluída e um acesso fácil à informação são práticas que facilitam 

a Gestão do Conhecimento nas suas diversas etapas e aqui, os sistemas de informação 

desempenham um papel particularmente importante. As reuniões que com grande fre-

quência ocorrem ao longo de toda a estrutura hierárquica dos hotéis são, por excelência, 

momentos de comunicação entre os membros. Os painéis informativos nos refeitórios, 

as revistas dos grupos e ou o e-mail são outros meios de comunicação utilizados por es-

tas organizações. Esta investigação permitiu perceber, por um lado, que a maior parte 

das estratégias de comunicação formal promovem, fundamentalmente, a comunicação 

vertical descendente e por outro lado, que a comunicação ascendente, designadamen-

te no Grupo A e B, funciona de um modo bastante mais informal. Através dos dados do 

questionário, constata-se que, nos três grupos, a maioria dos trabalhadores considera 

que com frequência ou sempre é fácil aceder à informação que precisam para desenvolver 

as suas atividades. Contudo, o acesso não é fácil para todos uma vez que cerca de 23% 

nos Grupos A e B e 26% no Grupo C concentram a suas resposta no nunca, raramente e 

por vezes é fácil aceder à informação de que necessitam. Circunstância que certamente 

dificulta a transferência e utilização do conhecimento por parte destes trabalhadores.

Nos vários hotéis que foram objeto desta investigação, os principais meios através 

dos quais os trabalhadores obtêm a informação necessária para a realização das suas 

funções são as chefias intermédias e as informações internas em suporte de papel. A 

informação recolhida indicia que estamos perante sistemas de comunicação formais 

que estão alinhados com a estrutura hierárquica da organização. Todavia, a pesquisa 

permitiu também apurar que os processos de comunicação informal assumem uma im-

portância significativa ao nível da transferência de conhecimento, particularmente no 

que diz respeito aos casos dos Grupos A e B. 

No domínio da avaliação dos resultados, os três grupos estudados, para além de me-
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direm constantemente o que Sveiby (1998) designou por “património visível”, aquele 

que se baseia no valor contabilizável (como os indicadores financeiros), também procu-

ram avaliar os ativos intangíveis como a satisfação do cliente, o clima organizacional, a 

imagem e reputação dos hotéis, os níveis de desempenho e eficiência dos trabalhadores 

e a formação. Estas organizações têm diversas práticas de divulgação dos resultados 

financeiros, da concretização dos objetivos e da avaliação dos clientes sobre os serviços 

prestados. A divulgação desta informação fornece aos membros dos hotéis uma visão 

global e sistemémica das diversas áreas e processos de trabalho.

Em suma, a investigação empírica realizada nos três casos estudados leva-nos a con-

cluir que, nas organizações em questão, o conceito de Gestão do Conhecimento é ainda 

uma ideia vaga e difusa, mas que, ainda que de uma forma implícita, desenvolvem práticas 

nas quais é efetiva a preocupação em gerirem o conhecimento existente na organização. 

Tendo em conta a rápida transformação dos contextos sociais e económicos, as or-

ganizações do turismo e da hotelaria enfrentam dificuldades como a imposição de fun-

cionarem numa crescente incerteza, a rápida mudança das preferências dos clientes e, 

por conseguinte, o encurtamento do ciclo de vida dos produtos e serviços. Fidelização 

e satisfação do cliente são, portanto, os fatores mais importantes para o sucesso de 

um hotel. Os trabalhadores do turismo e da hotelaria têm um contacto direto com os 

clientes, por isso é especialmente importante que estes trabalhadores tenham o conhe-

cimento sobre as preferências do cliente e como prover o melhor serviço (Bouncken, 

2002). Pelo que, a Gestão do Conhecimento pode ser uma abordagem organizacional 

que ajude a lidar com estes contextos, contudo, é de suma importância que as organiza-

ções assumam a gestão do conhecimento como um elemento integrante da sua estraté-

gia, a fim de integrar e potenciar as diversas atuações nesse sentido. Sob pena que es-

ses esforços não tenham grande impacto no desempenho global destas organizações.

Contributos, limitações e pistas para futuras investigações

Uma das contribuições desta investigação prende-se com o facto de o modelo de 

análise constituído pelas etapas da Gestão do Conhecimento e pelas práticas facilitado-

ras da mesma que foi utilizado ser suficientemente abrangente para poder vir a cons-

tituir um autêntico instrumento de autoavaliação das atividades das organizações, de 

apoio a tomadas de decisão e de suporte ao desenvolvimento de estratégias de ação 

neste domínio. Neste sentido, para além de ser um suporte de diagnóstico, o referido 

modelo de análise pode também vir a ser utilizado para facilitar o próprio processo de 

implantação da Gestão do Conhecimento, pelo que poderá ser adaptado a diferentes ti-

pos de organizações: empresas, instituições públicas e organizações de âmbito social.

Esta investigação procurou contribuir para uma melhor compreensão de como orga-

nizações específicas, como os hotéis, criam, armazenam, transferem e utilizam o seu 

conhecimento coletivo. No entanto, no momento da sua conclusão foram, naturalmen-

te, detetadas algumas limitações, sendo que algumas delas suscitam pistas para novas 
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investigações. A primeira limitação da investigação que aqui se deu conta é comum a 

muitas outras pesquisas em Ciências Sociais e é inerente ao próprio desenho de inves-

tigação: prende-se com a impossibilidade de se extrapolar estes resultados para outras 

organizações hoteleiras, pelo que seria pertinente a realização de um estudo extensivo 

à hotelaria ao nível regional e/ou nacional, capaz de dar a conhecer o modo como as 

organizações hoteleiras estão a gerir o seu conhecimento. Outra das questões que não 

ficou totalmente clarificada é se a aprendizagem com os clientes e/ou aprendizagem 

suscitada pela mudança nos hotéis é de ciclo simples ou de ciclo duplo. Neste sentido, 

seria importante uma investigação que tivesse em consideração o conteúdo do traba-

lho, nomeadamente, a natureza e a complexidade dos problemas que o trabalhador 

tem de resolver no decurso da sua atividade laboral e que viesse a permitir conhecer o 

modo como verdadeiramente ocorre a aprendizagem nestas organizações. Esta investi-

gação também não nos permitiu medir o impacto das práticas facilitadoras da Gestão 

do Conhecimento em cada uma das etapas da Gestão do Conhecimento. Sendo assim, 

na sequência deste estudo faria sentido uma investigação de cariz quantitativo que per-

mitisse aferir a real dimensão do impacto das práticas facilitadoras de Gestão do Co-

nhecimento em cada uma das etapas da Gestão do Conhecimento. 

Ao longo deste estudo, procurámos ter presentes as características multifacetadas 

da gestão do conhecimento e o seu alcance prático à luz de uma abordagem sociológi-

ca. Uma vez que se analisou a Gestão do Conhecimento em organizações hoteleiras, um 

fenómeno ainda pouco explorado pela Sociologia das Organizações, é nossa convicção 

de que esta investigação constitui um contributo, ainda que modesto, para esta área da 

Sociologia, melhorando a compreensão sociológica das dinâmicas do conhecimento nas 

organizações em geral e em particular nas organizações hoteleiras.
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Protocolo

1. Enquadramento geral do estudo de caso 

A proposta deste estudo é compreender como organizações hoteleiras gerem o seu 

conhecimento. Pelo que, o problema central da investigação em causa consubstancia 

na seguinte pergunta de partida, que servirá de fio condutor à investigação: Como ge-

rem as organizações hoteleiras o seu conhecimento coletivo de forma a se tornarem 

mais eficazes e eficientes na concretização dos seus objetivos? Deste modo, esta tese 

tem como objetivo primordial:

Analisar, na perspetiva da Sociologia, as formas como as organizações hoteleiras gerem 

o conhecimento no seu interior, ou seja, a forma como criam ou adquirem, retêm, partilham 

e utilizam o conhecimento organizacional. Subjacente à concretização deste objetivo geral, 

está implícita a concretização de um conjunto de objetivos específicos, nomeadamente:

i) Compreender quais são os principais processos de criação e aquisição do conhe-

cimento organizacional nas organizações estudadas;

ii) Analisar como é que estas organizações estimulam a apreensão e a transferência 

do conhecimento entre os indivíduos e os grupos dentro dos hotéis;

iii) Investigar a forma como as organizações hoteleiras fomentam e incentivam a uti-

lização do conhecimento disponível de uma forma produtiva.

iv) Compreender quais as práticas de gestão das organizações hoteleiras que facili-

tam os processos de Gestão do Conhecimento.

A definição destes objetivos constituiu a linha orientadora de toda a investigação.

2. Procedimentos no trabalho de campo

- identificação das organizações que irão fazer parte do estudo de casos;

- apresentação formal do estudo e pedido de autorização para a realização da investi-

gação nas organizações; 

- estabelecimento de contactos privilegiados. Procurando-se identificar informantes-chaves 

dentro das organizações, isto é pessoas que tenham um acesso fácil à informação necessária;

- definição das pessoas que irão ser alvo dos instrumentos de recolha de dados – as entrevis-

tas semiestruturadas e os inquéritos por questionário – definindo-se a população que deverá 

ser entrevistada e a amostra de trabalhadores que será alvo do inquérito por questionário;

- recolha de informação no terreno;

2.1 Fontes de informação

- entrevistas exploratórias;
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- entrevistas semiestruturadas;

- inquérito por questionários.

3. Análise de dados

-análise de conteúdo;

- análise estatística.

4. Duração do estudo de caso

A recolha de informação poderá ocorrer de abril de 2011 a fevereiro de 2012, sempre 

tendo em conta a disponibilidade das organizações.
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Lógica de organização e ordenação das questões das entrevistas semiestruturadas

Objetivos Dimensões de análise

Questões da entrevista 

dirigida aos Diretores 

de Gestão de Recursos 

Humanos e Diretores de 

Hotéis

Questões da entrevista diri-

gida aos Responsáveis pe-

los Sistemas de Informação

Compreender quais são os prin-

cipais processos de criação e 

aquisição do conhecimento

Criação do conheci-

mento

Quest. 1; Quest. 2; 

Quest. 3; Quest. 4; 

Quest. 5; Quest. 6; 

Quest. 7; Quest. 8

Aquisição do conheci-

mento

Quest. 9; Quest. 10; 

Quest. 11; Quest. 12; 

Quest. 13

Analisar como é que as organi-

zações hoteleiras estimulam a 

apreensão e a transferência do 

conhecimento

Armazenamento do co-

nhecimento

Quest. 14; Quest. 15; 

Quest. 16
Quest. 1

Transferência do co-

nhecimento

Quest. 17; Quest. 18; 

Quest. 19; Quest. 20; 

Quest. 21; Quest. 22, 

Quest. 23

Quest. 2; Quest. 3; Quest. 

4; Quest. 5; Quest. 6;

Compreender como as organi-

zações hoteleiras fomentam e 

incentivam a utilização do co-

nhecimento

Utilização do conheci-

mento
Quest. 24; Quest. 25;

Compreender quais as práticas 

de gestão das organizações ho-

teleiras que facilitam os proces-

sos de Gestão do Conhecimento

Estratégia e gestão de 

topo

Quest. 26; Quest. 27; 

Quest. 28; Quest. 29

Cultura organizacional

Quest. 30; Quest. 31; 

Quest. 32; Quest. 33; 

Quest. 34; Quest. 35, 

Quest. 36; Quest. 37

Estrutura e organiza-

ção de processos de 

trabalho

Quest. 38; Quest. 39; 

Quest. 40

Políticas de gestão de 

recursos humanos

Quest. 41; Quest. 42; 

Quest. 43; Quest. 44; 

Quest. 45; Quest. 46, 

Quest. 47; Quest. 48;

Quest. 49

Sistemas de informa-

ção e comunicação

Quest. 50; Quest. 51, 

Quest. 52

Quest. 7; Quest. 8; Quest. 

9

Avaliação dos resul-

tados
Quest. 53; Quest. 54
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Guião da entrevista dirigida aos Diretores de Gestão de Recursos Humanos e 
Diretores de Hotéis

I - Criação do conhecimento

1. No(s) hotel(éis) existem esforços e investimento em investigação e desenvolvimen-

to ao nível interno?

2. No(s) hotel(éis) existe a preocupação de promover a interação presencial com o 

propósito de fomentar diálogo, troca de opiniões, discussão de problemas e partilha de 

experiências, tendo em vista a criação de conhecimento? 

3. No(s) hotel(éis) existe a prática de refletir sobre as experiências de trabalho e as 

situações de experimentação?

4. No(s) hotel(éis) existe o incentivo à criatividade? Quando os trabalhadores do hotel 

têm uma ideia, sugestões de melhoria nos processos e/ou produtos como procedem? 

5. As ideias para melhoria, apresentadas pelos trabalhadores, são implementadas e 

reconhecidas?

6. No(s) hotel(éis) presta-se atenção às melhores boas práticas de hotéis internos e 

externos ao grupo, no sentido de aprender com o sector da hotelaria?

7. No(s) hotel(éis) aprende-se com o meio ambiente (como por exemplo com univer-

sidades, associações empresariais, sindicatos, atores do meio envolvente, clientes, for-

necedores, concorrentes e/ou outros)?

8. De que forma a adaptação às mudanças sociais e económicas do meio ambiente 

do(s) hotel(éis) têm conduzido a novas aprendizagens e novas formas de atuação?

II - Aquisição do conhecimento

9. A aquisição de novas unidades hoteleiras tem proporcionado a aquisição de novo 

conhecimento? 

10. O(s) hotel(éis) recorre(m) a consultoria? A consultoria tem sido uma fonte de aquisição 

de novo conhecimento para o hotel? 

11.Num processo de recrutamento e seleção, normalmente, quais são os fatores mais 
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preponderantes, relativamente ao perfil dos candidatos? 

12.Em que medida a constituição de parcerias com outras organizações tem sido uma 

fonte de novo conhecimento para o(s) hotel(éis)?  

13. Existe um acompanhamento e incorporação de conhecimento resultante de investiga-

ção externa, que vai surgindo no sector do turismo e/ou no subsector da hotelaria?

III - Armazenamento do Conhecimento

14. No(s) hotel(éis) existe(m) a preocupação de não se perder conhecimento devido 

à saída de trabalhadores? Como se atua nesse sentido?

15. Como se processa o registo das experiências e do conhecimento relacionado 

com a atividade do(s) hotel(eis)?

16. No(s) hotel(éis) existe algum mapa ou esquema que indique onde se encontra o 

conhecimento (por exemplo, documentos e bases de dados) e quem sabe o quê?

IV - Transferência do Conhecimento

17. No(s) hotel(éis) como se procura transmitir o conhecimento de cariz mais prático 

e que é mais difícil de verbalizar?

18. Quando um indivíduo é recém-contratado ou quando um funcionário inicia uma 

nova atividade, como aprende a sua atividade?

19. No(s) hotel(éis) há algum sistema de rotatividade dos trabalhadores em que estes tran-

sitem pelas diferentes áreas do hotel para experienciar e aprender outras áreas de trabalho? 

20. No(s) hotel(éis) promove-se a formação profissional?

21. O acesso à internet no hotel é generalizado ou restrito?

22. As Tecnologias de Informação e Comunicação têm melhorado as redes comuni-

cacionais dentro do(s) hotel(éis)?

23. Ao nível do(s) hotel(éis), como é definida a política de segurança do conhecimento 
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V - Utilização do conhecimento

24. No(s) hotel(éis) os trabalhadores são estimulados a inovar? 

25.No(s) hotel(éis) estimula-se a aprendizagem?

VI - Estratégia e gestão de topo

26. Ao nível da gestão de topo, as competências essenciais para a concretização dos 

objetivos estratégicos estão identificadas? Quais são?

27. Como é comunicada a estratégia dentro do(s) hotel(éis)?

28. A gestão do(s) hotel(éis) estabelece, frequentemente, metas desafiadoras no sen-

tido de criar um sentimento de necessidade constante de inovação?

29. Considera que os líderes do(s) hotel(éis) dão o exemplo ao nível da partilha da 

informação e do conhecimento?

VII - Cultura organizacional

30. O(s) hotel(éis) promove(m) a comemoração de realizações e de momentos importantes? 

31. É frequente realizarem-se reuniões informais, fora do local de trabalho, para a 

realização de brainstorms?

32. No(s) hotel(éis) existe abertura e valorização das novas ideias?

33. Na interação entre as pessoas há espaço para piadas e sentido de humor? 

34. Considera que no(s) hotel(éis) as pessoas sentem confiança para partilhar o seu 

conhecimento de forma transparente?

35. Considera que existe honestidade intelectual no(s) hotel(éis), ou seja, as pessoas 

demonstram aquilo que sabem e evidenciam aquilo que não sabem? 

36. Considera que as pessoas, de uma forma geral, estão preocupadas com toda a 

organização e procuram uma otimização conjunta?
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37. Quais são os espaços no(s) hotel(éis) mais propícios à troca de conhecimento en-

tre os trabalhadores?

VIII - Estrutura e organização de processos de trabalho

38. É frequente a criação de equipas multidisciplinares, que sejam transversais à estru-

tura hierárquica e às diferentes áreas do(s) hotel(eis)?

39. São frequentes as reorganizações de processos de trabalho para a adaptação às 

condicionantes ambientais?

40. Considera que os trabalhadores têm autonomia para tomar decisões e resolver pro-

blemas?

IX - Políticas de gestão de recursos humanos

41. Existe a preocupação de promover o desenvolvimento dos recursos humanos de 

forma a refletir as necessidades de desenvolvimento de competências e conhecimentos 

individuais e, também, estratégicos da organização?

42. A gestão de carreiras incentiva a mobilidade e rotatividade dos trabalhadores, de 

forma a dotá-los de diferentes perspetivas e experiências de trabalho?

43. No(s) hotel (éis) incentivam-se e apoiam-se os trabalhadores a investir na sua for-

mação profissional e pessoal?

44. No(s) hotel(éis) procura-se valorizar a pró-actividade dos colaboradores nas suas 

estratégias pessoais de aprendizagem e aperfeiçoamento profissional e pessoal?

4.5 O sistema de remuneração está associado, fundamentalmente, às competências 

dos trabalhadores ou ao cargo ocupado?

46. No(s) hotel(éis) existem sistemas de prémio e reconhecimento pelo desempenho 

dos trabalhadores?

47. Considera que o nível de turnover no hotel é elevado?

48. No(s) hotel(éis) incentiva-se a participação em eventos (feiras, concursos, semi-

nários, workshops, etc.)?
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49. O(s) hotel(éis) mantém contacto com os ex-trabalhadores?

X - Sistemas de informação e comunicação

50. Como se processa a comunicação dentro do(s) hotel(éis)?

51. Considera que a informação está disponível no(s) hotel(éis) e é de fácil acesso 

para quem dela necessita?

52. Existe uma base de dados de acesso generalizado com os principais dados do(s) 

hotel(éis)?

XI - Avaliação dos resultados

53. Em que áreas e como se avaliam os resultados do(s) hotel(éis)? 

54. A informação relativa à avaliação dos resultados é divulgada internamente? 
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Guião da entrevista dirigida aos Responsáveis pelos Sistemas Informáticos

1. Quais são os sistemas informáticos utilizados pelos hotéis para sistematizar e 

guardar a informação e o conhecimento?

2. Nos hotéis, promove-se formação ao nível das TIC?

3. Nos hotéis, o acesso à internet é generalizado ou restrito?

4. Nos hotéis existe alguma plataforma tecnológica que promova a discussão e o 

diálogo virtual?

5. As Tecnologias de Informação e Comunicação têm melhorado as redes comunica-

cionais dentro do hotel?

6. Ao nível dos hotéis, como é definida a política do conhecimento (passwords, crip-

tografia, restrições à distribuição e circulação de documentos)? 

7. Como se processa a comunicação dentro do hotel? 

8. Considera que a informação está disponível no hotel e é de fácil acesso para quem 

dela necessita?

9. Existe uma base de dados de acesso generalizado com os principais dados dos hotéis?



568



569

APÊNDICE 4



570



571

Relação das dimensões de análise com as questões do questionário

Dimensões de análise
Questões da entrevista dirigida aos Diretores de Gestão de Recursos Huma-

nos e Diretores de Hotéis

Criação do conhecimento
Quest. 8; Quest. 9; Quest. 10; Quest. 11; Quest. 12; Quest. 13; Quest. 14; 

Quest. 14.1; Quest. 15

Armazenamento do conhecimento Quest. 16; Quest. 16.1; Quest. 17

Transferência de conhecimento
Quest 6; Quest. 18; Quest. 19; Quest. 20; Quest. 20.1; Quest. 21, Quest. 22; 

Quest. 22.1; Quest. 22.2; Quest. 23; Quest. 24

Utilização do conhecimento Quest. 25; Quest. 26;

Estratégia e gestão de topo Quest. 27; Quest. 28; Quest. 29; Quest. 30

Cultura organizacional
Quest. 31; Quest. 32; Quest. 33; Quest. 34; Quest. 35, Quest. 36; Quest. 

36.1; Quest. 37

Estrutura e organização de proces-

sos de trabalho
Quest. 38; Quest. 39; Quest. 40

Políticas de gestão de recursos 

humanos

Quest 7; Quest. 41;Quest. 41. 1; Quest. 41.2; Quest. 41.3 Quest. 42; Quest. 

43; 

Sistemas de informação e comu-

nicação

Quest. 44; Quest. 45; Quest. 45.1; Quest. 46, Quest. 47; Quest. 48;

Avaliação dos resultados Quest. 49, Quest. 49.1
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Questionário – A Gestão de conhecimento em organizações hoteleiras

Este questionário insere-se numa investigação no âmbito de um projeto de doutoramento da Universidade de 

Évora, sobre a gestão de conhecimento em organizações hoteleiras. O questionário tem como objetivo a recolha de 

informação que permita compreender como é gerido o conhecimento no hotel, isto é, apreender a forma como se cria, 

retém, partilha e utiliza o conhecimento.

A sua colaboração é extremamente importante, pois quanto maior for o número de respostas obtidas, maior será 

a fiabilidade do estudo. A resposta é anónima e é garantida a estrita confidencialidade dos dados fornecidos.

I – Caraterização

1. Sexo M   F  

2. Idade ____________

3. Qual o seu nível completo de habilitações literárias?

1º ciclo (4º ano)     2º ciclo (6º ano)     3º ciclo (9º ano)     Secundário (12º ano) 

Curso Técnico-profissional     Curso Médio (Bacharelato)     Curso Superior (Licenciatura)

Outro. Qual? ____________

4. Qual a sua categoria profissional? ____________

5. Em que departamento/secção exerce funções? ____________

6. Já esteve em diferentes postos de trabalho no hotel, em que realizou diferentes funções das actuais?

Sim     Não  

     6.1 Qual(ais)? ____________

7. Há quanto tempo está a trabalhar:

No Grupo

No Hotel

No Departamento/Secção

Anos

______

______

______

Meses

______

______

______
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II – Criação do conhecimento 

8. Em que medida ocorrem as seguintes situações, no seu contexto de trabalho: (Para cada situação indicada, assi-

nale com um X a sua opção)

Nunca Raramente Por vezes Com Frequência Sempre

8.1 Os colegas reúnem-se de forma espontâ-

nea, para resolver problemas de trabalho.

8.2 Na sua equipa quando se experimentam 

novas formas de trabalhar, os resultados são 

discutidos.

8.3 Na sua equipa de trabalho quando se im-

plementa um novo serviço ou um novo proje-

to, os resultados são discutidos.

8.4 Na sua equipa estimula-se a troca de ex-

periências.

9. No seu local de trabalho: (Para cada situação, assinale com um X a sua opção).

Sim Não

Tem tempo para refletir sobre o que faz

Reflete sobre as suas experiências de trabalho

10. Quando tem uma ideia ou sugestão de melhoria dos processos de trabalho ou dos serviços prestados pelo ho-

tel, como procede? (Assinale com um X apenas uma das opções)

  Fala com o seu superior   

  Fala com os seus colegas que o podem representar em reuniões e transmitir a sua ideia 

  Não comenta com ninguém 

  Outro.Qual?__________________

11. Tem conhecimento de como pode ser reconhecido ao dar uma ideia inovadora que ajude a atingir os objetivos do hotel?

Sim     Não  

12. Considera que as ideias sugeridas pelos trabalhadores são implementadas?

Sim     Não  

13. No hotel, quando são implementadas ideias e sugestões sabe-se quem as sugeriu?

Sim     Não  

14. Tem conhecimento de práticas desenvolvidas por outros hotéis, na sua área de trabalho? (Assinale com um X a 

sua opção)

Sim Não

Hotéis do grupo

Hotéis fora do grupo
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14.1. Caso tenha conhecimento de práticas desenvolvidas por outros hotéis, na sua área de trabalho, por favor indique 

através de que meios? (Assinale com um X as suas opções)

Hotéis do grupo Hotéis fora do grupo

Através das chefias

Através de manuais

Através de relatórios

Através de informações internas em suporte papel

Através de informações internas via e-mail

Através dos sistemas informáticos do hotel

Através dos colegas em reuniões

Através dos colegas em conversas informais

Através de colegas de profissão fora do grupo

Através de visitas aos hotéis

Através da intranet

Através da internet

Outro. Qual?

__________________________________________

15. Na sua área de trabalho como tem conhecimento dos tipos de clientes do hotel e das suas exigências? (Assinale com 

um X as suas opções)

 Através de informação que é disponibilizada pelo hotel, antes de entrar em contacto com o cliente 

 Através da observação e conversas que estabelece com os clientes

 Através de conversas informais com os colegas 

 Através da avaliação dos clientes, depois de utilizarem os serviços do hotel 

 Não tem conhecimento 

III – Armazenamento do conhecimento

16. No dia-a-dia do seu trabalho tem de registar informação relativa às suas atividades?  

Sim     Não  

16.1 Onde regista essa informação?

 Em formulários

 Na elaboração de relatórios 

 Em sistemas informáticos  Quais? ______________________________

 Em atas de reuniões

 Outro  Qual? ______________________________

17. Quando precisa de conhecimento e/ou esclarecimento sabe onde ir buscá-lo, sabe a quem se dirigir.

Nunca     Raramente   Por vezes     Com frequência   Sempre 
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IV – Transferência do conhecimento

18. Relativamente à partilha de experiências no contexto de trabalho, indique se ocorrem as seguintes situações: 

(Para cada item, assinale com um X a sua opção)

Sim Não

Entre os colegas trocam-se conhecimentos, sobre a forma como se realiza o trabalho e 

como se resolvem problemas

Partilha as suas experiências de trabalho com os colegas

19. Com quem e de que forma partilha conhecimentos relativos às suas atividades? (Para cada situação indicada, 

assinale com um X a sua opção)

Em reu-

niões

De forma es-

pontânea e 

informal

Através de 

documentos 

em suporte 

papel

Através do 

e-mail

Não parti-

lho conhe-

cimento

Com a sua chefia direta

Com outros superiores

Com os colegas da sua secção/departamento 

Com colegas de outras secções/departa-

mentos do hotel

Com colegas de outros hotéis do grupo

Outro. Qual?________________________

20. Tem conhecimento das experiências de trabalho de outros colegas? 

Sim Não

Da sua secção/departamento

De outras secções/departamentos

De outros hotéis do grupo

20.1 Através de que meios obtém conhecimento das experiências de trabalho de outros colegas? (Para cada situa-

ção, assinale com um X a sua opção)

Colegas da Secção/

departamento

Colegas de outras Secções/

departamentos

Colegas de outros 

hotéis do grupo

Sim Não Sim Não Sim

Através das chefias

Através de relatórios

Através de informações internas 

Através da intranet

Através dos colegas em reuniões

Através dos colegas em conversas 

informais 

Através da revista do grupo

Outro. 

Qual?________________________
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21. Como aprendeu a sua atividade atual? (Indique no máximo 2 opções)

Através de formação     Através das chefias   Através dos colegas     Por observação   Aprendeu fazendo  

22. O hotel tem-lhe proporcionado a participação em formação profissional? (assinale com um X a sua opção)

Nunca     Raramente   Por vezes     Com frequência   Sempre 

22.1 Caso nunca tenha frequentado formação profissional proporcionada pelo Hotel, por favor indique porquê?

(Assinale com um X, apenas uma opção)

 Não me indicaram para formação 

 Não tive autorização

 O volume de trabalho não o permitiu  

 Não senti necessidade de formação

 Não quis frequentar formação

22.2 Caso tenha frequentado formação proporcionada pelo hotel, refira as principais consequências dessa forma-

ção: (Assinale com um X, no máximo, 3 opções)

 Aquisição de conhecimentos 

 Adaptação a novos equipamentos 

 Adaptação a novas tecnologias de informação

 Adaptação a novos produtos e/ou novos serviços desenvolvidos pelo hotel

 Adaptação a exigências legais 

 Mudança de alguns comportamentos no local de trabalho

 Melhoria na realização do seu trabalho

 Desenvolvimento pessoal

 Progressão na carreira

 Troca de experiências com os colegas

 Alargamento da sua rede de contactos e de interações com os colegas profissionais

23. Participa em algum grupo de discussão virtual ou rede social, fora do hotel (como por exemplo fóruns virtuais e 

grupos de e-mail) onde discutem questões de hotelaria?

Sim   Qual?_________________________   Não  

24. No âmbito do seu trabalho, sabe qual o conhecimento que não deve transmitir para o exterior do hotel?

Sim      Não  

V – Utilização do conhecimento

25. Quando surgem problemas no seu trabalho, como procede? (Assinale com um x apenas duas opções)

 Fala com a chefia

 Recorre aos colegas

 Avança com uma solução

 Procura conhecer o contexto geral no qual ocorre o problema

 Não faz nada 
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26. Indique em que medida concorda com as seguintes afirmações: (Assinale com um X a sua opção)

Discordo

totalmente 
Discordo Indeciso Concordo

Concordo

totalmente

As pessoas são estimuladas a aprender

Os erros são encarados como um processo de 

aprendizagem

Estimula-se a participação dos trabalhadores 

na tomada de decisões

VI – Estratégia e gestão de topo

27. Conhece os seguintes aspetos do grupo/hotel: (Assinale com um X a sua opção)

Não Conheço Conheço

Missão do grupo

Valores pelos quais se guia o grupo

Estratégia do grupo

Objetivos do grupo

Objetivos do hotel

28. Como tem conhecimento dos objetivos do grupo e/ou hotel: (para cada item – grupo/hotel - escolha no máximo 

duas opções)

Grupo Hotel

Através das chefias

Através do manual de acolhimento

Através de documentos internos

Através de conversas entre colegas

Através da intranet

Através do site do grupo e do hotel

Outro. Qual? _____________________

29. As chefias do hotel dão exemplo ao nível da partilha da informação e do conhecimento?

Sim      Não  

30. Aprende com as chefias?

Sim      Não  

VII – Cultura organizacional

31. Fora do local de trabalho, participa em reuniões informais para a discussão de ideias? 

Nunca      Raramente     Por vezes        Com frequência        Sempre    
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32. Indique em que medida concorda com as seguintes afirmações: (Assinale com um X a sua opção)

Discordo

totalmente 
Discordo Indeciso Concordo

Concordo

totalmente

As pessoas são estimuladas a experimentar

Há liberdade para tentar e falhar

Os sucessos são comemorados

Existe abertura para novas ideias

As novas ideias são valorizadas

Na interação entre as pessoas há espaço para 

piadas e sentido de humor

Há um ambiente de confiança entre as pes-

soas

É um orgulho trabalhar neste hotel

33. No âmbito da partilha de conhecimentos considera que: (Assinale com um X a sua opção)

Sim Não

As pessoas, no hotel, partilham aquilo que sabem

As pessoas, no hotel, têm receio de dizer que não sabem.

34. Tem confiança na informação e nos conhecimentos que os seus colegas lhe transmitem?

Sim      Não 

35. Em que medida concorda com as seguintes afirmações: (Para cada afirmação, assinale com um X a sua opção)

Discordo

totalmente 
Discordo Indeciso Concordo

Concordo

totalmente

Devo partilhar os meus conhecimentos, ao ní-

vel da minha atividade, dentro do hotel.

Quanto mais partilho conhecimento, mais co-

nhecimento me é transmitido.

Partilhar o que sei é uma forma de me valori-

zar perante os colegas e as chefias.

Partilhar os meus conhecimentos é bom para 

a minha carreira no Hotel.

Se partilho os meus conhecimentos fico numa 

posição mais frágil dentro da organização.

36. Tem conhecimento de como funcionam as outras áreas/departamentos do hotel? (Assinale com um X a sua opção)

Sim      Não   (Se assinalou, não passe à questão nº 37)

36.1 Através de que meios obtém conhecimento de como as outras áreas/departamentos do hotel funcionam? (As-

sinale com um X as suas opções) 

 Através das chefias

 Através de manuais 

 Através de relatórios

 Através de informações internas em suporte de papel
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 Através de informações internas via e-mail 

 Através de sistemas informáticos do hotel

 Através dos colegas em reuniões

 Através dos colegas em conversas informais

 Através da revista do grupo

 Através da intranet

 Outro. Qual?______________________________________

37. Tem conhecimento de como o seu trabalho pode afetar o desempenho global do hotel?

Sim      Não  

VIII – Estrutura e organização do trabalho

38. Tem participado em grupos de trabalho para resolver problemas, desenvolver novos serviços e ou produtos?

Sim Não

Com pessoas do seu departamento

Com pessoas dos diferentes departamentos/secções do hotel

Com pessoas dos diferentes hotéis do grupo

39. No âmbito do seu trabalho, com que frequência ocorrem as seguintes situações: (Para cada situação, assinale 

com um X a sua opção)

Nunca Raramente Por vezes Com frequência Sempre

Trabalha em equipa

Trabalha com colegas de outros departamen-

tos/secções

A maneira como realiza o seu trabalho é alterada 

em função de necessidades que vão surgindo 

40. Em que medida considera que tem autonomia na realização do seu trabalho relativamente aos seguintes aspe-

tos: (Para cada item, assinale com um X a sua opção)

Sim Não

Planeamento das suas tarefas

Organização das suas tarefas

Coordenação das suas tarefas

Tomada de decisões

IX – Política de recursos humanos

41. Tem investido pessoalmente na sua formação, para além da formação proporcionada pelo hotel?

Sim      Não   (Se assinalou não passe à questão nº 42)



583

41.1. Investiu na sua formação, de forma a ir ao encontro das necessidades do Hotel ou do grupo?

Sim      Não 

41.2. De que forma tem investido na sua formação?

 Formação profissional

 Ensino básico (do 4º ano ao 12º ano)

 Curso Técnico-profissional

 Ensino superior

 Outro. Qual?__________________________________

41.3. Na sequência do seu investimento em formação, houve alguma alteração da sua situação profissional? (Para 

cada item, assinale com um X a sua opção)

Sim 

(ocorreu logo 

após a formação)

Sim

 (ocorreu mais 

tarde)

Não houve alte-

ração

Promoção na categoria profissional

Aumento salarial

Mudança de posto de trabalho

Aumento das responsabilidades dentro da mesma categoria

Outra. Qual?__________________________________

42. Considera que no hotel se reconhecem os trabalhadores, ao nível dos seguintes aspetos: (Para cada item, assi-

nale com um X a sua opção)

Prémio Promoção

Reconheci-

mento públi-

co e formal 

por parte 

das chefias

Reconhe-

cimento 

informal por 

parte das 

chefias

Reconheci-

mento por 

parte dos 

colegas

Não 

reconhece

Novas ideias

Partilha de conhecimento

Trabalho realizado

Autonomia

Iniciativa

Resolução dos problemas

43. O hotel tem-lhe proporcionado a participação nos seguintes eventos? (Para cada item, assinale com um X a sua opção)

Nunca Raramente Por vezes Com frequência Sempre

Feiras

Concursos na sua área de trabalho

Seminários/Congressos
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X – Sistemas de informação e comunicação

44. No desempenho das suas funções, em que medida utiliza o computador? (Assinale com um x a situação correspondente)

Nunca      Raramente     Por vezes        Com frequência        Sempre    

45. Costuma aceder à internet no hotel?

Sim    (Se assinalou sim, passe à questão nº 46)     Não  

45.1 Porque não acede à internet?

 Não tem acesso a computador no hotel

 Não sabe utilizar a internet

 Não sente necessidade de aceder à internet no trabalho

46. No que respeita ao acesso da informação, disponibilizada no hotel, indique em que medida ocorrem as seguintes situa-

ções:  (Para cada situação, assinale com um X a sua opção)

Nunca Raramente Por vezes Com frequência Sempre

É fácil aceder à informação que precisa para 

desenvolver as suas atividades

Quando pede informação as pessoas fornecem-

lhe a informação que pretende.

47. Como tem acesso à informação necessária para a realização das suas funções? (Para cada item, assinale com um X a sua opção)

Nunca Raramente Por vezes Com frequência Sempre

Através das chefias

Através de manuais 

Através dos colegas em reuniões

Através de informações internas em suporte 

de papel

Através de informações internas via e-mail

Através dos sistemas informáticos do grupo

Através dos colegas de forma informal

Através da formação

Outro. Qual?____________________________

48. Relativamente à informação a que tem acesso no hotel considera que esta: (Em todos os itens assinale com um X a sua opção)

Sim Não

É atualizada

Está bem organizada

Tem erros

É disponibilizada atempadamente

Ajuda-o (a) a decidir
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XI – Avaliação dos Resultados

49. Tem conhecimento dos resultados do hotel, nomeadamente:

Sim Não

Resultados financeiros do hotel 

Concretização dos objetivos do hotel

Avaliação dos clientes aos serviços do hotel

49.1. Como tem conhecimento dos resultados do hotel? (Para cada tipo de resultados, assinale com um X a sua opção)

Resultados 

financeiros

Concretização 

dos objetivos

Avaliação dos 

clientes

Através das chefias

Através dos sistemas informáticos do hotel

Através dos colegas em reuniões

Através de comunicações internas

Através de informação afixada no hotel

Através da revista do grupo

Através dos colegas em conversas informais

Através da intranet

Através de sites na internet. Quais

Outro. Qual?______________________________________

Obrigada pela sua colaboração!
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APÊNDICE 6
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Dimensões e categorias de análise

Dimensões de análise Categoria

1. Criação do conhecimento

1.1 Investigação e desenvolvimento

1.2 Interação presencial

1.3 Autoaprendizagem através da reflexão e experimentação

1.4 Incentivo à criatividade

1.5 Aprender com o sector

1.6 Aprendizagem com o ambiente

1.7 Adaptação às mudanças sociais e económicas

2. Aquisição do conhecimento

2.1 Aquisição de hotéis

2.2 Consultoria

2.3 Contratação de pessoal

2.4 Parcerias

2.5 Investigação externa

3. Armazenamento do conhecimento

3.1 Retenção do conhecimento tácito

3.2 Codificação do conhecimento

3.3 Mapeamento do conhecimento

4. Transferência do conhecimento

4.1 Transferência do conhecimento de cariz prático

4.2 Rotatividade

4.3 Formação

4.4 Infraestruturas tecnológicas de transferência do conhecimento

4.5 Políticas de segurança do conhecimento

5. Utilização do conhecimento
5.1 Incentivo à inovação

5.2 Estímulo à aprendizagem

6. Estratégia e gestão de topo

6.1 Identificação de competências essenciais

6.2 Comunicação da estratégia

6.3 Metas desafiadoras

6.4 Exemplo das chefias ao nível da partilha do conhecimento

7. Cultura organizacional

7.1 Comemoração de realizações e momentos importantes

7.2 Reuniões informais fora do local de trabalho

7.3 Abertura e valorização de novas ideias

7.4 Tolerância para o sentido de humor

7.5 Sentimento de confiança para partilhar conhecimento

7.6 Honestidade intelectual

7.7 Preocupação com a otimização conjunta da organização

7.8 Espaços de partilha de conhecimentos

8. Estrutura e organização de pro-

cessos de trabalho

8.1 Criação de equipas multidisciplinares

8.2 Reorganizações para adaptação às necessidades do meio ambiente

8.3 Autonomia ao nível das decisões
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Dimensões de análise Categoria

9. Políticas de gestão de recursos 

humanos

9.1 Diagnóstico de necessidades de formação

9.2 Gestão de carreiras

9.3 Investimento e incentivo à formação e desenvolvimento profissional e 

pessoal

9.4 Sistema de remuneração

9.5 Esquemas de premiação e reconhecimento

9.6 Turnover

9.7 Incentivo ao alargamento de contactos e da interação

10. Sistemas de informação e comu-

nicação

10.1 Comunicação

10.2 Acessibilidade da informação

11. Avaliação dos resultados

11.1 Avaliação dos resultados

11.2 Divulgação dos resultados
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APÊNDICES 7 E 8



592



593

APÊNDICES  7 e 8

Consultar no formato digital no CD abaxio.
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